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Primeiro periodo 

A formação do reino de Portugal; sua consfituição econo- 
mica; condicções da sua existencia; distribuição das 
terras; elementos varios de população; agricultura; tri- 
butos 

CAPITULO I 

O territorio e a população - O poder real 

O rei D. Affonso I11 conquistára emfim o Algarve aos 
sarracenos, e a nacão portugueza, possuidora entáo do seu 
natural territorio, fica firmemente assente entre 360,5g1 e 
42, tir de latitude norte, e entre 80,35! e I 10,53' de longi- 
tude oeste do meridiano de Paris, n'uma area de 89:ooo 
kilometros quadrados, ao longo do littoral atlantico. 

A populacáo portugueza no tempo da conquista do Al- 
garve seria approximadamente de goo:ooo habitantes. 

A historia economica da nacionalidade portugueza, pois 
que esta tem vivido sempre no estadismo sob o garan- 
tismo juridico, é a historia administrativa, colonial e poli- 
tica de Portugal. 

A economia dos agrupamentos sociaes, emquanto se 
revela no grupo familiar, apparece no direito civil e na 
respectiva historia. Revelada nos grupos communaes e na- 
cionaes, estuda-se no direito administrativo, registado na 
historia da administracáo (I).  

Quando a nação portugueza derivou a sua economia 
nacional para a expansão colonial,' a historia colonial, re- 
velada no respectivc direito e correiativa administracáo, 
foi a historia economica do Portugal colonisador e mari- 

( I )  Di Bernardo, Ln pubblica nmministra~ione e lu sociologi~. 



rimo. E só quando as nações se integram n'um movimento 
mundial, de economia náo nacional mas social, é que a 
historia economica se reveIa no direito internaciona1, ou 
melhor, nos movimentospoIiticos que modernamente tomam 
o caracter da internacionalisaqáo. A historia assim consi- 
derada é de grande valor para a sciencia porque marca a 
evolução dos povos, e é de notavel interesse para o com- 
mercio moderno porque as leis que o regem só podem ser 
comprehendidas com o auxilio da historia que expõe, ex- 
plica e prevê as phases por que passa a producçáo, a 
circulacão e o consumo da riqueza, por via das cathegorias 
economicas que são - a terra, o caprtal e o homem. 

Quando, no seculo ~ I I ,  se constituiu a nacionalidade 
portugueza pela formacáo do reino de Po~tugal, já aqui 
existiam egrejas, castellos, municipios, feudos, conventos, 
burgos, cidêdes, -uma confusa lucta de elementos econo- 
micos de que havia de surgir o genio lusitano que caracte- 
risa a acgão do povo portuguez (i). 

A peninsula iberica foi occupada nos ultimos trinta 
seculos por povos de diversas indoles e raqas. Os ~beros, os 
celtas, os celtiberos, os phenicios, depois os gregos, os 
carthagineses, os romanos, e a seguir os wisigodos e os 
arabes, são os principaes povos que se fixaram na penin- 
sula iberica e que constituem a base ethnica da naqáo por- 
tugueza. 

A historia, baseada na causalidade social que se ex 
plica pelo meio e pelos factores sociaes, esclarece o mundo 
moderno á luz dos dados que a sciencia analysa e depura. 

Por isso os conflictos ethnicos de que tem sido theatro 
a peninsula iberica são postos em equaqáo pelo historiador 
que, depois de apreciar as condicóes rnesologicas das varias 
regiões da peninsula, estuda as condicóes em que aqui se 
realisaram as grandes luctas das racas, nos conflictos ibero- 
2igu1-e-phenicio, ibero-celfico, ibei-o-romano-carthagine;, 
e no conflicto ibero-gothico-arabe. 

A historia economica de Portugal é a documentacão 
viva e notavel das Ieis que regem todas as sociedades hu- 
manas na conquista da riqueza, e se não enrra no nosso 
plano a detalhada exposicáo theorica a'aquellas leis, não 
-- 

deixaremos de, por ellas, explicar e verificar os factos nar- 
rados. 

Na peninsula hispanica foram porventura os romanos 
que, nos conflictos das raGas e povos aqui estabelecidos, 
mais intensamente conseguiram actuar na vida economica 
da Iberia. 

Abriram estradas, fundaram municipios, edificaram 
çidades, arrotearam os campos, exploraram o sub-solo, e, 
quando os barbaros invadiram o irnperio romano, a sua 
devasta~áo brulal não pôde extinguir a civilisaçáo do La- 
cio. O christianisrno atemorisou pela attriccáo e suavisou 
pela contric~áo os barbaros invasores que, no choque for- 
midavel da sua ferocidade, reconheceram a necessidade de 
se defenderem nos castellos. Os  vencedores constituiram- 
se senhores feudaes; os vencidos eram os seus servos. E 
quando mais tarde, no seculo rv, os crentes do Coráo pas- 
saram do norte d'Africa para a Ibería que os sedusia pela 
fertilidade dos seus vales, pela amenidade dos planaltos, 
pela riqueza das suas bacias, pela opulencia das suas. ver- 
tentes, pela utilidade dos seus rios, pela magnificencia das 
suas costas, pela grandeza da sua fauna e da sua flora, 
peIa riqueza do seu sub-solo, os arabes entregaram-se á 
agricultura, á pesca, á navegaqáo costeira e aqui caíram 
na vida passiva e descuidada, caracterisada pelo semitismo 
iberico. Foi por isso possivel a reconquista neo-gothica, 
surgida da zona activa da peninsula, caracterisada pelo 
romanismo e pelo germanismo (i). 

A reconquista neo-gothica apparece afina1 na dualidade 
do Castelhariismo e do Lusismo. Esre corresponde nitida- 
mente a zona humida do littoral do occidente da peninsula. 

A reconquista neo-gothica chama para a peninsula 
aventureiros do centro da Europa que se agitava ao tempo 
nas- luctas do feudalismo. Mas aqui na peninsula iberica, 
onde os phenicios, os carthagineses, os gregos e os roma- 
nos tinham fundido a base ethnica com os iberos e os 
celtas, não era possivel a organisacáo poderosa do feuda- 
lismo. Foi na peninsula iberica, como nos planaltos alpinos, 
que intensamente appareceu essa multidáo de homens 
livres, - o povo - que mais tarde, ligados ao feudal mais 

( i )  Alexandre Herculano, Historia de Portugal. ( r )  La Fuente, Hisloria de Hespanha. 



habil, rei ou conde, criaram as unidades dos novos Esta- 
dos que appareceram na peninsula. 

Na serie de luctas da reconquista neo-gothica apparece 
em rogq, poderoso e organisador, o rei Affonso 1'1 de 
Leáo e Castella, senhor de grande parte do actua1 terri- 
torio portuguez. Para Hespanha tinha vindo, como tantos 
outros, Henrique de Borgonha, e este aventureiro militar, 
barbaro franco, como paga de servicos prestados a Affonso 
VI de Leáo e Castella, recebeu em casamento a filha ille- 
gitima d'este, D. Thereza, e foi-lhe dado o governo do 
condado de Portugal. Estava n'este condado o germen do 
Estado mediavel que depois seria o reino de Portugal, 
por connivencia com o Papa. 

Mas o reino de Portugal não appareceu nos conflictos 
politicos e economicos da peninsula como mero capricho 
de donatarios ( I ) .  

Segundo o direito feudal, na idade media, é certo que 
os conquistadores, os feudaes, doavam terras e dorninios, 
e tomavam para si e para os seus donatarios os povos 
vencidos. Mas essas doaqóes não poderiam deixar de ser 
ephemeras se ellas não encontrassem, na Iucta dos interes- 
ses pessoaes, um equilibrio de interesse geral. 

E assim foi que, quando em 1094 Affonso VI de Leáo 
e Castella deu a D. Henrique de Borgonha o governo do 
condado de Portugal, esse feudo não só não desappare- 
CCU, como tantos outros, mas, dentro em pouco, foi-se alar- 
gando, n'um esforso impetuoso e organico, transformou-se 
n'um Estado organisado em reino, e os povos que o cons- 
tituiam, n'um espírito collectivo, homogeneo e luctador, 
levaram as suas fronteiras até ao oceano, eliminando o do- 
minio serraceno do occidente da peninsula. 

E' que, ao passo que os sarracenos se tinham irnmo- 
bilisado, passivos e impotentes, os neo-godos, activos,.que 
tinham como chefe o novo conde de Portugal, D. Henrique 
de Borgonha, representavam o anceio das populacóes que 
os conflictos ethnicos tinham tornado homogeneas e que, 
habitando o occidente da peninsula, humido, de tempera- 
tura equilibrada, aqui encontraram o seu habitaf proprio e 
creador. 
- 

( I )  F. de Coulanges, Les origines du systhème feudal. 

0 Portugal que assim se foi creando, se não tinha 
cordilheira ou rios por fronteiras, correspondia a uma popu- 
laçáo nacionalisada, por communidade de Interesses e de 
crencas, e a um territorio inconfundivei na peninsula. O 
territorio portuguez corresponde com effeito a uma zona 
occidental da peninsula thermicamente caracterisada; capaz 
de originar o povo iusitano, sonhador, aventureiro, passivo, 
imaginoso e impulsivo, que nos seculos XIII e xrv f o ~  capaz 
de se organisar em municipios centralisados n'um reino, 
de se enriquecer pela agricultura, pela pesca, pela indus- 
tria mineira, pelo comrnercio, e que nos seculos xv e xvi 
soube preparar um grande poder naval que o levou á con- 
quista do mundo, e crear uma Iitteratura vibratil que se 
honra com o nome de Camóes (I). -E  assim foi que o 
condado de Portugal, doado em 1094, comprehendendo a 
região entre Minho e Douro, em breve foi ampliado por 
nova doaqáo de ARonso VI com o territorio desde o Mon- 
dego ao Tejo, onde estavam as opulentas cidades, com os 
seus arredores, de Coimbra e Santarem. 

Mas o condado de Portugal não era autonomo, porque 
ficara sob a suzerania do Rei de Castella e Leáo. No en- 
tanto, mais o espirito de independencia dos portuguezes 
do que a ambicáo do Conde Henrique, levaram este a 
prender-se nas intrigas que traziam abaIado o throno 
castelhano, no intuito de conseguir a independencia de 
Portugal. 

O s  mouros entretanto não desistiam da defeza, e inva- 
diram ainda a fronteira do novo condado portuguez, che- .. 

gando a rehaver Coimbra e Santarem. 
Estamo? em r I 14. O s  sarracenos criam alentos com 

estas victorias e com a morte do conde portuguez. 
Este porem náo era a alma. da teconquista. O povo 

portuguez lá ficou para proseguir na Iucta contra o serra- 
ceno. 

O filho do conde D. Henrique, D. Affonso Henriques, 
ficou orpháo de pae na edade de tres annos, e o direito 
consuetudinario da hereditariedade condal quiz que sua mãe 
I). Thereza ficasse como regente do condado portuguez, 

( i )  Gama Barros, Hisiorin da administraçáo publica em Par- 
tugal. 



com o titulo honorifjco de infanta rainha. Os homens d'ar- 
mas de D. Thereza proseguiram na conquista do territorio 
contra o sarraceno. A alma nacional portugueza ia-se en- 
grandecendo na Iucta a favor da expansáo da nacionali- 
dade, de caracter organico. A regente do condado portu- 
guez ligara-se por amores com o fidalgo gallego Fernando 
Perez, conde de Trava. O s  nobres portuguezes julgaram 
prejudiciaes estes amores, e fizeram do joven D. Affonso 
Henriquis, vivo, audacioso e energico, o chefe d'um par- 
tido que conseguiu ver o reconhecimento de Portugal, or- 
ganisado em reino, segundo o costume feudal da epocha. 

Corria o anno de I 127. D. Affonso Henriques tomou 
tntáo conta do governo do condado portuguez, e viu-se na 
necessidade de expulsar d'elle em I 128 sua máe e D. Fer- 
nando Perez. 

De r I 28 a I I 37 D. AfTonso Henriques realisa repeti- 
das incursóes guerreiras na Galliza, e derrotou seu primo 
Affonso VII, rei de  Castella e Leáo, em Arcos de Val de 
Vez ( I  140). Declarou-se feudatario de Astorga e tributario 
da  Santa Sé que, ao tempo, pelo poder do anathma con- 
seguira fazer crer aos reis que o per me reges r e e a n f  
do Evangelho reconhece o direito divino dos reis por via 
do pontificado romano ( r  ). 

O tributo a pagar a Santa Sé era de quatro onças de 
ouro por anno, e o suzerano de Astorga, Affonso VII, re- 
conheceu em I 143 o titulo de rei a D. Affonso Henriques 
e a independencia de Portugal, organisado em reino. Em 
"79 O censo annuaf a pagar ao papa foi elevado a dois 
marcos, para que o papa concedesse tambem a AEonso 
Henriques o titulo de rei e a confirmaçáo da independen- 
cia do novo reino de Porrugal, que surgira do pequeno 
condado da doacão castelhana. 

D. Affonso Henriques, já reconhecido rei de Portugal, 
começa então a longa serie de triumphos militares contra 
os mouros. Ibn-Erik e o terror dos sarracenos; torna-lhes 
Santarem e Lisboa, e chega ás planicies do Alemtejo onde 
a mourama se esperguiqava indolente. 

Mas alli os sarracenos teem artes de difficultar a con- 
quista alemtejana, e quando o emir almohade Yusuf-Abn- 

y-cub, aproveitando-se das novas contendas de Affonso 
Henriques com o successor de Affonso VII, Fernando TI 
de Leão, invad!u o territorio portuguez, chegando a Santa- 
rem, alli o rei de Portugal com as suas gentes d'armas 
derrotou completamente o arabe que pediu vegonhosa paz. 

Vinha proxima a morte do velho rei conquistador, e 
quando em r 185 fallecia o filho do conde Henrique, náo ti- 
nha a nacão portugueza assistido apenas ao desenrolar 
&uma formrdavel tragedia de guerreiros, porque ella tinha 
tambem sido o esforço heroico e necessario para assegurar 
o territorio á nacionalidade formada. 

Mas prosigamos na narrativa simples e rapida dos fa- 
ctos que se passaram em volta do poder real, para depois 
melhor podermos apreciar a historia do povo portuguez na 
sua evoluqáo economica. 

D. Sancho I succedeu no governo real a seu pae 
U. Affonso Henriques, no periodo que vae de i 185 a I 2 i 2 .  

D. Sancho comprehendeu o anceio popular que queria 
aproveitar-se da conquista para povoar o territorio adqui- 
rido em porfiosas batalhas. Foram entáo concedidos foraes 
a muitos concelhos, e, graç.as as liberdades rnunicipaes, 
as povoacóes iam-se organisando, e povoando. Tambem 
as ordens militares receberam de D. Sancho I muitos pri- 
vilegio~ como estimulo para a cultura das terras, guarda: 
das e defendidas pelos castellos dos privilegiados. Era a 
moda feudal d'aquelle tempo guerreiro. Tudo é opportuno 
na historia (I). 

Foram por este tempo chamados a Portugal colonos 
estrangeiros, e surgiram em plena paz novas cidades e 
burgos. Augmentava a populaçáo na vida sedentaria da  
agricultura e da industria familiar. 

Não foi necessario a D. Sancho I empenhar-se na lucta 
contra os mouros que ia travada na peninsula. Mas viu-se 
obrigado a luctar contra as pretensões do clero, secundado 
pela Santa Sé, de cuja suzerania D.Sancho pretendeu 
libertar-se. 

De 1212 a 1223 O poder real pertence a D. Affonso 11, 
por morte de D. Sancho I. E como este tivesse feito ex- 
cessivas doaç6es territoriaes as suas filhas, como entáo era 

( i )  Sylvio Roméro, A nacionalidade portugueja. ( I )  Sampere, Uistorin do direito hespanhol. 



costume feudal, D. Affonso 11, interpretando o espirito da 
nascente nacionalidade, viu um erro economico em taes 
doaqóes. 

Affonso IX de Leão e o papa coIlocaram-se ao lado 
das infantas donatarias, contra Affonso 11. Mas este trium- 
phou, porque a tendencia economica lhe era favoravel. Fi- 
xou-se entáo o principio anti-feudal que só seriam validas 
as doacóes do rei quando confirmadas pelos seus succes- 
sores. A nobreza e o clero iam assim sendo vencidos em 
favor do povo, o trabalhador paciente (I). 

Alem-fronteiras a guerra contra os mouros continuava, 
mas Portugal tratava de se constituir economicamente, po- 
voando as terras e fundando burgos ou villas. 

Por esta epocha a Europa ainda estava sob a acqão 
do espirito das cruzadas que punha a cruz e a espada 
ao servico da guerra contra o crescente. D. Affonso 11, 
aproveitando os serviqos militares d'uns cruzados do norte 
que seguiam derrota para o levante, tomou Alcacer do Sal 
que ainda estava em poder dos mouros, e contribu$ para 
a batalha das Navas de Tolosa. 

O poder real continuava firme, integrado no espirito 
da nacionalidade, e quando em I 223 falleceu D. AEonso 11, 
succedeu-lhe seu filho D. Sancho 11 ainda de menor idade. 
Governou até r248 

D. Sancho I1 foi favoravel ao clero e á nobreza. Resti- 
tuiu a suas tias as doacóes de vilIas e terrenos que ihes 
havia feito D. Sancho I, e ao clero e á nobreza os seus 
privilegios. Era a lucta de classes. Este rei foi no entanto 
um solicito administrador. Visitou varias terras do reino e 
ampliou o territorio nacional em sortidas contra os mou- 
ros. As differentes batalhas de D. Sancho I1 deixaram, do 
moderno Portugal, em poder dos serraneos apenas o Al- 
garve. 

Errara porem D. Sancho I1 quando beceficiou o clero 
e a nobreza. Nos reinados anteriores jti se tinha verificado 
que o poder real tinha um optimo apoio no poder do povo, 
nas organisa~óes municipaes. D. Sancho I1 porem tentara 
novos apoios na nobreza e no clero. Enganara-se. Estas 
classes privilegiadas só viram fraqueza no favor do rei, e 

o reino foi agitado por tumultos provenientes dos excessos 
da nobreza que nâo respeitava o poder real ou centralisa- 
dor do Estado nascente, nem o poder municipal ou des- 
centralisador, nem até as isenções eclesiasticas. O rei po- 
rem, apesar de energico nas babalhas, sucumbiu deante 
da audacia da nobreza que queria estabelecer tambem em 
Portugal o perfeito regimem feudal, com servos da gleba. 

D. RZecia Lopes de Haro, a rainha, é que inspirava a 
plitíca de D. Sancho 11. 

Os  nobres e os bispos conseguiram que o papa Inno- 
cencio IV depusesse o rei Sancho para ser substituido pelo 
irmão d'este, D. Afionso I11 ( r  248-1 279). 

D. Affonso 111 porem, desavindo com aquelle seu irmão, 
tinha-se retirado de Portugal em 1229 para fixar residencia 
em França onde casara com Matliilde, condessa de Bolo- 
nha. 

E' certo que a civilisacão romana havia dado a.quasi 
toda a Europa do centro e do sul uma cultura homoge- 
nea, e até as agitaqóes politicas e religiosas, e a situaqáo 
economica, eram no seculo XIII muito similhantes em todo o 
velho mundo romano (I) .  

E m  Franca porem, pela sua situacão no centro da EU~O- 
pa, estavam j$ ao tempo em maior desenvolvimento as ideias 
economicas, e obliteradas já as concepcóes de Aristoteles e d e  
S. Thomaz d'hqu~no. D'ali trouxe Affonso 111 a sua maior 
educa~ão, e por isso pôde imprimir a Portugal uma orien- 
tacão economica mais condizente com as necessidades e 
anceios da sua epoca. 

Tratou do desenvolvimento do commercio e da riqueza 
nacional no sentido de passar da phase economica fami- 

. I~a r  para a nacional, deixando o comrnercio de ser conside- 
rado como um mister deprimente, como o era no errado 
conceito de alguns padres da Egreja. 

Comprehendeu Affonso 111 que era necessario elevar o 
poder real que seu irmão deixara deprimir. E conseguiu-o 
com espirito forte e resoluto. 

D. Affonso I11 provou aos nobres e ao clero que se 
tinham enganado chamando-o a governar. Etlf: voltou-se 
para o povo; convocou cortes, e n'ellas, pela primeira vez, 

(L) Schoeffer Historia de Portugal ( t rad . ) .  
( I )  E .  Reclus, Geogropkie univ. 



tiveram logar os representanfes dos municipios ou do povo. 
E' que o poder real só podia ser forte, e corresponder a 
funcqáo unitaria que os municipios desejavam para a for- 
m a ~ "  poderosa da nacionalidade, se o rei se apoiasse no 
povo, contra as preten~óes feudaes e dispersivas da no- 
breza e do clero. 

Conquistou emfim D. Affonso 111 o AIgarve aos sarra- 
cenos. Estava a nacão portugueza na posse plena do seu 
territorio, que ia até ao mar nas fronteiras do sul. 

Paremos aqui, para inquirir que territorio e que popu- 
laqão, que cidades e que burgos, que distribuicáo demogra- 
phica, que regimen de propriedade tinha Portugal, quando 
integrado no seu actual territorio, que ainda hoje é o que 
as espadas de Affonso I11 e dos seus homens de guerra po- 
deram entregar emfim á plena posse da nacionalidade por- 
tugueza, 

Não admira que a terra portugueza tenha sido desejada 
e occupada por varios povos. Ha  aqui n'um territorio cor- 
tado por montanhas paralelas aos Pirineus, muitos vestigios 
de antigos vulcóes, jazigos de marmore, minas de ouro, de 
prata, de zinco, de cobre, de chumbo, de wolfram, de 
arsenico, carvão, ferro, estanho e antimonio; fontes mine- 
raes e thermaes; regiões, proprias para variadissirnas cul- 
turas, atravessadas pelos nos Minho, Lima e o Douro, rico 
outr'ora em palhetas de ouro, o Mondego, e o Tejo som o seu 
incomparavel estuario, o Sado e o Guadiana, uteis para a 
actividade mercantil. O clima de Poriugal, variavel desde os 
frios hibernaes e nevosos de entre hlinho a Douro, da 
Guarda, Braganga, Montalegre c da Serra da Estrella, até 
ao calor das planicies interiores, caracterisa-se no entanto 
por uma perene primavera junro ás costas que as brisas do 
mar tornam d'uma amenidade ~ncornparavel. A terra de 
Portugal é um sanatorio sem rival, como o reconheceu 
Strabáo e como o confessou Childe-Harold. 

E é maravilhosa a variedade de producçóes da terra 
portugueza. No flanco das montanhas, o pinheiro, o carva- 
lho, o castanlieiro, excellentes pastagens e toda a flora das 
altitudes. Em todo o territorio portuguez sáo abundantes 
os cereaes e variados frutos: vinhas, oliveiras, laranjeiras, 
figueiras. E aqui são aclimaveis as plantas equinoxiaes. 

E' por isso que Portugal, antes das aventuras mariti- 
mas, alimentava uma parte da Espanha; para ali expor- 

ava bois e muares, e os seus carneiros eram tão procura- 
dos como os hespanhoes. 

Mas, apertado entre a Hespanha e o mar, Portugal 
havia de seguir o seu destino. Procurou atravez do oceano 
a realisacáo d'um sonho, e realisando-o foi mais util A civi- 
lisacá0 e ao mundo do que a si proprio. 

A Direcláo dos Trabalhos Geodesicos avaliou a s?per- 
ficie do territorio continental portuguez em 91.493,6 kilo- 
metros quadrados, o,Sg O/o da superficie total da Europa. 

Ainda antes do periodo das conquistas foi grande a 
influencia do littoral na vida economica portugueza, pela 
suavidade do clima que, se faz o homem, tambem este pode 
zté certo ponto modificar o clima. Se  náo fora o poder 
nacionalisante do littoral portuguez, de que faz parte a 
excepcional situacáo de Lisboa, náo seria possivel a cons- 
tituiláo da nossa nacionalidade, absorvida pelo castelha- 
nismo ( r ) .  

No territorio portuguez ha uma superficie de 700:000 
hectares superiores a 500m de altitude, uma superficie de 
2.ooo.ooo de hectares entre 500 e zoo metros de altitude 
e uma superficie de mais de 6.ooo.000 de hectares com 
altitude inferior a 200 metros, as mais proprias para as 
culturas alimentares. 

Mas a benignidade do clima e a fertilidade do solo teem 
feito os portuguezes passivos e pouco methodicos na pro- 
duc~áo, por falta de necessidades. Seduziu-os b esti- 
mulo das aventuras maritimas, e deixaram o Alemíejo 
inculta. 

O solo porruguez comprehende 33 O/o de paleosoico, 
32 0/0 de granitico, 18 010 de terciario, 7 O/o de jurassico, 
5 O/" de porphyros, 4 O/O de cretaceo, 2,5 O/o de moderno, 
1,5 010 de tríassico, i @/o de basaltos, e 6 O/O de outras 
composi~óes. Por isso o solo portuguez. é tão variado em 
culturas, favorecido por excellentes condiçóes cfimatericas. 

A linha de dunas tem o cumprimento de 488 kilome- 
tros com o inconveniente de obstruir as fozes e originar 
lagoas, que só a silvicultura pode evitar. 

Portugal pertence á provincia climatica mediterranea, 
embora com muitas variedades. A variacáo das culturas 

( I )  Tichnor, Hisforia da Litteratura Hespanhola. 
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em Portugal provem das irregularidades do clima. A flora 
portugueza é favoravel a um grande desenvoh' rimento eco- 
nomico: aqui se podem produzir os melhores fructos das 
regióes frias e temperadas, sem cultura artificial, tanto na 
região agraria como na regiáo alpina ( I ) .  

A vida do povo portuguez, no periodo que vamos estu- 
dando, concentra-se nos municipios e nos feudos. 

Como se vê estamos ainda no periodo da economia 
domestica a que se refere Karl Bucher, periodo que cara- 
cterisa a vida economica da idade-media, até ao seculo XIII, 

e a que se seguiu, como se vê pelo desenrolvimento de 
centros urbanos como Braga, Lisboa e Porto, o periodo da 
economia urbana. N'este periodo os productos já não sáo 
apenas produzidos e consumidos pela mesma familia ou 
por um grupo aldeão de pequenas farnilias, mas passam 
immediatamente dos productores para os consumidores, 
giram dentro d'um mesmo concelho, e apenas se nota a 
hostilidade de região para regiáo. Mas nos seculos XIII e 
xrv em Portugal começa a notar-se a passagem do periodo 
da economia urbana para o periodo de economia nacional, 
em que os productos são distribuidos por todo o territorio 
da na~ão ,  a unidade economica que pretende ser sufficiente 
a si propria. E é d'este periodo que mais tarde syrgiu a 
escola economica do mercantiIismo, da balanla economica, 
e até a escola physiocrata. 

Mas o periodo que Von Philippovich bem determinou, da 
economia nacional, havia de apparecer em plena pratica na 
phase das conquistas e da colonisaqão, como veremos, e 
no qual o preccionismo da economia da metropole foi até 
extremos que desacreditaram o systema do pacto colo- 
nial, de que proveio o systhema da liberdade ainda hoje 
restringido pelo proteccionismo alfandegario, sobrevivencia 
do systhema economico colonial que será substituido pelo 
systhema economico mundial, o que facilmente se verifica 
pela evolu@o historica economica. 

A escola economica historica despreza as concepcões 
aprioristicas e vae observando os phenomenos economicos, 
por uma cuidadosa analyse hisrorica. Infelizmente, sobre 
tudo entre nos, faltam-nos dados estatisticos e outros ele- 

mentos de analyse para formular com precisáo as leis eco- 
nomi~as. Nos factos economicos da historia de Portugal 
vê-se no entanto que no primeiro periodo (iog+1498) o 
povo portuguez se agitou para a conquista do territorio da 
metropole e para a constituiqáo do direito de propriedade 
e de cidade, por isso se deve analysar o valor do .territo- 
rio, a distriburcáo e caracter ethnico da popuiaçáo, e as 
luctas das classes para a conquista de direitos. No segundo 
per i~do (1498-1775), momo veremos, o povo portuguez agi- 
ta-se na conquista do mar, como é proprio dos povos de 
largo litoral, apertados contra o oceano, e como o fizeram 
os phenicios. Por isso se deve analysar como culminante 
n'esse periodo o facto da colonisaçáo e o seu alcance eco- 
nomico ( I ) .  

No terceiro periodo (1775-~851) o povo portuguez, can- 
çado e passivo, é victirna dos expedientes politicos. H a  as 
iuctas pela forma de  governo, as invasóes francezas, as 
subalternidades á Gfan-Bretanha, a exploraqão despotica. 
Por isso n'esse penodo deve principalmente expor-se a 
serie de aventuras politicas que explicam a decadencia eco- 
nomica do povo portuguez, com tendencia para a econo- 
mia mundial, depois do periodo das conquistas e da colo- 
nisaqáo, de accentuada economia nacional. 

E outras leis se induzem da nossa historia economica. 
Por elta se verifica, como veremos, que a evolu~áo dos tres 
factores da producqáo - terra, capital e homem, ou natu- 
reza, capital e trabalho - corneqa primeiro pelo predomi- 
nio da natureza, depois do trabalho, depois do capital, para 
a soluçá0 solidaria da economia rnui-idial, que volta a esta- 
belecer organismos communaes, mas entao n'uma orga- 
nisacáo perfeita e consciente de funcçóes especificadas, 
para se conseguir uma humanidade menos imperfeita. Tal  é 
a previsão da historia economica dos povos, que regista 
tambem a evolucáo do trabalho passando da escravidáo 
para a servidáo no periodo de que nos vamos occupando, 
e da escravidão para o salariado, cornprehendendo a evo- 
luqão da troca em generos, em dinheiro e em credito. E 
ainda a historia economica deinonstra que a ~ropriedade 
evoluiu da propriedade sobre o homem para a proprie- 

( i )  Dr. Marnoco e Sousa, Economin Araciona!. ( i )  A. Girault, Principes d e  colonisation. 



dade dos instrumentos productivos, e d'esta tenderá para 
a propriedade unicamente dos bens de consumo. 

No periodo historico de que nos estamos occupando jb 
não era sustentada pela Egreja catholica a doutrina que os 
Padres defenderam até ao seculo vil, quando só os humil- 
des e os fracos Ihes pertenciam. Era a doutrina de commu- 
nismo. Depois, tornada a Egreja em poder civil e o clero 
uma classe privilegiada, não só âbandonou a doutrina com- 
munista mas chegou a excommungar osfiue não admittiam 
a propriedade individual, embora condenasse sempre a 
usura e defendesse O pre$o Zigitimo, o que devia ser fixado 
pela auctoridade. 

Mas no seculo xir ainda as doutrinas de Aristoteles e 
S. Thsmaz d'A uino tinham grande voga. Segundo ellas a 
moeda tinha va ? or proprio e o comrnercio era uma indus- 
tria torpe, excepto se estivesse ligado a outra industria. No 
seculo xrv já estas doutrinas estavam postas de parte, pelo 
desenvolvimento da industria urbana, que tinha substituido 
em parte a industria familiar. 

A communhão de interesses tinha creado em Portugal 
no seculo XIII as corporacões de artes e officios que no 
movimento popular da cidade de Lisboa, que elevou ao 

' throno o Mestre de Aviz, se revelaram bem organisadas e 
poderosas. Era o povo a apparecer para a lucta contra a 
nobresa e contra o clero, ligado á magistratura real como 
affirmaqáo da unidade nacional. 

E em Portugal, como na Gran-Bretanha, os reis, para 
vencerem a aristocracia, reconheceram a necessidade de 
darem poderes ao povo (I). 

Vinte e quatro homens, dois de cada arte ou officio, fo- 
ram encarregados por I). João I de estar lia camara para 
o que fosse preciso. 

Tal é a origem da celebre Casa dos Vinte e Quatro, 
presidida or um juiz do povo, para resolver os conflictos 2 entre as oze corporaqóes de artes e officios então existen- 
tes, satva a necessidade da intervenqáo municipal ou real. 

E tão acentuado era o movimento de emancipacáo po- 
pular, quenas cortes d e  Evora, em 1436, os mesteres (officios) 
de Santarem pediram que as contas dos verèadores fossem 

( I )  Guizot, Histoire de la civilisation. 

tomadas em presenqa dos representantes dos meslel-es, para 
fiscalisacáo dos reditos concelhios. 

E assim se fez, no reinado de I>. Duarte. 
No periodo immediato, em plena agitaqáo colonial, ve- 

mos já completamente classificados os officios, com o seu 
juiz do oíficio. 

No Livro dos Pregos, do Archívo MunicipaI de Lisboa, 
vê-se a carta regia de i395 que ordena, como jk fora feito 
em 1351, que os mesteiraes (operarios) fossem arruados. 
Cada oficio em sua rua, para melhor ordem e formusura 
da cidade. E assim é provavel que jB no tempo de D. Di- 
niz estivessem organisadas as corporaçóes de artes e offi- 
cios, porque até no seculo xrii já havia em Portugal muitos 
compromissos e colrfrarias, montepios e associaqóes de soc- 
corros mutuos, que provam o poder associativo do povo 
portuguez na lucta contra as classes privilegiadas. 

Nas cortes de Evora de 1481 pediram os concelhos que 
só podessem ser mestre de officio rnechanico, ou usar da 
sua arte, os que fossem examinados previamente por offi- 
ciaes da sua corporaqáo e confirmados pela camara. Es- 
tamos em pleno periodo de municipalismo emancipado:. 
Aquelle pedido só náo foi attendido por ser contra a b-  
berdade iizdividual, mas, para evitar officiaes amadores, foi- 
lhes prohibido que fechassem as suas tendas psra se dedi- 
carem a outros negocios. 

Nunca na verdade o regimen corporativo das ar!es e 
officios foi em Portugal oppressivo como n'outfos paizes. 

Numa tal organisaqáo sociaI os tributos pagos.pelos 
povos eram condizentes com o systhema administrativo. 

A nobresa e o clero conseguem dos reis grandes doa- 
qóes territoriaes, e com estas ficam as prestaqóes agrarias 
pagas pelo povo aos donatarios privilegiados. E os tributos, 
ou direitos fiscaes, recebidas pelos reis, e as multas, que 
sanccionavam os deGctos, esmagavam o povo, preso ás 
terras que os lavradores iam cultivando para se alimenta- 
rem parcamente, e para poderem pagar os variadissimos 
encargos tributaveis ao rei, aos nobres e ao clero (r).  

Com effeito pagava o povo, humilde e obscuro, em tra- 
balho ou em generos, o imposto de sangue que era geral 

( I )  .i. 3. da Costa, Mappa de Portugal antigo e moderno. 



na hoste, ao s e r v i ~ ~  do rei, ou no fossado, que podia subs- 
tituir pelo tributo da fossadeira. E eraparticular o encar o 
quando o povo era chamado a defeza da propria localida f e, 
accudindo ao appellido, ou marchava em alar ia  quando 
ia proteger os que iam aos bosques cortar lenha. 

O tributo do oitavo, ou do quarto, ou do quinto do pro- 
ducto do solo, a pagar ao rei; a trintena, e eiradiga e 
tantos outros tributos a pagar aos donatarios, eram impos- 
tos que esmagavam a agricultura. 

O s  pedidos, peitas ou talhas, tributos de capitacão pa- 
gos em determinadas occasióes, quando o rei julgava dever 
lançal-os com approvaqáo dos contribuintes, são ainda im- 
póstos exaustivos, a accrescertar ao dojantar a que o rei 
tinha direito, quando percorria o reino, á jugada, paga por 
cada junta de bois que haviam de lavrar a terra, adstricta 
a ral imposto. O montatico, que era um imposto lançado 
aos rebanhos que se apascentavam nas terras senhoriaes, 
a luctuosa, tributo pago quando fallecia o senhorio utiI, a 
passagem, paga pelas mercadorias que transitavam por 
certas terras, os dzsimos pagos ao clero, não faltando ainda 
as multas, por delictos commettidos pelo povo, e que eram 
a voz, a v07 e coirna, a calumnia e outras, representavam 
um systherna tributario vexatorio. 

N'esta ancia de haver tributos esta a genése da actual 
desorganisacão tributaria, que não é muito mais jùsta. 

Mas prosigamos indicando como a populacáo portu- 
gueza dos seculos xir a xv se agitou em luctas de classe 
dentro d'um regimen feudal, embora menos acentuado do 
que na AIIemanha e na Italia. 

Quando no tempo de D. AtTonso III os portuguezes 
conquistaram o Algarve, a populaqáo nacional, já basiIar- 
mente assente e definida, compunha-se da populacáo chris- 
ta, descendente dos hispano-godos, com influencia do san- 
gue serraceno, sobre a qual tinham infiuido muito as varia- 
~ ó e s  lentas dos elementos sociaes sob a acção dos factores 
permanentes, as variaqóes physiologicas e psycologicas, e 
as variações rapidas dos elementos sociaes sob a accáo dos 
factores variaveis. Esta populacáo eram os mosaraóes, e 
constituia o povo ou a massa geral dos habitantes. 

Ha  a notar tarnbem entre a população portugueza, tal 
como se encontrava no periodo de que nos occu amos, os  
chrzitáos descendentes dos companheiros de !elapio, o 

heroe da reconquista neogothica. Estes nunca se subjeita- 
ram a auctoridade dos, mouros, e rnantlveram intacta a sua 
feicáo ethnica de nordicos. Eram a nobr-exa. 

A estas duas classes da populacáo portugueza ha a 
acrescentar os mouros, ou sarracenos, que, tendo seguido 
a doutrina do Coráo ao norte da Africa, ali se confundiram 
com os arabes, seus associados e vencedores. 

Estes, entrando na peninsula, agora vencidos, ficaram 
a viver nas terras que os christãos haviam conquistado, nas 
mourarias, que eram bairros proprios donde só podiam 
sahir em certas condiçóes. 

O s  judeus entraram tambem na constituicão da popu- 
Iacão portugueza dos s~culos  xIr, xnr, xiv e xv, embora 
fossem odiados e perseguidos pelas crenqas religiosas e 
pelos preconceitos da epocha. Eram habitantes activos e 
trabalhadores, e em Portugal gosaram de certa proteccáo, 
em recmhecimento dos seus meritos. Viviam tambem em 
bairros especiaes (judiarias), e ali Ihes era perrnittido o 
exercicio do seu culto ( i ) .  

Aos mosarabes, aos nordicos christãos, aos sarracenos 
e aos judeus ha a acrescentar os colonos, novos nordicos 
que, vindos do norte da Europa, pobre e algida, aqui se 
estabeleceram seduzidos pela fertilidade do solo, por occa- 
si20 de algumas cruzadas que entraram o Tejo, ou por 
haverem sido chamados para povoar o reino. 

Toda esta gente, de origens ethnicas, geographicas e 
religiosas tão differentes, ia-se fundindo no espiriro colle- 
ctivo dos interesses communs, engrandecido pela conquista 
do territorio e pelo anceio da independencia. E todos estes 
homens, pelos preconceitos e factores sociaes da epocha 
se achavam divididos, de conjuncto, em duas classes-a dos 
ingenuos ou homens livres, e a dos escravos. Emquanto OS 
homens d'armas conquistayarn o territorio, constituam O 
reino, em lucias formidavels contra os rnouros, e os reis 
tratavam de augmentar o seu poder, a lucta das classes 
obstou ao incremento economico de Portugal. Mas no se- 
cu!o x ~ v  o equilibrio demographico da população portugueza 
e mais firme, e então a agricultura, a industria e O com- 
mercio váo-se organisando e engrandecendo, segundo as 
-- 
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possibilidades do tempo. O povo apparece forte pela lucta 
porfiosa dos municipios. 

A nobreza, o clero e o povo constituiam a classe geral 
dos homens Iivres ou ingenuos. Os escr-avos já iam sendo 
apenas servos porque a accáo do christianismo e da con- 
quista wisigotica transformara a antiga escravidão em ser- 
vidão, na qual os servos, embora ainda considerados como 
coisas e não pessôas, já não estavam no dominio dos ho- 
mens livres como os antigos escravos, ou como os moder- 
nos escravos que no seculo XVII originou a colonisaqáo. 

A classe clerical abrangia o alto e o baixo clero, e com- 
prehendia os bispos, conegos, parochos e simples sacerdo- 
tes. O clero era secz~lar se não vivia congregado, e era 
regular ou sujeito a uma regra, se vivia em communi- 
dade nos conventos (I). 

A classe nobre comprehendia os ricos homens, ou de 
maior nobreza e de maior poder, porque exerciam os car- 
gos publicos mais elevados, e os infancóes, de menor in- 
fiuencia, embora, como os ricos homens, nobres de raca; 
mas náo exerciam magistratura civil ou militar. Inferiores 
aos infanqóes, dentro da classe nobre, estavam os cavallei- 
1.0s. Estes eram provenientes da institui~áo militar media- 
vel, a cavallariu, baseada no culto da lealdade e da abne- 
gaqáo. 

Pertenciam tambem á nobreza os escudeiros, tidalgos. 
ppbres, associados á cavallaria dos villãos (municipes das 
vrllas) e que d'estes se distinguiam pelo uzo do escudo 
onde pintavam os seus brazões. 

O povo, que a nobreza e o clero consideravam inferior 
e que a todos havia de vencer, comprehendia então os 
cavalleiros villãos, os peões e as chamadas classes infimas, 
adstricras ao trabalho dos campos e dos mesteres. 

OS cavalleiros villáos, que eram os afosseirados ou 
herdadores, eram a classe constituida pelos proprietarios 
sem nobreza, mas isentos de pagar tributos em troca da . 
obiigaqáo do servico militar a cava110 - isto é : do fossado. 
Careciam os  nobres de quem os ajudasse, e entáo soccor- 
riam-se dos villáos mais audaciosos e ricos para os ajuda- 

i )  Coelho da Rocha, 
.lacZL de Portugal. 

sobre a historia governo e legis- 

darem nas incursões armadas pelas terras dos mouros, 
onde se davam barbaras assolaq5es e roubos de colheitas. 
Os donos das propriedades afosseirudas deviam quasi 
sempre na primavera estar preparados para estas expedi- 
~ ó e s  militares que duravam algumas semanas. Era o sg-s- 
chema barbaro, da epoca, de realisar a lucta pela vida, 

E quando os donos das propriedades afosseiradas não 
eram bons militares, transformava-se o seu serviqo militar, 
ou de fossado, a'uma contribulcáo fixa, em generos ou em 
dinheiro, e que era a fossadeir-a. 

Não estavam os peões isentos do serviqo pessoal, por- 
que eram obrigados á anúduva, isto é - aos trabalhos gra- 
tuitos para a construcçáo dos castellos e dos .edificios pu- 
blico~. Os peões eram jugadeiros, regue?tguezros, su?zjua- 
ireiros e cabaneiros. 

Jugadeiros eram os que a acqáo christá tinha transfor- 
mado de servos da gleba em homens livres, e que paga- 
vam um tributo fixo (jugada) para poderem ter direito a 
cultivarem a terra que possuiam. Reguetrgreit-os não eram 
já servos da gleba mas estavam ainda tambem adstríctos 
á propriedade, donde os officíaes do rei os podiam expul- 
sar. Era a evolucão da escravidao e da servidão da gleba, 
para um estadio ainda incerto ( I ) .  

Eram os sanjuarzeiros simples arrendatarios das terras 
cujas rendas pagavam pelo S. Joáo ou mez de junho. 

Os cabaneiros, cuja designação ainda hoje perdura no 
norte do paiz, eram os proletarios, trabalhadores que só 
tinham uma cabana, e que trabalhavam nas terras dos ou- 
tros. 

A posse da terra pelos conquistadores originava a ser- 
vidão e o proletariado, e ainda hoje a grande lucta mo- 
d a n a  do individualismo e do socialismo é um aPpecto d'esta 
lucta historica. 

Até D. Affonso I11 existiram as cur-ias ou ajttntame?itos, 
assembleias, ou côrtes, sem poder legislativo, ond: só se 
reuniam a nobreza e o clero para supplicarem ao rei a pro- 
mulgagáo de certas medidas. 

D. Affonso 111, para firmar o poder real, soccorreu-se 
do b r a ~ o  popular, e admittiu-o ás assembleias ou côrtes, 

( i )  Sumner Maine, L'nncien droit (trad. de C. Seneuil). 



onde os concelhos começaram a ter representacão ao lado 
dos representantes nobres das terras pertencentes a coroa, 
ao clero ou aos ricos homens. Nos concelhos, o povo luctava 
contra o despotismo dos privilegiados. 

São tambem de notar as ordens militares, dos nobres 
que se chamavam freires mrlilares. 

A Palestina heretica creara com o espirito dos cruza- 
dos as ordens monasticas militares que da Terra Santa em 
breve se espalharam por toda a Europa. Na peninsula pres- 
taram bons serviqos á reconquista neo-gothica, na pratica 
do seu fim - guerra aos inimigos do christianisrno ( r ) .  

A Ordem dos Templarios foi a primetra a estabelecer- 
se em Portugal, com a fundação da monarchia. Depois a 
Ordem dos Hospitaleiros, cavalleiros do Hospital ou de 
S. João de Jerusalem, estabeleceu-se no reinado de D. Af- 
fonso Henriques. Tambem no tempo d'este rei se fundou 
a Ordem de Evora, donde passou para Aviz, com o nome 
de Ordem de Aviz, submettida ao grão-mestre de Cala- 
trava. 

Foi ainda no tempo de D. Affonso Henriques, epocha 
de cavalheirescas façanhas, que em Portugal se introduziu 
a Ordem de S. Thiago da Espada, cujos cavalleiros eram 
os freires de Palmella. 

Os reis de Portugal, em reconhecimento pelos serviços 
prestados nas guerras contra os sarracenos, concederam 
muitas doaqóes a estas Ordens, que não só batalharam na 
conquista do solo, mas fundaram muitas villas nos se- 
culos x i ~  e xin, arrotearam campos incultos e povoavam 
aldeias e montes quasi desertos. 

CAPITULO II 

O povo ; o clero e a nobreza - Os municipios 

A lucta entre as diversas classes, da população náo po- 
dia ser propicia ao desenvolvimento da agricultura, do 
sommercio e da industria. Mas foi d'essa lucta que surgiu 

a victoria do povo. No entanto vê-se das luctas sociaes por- 
tuguezas qve sempre tem coexistido duas classes: a dos 
que mourelam na terra, á procura do pão de cada dia, e 
a dos que se servem dos trabalhadores para entreterem um 
espirito de aventura e de ociosidade. No primeiro pe- 
riodo (1094-14g8), emquanto o povo trabalha os guerrenos 
deslumbram-se em torneios militares. No segundo periodo 
(1498-1 7 7.51, o povo que quer trabalhar a terra é desviado 
pelos da aventura maritima e colonial, os representantes 
da aventura guerreira do primeiro periodo. 

No terceiro periodo (1773- i85 r), o povo lá continuava a 
querer arrotear a terra, mas os da aventura politica pas- 
sam o tempo a procura de formas de governo, para me- 
lhor se installarem na posse de privilegias, a viverem dos 
tributos pagos pelo povo (I). 

No quarto periodo a febre do industrialismo moderno 
mais accentuou em Portugal a profunda separacáo entre 
espoliadores e espoliados. Já não ha logar para a aventura 
guerreira, nem para a maritima, nem para a politica, mas 
os que se julgam mais espertos que o povo trabalhador, 
representantes legitimas dos aventureiros dos anteriores pe- 
riodos, lá continuam na sua aventura de decadencia, feita 
de oratoria, de suggestáo e de ardil para que em Portugal 
possa continuar esta IamentaveI dualidade - dos explora- 
dos e dos exploradores. A previsão do poder e a conscien- 
cia dos que trabalham tende porém a eliminar os que náo 
querem trabalhar, para viverem de aventuras que teem che- 
gado a parecer aos pessimistas a modalidade caracteris- 
tica dos que em Portugal se arrogam o papel de diri- 
gentes. 

Mas prosigamos na narrativa rapida da representacão 
do poder real para a melhor comprehensáo do dynamismo 
economico. 

De r 279 a I 325 exerce o poder real D. Diniz que com- 
nrehendeu as necessidades da nacionatidade nascente. Oc-  
Lupado o territorio, restava povoa.10, disciplinar a popula- 
ção, regular a propriedade,. garantir direitos, evitar prepo- 
tencias; desinvolver a agricultura, a pesca, a navegaciío 
costeira, já que o paiz era uma orla ao longo da costa oc- 

( i )  Theophilo Braga, A Patria Portugue~a. 
( I )  Oliveira Martins, Historia da civilisaçáo iberica. 



cidental da peninsula, naturalmente indicado para a agri- 
cultura, para a pesca e para a navegação. 

D. Diniz foi,.para o seu tempo, um hometn de notavel 
cultura de espirito, ensinado por professores francezes e 
auxiliado pela bondade da rainha, Santa Izabel, que lhe 
facilitou a solução das discordias com a máe, com o irmáo 
Affonso Sanches e até com o filho D. Affonso IV. 

D. Diniz publicou as leis de desamortisaqáo, reprimiu 
as ambjçóes da nobreza, e, depois das leis das inquiricóes, 
mandou restituir á coroa as terras havidas abusivamente 
pelos nobres. 

Com a desamortisação dos bens ecclesiasticos reprimiu 
os excessos do clero ao qual muito restringiu a faculdade 
de novas acquisiçóes territoriaes. 

Foi D. Diniz quem criou a ordem militar de Christo, á 
qual doou os bens da' Ordem dos Templarios que foi ex- 
tincta em 131 I .  

O rei Lavrador comprehendeu bem que Portugal tinha 
de viver principalmente da agricultura, e d'ella cuidou com 
especial disvelo, depois das medidas sobre a desamortisa- 
qáo da terra. Muitos annos depois Mousinho da Silveira 
pôde com mais facilidade completar a obra de D. Diniz. A 
evolução economica tinha facilitado a acção de Mousinho 
da Silveira, no seculo XIX (I). 

A concepqáo economica de D. Diniz deixa ver n'elle 
um precursor dos physiocratas, n'aquelles tempos feudaes 
em que se julgavam com direito a terra os conquistadores, 
e com direito á mão d'obra escrava os senhores do solo. 

O rei Lavrador querja a terra entregue a quem me- 
lhor a podesse desinvolver pela liberdade do trabalho, e via 
nas industrias transformadoras a razzo da riqueza nacional. 
Assim protegeu a agricultura, cuidou da exploraqáo minei- 
ra, tornou possivel a expansão da actividade popular, ao 
mesmo tempo que cuidava da fortificacão e embellesamento 
das cidades, do desenvolvimento do commercio e da mari- 
nha. Mandou vir de Genova officiaes de marinha habeis 
para commandarem os navios; em 1290 fundou em Lisboa 
a Universidade que em 1307 transferiu para Coimbra, para 
que pela orienta~áo e cultura dos espíritos e pelos auxilia- 

( I )  Basilio Telles, O Problema agricola. 

res eeocomicos a agricultura podesse c0.m as outras indus- 
trias possiveis dar engrandecimento e riquezá á nacionali- 
dade nascente. 

Em i325 fallecia o rei Lavrador, e seu filho D. Af- 
sonso IV pôde até 1354 assistir ao desenvolvimento da 
nacão portugueza com varia sorte. D. Affonso IV foi per- 
turbado no principio do seu governo pela guerra com seu 
irmáo bastardo Affonso Sanches. Era o costume da epo- 
cha, de brigóes e contendas senhoriaes. E desde 1334 até 
1338 sustentou outra guerra com Affonso XI, rei de Cas- 
tella e seu genro. Não era facil o equilibrio, de pacifico 
trabalho, n'aquelles tempos de habitos guerreiros e de- 
vastadores. O castelhano, devastador e cruel, obrigou os 
portuguezes a voltarem ás refregas da guerra no que mais 
apuraram o geito militar que na batalha do Salado, em 
1340~ pôde destruir de vez o poder mussulmano, com 
gloria e proveito para a tranquillidade do povo portuguez 
que já se ia habituando ao trabalho pacifico dos campos. 

Não acabou em paz o irrequieto Affonso IV, porque a 
morte de D. Ignez de Castro de quem seu filho D. Pedro 
tinha filhos, irritou o desventurado amante que fez guerra a 
seu ae, o rei, por ser o mandante dos assassinos. 8rn 1357 succedeu na realeza D. Pedro I a seu pae 
D. Affonso IV, e o novo reinado vae até 1367. Os  primeiros 
tempos passou-os o novo rei no pensamento vivo de vingar 
a morte de D. Ignez de Castro, 

a .  . . . . . . . . . i ,  . . misera e mesquitiha 
que, depois de ser morta, foi rainha.> 

Mas não se descuidou tanto da tranquilidade dos seus 
dominios que não conseguisse manter em páz o reino. 
Continuou até com firmeza a obra iniciada de reprimir os 
abusos da nobreza e do clero ; percorreu o paiz para de- 
fender a justica que o povo pedia egual e severa. Foi 
n'este reinado que se estabeleceu o placet ou o bmeplacito 
r ego  (I), segundo o qual não podiam em Portugal publicar- 
se lettras ou rescriptos da Santa Sé sem a approvacáo do rei. 

( I )  Dr. J. R. do Valle, Classificnçáo geral da Iegislaçáo portu- 
gue7a. 



De r367 a 1383 teve Portugal um Rei infeliz por defi- 
ciencia de caracter - D. Fernando I. 

E n'aquelles tempos em que o povo ainda não manti- 
nha por si a unidade e orientacão do Estado, e os nobres 
e o clero eram elementos dispersivos, aos reis incumbia a 
funccáo superior da orientaçâo administrativa e economica 
do Estado. Não podiam ser reis feneantes. Além de que 
atravez da hisroria portugueza verifica-se que as chamadas 
classes populares, isto é, as populaçóes que nas lucta náo 
conseguiram privilegiar-se, náo conseguiram jámais elevar- 
se, ou emancipar-se da prepotencia dcs privilegiados, por 
um esforco proprio, antes sempre serviram de joguefe a 
esses privilegiados. O povo portuguez, manso, passivo, 
embora amante da liberdade, conseguiu nos seculos xri a 
xv organisar-se em municipios, porque assim conveio aos 
reis, que do povo ou dos municipios se serviram para se 
libertarem do poder dos nobres e do cIero. Nos seculos xv 
a XIX o povo portuguez esteve em poder dos aventureiros 
da colonisa~áo, e depois os ambiciosos do poder politico 
voltaram-se para o povo, náo por amor deste, mas para 
conseguirem, com a multidão simples dos trabalhadores, 
aterrar os politicos que no poder queriam substituir. E' 
certo que n'este jogo de interesses alguma coisa tem lu- 
crado as classes populares, mas a nobreza e o clero dos 
seculos xrr e XIII sempre teem tido succedaneos na ~ I S S ~ Q  

d a  exploragáo popular. O que tem variado é a capa com 
que os dominadores se apresentam. E' muito Ienta a evo- 
lu@o economica e politica dos povos. No entanto as con- 
dicqóes do moderno industrialismo dão formas novas á 
exploraqáo do homem pelo homem (I). 

Quem quizer confrontar as condicóes actuaes do povo 
portuguez, no seu regimen das terras, de trabalho, de im- 
postos e de direitos, terá de verificar que as sobrevivencias 
más dos seculos passados ainda existem pedorosos. 

Mas vejamos o que se ia passando em Portugal pelos 
annos de r 369 a 1371.  D. Fernando I, ambicioso e pusila- 
nime, teve a pretensão de vir a ser rei de Castella, e sus- 
tentou n'aquelles annos uma desastrosa guerra com Hen- 

( i )  Novicow, Ifenotneni economici naiurali e i1 problema delln 
misei-ca. 

Fique 11. O povo portuguez, de que os reis se tinham servido 
para se libertarem dos nobres e do clero, lá foi arrastado 
tambem áquella devastadora guerra, e o povo, abandona- 
dos os campos, tinha fome. Faltara D. Fernando I ao 
cumprimisso de casar com a filha do castelhano Henri- 
que 11, para casar com D. Leonor Telles, mulher do tole- 
rante D. Lourenco da Cunha que de boa mente se divor- 
ciou para regalar O voluvel rei com as gragas de D. Leo- 
nor. Os nobres náo viram com agrado a falta de com- 
postura de D. Fernando I, e Henrique I1 de Castella não 
lhe perdoou a falta de cumprimento da sua palavra de ca- 
samento com a filha, condicão da paz. Sublevados e des- 
contentes os nobres e declarada novamente a guerra com 
Castella, a páz so se fez em 1373. Mas em 1378 voltou 
D. Fernando a viver em guerra com o castelhano, a qual 
com grave abalo na vida economica da nacão se prolongou 
até 1283, anno em que se fez novamente a paz, pelo casa- 
mento de D. João I, rei de Castella, com D. Beatriz, filha 
unica de D. Fernando I, o ultimo rei da famiIia henriqui- 
na. O casrelhano que pelas armas náo tinha podido arre- 
messar ao mar o lusitana já constituido em forte naciona- 
lidade, pensava em absorvel-o por via das allansas matri- 
moniaes, o que o direito feudal do tempo facilitava e 
permittia. Mas o espirito de independencia e a differencia- 
cão ethnica dos portuguezes haviam de illudir as ambicóes 
casrelhanas. 

Náo foi no entanto completamente perdido para a evo- 
luqáo economica de Portugal o período historico do reinado 
de D. Fernando I, apezar das intrigas e desordens que o 
mau caracter da rainha D. Leonor tinha provocado na corte, 
e no governo do reino. 

D. Fernando tomou medidas a favor da agricultura e 
da inrlustria, como era entáo de costume; protegeu o com- 
mercio e a marinha, continuou a reprimir as ambicóes dos 
nobres e do clero, prohibiu que os criminosos que se.re- 
fugiavam nas casas dos nobres evitassem o castigo da jus- 
tita, 

hlorreu D. Fernando I. A Rainha viuva D. Leonor fi-  
cara regente do reino. A Rainha de Castella, D. Beatriz, 
mulher de D. João I, era a unica descendencia de D. Fer- 
nando I. D. Leonor vivia com o seu amante, o conde Andei- 
ro, um castelhano. 



O mestre da Ordem d'Aviz, D. Joáo, apoiou-se no povo, 
e ia tomar o poder real. ApunhaIou o conde Andeiro; ex- 
pulsou a Rainha regente, e levou os portuguezes fieis, o 
povo, A guerra da independencia contra o castelhano. Des- 
baratou D. Joáo I de Castella, que pretendia ser Rei de 
Portugal, na celebre batalha de Aljubarrota em 1383. 

Era o povo que vencia. Vejamos como viviam os nobres 
e o clero. 

As mais importantes proroga~ivas da nobresa e do clero 
estavam na posse dos coutos, honras e behetrias, que 
eram terras dadas aos nobres e ao clero, e n'ellas só os 
donatarios, os senhores, tinham direito de cobrar impostos, e 
de estabelecer juizes do civel e do crime, sem recurso. Se 
estas terras pertenciam a concelhos, dioceses, egrejas ou 
mosteiros, chamavam-se coutos; se pertenciam aos nobres, 
chamavam-se em regra honras, as quaes ás vezes abusiva- 
mente chegaram a ser estabelecidas até pelos bispos, no- 
bres, ou mosteiros. Os  coutos e as hont-as eram hereditarios 
na familia dos senhores donatarios; as behetrias essas po- 
diam mudar de senhor. Os  coutos dos homisiados eram lo- 
gares onde os reis permittiam que os criminosos se refu- 
giassem, para os povoarem: eram colonias penaes ( r ) .  

Para reprimir os desmandos da nobresa e do clero que iam 
alargando por abuso os seus coutos e honras, os primeiros 
reis mandaram fazer inquirigóes para evitar taes abusos. 
Mas D. Affonso Henriques augmentara estas doagóes Bs 
classes pr~iiegiadas. 

A iizquiriçáo geral, mandada fazer por D. Affonso I11 
aos abusos dos $dalgos, foi efficaz, porque o rei se tinha 
apoiado no braço popular que chamou as cortes. Mas o 
mal continuava. 

A influencia dos nobres vinha-lhes do seu poder comba- 
tivo e guerreiro; a do clero provinha do terror religioso e 
da auctoridade moral do papa e seus delegados, q_ue dei- 
xavam ver na excommunhão o perigo da condemnaqao eter- 
na. Com tal valor moral o clero passou ao amor das tem- 
poralidades, quiz tambem concessões territoriaes, e nos disi- 
mos tinha grandes receitas. 

( I )  José Anastacio de Figueiredo, Memoria 4.' no Vol. I das Me- 
morins da A. R. das Sciencias. 

Era o clero a classe mais itlustrada d'aquelles tempos, 
em que até os reis ás vezes não sabiam escrever, se E que 
náo assignavam os seus decretos, por vaidade. Muitos juizes 
não sabiam ler nem escrever, o que aliAs tambem aconte- 
cia a alguns conegos e até bispos. Mas em geral o clero 
era menos ínculto, e d'ahi a sua preponderancia nos con- 
celhos dos reis e dos nobres, 

O clero chegou a conseguir um foro civil e criminal 
privatívo, e com este poder da justiga mais augmentou o 
seu poderio, porque não receiavam os criminosos as justiças 
ordinarias, e isto mais fazia temido o clero do que amado. 
Os  pobres curas, o baixo e pobre clero, era até querido do 
povo trabalhador, porque com elle se haviam na desven- 
tura aquelles padres simples, crentes e desprotegidos. 

Bispos e conegos, faziam-se os criminosos que queriam a 
impunidade, a riqueza e o poder. E quando o poder real 
se constituiu em Portugal para dar unidade á nacão, os reis 
mal poderam defrontar-se com o poder do clero organisado 
nas parochias, nos mosteiros, nas ordens e nas dioceses. 
Até o rei pagava tributo ao Papa, o que fez com que o 
dei-o se julgasse o dominador de Porrngal. D. Affonso Hen- 
riques, preso ao clero, fundou e dotou mais de centoe cin- 
coenta egrejas ou mosteiros, que alias concorreram para o 
povoamento e cultura do territorio nacional. 

O conflicto náo podia deixar de dar-se. D. Sancho I 
teve acerbas lucras com os bispos do Porto e Coimbra e 
com o arcebispo de Braga, o que não obstou a que distri- 
buisse muitas terras pelas corpora~óes religiosas, para po- 
voamento do reino. 

Mas o clero continuava a receber muitas doaçóes, e até 
as recebeu, em testamento, de D. Sancho I, e D. Affonso 
I1 viu-se obrigado a prohibir que o clero adquirisse bens 
immobiliarios por titulo oneroso, e restringiu a acquisição 
por titulo gratuito. Os  abusos continuavam ainda, e D. Af- 
fonso I1 chamou para o domínio real muitas propriedades 
que estavam em poder do clero, o qual sujeitou ás leis e 
justiças civis. Esta ordem real diminuiu os crimes do clero 
e a sua influencia. 

As leis de desamortisaqáo de 1286, 1289, 1290, 1291 e 
i 309 determinaram que fossem.vendidos, dentro d'um anno, 
os bens comprados pelas egrejas, nos ultimos trinta annos, 
e foi prohibido que os bens dos noviços passassem para 

3 



as ordens religiosas, e que alguem podesse dispor dos seus 
bens em favor da egreja. 

Só em 1427 é que pela concordata de 30 de agosto 
d'aquelle anno acabaram as discordias com o clero, resi- 
gnado e vencido (I). 

Ao mesmo tempo que a nacionalidade portugueza ia en- 
trando n'uma phase organica de trabalho, pela agricultura, 
pelo commercio e pela industria, acabadas as guerras com 
os mouros e com os castelhanos, conquistado o territorio, 
os reis, serenadas as Iuctas com os nobres e sobretudo 
com o clero, punham o seu poder unitario ao Iado da acçáo 
dos municipios, engrandecendo o povo trabalhador que 
sustentava os aventureiros e privilegiados. Já  D. Affonso 
Henriques e D. Sancho I concederam foraes, ou constitui- 
cáo municipal independente dos nobres e do cIero, a mui- 
tos concelhos. 

D. Affonso I1 concedeu tambern foraes a muitos conce- 
lhos, e unificou o direito dos foraes, o que tinha preparado 
a acqáo de D. Affonso 111 que concedeu egualmente mui- 
tos foraes a varios municipios e a todos deu representaçáo 
em cortes. 

Tal era o estado da sociedade portugueza no tempo de 
D. Fernando I. Os phenicios haviam-se estabelecido no 
Algarve onde estabeleceram as suas feitorias até ao Cabo 
de S. Vicente, e onde os chamara a riqueza do sub-solo do 
occidente da Europa. Aqui adquiriam ouro os phenicios, 
pela troca de quinquilherias e pelo ensino da fabricacáo do 
azeite. 

Nas margens do Minho e Douro estabeleceram os ara- 
bes as suas colonias. 

Os carthagineses vexaram os habitantes do occidente da 
península com pesados tributos e obrigaram-nos ao arduo 
trabalho das minas. Os romanos abriram as communica- 
çóes na peninsula, rasgaram na com estradas (2), desinvol- 
veram a agricultura, a industria, o comrnercio, a exploracáo 
das minas, e educaram o povo. Aqui fixaram a sua lingua. 

As Iuctas dos barbaros que originaram a eclosáo da eda- 
de média deram logar á grande agita~áo que terminou na 

( i )  Dr. Lopes Braqa, Da9 Iiberdcides da Egreja portugueqa, 
(2) Nicolas Bergier, Les grands chemins des roniains. 

Renascença, quando os portuguezes demandaram os ma- 
res nunca dantes navegados, n'uma cobiqa de ouro e de 
grandeza que assignala a epoca das descobertas. 

Depois da gloriosa batalha de Aljubarrota, alcancada 
pelo anceio da independencia do povo portuguez, ainda o 
castelhano prolongou o estado de guerra por alguns annos. 
Mas a corôa do Mestre d'Aviz, D. Joáo I de Portugal, es- 
tava assegurada. Vae Portugal entrar n'uma grande epoca 
de largos movimentos, preparados peIa agitacáo da Renas- 
cenqa. O povo que fitava o Atlantico, sonhador ao littoral 
dos seus dominios, não poderá já viver na pequena fasa 
occidental da reconquista neo-gothica. Na peninsula nada 
mais poderia fazer. O portuguez vae á descoberta de no- 
vos mundos. 

O reinado de D. Joáo I vae de 1383 até 1433. Devia o 
Mestre d'Aviz ao braço popular a sua corôa de rei. E elIe 
náo deixou de convocar muitas vezes as côrtes para mais 
se aproximar do povo, e para poder reprimir as ambiqóes 
dos nobres e do clero. Para evitar o direito canonico de 
que o clero se servia para o proprio engrandecimento, D. 
Joáo I introduziu em Portugal o direito romano, como sub- 
sidiario do direito patrio, sem prejuiso do direito natural. 
O direito contractual e de propriedade entra em nova 
phase; aclararam-se e fixaram-se as relações na sociedade 
portugueza (I). 

D. Joáo I casára com a filha do duque de Lencastre, 
D. Filippa, e esta virtuosa rainha foi um modello de virtu- 
des domesticas. Educou seus filhos na escola da virtude e 
dacoragem, e encontrou no rei um digno consorte; fez do 
paqo real um foco de civismo, que suggestionou a alma na- 
cional. Era a epoca dos anceios maritimos. 

Comeqa o periodo das conquistas e descobertas. A to- 
mada de Ceuta eleva os espiritos; o genio colletivo da na- 
ção acorda. Depois da tomada de Ceuta o povo portuguez 
sente que vae dar largas a tendencia da sua expansão. 

O infante D. Henrique, um dos gloriosos filhos de 
D. Joáo I, estabelece-se em Sagres, e ali fundou uma escola 
de mathematica e cartographia. De Sagres, sobre cujo pro- 

( i )  Georges Phillips, D u  droit ecclesiasliqrie duns ses principes 
(trad. Crouzer). 



montorio o infante se absorvia na contemplacão heroica do 
mar, eram mandados navios para o sul, em exploracão das 
costas do continente negro, immerso no mar tenebroso, 
que as lendas diziam impenetravel. 

Com a descoberta do novo caminho para a India inicia- 
se verdadeiramente o segundo periodo da historia econo- 
mica de Portugal, porque só então é que os effeiros das 
descobertas anteriores deram á economia nacional nova 
feicáo. 

Mas sáo muitas as descobertas e facanhas maritimas e 
coloniaes que os portuguezes realisaram depois da occupa- 
cão de Ceuta até á descoberta do novo caminho Dara a 
India. 

E m  1415 os filhos de D. Joáo 1 occupam Ceuta; em 
i418 Bartolomeu Perestrelo toma posse da ilha de Porto 
Santo; em 1419 Joáo Gonqalves Zarco e Tristáo Vaz desco- 
brem a ilha da Madeira; em r430 Gil Eanes dobra o cabo 
Bojador; em i432 Gonçalo Velho Cabral descobre a iIha 
de Santa Maria dos A ~ ô r e s ;  em i435 Goncalves Baldaya 
descobre Angra do Heroismo, e Rio do Ouro; em 1440 I)i- 
niz Fernandes descobre o rio Senegal; em 1441 Nuno Tris- 
tão chega ao cabo Branco; em i443 Diniz Eernandes des- 
cobre Cabo Verde, Nuno Tristáo as ilhas de Adiger e Gar- 
cas no olfo de Arquini; em i~ as caravelas de Lança- 
rote e &i1 Eanes descobrem as ilhas Nar, Tider e outras, 
e Gongalo Velho Cabral chega á ilha de S. Miguel. Em 
1445 os enviados do infante D. Henrique descobrem o rio 
Barbacim e o paiz de Gambia, e Goncalo de Cintra desco- 
bre a bahia a que deu o nome. Em 1446 Cadamosto e Nola 
descobrem Cabo Verde, os rios Casamansa, Sant'Anna, S. 
Domingos, Grande, o Cabo Vermelho e quatro ilhas do 
Archipelago de Bijagóz. Nuno Tristáo descobre o rio de 
Nuno; em 1447 Alvaro Fernandes descobre o rio Taber, e 
em 1449 Soeiro Mendes edifica o primeiro forte (Arguim) 
que os portuguezes poderam assentar no continente negro. 

E' em 1449 que se descobrem as ilhas Terceira e S. 
Jorge. E m  1458 D. Afonso V toma Alcacer Seguer; em 
1460 Pedro de Cintra descobre uma extensão de 629 mi- 
lhas da costa africana, desde o rio Bessegue ate ao Cabo 
Mesurado; em i469 Joáo de Santarem e Pedro Escobar 
descobrem o Resgate do Oirro, {Mina) e o cabo Santa Ca- 
tarina. 

E m  1471 sâo descobertas pelos portuguezes as ilhas 
Formosa (Fernando Po), Corisco, Ano Bom, S. Thomé e 
Principe; no mesmo anno Lopo Goncalves descobre a em- 
bocadura do Gabáo. D. Afonso toma Argila e Tan er; em 
i482 Diogo d'Azambuja chega A Guiné e inicia o k r t e  de 
São Jorge da Mina (Ajuda); em 1485 Diogo Cáo descobre 
o Congo e o rio Zaire onde assenta um padrão; em 1486 
é descoberto o Cabo Negro, e Joáo Afonso d'Aveiro des- 
cobre Benin, subindo o rio Formoso. E' em 1486 que Aza- 
mor e a iMauritania reconhecem a soberania de Portugal; 
no mesmo anno Bartolomeu Dias, Pedro Dias e Joáo Infante 
descobrem Angra das Voltas, Angra dos Vaqueiros, a ilha 
da Cruz, o rio Infante, o cabo das Tormentas (Boa Espe- 
r a n ~ a ) .  

E m  1487 fundam os portuguezes a feitoria de Hua- 
dem, Pedro d'Evora e Goncalves Anes descobrem Tu- 
curo1 e Tombucutu, no sertão africana, e Rodrigo Rebelo, 
Pedro Reynel e Joáo Cola50 visitam Mandimanza e Ta-  
mala dos Fulos; Afonso de Paiva e Joáo Peres da Covi- 
fhá chegam a Aden á procura do lendario Preste Joáo 
das Indias. 

- E m  1490 os portuguezes apossam-se de Targa e de Ca- 
nica na Mauritania; em 1421 o dr. Martin Lopes viaja pelo 
norte da Europa até á Asia. 

E m  1497 Vasco da Gama descobre a bahia da Angra 
de Santa Helena, dobra o cabo da Boa Esperanca, chega 
a Aguada de S. Braz e descobre o Natal; em 14 8 Vasco 
da Gama descobre Rio dos Reis, Rio do Cobre, %erra da 
Boa Gente, Aguada da Boa Paz, o rio dos Bons Sinaes, 
desembarca em Moqambique, chega a Mombaca, a MeIin- 
da, entra em Calicut, elevando mais um padrão, e entrega 
a Carnorim as cartas do rei de Portugal. O heroico nave- 
gador no regresso da sua grande viagem descobre a ilha 
de Anchediva e as  ilhas de Santa Maria. 0 edificio de Be- 
lem comemora táo extraordinaria viagem. 

Já  dissémos qual era o estado civil da populacáo que 
constituia a nacão portugueza quando se formou o reino 
de Portugal. Ao iniciar a epocha das descobertas a popu- 
Iacão portugueza, como no seculo xir, achava-se esparsa 
por varias cidades, villas e aldeias, que os  portos, as es- 
tradas commerciaes, os cursos dos rios, as vertentes, as 
planicies, os mosteiros, a situaqáo estrategica ou até a tra- 



dicqáo local tinham tornado possiveis nas suas agglomera- 
çóes municipaes ou feudaes. 

Nas aldcias, trabalhava-se nos campos, semeava-se o 
centeio, o trigo, o milho, os legumes; cultivava-se a vinha 
e os pomares, e os aldeãos iam aos mercados das villas 
ou das cidades vender os cereaes, as fructas, os gados, as 
lenhas e todos os productos das industrias tradiccionaes. 
A industria caseira forjava o ferro ; cardava, fiava e tecia o 
linho e a lã; manipulava o calcado e preparava o vestuario 
garrido e ingenuo-a capucha de Barroso e das Terras 
de Boúro, os aventaes vistosos de Braga e Vianna, a s  
anagôas de Aveiro, os chapeus do Porto, os ceifóes da 
Guarda. Poucos exploravam as minas, muitos dedicavam- 
se á pesca e aos transportes maritimos costeiros, e os 
almocreves estabeleciam a industria de transportes, preca- 
ria e difficultada, como veremos (I) .  

Nas cidades, nos grandes centros de populacáo, o com- 
mercio ia-se estabelecendo para aproximar o productor do 
consumidor, e as industrias transformadoras, de tecidos, 
pelas artes e officios que aquelles tempos agitados e sim- 
ples perrnittiam, concorriam com o esplendor religioso das 
cathedraes e mosteiros, e com a grandesa dos nobres, para 
irem augmentando os grandes centros de populacáo. Os 
reis íam concedendo foraes aos varios municipios que as 
seculos x, xr e srr viram crescer e formar-se, foraes que  
eram ou do typo do de Salamanca ou do de AviIa, e que 
tratavam da organisaqáo concelhia, das magistraturas, dos 
direitos e regalias, dos deveres e encargos dos municipes. 

Ao formar-se o reino de Portugal existiam muitas cida- 
des espalhadas por todo o seu territorio, algumas de lon- 
ginqua tradiccáo, ou celtica, ou grega, ou romana, outras 
mais recentes -wisigothicas ou da reconquita neo gothica. 

0 s  monges tinham fundado muitas aldeias, de povos que 
se aproximavam dos conventos, á procura da proteccâo 
que o espirito religioso Ihes podia dar. 

No Minho são de notar, por occasiáo da formacão do 
reino de Portugal, as cidades de Braga, Vianna do Castello 
e Guimarães. 

A fundação de Braga pelos gallo-celtas é coeva da 

(i) Vilhena Barbosa, Cidades e villns da monarchia poriuguefa. 

fundacão de Roma, e já ha noticia da existencia da ci- 
dade de Braga pelos annos 447 antes de Christo. Os  ro- 
manos, engrandeceram-na, e fizeram-na capital de vinte 
cidades da Lusitania. Ao tempo da fundaqáo do reino de 
Portugal esta capital ainda era muito populosa, e attingira 
a populaqão de 3oo:ooo habitantes quando centralisava a 
vida cornmercial, industrial e religiosa d'urna região vas- 
tissima, fertil, bella e muito povoada. Os suecos fizeram 
de Braga a sua capital,, por 177 annos; depois os godos 
ahi se estabeleceram ate ao seculo v~ii. Os  arabes, depois 
da derrota de D. Rodrigo, o godo, apossaram-se de Braga, 
pelos annos de 7rG, e o brutal Almansor arrasou-a e 
salgou-a. Mas o rei de Leão, D. Affonso 111, reedificou a 
bella cidade rninhota, no principio do seculo x, e a sua 
popula~áo prosperou novamente tanto que, quando se for- 
mou o reino de Portugal, era a cidade mais populosa. 

Mas, quando os portuguezes, no anceio de alargar o 
ambito das sias ambiçóes, se voltaram para o mar, aban- 
donando a cultura dos campos, Braga caia em decadencia, 
e a sua populacáo foi muito resumida. Passara para Lisboa, 
a fada do Atlantico, a aura benefica que chama gentes, 
fama, gloria e desvarios (I). 

Longe ia o tempo glorioso em que o rei D. Diniz, para 
defender a opulenta cidade bracarense, mandou- recons- 
truir as suas fortes muralhas com torreóes de origem ro- 
mana. 

Proximo de Braga o devastador arabe Almansor des- 
truiu tambem a linda cidade de Jrianna que o gene- 
ral romano Decio Junio Bruto chamou Brutonia. Depois 
da invasão dos barbaros, Vianna continuou ainda a sua 
opulencia do tempo dos romanos. Mas no tempo de Af- 
fonso 111, guando este rei acabava de conquistar o Algarve 
e constituir territorialmente a nacionalidade portugueza, 
em 1253, saiu da sua capital, Guimarães, visitou as ruinas 
de Vianna, e animou os habitantes a construir O casteiio 
da linda cidade do Lima, para reaparecer donairosa enrre 
os campos vicejantes e os pomares sorridentes de Darque. 
Affonso I11 deu a TTianna dois foraes com privilegias, em 
I 258  e 1262. D. Manuel concedeu-lhe novo fora1 em i 5 i 2 e 

( i )  José Augusto Corrêa, cidades de Portugal. 



então Vianna era uma cidade de grande prosperidade, por- 
que os seus armadores chegaram a possuir mais de 7.0 
navios de alto bordo. Depois a obstruccão da barra, pelo 
assoriamento, originou a decadencia do porto de Vianna 
do Casrello. 

Na antiga povoacão de  Aradusa, de fundaqáo grega, 
seg-ùndo uns, ou gallo-celta segundo outros, na regiáo bra- 
carense onde as colinas mais vicejam e onde a populacáo 
agricola e pastoril era já muito densa, fundou, no secuIo x, 
a condessa D. Numa, descendente de  Pelagio, o celebre 
chefe godo, viuva de Hermenegildo Mendes,. governador 
da provincia de Entre o Douro e Minho, a cidade de Vi- 
maranes que depois foi Guimaráes. A fundaqáo começou 
por um mosteiro para ambos os sexos, e os  habitantes da 
região foram-se agrupando em volta d'esse mosteiro. O rei 
de Sevilha, AI-Coraxi, assaltou e saqueou o rico e apete- 
cido convento e a popuIaçáo adjacente. 

O conde D. Henrique deu o primeiro foral de viIla ao 
burgo de Guimaráes, e ali estabeleceu a corte dos seus do- 
rninios, em 1095, dois annos depois do seu casamento com 
D. Thereza, filha de Affonso VI. Em 1093 o conde D. 
Henrique reuniu cortes em Guimaráes, nas quaes foi regu- 
lado e discutido o seu plano administrativo. 

Em 25 de julho de i i09 nasceu nos Pacos do Castello 
de  Guimarães D. Affonso Henriques, o filho de D. Hen- 
rique, que veio a ser o primeiro rei de Portugal. Foi junto 
a Guimarães ue em I 128 D. Affonso Henriques deu bata- 
lha ao conde %rastamara, que se refugiou vencido na Gal- 
liza, quando o conquistador iniciava a derrota triumphal 

. que o levou para sul, á procura do territorio proprio á 
nacionalidade portugueza. 

A populacão de Guirnarâes resistiu ao cerco que 
Affonso V11 de Leáo e Castella lhe fez depois da derrota 
de Trastamara. D. Affonso Henriques deu novo foral 
a Gzimaráes em I 128, D. Diniz em 1324 e D. Manoel 
em 1517.  Para defíender tão cubicada villa D. Diniz, 
D. Affonso IV e D. Joáo I augmentaram as fortificaqóes 
de Guimaráes. 

Como a seccão militar de Barcellos tivesse abandonado 
o posto de combate junto ás muralhas de Ceuta, em 1415, 
D. Joáo 1 mandou que os vereadores da camara de Bar- 
cellos varressem as ruas e pracas de Guimarães, o que se 

realisou até 1488. Depois os bons burguezes de Barcellos 
negaram-se a continuar com tão humilhante servi50 (rj. 

Soffreu novo cerco a villa de Guimarães, em I 140, 
quando o rei de Leáo e Castella se recusou a reconhecer 
a independencia de Portugal. D. Affonso Henriques de- 
clara a guerra, e o rei de Leáo e Castella reentrou em Por- 
tugal mas, desesperado de não tomar Guimaráes, retirou-se 
depois de saquear e incendiar os seus arredores. Com taes 
costumes, tão vulgares n'esra epocha, não podiam prospe- 
rar a agricultura e o commercio. No seculo XIV Guima- 
rães tinha apenas a populaçáo de 4.000 habitantes. 

Quando no seculo xir se organisou a nacionalidade 
portugueza pelo reino de Portugal a populacáo, como 
dissemos, seria de goo:ooo habitantes, e depois de con- 
quistado o Algarve a sua area ficou sendo aproximada- 
mente de S 962.000 hectares. Apesar das guerras da epo- 
cha e da falta de seguranca pessoal, aquella populacáo 
tinha-se fixado ao solo, para se dedicar a exploracão agri- 
cola, á pesca, á industria mineira e aos trabalhos caseiros, 
tendentes as organisacóes de artes e officios. Este sgs- 
thema instavel de producçáo da riqueza era servido por 
um systherna de circulacáo da riqueza muito precario por- 
que nem as estradas e caminhos eram seguros e faceis nem 
os privilegios do tempo permittiam um commercio Livre e 
emprehendedor, nem os variados tributos tornavam facil 
a capitalisacáo e o giro mercantil. O consumo das riquezas 
fazia-se sem norma n'um estado de incerteza, sem previ- 
sóes e sem equidade. 

E m  o norte do paiz é que a populacáo estava mais agglo- 
merada. O Tejo divide o territorio nacional em duas gran- 
des e diversas regióes. A norte o s  soutos de castanheiros; 
as vinhas dos socalcos do aouro, das colinas da Beira, dos 
arvoredos do Minho; os miiharaes que caudaes d'agua 
tornam verdejantes ; as hortas; os pomares das baixas, re- 
gados pelas ribeiras e regatos; a franja das rias do litto- 
ral aveirense, - chamaram a populacáo á vida agricola e 
6 agitacão convulcionada das guerras asperas como as ser- 
ranias. 

Ao sul as extensas paisagens, os  vastos campos de 
- .. -- 

( I )  Domingos J .  Pereira, Memorio hisiorica dn vi:la de Barcellos. 



trigo, as mattas de sobro e azinho, as charnecas, as soli- 
dóes interrninaveis, tornaram a populacáo mais passiva, 
mais fatalista, sedentaria e cointemplativa. 

Não eram ainda as cidades no periodo que vamos nar- 
rando centros de prazer e de Iuxo que convidam as gen- 
tes dos campos aos vicios do urbanismo. Mas, para segu- 
ranca pessoa1 as cidades que os romanos tinham desenvol- 
vido no occidente, eram procuradas, acastelladas, como 
reductos de possivel defeza contra os assaltos e as pilha- 
gens, tão usuaes n'aquelles tempos. 

Por isso quem quizer conhecer a distribuicáo da popu- 
lacáo portugueza no periodo inicial d& nacionalidade cons- 
tituída, e que precedeu as aventuras maritimas e colonjaes, 
melhor o conseguirá prestando attengáo aos nucleos demo- 
graphicos das principaes cidades, vilias e burgos da epoca. 

Vimos como Braga, Guímaráes e Vianna no seculo XIII 

representaram a maior agglomeracáo dos habitantes do 
norte do paiz, para o lado occidental. Na regiáo transmon- 
tana, a éste, o alcaiitilado das serranias, asperas, invias 
e escalvadas, onde ali& os mouros deixaram vestigios do 
seu agrado por tão surprehendente e aspera paisagem, a 
populaqáo da reconquisra neo-gothica era muito reduzida, 
excepcáo feita da que se fixara nas veigas ferteis, onde se 
ia revelando o caracter transrnontano, altivo e indomito. 

No tempo do imperador romano Julio Cesar foi reedi- 
ficada a cidade 9e Bragan~a (Juliobriga), e depois os inva- 
sores godos ali estiveram e viveram n'aquelle valle, aper- 
tado entre collinas, onde corre o Fervenca, triste, como o 
isolamento da cidade brigantina. Mas a magnificencia dos 
seus senhores ou condes, como foi D. Pelayo, chamou a 
Bragan.;.a a popula~áo adstricta ao seu poderio. Em I 130 
Fernão Mendes, cunhado de D. Affonso Henriques, fez 
reapparecer a velha Juliobriga, quando ia aspera a contenda 
entre mouros e christâos. 

D. Sancho I é que pôde reedificar definitivamente a ca- 
pital trasmontana, onde o infante D. Pedro fundou o du- 
cado de Bragan~a. 

Mas o grande centro de populaqáo e de actividade eco- 
nomica do norte de Portugal era o Porto, a laboriosa cidade 
que representa vivamente a historia economica e politica da 
nossa terra. 
M os navegadores gregros, segundo a tradicáo, quando 

chegados á Foz do Douro, reconheceram o valor da regiáo 
onde assenta a cidade do Porto. Ali, em frente de Gaia, 
edificariam Lavra e alli teria sido construida a povoacáo 
Portus Graius (Porto Grego), onde os gallo-ceItas teriam 
assentado o seu Portus Gallus, Certo é porem que no 

.tempo do imperador Julio Cesar os romanos foram os 
fundadores historicos do Porto e de Gaia (Cale), e depois 
os barbaros, os suecos primeiro e a seguir os godos, ali 
se estabeleceram, por ser o Porto o centro d'uma bella 
regiáo, aberta pela foz do Douro ao commercio costeiro 
do occidente da Europa (I). 

No seclilo v111 os arabes expulsaram os godos da regiáo 
duriense e da sua cidade, mas a reconquista neo-gothica 
cedo olhou para tão apetecidos dominios, e em 820 
D. Affonso I, descendente de Pelayo, o vencido de Gua- 
dalete, expulsou os mussulmanos da cidade do Porto, sem 
que lhes podesse valer o auxilio de Cordova. Mas Alman- 
sor arrazou a heroica cidade, e em ggg uma armada de 
gascóes que ali aportára já não pôde ver mais que um 
montáo de ruinas, rodeadas por aldeamantes mouros. 

Os gascóes, com o auxilio de Affonso V, rei de Leão, 
reconstruiram o Porto e Gaia, e bateram os mouros. E m  
1092 D. Henrique, o novo conde de Portugal, concedeu 
ao Porto grandes privilegias, que D. Diniz confirmou. No 
tempo de D. Diniz a populaqáo do Porto não era superior 
a 8:Soo habitantes. Mas com o inicio das descobertas logo 
o Porto se foi engrandecendo, e no fim do seculo xv a sua 
populacáo elevava-se a trinta mil. habitantes, incluindo a 
popula~áo intra.rnuros e os arrabaldes de Miragaia, Mas- 
sarellos e Gaia com as honras adjacentes. 

A situaqáo da cidade do Porto tornou-a sempre muito 
apta para o commercio, graças 6 foz do Douro e ao valor 
da regiáo do Minho e Douro, que tornaram o Porto um em- 
porio e um centro industrial, sobretudo depois dos meados 
do seculo XIII. E a populaçZo do Porto vivia tão ligada á 
vida do trabalho que os fidalgos foram prohibidos de ali 
ostentarem a sua ociosidade. Foi-lhes prohibido viver no 
Porto, e só podiam os fidalgos ali passear, de visita, com 
licenqa da camara que muitas vezes a recusou, apesar dos 

( I )  Pinho Leal, Portugal antigo e nzoderno. 



pedidos do rei. Pelo accordáo municipal de 2 de  junho de 
14% os commendadores foram prohibidos de demorar-se 
n o  Porto nmais que uma ceia ou jantar, por ser contra os 
privilegi~s da cidade,. O s  fidalgos doentes podiam porem 
curar.se no Porto com provisão do rei ( r ) .  

Isto porem não obstava a que não houvesse vadios e 
ladróes na laboriosa cidade. Na acta municipal de 25 
d'agosto de 1428 registou-se a resolucáo: que apor causa da 
pouca seguranqa das ruas da cidade, a noite, se tangesse 
um sino que podesse ter andadura de meia legua, e logo 
que fosse tangido, o alcaide andasse por toda a cidade e 
prendesse todos os individuos que encontrasse, salvo os 
que fossem moradores n'ella ou visinhos ou extrangeiros~. 
E os presos ficavam sujeitos a grandes multas. A falta de 
seguranqa interior e as  restricqóes á liberdade de transito 
obstavam ao maior incremento do commercio portuense. 
O s  moradores d o  Porto, durante muito tempo, nem po- 
diam transitar pelos caminhos de  Villa Nova de Gaya e 
outros. 

A cidade de Coimbra, que varias vezes foi conquistada 
e reconquistada por sarracenos e christáos, em i064 foi 
tomada por Fernando I de Castella, e no tempo de D. 
Afionso Henriques foi a capital do reino de Porrugal. Mas 
no tempo de D. Affonso 111 a capital passou para Lisboa, 
embora a corte residisse com frequencia em Coimbra até 
D. Joáo I. D. Diniz estabeleceu ali a Universidade pril 
meiro creada em Lisbôa, em 1288, para onde voltou em 
1338, no tempo de D. Affonso IV. Mas em r354 voltou 
para Coimbra a Universidade que D. Diniz fundára. Em 
1377 passou ainda para Lisbôe, e só D. Joáo 111 a collo- 
cou definitivamente na cidade do Mondego. 

A excellente sirua<áo interior de Coimbra tornou-a, 
antes das descobertas, um centro de vida economica, por 
estar no centro d'uma fertilissima regiáo que o Mondego 
liga com a Figueira. O clima e a paisagem incomparavel 
da cidade do Mondego tornaram na o centro &uma re- 
gião rica e muito povoada. 

Mas nenhum centro de populacão reunia maiores con- 
digóes economicas do que Lisbôa, a cidade opulenta que 

( I )  I3enrique D. de Sousa Reis, o4pontnmentos. 

atraves. cios tempos cada vez ganha mais em valor e im- 
portancia. 

Na edade media, como nos tempos modernos, Lis- 
bôa é uma cidade de alto prestigio, collocada no estuario 
'd'um dos maiores rios da peninsula, ao occidente do con- 
tinente eurasico, assente em colinas d'um raro deslum- 
bramento de luz e de cor, n'uma região central da zona 
portugueza, rica, cortada de cursos fluviaes, que percorrem 
vales ferteis. 

Servida por um porto excellente e beneficiada por 
um clima privilegiado, Lisbôa póde receber no seu amplo 
e seguro porto todos os navios e todas as  esquadras, aga- 
salhados pelas colinas que a cercam. 

O curso do Tejo presta-se muito ao commercio, e é de 
facil defesa a grande e bella cidade, á qual os dois lados da 
costa como que fecham o estuario que tem no promonto- 
rio uma estreita e segura passagem para as  embarcacóes. 

Já no tempo da navegagáo costeira da edade media esta 
situacáo dava a Lisbôa um especial valor. E depois da des- 
coberta da America, Lisbôa havia de  succeder a Veneza, 
a dominadora do Mediterraneo, pois que passara a ser o 
porto da Europa mais commodo e seguro aos navios do 
Novo Mundo. 

O s  romanos, no tempo de  Julio Cesar, em attencáo Ci 
grande prosperidade de Lisbôa, deram-lhe o foro d o  muni- 
cipio romano -Felicitas Julia. Depois os alanos no tempo 
das invasóes barbaras precederam a occupa~áo  dos visigo- 
dos que occuparam Lisbôa durante tres seculos, até que 
os arabes occuparam a peninsula e tornaram a velha 
Olissipo. Affonso o Casto, no seculo IX, ainda retomou Lis- 
boa aos arabes, mas os mouros reconquistaram na em 81 r ,  
e so  em 1147 é que D. Affonso Henrique a tomou para o 
dominio christáo. Em 1 2 6 ~  D. Affonso 111 fez de Lisbôa 
a capital d o  reino. 

J &  os phenicios, os  carthagineses e os romanos fizeram 
navegacão de cabotagem ao longo da costa occidental da 
penjnsula, e antes de D. Affonso Henriques os  mouros 
aportavam ao estuario do Tejo, quando como os phenicios 
procuravam as costas do occidente peninsular, onde tam- 
bem as cruzadas chegaram com as suas armadas. E foi 
uma d'estas armadas, quando se dirigia ás costas da Syria, 
que auxiliou D. Affonso Henriques na conquista de Lisboa. 



Aqui encontravam os cruzados porto seguro e abundancia 
de abastecimentos. E assim Lisbôa, centro de riqueza agri- 
cola e de pop~lacáo, ia-se engrandecendo pelo commercio. 

Já no seculo xrl Lisbôa tinha uma industria e um com- 
mercio notaveis. O fora1 que D. Affonso Henriques deu a 
Lisboa regista o densevolvimento economico da cidade do 
Tejo, que ao tempo tinha quinze mil habitantes (I) .  

No tempo de D. João I a cidade de Lisbôa tinha já 
uma populagáo de sessenta e quatro mil habitantes. Foi 
da cidade de Lisbôa que em 1415 partiu a primeira expe- 
d i ~ á o  naval e de que resultou a tomada de Ceuta. 

A cidade de Evora, que os romanos tornaram Aores- 
cente, foi no tempo dos godos corte do rei Sisebutho. Os  
arabes tomaram Evora em 71 5 até que em I 166 foi recon- 
quistada para o reino de Portugal por Geraldo Sem Pavor. 

Com as descobertas maritimas as cidades do littoral 
passaram a ter maior importancia do que as do interior, 
e no seculo xv Evora deixou de ser a segunda cidade do 
reino, para ceder o Iogar ao Porto. 

Muitos outros centros de populagáo havia no periodo 
de que nos occupamos Santarem, que chegou a ser no se- 
culo XII pelas suas ferteis campinas uma das maiores cidades; 
Aveiro, que no seculo x já era notavel pelas suas marinhas 
e commercio e de cuja barra ainda no seculo x ~ v  saiam 
mais de cem navios carregados de sal ; Leiria onde D. Di- 
niz estabeleceu algum tempo a sua corte, preteiidendo 
fazer de Paredes um grande porto maritimo e onde exis- 
tiu a primeira typographia que houve em Portugal; Porta- 
Legre, Extremôz e Covilhá, grandes centros industriais de 
Ianificios no seculo xv; Vizeu, Guarda, Lamego e Silves, 
importantes centros de populagáo no seculo XIII - são lo- 
calidades que provam como a populacáo portugueza do 
periodo da formação do reino já se encontrava fixa e organi- 
sada. E, apesar da unidade monarchica, gracas ao munici- 
palismo, a centralisacáo do Estado não era tão enervante 

intensa como depois se chegou a estabelecer em Lisbôa. 
N'aquelle tempo ainda os reis em qualquer cidade esta- 
beleciam a sua corte. 

( I )  J .  A. de OIiireira Mascarenhas, Portugal e possessões. 

CAPITULO 111 

Agricultura; mercados; industria; commescio; 
navegação; 

impostos; moeda; minas; pesca 

Tal era a situacáo de Portugal no tempo de D. Joáo I. 
Até D. Affonso IIi  d8-se a conquista do territorio nacional, 
depois até D. João I organisa-se o Estado, povoa-se o ter- 
ritorio e disciplina-se a nacionalidade. E termina este pri- 
meiro periodo da historia economica de Portugal, depois 
de D. Joáo I, com a descoberta do novo caminho para a 
Jndia. O reinado de D. Manuel é o inicio grandioso do 
segundo periodo, o dos descobrimentos (I). 

Como dissemos, o reinado de D. Joáo I terminou em 
1433. Succedeu-lhe seu filho D. Duarte que governou até 
1438. Não foi feliz esre reinado, não só pela peste que 
então desolou o reino e disimou a populagáo, atrophiando 
a vida economica, mas ainda pelo desastre da expedição a 
Tanger, constituida com difficuldade por D. Diniz e reali- 
sada desastrosamente pelos irmáos do rei, D. Henrique 
e D. Fernando. Os soldados portuguezes, infelizes no si- 
tio de Tanger, para se salvarem, prometteram aos mou- 
ros restituir-lhes Ceuta, e deixaram em refens D. Fer- 
nando, que lá morreu resignado e martirisado em Africa, 
porque Ceuta n5o foi entregue. 

Mas as descobertas dos portuguezes proseguiram n'este 
reinado como n'outro logar expozemos. 

D. Affanso V, ainda de menor edade, succedeu a seu 
pae D. Duarte (1438-1481). 

Os  representantes dos municipios mostraram então o 
valor do terceiro braco, porque, havendo D. Duarte esco- 
lhido a rainha D. Leonor para regente do reino na meno- 
ridade de D. Affonso V, os procuradores do povo sub- 
stituiram na regencia a rainha pelo cunhado, o infante 
D. Pedro, que em verdade fez um bom governo., 

O regente D. Pedro firmou a ordem, organisou a jus- 

( I )  A. Pereira de  Mattos, O problema naval portuguey. 



tiqa, protegeu o desenvolvimento economico. A intriga pa- 
laciana, porém, desgracou-o. E' sempre assim o espirito ' 
ambicioso dos que amam o poder. A s  intrigas de 1). Leo- 
nor e dos seus partidarios deram origem á batalha de Al- 
farrobeira onde D. Affonso V matou o regente, seu tio 
D. Pedro ('449). 

Mal comecara a acqáo directa de D. Affonso V, o assas- 
sino e aventuroso rei. O seu espirito cavalheiresco levou-o 
a facanhas em Africa. E m  1457 tomou aos mouros Alcacer 
Ceguer, em 24 d'agosto de  1472 Arzilla, e em 28 do mesmo 
mez e anno Tanger entregou-se-lhe indefeza. 

Seria preferivel á expansão portugueza ter dirigido os 
esforços no sentido da conquista de Marrocos, em vez de 
ir procurar no Brazil e na India dominios longiquos e in- 
sustentaveis? Esta pergunta não é de facil resposta. Quatro 
seculos depois os francezes cuidaram da colonisaqáo da 
Argelia, da Tunisia e até de hlarrocos, mas estas regióes 
norte-africanas são de  difficil dominio. E o genio navega- 
dor dos portuguezes não se satisfaria com a passagem do 
Estreito, nem o seu genio colonisador que nos tropicos se 
revelou proprio ficaria bem na occupacáo d'uma região 
dominada por indigenas que professam uma religião muito 
exclusivista e resistente como é o islamismo (I). 

O Africano, como chamaram a D. Affonso V, andou a 
baralhar no norte dlAfrica sem pensar n'um plano largo 
de colonisaqáo como o fez Albuquerque na India. 4. Af- 
fonso V o que queria era dar expansão ao seu tempera- 
mento cavalheiresco, inimigo dos não-christáos, e amigo 
de  grandezas. Assim foi que casou com D. Joanna, filha 
de Henrique IV de Castella, no intuito de vir a ser rei cas- 
telhano, o que o levou á infeliz batalha de  Toro  (147(i), 
de effeitos desastrosos para Portugal. 

Luiz XI  e Carlos o Temerario, de Franca, negaram-lhe 
o auxilio pedido contra CastelIa, e para dissipar contrarje- 
dades partiu, como cruzado, para a Terra Santa depois de  
haver abdicado em seu filho D. Joáo. Mas a epocha das 
cruzadas tinha passado, e o aventureiro rnonarcha, saudoso 
da Patria e do poder, regressou a Portugal onde seu filho 
lhe entregou de boamente o governo. 

( r )  Disière, Notes sur i'organisation des colonies. 

Neste reinado continuaram os descobrimentos dos por- 
tuguezes, como n'outro logar dissemos. 

Estamos no tempo de D. Joáo II (r481-1498), que 
a historia considera um alto espirito, porque se  collocou 
ao lado do povo para o engrandecer, porque com o auxi- 
lio do povo abateu o poder dos nobres, porque promoveu 
o incremento da economia nacional, porque conseguiu en- 
riquecer o paiz, e continuou com zelo e intelligencia e pro- 
moveu os descobrimentos nas terras d'alem mar. Foi elle 
ainda que organisou a expedição de Vasco da Gama, de 
que resultou o descobrimento do novo caminho para a 
India, e que é um dos factos mas extraordinarios da  his- 
toria, que ao espirito da Renascença, phiIosophico e artis- 
tico, acrescentou o conhecimento de toda a terra para tornar 
possivel a Historia universal e a concepqáo da humani- 
dade dominando o mundo peIa civilização e pela riqueza (I). 

E' ainda no tempo de D. Joáo 11 que vieram para Por- 
tugal os  judeus, expulsos de Hespanha porIsabel,,a Catho- 
lica. D. Joáo I1 admittiu-os em Po;.tugal porque viu n'elles 
um factor de economia que muito havia de concorrer como 
concorreu para o progresso de Portugal, pa ra  o desenvol- 
vimento da riqueza, pelo augmento da agricultura, cia in- 
dustria e do commercio. 

No segundo periodo veremos como D. João I1 preparou 
o explendor dos tempos de D. Manuel. 

D. Joáo I não pôdera reprimir como devia a s  ambiçóes 
da nobreza porque para a conquista da corôa muito o ti- 
nham ajudado alguns fidalgos, e para premiar estes e para 
castigo dos que se  tinham passado para Castella, D. Joáo I 
fez muitas e largas concessões. Mas era necessario evitar 
um tal erro, e o notavel jurisconsulto Joáo das Regras 
aconselhou D. Joáo I a que recorresse a le i  mental, se- 
gundo a qual os bens régios novamente revertiam a posse 
da corôa na falta de herdeiros legitimos do sexo masculino. 
A lei mental teve'.este nome porque D, Joáo a applicou 
quando apenas a tinha em mente, pois que ella só for pro- 
mulgada no tempo de D. Duarte. 

hlas o rei que mais doaçóes fez aos nobres, aos quaes 

( r )  Xlarco Fanno, L.'expansione commerciale e coloniale negli st- 
tat i moderni. 
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concedeu muitas tencas, rendimentos e empregaos, foi o 
cavalheiresco D. Affonso V, de quem o seu successor 
D. João I1 disse: smeu pai só me deixou senhor das estra- 
d a s ~ .  Ora a realeza em Portugal tinha surgido do engran- 
decimento d'um só feudal, que a todos os outros amesqul- 
nhou e venceu. Esse feudal fez-se rei, e por isso elle só 
vingaria se mantivesse a victoria sobre os pares vencidos 
e amesquinhados. Nos outros pontos da Europa onde o 
feudalismo vingou é que ali náo foi apenas um feudal o 
victorioso ; outros engrandecidos d~sputaram o dominio dos 
povos, fragmentando e dispersando a acção politica. 

Em Portugal, os reis com o auxilio do povo poderam 
sempre esmagar os feudaes que de secundarios passaram a 
simples vassallos afidalgados. E D. João 11, com a ordem 
de 12 de dezembro de 1481, pela qual determinou rigoroso 
exame ás concessões regias e regalias outorgadas aos fi- 
dalgos, e pela morte dos chefes do movimento feudal, os 
duques de Bragança e Vizeu, conseguiu esmagar de vez 
em Porrugal as ambições da nobreza, que de futuro pas- 
sou a ser a simples corte e vassallagem dos reis ( r ) .  

Não foi no entanto sem vantagens que os reis fizeram 
doaçóes aos nobres, aos conventos e As ordens religiosas, 
porque assim foram cultivadas regióes incultas pela de- 
vastagâo da guerra e pela miseria dos povos. Os monges- 
sobretudo: menos incultos, conhecedores da agr~cultura ro- 
mana, cujo valor liarn nos livros, e da experiencia dos ara- 
bes, foram muito pretimosos á lavoura, á qual se dedica- 
ram. Os foraes dados aos municipios tambem foram um 
elemento de fomento nacional, porque o povo náo queria 
ficar inferior aos nobres e aos monges. E assim o commer- 
cio e a industria iam progredindo com a agricultura, por- 
que esta sempre carece de ser auxiliada pelas outras in- 
dustrias. 

O tempo era de trabalho, porque as guerras não dão 
o pão de cada dia, embora dessem as terras para a sua 
cultura. Por isso, depois da conquista de Lisbôa, os Mou- 
ros forros (mudjares), embora não convertidos ao christia- 
nismo, poderam continuar nas suas mozlrarias em corn- 
pleta liberdade, para augmentarem a riqueza publica pelo 

trabaIho. E essa populaqáo dava a Lisbôa uma apreciavel 
actividade industrial. 

E para que não houvesse vagabundos, tambem a estes 
foram feitas concessões no seculo XII, tambem a estes foi 
dado o Campo Grande (Campo de Vallaao), no qual os po- 
bres tinham terreno para os seus esforcos agricolas e in- 
dustriaes. 

Os colonisadores de Flandres e outros concorreram em 
PortugaI para o augmento da marinha no secuIo xrIr. Esses 
colonos estrangeiros muito auxiliaram entáo a restauração 
economica de Portugal, onde os mouros, roubando e asso- 
lando, tinham espalhado a miseria e despovoado as cidades 
e os campos. E' entáo que se concedem foraes aos trabalha- 
dores livres, levantam-se burgos como a Covilhá, Monte- 
rnór-o-Novo, Valenca e Torres Novas; restauram-se ci- 
dades como Vizeu e Pinhel, dão-se recursos e protecção 
aos trabalhadores affugentados e arerrorisados. O thesouro 
publico ia enriquecendo, com o incremento da riqueza na- 
cional e com a generalisacão e firmeza da legislação mu- 
nicipal, porque o isolamento dos municipios não podia ser 
favoravel nem á unidade, nem á força, nem á riqueza 
do reino. A accão organisadora dos portuguezes nos se- 
culos xItr e xiv váe reproduzir-se depois na colonisacão 
do Brazil, no segundo periodo da nossa historia econo- 
mica (I). 

Foi tambem no seculo xin que se promoveu a cul- 
tura do Alemtejo, por meio de leis praticas que ficaram 
nas Ol-denagóes afonsinas, taes como: a que dava a liber- 
dade de ser vendida ou empenhada a propriedade, com 
preferencia do irmáo que a quizesse comprar ou desem- 
penhar; a puniqáo do homicidio na res~dencia dos nobres 
ou não nobres; a liberdade de casamento; a aboliqáo da 
pratica da entrega, ao rei e aos nobres, da terga parte da 
venda dos viveres; a garantia da propriedade dos salvados 
em favor do dono ; a prohibiçáo de adquirir a egreja mais 
bens do que os necessarios para os aniversarias funebres 
e mais obrigacóes relativas aos finados ; a prohibiçáo de os 
judeus desherdarem os filhos converços ao chfistianismo. 
Tambem já no tempo de D. Affonso I foram fixados mui- 

( r )  Antonio Ennes, Historia de Porfugai. ( r )  De Lanesssan, Principes de Colonisarion. 



tos preceitos uteis de processo judicial, para garantir a s  
pessôas e a propriedade. 

Apesar dos incidentes guerreiros que nos seculos xrr a 
- XIV traziam em perigo a seguranga das propriedades e das 

pessôas foram entáo ainda, depois de restituidos e culti- 
vados os  campos assolados, valorisadas povoacóes como 
Vianna e Monsáo, ao norte, e Beja, ao sul, que foi forti- 
ficada para defender os campos de cultura que a rodeiam. 

E a creacáo dos mercados que D. Affonso I11 resrabe- 
leceu foi de grande auxilio para o commercio e para a 
riqueza nacional, que sem os mercados não podia circular. 
Não havia ao tempo nein estradas para a circulacão e 
transporte dos productos, e estes náo podiam chegar aos 
consumidores, nem a instituicão dos mercados que foram 
logares publicos onde lega!mente concorriam os compra- 
dores em determinados periodos, para se  encontrarem com 
os vendedores, e, todos agrupados, ali se achavam defendi- 
dos pela associagão e pela lei que fazia policiar taes reu- 
nióes. A funccáo cornmercial, que consiste em aproximar 
o productor do consumidor, assim se realisava pelo melhor 
modo passivel n'aquelles tempos de pouca seguranca e em 
que as transacgóes eram difficeis. A todos os feirantes dos 
mercados era garantida a seguranca de ida e volta, pagava 
grande multa quem os maltratasse, e não podiam ser pre- 
sos no reino desde os  oito dias anteriores até aos trinta 
subsequentes a época do mercado, a não ser qpe houves- 
sem praticado o crime no proprio mercado ( i ) .  

Foi tambem no tempo de D. Affoonso 111 que se fundou 
em frente do Porto, na margem opposta do rio Douro, a 
povoagáo de Villa Nova de Gaya, porque, tendo augmen- 
tada a affluencia de navios, dos quaes o bispo do Porto 
cobrava contribuiróes valiosas, o rei quiz tambem para si 
parte d'aquelles tributos, e propôs-se recebe-los em Gaya, 
á qual fez fora1 em 1255 com muitos privilegias. A terca 
parte das embarcacóes nacionaes que navegassem pelo rio 
Douro e metade das nacionaes e estrangeiras que entras- 
sem pela fôz do Douro deviam descarregar em Gaya para 
pagamento de direitos ao thesouro publico. Esta medida 
orjginou o conflicto com o bispo do Porto, e afinal foi 

( r )  Severim de Fria, Arototicios de Porlugnl. 

resolvido que o mordomo do rei em Gaya exigisse do 
mordomo do bispo metade dos direitos de  entrada, porta- 
gens e transitos, recebidos no Porto, e que lhe entregas- 
sem tambem metade do que recebessem em Gaya, 

Por  meio de graves castigos contra o roubo, foi asse- 
gurada a propriedade, as  pessôas e principaIente a vida 
dos viajantes. E assim se cuidava de tornar possivel o com- 
mercio n'aquelles tempos de barbaria, ainda mal reprimida 
pela influencia christá. 

Era frequente na edade media a quebra da moeda, de 
que os soberanos se  serviam como recurso financeiro. Pela 
quebra da moeda augmentava-se o seu valor de troca, por- 
que ou se refundia a moeda elevando lhe o valor ou dimi- 
nuindo-lhe o peso e toque, ou simplesmente se decretava 
o seu maior valor nominal. 

D. Sancho I, D. AffonsoII, D. Sancho 11'e D. AffonsoIII, 
quebraram moeda porque mandaram refundir a que entáo 
corria e cunharam maravedzs. 

A alteragáo do valor da  moeda causou em 1270 per- 
turbacóes no norte do reino. Os vendedores, desconfiados 
do valor da  moeda, exigiam alto preço pelos productos. 
A carestia da vida perturbou a economia, e D. Affonso I11 
fixou o preco legal de todos os productos no Minho e Douro, 
o que occasionou mais perturbagóes. Foi necessario revo- 
gar a taxa legal dos pregos e regular o valor do nume- 
rario (I). 

Foi I). Diniz quem muito concorreu para o desenvolvi- 
mento das culturas do Alemtejo que ficara devastado pelas 
guerras contra os mouros. As terras de PortaIegre, Ar- 
ronches e Marváo que em poder de D. Affonso estavam 
desvalorisadas, entraram na posse da corôa em troca de 
outras do districto de Lisboa, mas as terras alemtejanas, 
do arcebispado de Braga, passaram para a corôa em troca 
dos padroados de Santa Maria de Guimarães e terras de 
Panoy as. 

E r a  com effeito conveniente assegurar o Alemtejo á 
corôa para o livrar dos perigos de Castella. 

T ã o  perturbada era a epocha de que nos estamos occu- 

( I )  Teixeira de Aiagáo, Descripcáo geral e historica das moe- 
das. 



pando que até os nobres realisavam façanhas de anarchia. 
O campo de Vallado, que, como dissémos, fora entregue 
aos pobres de Lisbôa para o agricultarem, foi invadido e 
assolado pelos fidalgos, o que obrigou D. Diniz a reprimir 
os vandalos enobrecidos, e mais deu aos pobres de Leiria 
os pantanos de  Urrnar, carecidos de cultura e de braqos. 

E' a epocha dos cuidados em favor da agricultura e do 
povoamento do reino. Levantam-se castellos; arroteam-se 
campos, escoam-se pantanos, embellezam-se cidades ; fa- 
zem-se de  preferencia doacóes aos municipios porque o 
povo melhor sabia tratar os campos do que os fidalgos, 
aos quaes se tiraram muitas honras e coutos. 

Santa Izabel chega a crear junto do mosteiro de Santa 
Clara de Coimbra um hospicio para receber e educar as 
orphás dos lavradores. Estas orphás foram depois casadas 
com lavradores honestos, aos quaes eram distribuidas ter- 
ras, n'um systhema de colonias agricolas de que mais tarde 
muito usaram os povos colonisadores. 

E m  1290 foram conferidas regalias aos operarios das 
minas de ouro de Adiqa, entre Alrnada e Cezimbra, em 
explora~áo ha um seculo. Esta protecqáo á industria mi- 
neira em Adiqa generalisou-se a todos os mineiros do Riba- 
tejo, que se chamavam adiceiros, os protegidos, ao costume 
de Adiça. E assim tambem se desinvolveu a exploraqáo 
das minas de ferro, que D. Diniz entregou a emprezarios 
que se obrigavam a pagar ao thesouro a quinta pacte do 
minerio extraido e a decima do ferro puro, além d'outros 
impostos. Mais tarde, no secuIo xix, o direito minerio havia 
de tomar um grande incremento sobretudo nos paizes 
coloniaes. 

Por este tempo comeqaram os portuguezes a ver as  
vantagens que lhes dava a proximidade do mar, .que tanto 
rinha influido no seu caracter. A tutella governatlva, entáo 
como hoje, era u m  defeito do genio passivo dos portugue- 
zes, que sempre gostam de deixar a alheios os cuidados da 
administração e assistencia dos seus proprjos interesses. 

Se  os reis ou politicos são bons, tudo vae pelo melhor 
possivel; se  são maus, apparece o messianismo nacional 
á espera d'um misterioso salvador. 

No tempo do rei lavrador, os portuguezes encontra- 
ram n'elle um homem de raras qualidades de iniciativa. 
Ainda foi elle que mandou plantar o pinhal de Leiria, de-  

p i s  de preparar o ephemero porto de Paredes, e no 
pinhal, que defendeu os campos das aguas do mar, se crea- 
ram as madeiras para os  galeóes que haviam de atravessar 
os mares a procura de novos mu!ldos. Foi entáo que vie- 
ram de Genova marinheiros experimentados. Prepara-se o 
período da conquista, pela educacáo propria. 

As relagões internacionaes eram ao tempo pouco inten- 
sas, embora se esbogasse a transigáo para a economia na- 
cional ligada a relacóes internacionaes. No seculo XJII ani- 
maram-se as  negociacóes dos negociantes portuguezes com 
os de Flandres, Franca e Inglaterra. D. Diniz renovou o 
tratado de amisade com a Inglaterra, e em 1293 confirmou 
o regulamento de commercio dos commerciantes do Porto 
segundo o qual todos elles contribuiarn com um imposto 
sobre as irnportaqões e exportagóes, destinado a um fundo 
para dar pensáo aos comrnerciantes caídos na miseria. 
N'aquelles tempos já se punham em practica medidas que 
hoje muitos politicos náo sabem pôr em acgáo e que as 
classes não sabem imoôr a si mesmas. N'aauelle fundo esta 
a origem das moderAas bolsas, porque o; commerciantes 
associados assim estabeleciam uma caixa de assistencia 
rnutua (I). 

E m  1397 foi creada em Lisbôa outra bolsa como a do 
Porto, que decaíu com as guerras, como decaíu o com- 
mercio com as agitaqóes militares. Mas só em 1450 é que 
os mercadores do Porto conseguiram que fosse fixada 
aquella bolsa, em logar proprio, e ficou com séde n'uma 
casa da antiga rua Formosa. 

Foi no tempo de D. Pedro I que foram prohibidos os 
alojamentos forcados de que os reis e nobres muito tinham 
abusado, porque podiam elles alojar-se forcadamente nas 
habitacóes que escolhessem, e escolhiam muitas vezes as  
de viuvas bonitas e de familias com o chefe da casa 
ausente. O s  pobres proprietarios nunca tinham assim as- 
segurada a moralidade e a respeitabilidade da familia. 

Ia de  vencida o tenue feudalismo. 0 s  nobres arroga- 
vam-se ainda no seculo xlu o direito de derrogar a ca- 
pricho o direito concelhio; as coutadas existiam por toda 
a parte e ali, nas terras demarcadas ou coutadas, só os 

( I )  Gama Barros, ob. cit. 



reis, principes e senhores podiam caqar e cortar lenha. Os 
lavradores nem podiam matar os animaes que Ihes des- 
truiam as searas, as  vinhas e os pomares. Taes  regalias 
foram abolidas. O povo, aliado aos reis, ia conseguindo fa- 
zer vingar os seus interesses, e os privilegiados foram obri- 
gados a concertarem as suas casas e a cultivarem os cam- 
pos e vinhas que possuiam nos recintos dos concelhos. E r a  
o derruir dos privilegios n'urna terra onde o feudalismo náo 
podia vingar. O que ia augmentando era o thesouro do rei, 
que aliás muitas vezes foi gasto com generosidade. Antes 
do inicio das descobertas o reino estava prospero e rico. 
A aventura maritima náo se fez por necessidade de ir pro- 
curar pão em terras estranhas, não foi uma aventura de 
famintos; foi um anceio de sonhadores com o qual mais 
ganhou o mundo que nós proprios (I). 

Antes da geraqáo joannina tomar conta do poder reai 
a agricultura era prospera, o commercio valioso e facilitado. 
A Lisboa afluia uma populacáo de extrangeiros, que aqui 
vinham negociar e enriquecer; as alfandegas accusavam 
elevadas receitas, a ordem publica era garantida por um 
systhema administrativo centralisado no rei, especificado 
no poder consultivo e poIitico das córtes, e na acgáo exe- 
cutiva das magistraturas da corôa: dos donatarios e dos 
municipios. 

No entanto as incertezas da politica de D. Fernando I 
e as intrigas da sua corte desorganisaram momentanea- 
mente a administracáo publica, com os abusos tolerados 
da nobresa, com as guerras castelhanas, com o s  tributos 
exagerados e com o mau regimen monetario, porque aquelle 
rei, para usufruir receitas, aligmentara o valor do nurnera- 
rio fora das necessidades do commercio e do augmento da 
riqueza publica. E m  1375 os municipes protestaram contra 
os erros da administração que estavam prejudicando a 
agricultura, a marinha e a industria. A s  reclamacões popu- 
lares foram attendidas, porqUe n'aquelle mesmo anno foi 
decretada a Iei das sesrnarias, tendente a desenvoIver a 
agricultura, por meio do aproveitamento dos terrenos in- 
cultos, que os proprietarios eram obrigados a cultivar, sob 
pena de os perderem, e por meio da punicão dos vaga- 

bundos e da facilidade de haverem os lavradores os gados 
de que careciam. 

Além d'esta benefica lei das sesmarias, que aliás foi mal ' 
executada, foram tarnbem publicadas ordenaqóes em bene- 
ficio do commercio e da marinha, para facilitar a constru- 
cqão, a naregaqáo e os transportes maritimos, por conces- 
sáo de madeiras aos armadores, por diminuicáo dos direitos 
de importacão sobre os rnaterlaes e por meio de seguros 
maritimos, obrigatorios nas bolsas de Lisboa e Porto. 

Depois da victoria de Alpbarrota, o espirito de Nu- 
n'Alvares, o graade condestavel, como que encarnou o ge- 
nio nacional. 

O amor da independencia e o amor da gloria basea- 
va se nas prosperidades da patria. Náo faltava dinheiro 
para as  guerras e para as expediqóes. Era  a naçáo em mar- 
cha para uma epoca gloriosa de progresso. 

O regente D. Pedro, em nome de D. Aftonso, V, publi- 
cou as Urdenagóes Afoízsinas, nas quaes a propriedade é 
garantida, os contractos, as successóes, a cobranqa e 11- 
quidaqão de dividas são normalisadas, e este progresso 
legislativo beneficiou a agricultura, o commercio e a indus- 
tria. 

Continuam os progressos da industria mineira, e para 
Portugal veem mineiros da Byscaia, quando os homens 
d'arrnas andavam lá pelo norte d'Africa em aventuTas que 
arredavam os braqos de que a agricultura carecia, para 
plantar as cepas que chegavam de  Chypre e a canna de 
assucar vinda em 1443da Sicilia para a Madeira. 

O Principe Perfeito foi o rei que bem correspondeu á 
epoca brilhante em que reinou, e a populagáo portugueza, 
que seria no seculo xir de novecentos mil habitantes, ele- 
vara-se no tempo de D. Joáo I, a mais de um milhão, es- 
tando no tempo de D. Joáo I1 n'um milhão e trezentos 
mil habitantes. Nada indica a veracidade da opiniáo dos 
que affirmam que por esta epoca a populaqáo portugueza 
seria de tres milhóes, porque. náo tendo havido razóes de  
decrescimento, a populaqáo nacional no principio do seculo 
xrx não chegava áquella cifra, e só no anno de  i854 é que 
attingiu o numero de  3.4gr: i 2 1  habitantes ( I ) .  

( r )  Mousinho d'AIbuquerque, Moçambique. ( r )  Cauderlier, Les lois de Ia populatioit. 



O vinho, as fructas e as pelles, foram os principaes 
productos de exportacão no periodo que vamos referindo 

' e no qual vigoravam aquella ordenacão que prohibia se 
desse a qualquer la.vrador mais terras do que elle e a fa- 
milia podessem cultivar com uma junta de bois, e as leis 
sobre a fiscalisacáo da lavoura incumbida aos alcaides, que 
tambem fiscaIisavam o enxugamento dos pantanos e a des- 
truicáo das vinhas e das casas, p_unida com fortes penali- 
dades n'aquelle ten?po em que nao estava ainda em voga 
o criterio juridico do ~ndividualismo. 

O esforço administrativo do rei D. Diniz representa 
um acto de habil colonisaçáo do reino. Mandou elle cuiti- 
var extensos territorios da coroa, pelos rneIhores bysthemas 
de cultura, enxugou os paues de Ulmar, Salvaterra de  
Magos e Muge, impoz aos fosseiros a obrigacão de arro- 
tearem as terras do seu dominio util dentro de  quatro an- 
nos, e, para a conservaqáo das abertas e pontes de madei- 
ra, collectou aquelle rei os Iavradores com sessenta e quatro 
alqueires de trigo. Depois de haver semeado o pinhal de 
Leiria e confirmado a doacáo do campo de Vallado aos 
pobres de Lisboa, para chamar os fidalgos a vida de tra- 
balho, declarou que elles náo perderiam a nobreza nem a s  
honras por serem lavradores. Como este rei que se compra- 
zia em andar com a gente do campo que muito considerava, 
como elle ainda hoje poderia ensinar administracão publica 
a muito sabio de gabinete e a muitos presumidos adminis- 
tradores modernos! 

E m  1349 fez-se a arrolamento geral dos trabalhadores, 
e foram estes obrigados a trabalhar nos seus antigos of- 
ficios, com salarios taxados; os creados obrigados a servir 
os patrões por um anno, com garantia de soldadas, e os vali- 
dos prohibidos de  pedir esmola. Era o socialismo #Estado 
em p!eno seculo xrv, com as camaras governadas pelos 
municipes. 

S e  não fossem as vantagens do industrialismo moderno, 
e a maior seguranca publica, dir-se-ia que nós hoje não 
remos melhor nem tão bom systhema administrativo (I).  

NO seculo xrv o Alemtejo, apesar das guerras devasta- 
doras, náo seria menos povoado do que ainda hoje o é, 

( I )  Orlando, Primo trattato compieto d~ dirito anzministraiivo 

porque já no tempo de D. Pedro I a terra alemtejana pro- 
duzia notaveI abundancia de cereaes, o que trazia ao porto 
de Lisboa, onde chegaram a juntar-se mais de quatrocentos 
navios mercantes, agentes de todas as naçóes. E deante 
de Montijo e Sacavem juntavam-se frequentemente mais 
de sessenta embarcações, carregadas de fructas, sal e vinho. 

Para conseguir este incremento economico a adminis- 
traqáo publica obrigára os filhos dos lavradores a quererem 
ser o que eram seus paes. O S  vadios, mendigos e ermitóes 
pedintes eram castigados. Aqui o respeito pela liberdade 
individual era vencido pelo interesse cornmum, o que- sem- 
pre é melhor do que os abuzos do governante s, PctarIo. 

Ao cornecar o seculo xv já a distribuicão dos impostos 
era menos iniqua porque tambem o clero e a nobreza 
foram obrigados ao pagamento do imposto, e D. João I 
entregou aos seus companheiros d'armas as terras abando- 
nadas pelos nobres que deixaram o reino para seguir o 
partido de CasteIla. Isto originou a existencia de latifun- 
dios e de grandes fortunas, como a de D. Nuno Alvares 
Pereira, o que abstava á cultura intensa, com prejuizo da 
riqueza publica. 

As aventuras d'aIem mar levavam para fora do paiz 
braqos validos que ou lá ficavam mortos, ou voltavam 
enfraquecidos. E D. Joáo I1 para que a metropole não 
morresse com a pletora dos dominios coloniaes sonhados, 
empenhou-se em convencer os portuguezes impulsivos de 
que ao oflicio da lavoura era digno de favor e não de ag- 
gravo.. . n 

E' entáo que se criam caudelarias, e o raudel-mór man- 
dou vir muitos cavallos de Africa, prohibindo aos fidalgos 
e clerigos que montassem em mulas. 

Da Guiné viera o milho gra6do que na metropole pas- 
sou a ser cultivado com resultado, mas ao norte do paiz 
romou grande incremento a plantacáo da vinha, até com 
prejuizo da cultura tradicional de cereaes, o que explica o 
facto de passarem os portuguezes, que d'antes exportavam 
trigo, a comprarem-no aos estrangeiros que o trocavam pelas 
riquezas da conquista ~Itramarina e que não queriam a 
superabundancia do nosso vinho cuja colheita ao tempo 
tinha erradamente tomado o logar dos cereaes. O sal das 
salinas de Lisboa, Leça da Palmeira, Aveiro, Sefubal, Rio 
Maior e Algarve é que enchia miIhares de navios que O 



exportavam para varias nacóes, bem como o ferro, prata, 
estanho, cobre, chumbo, enxofre, azeviche e pedra hume, 
que as  nossas minas produziam abundantemente (I) .  

Não ha estatisticas ou outros quaesquer elementos de  
informação referentes ás exportacóes portuguezas nos se- 
culos xri a xvr. Mas sabe-se que já no seculo xrri, de Alca- 
cer, Sines, Setubal, Caimbra, Ericeira, Aveiro, Porto, 
ITiila do Conde, Vianna, Caminha, era exportada a pesca 
que n'aquelles portos era abundante. As pescarias fo- 
foram desde remotos tempos uma industria preferida das 
populacóes do occidente da peninsula, e depois do seculo 
xru foi notavel a pesca da baleia nas costas do Algarve, 
Alemtejo e Extremadura, industria esta muito especial- 
mente protegida em 1340, 1358, 1367, 1427. A populaqáo 
do Porto Novo, em Tavira, empregava setenta barcos e 
muitos navios. O Estado percebia da pesca da baleia mais 
de 80 contos annuaes. 

Mas a principal pesca algarvia foi, desde o seculo xiv, 
a do atum, a qual chamou a Lagos alguns sicilianos que 
ali estabeleceram importantes armacóes. Os pescadores 
algarvios estabeleceram uma campanha nas costas d'Africa. 
E tão apetecidos eram os lucros da exploração da pesca 
que o infante D. Henrique, teve em 1450, a concessão da 
pesca da sardinha e da pescada que no anno i483 foi dada 
ao italiano duque de Tarento, por erro de administraqáo. 

O s  castelhanos e outros estrangeiros vinham à Portu- 
gal comprar saveis, cuja pesca foi mais florescente no se- 
culo xv. 

Por  decreto de 14 de julho de 1443, foram Bartholomeu 
Florentini e o marselhez Jean Forbin, residentes em Lis- 
boa, auctorizados a introduzir em Portugal a pesca do co- 
ral que foi florescente nas costas do Algarve. 

O s  pescadores portuguezes d'esta epoca iam pescar ds 
costas de Inglaterra e de F r a n ~ a ,  e os seus pescados eram 
exportados para o Levante. Foi este tirocinio de pescado- 
res que habituou os portuguezes ás  aventuras do mar, e o 
rei D. Fernando I, protegendo a marinha, já preparou os 
futuros argonautas para as  longas viegens através o Atlan- 
tico. 

( I )  J. M. Esreves Pereira, A industria em Portugal. 

As industrias transformadoras é que nunca foram pros- 
peras em Portugal. Flandres, Inglaterra e Franca, já nos 
primeiros tempos da monarchia, forneciam os seus produ- 
ctos aos portuguezes. 

A grande industria exige hoje certas condicóes de  via- 
bilidade muito differentes das antigas circunstancias que 
rornaram possiveis florescentes industrjas nacjonaes e re- 
gionaes. Mas em Portugal nunca se realisou a grande in- 
dustria, por diversas razóes, nas varias epocas. Antes do 
periodo das descobertas as industrias transformadoras que 
tomaram grande desenvoivimento foram naturalmenre a do 
fabrico de armas e armaduras para a guerra, e a da apli- 
caqão e preparaçáo dos couros e pelles como decoração de ri- 
cas bordaduras, que serviam nos arreios e até nos ornatos dos 
cavalleiros. As manufacturas de linho de Lamego, Coimbra, 
Goes, Lafóes, Tentugal, Braga, Arouca e Guimarães, cujos 
productos chegavam a ser exportados e m  grande quanti- 
dade, foram notaveis n'aquelle periodo, de passagem da 
industria familiar e municipal para a industria nacional (I).  

Havia em Lamego no seculo XIV uma feitoria real onde 
se fabricavam fazendas perfeitas em optimas machinas, e 
n'aquella cidade tambem existiam mais de vinte mil tea- 
res. 

A industria da seda data em Portugal do seculo XIII, e 
depois rivalisou com a industria italiana do tempo. E m  
Portalegre, Extremoz e Covilhá, teve então algum desen- 
volvimento a industria das lãs. As exigencias fiscaes, a 
falta da proteccáo da industria nacional contra a estrangei- 
ra, a fizaqão dos precos e salarios, o regimen dos pri- 
vilegio~ dos estancos para venda de certos productos, 
como a cort i~a,  couros e sabáo, tambem foram razóes para 
que náo se desenvolvesse em Portugal a grande industria 
antes das descobertas. Depois houve razóes d'outra ordem 
que em tempo exporemos. A vida simpIes da epoca que 
estamos estudando náo animava a industria, excepcáo feita 
das applicaqões militares. E assim é que até o castello real 
de Lamego no seculo xrv era unia choupana coberta de  
colmo. Mais tarde porém a architectura desenvoIveu-se, e 
o convento da Batalha como o dos Jeronymos em Belem 

( r )  J. de Oliveira Simóes, A evoluçáo da industria em Porfugal. 



atestam o genio artistico do povo onde taes maravilhas fo- 
ram possiveis. 

A situacáo geographica de Portugal, sobretudo quando 
ainda não era necessaria B navegaqáo a grande industria 
machinofactora, tornou o paiz muito proprio para o de- 
senvolvimento da marinha. Depois que os portuguezes es- 
tavam na  posse dos estuarios do Tejo e Sado foi-se creando 
uma marinha nacional que tres seculos depois os havia de 
levar a descobrir novos mundos ao mundo. 

A industria das construcçóes navaes aprenderam-na os 
portuguezes na contemplacão e observaçáo de navios de  
pescadores que no seculo X I I  aportavam ao Tejo. Já a con- 
quista de. Silves foi feita por via maritima, tendo sido subs- 
tituidas para o intento as  usuaes pequenas lanchas por 
trinta e sete embarcacóes d'alto bordo) feitas das madeiras 
das mattas nacionaesj, auxiliadas por cincoenta galés de cru- 
dos inglezes, flamengos e dinamarqiiezes. A esquadra nas- 
cente dos marinheiros portuguezes passa a ser uma neces- 
sidade. Tomou eI1á parte, com os cruzados do norte, na 
conquista de Alcacer, e no tempo de D. Sancho 11 já exis- 
tia um corpo regular de marinheiros, que muito auxiliaram 
a conquista do Algarve e a expedicão de Sevilha em 1266, 
onde appareceram já os navios chamados tercenas reaes. O s  
marinheiros genovezes que D. Diniz chamara a Portugal 
concorreram para a educação naval da nossa gente, que 
já no tempo de D. Affonso V foi As Canarias. No seculo 
xiv as madeiras para a construcqáo de navios de mais de 
cem toneladas foram concedidas de graqa, cortadas nas 
mattas reaes, e havia isenqáo de impostos para os mate- 
riaes importados e destinados á construcqáo naval. Tam-  
bem os armadores foram então isentos, pela primeira vez 
que saissem de Portugal com mercadorias. Era  o uso dos 
processos protecionistas que depois fizeram o systema eco- 
nomrco das naqóes em lucta (I). 

E tão em uso já por este tempo estavam os processos 
de administra~áo que hoje são considerados modernos que 
foi até creada uma companhia de seguros navaes, no tempo 
de  D. Fernando I. Pouco depois os  constructores navaes 

( i )  Pereira de Mattos, A marinha do commercio. 

portuguezes eram os primeiros do mundo, e com elies 
aprenderam os povos que nos vieram a disputar o dominio 
do mar. 

Foi necessario que o industrialismo moderno exigisse 
a grande industria machinofactora que nós não podemos 
acompanhar, e que o commercio seguisse novas correntes 
para que Lisboa Ia náo possa ser visitada por tantos navios 
como o fora até os seculos xlv e xv. Nos seculos xvi e XVII 

havia de ser Lisboa o imporio do mundo. Mas, aberto o 
Panamá, e acreditando no proprio esforço, porque náo 
voltará Portugal a ser uma grande Patr ia? 

A situaqáo de Portugal que já na antiguidade aqui 
trouxera phenicios, carthagineses e gregos em procura 
do commercio nos portos luzitanos, não podia deixar de 
desenvolver o commercio depois da reconquista neo-go- 
thica. 

O s  nobres porem consideravam o commercio indigno 
das suas linhagens. Mas nas cortes de Lisboa em r371 os 
representantes do povo queixaram se de que os nobres 
procuravam os lucros do commercio em concorrencia com 
os vilãos que não podiam resistir á poderosa competencia 
dos fidalgos. E' que com effeito por esse tempo já os 
nobres iam perdendo o preconceito contra o commer- 
cio, e mais tarde, na epoca da conquista, elles haviam de 
desenvolver o espirito ganancioso alem de toda a me- 
dida. 

Não era porem propicio o tempc para o desenvolvi- 
mento do commercio, tanto interno como externo. As 
guerras tornavam precarias as indurtrias, e o commercio 
só é opulento com a prosperidade industrial. Alem d'isso 
ainda Se estava na transição da phase da economia fami- 
liar e communal para a phase da economia nacional. 
Ainda as  camaras viviam vida isolada, e tentavam viver 
por si, com os recursos proprios, ate ao ponto de por tudo 
se pedir o imposto de portagem, o que difficultava o trans- 
ito e as  relações entre as diversas regiões do paiz. Eram 
tomadas as cargas e as bestas a quem não pagasse as  
portagens, de  táo difficil cobranqa como o era a traves- 
sia dos rios cuios barqueiros, alem de muito exigentes nos 
preços, com dificuldade appareciam nos seus postos de 
passagem. ~ s s i m  náo podia haver commercio prospero, 
tanto mais que alguns commerciantes tinham privilegias de  



moradia e viagem, o que tornava muito mais precaria a 
vida mercantil pela desegualdade (r) .  

E m  1332, em plena epoca de reorganisaçáo adminis- 
trativa do reino, alguns representantes do povo queixa- 
ram-se em côrtes de que certos concelhos, usando das 
auctorisaqóes dadas pelos foraes, prohibiam a exportacão 
dos productos agricolas e n'outros era prohibida aos la- 
vradores a venda de páo e vinho da sua lavra a pessoas 
extranhas ao concelho. Era o regimen da economia com- 
munal; p?ra não ser caro o pão aos municipes prohibia- 
se a sahida. Não poderam os reis dar remedio a esta 
concepçáo economica, no sentido da livre exportagão: Para 
fora do reino só se podiam fazer exportaçóes com Iicenqa 
do rei. 

Só depois do seculo xv, com o incremento economico 
nacional do periodo das conquistas, é que este regimen 
pôde êrn parte ser alterado. 

Na Guarda e em Seru'oal, no seculo xiv, foi prohibida 
a entrada de vinhos dos outros concelhos. As posturas 
municipaes não aceitaram os desejos do rei, quando pre- 
tendeu evitar a carestia em certas localidades, como 
por exemplo em Lishõa, cujos habitantes, não produzindo 
generos agricolas, se  queixavam de que não teriam que 
comer se os concelhos adjacentes não consentissem n a  ex- 
portaqâo dos seus productos agricolas. Mas a falta de 
comrnunica~óes, a soffreguidáo do fisco que quefia cobrar 
inuitos impostos de transito, o receio de provaveis ,guerras 
e o medo de que os reis quebrassem a moeda, mais acen- 
tuavam esta paralisaqáo mercantil. Cada concelho encellei- 
rava o que podia, na previsáo de calamidades sempre pos- 
siveis (2). 

No seculo Xiv com a introduccáo do luxo nos costumes 
dos nobres e até dos villáos regulou-se o uso da seda, do 
ouro e dos panos de adorno, regularam-se os  mercados 
ou feiras, e crearam-se estallagens, para receber os almo- 
creves e feirantes, tendo acabado as apose~ztadorras. 

Mas o commercio interno continuava incerto e preca- 
rio, e ao externo crearam-se difficuldades por não poderem 

( i )  A. de S. Silva Costa Lobo, Historia da Socudade em %rfu- 
gnl no seculo xv. 

( 2 )  J. Ferreira Borges, Princtplos de Syntelologza. 

os estrangeiros vender a retalho em todo o reino, nem com- 
prar nas comarcas generos alimenticios, excepto pescado, 
sal e vinhos. Não podiam tambem os estrangeiros consti- 
tuir sociedades commerciaes ou industriaes com os portu- 
guezes, nem exportar muitas das mercadorias nacionaes, 
como aconteceu aos aragonezes e aos biscainhos aos 
quaes a cidade do Porto prohibiu em I 45 I que levassem 
para fóra do reino até o pescado que aliás era tão abun- 
dante. Passados cinco seculos ainda hoje o criterio usual 
da economia nacional não é muito digerente, .pelos regi- 
mens das pautas maxima e minima, dos differenciaes 
protectores, e das pautas de escala movel. 

Nas côrtes de Lisboa de 1451 foi abolida, pela reclama- 
qáo dos negociantes, a prohibicáo de ser vendida a fructa 
do Algarve por intermedio do corrector. 

O commercio internacional era muito precario não só 
pela concepcáo economica do tempo, mas ainda pelo receio 
dos corsarios que infestavam os mares. D. Affonso III 
trouxe de França ideias economicas mais progressivas, e 
como o reino estava liberto dos mouros, depois de garan- 
tir a seguranca das pessoas e dos bens, depois de regula- 
mentar os mercados, conseguiu que augmentasse a expor- 
taqáo do sal, das pelles, das frucras e do vinho, que eram 
trocados pelos artefactos e tecidos de França, de Flandres, 
de Inglaterra e de Italia. Então affluiram ao Douro navios 
de varias nacionalidades, aos quaes foram impostos direitos 
de navegaçáo e transito. Aos nobres e ao clero foi prohi- 
bido que comprassem para commerciar, e para não faze- 
rem concorrencia aos mercadores. Os negociantes de Lis- 
boa, só na cidade podiam comprar e carregar. 

Dentro em pouco os proáuctos da Africa e as  especia- 
rias da India viriam alterar profundamente a vida com- 
mercial do paiz que  desde o tempo de D. Diniz tinha 
relaçóes cornmerciaes com a Inglaterra, garantidas pelo 
tratado feito com Eduardo I, segundo o. qual os commer- 
ciantes portuguezes ou ingIezes podlam ir aos dominios 
dos respectivos paizes, não podendo porém os portuguezes 
ir em navios castelhanos (I). 

A C a r t a  Mercatoria de 1303 fixou os direitos aduanei- 

( I )  Manuel Almeida, Compendio d e  economia poliiicn. 
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ros que os francezes, portuguezes, allemáes e hespanhóes e 

deviam pagar na Inglaterra. Aquelle tratado foi renovado 
no tempo de Eduardo II, e no tempo de Eduardo 111 reali- 
sou-se o tratado de  3 1  de owubro de 1371 pelo qual foram 
concedidos privilegios aos portuguezes que negociassem na 
Inglaterra. O que náo evitou que piratas inglezes e por- 
tuguezes assaltassem frequentemente os navios que faziam 
o commercio entre as costas de Portugal e Inglaterra, ao 
que não pôde obstar a prohibicáo da pratica do corso con- 
tra os inglezes, promulgada em 1 3 4 .  Em 1358 celebrou-se 
tambem um tratado anglo-portuguez pelo qual Portugal 
e a Inglaterra se obrigavam a proteger reciprocamente 
o respecttvo commercio. Depois foi tratada em i386 a 
Liga, amisade e corzfederagáo real e perpetua entre por- 
tugezes e inglezes aos quaes em 1405 fora concedido um 
juiz portuguez privativo. E em 1427 foram dados aos in- 
glezes os privilegios de que já gosavam os genovezes e 
pisanos. Em 1450 foi renovado o juizo especial para os i?- 
glezes. Era a preparacáo, depois da phase da economiz 
nacional, para o internacionalismo organico, no qual a In- 
glaterra tão assignaladas vantagens havia de adquirir. Náo 
escapou porirn aos portuguezes do seculo xv a feição 
absorvente dos inglezes, porque nas cortes de Evora de 
1484, como elles tratavam mal os porruguezes nos merca- 
dos da Inglaterra, foi pedida a expulsáo dé Portugal de 
todos os inglezes, t a  praga viva com que se destróe a 
terrao. 

Desde a tomada de Silves que os portuguezes tinham 
relacóes com os allemáes, francezes e flamengos, e, além 
das relaqóes com Montpellier e Marselha, os portuguezes 
concederam varios terrenos aos francezes que no seculo xrr 
vieram fundar burgos como Villa Franca de Xira e outros. 

Em 1331 foi approvado o accordo com os commercian- 
tes da Rochella, Bretanha e Normandia. Em 1340 foram 
ampliados os privilegios dos portuguezes em Harfleur, e ,  
em paga, em 1452 concederam os portuguezes varios pri- 
vilegio~ aos francezes, bretóes, allemáes e Aamengos, ga- 
rantindo-lhes os seus bens. As feitorias dos portuguezes 
em Bruges no seculo xrv eram eorescentes. E assim se vê 
que o periodo que vamos estudando 6 um preparatorio do 
periodo seguinte porque a historia de Portugal é a historia 
da colonisagâo dos portuguezes, que nos seculos xir a xv 

colonisaram a metropole e aprenderam assim a ser os 
grandes colonisadores dos seculos XVI e xví~ ( r ) .  

Com o predominio da Liga Hanseatica vieram as reia- 
cóes entre pertuguezes e allemáes, aos quaes em 1485 foi 
permittido poderem descarregar as mercadorias em qual- 
quer alfandega portugueza e, pagando a disima dos pannos, 
as podessem levar para as suas casas. 

Em 1492 foi concedido ás galés venezianas o privilegio 
de não pagdrem em Lisboa direitos pelas mercadorias que 
descarregassem, mas s6 das que realmente vendessem. 

A substituir a troca de productos, como meio circulante 
em numerario, havia em Portugal, no seculo XII, as libras 
e os rnaravedis. 

Foram os'romanos que introduziram as libras na Franca, 
na Allemanha, na Inglaterra e na Hespanha, e o conde 
D. Henrique, habituado em França gquella moeda, tão 
generalisada, mais concorreu para a lanqar como moeda de 
conta nos seus dominios portuguezes. Só porém um seculo 
mais tarde é que a libra de prata foi cunhada em Portu- 
gal e lancada na circulaçáo. Valia a libra vinte soldos de 
cobre com liga de estanho, e o soldo valia doze dinheiros. 
A meada era meio dinheiro. 

Os almoravides tinham introduzido em Hespanha os 
rnaravedis (morabitinos), que D. Affonso Henriques e seus 
successores mandaram cunhar. Os que eram de ouro cha- 
mavam se aureos, e por analogia com a libra dividiam-se 
em soldos e dznheiros. Um maravedi de prata valia quinze 
soldos ou cento e oitenta dinheiros, e um maravedi de ouro 
valia duas libras e meia, cincoenta soldos ou seiscentos di- 
nheíros. O rnosmodi era meio rnaravedi. 

No tempo de D. Diniz os maravedis chamavam-se do- 
bras crusadas, e valiam dois escudos actuaes, sendo de 
ouro. As de prata valiam 60 centavos, e as libras de prata 
valiam 80 centavos; o soldo 4 centavos, o forte valia 
20 centavos, o dinhezro um terco de centavo. 

O dinheiro alfojtsim de prata que valia 55 centavos 
foi cunhado por D. Affonso IV. As dobras de D. Pedro 
valiam 2 ~ 4 0 .  Fôram então cunhados o torstez e o meio 
torne?, imitacáo dos torneqes da cidade de Tours, e va- 

( r )  BilIiard, Politique et orgnnisarion coloniale. 



liam 1 2  centavos. Os gentzs de ouro, se eram &um ponto, 
valiam quatro libras e meia, os de dois pontos valiam qu2- 
tro. Havia entáo tambem as barbudas, graves, pilastres e 
petites, moedas de pequeno valor real, cunhadas para gran- 

psouro. des lucros do th- 
O real de prata, de D. Joáo I, valia dez soldos, e os 

ceitis, recordando a tomada de Ceuta, variavam entre o 
valor de um quinto, trez sextos ou dois setimos do real 
branco que valia um soldo antigo. 

Os leaes d'ouro valiam dez reaes brancos ; os reaes pre- 
tos valiam a decima parte d'um real branco. Os escudos de 
ouro valiam 2840 (r). 

Amante da cavaliaria que trasvasava entáo o seu idea- 
lismo no emprehendimento sporadico das crusadas, quz por 
um momento pareceu que iriam reapparecer quando os tur- 
cos ottomanos entraram em Constantinnpla e ameagaram 
fazer de S. Pedro de Roma uma mesqulta como a Santa 
Çophia tinham feito, D. Affonso V cunhou os crAusados, ainda 
hoje de tradiçáo popular, e que valiam 1384. 

Foi D. Joáo II que .mandqu cunhar os justos de ouro 
(80 centavos), e o cznqulnho (cinco reaes ou réis) e que va- 
lia meio centavo. 

Na faixa occidental da peninsula, que depois do se- 
culo. x i ~  se chamara Portugal, appareceu um poder unita- 
rio, o poder real, que, vencendo o poder dos nobres-e re- 
pfimindo as tendencias gananciosas do clero, vivia com os 
villãos, os livres- vis,inhos das villas, cividades, freguezias, 
communas, municipios, termos de concelho, ao lado dos 
que residiam nas terras ou bens da coroa, nas honras e 
coutos. A organisação administrativa do reino de Portugal 
começou por ser muito confusa; era o que podia ser, com 
diversissimas jurisdiqóes, com foraes que variavam de con- 
celho para concelho,. com privilegias de pessoas e de loga- 
res que tambem variavam conforme os reis mais ou menos 
careciam dos nobres para as guerras do tempo. 

Onde quer que um grupo de visinlios, de freguezes ou 
de villáos se agglomeravam junto d'um campanario que 
a todos chamava A fé de Christo, na vertente d'uma serra, 
na cumiada &um monte, no fundo d'um valle ou em frente 

( i )  Fr. J. de Santo Agostinho, Memoria sobre as moedas. 

a uma ribeira, ahi se organisava um municipio, que podia 
ser uma freguezia, ou um concelho, conforme a sua im- 
portancia. E n'esse municipio ou communa, muitas vezes 
ao lado do senhorial d'um nobre, creavam-se magistraturas 
~ o ~ u l a r e s ,  e o rei, a quem convinha o desenvolvimento mu- 
nicipal para se libertar da acçáo enervante e amesquinha- 
dora do poder dos nobres, logo dava de bom grado foral 
ou organisaçáo juridica administrativa á communa ou mu- 
nicipio nascente. 

Náo havia então a actual simetria administrativa. Cada 
freguezia ou grupo de freguezias (concelho), vivia como po- 
dia viver, e as provincias, como grau administrativo, só 
lentamente foram entrando mais nos habitos de adminis- 
tragáo occasional do que no formulario legal administrativo 
das ordenaçóes regias. Os  foraes dos municipios, em re- 
gra, consignavam: o direjto de asylo, o de elegerem os mu- 
nicipes os proprios funccionarios, e até as vezes o direito de 
elegerem os fcnccionarios-da coroa ou dos nobres que ti- 
nham ainda attribuigóes n'alguns concelhos com foral. Nos 
foraes tambem se consignavam os deveres ou -encargos, 
como o de fossado, anúduua, júgada, montado, etc. Em 
muitos concelhos existiam albergarias, que mais tarde se 
transformaram em mtsertcordias, irmandades, confrarias 
e outras instituicóes qlie deram maior brilho aos velhos 
municipios organicos do que aos modernos concelhos con- 
vencionaes (I).  

O machinismo administrativo consistia portanto nos 
feudos dos priviIegiados, nos municipios e, como poder uni- 
tario, sobretudo, no poder do rei, com o seu conselho ou 
curia régia. O poder do rei exercia-se, pelos sobre-luiqes, 
pelos adelantados, pelos maiorinos e pelos corregedores, 
que zeIavam a jurisdigâo do rei, cohibiam os excessos dos 
poderosos, emendavam as injustiças e faziam a policia das 
provincias, que eram aggregados de municipios affins, 
determinados geographicamente como hoje o não são os 
districtos, de caracter artificial. 

Os magistrados judiciaes dos municipios tinham o po- 
der executivo, mas resolviam as questões administrativas 
conjunctamente com os homens bons (vereadores ou varia- 

( I )  Alexandre Herculano, Opusculos. 



dores), de que faziam Farte, sem excepçáo privilegiada, 
todos os visinhos da communa ou concelho. E n'estas or- 
ganisaqóes administrativas crearam-se instituições que ainda 
hoje sáo imitadas, como a dos celleiros cornrnuns, a dos 
baldios, a da roda e a dos arbitros avindores. 

Sigamos a marcha evolutiva das instituicóes, das ten- 
dencias e das conquistas economicas e juridicas do povo 
portuguez que na sua phase de expansáo colonial tem um 
elevado interesse para a civilisagáo. 

Segundo periodo 

Os descobrimentos; a aventura e o mercantilismo; riqueza 
de alem-mar; seus effeitos no reino; agricultura; indus- 
t r ia ;  commercio; moeda; tributos; origens da divida 
publica. 

CAPITULO I 

A c~lonisagão - O commeroio do Oriente 

niorrera em 1495 o rei D. João 11, que acrescentára 
aos seus titulos o de Senhor da  Guiné. Succedeu-lhe o rei 
D. Manuel, primo e cunhado de D. João 11, cujo unico 
filho, D. Affonso, neto dos reis de Hespanha, havia falle- 
cido em 1491, e com elle desappareceu a ambiqáo do 
Principe perfeito de criar um imperio portuguez na penin- 
sula iberica. 

Maior imperio porém ia governar o rei uenturdso, se- 
nhor dos novos mundos. 

Foi com effeito venturoso o rei D. Manuel. O poder 
real engrandecido, a nobreza docil, o povo affeicoado á 
realeza, as financas florescentes, o espirito da Renascenqa 
a en randecer a civilisaqáo lusitana -tal era O Estado que 
D. &anue1 foi chamado a governar. Na Europa renascida 
plena paz; o norte d'Africa submertído; a bandeira das 
Quinas, desfraldada com aura d'uma fortuna incornparavel, 
ía apparecendo atravez do globo triumphal e bemdira. E 
tanto renome era acrescentado com a descoberta do Cabo 
e do Natal e com a chegada de Vasco da Gama a Calicut. 
Tinha-se realisado uma das maiores revoluqóes que O 

mundo vira, e que tornou possivel a epopêa condigna e 
inegualavel dos Lusiadas (I). 

( I )  Damiáo de Goes, Chronica de D. manuel .  



Náo desapparecera porém o sonho d'um imperio portu- 
guez na peninsula, e para o conseguir D. Manuel pediu em 
casamento D. Izabel, viuva do principe S. Affonso, her- 
deira do throno de Hespanha. 

A fanatica princeza exigiu como arrhas esponsalicias 
que fossem os judeus expulsos de Portugal. E assim o fez 
o desvairado rei, que expulsou de Portugal judeus e mou- 
ros. O s  que declararam que queriam converter-se á fé 
christá ficaram, e esta soluqáo originou um profundo abalo 
no espirito e na economia nacional. Os que saíram de Por- 
tuga1,levaram comsigo as grandes riquezas que tinham sa- 
bido accumular por um trabalho persistente. E maior foi 
a perda. Não podia Portugal dispensar tantos braqos e 
tantas energias suggestivas e uteis. Além de que o fana- 
tismo e o espirito mesquinho e denunciador abriram uma 
epocha de intranquillidade e de crueldade vergonhosas 
n'aquelle periodo em que a paz e o triumpho pareciam 
mais ajudar a boa estrella dos navegadores portuguezes. 

Os judeus que queriam ficar em Portugal e cujas con- 
sciencias eram mais lassas, fizeram-se christãos novos, e o 
fanatismo perseguia estes conversos da ultíma hora, sem- 
pre espreitando o perjurio. Era o caminho tenebroso que 
levava aos horrores da inquisiqão em Portugal de que pro- 
veio o sectarismo, a cobardia e a molleza em que veio a 
caír o povo portuguez ( i ) .  

Entretanto Vasco da Gama em 1497 realisava a expe- 
dicáo preparada no anno anterior. Partiu o futuro almi- 
rante das Indias com quatro naus, a maior das quaes náo 
tinha mais que cem toneladas, mas bem constrcidas e bem 
providas, com cento e sessenta homens apenas, marinhei- 
ros excellentes e experimentados, dirigidos por habeis pilo- 
tos. 

Vasco da Gama, descaIso como que para uma santa pere- 
grinacáo, embarca cheio de fé, entre canticos religiosos, e 
parte para a gloriosa derrota. Era a 7 de julho. As naus 
levantam ferro, e Iá partiram a São Gabriel, commandada 
por Vasco da Gama, a S. Taphael, entregue a seu irmão, 
a Berrio, commandada por Nicolau Coelho. Pedro Nunes 
commandava o navio das provisões. 

A descoberta do novo caminho para as Indias foi d'um 
grande interesse economico para a Europa. As relaqóes 
coinmerciaes da Asia com o Occidente, outr'ora táo activas 
e florescentes, no tempo do explendor de Alexandria, de 
Constantinopla e Caffa, estavam quasi quebradas depois 
da queda d'aquellas cidades, sob o poder mussulmano. As 
fracas relacóes ainda com ellas subsistentes no seculo xv 
náo aproveitavam mais que a Genova, a Florenca e prin- 
cipalmente a Veneza. Carecia a Europa, sem a interven- 
são das republicas italianas e dos m a h o m e t a n ~ s ~  de proL 
curar no Oriente os productos ricos indispensaveis ao 
commercio do Occidente. 

E já qiie os mussulmanos, como nas cruzadas se veri- 
ficou, estabeleceram uma forte barreira militar que impossi- 
bilitou os occidentaes de communicar com o Levante, res- 
tava a estes descobrir o novo caminlio que os  levasse á In- 
dia portentosa. Foram os portuguezes os'g!oriosos descobri- 
dores, que, destruindo o monopolio commercial das- cida- 
des itafianas, abriram novas correntes ao commercio do 
mundo: 

E foram tambem os portuguezes quem iniciou nos 
tempos modernos o esforqo colonisador. As colonias pas- 
saram a ser no seculo xvr a preoccupaqáo das naqóes for- 
tes e expansivas, e sáo hoje a forma mais valiosa de rea- 
lisar a civilisacáo ( r ) .  

S ã o  as colonias estabelecimentos formados nos paizes 
distantes por uma naqáo mais antiga-a metropole. Quando 
a metropole estabelece relaqões n'um paiz populoso e civi- 
lisado, cujo territorio náo invade, limita-se a estabelecer 
um entreposto commercial, um logar de negocio onde os 
agentes da metropole negociam conforme as  leis do paiz. 
Por  exemplo: os portuguezes no Japâo. S e  as colonias 
repellem toda a auctor~dade do governo da metropole, 
deixam de ser consideradas como taes, e tornam-se Esta- 
dos independentes. Foi o que aconteceu ao BresiI, que hoje 
é a nossa melhor cotoitia, no sentido de ser esta opulenta 
Republica ainda hoje o paiz que recebe tres quartas par- 
tes da emigracão portugueza, de que resulta uma intensa 
premuta commercial. , 

( I )  Alexandre Herculano, Hisioria da Inquisição. ( r )  Severim de Faria, h'oticins de Portugal. 



O estabelecimento d'uma colonia não significa apenas 
a emigraqáo parcial d'um povo para uma região nova, 
porque o facro da emigraqáo, que é de physiologia social, 
só e colonisacáo com a ideia da suzerania exercida pela 
metropole sobre os estabelecimentos fundados depois da 
emigraqáo, e que são como que a irradiacáo civilisadora 
da naqáo-mãe. Por isso não se tem dado o nome de colo- 
nias aos estabelecimentos dos barbaros nos povos civilisa- 
dos (I). 

Até á descoberta da America a coIonisaqáo não tinha 
interessado bastante o mundo cuIto para que os eruditos 
formulassem principios de que mais tarde proveio a scien- 
cia da administracão colonial. E os varios systernas colo- 
niaes que depois da descoberta da America revelam as 
diversas escalas da sujeiqáo organica, politica e commer- 
cial, entre as colonias europeas e as metropoles, soffre- 
ram profunda alteraqáo depois da independencia da Norte- 
America. 

Mas a administracáo colonial não apparece só nos tem- 
pos modernos. Os  egypcios, os phenicios, os gregos, os 
romanos fundaram colonias. As colonias antigas foram 
constituidas em geral por iniciativa particular, pelo que a 
metropole não ficava superintendendo n'ellas. Acossados 
pela necessidade, pela fome, ou pela derrota em lucras 
civis, os mais audaciosos iam para terras menos povoadas 
e mais tranquillas procurar meios de viver. Mas as colo- 
nias dos gregos mantiveram intimas rela~óes com as suas 
metropoles, e até entre ellas ás vezes trocaram soccorros, 
como foi por occasiáo das invaçóes persas (2) .  

Os colonos da antiguidade estabeleciam nas regióes 
para onde emigravam as instituiçóes que mais Ihes agra- 
davam, porque não tinham emigrado sob a protecqáo da 
metropole. Este systema foi muito favoravel á colonisacão, 
porque desenvolvia o valor individual. Isto explica o alto 
grau de prosperidade a que chegaram as colonias gregas 
em Epheso, Mileto, Siracusa, Marselha e outras regiões. 

Já não procederam assim os romanos. Os proletarios 

( I )  M .  Dubois, Systèmes coloniaux et peuples colonisateurs. 
( 2 )  Herman Merivale, Lectures on colonisation and colonies, deli- 

vered before lhe university of Oxford. 

romanos, que não tinham trabalho na metropole, porque 
0s escravos tudo faziam, emigravam, deixando a metropole 

aristocracia. A metropole porém náo se desligava dos 
proletarios emigrantes, antes os aproveitava como meio de 
dominio. A metropole romana fez uma administraçáo co- 
lonial no sentido de destinar certas terras aos emi rantes 

i! nas provincias conquistadas da Italia. Taes colonos cavam 
sob o dominio da Republica e náo constituiam Estado in- 
dependente, antes se sujeitavam á jurisdicqáo e ás leis de 
Roma. 

As provincias conquistadas guarnecia-as ás vezes o go- 
verno de Roma com colonias militares. Os  colonos roma- 
nos deixavam no entanto de gosar dos direitos de cidadáos 
romanos; eram excluidos do direito de suffragio e de ele- 

ibilidade, que aliás os proletarios tambem não tinham em 
&orna. As colonias romanas, utilissdas pela acçáo da me- 
tropole, náo puderam chegar ao engrandecimento das co- 
lon'ias gregas (I). 

A ideia da colonisacáo está ligada á ideia da expansáo 
civilisadora, e por isso as invasóe; dos barbaros durante a 
edade média não sáo consideradas como actos de coloni- 
sacáo. E assim depois da colonisacáo dos gregos e dos ro- 
manos, ha um largo lapso historico em que os povos mais 
cultos não colonisam, isto é, náo fundam estabelecimentas 
distantes por meio da emigraçáo civilisadora. 

Na época feudal, o regimen do tempo náo era propicio 
á colonisacáo : os vencedores, nos seus castellos senhorjaes, 
tratavam de explorar os vassalos, e estes, os vencidos, 
eram servos da gleba que náo tinham o direito de fugir á 
servidão. Náo podiam emigrar. 

As unicas colonias que durante a edade média sairam 
dos povos europeus, foram as dos cruzados, esse movi- 
mento mystico e aventureiro que levou feudaes e vassallos 
até á Terra Santa, onde os europeus entraram.em con- 
tacto com a civilisaçáo arabe, de que resultou maior brilho 
para a sciencia do que para a colonisacáo europeia. Real- 
mente as colonias dos cruzados que se estabeleceram no 
Oriente foram dentro em pouco destruidas pelos mahome- 
tanos cuja acqáo os christáos náo puderam evitar. Mas esse 

( I )  iules Lechevalier, Rapport sur les questions coloniales. 



Oriente mysterioso que os europeus aventureiros tinham 
intervisto, abundante de riquezas, de perfumes, de sedas, 
de  rnetaes, de perolas, continuava a inebriar os barbaros 
do Occidente (I). 

O Oriente porém estava fechado á invasão europeia, 
porque os christáos tinham experimentado a invencivei re- 
sistencia dos mahometanos, que náo deixavam penetrar no 
Oriente rico e mysterioso. D'ahi o anceio de descobrir um 
novo caminho que pudesse lanqar os aventureiros da Eu- 
ropa no Oriente das seduccóes que o s  mahornetanos guar- 
davam, pela Anatolia. 

O vento norte protegeu a partida de Vasco da Gama, 
que passou com felicidade as Canarias, as  ilhas de Cabo 
Verde, o rio S. Thiago até á bahia d e  Santa Helena. De- 
pois fez-se para o Cabo da Boa Esperança que dobrou 
sem presenciar os  tragicos furores do Oceano. Foi quei- 
mado, por inutil, o navio de  P. Nunes, e 18 partiu através 
do indico a esquadra maravilhosa, á procura de feitorias, de 
colonias, de centros de commercio. 

Depois de haverem visto os marinheiros do Gama o ul- 
timo padrzo levantado por Bartholorneu Dias, comecou 
para elles o desconhecido. Seguiram a costa do Natal ; no 
dia da Epifania lançaram ancora na Bahia dos Reis (1498). 
O escorbuto atacara os heroicos marinheiros. Mas conti- 
nuava a derrota. Passaram Sofala e pouco além encontra- 
ram crentes do Islan, avidos de encontrar crentes de 
Christo. 

Correndo perigo de  vida pelo escorbuto, lá vae Vasco 
da Gama, crente no seu destino. Sabia que ia encontrar a 
India. Em Moçambique atemorisou o s  mouros a tiros de 
canháo; chegou a Mombaca, depois a Melinde onde encon- 
trou um rei menos barbaro que o recebeu com festas e que 
lhe deu um piloto experimentado n'aquelles mares, Malemo 
Canalá. 

De Melinde ás costas d o  Hindustáo mediavam ainda 
setecentas ieguas, .que os portuguezes percorreram com 
extraordinaria felicidade (2). 

O Hindustáo onde Vasco da Gama chegara, havendo 

( i )  Raoul Rochette, Hisfoire criiique de i'etablissement des colo- 
nies g r e q u e s .  

( 2 )  Roteiro do Vasasco da Gnma. 

descoberto um novo caminho para a India, tinha sido pri- 
meiro invadido pelo norte,. e era agora invadido pelo sul. 
As suas condiçóes climatericas e o valor ethnico das popu- 
laqóes que ali se tinham fixado haviam creado na immensa 
região que o Hymalaia coroa e que o Indico e o Ganges ba- 
nham, uma estagnada vida de preconceitos. A India ha 
muito que jazia immobilisada, e ainda quando os inglezes 
d'ella se apoderaram a tranquillidade e passividade da sua 
populacáo dividida e rival é que tornaram possiveI a con- 
quista britanica. 

Vasco da Gama encontrara aquella regiâo, entre as cos- 
tas do Malabar e de Caromandel, dividida nos reinos de 
belh y, Cambaya, Beinagar, Narzigue e Calicut. Junto esta- 
vam as ilhas Maldivas, Laquedivas e Ceiláo (a Taprobana 
dos antigos). Tudo ali era grande n'aquellas regiôes, onde o 
Gama assentou as bases d'um ephemero imperio portuguez. 
Desde o Hymalaia até aos seus gigantescos cursos fiuviaes, 
tudo no Hindustáo é grande. A fauna e a Bora industanicas 
sáo colossaes, e as ricas especiarias d o  seu commercio 
attrairam ali os comrnerciantes arabes que tanto contraria- 
ram o Gama junto ao Camorim. 

Mas a terra onde os Afgkans dominavam ia ser  entre- 
gue aos povos do occidente, mais activos. A s  quatro irre- 
ductiveis classes indianas (a dos bramans, a dos guerreiros, 
a do3 lavradores e a dos operarios) iam ser arrastadas para 
a civilisacáo do occidente pelos processos da colonisaqáo 
europea. 

Vasco da  Gama, depois d e  haver sido recebido pelo rei 
de CaIicut, o Gamorim, soffreu a intriga dos comrnercia?tes 
mouros os quaes ameacaram aquelle rei que abandonar~am 
o comrnercio da India se  elle recebesse os portuguezes, 
que diziam ser aventureiros de maus costumes. Depois de 
muitos lances de prudencia e de audacia Vasco da Gama re- 
tirou-se da India, sem graves offensas da parte d o  c a m o -  
rim, e prometteu que ali voltaria com mais opulencia, e com 
noticias do seu rei D. Manuel, de quem alias levara cartas 
para o Camorim que mais desejava receber presentes de 
ouro (I). 

( i )  Gaspar Corrêa, Lendas da  India. 



No regresso da pequena armada portugueza que acabava 
de realisar o mais alto feito dos tempos modernos, o irmáo 
de Vasco da Gama falleceu na Terceira, e, perdida a S. 
Rafael, uma tempestade no mar de Cabo Verde separou 
o Gama dos seus companheiros, o que obstou que fosse 
elle o mensageiro do alto feito ue acabava de realisar. Foi 
Coelho, que julgava Vasco da 8 ama já chegado a Lisboa, 
quem trouxe aqui a nova do extraordinario feito (29 de ju- 
lho de 1499). Um mez mais tarde Vasco da Gama entrava 
em Lisboa, onde foi recebido em triumpho porque os por- 
tuguezes comprehenderam o alcance do extraordinario feito 
que acabava de ser levado a cabo. 

Portugal n'aquelle momento attingira a grandeza d'uma 
das maiores potencias da terra. Vasco da Gama fora feito 
conde da Vidigueira e grande almirante de todos os mares 
da India. 

Dois annos depois de haver Vasco da Gama descoberto 
o novo caminho das Indias, D. Manoel mandou novamente 
á India uma maior esquadra do commando de Pedro Al- 
vares Cabral, para colher os  fructos da descoberta do 
Gama. 

A 8 de marco de 1500 Cabral levantou ferro. A sua 
esquadra era composta de doze navios: dez iam para Cali- 
cut e dois para Sofala. 

Mas uma tempestade lansou-oparaoeste onde encontroh 
praia desconhecida. E r a  o Brazil, era Porto Seguro, a terra 
de  Santa Cruz como lhe chamou Pedro Alvares Cabral 
que, reconhecido o encanto da regiáo descoberta, d'alli re- 
gressou em 2 de maio. O que Colombo ha muito meditava 
tinha-o Pedro Alvares Cabral descoberto por accaso. Estava 
descoberto o novo continente, a America, e desde entáo o 
homem estava na posse de toda a terra. A civilisacáo ia 
tomar um aspecto novo, geral e cosmopolita. 

O grande resultado da viagem de Cabral estava colhido 
porque só lhe restavam seis navios quando chegou deante 
de Calicut, onde o Camorim o recebeu com distincqáo 
mas sem sinceridade. 

Nas luctas que foi forcoso travar, a coragem dos portu- 
guezes náo evitou a morte de cincoenta dos mais esforçados 
entre elles. 

Pediu Cabral asylo ao rei de Cochim, que com o de 
Cananor se uniu aos portuguezes. Era assim, aprovei- 

tando as dissidencias dos indios que os Europeus os haviam 
de dominar ( I ) .  

Os commerciantes mahometanos que tinham o mono- 
polio da Tndia com a Europa, pelo Mar Vermelho e pelo 
Egypto, viram com inveja e receio que os portuguezes 
fundavam feitorias na India para trazerem d'alli carrega- 
mento de pimenta e especiarias. 

.Incitados pelos commerciantes mahometanos, os indios, 
com um exercito de cincoenta mil homens, pozeram cerco a 
Cochim, onde já existia uma fortaleza e cujo rei ou rujah 
era aliado dos portuguezes. Foi repelido heroicamente o 
assalto pelos portuguezes e pelos ~ z a i ~ e s  (indios guerrei- 
ros), commandados por Duarte de Almeida. Creou-se en- 
táo o vice-reinado da India, na pessoa de D. Francisco de 
Almeida, o primeiro vice-rei, com dorninio sobre todas as 
feitorias e fortalezas de Portugal na India. 

O commercio com os portuguezes tomou logo um largo 
incremento. O s  commerciantes turcos, arruinados pela nova 
corrente mercantil, vieram pelo mar Vermelho com uma 
esquadra para expulsar da India os portuguezes. Depois 
do revez de  Chaúl, os portuguezes ficaram victoriosos em 
frente de Diu. 

Aftonso de Albuquerque, com o nome de governador 
da India, succedeu a D. Francisco de Almeida. Albuquer- 
que teve uma larga visáo colonial. Não queria Almeida con- 
quistas territoriaes, mas desejava o commercio protegido 
por esquadras. Affonso de Albuqoerque esse teve o plano 
de fundar um grande imperio de Portugal no Oriente, e 
para isso desejou e reaIisou a occupaçáo de Ormut e Ma- 
laca e pretendeu haver Aden, que .resistiu aos heroicos 
esforcos do grande capitão. O plano de Albuquerque foi 
aproveitado pelos inglezes. 

Gôa foi a cidade escolhida por Affonso de Albuquerque 
para capital do imperio portuguez na India. E m  i51 5 mor- 
ria Albuquerque, o genial, honrado e valoroso politico e ca- 
pitão, respeitado em todo o Oriente, e que morreu de des- 
gosto pouco tempo depois que a intriga de  Lisboa levara 
D. Manuel a exoneral-o do governo da India, o seu glorioso 
post9. 

( I )  Castanheda, Hzsforin da Indin. 





O systema colonial foi a principio de cega szje@ão das 
colonias, mas os resultados d'essa sujeição é que variaram 
muito. Tornou-se a principio notavel o regimen das com- 
panhias coloniaes privilegiadas, mas a Hespanha preferiu 
a este regimen o do priv~legio concedido aos commercian- 
tes d'um só porto para a exploraqáo colonial, como acon- 
teceu tambem com o commercio da India (r) .  Por este re- 
gimen o commercio das colonias ficava aberto a todos os 
commerciantes da metropole, com a condiqáo porém de o 
fazerem pelo porto do privilegio, na estacão permittida e 
nos navios da concessáo. 

Este regimen, com o tempo, como que se transformou 
no das companhias privilegiadas, porque todos os negocian- 
tes. que reuniram os seus fundos para equipar os navios 
da concessão, vinham a reconhecer a necessidade de se uni- 
rem n'urna companhia, que passava a ser privilegiada, pela 
natureza do regimen colonial. D'ahi os lucros exhorbitan- 
tes, que o monopolio oppressivo permittia. Não podia ser 
prospero o estado das colonias com tal systema de admi- 
nistração, porque a metropole vendia-lhes carissimos os 
seus productos, sem competencia, e as colonias eram obri- 
gadas a vender os d'ellas por infimo preqo porque não ti- 
nham outros compradores. 

O porto de Lisboa, como o de Sevilha, tiveram o pri- 
vilegio exclusivo das colonias das respectivas naqáes.'Fro- 
tas de galleóes partiam do porto privilegiado, e estas fro- 
tas mercantes eram acompanhadas por navios de guerra, 
para que se tornasse pratica a obrigacáo imposta aos ar- 
madores de realisarem conjuntamente as suas expedicóes 
mercantes. Esta obrigacão tornou inevitavel a colligaçáo de 
certos negociantes, d'onde resultou que o commercio colo- 
nial caíu nas mãos d'uma verdadeira casta de negociantes 
colligados (2). 

A administraqáo colonial procurava então conseguir a 
completa sujeicáo das colonias a metropole. Nas colonias 
hespanholas chegou a ser perseguido criminalmente quem 
mantivesse relacóes com os estrangeiros. Só os navios hes- 

( i )  De Lauraguais, Memoire sur la Compagnie des Indes. 
( 2 )  Ma10 de Luque, Historia politica de 10s estabelecimientos ul- 

tramarinos de Ias naciones europeus. 

panhoes podiam abordar os portos das colonias hespanho- 
las. Chegou a falsear-se tanto o espirito de humanidade e 
do direito internacional maritimo que nem os navios estran- 
geiros com avaria podiam abrigar-se nos portos coloniaes 
da Hespanha. 

Os  preconceitos e intransigencias do espirito religioso, 
economico e politico da época eram postos por tal modo 
ao serviço d'este barbaro systema de administracáo colo- 
nial, em que a ideia de humanidade e de direito mal appa- 
recia perante o egoismo feroz dos imperantes. As colo- 
nias eram nada; só valiam como vil objecto de explorãcáo 
para a metropole. Poi isso tambem se prohibia que os ha- 
bitantes das differentes colonias trocassem entre elles os 
seus productos, sem formalidades onerosas e vexatorias. 
Sempre para sustentar o systema administrativo da sujei- 
cáo cega á metropole, ás colonias era prohibido produzi- 
rem certos productos que a metropole se arrogava o direi- 
to de Ihes fornecer, como o vinho, o azeite, o linho, etc. (I ) .  

Os monopolios do sal, do tabaco, da polvora e de 
muitos ouros productos, fizeram a riqueza de muitos syn- 
dicatos da metropole, e a rniseria das colonias vexadas. 

0 s  elevados impostos sobre a importacão e a exporta- 
qáo das colonias foram ainda uma manifestaláo do cego 
systerna administrativo da exploração das colonias em pro. 
veito exclusivo da metropole. A industria mineira, quasi 
exclusiva dos colonos, por não ser arte digna dos senho- 
res da metropole, foi atrophiada pela contribuicão pesada 
dos quiiitos para a Coroa. Este regimen tributario colonial 
deu o resultado que não podia deixar de surgir - o desa- 
lento dos pesquisadores e exploradores da extracqáo de 
metaes preciosos. Morta a gallinha dos ovos de ouro, des- 
appareciam tambem os aureos productos. Tal  o systema. 

Segundo as ideias economicas do tempo só os metaes 
preciosos constituiam riqueza, e por isso foi prohibida a 
sua exportaqão, sob penas rigorosas. Este artificio econo- 
mico não podia deixar de ser fatal. 

*Nas não eram só os preconceitos economicos e politi- 
cos que enervavam a administracáo colonial. Os precon- 

-- 

( I )  D. Jozé Guttierrez Buvalcava, Trafado . .  . de1 comerc io  de 
Ias Indtas occidentales. 



ceitos religiosos foram tambem origem de grandes desas- 
t r e s  O s  empregos coloniaes eram só para os nativos da 
metropole; a relígiáo catholica era imposta, com exclusáo 
de  todas as outras, e a inquisicáo e os dizimos foram en- 
tão a mais florescente instituicão colon~al ( r ) .  

A todo este artificio, em que a liberdade do trabalho, 
de  consciencia e de  commercio era substituida por um 
systema de  extorsão em favor das castas dominantes na 
metropole, - correspondeu.a destruicão feroz dos naturaes 
das colonias, de que proveio a dificuldade de  braqos para 
a mão d'obra colonial. Para  remediar táo grande mal re- 
correu-se á importacão de escravos de cor, e com a escra- 
vatura a desmoralisacáo e o estagnamento colonial foram 
pavorosos. 

N'este vicioso systema de administraçáo colonial esta a 
razão do lento desenvolvimento das colonias portuguesas 
e hespanholas. As outras n a ~ ó e s  da Europa não se atreviam 
a disputar a propriedade e exploracáo das colonias a 
Hespanha de Filippe 11, que se arrogava o direito de tal 
exploração em toda a America, fundado n'urna bulla pon- 
rificia. 

No tempo de D. Manuel a historia de  Portugal esta 
mais nos descobrimentos e no imperio da India do que na 
vida da metropole que é muito pouco perante a grandeza 
d o  immenso imperio de Portugal no seculo xvr. 

O Brasil entáo ainda não tinha siquer um governador, 
e as costas d'Africa eram apenas um auxiliar da navega- 
çáo para a India. 

D. Manuel ainda pensou em Marrocos, mais por vai- 
dade do que por necessidade de colonisaçáo. Portugal já 
não podia com tão vastos dominios (2). 

A politica de D. Manuel foi habil sob o aspecto inter- 
nacional. Viveu em bôa paz com todas as  potencias, prin- 
cipalmente com ã Hespanha. A sua poiitica de neutrali- 
dade deu-lhe a paz de que carecia para as conquistas de 
aIem-mar. Seguia elle ainda a politica de  D. Joáo 11, depois 
de verificar a impossibilidade de unir a coroa de Hes-  

( I )  Tolozan, &Memoire sur Ee commerce de Ia Frunce et de ses 
colontes. 

(I) Jeronymo Osorio. De rebus Emmanuelis. 

panha á de  Portugal. A Hespanha era ao tempo uma po, 
derosa naqão, no meio das guerras de equilibrio que então 
agitavam a Europa. 

D. Manuel não -se negou- porém a auxiliar Veneza, 
ameaçada pelos turcos. Quando guerreáva aquella Repu- 
blica no oriente, mandava-lhe trinta navios de auxiiio, pelo 
occidente. 

A politica interna é que tinha variado muito. D. Ma- 
nuel, irmáo do duque de Vjzeu, o assassinado chefe da  
nobreza, náo julgou necessario continuar a alliança do braço 
popular com o poder real. O s  nobres já náo queriam ser 
senhores feudaes na metropole, e o rei fez d'elles a sua 
brilhante corte, esquecido do povo de que já não carecia, 
no desvairamento da aventura maritima. Cria-se entáo a 
aristocracia do seculo xvr, não já feudal, mas de caracter 
administrativo geral. 

Os nobres passaram a occupar os grandes logares do 
governo, tanto na metropole como no ultramar. O povo 
lá continuava a mourejar o pão de cada dia. 

As cortes, onde o povo no tempo de D. Joáo I1 
apparecera tão solicito e attendido, não as convocou 
D. Manuel, porque já não carecia do povo, para se de- 
fender dos fidalgos, com os quaes se entendia muito 
bem. 

Com o ciero é que D. Manuel teve desavenqas, porque, 
aproveitando a opportunidade de communicar ao Papa 
Leáo x os successos ultramarinos dos'portuguezes, pela 
respectiva embaixada mandou pedir ao .pontifice : 

r . "  A convocação d'um concilio para a reforma da 
egreja, quando Luthero e Zwinglio atacavam Roma; 2 . O  

Uma nova crusada dos principes christãos contra os  otto- 
manos; 3.0 A permissão de exigir do clero portuguez o 
rerco dos seus proventos exagerados. 

O papa, muito bem presenteado, a tudo accedeu rne- 
nos á crusada, porque o tempo dos crusadps tinha pas- 
sado. 

O clero revoltou-se contra, a exigencia do terço, e 
D. Manuel não se atraveu a realisal-a. Reuniu as leis es- 
parsas, do tempo dos seus antecessores, fez as Ordena~óes  
manuelinus, e regulou a assistencia aos indigenas a qual 
destinou um por cento das receitas regias. A architectura 
revelou-se opulenta na construcçáo do convento dos Jero- 



nymos, do mosteiro de Thomar, do hospital da Misericor- 
dia, da Sé de Elvas e da egreja de N. S. da  Conceição ( r ) .  

A cultura de espirito havia de revelar-se no genio de 
Camóes. 

Aborrecido e desconfiado morreu em 1521 o rei veutu- 
roso que viu a Africa reconhecida, as  Indias ligadas á Eu- 
ropa, descoberta parte da America, a Oceania entrevista, 
mudados os caminhos do Oriente, a Italia arruinada, e Lis- 
boa transformada por encanto na capital do commercio 
mundial. E' uma epocha heroica sem precedentes. 

D. Joáo 111 governou até 1557, e foi elle que introdu- 
ziu em Portugal os jesuitas (i 540)~ aos quaes foi entregue 
o ensino publico. Senhores de grandes bens, habilmente 
adquiriram muita influencia pelas escolas e pelo pulpito. 
Depois foi introduzida em Portugal a Inquisicáo (1547), 
com as suas espionagens, denuncias, fanatismos, Interesses, 
perseguiqóes e suppiicios. Era o cortejo do sectarismo es- 
treito, de crendices e maldades, que havia de acelerar a 
decadencia nacional. 

Na India os successores de Affonso de Albuquerque, 
em regra, ou eram corruptos ou ineptos. A riqueza eston- 
teava os portuguezes da aventura maritima, agora presos 
d a  desejo immoderado das riquezas. Apenas D. Joáo de 
Castro (1545r5481, pôde, com raro valor e sagacidade, tra- 
var a decadencia rapida do imperio da India, onde as vi- 
ctimas conquistadas originavam continuas guerras exausti- 
vas. 

Morto D. Joáo. de Castro, a India voltou a ser victima 
da cubiqa desordenada dos aventureiros. Náo havia homens 
nem dinheiro que chegassem, e Ti. Joáo 111 viu-se obrigado 
a a b a n d ~ n a r  Arzilla, Azamor, Alcacer e SOB, que Portu- 
gal, espalhado pelos continentes, já não podia suster (2). 

O Brazil entretanto ia progredindo, apezar do pouco 
cuidado que merecia á metropole. Para lá só iam rnalfeito- 
res e mulheres de má nota, deportados que a metropole 
repelia. Mas para contrabalanqar a influencia da Hespanha 
na America, no tempo de D. Joáo 111 em 1549, o Brazil 
foi objecto de attençóes, e Thomaz de Sousa foi então no- 

( I )  Gaspar Barreiros, Corographia. 
(2) Faria e Souza, Europa, Asia e Africn portugueTa. 

meado seu primeiro governador, rodeado de alguns jezui- 
tas que ao tempo estavam em grande voga e poderio em 
Portugal. O espirito religioso, muitas vezes fanatico, impe- 
lia os. portuguezes no caminho d'uma colonisaçáo cega e 
sectaria. 

Foi o Brazil dividido em capitanias como as de Per- 
nambuco, Porto Seguro, S. Vicente, Itamarara, que rapi- 
damente prosperaram apezar da hosrilidade dos indios. 

O s  jezuitas prestaram em verdade bons servicos na co- 
lonisaçáo do Brazil, e demonstraram aos indios que nem 
todos os europeus eram selvagens. 

Mas o principal exforço colonisador dos portuguezes 
realisava-se na India, cujo commercio tornara Lisboa a pri- 
meira cidade da Europa, onde chegavam riquezas eston- 
teantes. 

Em 1521,  O porto de Lisboa com difficuldade continha 
os navios que aqui vinham receber os productos do Oriente. 

A capital portugueza, augmentada de novos bairros e 
sumptuosos monumentos, crescia em populaqáo extraor- 
dinariamente. 

As transaccóes diarias chegaram a exceder setecentos 
mil crusados. Era Lisboa, a grande, como os estrangeiros 
lhe chamavam. Estava porém proxima a queda de tão ex- 
traordinaria e rapida opulencia. 

Entretanro, quando a Europa ma1 o imaginava, o impe- 
rio poituguez na India è por isso a grandeza de Portugal 
estavam em crise. No Hindustão os vice-reis portuguezes 
tinham de lucrar, n'aquelies vastissimos dominios que hoje 
a Inglaterra mal segura, com as revoltas esparsas e como 
que combinadas que por toda a parte surgiam. Era o des- 
moronar &um grande edificio, de que a metropole portu- 
gueza náo era sufficiente base. Vasco da Gama ainda foi 
mandado á India, n'uma reparaçáo tardia (1524), para evi- 
tar o desastre, e ali morreu. 

O imperio portuguez ia de Lisboa ao Cabo da Boa Es- 
perança, do Cabo ao I-Iindustáo, do Hindusráo a Malacca. 
O s  vice-reis portuguezes tudo visitavam, as grandes cida- 
des de tão extraordinario imperio e as suas ferteis ilhas. 
Submetteram ainda os portuguezes ao seu imperio as Mo- 
lucas na Oceania, engrandeceram Macau nos portos da 
China e entraram em relacóes com o Japão, d'onde cada 
anno tiravam em meraes 3:ooo contos. 



E m  quarenta e sete annos tinha Portugal fundado um 
tão vasto imperio, tinha ligado o Oriente ao Occidente, ti- 
nha revoiucionado todo o commercio do mundo ( i ) .  

Mas a falta de proporcão entre as colonias e a metro- 
pole, a excessiva distancia d'esta, a falta de unidade d o  
governo, os maus governadores e a desgraca em que, por 
intrigas, cahiam os que eram bons; a conducta errada dos 
que queriam enriquecer a f o r ~ a ,  e o fanatismo, fôram as 
principaes causas da rapida decadencia da randeza de 

. Portugal, e principalmente do seu imperio na %dia. 
O s  jezuitas que conseguiram pelo terror e pelo fana- 

tismo levar até ao pavor e á cega obediencia o caracter 
malleavel e impulsivo dos portuguezes, tambem concor- 
reram para matar o espirito de expansão, de liberdade e 
de iniciativa, indispensavel aos povos coloniaes. ' 

O s  portuguezes, perante a vastidáo do imperio da In- 
dia, em vez de serem tolerantes, profanaram rumulos, ar- 
razaram pagodes, feriram crenqas e extorquiram bens, o 
que não podia deixar de sublevar os indios. O christia- 
nismo e os christáos pareceram assim pouco humanos aos 
indios. D. Joáo de Castro e S. Francisco Xavier ainda pro- 
varam a magnanimidade dos portuguezes e do espirito 
christáo, mas a revolta tinha-se estabelecido, e o desastre 
era inevitavel, apezar do brilho heroico do triumpho dos 
portuguezes no cêrco de Dlu. 

E m  1557, para sustentar a integridade do seu grande 
imperio na India, os portuguezes tinham que batalhar sem- 
pre. Ora não é assim, com as armas na máo, que se póde 
assegurar e aproveitar um imperio. 

E m  1557 succedeu a D. Joáo 111 seu neto 0. Sebastião, 
sob a regencia primeiro de D. Catharina, a rainha viuva, 
depois do cardeal D. Henrique, a quem seu irmáo D. Joáo 
III quizera fazer Papa. 

A educação dos jesuitas actuara no espirito de D. Se- 
bastiáo no sentido de o tornar um fanatico, que mais pen- 
sava em vencer os  inimigos de Christo, do que em procurar 
a riqueza e o engrandecimento de Portugal e de suas co- 
lonias, que so podiam prosperar sob a accáo da tolerancia, 
da  firmeza e do emprehendimento sereno (2). 

( I )  Oliveira Martins, Historia de Portugal. 
( 2 )  Francisco Corréa, Leis e Provisóes de D. Sebastiáo. 

C'negado a puberdade, D. Sebastião, ardente na fé de 
Christo, pensara logo em grandes façanhas contra os mou- 
ros, e em recuperar as pracas africanas abandonadas por 
seu avó. E m  1573, aos dezanove annos de idade, empre- 
hendeu a sua primeira expedicão ao norte d'Africa. Mas 
não pôde praticar os altos feitos que sonhara. 

Cinco annos mais tarde ( I  578) Maula-Ahmed, impera- 
dor de Marrocos destronado por Abd-el-Melik, pediu auxi- 
lio a D. Sebastiáo para rehaver o throno. Vinha ao encon- 
tro do sonho do rei portuguez. 

Com desprezo dos consellios dos homens prudentes 
que tentaram dissuadil-o das aventuras em Marrocos, D. Se- 
bastião, arrastando comsigo o melhor da nobreza e dos 
homens validos, mal organisados militarmente e pessima- 
mente commandados, lá partiu para a chacina inevitavel, 
iouco de ardor cavalheiresco. E m  4 d'agosto de 1578, nos 
campos de Alcaqer Kibir, foi destroqado o exercito portu- 
guez, e ali foi morto D, Sebastião com muitos dos seus. 

D. Catharina tinha feito uma feliz regencia. O jesuita 
Luiz Camara contrariava os felizes designios da regente, 
que, desgostosa, abdicou da regencia. 

D. Henrique, cardeal e grande inquisidor, acceitou para 
Portugal todos os canones do concilio de Trento, e alar- 
gou a acqáo dos jesuitas e da Inq,uisiqáo. D. Sebastião pen- 
sava em ser remerario para servir a Deus, e vencer os in- 
freis. E' bôa a crenqa, mas esta crença cega do joven rei 
mais apressou a decadencia de Portugal. 

Gôa era a séde d'um arcebispo, Malacca e Cochin eram 
bispados. E m  1560 estabeleceu-se ã Inquisiçáo em Gôa, e 
desde então não houve repouso para os christáos de- 
denunciados, nem ~ i e d a d e  para os idolatras. A cegueira 
do fanatismo não deixava ver aos inquisidores que a rne- 
Ihor maneira de servir a civilisaqáo é respeitar todas as 
crenças. O grande inquisidor chegou a ser vice-rei da India. 
Na China porem os jesuitas mostraram-se tolerantes e ha- 
beis. 

D. Luiz de Athayde pratíca actos de grande valor como 
vice-rei da India, renova os tempos de Albuquerque e de 
D. João de Castro (1568-1 57r), mas o seu valor, intelli- 
gencia e virtudes não tiveram imita~áo nos seus successo- 
res. A catastrophe era inevitavel. Morrera o rei sem des- 
cendentes em Alcacer Kibir !I 578). A noticia do irreparavel 



desastre ferira de morte a alma nacional. Lisbôa, de re- 
pente, como que deixou de ser a capital d'um grande im- 
perio, para se transformar n'um lugubre campo de desola- 
ção. O s  portuguezes, abalados no Oriente, desmoralisados 
pela riqueza das Indias, entorpecidos pelo fanatismo, pre- 
sentiam que a sua grandeza ia acabar. A tragedia d'Africa 
ferira em pleno peito o genio lusitano. Os  povos vibrateis 
seccumbem mais facilmente (I). 

Recordemos rapidamente a longa serie de descobrimen- 
tos e triumphos dos portuguezes depois da descoberta do 
novo. caminho para a Indía até á morte de D. Sebastião. 

Em i 500 Pedro Alvares Cabral descobre o Brazil; Gas- 
par Côrte Real percorre a terra de Lavrador e chega ao 
rio das Malvas, descobre a ilha dos Bacalhaus e a do Ca- 
ramelo; em 1501 João de Nova descobre as ilhas Ascensáo 
e Santa Helena. 

Em 1503 Francisco d'Albuquerque e Affonso d'Albu- 
querque iniciam, depois de Vasco da Gama, o irnperio de 
Portugal na India. Em 1504 Kavasco tornou tributarios os 
reis de Zanzibar e de hlombaca. Em 1505 D. Francisco 
d'Almeida engrandece o imperio de Portugal na India, 
coroa o rei de Cochim. E' descoberta Ceylão. Pedro 
d'Anhaya torna tributario o rei de Sofala. E' construido o 
forte de Santa Cruz na Mauritania. 

Em 1506 Joáo Homem descobre as ilhas de Santa 
Maria da Graça, de S. Jorge e de S. Joáo, proximo do 
Cabo da Bôa Esperanga; Tristáo da Cunha as ilhas a que 
deu o nome ; Ruy Pereira Coutinho descobre a costa occi- 
dental da ilha de S. Lourenço (Madagascar). E' aindá em 
r506 que Affonso d'Albuquerque passa o estreito do golfo 
arabico, e vae tomar o governo da India. Em 1507 Lou. 
renqo d'blmeida descobre as ilhas Maldiras, Tristáo da 
Cunha reconstrue o forte de S. Miguel, Duarte de Mello 
lanqa os alicerces do forte de Moqambique, Affonso d'Al- 
buquerque percorre as costas da Arabia e da Persia e 
construe o forte de Nossa Senhora da Vicioria. 

Em 1508, Diogo Lopes de Sequeira desembarca em 
hladagascar, e Tristão da Cunha descobre a ilha Ascensão 
na Etiopia. Em 1509 Eduardo de Lemos chega á India por 

( I )  Miguel de Moura, Chi-onira do Cardeal-rei. 

Zeile, Aden, Medina, Persia, Babilonia, Bassora e Ormus. 
,Em 1509 D. Francisco d'Almeida destroe a esquadra do 
sultão do Egypto e dos reis de Calicut e Cambaya, faz a 
paz com Melique-Ao, senhor de Diu, tornou tributario o 
rei de Baticala. Fernáo de Magalhâes assigna tratados de 
commercio com os reis da Sumatra. Em r510 Affonso 
d'albuquerque toma Gôa, em 1511 occupa Malaca. Em 
1312 Antonio d'Abreu descobre a ilha d'Amboino, e Fran- 
cisco Serráo a de Ternate (Molucas); em 1512 Pedro Mas- 
carenhas descobre a ilha da Reunião. Em 1515 AfFonso 
dlAlbuquerque toma Ormuz e recebe o embaixador da 
Shah da Persia. 

Em r516 Duarte Coelho descobre a Cachinchina; em 
1517 F. Peres d'Andrade assigna tratados de comrnercio 
com o governador de Cantão, e os portuguezes tomam 
Zeila na embocadura do golpho arabico. Em 1518 Duarte 
Coelho assigna tratados de commercio com o rei de Si50 
e torna tributario o rei de Pahan. Em r519 Fernáo de Ma- 
galhães emprehende a viagem á volta do mundo. 

Em 1522 é fundada a cidade de S. Thomé perto de 
Meliapor, e descobrem os portuguezes muitas ilhas no 
archipelago das Molucas; Antonio Tenreiro parte d'Ormuz, 
percorre a Persia, a Armenia, a Syria, o Cairo: Alexan- 
dria, e chega á ilha de Chipre. 

Em 1526 OS portuguezes descobrem a Nova Holanda. 
Em 1527 Nuno da Cunha torna tributario o rei de Mom- 
baqa, Diogo Garcia dá ao Paraguay o nome de Rio da 
Prata. Em 1536 Martim Affonso de Sousa estabelece colo- 
nias no Brazil. Em 1535 o rei da Cambaia cede Bacaim aos 
portuguezes e permitte-lhes a construcqão d'um forte em 
Diu. Em 1537 Fernáo Mendes Pinto inicia as suas pere- 
grinaçóes; em 1540 funda-se um collegio portuguez em 
Granganor. Em r541 D. Joáo de Castro visita os portos 
do mar vermelho, e é fundado um seminario em Gôa. Em 
1542 Antonio da Motta, Prancisco Zeimoto e Antonio Pei- 
xoto chegam ao Japão, e S. Francisco Xavier chega a Gôa. 

Em 1551 os portuguezes, que já possuiam uma feitoria 
no Liampo na costa oriental da China, estabeleceram outra 
em Macau, como já tinham feito em 1549 em Chincheu. 
Em 1545 Lourenco Marques descobre na Africa Oriental 
a bahia, a que deu o nome. Em r549 Thomé de Sousa 
funda a cidade da Bahia no Brazil, e S. Fráncisco Xavier 



parte para o Japão. Em 1551 os portuguezes tomam Gei- 
1010 (Malucas); em 1536 Fr. Gaspar da Cruz faz a propa- 
ganda do christianismo na China, e os portiiguezes fundam . 
em Funay (Japão) um hospital e um asylo. Em i557 os 
mandarins de Cantáo cedem aos portuguezes Macau. Em 
1539 D. Constantino de Braganqa occupa Damáo e toma 
a ilha de Manar. Em 1560 Gon~alo da Rilveira penetra 
por Inhambane até Olongue, segue as rios de Cuama e 
chega pelo rio Quelimane a Gilôa, 6 embocadura do Zam- 
beze, a Inhamoi, e á corte do Sirnbaoe. 

Em 1566 os portuguezes desembarcaram nas ilhas do 
Goto (Japáo). Em 1597 Mem de Sa, governador geral do 
Brazil, funda a cidade do Rio de Janeiro. Em 1569 D. Se- 
bastião devide o imperio portuguez no Oriente : I . ~ ,  Go- 
verno do Cabo Corrientes até ao Cabo Guardafui ; 2.O, do 
Cabo Guardafui até Ceyláo; 3.0, de Ceyiáo até a China. 
No mesmo anno dá-se a a expediqáo de Barreio ao Mono- 
motapa e ás minas de Sofala; firmam-se tratados com os 
reis de Chicanga e de Quiteve, em Senna Barreto envia 
embaixadores a Simbaoe e obtem as minas de prata de 
Chicova, Rurroque e Rilicorás. 

Em I 569 Gonqalo Pereira Pularramaque descobre algri- 
mas ilhas na Oceania. 

Em I 570 defendem os portuguezes Chaul, Gôa e todo 
o Malabar contra a liga dos reis indigenas, protegidà pela 
Turquia e pela Persia. E em 1573 Paulo Dias de Novaes 
construiu em Angola o forte de S. Miguel. Foi elle o 1.0 go- 
vernador da colonia de Sebasta, pouco depois chamada 
Angola, e já em 1784 a occupa~áo do littoral se estende 
ás pracas de Massangano, Muximá, Cambambe, Ambaca, 
Benguella, Pedras de Pungoamdonga, Caconra, Novo Re- 
dondo e Engoche- 

Morto D. Sebastiáo, succedeu-lhe seu tio o Cardeal 
D. Henrique (I  378. I 580). 

Desde logo surgiram os pretendentes á corôa de Portu- 
ga!, porque o velho Cardeal já não poderia ter directos her- 
derros. Ainda pensaria o Cardeal em pedir dispensa de votos 
para casar, e até se disse que pensara no seu casamento 
com a sexagenaria Catharina de Medicis, mas não é cri- 
vel tal desvario. O Cardeal era serio, e se no seu curto 
reinado perseguiu e foi intolerante, é porque o seu espirito 
já estava alheado. Os portuguezes, ameaqados pelo domi- 

nio de Filippe I1 de Hespanha, o senhor de metade da 
Europa, de quasi toda a America e das Filippinas, sentiam 
a enorme desgraqa que os ia ferir. 

Já não eram os fortes homens dos seculos xrr a XIV, 
nem os enthusiastas guerreiros do secuIo xv, O seculo xv~, 
pela riqueza, quebrara o espirito nacional. Os  portuguezes 
já esperavam tudo de quem os governava, e pouco criam 
em si mesmos. Assim náo pódem viver os povos (i). 

Entre os pretendentes A corôa de Portugal contava-se 
D. Antonio, Prior do Crato, neto por bastardia de D. Ma- 
nuel, e n'elle via o povo um novo D. João I sem um Nun'- 
Alvares e sem Joáo das Regras. Tambem o Papa era pre- 
rendente, náo para reinar em Portugal, mas, conforme se 
dizia, para converter Portugal n'um principado que Gre- 
gorio XIII entregaria a Beron Compagno, seu filho, o qual 
aqueile Papa não queria enriquecer á custa do patrimonio 
de S. Pedro. 

D. Henrique não sabia que fazer no lance difficil. Pri- 
meiro mostrara-se favoravel a aeu sobrinho, o prior do 
Craro, mas, receios0 do mais terrivel pretendente, D. Fi- 
lippe 11, rei de Hespanha, tomou a resoluqão de convocar 
as côrtes para Ihes entregar o difficil problema. 

Reuniram as côrtes em Almeirim, e ali o clero, aliado 
de Filippe 11, e a nobreza, receiosa do poder do rei de 
Hespanha, acceitaram como boas as razões de D. Henri- 
que, a favor do rei hespanhol, tambem neto de D. Ma- 
nuel. Estava ganha a causa de Filippe 11. As côrtes nada 
resolveram, enleadas em bizantinas discussões sobre direi- 
tos hereditarios. Morreu D. Henrique em 1580, e apenas 
deixou uma nota escripta com os nomes dos governadores 
que administrariam emquanto as cortes não resolvessem so- 
bre a successáo da corôa. O prior do Crato levantou-se 
com algumas tropas, e em Santarem foi aclamado rei. Eram 
porém diversos os tempos do de Aljubarrota, porque a ri- 
queza quebrara os portuguezes, e porque agora a hespa- 
nha era mais poderosa. 

Filippe I1 arneaqava e promettia, e quando o duque 
d'Alba appareceu em Cascaes como invasor, em nome do 
rei de Hespanha, estava Lisboa perdida. A capital portu- 

( I )  Jacintho Freire, Vida d e  D. Joáo de Castro 



gueza durante tres dias esteve a saque. Filippe I1 na'o era 
o herdeiro dos reis de  Portugal; era um conquistador. C) 
poeta dos Lusiadas morrera entáo, e quando Filippe I1 
perguntou por elle disseram-lhe que ha um anno tinha mor- 
rido Camóes, e qee jazia na valla commum onde se haviam 
enterrado o s  pestíferos. 

CAPITULO I1 

A India - O Brazil -A decadencia 

Filippe I1 de Hespanha não desistia de realisar a mo- 
narchia universal que Campanella ind~cara aos descenden- 
tes de Carlos V. Senhor agora de  Portugal e suas colorias, 
elle dizia aque o sol não se punha nos seus dominios)). 

Na conquista de Portugal Filippe I1 revelara os mes- 
mos instinctos que o tornaram odiado na conquista da Hol- 
ianda. Para arredar os partidarios do Prior do Crato, o rei 
castelhano dirigiu aos portuguezes palavras de attraccáo, 
e disse-lhes que queria governar como rei de Portugal. &Ias 
o s  castigos que inflingiu aos que lhe eram adversos prova- 
ram que as devastacóes do duque d'Alba eram a realisa- 
ç-áo dos desejos do prepotente monarcha. 

Em I 58 r ,  Filippe I1 reuniu certes em Thomar, que se  
entregaram submissas ao castelhano. O duello heroico en- 
tre o lusismo e o castelhanismo dava a este a victoria pas- 
sageira. 

As tentativas de D, Antofi~o, prior do Crato, perante 
as  cortes ingleza e franceza, não Ihe deram mais que um 
tenue e dissimulado apoio da Franqa, revelado na occupa- 

ephemera da Terceira, onde a ferocidade do marquez 
de Santa Cruz rechassou, massacrando, os portuguezes e 
francezes que batalharam nos Aqores pela independencia 
de Portugal. Como se estava distante dos tempos de. 
D. Joáo I !  

O místico idealismo dos portuguezes revelou-se entáo 
na contemplativa attitude dos que esperavam D. Sebastião 
em cuja morte não acreditavam. Filippe I1 não tinha illii- 
sóes; náo ignorava que era odiado dos portuguezes, nos 

quaes o tradicionalisrrio é tão forte como o desprezo pelos 
prepotentes (I) .  

Os falsos D. Sebastiáo que appareceram a entreter 
o morbido patriotismo dos portuguezes, fôram severamente 
castigados, e o castelhano fez tudo para apressar a deca- 
dencia em que resvalára a terra de Nun'Alvares, do Gama, 
de Albuquerque e de D. Joáo de Castro. 

Filippe I1 de Hespanha, que em Portugal tomara a de- 
signacáo de Filippe I, embora PortugaI fosse entáo real- 
mente uma provincia de Hespanha, ía tentar a realisacáo 
da monarchia universal, porque julgava facil a repressão da 
insurreicáo dos Paizes Baixos, e a sujeicão da Franca. Só 
a Inglaterra lhe resistia. E m  1~87,organisou a Invencivel 
armada para arruinar Izabel, a rainha de Inglaterra. De- 
pois seria o soberano incontestado de todo o occidente. 

Nada interessava esta aventura aos portuguezes, mas 
fomos nós quem mais soffreu com a ambicáo do caste- 
lhano. 

De Lisboa partiu a gigantesca armada, para a qual os 
portuguezes deram navios, marinheiros e dinheiro, sob o 
pretexto de que assim íam combater os herejes que eram o s  
inglezes. 

Como se abuswa do fanatismo dos portuguezes! 
Foi derrotada a Invenczvel armada, cujo naufragio en- 

cheu de destroqos as costas da Europa do norte. O mar 
deixou, desde aquella tremenda derrota, de ser hespanhol, 
para ser inglez. 

O s  inglezes desforsaram-se de  Portugal, por ser pro- 
vincia da rival Hespanha, mandando em 1589 o almirante 
Drake ás costas de Portugal, com o prior do Crato, para 
tentar o patriotismo portuguez. Mas os herejes foram re- 
pellidos, não sem que elles, os inglezes praticas, deixas- 
sem de interceptar o nosso commercio. A s  colonias e os 
navios portuguezes eram uma apetecida presa. O s  ingIezes 
assaltaram Pernambuco (1594)~ atacaram os Aqores (1597)~ 
tiraram-nos o porto de Arguin na  costa d'Africa (1596), . 
saquearam o Algarve ( r  595), destruiram Buarcos (1597) e 
confiscaram como hespanhoes todos os navios portuguezes 
que encontravam nos mares. 

( i )  D. Manuel de Menezes, Chronica de D. Sebastião. . 





nistracáo colonial dos hespanhoes e .  até dos portugueses, 
apesar de estes ainda se  mostrarem impulsionados por um 
nobre ideal de grandeza. 

A principio o governo britanico deu cartas aos colonos, 
inspirado n'um rasgado liberalismo economico, como acon- 
teceu aos colonos de  Jamestown, na Virginia, que a prin- 
cipio gosaram, durante sete annos, da isenqáo de pagar 
direitos de importaqáo das mercadorias que lhe fossem 
necessarias, Tambem estes colonos podiam communicar 
directamente com os estrangeiros, o que era completamente 
opposto ao systerna de administracão colonial da Hespa- 
nha e de Portugal ( I )  

Os colonos ingleses conservaram todos os direitos de 
cidadáos britanicos, e como taes gosavam da protecçáo da 
metropole. Mas em compensacão a metropole reclamava, 
como na Hespanha, um imposto sobre as minas d'ouro e 
prata, exploradas nas colonias. 

E m  r650 a pro ria Inglaterra, seguindo o espirito da 
época, de  rnonopo!o e de guerra, preparando-se para o 
celebre acto de navegacúo, reservou todo o commercio 
colonial para os navios com pavilhão nacional. Em 1660, 
o acto de 1zavegap5o prohibiu 6s colonias o commercio com 
o estrangeiro. Distinguiram-se duas especies de  mercado- 
rias: as  enumeradas não podiam ser expedidas senáo na 
Gran-Bretanha (a Irlanda era excluida); as não enumera- 
das podiam ser expedidas directamente para o estrangeiro, 
com a condicão de o serem por meio de  navios da metro- 
pole ou da colonia. Eram afinal as  ideias da época, e 
todas as nacóes coloniaes se  defendiam com feroz egois- 
mo (2). 

As mercadorias náo enu~eradas  eram aquellas de que 
os productores ingleses temiam a concorrencia. 

A Inglaterra afinal chegou até a imitar as  nacóes pe- 
ninsulares prohibindo nas colonias o exercicio de certas 
industrias, como o fabrico do aqo e a laminagem d o  ferro. 
Mas foram instituidos premios á importaqáo de certos pro- 

( i )  Wiiliam Douglas, c 4  supnmary Iiistorical andpolitical o f  the 
first planting, ppvogressive improvements únd present state of the 
british settlemenfs in north &merica. 

( 2 )  Burke, c4n account of the europenn settlements in dmer ica .  

ductos coloniaes cuia produccáo a metropole se julgava 
interessada em augmentar artificiosamente, como aconte- 
ceu com o linho, a seda crúa, e as  rnuniqóes navaes. 

Quanto ás importaqóes, porém, as  colonias inglesas 
foram tratadas mais liberalmente que as  das outras nações 
colonisadoras. 

Com a destruicáo da Invencivel armada estava perdida 
a marinha de guerra portugueza que escapara dos naufra- 
gios e combates da  India. Para Flandres foram mandadas 
as melhores tropas portuguezas, que ainda poderam ficar 
do desastre de Alcaqer Kibir. O reino e as  colmias esta- 
vam desguarnecidos. 

Entretanto o Imperio portuguez na India baqueiava, e 
Portugal sem a India não era nada, porque ainda náo tinha 
valorisado o Brazil. Filippe II não deixou de entre ar a 
India a governadores portuguezes, como foram D. Fran- 
cisco de Mascarenhas, Manuel Coutinho, Mathias d'Albu- 
querque e D.  Francisco da  Gama. Mas nenhum d'elles 
pôde evitar a dissolucão iniciada, tanto mais que derepente 
a Hespanha abria o Oriente aos inglezes e aos hollande- 
zes. Não era por traicáo aos portuguezes que assim proce- 
dia Filippe 11; é que tambem chegara a hora da decaden- 
cia da Hespanha. Filippe 11, para se  vingar dos hollande- 
zes que náo podéra vencer, fechou-lhes o porto de LisbSa 
(1594) onde affluiam ha oitenta annos todos os productos 
do Oriente (I). 

Mas esta represalia, que obrigou os hollandezes a luctar 
e a vencer, mais accelerou a ruina de Portugal,.porque os 
hollandezes náo renunciaram a comprar as rlquezas do 
Oriente, e se Lisbôa Ihes era fechada, resolveram o s  hol- 
landezes, que ja tinham aprendido com os portuguezes a 
construir navios e a navegar, irem elles praprios á Asia pelo 
Cabo da  Bôa Esperanca, comprar as especiarias do Lt- 
vante. E assim fizeram os valorosos hollandezes que na 
Europa já haviam conquistado a sua patria ás ondas d o  
Oceano. 

Tentaram primeiro os hollandezes chegar ao Oriente 
pelo oceano glacial artico, mas a natureza vencera-os. Lan- 

( r )  Fr. Xicolau de Oliveira, Grande~as  de Lisboa. 



$aram-se então no caminho dos portuguezes de quem iam 
ser os  successores no commercio do Levante. 

0 hollandez Cornelio Hoottmann, preso em Lisboa por 
dividas, depois de lh'as haverem pago, prontificou-se a en- 
sinar aos seus patricios os segredos dos navegadores por- 
ruguezes. Hoottmann era um grande marinheiro, e soube 
abrir aos hollandezes um opulento futuro de poder e de 
riqueza. Com tres navios, armados pelos negociantes de  
Antuerpia, percorreu Hoottmann as  costas occidentaes da 
Africa, dobrou o Cabo, fez-se ao largo no Indico, visitou 
as ilhas d o  archipelago de Sonda, e em toda a parte en- 
controu optimo acolhimento, como protesto contra os abu- 
sos dos portuguezes, de quem os hollandezes se apresen- 
taram como inimigos. Tratou com o poderoso rei de Java, 
e regressou á Hollanda, como o tinham feito tantas vezes 
o s  portuguezes, com uma grande e rica carregagáo de es- 
peciarias do Oriente. Foi o signal do levantamento do 
commercio dos hollandezes; todos queriam explorar a nova 
fonte de riqueza. Fundaram-se muitas companhias, e Hoot- 
tmann, voltando ao Oriente, fundou o primeiro estabele- 
cimento hollandez, em Java, longe dos pcrtuguezes, para 
não ter que andar sempre a luctar com elles. Estava per- 
dido o monopolio d o  Oriente pâra Lisbôa que, depois d'um 
seculo de gloria e de lucros, ia agora ser vencida como ella 
propria vencera Veneza. E os hollandezes foram mais ha- 
beis do que os portuguezes, porque estes contentavam-se 
com trazer a Lisbôa os ricos productos do Oriente, e aqui 
os  serviam ao commercio da Europa, cujos commerciantes 
vinham á capital portugueza comprar caros aquelIes pro- 
ductos que os portuguezes muito bem poderiam levar a todas 
as naçóes consumidoras. E tambem este erro dos portu- 
guezes, que tornava os productos caros, pelos intermedia- 
rios, foi funesto, porque a Lisbôa vinham os marinheiros 
da Europa aprender a construir navios e a navegar atra- 
ves os mares misteriosos. 

E assim, em poucos annos, Lisbôa estava reduzida a 
um entreposto secundario do commercio oriental. Amster- 
dam e Antuerpia tinham-lhe succedido no explendor mer- 
cantil. Mas os portuguezes haviam succedido aos venezia- 
nos pocque pelo proprio e grande esforqo descobriram o 
novo caminho da India, e agora os  hollandezes e depois 
os inglezes náo fizeram mais do que imitar e aproveitar os 

esforcos dos portuguezes que tinham revoIucionado o com- 
rnercio d o  mundo (I). 

Sob a intelligente direcqáo da rainha Izabel da Ingla- 
terra, já senhores dos mares depois da derrota da Invenci- 
vel armada, os inglezes seguem os hollandezes, imitando 
rambem os portuguezes. E hollandezes e inglezes vão ser 
os successores do povo que realisou a epopea do seculo XVI. 

Campanella affirmava que aa chave do mar é a chave 
do mundo>. Seriam os inglezes que melhor haviam de 
aproveitar a indicagão. Depois de repelirem os ataques de 
Filippe II, incendiaram a armada hespanhola no porto de 
Cadiz, devastaram Portugal, e aprisionaram os galeóes e 
navios que traziam para Hespanha as  riquezas d o  Oriente 
e do Occidente. 

O seculo xvir é já o seculo dos inglezes. 
Depois da morte de Filtppe I1 succedeu-lhe Eilippe 111 

(o segundo em Portugal), que governou desde 1598 até 
1621. 

Os hollandezes em guerra ,com a Hespanha, prose- 
guiam hostilisando Portugal, no qual politicamente náo 
viam mais que uma provincia de Hespanha, e economica- 
mente um povo a ser vencido na lucta da vida. 

Agora já não ha a registar apenas a decadencia do im- 
perio portuguez ; trata-se da propria dissoluqáo. 

E m  r601 venceram os hollandezes o governador de Ma- 
lacca, em 1607 estabeleceram-se nas Molucas, nas Celebes, 
em Sumatra, em Macassar, e fundaram Botavia (r618), 
rival de Gôa. Depois foram atacar os portuguezes no seio 
do seu irnperio, e arrogaram-se o monopolio do commer- 
cio que tinha estado em máo dos portuguezes. O s  hollan- 
dezes riam-se dos hespanhoes e dos portuguezes porque 
se sentiam animados pela ambição, pela forca e até pela 
sympathia dos p o r o s  que os portuguezes do mercantilismo 
tinham tratado mal. Por  isso appareceram em Moçambi- 
que, em Gôa, em Malacca, e roubaram os navios de Por- 
tugal, insultaram os seus governadores, chamaram os 
indios á revolta, esgotaram os ultimos recursos dos portu- 
guezes. Já ia distante o tempo dos grandes capitães. Por- 
tugal tinhã de resignar-se a derrota. 

( I )  Duarte Barbosa, Livro da India. 



Entretanto os inglezes, representados pelo valor do 
almirante Drake, que.acabava de dar a volta ao mundo, dis- 
poseram se a conquistar a Asia. E m  1612 já os inglezes 
estavam em Surat, Bentam, Achem e nas Molucas, com a 
proteccáo do Gran-Mogol. A febre das aventuras, atra- 
vés dos vastos mares, contagiava-se. O s  dínamarquezes 
occuparam Tranquernar (1612) no Coromandel, os suecos 
apparecem nas costas do Hindustáo. As novas colonias 
iam apparecendo com uma organisacáo menos imperfeita. 
As metropoles protegiam as companhias que se iam orga- 
nisando. 

E não era só na India que se dissolvia o imperio por- 
tuguez. 

Tambem na Africa e no Brazil os hoHandezes e os in- 
glezes iam recebendo o espolio da decadente Hespanha de 
que Portugal era agora como que uma provincia. O lusis- 
mo porém ainda havia de reapparecer, liberto do castelha- 
nismo. O s  inglezes occuparam Santa Helena, e as suas 
Companhias, de Londres e de Plymouth, lanqam nas costas 
da America do Norte uma multidão de audaciosos colonos, 
sem respeito pela bulla do papa Alexandre vt  que partilhou 
entre a Hespanha e Portugal a immensidade dos mares. 
A velha these mare clausum, mal-e liberum resolve-se no 
reconhecimento da propriedade commum do mar, accessi- 
vel a todas as ambiqóes poderosas. E m  quarenta annos 
assim cahia o predominio dos portuguezes, que fora tão 
rapido como deslumbrante. E com elle cahia tambem a 
monarchia de Carlos V. Ainda Filippe III de Hespanha 
pensara em transferir a sua capital para Lisboa, onde aliás 
apenas uma vez apparecera (r61g), para o reconhecimento 
de seu filho, mas a dissolu~áo hispanica era geral então. 
As côrtes em Portugal eram agora Umd ficqáo, entregues 
aos cortezáos e aos iesuitas (I). 

Filippe IV de Hespanha (o terceiro em Portugal) go- 
vernou de  1621 a iG40, e teve manias de grandeza inacces- 
sivel. Provocando a Hollanda, a Inglaterra, a França e toda 
a Europa, o ministro hespanhol Olivares concitou maiores 
desgraças sobre Portugal. O s  hollandezes proseguiram 
no esbulho do imperio portuguez. Já tambem no Oriente, 

( r )  Rebelio da Silva, Historia d e  Portugal nos seculos xv!r e xviir. 

em 1632 tiraram a Portugal uma parte de Ceyláo, em 1 6 3 ~  
affugentaram-nos do Japão, em 1637 de S. Jorge da Mina 
e desde 1624 a i635 tiraram a Portugal metade do Bra- 
zíi, e S. Salvador, Pernambuco, Tamacara, Paraibo, Rio 
Grande cairam quasi sem res~stencia. Em 1640 sete das 
quatorze coionias fundadas pelos portuguezes no Brazil 
estavam em poder da Companhia hollandeza do Occi- 
dente. 

P o r  esse tempo os inglezes apenas tiraram a Portu- 
gal Ormuz (1623) porque tinham as suas vistas fixas nas 
costas da America do Norte, onde os puritanos, perse ui 
dos pelos Stusrts, iam procurar um asylo para a sua 8 e 
para a liberdade. Taes bão as origens gloriosas do poder 
dos Estados Unidos da America d o  Norte. 

Portugal era despresado pela Hespanha; todos os seus 
direitos eram espesinhados. A nossa marinha desappare- 
cia, as fortaIezas estavam ao abandono, desmantelladas. 
Portugal .estava esmagado por impostos com que a Hes- 
panha o tributava. Miguel de Vasconcellos, secretario de 
Estado em Portugal, sob as ordem da duqueza de Mantua, 
perseguia os seus considadáos portuguezes, e era tão odiado 
como o governo de Hespanha, que representava. A agri. 
cultura definhava porque os campos estavam abandonados, 
e o commercio arruinado. O povo tinha fome. Appaieceram 
em varias provincias tumultos populares, como o de  Evora 
(1637). Era o pronuncio da proxima revolucáo. 

Alguns portuguezes mais corajosos e que mais sentiam 
as desgraqas e a decadencia de Portngal, combinaram-se 
para realisarem de surpresa uma revolu~áo, aproveitando-se 
da míseria e do desgosto popular, e da fraqueza da Hespa- 
nha. A projectada revolução visava á proclamação de D. 
João, duque de Braganca, novo rei de Portugal. 

A Hespanha luctava então com a revolucáo da Catalu- 
nha e tinha guerra com a Franca, que prometteu apoio aos 
revolucionarios portvguezes (I). 

E m  I de dezembro de 1640 os revolucionarios d a  con- 
jura invadiram o palacio do governo, prenderam a duqueza 
de Mantaa, e mataram Miguel de Vasconcellos. A cidade 
de Lisboa acclamou o rei proposto, e a acclamaqáo do du- 

-- 

( I )  Almeida, Restarrração de Portugal. 



que de Braganca sob o nome de D. Joáo IV foi um resur 
gímento da esmorecida alma portugueza. 

A guarni~áo hespanhola que tinha a cargo em Lisboa 
a defeza da coroa de Hespanha, rendeu-se sem combater. 
Era a alma nacional a impor-se á pnsilaminidade dos tira- 
nos. Só tarde é que deram a Filippe IV de Hespanha a 
nova da independencia de Portugal. - Sabe, senhor, disseram dias depois a Filippe IV, os  
portuguezes commetteram a leviandadè de se declararem 
independentes. 

-Fizeram muito mal, - retorquiu indifferente o obsti- 
nado rei hespanhol. 

A duqueza de Bragança, que preferia ser rainha um 
dia a ser duqueza toda a vida, acompanhou o marido 
D. Joáo 1V na entrada solemne em Lisboa. 

O delirio popular foi digno do lance historico que se  
realisava. O s  povos quando assim procuram resurgir sáo 
dignos das suas heroicas tradic~óes. A revolucáo de Lis- 
boa encontrara um echo formidavel no ecthusiasmo de toda 
a naqáo que queria a independencia e a liberdade. Como 
Joáo das Regras na proclarnagáo de D. João I, outro juris- 
tonsulto, João Pinto Ribeiro, appareceu agora a dar razáo 
aos conjurados que, depois de discutirem se convirja a 
Portugal proclamar-se em Republica corno o havia felto a 
Hollanda, resolveram convencer o espirito indeciso do du- 
que de Braganqa a acceitar a coroa que a nação lhe offere- 
cia. O povo portuguez só tinha entáo, para se alimentar, pão 
e fructas, e Olivares, o feroz minisrro de Filippe IV,  em 
resposta ás cortes portuguezas, que lhe tinham dito náo 
poder Portugal pagar mais impostos, fez publicar um edito 
real, p_elo qual o rei de CastelIa exigia dos portuguezes o 
que nao podiam pagar. A colera popular trasvasara, e 
quando Joáo Pinto dos Santos resolveu que a revoluqáo re- 
bentasse para evitar que o duque de Braganca não fosse 
desterrado, o povo portuguez, que aliás não estava. no se- 
gredo do movimento, por todo o paiz se manifestou n'um 
vivo movimento de altiva independencia. A Hespanha não 
pôde defender-se, porque até tinha Portugal desguarne- 
crdo (I).  
-- 

( i )  João Pinto Ribeiro, L'surpaçáo, retensáo e restauracZo d e  Por- 
tugal. 

Náo haviam, entretanto, os portuguezes deixado de des- 
cobrir terras e proseguiam. 

E m  r579 occupam os portu-uezes Bouro Grande nas 
Molucas; em i580 o rei de ceyyão doa os seus estados ao 
rei de Portugal ; em 1582 o rei de Chale torna-se tributario 
de Portugal. Em I 588 Paulo de Lima toma a cidade de 
Jor e entra vencedor em Malaca; em 1590 é occupada 
Candy (Ceyláo). E m  1595 é edificado o forte de Solor; em 
1597 o rei de Portugal é proclamado rei de Columbo. Em 
1607 o imperador do Monomopata cede aos portuguezes 
minas d'ouro, prata e cobre. 

Em 1609 os poríuguezes occupam a ilha de Sundiva, 
perto de Bengala ; em 161 2 occupam Benderabasi, perto de 
Ormuz. Em 16x5 Jeronymo d'Albuquerque Coelho obriga 
os francezes a abandonarem o Maranhão, e fundou ali uma 
colonia portugueza ; em 1616 F. Caldeira Casrello Branco 
fundz a cidade do Pará, e foi occupado o porto e cidadela de 
Soar, na costa da Arabia ; o rei de Siáo. concede ao vice- 
rei da India a premissáo de edificar um forte em Martaváo. 

E m  1620 O rei de Dongo, no interior da Africa Ociden- 
tal, torna-se tributario de Portugal. E m  1624 O padre Je- 
ronymo Lobo missiona em Moçambique, Galas e na Abys- 
sinia. 

E depois da revolu$io de 1640, em i648 Sá Benevi- 
des, ,governador do Rio de Janeiro, retoma aos hollandezes 
o reino d'Angola ; o rei do Congo cede aos portuguezes a 
ilha de  Loanda. A capital da provincia toma o nome de 
S. Paulo de Loanda. E m  165r Velho Monteiro com 500 in- 
dios, christáos. fixa-se na ilha de Patos (Santa Catharina. 
Brazil,. 

E m  1671 Luiz Lopes de Sequeira occupa Pungoan- 
dongo (Africa Occidental), e, pela morte do rei d'Angola, 
a posse de Loarida e Benguela fica assegurada a Portugal 
E m  r680 Bernardino Freire de Andrade edifica o forte de 
S. 3oáo Baptista da Ajudá. Em 1682 Baena da Silva chega 
a Goyaz na America; em 1 6 ~ 6  os portuguezes descobrem 
as perolas do mar de Sofala, e as  minas de prata do Mo- 
cranga, perto de Tete. Em 1716 faz-se a primeira viagem 
de exploracáo do Rio Madeira no Brazil. 

E m  1722 um poderoso rei de Madagascar envia embai- 
xadas a Portugal para offerecer os portos do seu reino e o 
direito de n'elle edificar fortes. 



Em r 728 os portuguezes descobrem novas minas de 
diamantes no .BraziI ; em I 737 fundam a colonia de Matto- , 
Grosso, no Brazil. 

E m  r 759 Francisco Manuel de Lira occupa Pedra d'En- 
coge na Africa Occidental ; em i 764 D. Francisco Innocen- 
cio de Souza Coutinho construe um forte em Novo Re- 
dondo ; em r 775 os portuguezes exploram o rio Amazonas 
e o rio Negro. 

Proclamado rei, 0. João IV tratou da- defeza do paiz. 
Alguns fidalgos portuguezes fôram offerecer-se a Fitippe IV. 
Apparecem sempre  éspiritos assim nas occasióes agitadas 
das revoltas, para ficarem com o melhor quinháo. Até o 
arcebispo de Braga preparou uma conspiracáo para o as- 
sassinato de D. Joáo IV, de que devia resultar ser de novo 
entregue Portugal ao rei de Hespanha. O marquez de 
Villa Real, o duque de Caminha, o conde de Armamar, 
D. Agostinho Manuel e aIguns populares implicados na 
conspiracáo anti-patriotica, fôram presos e condemnados a 
morte. O arcebispo de Braga morreu na prisáo. 

Estava o povo portuguez preparado para a defeza, mas 
só tres annos depois da revolucáo de 1640, depois de va- 
rias escararnucas, é que os portuguezes, na offensiva, inva- 
diram a Hespanha e em hlontijo bateram os hespanhoes. 
Reapparecia o genio portuguez resistente e desejoso de 
ferir o castelhano. 

A Hespanha decadente náo podia atacar Portugal, e só  
em 1656, já morto D. João IV, é que os hespanhoes preten- 
deram agredir os portuguezes com mais vrolencia, mas em 
1639 os hespanhoes fôram derrotados nas linhas d'Elvas. 
D. Affonso VI tinha succedido a D. Joáo IV em 1656 e 

governou até 1683. Em 1663 o general hespanhol D. Jogo 
d'Austria invadiu o Alemtejo, tomou Evora e AIcacer do 
Sal, e dirigia-se a Lisboa. 

O conde de Villa Flôr, porém, destruiu o exercito hes- 
panhol na batalha do Ameixial, e em 1665- os hespanhoes 
foram decisivamente derrotados pelo exercito do marguez 
de Marialva na batalha de Montes Claros. 

D. Pedro I1 succedeu a D. Affonso VI (1683 a r~oó), e 
na  sua regencia (166%) foi firmada a paz com a Hespanha. 
Estava por esta reconhecida a independencia de Portugal, 
depois de a haver reconhecido quasi toda a Europa n o  
tempo de D. Joáo IV.  

Preocupados os portuguezes com a seguranca da me- 
tropole, as  colonias estavam abandonadas. A Franca, com 
novas amisades, ji náo estava ao lado de Portugal com 
solicitude. 

H a  no entanto a notar a admiravel lucta improficua 
da conquista de Malacca (1641). O s  hollandezes prose- 
guiam segundo os interesses da sua politica e do seu com- 
rnercio, em tomar os despojos de Portugal, apesar d'este já 
náo fazer parte da Hespanha. Negapatam, Borneo, as 
Cetebes passam para o dominio hollandez. O s  portugue- 
zes ficam com algumas cidades indianas, como Diu, Ca- 
Iicut, Cochin, Cananor, Gôa, Chaul, e com Macau na  China. 
Antonio Coutinho nobilita-se na heroica defeza de Colombo 
(1655). Eram os arrancos da tradicqáo guerreira ( I ) .  

O s  hollandezes contentaram-se com fazer commercio; 
náo cahiram no erro dos pctrtuguezes que quizeram, fana- 
ticos e intransigentes, impor por toda a parte os  seus costu- 
mes, as  suas vontades, a sua lingua e a sua religiiío. 

As colonias portuguezas de Africa, esparsas, sem uni- 
dade, tambem estavam ao abandono. O s  hollandezes ain- 
da  poderam estabelecer-se facilmente n'ellas, entregues 
ao odioso trafico da escravatura. E m  1653 tomaram o 
Cabo da Boa Esperanca que os hollandezes consideravam 
a chave dos seus dominios, e ficaram os portuguezes ape- 
nas na costa oriental com Moçambique, Sofala, Melinde 
(que depois os arabes nos tiraram), e na costa occidental 
com o Congo, Angola, Benguella, S. Paulo de Loanda, 
graças a Salvador Correia (1648), e Com as ilhas de Anno 
Bom, S. Thomé, Principe, Fernando Pó, que ao tempo 
eram apenas estaqáo do commercio das Indias 

Não poderam porém os hollandezes tirar o BraziI aos 
portuguezes, que tinham feito um pacto de treguas por d i z  
annos com as Provincias Unidas. O r a  os hollandezes esta- 
vam de posse de metade d o  Brazil, e ali tinham sido me- 
nos habeis, porque se tinham feito odiar dos brazileiros, 
os quaes em i645 se insurrecionaram contra eiles. Foram 
os hollandezes batidos em Tarocas, perto de Pernambuco, 
pelos insurrecionados que D. Joáo IV não podera apoiar 
ostensivamente, em attenqáo ao pacto das treguas de déz 

( i )  Conestagio, União de Portugal. 



annos. Em 1648, i649 e 1654 os holtandezes foram ex- 
pulsos completamente de todos os pontos que tinham occupa- 
dos. O Brazil estava salvo para os portuguezes que ali 
haviam de perpetuar o seu valor de colonisadores. 

Entretanto D. Joáo IV comprazia com o Papa e os 
jesuitas. Foi porém energico com a Inglaterra, quando esta, 
preparando-se para fazer de Portugal um protectorado, 
mandou a D. Joáo IV que eãpulssasse do porto de Lisboa 
uns navios francezes. Não foi obedecido o governo inglez 
de Cornwel, que pouco depois se desforgava, exigindo uma 
reparação por causa d'um insulto a um marinheiro inglez. 

Na menoridade de D. Affonso VI ficou regente o rainha 
viuva D. Luiza, mulher forte e criteriosa, qce soube dar 
impulso ao exercito, ás finanças, e que soube escolher bons 
generaes para a defeza da patria. Abandonada a regente 
pela Franca, entregue á politica de Mazarin, Ligou-se á 
Inglaterra, a grande potencia maritima e commercial. 

Reaiisou-se entáo um tratado anglo.luso, segundo o 
qual os portuguezes procurariam na Inglaterra todas as 
munições militares. 

Era o inicio d'uma politica perigosa. Em 1661 unia-se 
a farnilia dos Stuarts á de Braganca pelo casamento da 
Infanta D. Catharina com Carlos II de Inglaterra, que se 
comprometteu a soccorrer Affonso VI. Por sua vez, e em 
dote, a Inglarerra, habil commerciante, recebeu dois milhóes 
de crusados,e as duas boas posicóes -Tanger em Africa, 
e Bombaim (boa hahia) nas Indias. De resto amhas estas 
posiqóes seriam perdidas ainda que não fossem assim en- 
tregues em dote. 

Em 1661 a regente D. Luiza assignou com vantagem o 
tratado luso~hollandez, pelo qual o Brazil, a Guyana e o 
Uruguay, até ao rio da Prata foram evacuados pelos hol- 
landezes. Affonso VI era um espirito incerto, mal educado, 
que se comprasia com distracções improprias. Affeiqoou-se 
ao italiano Conti, que o arredava de pensamentos serios. 

O italiano foi expulso de Portugal, e Castello h'ielhor, 
homem energico e sagaz, adquiriu a confiança do fraco 
D. Affonso VI. Castello Melhor intrigou contra a Regente- 
Máe, e esta, com grande elevaqáo de espirito, entregou o 
poder a Affonso VI, ou antes a Castello Melhor ( r  662), que 
viu reconhecida a jndependencia de Portugal e humilhada 
a Hespanha, que havia tambem perdido os Paizes-Baixos. 

D. Affonso VI tinha casado com uma franceza, Maria 
Francisca, filha do duque de Nemours. Esta mulher desde 
Iogo viu que D. Afonso VI era muito inferior ao irmão 
D. Pedro, ambicioso e habil. Declarou a franceza que 
D- Affonso VI não havia com ella realisado as obrigaqões 
matrimoniaes, e como o povo odiava o fraco rei, de Roma 
veiu auctorisacáo para o divorcio, e a franceza casou com 
o seu cunhado, D. Pedro, que, apoiado pelas cortes, tomou 
conta do governo de Portugal, como regente. D. Affonso VI 
para o arredarem de Castello Melhor, esteve preso no 
palacio de Cintra, durante nove annos, depois de ter sido 
desterrado para os Acores por seis annos (I). 

Morrera o infeliz e fraco AfonsoVI. D. Pedro 11 não pôde 
elevar Lisboa ao seu antigo explendor, apesar da paz com 
a Hespanha. O despotismo succedera á liberdade, o fana- 
tismo á instrucção e a molleza á energia. 

No Brazíl, a colonia por tanto tempo abandonada, é que 
os portuguezes mantinham as qualidades dos seus maiores. . 
A agricultura aIli era florescente, movida por valorosos 
colonos. E um d'elles, penetrando no interior do continente 
onde ainda ninguem tinha chegado, descobriu abundantes 
minas de ouro (1699). Tinham os portu uezes encontrado 
uma compensação á perda do imperio i a  India. O Brazil 
só, daria mais riquezas do que as especiarias, os  perfumes 
e os tecidos do Oriente. Vinha a riqueza, das minas de 
ouro e brilhantes do Brazil; continuariarnos a ser ricos. 
Mas por maior que seja o vaIor do ouro, não é n'elle que 
reside a riqueza - é no trabalho. E a loucura das minas 
do Brazil, como o mercantilismo do Oriente, deixaram os 
campos de Portugal sem cultura. E isto era a pobreza. 

As minas de ouro extinguem-se, só o trabalho metho- 
dico perdura. A ~ndustria e a agricultura em Portugal esta- 
vam mortas, pois que os portuguezes pensavam que não 
careciam de trabalhar, V r q u e  18 havia no Brasil quem d'el- 
les cuidasse. Fatal illusao de sonhadores indolentes, como 
aquella de que tambem soffriam os hespanhoes, confiantes 
nos thesouros do Peru. 

Nesta situacáo, faciI foi a sir Paulo Methuen conseguir 
do rei ponuguez o celebre tratado conhecido por ntratado 

( I )  Lacerda, Cntnstrophe de Portugal. 





Livres, o qual foi feito á custa d'um novo imposto, a juntar 
a tantos outros que o povo lá pagava (I) .  

Devia D, João V applicar a riqueza das minas do Bra- 
sil em defender as outras colonias. O s  Mahrattas repeliam 
entáo os @ortugriezes de Sandomir, de Salsette, de Tana, 
de Bacain, de Serapur, de Karanja, e os hollandezes, os 
francezes e os inglezes poderam tomar livremente o domi- 
nio do Levante. Com doze mil homens ainda o marquez 
de Lourical veio do Brasil á India para defender os des- 
trocos do imperio portuguez. Conseguiu rehaver SaIsette, 
Ponda e Bardez (1742). 

Mas foi um simples episodio feliz. 
O s  governadores portuguezes da India deixaram de ha- 

bitar Q antigo palacio de Albuquerque e de D. Joáo de 
Castro, e modestamente instalaram-se em Pangim. Aca- 
bava a explendida Gôa, testimunha de incomparaveis he- 
roismos. Diu e Calicut, a rainha do Malabar, não eram 
mais que ruinas. 

D. Joáo V nada via d'esta catastrophe, e abandonara a 
marinha, o exercito e a administracão publica. Só tinha a 
preoccupaqáo de imitar a vida faustosa de Luiz XIV. Mas 
o Rei Sol dissipava dinheiro na Franqa cujo trabalho, pela 
industria, pelo commercio e pela agricultura, era uma inex- 
tinguivel mina de receitas, e Portugal não podia consumir 
em Iuxo os productos da sua propria industria que náo ti; 
nha. Portugal no tempo de D. Joáo V exgotava-se, exgo- 
tava o dinheiro do Brazil em proveito dos extrangeiros. 

O exemplo do rei era contagioso e todos os fidalgos ou 
os que o queriam ser seguiam o exemplo de D. Joáo V, e 
PortugaI, apesar das minas do Brasil, chegara a miseria. 
De 1699 a 1756 calcula-se que sairam do Brazil 48o:ooo 
contos de qpe só uma decima parte veio para Poutugal. 
O resto, as nove decimas partes, foram para a Inglaterra, 
ou em troca de mercadorias que ella fornecia ou para pa- 
gamento de transportes. O s  navegadores do seculo xvr já 
não tinham marinha mercante. 

A indolencia dos portuguezes no seculo XVII era egual 

( I )  J. V. Alvaras da Silva., Memorins economicas da cA. R. das 
Sciencias (Verdadeiras causas porque o luxo tem sido nocivo aospor- 
tugue~es j  

á mollesa do rei e á passividade jesuitica, que obstava ao 
ingresso da civilisaçáo na terra portugueza onde o povo 
estava atacado da mesma vertigem e dos mesmos gostos 
d o  rei, povo que tinha abdicado do direito de fazer reunir 
a s  cortes. 

De 1750 a 1777 foi rei em Portugal D. José I. Mas 
quem governou como senhor absoluto foi o Marquez de 
Pombal. Este governo porem pertence ao periodo immedia- 
to, que é iniciado pela independencia da Norte-America. 

Foi sob o regimen !iberal que os estabelecimentos in- 
gIezes da America do Norte se desenvolveram. E d'este 
desenvolvimento nasceu a ideia da independencia, porque, 
a s  colonias, como filhas que são da mãe-patria, logo que 
adquirem desenvolvimento para viverem por si, emanci- 
pam-se pela proclamaqáo da independencia. E' um pheno- 
meno de physiologia social, e para o evitar, quando as co- 
lonias estão muito nacionalisadas, e muito assimiladas á 
metropole, ha só o expediente de as integrar na vida da 
rnetropole, como provincias. Assim fez PortugaI aos Aqo- 
res e Madeira; assim poderá porventura fazer com An- 
gola. 

A emancipagáo e independencia das colonias inglezas 
da America do Norte estava tão bem preparada, que foi 
sufficiente uma tentativa da metropole quando lhes quiz im- 
por tributos sem seu consentimenro, para que proclamas- 
sem a sua independencia (I). 

Surgiu entáo uma nova época na historia da adminis- 
t r a ~ á o  colonial. 

O s  defensores do velho systema colonial pensavam, 
antes da independencia da Nort'America, que, com a in- 
dependencia das colonias, haviam de perder as metropoles 
o commercio com ellas havido. Depois da independencia 
das colonias, a commercio com a metropole augmentou, e 
ainda uma vez ficou provado que vale mais o regimen da 
liberdade e a s i tua~áo  historica dos povos do que os arti- 
ficios e as pressões legaes. Assim é que os Estados Unidos 
da America do Norte teem sido o melhor mercado da 
Gran-Bretanha, como o Brazil independente o tem sido 
para o cornmercio de Portugal. 

( I )  M. de la Morandière, Appel des errangers duns nos colonies. 
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Quem perde mais com a independencia das colonias é 
a casta de governadores que só pensam em locupletar-se 
com os logares rendosos do ultramar. 

A Hespanha, depois da independencia de Cuba, não 
sabia como trazer contentes os seus capitans-generales que 
nas Antilhas tinham um recheado celleiro. Mas náo admira 
que na Hespanha assim succedesse, porque tambem a 
aristocracia britanica se apavorou com a independencia da 
Nort'America, ao ponto de tratar sofFregamente de arran- 
jar colloca~óes em novas colonias, o que obrigou o governo 
britanico a perpetrar ainda erros de administracão proprios 
do velho systema colonial ou de cega sujei~áo. 

Mas depois das guerras napoleonicas a Gran-Bretanha 
reconheceu a necessidade de entrar francamente n'um sys- 
tema liberal de administracáo das suas coIonias. Em 1822 
e em 1825 lord Goderich e M. Huskisson já apresentaram 
modificaçóes ao velho systema colonial, que iam de en- 
contro aos interesses dos privilegiados (I). 

Depois os acontecimentos precipitaram-se. Com a adop- 
cão do bill de reforma, com a abolicão da escravatura nas 
colonias, e com a campanha organisada em favor do free- 
trade contra o velho systema colonial britanico, mudou com- 
pletamente a velha orientacão colonial, que custava muito 
dinheiro para adquirir e conservar as colonias e até para as 
vencer quando revoltadas. 

Reconheceram os ingleses que a expansão colonial tinha 
de ser feita mais pela energia e capacidade de trabalho dos 
seus emigrantes do que pelas grandes despezas oficiaes. 
As colonias inglesas davam de$cit para o orqarnento da 
metropole; so os privilegiados aproveitavam com tal sys- 
tema; a proteccâo aos productos colon~aes custava multo 
dinheiro aos consumidores da metropole-tal qual como 
ainda hoje acontece em Portugal. O bom senso britanico 
tratou de dar nova orientacão á administraqáo coloniaI. Os  
privilegias concedidos aos productos coloniaes nos merca- 
dos da metropole e o acro de navegasão iam acabar, como 
representantes d'urn desacreditado regirnen de expoliaçáo 
reciproca. 

Em 1850 lord John Russell expunha na camara dos com- 

muns as novas ideias de administracáo coionial. Acabava o 
systema dos monopolios, e as colonias só não podiam con- 
ceder vantagens especiaes a qualquer naqáo, contra a me- 
tropole. Completa liberdade de commercio. 

Quanto As relaqóes politicas com as colonias o systema 
que a Gran-Bretanha iniciou em 1850 consiste em dar com- 
pleta liberdade politica i s  colonias, e esta regra só soffre a 
excepqáo proveniente da ,prova de incapacidade politica 
d'uma raca indigna de inst~ruicóes livres, e quando essa raqa 
esteja em grande maioria. A não ser para prevenir conflic- 
tos nas colonias, os representantes da metropole não inter- 
veem, porque a populaqáo colonial governa-se por si mes- 
ma (I). 

E foi por ta1 systema de autonomia e Iiberdade que a 
colonisacáo britanica progrediu, e a Gran-Bretanha pôde 
evitar guerras e despesas fataes, que proveem quasi sem- 
pre dos vexames e prepotencias dos representantes da me- 
tropole. Este systema de liberdade é bem preferivel áquelle 
que originou a guerra da Gran-Bretanha com os Estados- 
Unidos e de Cuba com Hespanha. 

Pódem, pelo systema colonial da liberdade e descentra- 
lisacáo, iniciado entre nós em 1869, emancipar-se as colo- 
nias, quando cheguem a ter forca propria, mas ainda en- 
tão a metropole será feliz por haver concorrido para o bem 
dos povos, e as colonias assim emancipadas berndiráo a 
mãe-patria, e ficarão sempre ligadas a ella por interesses 
economicos, como ainda o está o Brasil a Portugal. 

Nem todas as potencias coloniaes seguiram a nova po- 
litica colonial da Gran-Bretanha, apesar de esta haver d'ella 
colhido os melhores resultados. A Hollanda, a Hespanha, 
a Franta e Portugal proseguirarn no velho systema colo- 
nial, de sujeicão cega. E no entanto as licóes eram claras. 
As colonias hespanholas da America, e o Brasil, fartas de 
ser exploradas pelas metropoles, seguiram o exemplo dos 
Estados Unidos da America do Norte. As Fiiippinas, Porto 
Rico e Cuba, ainda pôde a Hespanha conserval-as por al- 
gum tempo para satisfação dos seus ca~itans-generales. Mas 
foi quanto lhe ficou á nação visinha do seu grande imperio 
coloniaI. 

( I )  The right of the british colonies considered. 
( I )  J. F. Duir6ne de Ia Conture, V u e s  generales sur I'intportance 

des colonies. 



A Gran-Bretanha, depois que aboliu a escravatura nas 
Antilhas inglesas, viu augmentar muito em prosperidade 
esta colonia (I). 

A Hollanda não se deu bem em Java com a explorá~áo 
d'esta ilha por meio d'uma companhia cujos interesses es- 
tavam intimamente ligados aos do governo da Haia. 

A Franca tem deixado com difficuldade o velho systema 
colonial, mas já hoje entra reservadamente a imitar o sys- 
tema administrativo colonial da Gran Bretanha. 

E' certo no entanto que na Gran-Bretanha a politica do 
imperialismo tem hoje muitos proselytos. Necessario é re- 
conhecer que, se o bom senso britanico em 1850, depois 
da licão da independencia da NortlAmerica, verificou a con- 
veniencia de entrar n'um systema libera1 de administracão 
colonial,-é porque calculava, e bem, que dada a expan- 
são e tenacidade dos emirantes britanicos, a melhor prote- 
c ~ á o  e segliranca para as  colonias inglezas, e para a me- 
tropole, estava na disposicão habil das circumsrancias que 
por meios expontaneos e indirectos chegaram de facto aos 
resultados procurados com violencia pelo desacreditado sys- 
tema da colonisacáo monopolisadora da metropole. 

E assim foi que a Gran Bretanha, deixando o velho sys- 
tema coloniaI de sujeição, pelo novo em que, confiada na 
superioridade dos seus colonos, esperava continuar a ter de 
facto o monopolio das suas colonias, náo se enganou. E' 
simples o problema colonial - liberdade de movimentps 
aos colonos e ás colonias; illustt-aqáo e educa550 dos emi- 
grantes e colonos, para que estes, conhecedores de todos 
os  modernos meios de produzir a riqueza, consigam dar ra- 
pido desenvolvimento ás  colonias. Eis tudo (2).  

No segundo periodo de que nos estamos occupando a 
organisação administrativa de Portugal é a continuacão da 
do seculo xrv com pequenas alterações. F o r a m s e  desta- 
cando as provincias, por differencia~óes regionaes, ethni- 
cas e economicas. A cada provincia deu o Regimento de 
D. Manuel I um rei de armas que devia ter a inscripçáo 
das familias nobres e visitar a provincia de dois em dois 

( i )  Taileyrand, 3Memoires sur les relatio?zs commerciales des 
Eruts- Unis avec 1'An leierre. 

( 2 )  Yres Guyot, fettres sur In po[irique coloniale. 

annos. As attribuiçóes dos governadores ou generaes das 
armas veem no Regimento de I de junho de 1678, e O 

Regulamento de 21 de fevereiro de 1816 já Ihes da tam- 
bem attribuiçóes civis. A provincia foi até ao regimen con- 
stitucional uma divisáo militar. O decreto de 1833 e que 
adoptou a divisão em oito provincias para os effeitos ad- 
ministrativos civis. Foi a lei de 25 d'abril de 1833 que sub- 
stituiu a divisáo rradicional e organica pela artificial dos 
districtos. 

A s  antigas provedorias de comarca foram a origem 
das provincias. 

O poder real, engrandecido com as conquistas dos se- 
culos xv e xvr, aproveitou os municipios para suplantar os 
nobres, e deixou os boncelhos entregues á dissolucão que 
provinha: da existencia d'uma magistratura exclusiva a cada 
concelho, da separação material das classes que ía até á 
propriedade territorial, e da desegualdade em regra a fa- 
vor dos habitantes do municipio contra os  extranhos a elle. 
Assim foi decaindo até 1822 o municipalisrno, que as leis 
organicas posteriores reformaram, pela garantia da divisão 
harmonica dos poderes do Estado. O decreto de 16 de 
maio de 1832 separou as  funcgões administrativas das ju- 
diciaes, confundidas pelas Ordenações do Reino. A egual. 
dade das leis para todos e a aboliqáo de privilegios garan- 
tiram tambem os direitos individuaes, mas o municipalismo 
continúa em decadencia, adstricto á interven~áo centralisa- 
dora, representada pelos administradores de concelho, 
uma magistratura de  funccóes indecisas e enervantes, in- 
termediaria de favores e de baixezas municipaes. O s  re- 
ditos concelhios são na maior parte para o thesouro cen- 
tral (I). 

Nos seculos xvr, XVII e xxrIr a administracão publica re- 
flete a coricepção economica do tempo. Era o tempo do 
mercantilismo, de  que depois foi chefe doutrinario Col- 
bert. 

A edade moderna, pela colonisaçáo, trouxera novas con- 
diqões de vida d sociedade feudal. A moeda, ainda mal 
organisadas as  instituicóes de credito, passa a ter grande 

( i )  Dr. Basilio Alberto de S .  Pinto, Apontnmenios de Direito ad- 
ministrativo. 



importancia, porque, tendo desapparecido o tempo da troca 
directa, a economia monetaria corresponde á necessidade 
da economia nacional, expandida no commercio das colo- 
nias, no desenvolvimento das manufacturas, no incremento 
do commercio e na crescente riqueza, de que a moeda era 
o signal revelador. O dinheiro era a riqueza. Quem tinha 
então mais dinheiro eram os portuguezes, os hespanhoes, 
os hollandezes e os  inglezes, porque o seu poder commer- 
cia1 era maior, pelo numerario extraido das minas pro- 
prias, ou pelo proprio giro commercial. 

Por  causa da concepçáo economica do mercantilismo 
perpetraram-se os erros que apantamos no cornmercio e 
na colonisaçáo. A popuIacáo portugueza, que tinha au- 
gmentado muito desde a fundacão do reino, diminuiu de- 
pois do principio do seculo xvr, porque a aventura mari- 
tirna tinha deixado a industria ao abandono. As industrias 
nacionaes e a propria colonisaçáo da metropole estavam 
abandonadas, não se tratava já de conceder terras, nos 
logares incultos, sobretudo no Alemtejo; os  productos eram 
exportados em bruto, como sejam a lá, a seda, a madeira 
e os metaes, de que resultava náo haver trabalho para os 
rnestéres de artes e officios. Não se tratava assim de intro- 
duzir em Portugal teares e outros instrumentos de indus- 
trias que deveriam substituir productos que Portugal pagava 
aos inglezes. O dinheiro saia para fora do paiz, e náo se 
tratava de proteger a industria nacional. O conde da Eri- 
ceira, ministro de D. Pedro 11, publicou a sua legislacão 
fabril, para proteger a industria nacional, mas esta legis- 
l a q h  só vigorou até 1703, data do fatal tratado de Me- 
thuen (I) .  

No seculo xvnr calcula-se que circulavam em Portugal 
cerca de  cem milhóes, dos quaes, para saldar a balança do 
commercio, sahiam annualmente dez milhões. As terras 
estavam muitas vezes nas rnáos de quem as não cultivava; 
náo se tratava, absortos os dirigentes na riqueza do Bra- 
zil, de as  vender ou aforar a quem as podesse trabalhar, 
como se náo tratava das industrias manufactureiras, que de- 
veriam espalhar-se por todo o paiz. O s  inglezes chegaram 

( I )  Rodrigo de Sousa Coutinho, Memorias sobre a verdadeiro in-  
ztencia dns nrinas (A. R. das ScienciasJ. 

a comprar e destruir todos os  teares de fitas e meias de 
seda que existiam em Lisboa. No resto do paiz pouco 
mais havia. 

Na Covilhá e em Portalegre estabeIeceram-se em 168r 
fabricas de pannos e baetas, e dentro em pouco tempo 
aquellas fabrrcas forneciam pannos para o consumo da me- 
tropole e coIonias. Por isso em r684 e r685 foi prohibida 
a entrada de pannos, sarja! e.droguetes estrangeiros, o que 
coarctou tanto o commercio inglez que as fazendas expor- 
tadas da Inglaterra para Portugal chegaram a não passar 
d o  valor de 400:000 libras em cada anno. Infelizmente 
depois do ruinoso tratado de Methuen (1703) a ruina foi 
irreparavel. A importaçáo de fazendas inglezas em Portugal 
elevou-se logo a I .3oo:ooo libras, e a exportação dos vinhos 
portuguezes para a Inglaterra apenas passou de 31:324 
pipas para 32:022. Taes os resultados do tratado. 

O s  unicos vinhos que os ingIezes nos compravam eram 
os do Douro, e como a producçáo d'estes fosse pequena, 
seduzidos os vinicultores com o augmento do preço, lança- 
ram-se na plantacão da vinha nos sucalcos da Regua, facto 
que originou tal baixa de preços que nem chegaram para 
o minirno das despezas da cultura. 

D. Manuel extinguiu A Casa dos Vinte e Quatro, em 
castigo da matança dos christãos novos em Lisboa, em 
1506. D. Joáo III em 1539 restabeleceu aquella casa, á qual 
em r 572 foi dado um novo regimento. As corporaçóes de 
artes e officios continuavam a ser a base da organisacáo 
da  industria nacional, segundo as  ideias geraes da epoca. 
Encontravam-se ainda os artifices distribuidos em gremios 
não como os modernos operarios distribuidos em syndica- 
tos, mas como no periodo da economia urbana. O governo 
approvava, sob a inspeccáo do Senado da Camara os es- 
tatutos d'estas corporacóes. Só podiam abrir loja os arti- 
fices examinados e confirmados pela camara. Cada corpo- 
raçáo de artes e officios estava sob a proteccáo da ban- 
deira d'um santo, que era festejado annualmente a expensas 
dos rnésteiraes de cada officio (i). 

Cada artifice so podia ter um officio e duas tendas do 

( i )  Domingos Vandelli, Memoria sobre a preferencia que em Por- 
tugal se deve dnr á agricultura sobre as fabricas. 



mesmo officio, e aos mecanicos não era permittido fazerem 
innovaçóes na sua arte sem licença da camara, nem podiam 
ter em casa aprendiz que tivesse deixado outro artifice 
antes de acabar o seu tempo. Ainda vinha distante a con- 
c e p ~ ã o  juridica individualista da liberdade. Era um bizarro 
socialismo &Estado, aquelle. 

O Marquez de Pombal, discipulo de Colbert, é que 
havia de transformar profundamente a vida economica 
portugueza, peto Ievantamento da industria, pela creaçáo 
de manufacturas, pela concessão de privilegios aos parti- 
culares e pela regulamentagáo dos processos de fabrico, 
para conseguir a balança do commercio, segundo a conce- 
p ~ á o  economica do tempo. 

CAPITULO 111 

Estatisticas - Producção agricola ; importagáo e 
exportação - As terras incultas ; a pesca; im- 
postos; as minas; o sal; a divida publica; a 
moeda. 

Nos meados do seculo XVIII, devido ao tratado de Me- 
thuen, as importaçóes inglezas em Portugal excediam um 
milháo de libras o valor das exportaqóes de Portrigal p a r i  
Inglaterra. O commercio exterior de Portugal reduzia.se a 
sal e vinho, e o ouro e os diamantes do Srazil passavam, 
com escala por Lisboa, aos portos inglezes, em paga- 
mento da irnportaqáo. 

Isto obrigou o Marquez de Pombal B prohibiqáo da ex- 
portagáo da moeda, o que originou conflictos entre os 
comrnerciantes inglezes e os empregados da alfandega. A 
Inglaterra em 1754 reclamou diplomaticamente, e foi fixado 
um imposto de z O/O sobre a moeda exportada. Foram en- 
tão restabelecidas as  antigas fabricas de lanificios dirigidas 
por estrangeiros, e foram creadas novas industrias e com- 
panhías com privilegios e monopoiios, tendentes a conse- 
guir o desenvolvimento agricola, colonial, industrial e com- 
mercial. Taes foram as companhias coloniaes do Grão- 
Pará e Maranháo, a de Pernambuco e Parahiba, a Com- 
panhia Geral de Agricultura dos Vinhos do Alto Douro e 

a Companhia Geral das Reaes Pescarias do Reino dos Al- 
garves. 

E m  1761, com o fundamento da faIta de obras usadas 
de estanho, latão e outros metaes, foi ordenado que o Se- 
nado da Camara désse licenca a todos que exercessem os 
respectivos officios, de Lisboa ou de fora, sendo qualifica- 
dos pela Junta do Commercio, de trabalharem livremente. 
E pouco depois, no mesmo anno, em attençáo ao grande 
adiantamento das industrias, todos os artistas nacionaes ou 
estrangeiros ficaram isentos das restricgóes dos gremios, 
mediante a licença da  Junta do Commercio. Era  o fim das 
velhas corporagges das artes e officios, incompativeis com 
a vida industrial que ia surgindo larga e avassaladora. 

A Junta do Commercio veiu substituir lentamente a 
Casa dos Vinte e Quatro, e acelerou a decadencia do regi- 
men corporativo. Competia-lhe: fiscalisar a observancia das 
leis antigas e propor leis novas para melhorar as indus- 
trias, segundo a concepqão da epoca, que cria que a abun- 
dancia de  ouro e prata, o dinheiro, era a riqueza. Depois, 
com Vauban, crê-se que a riqueza consiste na abundancia 
e barateamento dos generos de primeira necessidade (r) .  

E' o tempo da agricultura e dos physiocratas, que 
creram mais nas fórmas economicas expontaneas do que 
na intervençáo absorvente do Estado. 

A agricultura no entanto nunca foi bastante prospera 
em Portugal. O s  esforqos de D. Diniz foram destruidos 
pelas guerras e pelas aventuras maritimas. O Alerntejo, a 
Extremadura e Traz-os-Montes, no tempo de Julio Cesar, 
foram mais cultivadas do que no tempo de D. Manuel e 
D. José, quando aliás a Franca, a Inglaterra, a Italia e a 
Allemanha davam o maior incremento á agricultura. 

As eruditas memorias da Academia das sciencias de. 
Lisboa prestaram serviço á agricultura, pelos methodos 
indicados. O Minho foi muito bem cultivado depois do se- 
culo xv. No periodo de que nos occupamos foram abolidos 
os impostos que difficultavam a livre circula~áo dos vive- 
res no interior, e depois Pombal creava a Companhia dos 
vinhos d o  A. D. a qual desinvolveu a vinicultura. A' Junta 

( i )  J. J. Rodrigues de Brito, Memorias politicas sobre as verda- 
deiras bases da grandeya das naçóes. 



dos lavradores do Riba Tejo tambem se deveram bons 
serviqos agricolas. Foram dissecados os pantanos de Rio 
Frio, Mondego e Villa Nova, e foram cultivados muitos 
terrenos incultos, como os do Infantado; repartiram-se os 
baldios de Mirandella, Moncorvo, Valongo e Thomar. E m  
i750 Portugal importou do extrangeiro 78:300 moios de 
cereaes, e das colonias 5:800 moios, no valor total de 5:753 
mil crusados. Esta importacão continuou até 1819 em va- 
riantes que vão até 44.070:500 crusados e m  1 8 ~  I.  

Portugal carecia em media de importar, entáo, náo 
um terço dos cereaes consumidos como se tem dito, mas 
apenas a decima parte. 

E m  i81  I e 18 I z não aconteceu assim ; o deJcit cerea- 
lifero foi de 50 010 (I). 

Lisboa, por causa das difficuldades de transportes por 
terra, e que consumia então a maior parte dos cereaes 
importados, pela via facil do mar. O Porto tambem con- 
sumia muitos cereaes estrangeiros. 

A aventura maritima tinha deixado ao abandono os 
campos da Extremadura e do Algarve, e só duas decimas 
partes do Alemtejo eram cultivadas, uma d'ellas para a 
producqáo do trigo. 

O s  olivaes estavam prosperos no seculo XVII, mas as 
invasões francezas destruiram-nos em grande parte. Infe- 
lizmente as replantacóes não se deram, contra as  melho-. 
res indicacóes. 0 s  olivaes e as  vinhas estavam muitas ve- 
zes em terrenos mais proprios para os cereaes, e a plan- 
taçáo de  arboredos era entáo completamente despresada. 
As 247 milhas de terrenos arenosos ao longo da costa 
continuavam incultas, e no entanto a plantaqão do pinheiro 
estava indicada, para beneficio dos terrenos adjacentes e 
para córte de  madeiras, de que muito se carecia. Mas todos 
pensavam no mar, e a terra ficava ao abandono. 

Só no Minho havia prados artificiaes, e os processos 
de cultura, rotineiros, apenas arroteavam a terra á super- 
ficie, adubada por extrumeiras, apodrecidas nos caminhos, 
e pobres de substancias salinas. 

No Minho, Beira e parte da Extremadura cultivava-se 

o milho, em Traz-os-Montes o centeio; no Alemtejo, quasi 
toda a Extremadura e parte do Algarve, o trigo. As laran- 
jas, as uvas, os melões e as melancias eram de producçáo 
vulgar, mas menos boa. 

O Algarve já então produzia muito figo e amendôa. O 
azeite era mal feito, e no Algarve importava-se muito es- 
trangeiro, O s  vinhos do Douro, Carcavellos e Setubal eram 
exportados em grandes quantidades, principalmente para 
as  colonias e Brazil, 

No Minho, Traz-os-Montes e Beira, a cuItura de linho 
era valiosa, mas insufliciente para as  necessidades do paiz. 
0 esparto consumido vinha de Hespanha. A producçáo da 
batata era inferior As possibilidades agricolas. 

A cortiça era já entáo um producto rico e abundante, 
embora insuficiente para a exporta~áo pedida. 

E m  1750 Portugal exportou: para o Brazil e mais colo- 
nias I I:GOO pipas de vinho; para o extrangeiro, 50:50o pi- 
pas, no valor total de 6.5oo:ooo crusados, e só mais tarde. 
em 1815, esse valor se elevou a 17.4zr:ooo crusados ( I  j. 

Ao findar o periodo que estamos estudando entravam 
na metropole portligueza em média, annualrnente, 57:ooo 
almudes de azeite extrangeiro no valor de Z I O  contos. E a 
exportaqáo do azeite era entáo em média: para as solo- 
nias 40:ooo almudes, para o extrangeiro 35:ooo, no valor 
total de 325 contos (1758). 

Por  a mesma epocha o valor das laranjas, limões, figos, 
amendoas e outros fructos exportados annualmente de Pdr- 
tugal era de 380 contos; o valor da lá exportada era  em 
media, por anno, de 130 contos, mas em 1811 havia de 
elevar-se a 676 contos (42634 arrobas). 

As pescarias e cornpanhas do Algarve tinham caido 
muito, apezar da riqueza da costa e das tendencias, para a 
pesca, da populacáo portrigueza que habita um littoral tão 
propricio 6quella industria. 

E m  i 586 ainda a coroa recebia 30 contos do imposto 
de pescado no Algarve, em I 600 esse imposto, cuja média 
tinha sido de 40 contos, elevou-se a 51 contos, mas em r 620 
jB tinha descido até 18 contos, em 1644 veio para a receita 

( r )  Th. A. d e  Villa-Nova Portugal, 6Mernorin sobre os juros re- 
ntivamente a cultura das terras. 

( I )  J. J. Soares d e  Barros, 6Memoria sobre as causas da di&- 
rente populaçáo de Portugal. 



de 3 contos, em 1675 foi até 775 escudos, em 1700 até 
soo escudos, e em 1720 subiu apenas a 700 escudos. E m  
165 i a coroa fez a explora~áo da pesca do Algarve por 
conta propria (regie), mas o lucro liquido náo foi além 
de 2:5zo escudos. De 1725 a i811 esta pesca não tinha 
mais que quatro armacóes que davam ao thesouro o im- 
posto de 4 contos. 

O marquez de Pombal entregou a pesca do Algarve, 
excepto a da sardinha, á Companhia das Pescarias do Al- 
garve, que chegou a ter nove armacóes, as quaes davam ao 
thesouro o imposto de 7 contos annuaes, muito distante do 
imposto do seculo xv, porque o producto da pesca não ia 
além de 50 contos por anno. Foi no entanto a industria da 
pesca que mais concorreu para o povoamento do Algarve 
nos meados do seculo xvIir. O s  accionistas da pesca do 
Algarve estavam espalhados por rodas as provincias ( r ) .  

O alvará de r4 de outubro de 1506 demonstra que fo- 
ram os portuguezes os primeiros a realizarem a pesca do 
bacalhau na Terra-Nova. De Aveiro e de Vianna par- 
tiam para aIli 120 navios por anno. 

E m  i578 os portuguezes enviaram á Terra-Nova 50 
navios que trouxeram 3:ooo tonelladas de peixe, e os in- 
glezes apenas mandaram 30 navios. 

Esta pesca distante continuou até ao dominio dos Filip- 
pes. Ainda em 1620 toda a pesca do Algarve rendia 14:ooo 
contos por anno ao thesouro, e a dirima do peixe em Lis- 
boa pagava ao thesouro e á casa de Braganqa, 14 contos, 
quantia esta que, dado o maior valor do dinheiro n'aquelte 
tempo, era superior aos 30 ou 40 contos que a mesma ma- 
teria collectavel rendeu ao governo respectivamente nos 
annos de 1770 e 177 I. 

Só a pesca da sardinha empregava no porto de Lisboa 
I I 2 barcos. E m  1775 as receitas do Estado pela pesca do 
athum no Algarve náo iam alem de 7 contos. 

As pescarias arruinaram-se com os maus regulamentos, 
com os pesados impostos, sobretudo no tempo dos Filip- 
pes, e com a decadencia da navega~áo e do commercio. 
No tempo de D. José já a pesca do bacalhau estava deca- 

( I )  C. Botelho de Lacerda Leão, Memorin sobre n decadencia das 
pescarias em Portugal. 

dente, porque os portuguezes se contentavam, como depois 
se accentuou, em comprar aquelle peixe secco aos inglezes 
e aos anglo-americanos. A tradicáo da Terra  Nova tinha 
desaparecido. 

E m  1775 Portugal importava eni media, cada anno, 
1g0:ooo quintaes de bacalhau no valor de 1.8oo:ooo cruza- 
dos, e em 1815 essa irnporta~âo elevou-se ao valor de 
j.ooo:ooo de cruzados. E assim sahia o dinheiro de Por- 
tugal, não ganho aqui, mas arrastado do Brazil distante. 

As grandes despezas da pesca, incornpativeis com a 
miseria dos pescadores; os direitos excessivos a cargo dos 
almotaceis; os vexames por parte dos officiaes civis e mi- 
Iltares contra os pescadores que se viam obrigados rt emi- 
grar, até ao ponto de em 1790 emigrarem para Ayarnonte 
e San-Ornar 2:500 pescadores do Algarve; a ignorancia, os 
priviiegios, a falta de apparelhos proprios, a existencia de 
caneiros, o mau estado a que por desleixo chegaram os 
portos de Vianna, Villa do Conde, Sagres, Faro, Tavira e 
outros explicam a decadencia a que chegou a pesca em 
Portugal no fim do seculo xvIlr. 

As causas da decadencia da agricultura em Portugal 
correspondem ás da decadencia da pesca (I). 

O s  foraes, os numerosos tributos; as caudelal-ias; os 
bandos deva abundos que infestavam o Alemtejo ; as terras 
incuItas, bal ios ,  coutadan, das communas e dos grandes 
senhores ; a falta de populaqáo, sobre tudo no Alemtejo; 
a instituicáo das o?-denangas que tirava braços á agricul- 
tura ; o absenteismo dos nobres e dos grandes proprietarios 
que preferiam viver em Lisboa e abandonavam os cuida- 
dos da administracáo das terras; o grande numero de la- 
vradores que não eram proprietarios das terras que culti- 
vavam, sobretudo no Alemtejo, onde de 9:500 proprieda- 
des apenas eram cultivadas 400 pelos proprietarios; o abuso 
dos rendeiros que sub-arrendavam para ganharem muito ; 
a importacão dos cereaes por mar e por terra ; a falta de 
caminhos convenientes para a cultura e para os transpor- 
tes; os impostos sobre os rebanhos, além da absorpqão 
nas aventuras maritimas e na espera das riquezas do Bra- 

( I )  J .  V. Alvares da  Silva, Memoria hisforica sobre a agriculturn 
portuguefn. 



zi1,-foram as causas da decadencia da agricultura em Por- 
tugal nos seculos xvi, XVII e XVIII. 

As aguas mineraes já eram exploradas no seculo xvir e 
XVIII, mas apenas por nacionaes e para tratamento dos 
doentes da região. D. João V tratou-se nas Caldas da Rai- 
nha, e alli afluiam muitos doentes. No seculo x v i ~ i  eram 
muito conhecidas as aguas das Taipas, Caldellas, Cana- 
vezes, Entre Rios, Gerez, Guimarães, Padreiro, Favaios, 
Murça, Chaves, Pombal de Anciáes, Cavez, Moledo, Pe- 
dras Salgadas, AIcafache, Fonte Santa, Aregos, Lagiosa, 
S. Pedro do Sul, Unhaes da Serra, Caldas da Rainha, Es- 
toril, Gaieiras, Banhos do Duque (Lisboa), Vimeiro, Mer- 
tola, Moncl-iique e Tavira. As de Vidago eram desconhe- 
cidas. 

A industria mineira tinha decahido muito nos seculos 
XVI e xvrI. 

No tempo de D. Joáo 111 e D. Sebastião extrahiu-se 
muito ferro da mina de Penella e das de Moncorvo e de 
Oura, em Traz-os-Montes, onde havia mais de 50 forjas 
que trabalhavam o ferro. Em Chapa-Cunha, na comarca da 
Torre de Moncorvo, havia então uma noravel forja. No 
tempo do dominio hespanhol a industria mineira quasi des- 
appareceu, e no tempo de D. Joáo IV as necessidades do 
exercito fizeram reapparecer as forjas de Thomar, de Fi- 
gueiró dos Vinhos e da Machuca. D. Pedro IT estabeleceu 
uma forja em Foz d'AIge, e r761 estes estabeiecirnentos 
tinham desapparecido. Em 1802 retomou os trabalhos a 
forja da Foz d'Alge. Foi em 1750 que um inglez descobriu 
a mina de Carvão de Buarcos, perto da Figueira da Foz. 
E m  1785 fizeram-se alli muitos trabalhos inuteis; em 1804 
o mar inundou aquella mina, entre os rochedos do Cabo 
Mondego; em 1809, gracas aos esforcos do mineralogista 
José Bonifacio de Andrade, aquella mina rendia r 2 contos 
cada anno, e vendia-se o carvão a ro escudos a pipa. 

Junto áqueIla mina existia uma fabrica de tijollos e ou- 
tra de vidros. 

Em 1802 descobriu-se perto do Porto, em S. Pedro de 
Cova, outra mina de carvão, da ual desde 1804 até r809 
foram vendidos ?moo carros, ou 3o:om pipas, no valor de 
40 contos. Assim deixou Portugal de pagar aos inglezes 
170 contos, que tanto custaria aquelle carvâo, ii razão de 
~ o ~ o o o  réis por pipa, que este era o preço inglez. Em 

1820 aquellas minas davam um lucro liquido de S contos 
por anno. 

Em 1710 foi descoberta uma mina de chumbo, junto 
de Marvão, a qual foi explorada durante muito tempo com 
bom resultado, como as minas de chumbo de Lamego e 
Murça. Em Vizeu e Monforte as minas de estanho foram 
mal exploradas, como as de antimonio, existentes em 
Ovelhá, Villar-Chão, Covelo e Alfena. Náo deu resultado 
a exploragáo da mina de mercurio em Coina. As ametistas 
do Gerez, as turquezas da Serra da Estrella, os rubis em 
Bellas não foram explorados, como o foram no seculo xvir 
os marmores de Extremoz, Arrabida, Mafra, Coilares, 
Leiria e Oeiras. 

A nossa riqueza mineira foi muito mal explorada nos 
seculos xvr, xvrr e xviir. Tudo preoccupava a riqueza de 
além mar, a das especiarias primeiro, depois a das minas 
do Brazil, tardiamente descobertas. No entanto a industria 
do sal continuava em relativa prosperidade (I). 

As salinas de Aveiro, Figueira, Rio Maior, Lisboa, Se- 
tubal, Faro, Tavira, Portimáo, Castro Marim, e de entre 
Douro e Minho, em numero de ~ 8 8 3 ,  renderam nos annos 
de i 790 e i 79 I - 38453 I moios de sal cada anno, e n'ellas 
trabalhavam na estação propria 5:440 operarios. E' de no- 
tar que estavam abandonadas 452 salinas. 

Nos annos que v50 de 1750 a 1820 a media das ex- 
portaçóes de sal para o Brazil, ilhas adjacentes e estran- 
geiro, por anno, foi de 207:ooo moios, no valor de 2. i 35:73o 
crusados. 

E mal se poderá apreciar o valor e condiccóes da situa- 
ção economica d"este periodo que se liga estreitamente 
com o dos tempos modernos até a revolucão de 1820, sem 
a exposiqão não só do valor da agricultura, da industria e 
do commercio depois de 1750 até 1822, mas ainda das 
condiccóes administrativas e demographicas da nação por- 
tugueza depois de D. Joáo V até aquella revolução. 

Por isso, e para melhor ligação dos factos, expomos jB 
o movimento economico e administrativo até 1822, desta- 
cando para a historia dos tempos modernos a exposição 
critica dos factos previamente narrados. 

( I )  ?. Rodrigo de Souza Coutinho, Memoria sobre a yerdadeira 
influenela das mtnas. 



Náo é facil atinar com as estatisticas portuguezas, que 
só em meiados do seculo xrx se  organisaram officialmente. 

H a  quem assevere que a Lusitania fora povoada no 
tem o dos romanos por cinco milhões de habitantes. 6 que parece mais provavcl é: que no tempo de Augusto 
a Lusitania tinha 568: r26 fogos e 2.840630 habitantes, que 
ao termiúar a primeira dinastia a populacáo se tinha ele- 
vado a 2.600:ooo habitantes, que em 1495 descera para 
2.000:000. E m  1527 o Minho comprehenderia 55:066 fogos, 
Traz-os-Montes 35616,  a Beira 66:804, a Extrernadura 
65:178, o Alemtejo 485304 e o Algarve 18:532, OU sejam 
290:000 fogos, que não comprehendiam em média mais de 
3 habitantes, ou seja uma totalidade de 1.45o:ooo habitantes, 
e com os 7o:ooo religiosos e 3o:ooo militares, a populacáo 
portugueza em 1527 seria de 1.55o:ooo habitantes. Em 
i636 teria decrescido para ~ . ~ o o : o o o ,  em 1732 seria de 
2.143:368, em 1768 seria de 2:509:698, no tempo de Pina 
Manique, em 1798, seria de 2.971:770. AO principiar o se- 
culo XIX, segundo o recencearnento de D. Rodrigo de Souza 
Courinho, era de 2.g3i:q3o7 sendo 1.426:900 do sexo mas- 
culino, e 1.505:030 do feminino. Em 1807 a populaçáo 
portugueza tinha-se elevado a 3:1gg:ooo habitantes, mas 
por causa das invasóes francezas decrescera em 1814 para 
2 g5q:ooo, e em 1822 estava em 3.173:ooo (I). 

Em 1801 o Minho tinha 737:700 habitantes, Traz-os- 
Montes 262560, a Beira 855:540, a Extremadura 578;360, 
o Alemtejo 302690, O Algarve 95370, os Açores 183:400. 
Esta populaqáo era relativamente muito superior á da Hes- 
panha. 

O Minho comprehendia em i801 as comarcas de Bar- 
cellos, Braga, Guimaráes, Penafiel, Porto, Valenqa e 
Vianna, com tres cidades, i 22 concelhos, 1:zh3 parochias ; 
Traz-os-Montes, as comarcas de Braganqa, Miranda, hlon- 
corvo e Villa Real, com duas cidades, 75 concelhos, 687 
parochias; a Beira, as  comarcas de Ar anil, Aveiro, Cas- 
tello Branco, Coimbra, Feira, Guarda, &arnego, Linhares, 
Pinhel, Trancozo e Vizeu, com sete cidades, 333 conce- 
lhos, 1:207 parochias; a Extremadura, as comarcas de 

( i )  .i. J. Soares de Barros, il.le~norias sobre as causas da di fe-  
rente população de Portugal. 

Alcobaça, Alemquer, Cháo de Coura, Leiria, Lisbôa, com 
o Termo, Ourem, Riba Tejo, Sanrarem, Serubal, Thomar, 
Torres Vedras, com duas cidades, i 1 9  concelhos, 480 pa- 
rochias; O Alemtejo, as cornarcas de Aviz, Beja, Crato, 
Elvas, Evora, Ourique, Portalegre, Villa Vigosa, cbm qua- 
tro cidades. I 07 concelhos, 553 parochias ; o Algarve, as  
comarcas de Faro, Lagos e Tavira, com tres cidades, I I 
concelhos, 64 parochias. 

Em 1819 a situação era aproximadamente a mesma; 
apenas as comarcas de  Barcellos, Guimarães, Castello 
Branco, Alcobaqa, Alemquer, Ourem, Santarem, Beja, 
Ourique e Portalegre, tinham diminuido de  populaçáo, e 
tinha augmentado nas comarcas de Braga, Braganga, Villa 
Real, Aveiro, Feira, Lamego, Riba Tejo, Lisbôa, Torres 
Vedras, Crato, Faro, Tavira e Lagos. 

O s  parochos é que deviam proceder ás estatisticas de- 
mographicas, mas a população dos conventos e dos loga- 
res privilegiados escapavam-lhes da estatistica parochial. 

E m  i801 havia 4,1 habitantes por fôgo, Lisbôa tinha 
240:ooo habitantes. O s  adultos estavam para os menores 
na relaqão de 5,r I para I ; o nascimento dos rapazes para 
o das raparigas na relação de 14 para 13,3 ; os filhos legi- 
timos para os illegitirn&, incluindo a cidade de Lisbôa, na 
relação de  9,45 para i ; os nascimentos legitimas para os 
casamentos na relaqáo de 4,68 para r (4,68 nascimentos 
por cada casamento); uma morte annual por cada 40 ha- 
bitantes. A natalidade para a mortalidade estava em 1801 
na relação de 30 para 21, e o numero de casamentos na 
relagão de 136 habitantes para cada casamento annual. 

No p~incipio a o  seculo XIX (1801) havia em Portugal 
3 1o:gr4 celibatarios, 63 i :37 I casados, 73559 viuvos. Entre 
os celibatarios havia 143:829 em faut menage, existiam 
entáo 38:ooo padres rebulares e seculares, r8:ooo emprega- 
dos publicas, 35000 militares, g:700 professores, estudan- 
tes de mais de 16 annos, medicos, cirurgióes e d'artes li- 
beraes, sendo i :500 professores de instrucçáo primaria; 
6o:ooo que viviam de rudimentos proprios, 24:3oo commer- 
ciantes, marinheiros e pescadores; 481:ooo lavradores, 
I 3 I :o00 operarios. 

O estado da agricultura, com metade do territorio incul- 
to  e o resto em grande parte apenas com pobres pastagens; 
a condicçáo miseravel dos aldeóes, subjeitos aos donatarios 
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e aos dizimos cuja pobreza os levava a libertinagens e a o  
celibato; a emigração dos aldeãos que fugiam para as co- 
lonias a procurar pão; o despreso em que era tida a agri- 
cultura pelos lavradores que só pensavam em fazer os fi- 
lhos lettrados ou padres com despesas insuperaveis; o 
grande numero á e  morgados, instituiqáo barbara que pu- 
nha todos os bens da familia na mão do morgado e con- 
demnava os filhos segundos ao celibato e as filhas ao con- 
vento, sobretudo nos seculos XVI e xvlr; o luxo dos la- 
vradores que náo se contentavam já com os tecidos nacio- 
naes e vestiam as sedas extrangeiras ; a mendicidade, praga 
nacional, provocada ainda pela mania de dar esmolas a 
vadios; a miseria dos pescadores, vexados pelos regula- 
mentos da pesca que levou em 1812 mais de 8:ooo mari- 
nheiros a servirem na  marinha militar íngleza; o excessivo 
numero de celibatarios, o regulamento das milicias, a siphi- 
lis e excessiva prostituiqáo; a falta de vacina; a ignorancia 
das parteiras e dos medicas,-explicam o estado da popu- 
lacáo em Portugal no principio do seculo XIX (I).  

A organisação administrativa, que nos primeiros tempos 
da monarchia fora tão simples, tornara-se complicada e 
estiolante com a confusão dos poderes. 

As antigas côrtes, imitacão das de Hespanha, eram con- 
vocadas pelo rei, por meio de cartas dirigidas as camaras, 
que áquellas enviavam os seus procuradores. O rei dissol- 
via-as, a talante, e escolhia o lugar da reuniáo. Comprehen- 
diam: o rei, rodeado dos grandes officiaes, do condestavel, 
dos duques, condes, marquezes, viscondes, baróes, gran- 
des donatarios da corôa, juizes, alto clero, arcebispos, bis- 
pos e prelados das ordens militares e os procuradores d o  
povo, representantes das cidades e villas, todos em bancos 
por ordem de preferencia. Não se separavam, como na In- 
glaterra, os nobres e o clero, n'uma camara alta. Funccio- 
navam juntos com os procuradores do povo (communs). 

As côrtes discutiam a successáo do throno; em 525 an- 
nos elegeram cinco reis, D. Affonso 1, D. Affono 111, D. 
Joáo I, D. Joáo IV e D. Pedro 11. Nas côrtes de Coimbra os  
das côrtes disseram a D. Joáo I que náo queriam a guerra, 
e o rei obedeceu; elles votavam os tributos, como em 1387 

a siza, e em 1641, 1645, 1646 as decimas para a guerra da 
Aclamaçáo. Foram as antigas cortes convocadas 97 vezes, 
até 1821, e as ultimas foram as de 1697, no tempo de D. 
Pedro 11. 

A Junta dos tres estados, creada em i643 não visava a 
substituir as côrtes, porque apenas tratava da decima para 
a guerra da Aclamaqao. 

O Conselho d'Estado, creado por D. Sebastião em 1569, 
apenas servia para consultas de occasiáo, e em 1821 foi 
substituído por outro de maiores poderes (I) .  

O s  ministros secretat.ios &Estado no tempo de D. Joáo 
V eram tres, e foram creados em 1736. Mas depois de 1643, 
já ha ministros junto ao rei, cujas atribuicóes eram mar- 
cadas por lei. D. Affonso VI, em 1663, deu grande autori- 
dade ao ministro conde de Castello Melhor, como dissé- 
mos. Depois foi variavel de tres a cinco o numero dos mi- 
nistros. Em 1807 a regencia era de cinco. O general Wel- 
lington, em 1808, preparou outra regencia, a qual era assis- 
tida de Beresford e do ministro inglez. Essa regencia dissol- 
veu-se em 1820. 

Depois vinham os complicados organismos de graca e 
justiça, de administracão e da forca publica. Era um rri- 
pudio sobre o pobreza do paiz. 

A Mega de desembargo do Paco, creada por D. Joáo 11, 
era um tribunal do rei; a Casa da Suppliacão, creada por 
D. Joáo, I, era o tribunal de appellaqáo de Lisboa; a Casa 
e Relaçáo do Porto, creada em 1582 por Fillippe 11, era um 
tribunal de appellaçáo no Porto; a Meqa da consciencia e 
ordem, creada por D. Joáo 111 em 1 5 5 2 ,  era um tribunal 
ecclesiastico, como a Curia Tatriarchol, a Nunciatura, a 
Junta do exame das ordens religiosas, a Junta da %ulla 
da Santa Crusada, O Conselho geral do Santo O$lcio, 
creado por D. Joáo 111 em r 547; a InquzsipZo de Lisboa, 
creada em I 537, a Inquisicáo de Coimbra creada em I 541 ; 
a InquisicLo de óvora, creada em 1530, e a Inquisicáo de 
Gôs, abolida por 13. Joáo VI, como o foram as outras pe- 
las côrtes em 1822. 

E m  1591 O Consellzo da Fazenda foi elevado á cathe- 

( i )  Gusmáo, jMemoria sobre a ngriculturn. 
( I )  A. C.  do Amaral, Memoria sobre a forma de governo e cos- 

tumes. 



goria de tribunal, e depois de I 790 fez parte do Erario 
Regio, creado por D. José em 1761 e transformado depois 
em Thesouro Nacional. A Junta dos Juros dos Reaes em- 
prestimos-, a Junta da direcgáo dos Provimentos das ?-e- 
quisígóes de bocca, creada em :SOI, abolida em 1820, e 
substituida pelo Commissariado porfugue;., tambem abo- 
lida em 1822 pelas cortes, a Casa da Moeda, a Meqa de 
Arrecadagáo do sello das mercês e papeis forenses; a Su- 
perintendencia geral da decima; a Alfandega grande do 
assucar; a Alfandega das sete casas; a Alfandega da casa 
da India; a Alfandega do Tabaco; a Me;.a do consulado 
gera! saida; a Alfande a do Porto; a s  Alfandegas das 
provincias; a Real Jurzta f o Comrnercio, AgricuIfura, fa- 
bricas e navegacÚo, creada em r755 por D. José; a Junta 
do tabaco, creada em 1664; a Junta das vinhas do Alto 
Douro, creada em 1736; a Junta das pescarias do Algarire 
(1772); a Junta do sal de,Setubal; a Junta para liquidar 
as contas da extincta companhia do Pará e Maranháo ; a 
M e ~ a  dos bens cornmrrns dos mercadores; a Direccáo da 
Real fabrica das sedas e obras das aguas livres; o Te?-- 
reiro do Taco;  o Conselho do Almirantado; a Real Junta 
da Fazenda de Marinha; a Intendencia dos armaqens, o 
Conselho de Guerra ( I  643); o Conselho Supremo de Jus- 
tiga; a Thesouraria geral do exercito; o Arsenul Real do 
exercito; a Inspec$áo dos transportes; a Real Junta de 
Fazenda dos Arsenaes; a Junta do codigo militar, não 
contando na lista com a auditoria geral e o commissariado 
que as cortes de 1822 extinguiram; a Junta do Proto-Me- 
dicato (1782), substituida em i809 pelo Fisico Mor com 
delegados e sub-delegados em todas as provincias; a Junta 
de saude publica; o Conselho Ultramarino; a Mera Cen- 
soria (1768); a Real junta geral dos estudos e escolas, 
creada em Coimbra em 1794, depois Conselho Superior 
de Instrucsáo ; a Infendencia geral da policia; a Junta da 
casa de Braganca; a Casa do hzfantado; a Inspecgáo d'O- 
bras Tublicas; o Correio Geral, creado em 1797; O Se- 
nado da Camara de Lisboa, - provam que Portugal ao 
entrar no seculo xix não 20 jA tinha montados variadissimos 
servicos de administraqáo, mas que já então se tinha des- 
coberto a maneira de complical-os para aumentar o numero 
de funccionarios protegidos. H a  I 13 annos jB em Pertugal 
havia. quasi toda a complicada engrenagem burocratica que 

modernamente tbnto prejudica a espontaneidade e a econo- 
mia publica. 

E pelas provincias, em cada comarca havia um corre- 
gedor, outr'ora sobre-juiz ou adelantado. Depois de D. João 
I1 os corregedores foram jurisperitos, nomeados pelo rei; 
ou pelos donatarios. Até D. João 11 havia os juiqus das 
terras que tinham a seu cargo c s  julgamentos do civel e 
do crime. Depois, com a introducgáo do direito romano e 
do canonico, foi necessario que os julgadores fossem juris- 
consultas, para applicarem o direito (I).  

Então os corregedores passaram a ser jurisperitos e 
exerciam func~óes judiciaes e administrativas nas comarcas; 
julgavam em segunda instancia as causas que vinham dos 
juizes de fóra e juizes ordinarios. Superiores estavam as 
Relações. Em 1822 todos OS corregedores passaram a ser 
nomeados pelo governo. O s  jzti~es de vintena risidiam nas 
aldeias. 

Depois de 1822 a doutrina constitucional da separação 
dos poderes foi estabelecida em Portugal. 

O poder executivo era exercido pelos ministros e secreta- 
rios #Estado; o poder judicial independente, exercido em 
comarcas de pequena area por juizes togados, com appel- 
Iasão para a Relaqão do districto respectivo, e com o re- 
curso de revista para o Supremo Tribunal de Justica, com 
a funcqáo de unificar a jurisprudencia. O poder legislativo, 
de origem eleitoral era exercido pelas cortes. 

A divisão em provincias, foi mais tarde substituida 
pelos districtos, divididos em concelhos e estes em paro- 
chias, estando junto aos magistrados administrativos cor- 
pos electivos com funcções deliberativa, executiva e fiscal. 

Em 29 de marco de 1821 foi jurada a Constituicáo d o  
Reino, lavrada nos moldes do constitucionalismo radical, 
com garantia dos direitos individuaes preconisados pela 
revoluçâo franceza. 

O s  foraes dos seculos XII  e XIII; as Ordenapóes afonsi- 
nas de D. Afionso V (magistrados, seus officiaes, direitos 
magestaticos, processo judicial, contractos e ultimas von- 

( i )  Villa-Nova, M. sobre a Introducfáo do direito justiniano. - J .  
A. de  Figueiredo, M sobre a Origem dos ~ u i ~ e s  e sobre as Beetrias 
e os Coulos.-Neves, hl. sobre a Authoridade do Codigo Wisigothico. 



tades, crimes e delictos); depois as Ordenacóes nia~zueli- 
~zas (1514) que tambem estão divididas em cinco livros; as 
leis extravagantes de D. Sebastião (1569); as Ordena~óes 
philipinas (1603), divididas como as affonsinas e manueli- 
nas; a sua edicáo de 1747 que comprehende as leis e as- 
sentos da Casa da Supplicacáo e da Relação do Porto; as 
leis que D. José e D. Maria I promulgaram e ainda as de 
D. Joáo ?'I,-sáo uma desconexa legisla~áo de origem ro- 
mana, barbaro-romana, gothica, hebraica, sarracena e por- 
tugueza a que haviam de pôr cobro as novas correntes juri- 
dicas, já acentuadas nos codigos napoleonicos (r). 

As fina,zcas portuguezas estiveram sempre no mis- 
terio nos seculos XVII e xvru; ninguem sabia a quanto 
montavam as receitas e despezas, o que tirava o credito 
ao governo. Ainda a morte de D. João V que tanto di- 
nheiro gastara, se viu que o thesouro publico náo.tinha 
dinheiro para pagar os funeraes d'aquelle rei esbanjador. 

O marquez de Pombal quiz pôr ordem em tal cahos, 
e reduziu tudo a um só thesouro, dividido em quatro con- 
tadorias independentes. Mas o segredo continuava, quando 
se deu a mudanca de governo em 15 de setembro de 1820, 
e entáo só se pôde verificar a penuria do thesouro. 

E m  1803 as receitas publicas subiram a 28 milhões de 
crusados com as receitas do ultramar. Em 1796 as recei- 
tas das alfandegas foram de 3:200 contos, e n'esta'média 
ficaram até que em 1800 se elevaram a 4: 178 contos, me- 
dia que se manteve até 1813, 

O producto da tiecima (imposto predial) foi em i796 
de 537 contos, mas em 1800 já foi de 759 contos, e em 
r8r3 descia a 690 contos. A contribui~áo para a defeza do 
paiz foi em média annual até 1813 de 1:4g7 contos. AS 
capitanias do ultramar davam em média até 1803,758 con- 
tos, e em I 81 3 estava elevada a 3: 134 contcs. A receita li- 
quida da venda da urzella era na media de 8 contos. 

As despezas eram: da casa real, em 1804- 1:226 con- 
tos; no Rio de Janeiro em r811 a despeza da caza real 
foi de 887 contos.. As despezas das provincias ultramari- 
nas em 1820 foram de 8:ooo contos, em 1821 de 5500  
contos. 

( i )  Loáo Pedro Ribeiro, xefornza dos foraes. 

No congresso de 1821 apresentou-se o seguinte orqá- 
mento: receita ordinaria - 7: 194 contos ; receita extraor- 
dinaria- 1:602 contos; differentes cofres 961 contos. Esta 
receita de g:j58 contos devia fazer face ás despezas no 
valor de g:71g contos. 

O orcamento de 1822 indica as receitas no valor de 
7:232 contos, náo incluindo as do ultramar. E as despezas 
eram: exercito - 4379 contos; marinha- I: 182 contos, e 
as  outras despezas - 2: I 18 contos, incluindo 2 j o  contos 
para os encargos da divida publica, e 72 contos para a il- 
lurninaçáo de Lisboa, no total de 8:8?9 contos. Houve 
portanto o deficit de 1:607 contos. V&-se que não havia 
marinha e que o exercito consumia receitas desproporcio- 
nadamente. O s  costumes portuguezes são d'uma resisten- 
cia digna de nota. 

A origem da &liida publica em Portugal vem do 
tempo de Joáo 111, pelo emprestimo que este rei contraiu 
em 1537, cujo producto foi destinado As despezas da 
guerra d'Africa e 6s fortificações e á defeza das praças 
portuguezas do norte d'Africa, onde as nossas tropas co- 
meqaram a ter revezes. 

Nos reinados de D. Sebastião e dos Filippes a divida 
publica augmentou muito, e ainda mais augmentou com os 
encargos da guerra longa que D. Joâo IV teve de susten- 
tar com a Hespanha. Depois a guerra da sz~ccesslLo mais 
augmentou a divida publica. Contrahiram-se novos em- 
prestimos. D. Pedro I1 desde I 704 a 1706 contraiu empres- 
timos no valor de 480 contos, garantidos pelas receitas da 
Alfandega de Lisboa. 

D. Sebastiáo realisou um novo emprestimo, destinado 
á amortisacáo das dividas anteriores, cujos pensionistas 
recebiam 4 ou 5 % de juro sobre o primitivo capital. 

O papel moeda andava no mercado conjuntamente com 
o s  titulos do grande emprestimo de 1796, e com taes titu- 
10s se pagavam os impostos de exportacão e mesmo a deci- 
ma até 1810. Em 1801 foi augmentado o emprestimo de I 96 
para a creagáo d'um laboratorio de chirnica. E m  1802. 
fez-se novo emprestimo, e em 1817 realisou-se outro em- 
prestimo no valor de 1.600 contos, com amortisacáo em 
dez annos. Em 1822 a divida publica portugueza era de 
zo.ooo contos ou 50 milhóes de crusados. 

A primeira emissáo do papel moeda fez-se em 1797 e 



repetiu-se em 1798, 1799, 1805 e 1807, anno em que clie- 
gara a 9.000 contos. Esta moeda tinha poder liberatorio 
legal; era castigado quem a náo recebesse e pelo valor 
nominal. Recebeu até 1805 juros de 6 010. Em 1810 sus- 
pendeu-se o juro de 4,5 O/o, e em 1812 foi de 4 até que 
em r815 foi suspenso o juro do papel moeda, que aliás 
não soffreu a esperada depreciaqáo. 

A taxa mais baixa do agio do papel moeda depreciado 
deu-se em 1802, e foi de 4 0 1 0 ;  elevou-se a 37 O/O em 1808, 
epocha da invasão franceza. A media d'este agio foi de 
15 a 25 O/o, conforme havia maior ou menor abundancia 
de numerario metalico (i) .  

Havia tambem os bilhetes das alfandegas, com os quaes 
o thesouro fazia pagamentos, e representavam as quantias 
que os particulares deviam por direitos de importaqáo, a 
credito de seis mezes. 

A totalidade da divida publica portugueza, incluindo a 
fluctuante, em 1822, era de 73 milhóes de cruzados. O pa- 
pel moeda em circulação n'aquelle anno era no valor de 
8.000 contos. 

Para a arnortisaqáo da divida e do papel moeda, em 
1817 creou se a quarta caixa da Junta dos juros, a qual 
foi dado o producto do novo imposto sobre a bolacha, a 
carne secca, a manteiga e o queijo importados, e desde 
1801 a 1820 amortisou-se papel moeda no vaIor de 1.406 
contos. As cortes conscitucionaes trataram da diminuicão 
da divida publica; declararam que os bens da coroa per- 
tenciam á nação, e em 1821 creou-se a qutnta caixa para 
a amortisaqáo da divida nacional. 

E m  31 de dezembro de r821 foi creado o Banco de 
Portugal, como banco de giro, hypothecario, de penhores 
e de desconto. 

Mas o fim principal da creaqáo do banco foi a rapida 
destruiqáo do papel moeda, a protrccáo ao commercio, 
5 agricultura e ii industria, facilitando o emprego de capi- 
taes, o credito, e por isso as operaqóes commerciaes. A 
duraqáo do Banco de Portugal, sob a proteccáo immediata 
das cortes, devia ser de vinte annos. Esta náo dependencia 
do poder executivo, foi uma originalidade d'aquelle banco 

de Estado, cujo capital era de 10.000 acqóes de 5oo.000 
reis, pagaveis metade em metal metade em papel moeda. O s  
accionistas estrangeiros poderiam nomear um director por 
cada 1.200 acqóes de que fossem portadores. O banco de- 
via emprestar ao governo, a principiar em 1821, em 16 
meses, 2.000 contos ao juro de 4 010, para eliminar o papel 
moeda cujo des,conto com effeito logo baixou de 20 e 25 O/* 
para 16 7 0  ( r ) .  

A primeira Casa da Moeda tinha-se estabelecido no 
Porto antes do periodo das descobertas maritimas. Mais 
tarde a principal fabricaqáo da moeda foi em Lisboa, que 
depois passou a ser a unica cidade onde se cunhou o 
numerario. 

Desde r807 até r821 foram cunhados na Casa da 
Moeda 392 contos em pecas de ouro de 480, 800, 1.200, 

1.600, 3.200 e 6.400 reis e por conta dos inglezes foram 
conhados 273 contos em moedas de ouro. E m  moedas de 
prata, de 480, 240, 120, 100 e 50 reis foram entáo cunha- 
dos 19.837 contos, e, por conta dos inglezes, 61 contos, e 
em moeda de cobre, de ro, 5 e 3 reis foram cunhadas 
moedas no valor nominal de 22 contos. Em bronze foram 
cunhados o92 contos, em moedas de 40 reis. Em 1822 
existiam em Portugal 32.000 contos em numerario de dif- 
ferentes especies, dos quaes apenas metade era empregada 
nas operaqóes de comrnercio. 

Segundo a lei de Gresham (a moeda fraca repele a 
forte) as pecas de ouro tinham desapparecido da circula- 
qáo para darem logar aos patacos de bronze. A estagna- 
qáo do commercio e o pessimo systema monetario, que dava 
errado poder liberatorio as diversas moedas, tinha, tornado 
possivel a acqáo d'aquella lei de economia monetaria. 

A grande desproporqáo entre o valor das moedas de 
prata e as d'ouro, cunhadas depois de 1805, mais facilitou 
o desapparecimento das pecas de ouro. 

E m  r821 foi disposto que o marco de ouro, de 22  qui- 
lates, valeria 12o:ooo réis, e assim as pecas de 6400  réis 
passaram a valer 7:Joo réis. Foi permittida a entrada de 
ouro em barras, e prohibida a introducçáo de moedas de 
cobre extrangeiro. 

( I )  José Accursio das  Xeves, Variedades. ( I )  Henrique M. dos Santos. O banco emissor. 



Vimos no primeiro pgriodo da historia portugueza qiie 
leis existiram, prejudiciaes ao commercio, á industria e á 
agricultura. O commercio interior comeqou por se realisar 
por. meio da simples troca, á falta de numerario, e foi dif- 
ficultado pelos donatarios e pelas communas, rivaes entre 
si. Mas depois da descoberta do novo caminho para a In- 
dia, com o inicio do segundo periodo, o poder de expan- 
são dos portuguezes attinge um acume de gloria que ainda 
não foi excedido por qualquer outro povo. A colonisaqáo 
portugueza parece-se na antiguidade com a dos phenicios. 
O s  grandes navios, com artilhamento e homens de guerra, 
de que os portuguezes da conquista se serviram, foram 
aprisionados muitas vezes pelos hollandezes, francezes e 
inglezes, que, com os modellos á vista, aprenderam a nossa 
arte de construcqáo naval. E como os portuguezes não 
queriam, elles proprios, levar do porto de Lisbôa a todos 
os mercados da Europa, os productos do Oriente que as 
grandes naus traziam ao Tejo, aqui vieram os extrangeiros 
comprar-nos os ricos productos apetecidos e ao mesmo 
tempo aprender co.?mosco a navegar, a construir naus, e 
a conhecer como se podiam procurar taes productos no 
Oriente. 

E não só foi este o erro dos portuguezes, que assim 
ensinaram os pequenos navegantes e mercadores a aventu- 
rarem-se A grande navegaqáo, mas ainda quizeram con- 
quistar terras vastissimas que a nossa pequena metropole 
náo podia subjugar (I). Tanto mais que a vertigem do lu- 
cro estonteou os portùguezes do seculo XVII, que se esquece- 
ram do que deviam aos indigenas, tornando-se pouco sym- 
pathicos pela sua intolerancia e cupidez. A cruz e a espada é 
que os tinha levado cavalheirescamente á India: ali, com o 
luxo e com a riqueza, deslumbraram-se. Tudo perderam ; 
náo ha na historia um exemplo de mais rapida queda. E o 
Brazil que os portuguezes quasi tinham despresado, é que 
afinal veio suprir a falta do imperio da India. Os colonos 
portuguezes no Brazil, precisamente porque estavam em 
líberdade, sem a a c ~ á o  dos enervantes regulamentos da 
metropole, foram fazendo a grandeza do Brazil, defendido 
tenazmente pelos colonos, contra os hollandezes. E em- 

quanto a tardia descoberta das minas do Brazil não deu 
novas receitas ao commercio e á voragem lucrativa dos 
exploradores, já se lancoo máo da escravatura, que, depois 
de descobertas as minas, ainda foi uma ignobíl industria de 
grandes lucros. E' então que os navios negreiros vão a 
Angola e a toda a parte procurar a mão d'obra para a 
colonisacáo de grandes lucros. 

No Brazil são lancados muitos pretos, para a explora- 
cão da feracissima colonia. 

O s  persas do seculo XVI chamavam a Lisbôa a capital 
da Europa. O comrnercio da Africa e da Asia era exclu- 
sivamente dos portuguezes. O s  inglezes e francezes ainda 
náo produziam as suas manufacturas que mais tarde inun- 
daram os mercados. 

A Indía era o unico paiz que tinha fabricas de algo- 
dão. 

Depois de tirarem aos venesianos e aos turcos o com- 
mercio da Asia, os portuguezes ficaram com o monopolio 
do cornmercio do Oriente até ao fim do seculo xvr. PY'a 
primeira metade do seculo xv~r o commercio portuguez 
teve uma queda fatal, pela absorpcáo castelhana, pela lucta 
com os hoIlandezes na India, no Bsazil e na Africa, lucta 
que só terminou com a perda dos nossos mais importantes 
estabelecimentos d'Africa e do Oriente. 

Com a marinha da Hespanha fôra destruida a marinha 
de guerra portugueza, e a nossa marinha mercante dimi- 
nuiu em pouco tempo mais de duzentos navios de grande 
tonelagem. 

A desorganisacáo da administraqáo da metropole,.as 
guerras da independencia, o esgotamento pela successiva 
díminuicáo do commercio da Asia, as excessivas con- 
tribuiqóes pagas aos hespanhoes, arruinaram Portugal, 
levaram lhe os immensos thesouros accumulados no se- 
culo xvr ( r ) .  

Depois, no tempo dos hollandezes no Brazil, O com- 
mercio portuguez mais diminue. A agricultura, a índustria 
e o commercio interior chegaram ao estado mais deplora- 
vel na ultima metade do seculo xvrr, sobretudo depois da 
lei da introducqão de viveres em 1641. Foram tambem de 

-- 

( I )  P. Leroy Beautieu, <De In colonisrttio~i. ( I )  Collecçáo de leis da divida publica, 1883. 



mas consequencias para o commercio portuguez as alterca- 
qóes com Cromwel, apenas attenuadas pela suspensão da 
perseguição aos judeus no tempo de D. Joáo IV, o que 
reteve em Portugal muitas riquezas que estavam prestes a 
sair se os judeus fosscm obrrgados a emigrar. No tempo 
de D. Joáo I V  nota-se uma maior vitalidade nacional, que 
felizmente não se prolongou, e o commercio tanto interno 
como externo decae consideravelmente. 

Na primeira metade do seculo xvrn a negligencia da 
cultura da terra na metropoIe vai encontrar uma compen- 
sação nas riquezas vindas no Brazil onde se  ía creando 
uma nova patria opulenta. E o conde da  Ericeira, despre- 
sando a agricultura, o desenvolvimento da populaqáo, as  fi- 
nancas e o cornmercio interior muito decadente, por toda 
a parte estabelece fabricas e manufacturas. E' então que, 
com resultado, foi prohibida a entrada dos tecidos de lá 
estrangeiros. Mas esta breve prosperidade acabou em 1703 
com o tratado de Methuen. 

Foi entáo que as  colonias francezas, inglezas e hollan- 
dezas comeqaram a entrar em concorrencia com o Brazil 
para os artigos coloniaes, de que o Brazil tinha a exclusiva 
venda; e os judeus, persegurdos de novo no tempo de 
D. Pedro 11, emigraram para a Hollanda, Inglaterra e 
Franca, e augmentaram extraordinariamcnte, com os seus 
capitaes, os fundos rnediocres das companhias holland<zas, 
inglezas e francezas, as quaes, assim fortalecidas, acabaram 
de arruinar o commercio portuguez na India. O commer- 
cio, a agricultura, a populaqáo e as finanqas mais decaíram 
ainda no tempo de D. Joáo V, Desappareciam as ultlmas 
fabricas do conde da Ericeira, e foi a descoberta das mi- 
nas de ouro e diamantes do Brazil que cobriu o enorme 
excedente das importacões sobre as exportaqóes, por via 
de dinheiro de contado. 

Na segunda metade do seculo XVIII apparece o Marquez 
de Pombal. 

Sem financas, sem credito, sem commercio, sem in- 
dustria, sem exercito de terra e mar, sem a consideraqão 
do estrangeiro, estava Portugal em grande decadencia. O 
marquez de Pombal organisou as finan~as, estabeleceu o 
credlto publico, alargou o commercio e a navegaqáo, en- 
gradeceu as  pescarias no Algarve, creou muitas fabricas, 
desenvolveu a litteratura e a sciencia, creou a armada, ree- 

dificou Lisboa. Não engrandeceu sufficientemente a agri- 
cultura, porque deixou subsistir os velhos regulamentos, 
mas augmentou a cultura da vinha, de que provieram gran- 
des receitas, e desenvolveu a industria da creacão do bicho 
da seda, depois abandonada. Crearam-se novas industrias 
manufactureiras, augmentou a populaqáo, protegida; desin- 
volveu-se a agriculturame a industria mineira, valorisaram-se 
os  productos do Brazil. A Europa debatia-se nas guerras da 
independencia da America do Norte e da Revolucáo fran- 
ceza; porisso, ao terminar o seculo XVIII, o commercio por- 
tuguez era realmente muito valioso, e só o tinha sido mais 
no tempo de D. Manuel e de D. Joáo 111. As exportaqóes 
entáo excediam em muitos milhões as importações ; a na- 
vegaqáo, a popula~áo e a agricultura estavam em progresso 
notavel. As manufacturas iam tambem progredindo, quando 
se deram as invasóes francezas, de desastrosos effeitos 
economicos para Portugal. Durante a primeira invasão fo- 
ram fechados ao commercio todos os portos; os francezes 
destruiram a s  principaes fabricas, interromperam as com- 
rnunicaçóes com o ultramar, onde as fabricas tinham os 
seus mercados. E as outras invasóes acabaram de arruinar 
a agricultura e o commercio (I). 

Metade de Portugal ficou deserto; muitos fugiram do 
invasor. Depois vieram as epidemias e a fome, e os  que 
sobreviveram já não tinham trabalho. A abertura dos por- 
tos brazileiros aos estrangeiros em I 808, o tratado de r810 
com a Inglaterra, a guerra contra os insurrecionados da 
America do Sul, acabaram de arruinar o commercio e a 
industria portuguezas. A marinha mercante e militar esta- 
vam na maior decadencia. As receitas publicas diminuiam, 
o exercito tudo consumia, o papel-moeda depreciado, O 
credito publico abalado, os navios mercantes aprehendidos, 
e expostos aos insultos dos piratas, junto das proprias for- 
talezas. Ta l  era o quadro da decadencia em 182 I .  

O balanço geral do commercio com o estrangeiro apre- 
senta enormes perdas annuaes para Portugal, principal- 
mente em 1810, 1811, 1812, 1813, r814 e 1815. 

Falto de caminhos, estradas, canaes e rios navegaveis, 
de carros de transporte e de animaes de carga, apenas 

( I )  F. Luiz Gomes, O Marqueg d e  Pombal. 



servido por almocreves deficientes, Portugal ate I 85 I não 
pôde desenvolver o cornmercio interno, por náo ter meios 
de  fazer circular os productos do seu solo, e da industria, 
o que fez decair a agricultura, e explica a importaçáo de 
trigo exotico depois do seculo xv. A navegacão costeira é 
que, antes da viaqáo moderna, substituia um pouco a falta 
de communicaçóes. Braga Guimarães, Coimbra, Abrantes, 
Leiria, Braganca, Chaves, Beja, Coviihã, Evora e Porta- 
legre foram, até 1851, as povoaqóes mais commerciaes do 
interior, e as feiras de Vizeu, Evora, Golegâ, Lamego e 
Pezo da Regoa tornaram-se afamadas. Já não existiam as 
restricçóes do primeiro periodo : o commercio interior era 
livre. 

0.cornmercio exterior portuguez, tanto o que era feito 
com as provincias ultramarinas, corno o realisado com o 
estrangeiro, foi mais prospero. Portugal tem no estuarío do 
Tejo o seu maior valor. Mas é uma illusáo pensar-se em 
fazer de Lisbôa um grande porto franco, como Hamburgo, 
emquanto em volta da cidade do Tejo istiver o circulo de 
ferro, estrangulador, da fronteira hespanhola. Não ha por- 
tos francos valiosos, sem profundas zonas mercantis que 
os  sirvam por extensas linhas ferreas q u e  lhes lancem os 
productos em grandes e ricas regiões. Ora Lisbfia não tem 
essa zona; está estrangulada pela fronteira hespanhola, náo 
poderia lancar os productos que aqui viessem armazenar- 
se ou transitar para mercados opulentos, porque a Hespa- 
nha o impede. A abertura do canal do Panamá vae rnodi- 
ficar as correntes mercantis do mundo. Lisbôa seria o ckes 
da Europa, se náo tivesse o circulo da fronteira a apertar- 
lhe o ambito mercantil a poucos kilometros dos seus arma.. 
zens, das suas gares, dos seus cáes e das suas docas. 

Vale-nos a esperança de que a velha Europa tende para 
a phase industrial internacional. Lisbôa, nacionalmente, 
esta em más condicóes; internacionalmente, é uma das ci- 
dades do velho mundo em melhores condiçóes de gran- 
deza. 

De 1500 até 1595 Portugal náo teve concorrentes no 
comrnercio da India, e Lisbôa foi entáo o entreposto geral 
das mercadorias da Asia. De 1595 até ao dominio hespa- 
nhol ainda Portugd mantem superioridade. Gôa é o centro 
do commercio da India, e Macau do da China. As expor- 
taçóes de Portugal para a Asia consistiam principalmente 

em vinhos. As importacóes eram o chá, a canella, as espe- 
ciarias, as  drogas, salitre, tintas, marfim, perolas, porcel- 
lanas, algodão, seda, tecidus, para serem reexportados a 
differentes centros da Europa e colonias. E m  1804 sairam 
de Lisbôa i r navios, em 1808 apenas I ,  em 1810 sairam 
6, em r812 sairam 1 1 ,  em 1816 sairam 12, em 18igsairam 
14, e depois ha um periodo de decrescimento (I). 

Moçambique era o centro do commercio com a Asia 
{vinho, polvora, armas, mercadorias estrangeiras e escra- 
vos). E m  1818 a exportacáo de escravos foi de  8:164, des- 
graqados vendidos principalmente para o Brazil. 

Em 1796 O balanco do commercio de Portugal com a s  
possessóes d'alem do Cabo foi: importação 4 milhóes de 
crusados, exportacáo ro1:ooo crusados ; em 1797, impor- 
t a $ ~ :  3 milho'es de crusados, exportaqáo l:285 crusados, 
e com variacóes chega-se a 1800, anno em que as impor- 
taqões fôram 5 milhões, as exportacóes 7 milhóes; em 
1806 as  importações 4 , j  milhóes, as exportacóes 4 milhóes; 
ern i813 as irrportacóes 6 milhóes, as exportacóes 
65o:ooo crusados, e em 1819 as importagóes -4 milhões, 
as exportaçóes 2,5 milhóes de crusados. 

D. João V, já rico o Brazil, estabeleceu carreiras regu- 
lares de navios mercantes escoltados que de Portugal 
iam carregados e que voltavam com pedras preciosas. ouro 
e mais productos brazileiros. No tempo de D. José fizeram- 
se no Brazil plantaqóes de assucar, de algodão, arroz, in- 
digo, café e cacau, e com os privilegias dos cultivadores, 
dissolvidas no tempo de D. Maria I as companhias creadas 
por Pombal, com a imposiqáo de Lisbôa ser o entreposto, 
o commercio braziieiro com Portugal foi enorme. 

Mas D. João, Regente, declarou que todas as nagóes 
podiam commerciar com o Brazil ; fez um tratado com a 
Inglaterra, pelo qual as  mercadorias inglezas eram admit- 
lidas em Portugal e no BraziI, com 50 O/o de bonus adua- 
neiro, e assim a industria e o commercio de Portugal fô- 
ram feridos de morte. 

E m  1796 Portugal importou do Brazil 29 milhóes de  
crusados, e exportou para o Brazil 17 milhóes; em 1800 
importou 3 I milhóes, e exportou 23 milhóes ; em i808 já 

( I )  Costa Lobo, Memoria; de um soldado da India. 



a importacão foi apenas de i milháo e a exportacão foi de 
3,5 milhóes, mas em 1809 importcu 12 milhões e exportou 
5,5 milhóes; em 1815 importou 22 milhões e exportou 
20 milhóes, em 1819 importou 1g mllhóes e exportou 17 mi- 
Ihóes. Ia tornar-se independente o Brazil. 

O commercio portuguez com os estabelecimentos da 
costa accidental d'Africa era feito por Cabo Verde, S. Tho- 
mC e Principe, Congo e Benguella. O commercio com 
Bissau e Cacheu era feito por uma companhia que foi 
extincta em r780, depois ficou livre a todos os  portugue- 
zes. A abolicáo do trafico de escravos diminuiu este com- 
mercio, que ficou reduzido a cera, marfim, coiros, pau de 
campeche, gomrna copa1 e algum ouro. Em i820 este 
commarcio estava em grande decadencia, e S. Thomé e 
Principe náo serviam senão para estacão onde eram depo- 
sitados os escravos para serem depois enviados ao seu 
destino, a coberto da perseguicão dos cruzadores inglezes. 
Calcula-se que Angola e Benguella forneciam ao Brazii 
15.000 escravos cada anno. Mas não existia só este mise- 
ravel comrnercio porque o balanco do comrnercio de Por- 
tugal com os estabelecimentos da costa occidental dlAfrica, 
accusa em 1790 uma importação de 63 mil cruzados, e a 
exportacáo de 587 mil cruzados ; em 1800 a importacáo 
foi de 67 mil cruzados e a exportacáo z milhóes de cruza- 
dos ; em 1810 a importaqáo foi de I z mil cruzados e a 
exportacáo de i50 .mil cruzados, e em 1820 a importacáo 
foi de 24 mil cruzados e a exportaqáo de 377 mil cruza- 
dos. O comrnercio portuguez com os Aqores e Madeira, 
aberto a todas as  nacóes, em 1796 indicava a importacáo 
na metropole de 615 mil cruzadas, a exportacáo da rnetro- 
pole para as ilhas adjacentes 674 mil cruzados ; em 1800, 
a importacáo 766 mil cruzados, a exporiacáo r,3 milhão 
de cruzados; em 1810 a importaqáo, 664 mil. cruzados, e 
a exportacáo um milháo de cruzados, e em 1820 a impor- 
t a @ ~  foi de 775 mil cruzados e a exportacáo 1,4 miIhãó 
de cruzados. 

O balanqo geral do commercio portuguez com todas 
a s  provincias ultramarinas dava em 1820: imporiaqáo 24 
milhóes de cruzados, exportacáo 2 1  milhóes de cruzados (I).  
--- 

( I )  Desde r745 que Mauricio Teiseira Moraes apurava annual- 
mente  as estatisricas de Porrugal. 

Ao tempo a balança do commercio era favoravel a 
Portugal quando reunia aos seus productos os do Brazil e 
demais colonias. O s  principaes artigos de  exportacáo, pro- 
prios de Portugal, até 1850, foram por sua ordem: vinhos, 
iimóes, laranjas, figos, amendoas e outros fructos seccos, 
sal, azeite, lá, cortica; e os de importacão foram: trigo, 
centeio, cevada, milho, bacalhau secco, carne salgada, 
manteiga, queijo, bois, cavallos, mulIas e outros animaes, 
drogas medicinaes e de tinturaria, oleo de l inha~a,  pran- 
chas, barrotes, trancas, taboas de carvalho, mastros, muito. 
ferro e aqo, aduellas, chumbo, estanho, cobre, latão, car- 
vão, alcatrão e resina, linho, canhamo, seda para as  manu- 
facturas ou já manufacturadas para importacáo nas colo- 
nias, como tecidos de lá, tecidos finos-da Inglaterra, e da 
Allemanha-pannos de vellas, cordas, tecidos de seda, relo- 
gios, instrumentos mathematicos, de phisica, de  cirurgia, 
de musica; obras de quinquilharia ingleza, agulhas cristaes, 
espelhos e faianqa (i). 

De 1722 a 1738 os inglezes tiveram a vantagem, no 
commercio com Portugal, de mais de um milháo estrelino. 
Depois diminuiu, mas em 1736 e 1757 augrnentou nova- 
mente, para voltar a decrescer até 1765, quando Portugal 
concedeu Qs outras nacóes prerogativas eguaes ás dos ingle- 
zes. De 1797 a '81 I a balanca é de vantagem para Portugal, 
mas depois de 181 I tem sido sempre a favor da Inglaterra, 
no commercio anglo-portuguez, apesar da exportacáo dos 
vinhos pela barra do Porto. 

De 1804 a 1808 a balanca do commercio com a Franca 
é favoravel a Portugal em 8 milhóes de cruzados annual- 
mente. 

E m  1808 foi suspenso o commercio de Portugal com 
a Hollanda, mas depois de 1815 restabeleceu se este com- 
mercio. 

Hamburgo era o deposito dos productos brazileiros, e 
por isso, por via do mercado do Brazil, Portugal até 1822 
exportou para Hamburgo mais do que importou: em 1794 
mais dez milhóes de cruzados, em r801 quatorze milhoes, 
em 1816 cinco milhóes, depois da interrupcáo de relações 
commerciaes entre Portugal e Hamburgo nos annos 1808 

(i) Rebello da Silva, Afemorin sobre a agricultitra. 
I O 



a 1814. E m  1822 tinha diminuido muito este commercio, 
cujas importaçóes eram tecidos da Silesia, de Saxe, de  
WesphaIia, madeiras de construcqâo, vidros, papel, tecidos 
de 15 allemáes, e as exportacóes eram - assucar, algodão, 
coiros, tabaco, indigo, barbas de baleia, lã, madeira d o  
Brazil? cacau, laranjas, limões, vinhos, figos setcos, azeite 
e cortiqa. 

Com a Hespanha as rela~óes commerciaes de Portugal 
tinham sido, nos seculos xvr, XVII e XVIII, muito frouxas, não 
só por motivos politicos, mas ainda porque os prod~ictos 
dos dgis paizes sáo os mesmos. 

Na primeira metade do seculo xix porém esse cornmer- 
cio já foi augmentando, por mar, directamente entre Lisboa, 
Setubal, os portos do Algarve, e Cadiz, feito em I 50 navios. 
Por  terra é que este commercio tem augmentado sempre 
com o desinvolvimento da viação. O contrabando pelo 
Alemtejo e Traz-os-Montes era grande. 

Da Russia vinha para Portugal Iinho em abundancia; 
em 1801 as importações da Russia foram no valor de 7 
rnilhóes de cruzados, e as exporta~óes de Portugal para 
aquelle paiz foram apenas no valor de 134 mil cruzados. 

De 1808 a 181 i o commercio de Portugal com a Sue- 
cia e Noruega dá uma vantagem annual a favor de Portu- 
gal, pela superioridade das exportacóes, no valor de 25 mil 
cruzados. 

O commercio com a Dinamarca foi suspenso de 1808 a 
1814, por causa da guerra, e depois continuou pouco im- 
portante. 

A Prussia chegou a ter activo commercio com Portugal 
no fim do seculo xvrIr. Depois, atè 1813, foi quasi nullo. 

A Turquia náo manteve relacóes cornmerciaes directas 
com Portugal que, por via de Genova, Veneza,.Napoles e 
Livorno, mandava para a Grecia e ouiros dominlos turcos 
alguns productos coloniaes, sobretudo até a promulga~áo 
em 1821 da lei do maximum. O trigo da Sicilia pagava-o 
Portugal com productos coloniaes. O comrnercio com a 
Austria fazia-se então apenas por Trieste, donde vinham 
bonecas, brinquedos, insrrumentos de musica, armas, cris- 
raes, pagos com os productos do Brasil (I). 

( i )  Celesrino Soares, Quadros nnvaes. 

Tornados independentes, os Estados Unidos da Ame- 
rica fizeram com Portugal grande commercio de viveres, 
trigo, muita farinha por baixo preco, contra algum sal, vi- 
nho, laranjas, azeite e figos seccos que Portugal exportava. 
Em 1796, 1799, 1800, 1805, 1808 e 18r4 a balanca foi po- 
rém a favor de Portugal que tambem comprava aos Esta- 
dos Unidos navios com todos os seus aprestes. 

De 1802 a r820 o commercio portuguez com Marrocos 
diminuiu muito do que fora depois de  I 795. 

Vê-se dos mappas do commercio de Portugal, organi- 
sados por Mauricio J. Teixeira Moraes, que a balanca do 
comrnercio exterior de Portugal com as naqóes extrangei- 
ras deu em I 796: importaçáo-32 milhóes de cruzados, ex- 
porta$ão-~o milhóes; em 1800, importação - 50 milhões, 
exportacão - 52 rnilhóes ; em 1810, importacão - 43 mi- 
lhões, exportacão - 32 milhões ; em r 820 : importacão - 
37 milhóes, exportacáo-28 milhóes. As agitacóes da epoca 
explicam as oscilações da balanca mercantil. 

O incremento que no tempo de D. Joáo I tivéram em 
Portugal as  fabricas e as manufacturas foi desenvolvendo a 
industria até D. Joáo 111. D. Sebastião, preoccupado com 
aventuras, abancionou a agricultura, o commercio e as  ma- 
nufacturas. O cardeal D. Henrique não pretendeu melho- 
rar  este estado de coisas, e durante a dominacão hespa- 
nhola a ruina economica de Portugal é completa. 

D. Joáo IV preocupou-se em defender o throno e a in. 
dependencia; pouco fez em favor da industria nacjonat. 
D. Affonso VI era demasiado fraco para poder occupar-se 
de assurnptos difficeis, tanto mais que o espirito nacional 
não o ajudaria. 

Foi o conde da Ericeira, no tempo de D. Pedro 11, que 
elevou a industria do estado miseravel em que se encon- 
trava, creando muitas fabricas e manufacturas e publicando 
regulrtmentos para proteger os operarios. Mas jd o governo 
de D. Joáo V nada fez em favor da industria esmorecida. 
Contentava-se com a vinda do ouro do Brazil, erro este de 
deploravel sobrevivencia. 

E' no tempo de D. José que o Marquez de Pombal dá  
nova vida á industria nacional, de que resultou libertar-se 
Portugal do vergonhoso tributo paqo ao estrangeiro para 
lhe fornecerem quasi todos os objectos de primeira neces- 
sidade. As invasóes francezas fizeram perder a Portugal 



muitos braqos; o tratado de commercio com a Inglaterra 
em 1810 e a abertura dos portos do Brasil em r808 parali- 
saram a industria portugueza, pela cessaqáo do exclusi~o 
com as colonias, e pela livre importacão de todos os obje- 
ctos de uso e consumo. A industr~a nacional ficou arruina- 
da. As tarifas de direitos de entrada e de saida, de $821, 
visavam a dar remedio a tão grande mal. 

Em 1796 Portugal exportava para o Brazil e demais co- 
lonias 6 milhóes de cruzados, em 1800 dez milhões, em 
1810 um milháo, em 1819 tres milhões. E' notavel a deca- 
dencia. 

E no entanto em 1821 Portugal sustentava fabricas e 
masufaturas para produzirem quasi todos os objectos ne- 
cessarios á vida. Os bordados a branco e ouro, as rendas e 
as flores artitciaes faziam o encanto dos commerciantes 
francezes, ingleses e italianos que tinham em Lisboa o mo- 
nopolio do commercio de modas. 

Mas náo ha commercio florescente sem marinha mer- 
cante, que Portugal muito tem despresado, deixando os 
seus portos abandonados á marinha mercante extrangeira 
depois de D. Afionso IV. Só houve a preocupação da na- 
vegacão exclusiva da Africa, da Asia e do Brasil. Nos por- 
tos da Europa náo appareciam navios portugueses, e este 
erro marca uma historia cruel, ainda na actualidade. 

E com a queda do commercio ultramarino os marinhei- 
ros portugueses emigraram. Em 1820 estavam 5ò:ooo ma- 
rinheiros ao serviço das nacões extrangeiras ( I ) .  

D. Maria I, como que reportando-se á tradiccáo do se- 
culo xrv, dos habitantes de Setubal, Alcacer do Sal, Sines 
e Cezimbra que muito fizeram em seus regulamentos ma- 
ritimos a favor da marinha mercante, em 1783 diminuiu 
3 010 OS direitos de entrada de certos artigos embarcados 
em navios portuguezes. Mas nem em Portugal havia ban- 
cos que abrissem largo credito ao emprehendirnento da ma- 
rinha mercante, nem os governos promulgaram lers que fa- 
vorecessem esse emprehendimento, táo vulgar jA ao tempo 
na Inglaterra, na Hollanda, e na Nort'America. 

Em 1819, de 500 carregaçóes que expedia o commer- 
cio entre Portugal e o Baltico, apenas ro estavam sob o pa- 

vilhão portuguez, porque 25:ooo caixas de assucar do Bra- 
zil eram transportadas a Hamburgo por navios estrangeiros. 

D. João V mandou cunhar zoo moedas de ouro, de 
9 6 ~ 0 0 0  réis cada uma. Só IOO ficaram no paiz, as restan- 
tes fôram enviadas ao Papa. Circularam em ouro até mea- 
dos do seculo xix o dobrão de dez moedas (48800); o 
dobrão de cinco moedas (zqaoo) ; o meio dobrão (12~00) ;  
duas pegas ou dobrão (1za8o); peca ou meia dobra (6~40) ;  
moeda de ouro ( 4 ~ 6 0 )  ; meia peca (3320) ; meia moeda 
( 2 ~ 4 0 ) ;  deraseis tostóes ou oitavo de dobra (1a60) ; quar- 
tinho ( 1 ~ 2 0 ) ;  oito tosióes (@o); crusado novo ou pinto 
(a48); crusado velho ( ~ 4 0 ) .  Todas as contas se faziam em 
crusados (velhos), quando excediam 400 escudos. 

Corriam tambem moedas de prata - o crusado ~zovo, 
meio crusado novo, seis vintens, tostão, tres vintens, mezo 
tostão e o vintem (raro). 

E havia as moedas de cobre e de bronze-dois vin- 
teas ou pataco, de7 réis, cinco réis, tres r-éis e o real e 
meio. 

Antes de 1810 as moedas de ouro eram muito abun- 
dantes, depois desappareceram da circulação, para darem 
logar á moeda fraca, os crusados novos de prata. As moe- 
das de ouro passaram então a valer um oitavo mais sobre 
o seu valor nominal, na troca com as moedas de prata. 
Este agio era favorecido tambem pelo novo regimen mo- 
netario. Em 1777 a quantidade de ouro amoedado em cir- 
culacáo, graqas ás minas do Brazil, estava para a das moe- 
das de prata na relacáo de 8 para r .  Em 1819 esta propor- 
cão estava já invertida, apezar do imposto, creado em 1753, 
de 2 v, sobre o ouro amoedado ou em barra que saisse do 
paiz (r). 

A exportaqáo de pecas de (24aoo era prohiba, mas 
saiam por contrabando nos paquetes inglezes. 

As communica~óes terrestres estiveram até ao meado 
do seculo XIX no mais deploravel abandono. As antigas es- 
tradas romanas jii no seculo xlr quasi estavam inutilisa- 
das, e depois, a não ser o servico das pontes, ao norte, 
como a de Amarante, que eram feitas piedosamente, por- 
que os crentes criam ganhar indulgencias construindo-as, não 

( i )  Quintell~, Awaes da marinha portugueTa. ( I )  J. P.  Ribeiro, Zndice chronoiogico. 



havia meios de transportes. Tudo estava quasi como no 
tempo dos mouros ; as comarcas e até os  concelhos sepa 
rados uns dos outros, como se fossem partes de Estados 
rivaes e isolados. Apenas no fim do seculo XVIII se cons- 
truiu uma estrada da  Regoa ao Porto. A estrada romana, 
reparada, de Mertola a Brja, outra comegada em 1715, de 
Beja a Porto de Rey pelo Sado;  a estrada de  Lisbôa a 
Mafra (D. João V) ; o caminho de Lisbôa a Coimbra (D. Ma- 
ria I), o de Lisbôa a Cascaes; os de Lisbôa a Colares, ás 
Caldas da Rainha e a Santarem; os caminhos do Porto á 
Foz, de Elvas a Aldeia Gallega, -eram até r835 os melho- 
res meios de viacáo existentes, por onde se andava em 
maus carros (I). O s  carros de bois atravessavam maus cami- 
nhos, alagados de agua no inverno. Era  necessario o trans- 
~ o r t e  da liteira. Depois, como veremos, com a Regeneracáo, 
veiu a febre da viacáo, e construiram-se linhas ferreas e 
estradas de macdam, mas sempre com tendencia a vol- 
tar ao tempo dos mouros. 

O s  almocreves transportavam as mercadorias, lenta- 
mente, em mulas. Andava-se a cavallo, mas poucos se  atre- 
viam a sair para terras distantes. As hospedarias eram 
poucas e más. 

Depois d o  anno 1798 fôram estabelecidos paquetes bi- 
mensaes entre Lisbôa e o Rio de Janeiro. 

E m  1818 passaram a ser mensaes estas carreiras,.com 
serviqo postal. 

E assim se arrastou a vida economica de Portugal até 
ao meado do seculo x~x,  quando a navegacáo a vapor, os 
caminhos de ferro, os pharoes, a grande industria, haviam 
de  lembrar aos portuguezes sedentarios que tinha chegado 
emfim o seculo das luzes, do industrialismo e da viação 
accelerada. Logar ao movimento, á vida intensa. O s  por- 
tuguezes, porém, ainda se obstinaram em entretenimentos 
de bandoleirismo e de poiitica bizantina - triste sobrevi- 
vencia de velhos habitos de aventuras e crendices. 

( I )  A. Balbi, Essai sur l e  Por-tugal. 

Terceiro periodo 

Tempos modernos; estado das pessoas e da propriedade; 
população; agricultura; industria; commercio; politica 
commercial ; navegação ; minas do Brazil ; moeda ; ren- 
dimentos nacionaes; tributos; differentes estados da 
divida publica. 

CAPITULO I 

A sociedade - O governo - A riqueza publica 

O resurgimento intenso do espirito classico-christáo na 
Renascenca trouxe á contextura espiritual dos povos euro- 

eus a emotividade grandiosa que os levou A realisacáo da 
Eistoria epica dos seculos xv e xvl. 

Foram os povos Iatinos o porta-estandarte das con 
quistas iniciaes dos tempos modernos. 

Estava povoada a Europa, dominava a uma crença - 
o christianismo. Todos os povos unificados pela crenca, 
qualquer que seja o seu remoto destino, finalisado na terra 
ou mistificado no ceu, leem estímulos insuperaveis de gran- 
diosas energias. 

Era a Europa uma unidade culta, firme na crenqa sys- 
tematica dos seus destinos. D'ahi a grandeza ideia1 da  sua 
arte que teve cultores como MigueI Angelo, Raphael, Ca- 
móes e o Dante. A alma subtilisada dos grandes povos 
trasvasa-se nos monumentos artisticos do seu genio. 

As cathedraes da Renascenca, altivas como o espirito 
que as creára. os poemas christáos e patrioticos que traziam 
o nome de Camóes ou de Dante, e que eram da alma na- 
cional que os sentia, a especulaqóes cosmicas e os  arrou- 
bos mysticos, immensos como os infindos espacos que os 
espiriros percorriam, na agitaqáo concentrada das celIas, 
junto á imagem de Christo - o  immarresciveI symbolo da 
grandeza do espirito humano - eram as affirma$óes alti- 
vas d'uma culminante civilisaqáo nunca vista. 



Pela lei da forca centrifuga do espirito collectivo, a ci- 
vilisaçáo da Rennscenqa espandiu-se, demandando a plene 
posse da terra. Descobriu-se a America e a Oceania, des. 
vendaram-se os segredos do mar tenebroso, a Africa foi 
aberta á expansão europea, e os povos do Oriente cediam 
á avalanche do cultismo occidental. O celeste imperio e o 
Japão iam ser arrastados no turbilhão inextricavel das agita- 
qóes sociaes da era moderna (I) .  Estava o homem na posse 
da terra, pelo impulso grandioso da crenca no ceu. O pro- 
gresso humano é realisado ii custa das altivas miragens d o  
espirito. E quando o marinheiro audaz, alquebrado attinge 
a visão rigorosa da meta sonhada, tão differente dos seus 
queridos idiaes antigos, quando cae prostrado, outros s e  
levantam novamente crentes, impelidos a destinos novos, 
novos ideais longiquos transparecendo ao longe.. . E' a 
indefinida ancia do espirito titanico do homem. 

Quando um povo cae soccumbido porque já muito tra- 
balhou e mais não póde, outros povos apparecem, robustos 
e válidos, para a continuidade da lucta vital. 

Foram os portuguezes e os hespanhoes os povos teme- 
rarios que mostraram o mundo ao mundo. Incommensura- 
vel e fatigante audacia ! Mas esronreados pela riqueza das 
novas regiões conquistadas, não poderem os povos penin- 
sulares realisar a continuidade do seu esforço epico. 

Primeiro os hollandezes, depois os anglos-saxões, mcaç 
novas nas luctas exaustivas da vida, foram os herdeiros 
felizes das riquezas abanconadas pelos hispano-lusitanos. 

Verdadeiramente grandes e consequentes so pódem ser 
os povos dominados por um ideal, quando o cançaGo ainda 
não anesthesiou as profundas energias do seu caracter. 

Os portuguezes, depois do periodo das conquistas, 
glorificado por nomes como o Infante D. Henrique, Vasco 
da Gama, Alvares Cabral, Almeida e Albuquerque, satu- 
rados de grandeza, insuficientes para sustentar tanto poder 
que se estendia do Atlantico ao Pacifico, de Arabia á India 
transgangetica, cairam, espiritos de aventura, na phase inte- 
resseira e passiva de aproveitar morganatizamente os lou- 
ros colhidos. O sentimento religioso, ao contacto de inte- 
resses materiaes hauridos no porto de Lisboa, o imporia 

do mundo, torna-se formalista e hypocrita, decaê nas for- 
mas inquisítoriaes e beatas, e o patriotismo já náo existia 
n'uma raça que mercadejara com todos os povos. Seguiu- 
se o morasmo. Poderam os portuguezes viver sem traba- 
lhar, e, sem ideias e ociosos, não podiam os descenden- 
tes do Gama continuar a grandeza tradicional dos seus 
maiores. 

Guerreiros nos seculos xrr a XIV, navegantes nos secu- 
10s xrv a xvr, estava terminado então o cyclo aureo da epo. 
pea portugueza. Depois fora necessario o trabalho tranquillo 
e persistente, e como poderia trabalhar assim um povo que 
náo tinha cuidado da sua educaqáo, apenas levado no elan 
arrojado dos seus grandiosos impulsos? 

Nos seculos xvrr e ~ Y I I ~  os portuguezes só encontraram 
estirnulos em mythos e em crendices. A ociosidade, a igno- 
rancia e o cancaço, arrastara o antigo espirito cavalheiroso 
e idealista dos portuguezes até a intransigencia fanatica 
da Inquisição. O espirito de independencia que se  afflrmara 
tanta vez nas cortes antigas, elevara a pessoa do rei, que 
d'antos era o companheiro escolhido para as luctas glorio- 
sas, á cathegoria de Cezar absoluto e despotico, fulmi- 
nando com os raios da sua coiera e com o poder dívino 
encarnado na rnagestade da sua realeza. O mesmo se pas- 
sava em Franca sob o oder absorvente de Luiz XVI (I), 

A iitteratura, falta Be ideal, reduzia se a um pueril en- 
tretenimento de arcades, a historiographia era um ema- 
ranhado de superstiqóes e fabulas engenhosas e pias, os  
poetas faziam acrosticos, os frades theolo avam sobre as  
hierarchias angelicas, o espirito erudito reluzia-se a inves- 
tigações improficuas de patriotica nomenclatura arabica e de 
genealogias heraldicas. Uma triste sovinice mental, propria 
d'um povo que se amesendrava nas egrejas, timido e su- 
persticioso, pela visão de signaes celestes, povo de nigro- 
mantes e de autores de annuarios perpetuos, abysmado no 
poder divino dos senhores reis, reverencioso para com o s  
inquisidores, espera de D. Sebastiáo, e das riqueza dos 
Brazis, extasiado aos serões na leitura da A Vida de Car- 
10s Magno, da Princeqa Mangalona e das Prophecias do 
Bandarra. 

-- 

(i) Ferrari, Ln Sociologin e i1 diritto interitarioiinle. ( I )  Rivier, Prtncipes du droit des gens. 



N'este estado d'ãlma a decadencia nacional era assus- 
tadoramente progressiva. Um povo que náo tem habitos 
de trabalho, e que não é acalentado por nenhum nobre e 
generoso ideal não se póde engrandecer. A funcqáo colo 
nial que estava naturalmente indicada á patria portugueza, 
na sequencia da sua historia, ia em celere decadencia. Os 
emigrados que tinham ido para o BraziI, pelo pendor do 
espirito aventureiro e pelo necessidade de viver, nas regiões 
Iongiquas e livres de Santa Cruz, provavam ainda as ve- 
lhas qualidades lusitanas. A riqueza dos colonos brazileiros 
era o ultimo filáo exploravel da metropole entorpecida. Mas 
este estado de relativa prosperidade colonial náo attestava 
já por parte do governo de Portugal nenhuma qualidade 
reflectida de acçáo colonisadora. 

Tal era o estado de decadencia portugueza quando sur- 
giu a accáo administrativa do Marquez de Pombal. 

Não foi nem podia ser duradoira a acçáo do grande 
estadista. Um homem só, qualquer que seja a sua funcçáo 
e o seu genio, é insuficiente para engraqdecer perduravel- 
mente por si um povo. Ha duas distinctas manifestaçôes 
de grandeza nacional. Ou as nações, por força e iniciativa 
democratica, se elevam, por uma acçáo de conjuncto, re- 
sultante dos esforços conscientes e espontaneos dos nacio- 
naes, como acontece na Gran-Bretanha; ou são arrastadas 
á gloria, seduzidas pelo prestigio ou pelo despotismo d:um 
grande homem, como aconteceu á Franca sob a accão em- 
polgante de Bonaparte. No primeiro caso os triumphos 
são duradoiros, no segundo são ephemeros. Tal é a razão 
da insignificancia dos homens. 

Um grande homem póde, pelo seu prestigio, arrastar 
comsigo um povo inteiro a actos de gloria, póde crear-lhe 
momentaneamente um bem estar ephemero, póde obrigal-o 
a actos de trabalho e leval-o a situaqóes transitorias de 
prosperidade. Assim o conseguiu o Marquez de Pombal 
entre nós e Albértoni em Hespanha. Mas um povo só pode 
ser verdadeiramente prospero e grande quando n'elle todos 
os  cidadãos estão por si possu~dos dos estimulas que os 
hão de levar á grandeza coIlectiva. 

E' por isso que sempre foram grandes e duradouros os 
povos que não se deixaram arrastar pelos grandes homens 
e que por iniciativa propria floresceram. 

Ephemeros foram os macedernonios com Alexandre, e 

grande foi o povo romano emquanto não se fez o joguete 
30s dictadore;. 

Mas a accâo de Pombal poderia e deveria ter sido effi- - - -  
caz no futurb, não pelo que tinha de despoticamente pes- 
soal, mas pela influencia lenta na educação popular, se o 
fanatismo de b. Maria I, ao serviço de brutalissimos auli- 
cos, náo tivesse cortado a acçáo benefica 30 grande Mar- 
quez e não desprezasse o plano governativo do estadista 
perseguido. 

O apparecimento de Pombal coincide com o movimento 
phiiosophico do seculo xvlIr. O espirito critico dos encyclo- 
pedistas marca um periodo novo na civiligacão do ofciden- 
te. Havia de derruir o absolutismo; foi esse movimento 
philosophico que levantou o espirito democratico abatido; 
e na Allernanha, na Austria, como na Russia, chegou a 
philosophia franceza a ter proselytos atè no paço dos Ce- 
zares, até no espirito borboleteante das cortezás (I). 

Em Portugal mal se sabia ler para se travar conheci- 
mento com Diderot, d'Alembart, Rousseau e Valtaire. 

Pombal, nas suas viagens pela Inglaterra e Austria, 
fez-se um discipulo dos encyclopedistas. D'elles aprendeu 
o odio ao fanatismo religioso, e aque1le grande espirito 
pôde facilmente elevar-se, no  meio beato que o rodeava, á 
comprehensáo da necessidade do trabalho. 

A escola economica do mercantilismo, que só via riqueza 
no dinheiro e no equilíbrio da balanqa mercantil, deu logar 
á dos physiocratas, que so viam riqueza na agricultura, e a 
estes succederam os in<ividualistas, cujos excessos mais 
forca vieram dar aos socialistas e aos anarquistas que ag i  
tam o mundo moderno caracterisado pelo internacionalismo. 

Pombal comprehendeu o seu tempo. Se o paiz que 
tutelava tinha uma existencia anarchica, o grande estadista 
sabia bem que já no seu tempo os Estados Unidos da 
America, em nome da democracia, da dignidade humana 
e do trabalho, proclamaram a sua independencia, indicando 
B Inglaterra e ao mundo que se ia abrir uma nova era para 
a civilisaqão. Tambem Portugal estava opprimido pela In- 
glaterra, tambem em Portugal era necessario trabalhar 
muito para conseguir o desenvolvimento da agricultura e 

( r )  Nys, La notian et ie róle de I'Europe (Rev. de ~r&frlp.& 



das industrias, e reanimar o commercio em poder da Gran- 
Bretanha (Vej. pag. 141). 

Não foi pois extranho a Portugal o movimento pro- 
gressivo dos fins do seculo XVIII. Pombal é o poderoso 
representante do espirito do seu tempo, e lástima foi que 
o fanatismo cortasse a acqáo benefica do Marquez que, 
devendo ser o grande iniciador das conquistas que se iam 
realisar no seculo XIX, foi apenas um grande homem iso- 
lado. A sua acqáo teve uma soluqáo de continuidade de 
quasi um seculo. Só em 1820 6 que haviam de reappare- 
cer portuguezes illustres, dignos productos da civilisaçáo 
do seu tempo. Mas poucos elles foram, e a nacão nem os 
comprehendera. Tinham-se perdido cincoenta annos a re- 
sar o camandulario das devoqóes. 

Fôra o Marquez de Pombal um mediocre diplomata 
nas cortes ingleza (1740) e austriaca (1745); a i  suas occul- 
tas ambiqóes demandavam o governo inteiro do reino. No 
tempo de D. Joáo V, apesar da protecqáo da rainha, náo 
conseguiu tornar-se notado.. Esperou ; que aos grandes ca- 
racteres nunca falta esta virtude. O sovo rei, D. José I, 
entregou se á discreçáo nas máos do Marquez (1750). 
Este não desaproveitou a occasiáo de satisfazer o pendor 
do seu espirito sequioso de gloria, desejoso do mando. O s  
espiritos de eleiqb n'um meio deprimido, ou succumbem 
pela baixeza d'elle ou reagem impondo as  suas concepçóes 
e a sua força directriz. Pombal sentiu-se grande n'um meio 
táo anarchisado pelo beaterio, pela ignorancia e pela ocio- 
sidade. Reconheceu que tinha liberdade de accáo, conse- 
guiu a confianqa cega do rei como qualquer outro a teria 
conseguido d'um sultáo absoluto que não quer dar-se ao 
trabalho de governar. Todos os pachás teem o seu minis- 
tro valido, nas mãos dos quaes se entregam á discreçáo. 
Quando os frades e os toureiros, e pouco mais havia 
n'aquelle tempo, se entretinham a requestar as  freiras, a 
contar anedoctas pacovias nos seróes fidalgos, ou a exerci. 
tar-se na arte de Marialva pelos redondeis, não era difficil, 
a quem, como Pombal, tinha conhecido em Londres e em 
Vienna a grandeza do espirito moderno, elevar-se acima 
da fradalhagem da Lisboa d'entáo, e dominar aquella so- 
ciedade fanatica e ociosa. 

Era o Marquez discipulo dos economistas dogmaticos 
da epocha e da philosophia negativa da França. Colbert e 

Diderot foram os seus inspiradores. Portuguez impressio- 
nista, arrastado pelo espirito de  imitaqão, Pombal, espirito 
culto e orgulhoso, livre pensador e tradiccionalista, pro- 
moveu a instruccáo, mas reprimiu a liberdade. Creou o 
collegio dos nobres (1766), institutu escolas elementares e 
profissionaes para o povo, fundou a escola de commercio, 
nomeou mais de 800 professores para o ensino gratuito, 
que espalhou por todas as cidades e villas do reino, refor- 
mou a Universidade de Coimbra (1772)~ I~bertando-a em 
muito do espirito fradesco, e tornando-a digna d o  ensino 
do tempo. 

O ensino então estava nas máos dos jesuitas. Estes 
para conseguir a hegemonia, comprazlam-se na ignoran- 
cia popular, e o seu ensino reduzia-se A doutrinação secta- 
ria dos seus interesses. Tinham feito do povo portuguez 
um rancho de idiotas, escravisados pelo preconceito e pelo 
temor das penas eternas. Poucos sabiam lêr ; os fidalgos 
dispensavam-se d'essa prenda, e contentavam-se com ouvir 
as  doutrinas dos discipulos de Loyola que se  empenhavam 
com grande resultado no embrutecimento d'um povo que 
ja fôra grande. 

0 poder caprichoso de Deus milagreiro, a obediencia 
aos seus representantes na terra, os  reis e os  papas, e o 
despreso pelas conquistas da intelligencia, taes eram os 
dogmas impostos á crendice nacional. 

Pombal reagiu, e em contrario do que ensinavam e 
faziam os jesuitas e os fidalgos, esforqou-se por impôr 
(sempre a imposiqáo á mollesa d'um povo perdido!) o 
amor do trabalho e da instrucqáo. Cabe-lhe a gloria de 
introduzir em Portugal as  reformas proclamadas pelos 
doutrinarios cincoenta annos antes do que o pôde fazer a 
Franqa. 

E m  1750 o paiz náo tinha industrias, nem agricultura, 
nem commercio. Pombal reanimou o commercio, abriu 
estradas, tirou o monopolio mercantil a Gran-Bretanha, 
obrigou os lavradores a cultura util da terra, abriu mer- 
cados para os vinhos do Porto, reformou os impostos, 
expulsou os jesuitas, limitou as  ambicóes da n0breza.e do 
clero, e quando um cataclismo cosmico derruiu Lisboa 
(1755), pôde reconstruir mais bella e menos suja a cidade 
do Tejo (Vej. pag. 134). 

Tudo isto era bastante para crear inimigos e despeitos con- 



tra o audacioso marquez. Tinha elle pensado que o p a i ~  po- 
dia e devia viver economicamente autonomo. Esta revolu- 
cão não podia deixar de ferir um paiz onde o povo vivia 
alapardado e estupido na faina diaria da sua vassalagem 
agricola, a moirejar o pão para os dizimos, pnmicias e 
pès-d'altar com que os padres e os fidalgos burocratas se 
regalavam privilegiadamente de gordura e ociosidade. 

Era muito pensar em obrigar a trabalhar e a instruir-se 
uma nacão parasita que vivia á espera das riquezas bra- 
zileiras, de bracos cruzados, a desenfastiar-se na ociosi- 
dade com as rezas, com o cantocháo, com as orgias das ta- 
bernas, n'uma tranquilla paz d'aIma ás portas de Marrocos. 

E m  1796 entraram no porto de Lisbôa 381 navios por- 
tuguezes e 956 estrangeiros, depois váo lentamente decres- 
cendo estes numeros até 1820, anno em que entraram 
293 portuguezes e 907 estrangeiros. 

E m  r796 entraram no Porto 276 navios portuguezes e 
325 estrangeiros, e em i820 - portuguezes 332 e estrangei- 
ros 313. E m  Setubal, no anno de 1596, entraram 18 por- 
tuguezes e 514 estrangeiros, em 1820 portuguezes - 279, 
estrangeiros - 198. 

Em Faro, em 1796, estrangeiros - 163, nacionaes - 38; 
em 1820, port?iguezes - 3 I 5, estrangeiros - q. E m  Villa 
Nova de Portimão, no anno de 1801, estrangeiros - 6, por- 
tuguezes -1; em 1820, portiiguezes - 3 I ,  estrangeiros - 6. 

Em Aveiro, em 1796, estrangeiros - 5, portuguezes - 
23 ; em 1820, portuguezes - 16, estrangeiros - 3. 

Em Villa do Conde, em 1796, entraram navios estran- 
geiros - 7, portuguezes - 92 ; em 1820, portuguezes - 73, 
estrangeiros - I. 

No anno de 1796 entraram em Vianna 32 navios es- 
trangeiros e 104 portuguezes ; e em 1820, estrangeiros - 
16 e portuguezes - 130. 

E m  1801 O cambio médio sobre Londres esteve a 63; 
em 1806 esteve a 63,75, em 1813 a 75 e em 1819 a 60. 

Intrigava a nobreza e o clero contra Pombal. Diziam 
ao rei que elle era o representante satanico das falsas 
ideias francezas, inimigo da santa religiáo. Mas era 
tarde. O rei estava já mnito dominado pelo prestígio e 
pelos incontestaveis servicos do Marquez -que havia res- 
taurado Lisbôa, que havia diffundido a instruccáo, que 
havia tornado a naqáo portugueza respeitada perante a s  

potencias, que tinha desenvolvido o commercio, a agricui- 
tura e a industria, e que tinha creado uma situação desafo- 
gada para o thesouro. 

A conspira~áo dos jesuitas e dos nobres terminou por 
alvejar o ministro e o rei conivente. O espirito feroz d o  
tempo elevou o assassinato á cathegoria de arma leal de  
combate. O marquez tambem era um luctador feroz. E 
quando a conspira@o beata irrompeu em combinaçóes de 
fatal exterminio, Pombal respondeu a lettra. Assassinou ! 
O padre Malagrida, os  Tavoras, o duque dlAveiro, paga- 
ram com a vida as hostilidades contra o Marquez. 

Pombal conseguiu que o Papa extinguisse a ordem de  
Jesus (21 de julho de 17531. E depois de subalternisar a 
Inquisiqáo aos tribunaes civis, expulsando do reino o nun- 
cio Acciajuoli que se negara a illuminar o palacio da  nun- 
ciatura em dia de festa nacional, cortou as relacóes com a 
Roma papal, que só consentiu restabelecer depois d'uma 
concordata em que o beneplacito regio punha um dique 
efficaz á ingerencia de Roma nos destinos do paiz ( i )  

Infelizmente, depois de Pombal haver mostrado Ci Gran- 
Bretanha que sabia fazer respeitar o direito dos neutros 
em favor da Franca, na questão d~ almirante francez La 
Clue, esta potencia alliada com a Hespanha declarou 
guerra a PortugaI que não se prestou á uella allianca para 
offender injustamente a Inglaterra (17%~). Quarenta mil 
homens invadiram Traz-os-Montes. Pombal, que não era 
um guerreiro, só rinha para a defeza do paiz sete mil ho- 
mens mal equipados. Consentiu que o inglez conde de 
Lippe, da escola de Frederico II, com oito mil soldados, 
viesse a Portugal tornar possivel a defeza. Os hespanhoes 
foram rechagados, e o conde de Lippe, p~estigioso, ficou 
no paiz para organisar o exercito, conseguindo Com effeito 
disciplinar a maneira prussiana os nossos enfraquecidos e 
indisciplinados soldados. Mas como a Franca e a Hespa- 
nha assignassem em 1763 o vergonhoso t ra~ado  que en- 
tregava o imperio dos mares á Inglaterra, Pombal, depois 
dos servicos de Lippe, não pôde obstar á nova ingerencia 
da Gran-Bretanha nos negocios vitaes de Portugal avas- 
sallado. 

( I )  Soriano, Historia do reinado de D. Jose. 



Não descuidou o Marquez de Pombal o fomento das 
colonias. Estavam os dorninios d'Africa abandonados e o 
Brazil entregue á exploraçáo interesseira (Vej. pag. 140). 

O Marquez supprimiu todos os regulamentos icuteis e 
inconvenientes, desenvolveu a cultura de plantas tropicas 
no Brazil; pelo impulso dado á navegação fez prosperar 
as colonias d'Africa, tão sbandonadas; poz em respeito os 
berberes que desacataram a bandeira portugueza. E, 
apesar do revez de Mazagáo, conseguiu terminar com o 
imperador de Marrocos uma paz vantajosa para o com- 
mercio portuguez (1769). A' morte de D. José estava pen- 
dente a questão da guerra do Paraguay com o Brazil, mas 
Carlos I11 d'Hespanha não chegou a obter nenhuma deci- 
siva vantagem n'esta lucta funesta. 

Em 1777 morria D. José. Os ultimos trez annos do seu 
reinado já não foram de felicidade para Pombal. A rainha 
mãe que o odiava, proclamara-se regente, e chegou a negar 
ao marquez a liberdade de visitar o rei. Terminara o cyclo 
glorioso da administraqáo de Pombal. 

Morto D. José, o poder passou para as mãos de D. Ma- 
ria I, uma beata cretinisada que havia de morrer doida, 
perseguida por allucinaqóes religiosas. Era uma alma cai- 
da nas rnáos habeis dos jesuitas, á forca de a apavorarem 
com a desgraça de seu pae que caira nas mãos da impiedade 
franceza, representada pelo Marquez de Pombal, diziam. 

A nova rainha, que não possuia nenhuma comprehen- 
são do movimento do seu tempo, dominada por crendices 
e superstiçóes, que não sabia tratar de outros negocios 
que náo fossem á cremação de incenso e d'alfazema para 
festejar os santos, e afugentar os demonios e os trovóes, 
não podia olhar Pombal que náo visse n'elle a representa- 
$60 humana do diabo. tentador de seu pae. A pobre se- 
nhora só poupou a vida ao Marquez pela lembrança do 
muito que seu pae, o perdido, ihe tinha dado em conside- 
taçáo e confianqa. 

Todo o beaterio ocioso a mexeriqueiro que formava a 
corte de D. Maria I era inimigo de Pombal, o pervertido 
c excommungado. Os frades e os nobres exorcisavam-no, 
e a rainha renegou-o. 

Foi declarado criminoso e exilado. o grande estadista, 
que desceu á paz do tumulo em 5 de maio de 1782 com 
83 annos d'idade. 

O novo reinado abandonou quasi todos os planos de 
Pombal. O da unificaqáo e systematisaçáo das leis que elle 
planeara, como mais tarde Bonaparte, náo foi mais tomado 
em consideraqáo, o do desenvolvimento da marinha e via- 
cão desprezado, as financas voltaram á. penuria antiga, e 
o beaterio e a aristocracia ociosa voltaram á vida parasita- 
ria da exploração do povo e das riquezas do Brazil. Uma 
coisa tinha faltado ao governo de Pombal impossivel de 
realizar - a instrucçáo sufficiente do povo para se irnpôr á 
corte devassa e devota, continuando-se por exforço nacio- 
nal a obra regeneradora do Marquez. Mas o povo era um 
cadaver, e so a mão de ferro de Pombal lhe insuflara al- 
guma vida. Abandonado á sua acçáo, caiu de novo prostra- 
do, entregue á discreqáo da orgia lisboeta da corte. 

Alguma coisa porém ficou da obra de Pombal, e ao 
terminar o seculo xvrn Portuga! não entrou no novo se- 
culo desconhecendo as conquistas do pensamento que já 
então traziam em eflervescencia os espiritos do mundo 
culto. 

Em 1760 subira ao throno de Inglaterra Jorge 111, um 
digno collega realengo de D. Maria I de Portugal. O im- 
perio colonial da Gran Bretanha baqueiava e abalava-se. 
Na primavera de 1776 Washington obrigou o general 
Howe, cercado em Boston, a render-se. Em junho reunia- 
se o congresso e em 3 de julho era proclamada a indcpen- 
dencia dos Estados-Unidos da America. Depois de varias 
campanhas, Washington em 19 d'outubro de 1781 tomou 
Yorktown. Estava perdida a causa in leza, tanto mais que 
n'este momento tinha de se bater a 8ran-~retanha com a 
França e derimir convulsóes internas de opposiqáo ao mi- 
nisterio North. Cahido este ministro, estava reconhecida 
  ela Gran-Bretanha a independencia da America. E' este 
um facto importante com que se inicia o seculo xrx. O di- 
reito colonial toma uma nova phase. Apparece o principio 
da liberdade dos mares e do cornmercio, da negação da 
escravatura, da liberdade colonial e do direito da emanci- 
p a + ~  colonial (I). 

Ao mesmo tempo, em Franca, o governo absoluto dos 
reis caía perante a amotinaqáo do povo de Paris, e por 

( r )  Despagnet, Tvniié de droit intevnsfional plrblic. 



todos os povos correu a vibracão poderosa do respeito 
pela dignidade humana. Era a proclamação dos direitos 
do homem e da fraternidade da especie. La Fayette, que 
na America adquiriu a educaçáo democratica, proclamava 
á França revolucionada os direitos do homem; e o terceiro 
estado, passando sobre as  ruinas da nobreza e de clero, 
pelo voz de Mirabeau, Roberpierre, Marat, Brissot, Con- 
dorcet, Danton, inaugurava uma era nova no mundo culto. 

As velhas formulas tinham caducado. O christianismo 
oligarchisara-se. Fizera os cezares do seculo XVII;  estes, 
deante do povo embrutecido, morta a fé pura e simples, 
tornaram-se prepotentes, devassos e ociosos, os nobres 
parasitas, sem grandeza, e quando os philosophos lembra- 
ram ao povo o meio de evitar a oppressáo sentida, - houve 
um estridente grito de dor. A revolucáo franceza foi uma 
ferocidade necessaria e logica. 

Ao findar o seculo XVIII os Estados morriam de inani- 
dade pelo absolutismo dos reis. Appareceu a theoria d o  
absolutismo do rei-povo. Estava empenhada a lucra. 

No tratado de Versailles de 1783 Franklin consegue 
tambem o reconhecimento da sua patria por parte da  In- 
glaterra. Entáo Guilherme Pitt, espirito arguto e reaccio- 
nario, eminente diplomata, inaugura uma politica aristo- 
cratica em Inglaterra quando na França, na Belgica e na  
Hollanda já se fazia sentir impetuoso o espirito da revp- 
luç50. 

Na Allemanha Locke havia combatido o direito divino 
dos reis e proclamara a liberdade politica e religiosa (1704). 
Mas entâo o povo ainda não se interessava pelas doutri- 
nas dos sabios e philosophos. 

O Manique pouco se importava que na taberna de Ni- 
cola e nas do bairro aito de Lisbôa rodas as noites se es- 
faqueassem os frequentadofes, casquilhos e toureiros, pe- 
raltas e secias, de chapellinho invisivcl sobre os cabellos 
fartos e sujos. O que importava é que a populaçáo lis- 
boeta, perseguida por quadrilhas organisadas dentro d a  
cidade, illurninada pelos candelabros d'azeite junto aos 
nichos dos santos, não lesse os livros da Franca jacobina, 
onde o Anti-Christo imperava. 

Tal era o estado dos espiritos n'esta terra historica d e  
passadas grandezas. O povo não sabia trabalhar e engran- 
decer-se, as classes dirigentes não tinham já o campo d e  

batalhas nem os mares desconhecidos para estimulas de  
grandeza. A crenca christá caira n'um formalismo ridiculo, 
mesquinho e hypocrita. O povo passava o tempo ao sol, 
a porta dos casebres, ou a pedir rancho no portal dos con- 
ventos; os nobres desfaziam-se em denguices, ociosos, e 
fingiam-se valentes, capazes de matar um touro se tal 
bravura lhes permittissem. A quarta parte da populacáo 
estava adstricta B religiáo, estiolava-se nos conventos, ou 
intrigava nos palacios dos nobres, uns casarões sombrios 
e sem archirectura, com largos pateos tapetados de estru- 
meiras, a cheirarem a cavallarica os salões, porque os ca- 
vallos e outros animaes domesticos pernoitavam nos pala- 
cios, ao rez-do-cbáo. Morria-se de lepra e de  immundicie. 
A porcaria é um condáo antigo da nossa raca, disfructado 
avaramente pelos reis e pelos vilãos. 

Ao tempo o governo interior de Portugal caia n'um 
marasmo que havia de dar o regimen anarchico do pe- 
riodo enervante e inconsciente que vae de 1777 a 1834. 
As finanqas arruinadas, os grandes projectos de Pombal 
postos de parte, a viacáo desprezada, a marinha abando- 
nada, só havia prebendas para frades e desembargadores, 
os inimigos estupidos de Pombal. Voltava o tempo dos 
empenhos, dos privilegios, da inquisição e dos jesuitas. 
Dominava a ignorancia n'este periodo tenebroso de intensa 
reaçáo e beaterio. E m  1814 a populacáo era - z:g5g:ooo 
habitantes ; em 1822 era -3:i73:000 (veja pag. r28 e seg.). 

E' certo porém que foi então que terminaram os con- 
flictos com as colonias americanas do sul, pelos tratados 
de Santo Ildefonso (1777) e do Pardo (1778). Por  elles a 
Hespanha restitui-nos Santa Catharjna e ficou com Sacra- 
mento, as ilhas de Anno Bom e Fernado Pó. 

D. Maria I endoidecera como aconteceu em Inglaterra 
a Jorge 111, mas com uma differença,-é que o povo inglez 
formava uma unidade nacional, trabalhava, pensava e era 
senhor dos seus destinos. O rei para nada era preciso, em- 
quanto em Portugal o povo ignorante esperava como um 
signal do ceu as  ordens soberanas do paco. No paco quem 
governava era uma doida. O povo vassallo era a turba 
multa amorpha e inconsciente que pedia a Deus o ceu, 
sem saber ganhar a vida na terra. O estado da agricultura 
era tal que em 1794 importaram-se cereaes no valor de 
8.793:ooo cruzados. (Vej. pag. 130.) 



Era necessario que aiguem mandasse o povo portuguez 
táo habituado j A  a obedecer. I). Maria I não tinha nenhum 
homem dlEstado digno d'este nome. Foi preciso que seu 
filho D. Jolo tomasse as responsabilidades do poder sob o 
nome de regente (1795). Mas elle mesmo era a personifi- 
cacáo da indolencia nacional. O regente só se sentia fel~z 
e dominador entre os  frades de Mafra onde exibia a sua 
voz poderosa de tenor. Não tinha educaqáo para gerir os 
negocios publicos que não se resolvem a gargantear o 
psalterio a cantocháo. Não ia mudar a sorte do paiz por- 
que passava das mãos d'uma doida fanatisada para a ge- 
rencia nominal d'um cantor de coro. 

Ninguem aconselhou o regente a que convocasse as 
cortes, essas reuniões tradicionaes dos tres bracos, onde a 
voz da naqáo se fizera out'ora ouvir, e que tinham sido 
uma escola de vivido nacionalismo. Ia perdida já essa tra- 
diqáo, e com a molleza nos costumes facil tinha sido em 
Portugal a implantacão do absolutismo cezarista que r' 
geral na Europa continental nos seculos xvlr e XVIII. 

Mas alguma coisa havia de fazer o espirito tibio e rac- 
cionario do regente. Educado no horror ás ideias da revo- 
lu~$Ío, entrou na coalisão dos reis contra a republica fran- 
ceza (I). 

A Convenção proposera ao regente a neutralidade de  
Portugal n'aquelle enorme conflicto dos reis contra a Fran- 
ca. D. Joáo negou-se a tal proposta, e entregou-se ainda 
mais a discreqáo do governo inglez, despresando os con- 
selhos pacíficos e previdentes do Duque de Lafões, um 
altivo e culto espirito. 

A Inglaterra, morta a nossa marinha, tomou todo o 
cornmercio portuguez, e, como suserana, occupou algumas 
pracas de Portugal, sob o pretexto de nos defender d'uma 
supposta invasáo franceza. Lisboa foi occupada por uma 
guarniqão estrangeira, composta de mercenarios inglezes, 
suissos e francezes, hostis a revolucáo. Quanto á navega- 
cão, em 1804 sairam de Lisboa pora a Asia apenas I i na- 
vios, em 1814 tambem r I .  e em 1820 sairam apenas 10. 

(vej: pag. 144:) 
Bonaparte queria disputar á Inglaterra o dominio dos 

( r )  A. de Quenral, Causas dn decade?icin. 

mar$s; planeava já o bloqueio continental, e como a In- 
glaterra voltasse as  vistas para o Egypto pensou Napoleáo 
que devia em desforra tirar á Gran-Bretanha o seu effectivo 
predominio sobre as colonias portuguezas. Tratou com o 
Principe da Paz, o verdadeiro rei da Hespanha, e ficou 
resolvida a invasáo de Portugal pelo Alemtejo e por Traz- 
os-Montes se D. João, o Regente, não consentisse em fe- 
char os portos aos inglezes. Estes por sua vez ameaqavam- 
no de Ihe confiscar o Brazil, d'onde lhe vinham as rendas 
que ainda perrnittiam a vida a um povo quasi exanime. A 
tudo accedia o Regente, menos á clausula de fechar os  
portos aos inglezes. Deu-se a invasáo, mais espectaculosa 
que militar, e o Principe da Paz, ouvido Luciano Bona- 
parte, ludibriava as instruccóes de Napoleáo, e fazia a paz 
em 6 de julho de 1801, pelo tratado de Badajoz, segundo 
o qual Portugal perdia Olivenqa, pagava uma indemnisaçáo 
aos francezes e fechava os portos aos navios da Gran- 
Bretanha. Este tratado irritára Bonaparte que via com 
maus olhos a nossa politica cornmercial. (Vej. pag. I ~ L . )  

Pouco depois, pelo tratado de Madrid de 27 de novem- 
bro de 1801, a Franca obrigava-se a respeitar a integridade 
de Portugal, mas ficava com eguaes direitos sobre os nos- 
sos portos, aos concedidos á Inglaterra; e as minas do 
Brazil foram penhoradas ao emprestimo hollandez. (Vej. 
pag. 135. )  

A situagão do Erario era muito precaria. Já em 1796 
se tinha abusado du regimen dos emprestimos e até do da 
doaccáo de honrarias aos credores, o que revela a origem 
onseneira dos titulos de nobreza. 

Havia-se complicado a situacão financeira do Erario 
portuguez nos fins do seculo xxrrI. Tinham já sido aggra- 
vados alguns impostos; os bens chamados da coroa e or- 
dens concorriam com a maior contribuicão para o thesou- 
ro, mas as dificuldades continuavam, e a 29 de outubro 
de 1907 decretou-se um emprestimo de 4.000 contos de 
réis. Este emprestimo foi denominado o primeiro empres- 
fimo, quando outros maiores vieram occupar logar na es- 
cala. (Quanto ao regimen monetario vej. pag. 137.) 

Alguns rnezes depois foram modificadas a s  disposiqóes 
d'aquelle decreto, e a 13  de marco de I 797 pediam-se mais 
dois milhões de cruzados para as urgencias do Estado, 
além de ser creada tres dias antes (alvará de i o  de marco 



de ~ 7 9 7 )  a contribuiqáo do sello. (Quanto aos rendimentos 
nacionaes vej. pag. 134.) 

N'aquelle alvará dispunha-se que a annuidade fosse sup- 
primida e o juro do emprestimo passasse a ser de  6 "/o  
sem lirnitaqão de tempo e com isencáo de decima; que as 
apolices fossem reduzidas ao valor que os mutuantes qui- 
zessem não sendo inferior a 5oi?~ooo ; que as  apolices ficas- 
sem isentas de  embargos, sequestros e penhoras ; que os 
estrangeiros podessem entrar no emprestimo ; que os cor- 
pos de mão-morta podessem comprar apolices até subro- 
gando para esse fim os bens immoveis que possuissem ; 
que as apolices podessem ser vinculadas em morgados; 
que podessem ser compradas á fazenda com titulos de 
divida contraída n'aquelles ultimos tempos e que tambem 
fossem recebidas como dinheiro effectivo em pagamento 
de direitos na mesa do consulado da casa da India, na 
mesa das Herdades e nas Chancellarias, e em outros pa- 
gamentos, passando logo com os competentes endossos e 
como dinheiro effectivo para o thesoureiro mór do Erario. 

Na disposicão consignada no artigo XI teve origem a 
junta de credito publico a qual, havendo passado por dif- 
ferentes modificaqóes, chegou, de r 2  milhóes de cruzados 
que administrou ha izq annos, a administrar por si e por 
meio das suas delega~ões em Londres e em Paris, mais 
de duzentos mil contos. 

O 1.O emprestimo náo foi remedio radical para os ma- 
les do Erario. A 13 de julho de 1797 mandava o prin- 
cipe regente que para benejcio do giro do commercio se 
lavrasse uma porçáo de apolices de quantias inferiores a 
5 ~ D o o o  réis, até á quastia de tres milhões de cruzados 
(1.200 contos) que se deviam incluir no emprestimo decre- 
tado em zg de outubro de r,/g6 e ampliado em 13 de marco 
de 1797, para que por meio das apolices de pequenos valo- 
res se fizessem os pagamentos miudos. Estas apolices eram 
ao portador, venciam juros de 6 O / o  e podiam ser trocadas 
pelas outras. Foram consideradas como moeda de lez e por 
essa razáo incorriam penalidades os que as  regeitassem 
como moeda, ou as falsificassem. 

Entrava se no regimen do papel-moeda do qual pouco 
tempo depois se cornegaram a sentir os neccessarios effeitos. 

Ainda no mesmo anno, a 27 de setembro, foi decretado 
um emprestimo especial de 60 contos para se edificar o 

hospital da marinha. Foi confiada a administração d'este 
emprestimo a uma commissáo composta de 6 negociantes. 

O anno de 1799 trouxe á lembrança de quem geria a 
fazenda, uma curiosa loteria (I). 

O alvara de 18 de junho de 1799. mandava que para 
fazer entrar dinheiro nos cofres pubiico~ se procurassem 
rnetos que não fossem onerosos antes mais interessantes 
para  os fiels vassaltos. 0 meio interessante escolhido foi 
uma loteria de dois milhóes de cruzados dividida em 
20.000 bilhetes de 40.000 réis cada um. O s  premios eram 
oito em predios rusticos e urbanos (tres dos quaes, a her- 
dade de  Valdez, a de Coqueiro e uma courella de terra 
nos Varelhos, foram doados ou vendidos antes da extracqáo 
da loteria); 6670 pensóes vitalicias de difíerentes sommas, 
sendo a maior de 7oo@ooo réis por anno e a menor de 
2 ~ 8 0 0  réis e 13.330 bilhetes brancos que em todo o caso 
proporcionavam ao comprador uma pensão vitalicia de 
1 ~ 2 0 0  réis. 

Por  causa d'esta loteria foram suspensas todas as ou- 
tras que era costume fazerem-se no paiz. Portugal come- 
sava a l a n p r  mão de meios já condemnados n'outros pai- 
zes psra realisar dinheiro. A França já estava farta das 
to~ztinas que desde o meado do seculo xvn estavam em uso. 

As tonfinas eram loterias de genero differente ; os bons 
premios iam cair em quem vivia mais tempo. Diversas pes- 
soas associavam-se para comprar ao Estado um determi- 
nado rendimento que duraria até á morte do ultimo as- 
sociado. Por  este modo vieram algumas pessoas, protegi- 
das  da fortuna, a disfructar durante largos annos avulta- 
dissimos rendimentos. A invenção foi devida a um itzliano 
Lorenzo Tonti do qual tomou o nome. 

Não tardou muito tempo para se  sentir o benejfcio d o  
giro do commercio preconisado no alvará de i3 de julho 
de r797 que creou a moeda papel. Dentro em pouco o pa- 
pel que devia ser recebido como moeda de lei, sofíria um 
desconto náo inferior a 6 por cento. Com effeito pelo al- 
vard de 24 de janeiro de 1800 foi creada uma caixa de 
descoizfo para receber e desconfar as apolices pequenas com 
o desconto que actualmente devem ter  de 6por-  cento, qzce 

( r )  L. Cordeiro, Dos bancosportuguejes. 



se poderá dirniwuir segundo fôr mereceftdo o eslado das 
mesmas apolices ao par do n't'nheiro mstallico. 

Esta caixa foi dotada com metade das mezadas do con- 
tracto do tabaco e metade do rendimento diario em metal. 
das alfandegas, com o rendimento da casa da .moeda e da 
administraqáo dos diamantes. Estabelecia-se no mesmo al- 
vará que fossem recebidos dos particulares todos os capi- 
taes que elles quizessem entregar, pelo tempo em que con- 
cordassem e com o desconto correspondente ao do papel. 
Nas instrucqóes que acompanhavam o alvará determinava- 
se que o desconto fosse feito de preferencia á classe indi- 
gente do povo e por isso deveria ser attendido primeiro o 
portador de um só bilhete, e assim do menos para o mais. 

Estas providencias foram insufficientes. No primeiro de 
maio de i800 o beneficio do giro commercial achava-se 
transformado em embara~o para a circulapío, carestia dos 
generos e muitos otrtros inconvenieiztes, que o principe re- 
gente queria ver terminados e por isso mandava proceder 
á amortisacáo do papel moeda impondo um subsidio nos 
vinhos. 

A ju~zta da administracão das consignapórs para ojllro 
do novo emprestimo (creada pelo alvará de 1 3  de marqo de 
1797, e actualmente a junta do credito publico) foi encar- 
regada da amortisacáo dopapel moeda, sendo augmentada 
a sua dotação, que consistia na decima ecclesiastica, de- 
cima das comrnendas e o quinto dos bens da coroa, com 
o subsidio nos vinhos, as  dividas á fazenda e com o pro- 
àucto de todas as loterias que se fizessem no espaço de dez 
annos, praso julgado sufficiente para fazer desapparecer o 
papel moeda que havia sido creado para bem da causa pu- 
blica e felicidade dos $eis vassallos. Estas receitas novas 
haviam de dar entrada n'urna segunda caixa. 

Foi tão grande o abalo produzido pela circulacão d o  
papel moeda de que o governo e os particulares tambem 
haviam abusado, que se succederam sem interrupcáo os 
alvarás providenciando ácerca do assumpro. A 13 de julho 
de 1800, o principe regente, alludindo á divida táo prejudi- 
cial ás reaes Jinangas e táo itzcomrnoda para o giro do 
commercio, prohibia a continuação de similhante recurso e, 
para prevenir e evitar quanto possivel qualquer outro do 
mesmo genero, mandava á junta provisional do Erario que 
avaliasse definitivamante o dejcit e que indicasse quaes as 

providencias a adoptar para equilibrar a receita com a 
despeza. No emtanto, para occorrer a despeza do anno de 
1801, mandava o regente, a 7 de marco, que sem perda de 
tempo se abrisse um novo emprestimo de doze milhóes de 
cruzados na fórma (isto é, metade em metal e metade nas 
apolices pequenas) do primeiro emprestimo. 

Havia certa hesitação em dar ás apolices pequenas o 
seu verdadeiro nome de papel moeda. 

Com o novo emprestimo fazia-se nova loteria de 40:000 
bilhetes de 2 0 ~ 0 0 0  réis. A subscripqáo para este trnpres- 
timo era por z4o?booo réis, podendo o subscriptor receber 
uma apoiice de ~ o o ~ o o o  reis com juro permanente de 6 por 
cento, uma apolice vitalicia com o juro de 8 4/2 por cento 
e dois bilhetes de loteria. O subscriptor podia optar por 
duas apolices de juro permanente ou por duas de juro vi- 
ralicio á vontade. 

Para o novo emprestimo crearam-se novos impostos so- 
bre o assucar, o algodão e muitos outros artigos. A receita 
d'estes impostos fez crear a terceira caixa da junta encar- 
regada de administrar os emprestimos reaes. 

As obras do hospital da marinha reclamavam mais di- 
nheiro do que o que se havia realisado pelo emprestimo 
decretado em 27 de setembro de 1797. Por  alvará de 2 de 
setembro de igoi foi pois ampliado-o mesmo emprestimo 
 assando a ser de 21 5 mil cruzados e ficando igualmente 
âdmjniçtrado por uma commissáo especial composta de 
cinco negociantes. Este emprestimo conservou-se fora da 
administracão da junta dos juros dos reaes emprestimos e 
é um d'aquelles que por vezes foi base de queixas contra 
o governo portuguez. 

As tricas financeiras não eram desconhecidas jB no princi- 
pio do seculo xrx. O alvara de 2 6  de marco de 1803 sanc- 
ciona o principio, muito explorado depois em todos os  nos- 
sos orqamentos, de fazer representar a receita publica, ou, 
por outra, de antecipar as receitas. Diz-se n'esse alvará 
que ahavendo grande utilidade em adoptar um novo meio 
de circulacão com que no decurso de cada anno possam 
melhor regular-se as  receitas e pagamentos effectivos d o  
real Erario, antecipando e igualando as epocas das entra- 
das as das saidas, qual é o estabelecimento de bilhetes de 
credito resgataveis em certo e determinado periodo, de que 
usam e de que tem recebido táo saudaveis effeitos as na- 



qóes mais illuminadas em administracão de fazenda. . . a ,  
ficava suspensa a emissão dos escriptos das aifandegas. 
creándo-se ao mesmo tempo bilhetes de credito e circulacão 
do valor de 1 2 0 ~ 0 0 0  reis, que só durariam r8 mezes e cuja 
quantidade havia de ser fixada todos os annos por decreto 
real. 

Os novos bilhetes eram considerados como letras de 
cambio vencendo o juro de  5 O / o ,  o que se regulava a 500 
réis por mez para facilidade do calculo e a 1 5  réis por dia, 
não chegando o praso a um mez. N'este alvará auctorisa- 
va-se a junta dos juros a descontar estes bilhetes com o 
dinheiro que estivesse estagnado. Já o bom senso come- 
cava a protestar contra a dotação especial da divida pu- 
blica e contra a represa das especies. 

E m  consequencia da creagáo dos bilhetes d e  credito do 
real  Erario foi mandada sustar a emissão das apolices 
grandes do primeiro emprestimo. A junta dos juros era en- 
carrrgada de realisar estas operaqóes que se effectuavam 
metade em metal e metade em papel. 

C9 papel moeda ia-se inutilisando á forca de passar de 
mão em máo ; faltavam bilhetes pequenos para os paga- 
mentos rniudos e o preço das apolices grandes do primeiro 
emprestimo resentia.se da concorrencia que lhe faziam os 
bilhetes do papel moeda que tinham garantias iguaes em- 
quanto ao juro. A 2 de abril de 1805, tratou-se de dar re- 
medio a estes inconvenientes. Mandou-se descontar decima 
d o  juro do papel moeda, mantendo a isencáo d'este im- 
posto nas apolices grandes,,e igualmente se mandaram re- 
formar os bilhetes que se apresentassem mutilados e em 
estado de não poder girar. E como a falsificagáo d'estes ti- 
tulos e dos outros que já abundavam no mercado fosse to- 
mando notaveis proporçóes, foram applicando aos falsifi- 
cadores d'aquelles papeis as penas comminadas nas Orde- 
nacóes do reino e nas leis extravagantes, aos que faziam 
moeda falsa. 

Ta l  era o estado da naqa'o ao iniciar-se o seculo xix. 
Uma dissolvente anarchia e uma pavorosa pobreza. A igno- 
rancia anesthesiava tanta desgraqa. 

As oscillaqóes historicas da sociedade portugueza du- 
rante o seculo xrx demonstram como os povos só se en- 
grandecem quando os anima um ideal reflectidamente pro- 
curado. Foi grande o povo portuguez quando, crente e 

unido, se lancou na aventura das descobertas. Esta gran- 
deza proveio da satisfaeáo ethnica do espirito aventureiro 
d'um povo que procurou no mundo infinito a satisfaçáo de 
infindas aspiraçóes emotivas, 

Por  sua vez a grandeza do poder real decaia, sem esti- 
m u l o ~ .  A dynastia de Braganca pôde usufruir um poder 
absoluto. Não eram convocadas já as cortes tradiccionaes 
que tinham sido o conciliabulo amigavel da nacáo onde 
todos os portuguezes vinham depôr a quota dos seus con- 
selhos para o bem commum. As guerras e a administracáo 
tinham creado essas familias notaveis pelos serviços publi- 
cos que, conscias da sua superioridade funccional no Esta- 
do, se arrogavam fôros de excepcáo. Era a aristocracia. A 
preponderancia da Egreja que, com o espirito theocratico, 
tinha dado aos seus ministros fôros privilegiados, explica 
a existencia do clero como classe distincta na sociedade 
d'entáo. E a grande maioria dos que não se interessavam 
pelas ideias dirigentes de religia'o e administraqáo publica, 
-formava o aovo anonymo. Existiam apenas 873 escola3 
primarias para educaçáó popular. 

Pela tendencia das sociedades B integraqáo, as velhas - ---  .. 

monarchias europeas foram concentrandõ em si a acçáo 
dirigente. A aristocracia em Portugal, sem estirnulos terri- 
toriaes, porque o regimen feudal entre nós não pôde des- 
envolver-se, falto de acqáo regional dos chefes militares, 
muito empenhados em luctas longinquas e em navegacóes 
audazes, - a aristocracia, uma vez adquirido o novo impe- 
rio colonial, caia no marasmo. 

Ta l  era o estado mental e politico da Europa quando 
Napoleáo, depois do tratado de 1801 a que nos referimos, 
ferido na sua vaidade, resolvia invadir Portugal e depôr a 
Casa de Bragança. 

Náo eram prosperas as condicões de Portugal (Vej. pag. 
125-150) ; aqui se repercutiam os vicios e as frouxidóes 
politicas e sociaes que caracterisaram os Estados no s e -  
culo xv~rr. Além de que Portugal não tinha sido extranho 
nos seculos XVII e xviir ao movimento scientifico e litterario 
da Europa. Aqui como na Italia tinha havido a mania das 
academias. Sejam exemplo as -dos Anonymos, dos Ap- 
plicados, dos Arcades de Roma, de Bellas Lettras (Nova 
Arcadia), das Bellas Artes de Lisboa, Cirurgica Prototypo- 
lusitanica Portuense, Medico-pretopolitana, Scientifica do 



Rio de Janeiro, Real de Fortificagáo, artiiharia e desenho, 
Real dos Guardas-marinhas e tantas outras. 

A Academia Petropolitana de S. Petersburgo manteve 
relacóes estreitas com a Academia Real de Historia Por- 
tugueza (I  ygj), táo protegida pelos reis e tão exaltada pelo 
professor allemáo Hubner. 

Pelo que respe~ta ao ensino tinham-se creado aulas de 
anatomia e cirurgia nos hospitaes militares, de artilharia 
em S. JuIiáo da Barra, de Cirurgia em Braga no Semina- 
rio de  S. Caetano; de  Comrnercio, de debuxo e desenho 
no Porto; de desenho e fabrica de estuques, de diploma- 
tica, de ensino primario, principias de geometria e de de- 
senho para os operarios, de arithemetica, de nautica, de 
pilotos, além da Reforma da Universidade de Coimbra a 
que já nos referimos. 

Tambem e preciso reconhecer que náo se deve ao pe- 
riodo contemporaneo o inicio entre nós das Bibliothecas. 
A bibliotheca da Academia das Sciencias e a dos Guardas- 
marinhas, as bibliothecas militares em cada guarnicáo, a 
da Universidade, sáo d'isso a prova. 

Tambem a instmcgáo publica, posto que náo democra- 
tisada, não deixou de acompanhar o movimento scientifico. 
Em 1791 crearam-se cadeiras de botanica, agricultura, zoo- 
logia, mineralogia, chimica e metallurgia na Universidade 
de Coimbra, depois as  de desenho, architectura e de mu- 
sica na Universidade. E m  1783 creou-se a cadeira de the- 
rapeutica e cirurgia na faculdade de medicina, e em 1795 
iniciava-se o ensino da lingua arabe. E m  1790 creava-se a 
Junta de providencia litteraria. D. Joáo I1 instituiu o con- 
selho de homens conhecedores de nautica, rnathematica e 
cosmographia. D. Duarte foi o primeiro rei portuguez que 
reuniu uma livraria nos seus Pacos. D. Affonso foi o se- 
gundo. E' digna de mensáo a livraria de D. Theodoro I, 
duque de Braganca. D Joáo V reuniu e augmentou algu- 
mas livrarias, foi elle que mandou varios portuguezes a 
Roma estudar bellas artes, e, antes do abade de I'Epée, ja 
em Portugal se tinha inaugurado o ensino de surCos e ce- 
gos. Náo era porém prospero o ensino universitario no 
principio do seculo x ~ x .  E m  1803 formou-se em Coimbra 
um rancho de estudantes vadios e libertinos que bem prova 
a indiscipiina academica, apesar da vigencia plena do fôro 
academico, ou antes por tal vigencia, porque nunca fo- 

ram efficazes os processos systematicos e violentos de re- 
pressão. 

E m  4 de janeiro de 1803 a Junta da administracão da 
Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro pediu a creacáo de novas aclas de mathematica, 
commercio, francez e inglez. 

E a par d'este movimento official apparecem cultores 
distinctos das sciencias e das artes, como que cenobitas 
do saber, classe a parte do povo opprimido e ignorante e 
dos privilegiados tão ignorantes e mais inconscientes. 

Brotero é um portuguez que com o seu acatalogo de 
todas as plantas do jardim botanico da  ajuda^ está a par 
dos botanicos mais notaveis. O abbade Correia da Serra 
é um sabio no seu tempo, D. Fr. Francisco de  S. Agosti- 
nho de Macedo honra o espirito portuguez, que tambem 
tem nos nomes litterarios de Vieira, Antonio das Chagas, 
Bluteau e Padre Manuel Bernardes affirmacóes scinullan- 
tes de  raca. 

Não foi previdente Bonaparte desprezando o povo por- 
tuguez. 

Depois do tratado de 1801 em que o regente D. João 
conseguiu com grandes sacrificios a paz com a França, o 
duoue de Lafóes, sendo considerado a causa dos novos 
de&stres militarei, foi condemnado e quasi accusado de  
t rai~áo.  Confiscaramlhe os bens e desterraram-no da 
corte, ao honrado velho. 

O duque de Lafóes era um militar perspicaz e espirito 
lucido. Educado nas ideias do seculo, desagradava á velha 
e dessorada corte portugueza. 

Gracas á paz entretanto o commercio de Portugal ia 
progredindo, quando surgiu o gigantesco conflicto entre a 
Franca napoleonica e a GramBretanha. Esta, em nome de 
antigos tratados exigia de Portugal a sua cooperação eco- 
nomica. Napoleão, para isolar a GranBretanha do com- 
mercio continental, impunha ao Regente a quebra da 
neutralidade. 

A ~ á z  de Amiens fora bem curta. Obstava-lhe a vai- 
dade dê Napoleáo e a astucia britannica. 

Ia cornecar o titanico duello que terminaria pela pros- 
tragáo de B0napart.e. 

Napoleáo a principio planeara dominar por algumas 
horas a Mancha, lanqar no littoral inglez 15o:ooo homens 



que levaria até aos muros de Londres. A Gran-Bretanha 
preparou-se para a defeza contra os  preparativos amea- 
Cantes que Bonaparte alardeava da Hollanda a Toulon. 

P o r  este tempo representava a França em Lisboa r> 
general Lannes que tinha conseguido as boas gracas d o  
Regente. Então a causa da Franca ainda era sympathica 
á côrte de Lisboa. 

Breve mudou a situacáo. A Gran-Bretanha pôde tornar 
solidaria comsigo a Europa vexada, e a victoria de Trafal- 
gar (25 de outubro de 1805) restituira-lhe com o dominio 
dos mares o prestig~o do poder. Lannes tinha sido inha- 
bilmente retirado de Lisboa. - 

Resolveu Bonaparte, o vencedor dos austriacos e dos 
russos em Austerlitz, dos prussianos em Lena, dos russos 
e dos prussianos em Friedland, que não devia bater a 
Gran-Bretanha nas suas ilhas ou no mar mas que a anni- 
quillaria fechando-lhe os portos do continente. 

N'este intuito publicou os decretos de Miláo e de Ber- 
lim pelos quaes se propunha b a n ~ r  a Inglaterra da Europa 
continental como ella banira a Franqa do oceano. 

Facilmente conseguiu o ousado Cezar francez o as- 
sentimento da Confederação do Rheno, da Prussia, da 
Dinamarca, e da Russia que, depois da Páz de Tilsitt, se 
obrigou a trazer a Suecia para a politica napoleonica. 

bstava fechado ao commercio da Gran-Bretanha o '  
norte da Europa. A Italia era como que uma provincia 
franceza, a Hespanha nada recusava ao Cezar corso, e só 
os Estados pontificios, a Turquia e Portugal se achavam 
fóra do conluio do bloqueio continental. Napoleáo náo 
respeitaria a independencia d'estes Estados- 

O general Junot substituira Lannes na côrte de Lisboa. 
Não conseguiu o novo diplomata as sympathias que hou. 
vera o seu antecessor nem pôde despersuadir o Regente e 
os  seus ministros das vantagens offerecidas pela vencedora 
de Trafalgar. 

Junot acariciou, discutiu e ameacou. De balde. O go- 
verno portuguez fiava-se na deslealdade da Hespanha e na 
armada victoriosa de Jorge 111. 

Pensou ainda Napoleáo em enviar de novo o general 
Lannes a Lisboa. Este  recusou, porque lhe desagradava o 
papel iniquo que lhe era imposto. Portugal, não accedendo 
ao bloqueio continental, usava d'um direito incontestavel, 

e respeitava o tratado de 1801. A preponderancia moral 
da Inglaterra náo podia ser um casus belli. 

Embora. O s  designios de Napoleáo, o feliz burguez 
que o genio e as circumstancias fizeram por um momento 
o arbitro do mundo, não tinham difficuldades n9 direito in- 
ternacional. Foi abruptamente notificado ao nosso repre- 
sentante em Paris que, se  no tempo ngorosamente pre- 
ciso para escrever ao seu governo e haver uma resposta, 
náo annunciasse ao governo imperial a total expulsão dos 
inglezes, o confisco de suas pessoas e bens e uma termi- 
nante declaracão de guerra, receberia immediatamente o s  
passaportes. O ultirnaturn explicava que Portugal seria 
militarmente occupado, talvez perpetuamente conforme as  
circumstancias, em nome dos grandes interesses do Impe- 
rio francez e até da Europa que soffria o peso tyrannico 
do commercio inglez. Triste documento do predominio dos 
fortes. 

Bonaparte sabra bem que a contenda ia ferir directa- 
mente o poderio bretão. Poz-se a postos. Communicou 
para Madrid as suas resoluqóes. Contava com o espirito 
submisso de Manoel Godoy, o principe da Paz. Sabia Na- 
poleáo que este desejava occasiáo feliz para amaciar a s  
suas iras olympicas. 

D. Joáo e os seus conselheiros tremeram perante tão 
grave ameaqa. Náo sabiam ter presenca de espirito pe- 
rante o menor perigo; a sua politica cammercial, era a que 
Ihes impunham. 

Foi uma terrivel angustia. Rayvenal pediu os seus pas- 
saportes. O imperador náo acceithra as resoluções dubias 
do Regente que apenas na apparencia excluira os  inglezes. 
E m  tão diEcil sltua5áo mandára-se a Paris o conde de 
Marialva, portador de offerendas de diamantes magnificos. 
O nosso embaixador ia pedir a mão da filha de  Marat para 
o infante D. Pedro, futuro imperador do Brazil. Doce iilu- 
sáo do espirito bonacheiráo do Regente que media as am- 
biçóes de Bonaparte pelo casamento d'uma filha d'um sol- 
dado com um principe de Braganca. Para a familia dos 
seus generaes tinha Bonaparte outros destinos; para a s  
suas ambiqóes marcava os limites negativos da anniquila- 
5á0 dos povos. 

Sabia o I m ~ e r a d o r  aue em Portuaül se  tinha permitti- 
do aos negoci&tes ingle'zes o embarque de muita; merca- 



dorias sem o pagamento de direitos aduaneiros. Rapida- 
mente reuniu em Bayonna vinte e cinco mil homens para 
castigar a dobrez do Regente de Portugal, táo parcial pela 
Inglaterra. Junot, ex-embaixador, commandava as  tropas 
de  Bayonna. Recebeu ordem de  transpor os Pyreneus, de 
se juntar aos contigentes hespanhoes e de avançar rapida- 
mente sobre Lisboa, por Burgos, Valladolid, Salamanca e 
Alcantara. O papel que a Hespanha representou na con- 
junctura foi humilhante. Eonaparte, nem respeitára as 
regras mais elementares d o  direito internacional. Não pe- 
diu consentimento á Hespanha para a atravessar com 
forças armadas; apenas lhe communicou os seus designios 
e impoz-lhe 9 cooperacáo. Náo se enganara Bonaparte 
com o espirito amortecido dos governantes da altiva Hes- 
panha que protestavam cegaobediencia ao Cezarfrancez, e foi 
então que o Regente de Portugal lhe respondeu arnbigua- 
mente n'uma nota dictada pelo gabinete de Saint-James. 
E' que se  a Inglaterra podia assenhorear-se das nossas co- 
lonias, podia tambem a F r a n ~ a  tomar Lisboa. Entre Scylla 
e Caribdes o espirito perdido de D. Jogo entregava-se nas 
mãos da Gran-Bretanha que em Portugal ia preparar as 
possibilidades da victoria contra a feroz arneaca napoleonica. 

Resolvera Napoleão depôr a casa de Braganca como ti- 
nha feito aos Bourbons em Napbles. O imperialismo napo- 
leonico subia triumphante perante as  dynastias cacheticas 
da meia-edade. 

E m  outubro de i807 assignava-se em Fontainebleau o 
tratado que pretendia marcar os destinos de Portugal. Por 
elle se estipulava que o infante de Hepanha, que NapoIeão 
tinha feito rei da Ethruria, cederia este reino e receberia 
e m  troco o norte de Portugal, com a capital no Porto e 
sob o nome de Luzitania septentrional. 

Estipulou-se que o Algarve e o Alemtejo pertenceriam 
a Godoy como principados. A Extremadura, as Beiras e 
Traz-os-montes reservava-as para elle Napoleão, para as 
distribuir em recompensa, depois da paz, pelos seus alli- 
ados ou pelos seus inimigos como compensaçáo. 

Mas as n a ~ ó e s  homogeneas como Portugal, fracas que 
sejam, mesmo amortecidas por uma longa depressão moral, 
não morrem assim ás  mãos d'um valente cabo de guerra 
que, por grande que seja, é sempre um pygmeu deante da 
força indefectivel das leis sociaes. 

Não gostou o governo hespanhol da partilha de Por- 
tugal. Não havendo de pertencer-lhe rodo o solo portuguez, 
a Hespanha mais estimava o poder decadente da Casa de 
Braganqa do que a tyrannia triumphante de Bonapsrte. 

Godoy porém dava-se por lisongeado com os seus no- 
vos principados. Para os merecer prometteu entrar com 
~o:ooo hespanhoes pelo norte, 10:ooo pelo centro e 6000 

pelo sul que occupariáo os seus destinados dominios, e 
Junot seria o commandante em chefe. 

Estava Junot nos quarteis d'inverno de Salamanca 
uando Duroe e Izquierdo assignaram em nome do Rei 

1 ' ~ e s ~ a a h a  e do Imperador francez a partilha de Portu- 
gal. Depois partiu contra Lisboa, com ordem de se recusar 
a acceitFr qualquer proposta de negociaqóes. Seria amigo 
ou  inimigo, disseram-lhe, conforme o acolhimento dos por- 
tuguezes. Mal pensava Napoleáo que ia jogar a sua ephe- 
mera e brilhante coroa ao iniciar as campanhas da penin- 
sula, onde encontrou a energia jndomita de povos historicos 
bem superiores aos teut6es e aos italianos que tinha facil- 
mente dominado. 

A marcha de Junot contra Lisboa foi célere. Queria, 
não encontrar a familia do Rei, que até seria um estorvo 
demovido a sua ausencia, mas obstar á drenagem dos va- 
lores que deviam existir dentro de Lisboa. 

FOI difticil a marcha do exercito invasor. Por  um paiz 
montanhoso e mal conhecido o general francez operou a 
marchas forçadas uma incursão audaz e rapida. Nada se 
lhe oppoz, nem a falta de viveres que os portuguezes es- 
condiam, nem a caudal dos rios, nem o frio penetrante da 
estação. A tudo resistiu aqueile exercito, dizimado pelas 
tempestades sombrias do inverno nas montanhas lusitanas, 
coberto de neve e de fome. Chegaram a Alcantara bem 
reduzidas as  columnas francezas, esfarrapadas, sem muni- 
~ ó e s .  sem cavallos, sem disciplina. Até as armas tinham 
abandonado muitos dos soldados de Junot. Apenas con- 
servaram seis canhóes, arrastado por bois n'uma marcha 
lenta e desoladora, atravez os profundos desfiladeiros e as 
altas cumiadas da Beira. 

N'este estado resolvera Junot aquartellar em Alcantara 
grande parte das suas tropas para descanco e para haver 
aiguns destroces do material deixado nos caminhos. Enver- 
gonhava-se o general de entrar.ern Lisboa assim n'aquella 

I ?  



miseravei situaçáo. heguiu pois a sua marcha com a infan- 
taria escolhida das duas primeiras divisões e com algumas 
pecas de montanha, e deixou a massa desvastada do seu 
exercito, esmorecida e desconfiada, nos quarteis dlAIcan- 
tara. 

S e  náo fôra a ordem terminante de Bonaparte, a teme- 
ridade de Junot não o arrastaria de Alcantara até Lisboa 
em tão miseravel situaçzo. Estava n'um paiz dificil, o seu 
exercito continha regimentos hespanhoes de maior poder e 
mais garbosos que os francezes, compostos de soldados 
muito novos e indisciplinados. Conhecia a ma vontade dos 
hespanhoes, e sabia que teria de se bater com z5:ooo por- 
tuguezes, conhecedores do territorio, altivos, e dominados 
pela coragem indsmita do patriotismo vexado. 

Verdade é que Junor contava com a frouxidão do go- 
verno de Lisboa que sabia tiinido, subserviente e molle. 
Nas o povo portuguez náo precisava já do estimulo e d o  
incitamento do Regente e dos ministros. Elles representa- 
vam uma instituicão caduca a que nem jà o jugo da fé ca- 
tholica dava alentos para combater os hereges. A lucta era 
entre as tropas de Napoleão e o povo de Portugal. Alguns 
como D. Rodrigo de Souza ainda quizeram persuadir a 
a côrte á magnanimidade de resistencia, mas impossivel 
lhes foi reanímar um cadaver. O direito divino dos reis de 
Portugal ia, d'uma vez, mergulhar para sempre no oceano, 
deixando passar atravez do Atlantico os dynastas atemorii 
sados, que iam esconder em terras de Santa Cruz o oppro- 
brio da sua abdicacão e da sua fuga. 

E' um vergonhoso episodio a fuga ardilosa e precipitada 
da côrte de Lisboa para o Brazil. 

Sabiam a cobardia que iam praticar os cortezãos, sabia o 
D. Joáo, o Regente, e só o não sabia a demente Rainha, 
que não possuia a decorosa resistencia que era precisa 
para evitar a fuga de Portugal. Era inevitavel para taes 
espiritos, taes approbrios. 

Mas combinara-se dissimular. Náo houvera coregem de  
dízer francamente ao povo que a Rainha e a Côrte iam fu- 
gir. Das velhas formulas burocraticas ainda restava a im- 
postura das apparencias. Traíoeiramente se preparou a 
fuga e se enthesouraram collossaes riquezas, extorquidas 
á nacáo para regalo dos fugitivos. Deprímente lance de 
cobarde astucia. 

Entreteve-se o brio popular fallando-lhe em prepara- 
tivos guerreiros para dominar a invasáo franczza, e n'ou- 
tra coisa não se  pensava senão em engrossar o farnel dos 
fugitivos. 

Pretextava-se a acquisiçáo de canhões e material de 
guerra para haver do patriotismo popular grossas offeren- 
das. O Regente fingia dar o exemplo convertendo em cru- 
~ a d o s  parte da sua baixelia. Suspendeu-se o pagamento das 
rendas das pensóes e do saldo. Fingia-se que todos estes 
sacrificios e violencias eram para a salvacão da  patria in- 
vadida, e, -inaudito desplante -tanta riqueza accumu- 
lada, uma noite, de surpresa, era levada para os navios 
inglezes que no Tejo esperavam a côrte para a levar aos 
confortos do Brazil, Iá ao longe, onde as armas de Bona- 
parte não perturbariam as digestóes felizes dos fugitivos. 

O povo, esse que ficasse no seu abandono, na sua po- 
breza, no sua ignorancia, á prova da avalanche milítar que 
o assolava Grande povo! Sem o dinheiro das baixellas, 
sem os canhões promettidos, pôde resistir, de trabuco, a 
invasão potentissima da Franca. Indignou-se o povo com a 
fuga dos monarchas? Porquê, se nenhuma crenqa tinha 
n'elles ? 

Partira Junot de Alcantara a 20 de novembro de 1809 
com cerca de I ~ O O O  homens. Chegou a Castello Branco 
em zz, a Abrantes a 24. mas ahi jB só p6de reunir uns 
escassos cinco mil homens, mal vestidos, mal armados, e 
succumbidos de fadiga. Junot confessou depois que na con- 
juntura mil homens seriam sufficientes para defender Por -  
tugal nos desfiladeiros perigosos da Beira. Junot chegou a 
envergonhar-se de entrar em Abrantes n'um tal estado de 
miseria. Mas não pôde deixar .de o fazer, e ali teve vive- 
res e comodidades para reanimar o seu pequeno exer- 
cito. 

Tinho sido brilhante a rapida marcha do exercito inva- 
sor. Junot ainda pensou que chegaria a tempo de evitar o 
embarque dos thesouros que se destinavam ao Brazil. Não 
o pôde fazer. Na manhá de zg de novembro largara ferro 
a frota das fugitivos. N'aquella noite, mal illuminada por 
archotes, o rei, os desembargadores, a côrte, uma caterva 
de  pusillamines correram para o Tejo a fugir dos fran- 
cezes. A Rainha, na nevrose da demencia, arrastada de 
Queluz n'uma carruagem a despedagar-se pela violencia da 



marcha, ainda dizia ao cocheiro gue marchasse de  vagar 
porque poderiam pensar que fugia, O Regente assistia 
aquella scena de inaudita cobardia, pasmado e ironico. 

Entretanto Junot, acompanhado apenas por alguns mi- 
lhares de soldados, arrostava com as innundaqóes do Tejo 
e do Zezere, atravessava Sacavem, sem opposi~ão, e quan- 
do pensava ainda surprehender a côrte e poder tomar-lhe 
as riquezas guardadas, já só pôde ver ao largo, a sair a 
bahia de Cascaes, a frota que levava a corte, escoltada pe- 
los inglezes, postados na costa, 

Ficava o povo abandorado a si mesmo. A realeza abso- 
luta testimunhava a sua impotencia. E' assim que acabam 
todas as  institui$óes, pelo abandono dos fracos servidores. 

Ainda o Regente pensara em abrandar os  impetos de  
Junot. O general de Napoleáo apenas respondera que aden- 
tro de quatro dias entraria em Lisboan. Fôra um aviso para 
a precipitação da fuga real. 

D. Joáo, relapso na cobardia, explicava que se  o gene- 
ral em chefe dos francezes fora Lannes, o antigo e querido 
embaixador francez, a esse se entregaria, não abandonaria 
os seus estados, entregar-lhe-ia a sua familia, sem receio, 
e elle mesmo se poria ás suas ordens. Mas em Junot não 
tinha jA esperanqas. Tal  era e estado d'espirito do Regente 
que só confiava na generosidade do adversario, e não se 
sentia com coragem para qiialquer nobre resistencia. Junot 
devia ter experimentado um grande desprezo para com um 
tal perseguido. 

Não se resolveu no entanto facilmente a fugir o Regente, 
que ainda mantinha a esperanca do perdão misericordioso 
do adversario. Náo convinha isto á Inglaterra, que não que- 
ria Portugal á discreqão de Bonaparte e que se preparava 
para em territorio portuguez luctar vantajosamente contra 
Napoleáo. Tal  foi a razão porque lord Stangford, o embai- 
xador inglez? persuadiu o Regente á fuga para o BraziI. O 
frio calculo inglez, servido pela cobardia do principe. 

As razões ardilosas de Stangford eram que o Moniteur 
imperial tinha publicado o decreto que estatuia a deposi 
~ á o  do Braganqa, o que náo era verdade. Formularam-se 
terriveis drneaqas contra o Regente. é certo, e o peso d'ellas 
e a insistencia dos conselhos cobardes dos seus lassos rní. 
nistros que apenas pensavam ir para o Brazil continuar a 
regalada orgia da côrte de Lisboa, foram rnaís que suffi- 

cientes para determinar o Regente á abdicagáo da sua dig- 
nidade e d fuga. 

E assim, resolvida a infamia, foi coberta por uma ardi- 
losa proc!amacáo. 

Lá partiu do Tejo a corre que fora tantas vezes o sym- 
bolo do espirito nacional. 

E d'esta vez o povo, desalentado embora, não viu no 
entanto na perda dos seus reis, o fim. da sua patria. E' que 
os reis já náo lhe eram estimulo de valor, e se, quando 
se perdeu D. Sebas~ião em AI-Kacer-Quibir, o povo por- 
tuguez chorou muito por tanta desgraqa, agora que via 
sumir-se no Atlantico essa visão funebre d'uma frota que 
transportava uma raça pasmada de frouxos, o povo não 
se reconheceu mais perdido do que estava e, sem indi- 
gnaqóes, pensou que melhor era deixar ir sulcando as 
vagas, á sorte e á aventura, quem náo lhe podia servir de 
appoio. 

N'aquella manhá chuvosa de 29 de novembro, os i3:ooo 
emigrantes fugitivos que nem sequer tinham o odio dos 
que deixavam abandonados, ficaram transidos, como que 
fulrninados por um castigo do ceu, quando o vento con- 
trario os ia expondo aos fogos do inimigo, vingadores de 
tanta puziIanimidade. Mas a s  inunda~óes do Tejo e do Ze- 
zere tinham retardado a marcha forçada dos francezes o 
bastante para, depois de dois dias (27-29) de cruel angus- 
tia, haverem, os fugitivos, ventos favoraveis que os fez ao 
largo e os pôz a salvo. Recebidos no alto mar pela es ua 
dra inglera d o  almirante Sidney Syi th  ouviram aqu%le; 
deprimidos espiritos as salvas ao pavilháo real, que tantas 
vezes tinha sido symbolo de gloria, e que agora servia ao 
sarcasmo dos tiros dos canhóes britanicos. 

Apesar das marchas forgadas de Junot, antes da sua 
entrada em Lisboa já o Regente partia, mar fora, na frota 
fugitiva que levava os avidos thesouros rebuscados na pa- 
tria a saque. 

Poucas horas tinham decorrido depois que levantára 
ferro a camarilha transfuga, quando Junot entrou em Lis- 
bôa com i:500 granadeiros francezes. Tanto era o aba- 
timento da populacáo que assim deixava entrar n'uma 
cidade de ?oo:ooo almas um pequeno troqo de cansados 
militares. 

Ainda correu á Torre de general francez ; 



mas era tarde. Apenas pôde alvejar um navio da  armada 
em fuga cuja caca efficaz só serviu para mais desesperar 
Junot. O navio apprehendido náo levava valores. 

N'aquelle momento náo houve occasiáo para luctas. A 
commissáo executiva do governo em que o regente tinha 
delegado os poderes magestaticos, recebeu os francezes 
resignada e pacificamente. 

Por  sua vez Junot incumbiu-a de vellar pela tranquil- 
lidade publica, sendo os governadores portuguezes auxilia- 
dos n'esta funcqáo pacificadora por um emigrado frances, 
Novion, que já ha annos residia em Lisboa e que tinha ao 
seu serviso secreto uma especial policia dedicada. 

Entretanto Junot, receios0 d'uma revolta dos portugue- 
zes que a si mesmos perguntavam se aquelles soldados 
maltrapilhos que trazia Junot eram os vencedoras de Aus- 
terlirz e de Iena, deu-se pressa em licenciar o pequeno e 
descuidado exercito portuguez e em conseguir fardas apro- 
priadas e decentes para os seus soldados. 

Com eKeito, quinze dias depois da entrada em Lis- 
boa, conseguiu Junot armar 13:000 francezes, jB  bem ves- 
tidos e alimentados. Mandou-os occupar os postos estrate- 
gicos de Llsbôa e extra-urbanos até Abrantes pelo oeste, 
e até Coimbra pelo norte. O s  hespanhoes do Principe da 
Paz occupavam o Porto, Setubal e o-Algarve. Kellermann 
occupava com a cavallaria todo o Alerntejo, cujos ollvaes 
assolara. 

Não desconhecia no entanto Junot os perigos corridos. 
Sabia que a sua situaqáo pacifica dependia do estado 
d'alma dos portuguezes que, com a fuga da Rainha tinham 
ficado na espectativa enleada dos acontecimentos. Se  os 
francezes não tinham saqueado as suas propriedades, para 
que baterem-se com quem não os lesava ? A realeza, essa 
pouco brio tinha tido para que o povo pretendesse des- 
forçal-a. 

Sabia bem o general francez que havendo por si a na- 
ção tudo estava feito. A camarilha ou fugira cobardemente, 
abdicando dos seus interesses, finalisando com o regirnen 
que a chocara, ou se alapardava impotente nos meandros 
de Lisboa infecta. 

Tinha sido mal governado o povo portuguez. Junot 
pensou que dando-lhe exemplos de zelo e cuidados pelo 
bem nacional, conseguiria fazer-se estimar. Foi o seu 

grande pensamento. Deu trabalho aos operarios do Arse- 
nal, tomou medidas para o abastecimento de Lisboa, ar- 
mou as baterias de defeza maritima, obrigou as suas tro- 
pas a uma rigorosa disciplina, e era pontuál nos pagamen- 
tos. Assim conseguiu a bemquerenca de muitos a quem fez 
bem. 

Porém a grande massa popular, anonyma e cega, mas 
tantas vezes vidente e justa, sabia bem que o que s e  es- 
tava passando era um embuste. Napoleáo queria dominar. 
E se queria dominar tratando bem os povos, o povo por- 
tuguez intendia que ainda poderia por si, quando se sen- 
tia illuminado pelos alvôres d'uma liberdade promettida 
que ia irradiando nos espiritos como um arroubo de magía, 
ainda poderia governar-se bem a si mesmo, 1ibertando.se. 
Era uma illusão. 

Mas o espirito francez, soberbo e insufficiente, tambem 
não podia tutellar o mundo. Illuminou-o por vezes, mas 
isso foi a sua unica missão. 

A s  armas de Napoleáo o mais que poderam fazer foi 
levar, com tiros de canhões, d Europa assolada, ideias de 
emancipacão e liberdade civica. Quizeram dominar, mas 
essa era a ilIusa'o do interesse particular d'um vaidoso mi- 
litar estonteado. 

A alma popular começou a irritar-se contra a occupa- 
cão franceza. Via n'ella um jugo deprimente e uma offensa 
á s  tradiccóes nacionaes. Alguns populares entretinham os 
impetos de vaidade nacional batendo os soldados france- 
zes, ebrios nas tabernas. Mataram alguns, e estas rixas 
individuaes corriam em lendas de bravura nacional. OS 
espiritos iam-se azedando, quando Bonaparte, illudido com 
a apparente submissão dos portuguezes e forçado pela ne- 
cessidade de dinheiro, impôz a Portugal uma contribui- 
+O de 50,ooo:ooo de crusados. Estalou o raio. Com que 
direito assim se ia extorquir a ti,tulo de indemnisacto uma 
quantia táo exagerada e que ia vexar uma nacao que 
n3o batalhára e que até recebera os francezes arnavel- 
mente ? 

Em verdade a politica napoleonica era brutal e inhabil. 
Tinha vexado o espirito nacional substituindo a bandeira 
nacional das Quinas pela Aguia imperial, o que jB havia 
occasionado principios de revolta em 13 de  dezembro, e 
depois ainda pretendia extorquir uma contribuiçáo indevida 



e exagerada a uma nacão impobrecida pela paralisacão do 
commercio e pela redusida agricultura, sem industrias e 
sem prosperidades coloniaes. 

Nenhum artista portuguez se prestou a abrirmos escu- 
dos a Aguia imperial, e não teria ella apparecido nos mo- 
numentos publicos se não se encarregassem de tal trabalho 
os soldados de Junot. 

O apparato militar que se pôz em acção para reprimir 
o patriotismo nacional, foi contraproducente. Refervia o 
odio nos peitos opprimidos. Até os padres se aproveitavam 
das crencas catholicas do povo para o estimular contra os  
franceses - os pedreiros livres odiados. 

Junot, que já ao tempo se tinha engrinaldado com o 
titulo de duque d'Abrantes, intendeu que rratava com uma 
nacão deprimida e cobarde, e que, não tendo accedido ás 
blandicias, seria levada como os pretos pela violencia e 
pelo temor. Enganava se. O povo portuguez estava depri- 
mido pela ignorancia, pela pobreza, pela indolencia e pela 
educaqáo, mas ainda lhe restavam fibras da sua grande 
raqa emotiva, generosa e valente, que o fizera outr'ora o 
avassalador audacioso dos mares. 

O novo duque d7Abranres intendeu dever reprimir uma 
conspiragáo dos habitantes das Caldas da Rainha pondo 
em ferros os principaes liabitantes da villa e entregando-os 
a justi~a militar. Seis foram condemnados a morte e crùel- 
mente assassinados. 

Tinha corrido o sangue dos primeiros martyres. Já nada 
podia obstar a ferocidade vingadora dos portuguezes. Odio 
aos cáes dos francezes! Tal foi o grito de guerra, reper- 
cutido em todo o pau. Junot comprehendera, mas tarde, 
que estava nas mãos terriveis d'um povo valente e deste- 
mido, e que o nome de Viriaro, o valente pastor do Her- 
minio, não era um nome singelo de figura lendaria mas o 
ancestral hereditario e tenaz d'uma raca de valentes. Reco- 
nhecera o francez que o portuguez fica indolente e lasso 
só quando, leopardo resignado, não reconhece vantagens 
nem tem estimulos para esfacellar com a garra poderosa 
e adunca os tartufos e os despotas que o beliscam. Por 
cobardia náo cede. 

Tinha Junot deposto a regencia. Era verdadeiramente 
rei em Lisboa, sob o modesto nome de Governador do 
Reino. Sonhava porventura o duque d'Abrantes com a co- 

rôa real que Napoleáo costumava offerecer aos seus rnare- 
chaes e aos seus irmáos, todos elles vassallos da sua im- 
mensa vaidade e do seu ephemero imperio. 

N'este intuito mandara Junot, para pacificar o reino, 
fortificar as margens do Tejo, a torre de Belem e o Cas- 
te110 de Lisboa de cujos casaróes retirara a Casa Pia para 
aquartelamentos militares. Defendia-se da populacáo lis- 
boeta que o odiava, por oppressor e anti-christáo, e dos 
inglezes que estavam de atalaia nas EerIengas. 

Entretanto, e apesar das medidas de Junot, e até por 
causa d'ellas, a insurreição alastrava. Os  soldados portu- 
guezes licenciados, por todo o paiz difundidos, eram um 
elemento terrivel de revolta. Conhecera o perigo Junot, e 
valeu lhe a cubiqa de Bonaparte, que não contente com 
saquear o paiz pedindo-lhe dinheiro e alfaias do culto, 
ainda exigiu um contingente militar de portuguezes de 
1o:ooo homens commandados por officiaes nossos. Lá foi 
uma legião lusitana correr a aventura das guerras napolep- 
nicas e não foi por simples lisonja que Bonaparte os ped~u 
encomiasticamente, porque os soldados portuguezes prova- 
ram nas campanhas do Imperio como a raca dos descobri- 
dores e navegantes do seculo xv era valorosa, tenaz e sof- 
fredora. 

Náo foram porém de boa-vontade os soldados portu- 
guezes combater pela causa injusta e oppressora de Napo- 
leão. Se se bateram denodadamente é porque no campo 
de batalha a altivez militar Ihes fazia esquecer que não 
combatiam por nenhum grande ideial, aquelles esp~ritos 
singelos, educados na crença mistica da sua fé e da sua 
patria heroica e indomavel. 

O duque d'Abrantes illudia-se a si mesmo persuadin- 
do-se que afinal convenceria os portuguezes de que por 
elle lhes viria o progresso, a liberdade e a regeneracáo. 
Mandára até Baionna uma deputacão de portuguezes para 
ouvirem da bocca do Cezar d'busterlitz os designios pro- 
tectores do enfatuado Imperador. 

Se  Bonaparte conhecesse bem o espirito altivo da de- 
putacáo lusitana que assim o visitava, porventura teria con- 
seguido ao menos a boa disposição transitoria d'uma nagáo 
abandonada pela sua realeza tradiccional e ainda nâo pre- 
parada para o self-gouvernrnerlt. Mas de cima do seu poder 
olympico, Napoleáo estonteava. Sendo-lhe presente a de- 



putaqáo portugueqa, recebeu-a desdenhosamente e apenas 
consentindo que falasse Lima, o presidente, disse-lhe: 

-Não sei o que farei dos portuguezes; depende do que 
se  passar no Meio-dia. Alem de que estão vocês no caso 
de formar um povo? Fostes abandonados do vosso princi- 
pe, deixou-se arrastar para o BraziI pelos inglezes; foi uma 
grande tolice que fez e de que se arrependerá. E, voltan- 
do-se para o arcebispo de Malines que estava presente, 
icrescentou sorrindo : 

-Acontece aos principes como aos bispos, têm penas 
de  non residendo. 

A crueldade da resposta feriu rudemente o amor pro- 
prio dos portuguezes, mas Napoleáo ainda a aggravou, 
perguntando-lhes sobranceiro : 

-Qual é a populaqáo de Portugal? Dois milhões, náo 
é verdade ? 

Lima corrigiu : 
-Mais de tres miIhóes, sire! 
- Ah ! não sabia ! - continuou Bonaparte - ; e a de 

Lisboa! Cento e cincoenta miI almas. 
- Mais de tresentas mil, -atalhou Lima. 
- Ah ! não sabia ! 
E, continuando, mostrou que não conhecia, não já o 

valor dos portuguezes, mas até que desconhecia todas as 
quest6es e circunstancias que Ihes diziam respeito. E para 
terminar aquella conferencia importuna : 

-Mas emfim, que querem vocês, os portuguezes ? Que- 
rem ser hespanhoes ? 

Então L ~ m a ,  enfurecido, erecto e emponfa de pés, como 
narra o arcebispo de Malines que a tudo assistira, levou a 
máo aos copos da espada e exclamou retumbante: 
- Não ! 
Toda a sala repercutiu este grito indignado, e Napoleáo 

comprehendeu talvez que tinha commettido uma das suas 
mais graves faltas, offendendo o amor proprio d'uma raça 
valorosa, posto que decadente pela ignorancia e pela ser- 
v i d a ~ .  

Estava aberto um abysmo entre Napoleáo e os portu- 
guezes. Seria em terras de Portugal que a aguia imperial 
havia ds estremecer moribunda para ir acabar exangue em 
Waterloo. 

Pouco importlra aos delegados portuguezes que Napo- 

leão, corrigindo-se, lhes promettesse redusir a metade a 
desproporcionada contribuicão que tinha imposto a Pottu- 
gal, porque os portuguezes que tinham ido a Bayonna vie- 
ram para Lisboa persuadir a insurrei~áo contra a feroci- 
dade do tyranno francez. 

A falta de Napoleáo, que tinha tão grande despreso 
pelos reis como pelos povos e que fazia uma deprimente 
ideia do valor dos povos do Meio-dia, que na Italia e até 
ali em Hespanha tão frouxas provas de brio lhe tinham 
dado, a grande falta d'elIe foi ter irritado os portuguezes 
n'aquelle momento em que a Hespanha, ludibriada, se in- 
surgia contra o seu poder, insurrei~áo que tanto convinha 
a Inglaterra. 

Se Bonaparte consegue então a confianqa dos portugue- 
zes teria, não perpetuado mas prolongado, o seu grande 
imperio ephemero e anachronico. 

S e  assim fizesse, não entrariam os inglezes em Portu- 
gal como nossos alliados, para em terra alheia bater o ge- 
nio da  guerra. 

Dominaria Bonaparte a insurreiqáo hespanhola, e a 
Gran-Bretanha sem heios de combate efficaz no continente, 
terminaria por não poder continuar a lucta titanica em que 
se empenhara; ficaria vencida e faminta nas suas ilhas bri- 
tannicas, e-tereis. 

Junot ainda pensou em remediar os  desacertos do Im- 
perador, nomeando em Lisboa u m  ministerío composto de  
francezes e portuguezes. Debalde. A sua resolução hypo- 
crita foi levada á conta de cobardia. 

De Hespanha chegavam novas de insurrei~áo, e o odio 
dos portuguezes reacendia.se. Baqueiava o prestigio de 
Napoleáo perante a resistencia dos peninsulares que elle 
tanto despresava. A estrella que o conduzira dominador 
atravez da Franqa, da Pnissia, da Austria, da Russia, que 
lhe permittira desfraldar as aguias irnperiaes em Milão, em 
Napoles, em Alexandria, em Vianna e em Berlim, ia ofus- 
car-se perante a resistencia indomita de duas pequenas na- 
cóes pobres e vilipendiadas. Náo ha heroes bastante gran- 
des para se defrontarem com o valor collectivo dos povos. 

Foi em dia do Corpo de Deus. Nada fazia prever a 
surda revolta que tinha minado os espiritos. Na Sé de 
Lisboa o povo assistira devoto e recolhido ás oraqóes 
festivas do Corpus Christi, a festa tradiccional do paiz- 



O panegyrista tinha perorado no pulpito em favor da 
santa religiáo, a religião dos Papas romanos, que tinha 
constituido o idejal e o typo magestatico da velha socie- 
dade portugueza, credula, respeitadora e imaginosamente 
supersticiosa. 

Sahira da Cathedral o clero acompanhado da multidão 
do povo devoto. Sob o pallio, o patriarcha, com a Eucha- 
ristia, caminhava solemne e divino com a capa ci'hasperges. 
Faltava ali o senhor rei ou o seu delegado. O povo, enle- 
vado nos canticos do ritual festivo, espiritualisava-se e en- 
vaidecia-se das suas velhas crenqas, que se evolavam ao 
ceu como as  nuvens d'incenso que espalhavam na procis- 
são, ostentada pelas ruas da Baixa, os thuribulos dos aco- 
lytos. O povo sentia-se vaidoso na posse da grandeza do 
seu valor e da sua crenca. No paiz estava a raca maldita 
dos fráncezes, intrusos, injustificadarnente dominadores, que 
nem comprehendiam a grandeza mistica da procissão de 
Corpus. 

Guerra aos francezes ! Exterminio aos reprobos ! Viva 
a Santa Religiáo ! E a populaca, impellida, mais pela ideia 
religiosa que pelos interesses patrioticos, porque o senti- 
mento religioso era o maior estimulo de valor e acgáo 
para aquelle povo a quem não se tinha ensinado nenhuma 
grande ideia humana e progressivamente fecunda, a popu- 
laca epileptica e audáz teria esquartejado a guarniçáo mi- 
litar franceza se não fôra a presenca d'espirito de Junot, 
que ás seis horas da tarde tinha conseguido reprimir a 
feróz rebellião. Mas estava lanqado o pregão da revolta. 
Forrnára-se uma junta no Porto, mantida pelo sentimento 
religioso e nacional, que passou a dirigir a reacáo dos es- 
piritos, de ha tanto nascente contra Junot. 

A bandeira das Quinas foi iqada por toda a parte. A s  
aguias imperiaes, um momento ovantes, foram calcadas 
aos pés. Houve crueis massacres de  francezes, e como 
estes fossem insufficientes para uma tal lucta contra a 
indignacão popular, voltavam os espiritos a evocar a s  
sombras dos velhos symbolos da grandeza da patria. O 
nome do Regente, que no Brazil se refocilava de gulosei- 
mas tropicaes, appareceu invocado como uma necessidade 
de restauracão. AO mesmo tempo os hespanhoes invoca- 
vam o seu Fernando VII. 

A não ser o poder da crenca e a bravura dos povos 

peninsulares, as  guerras aqui travadas contra a occupa~ão 
franceza não revelam o predominio de nenhuma ideia pro- 
gressiva e efficazmente emancipadora. Napoleão, o soldado 
traidor da civilisaçáo que o tolerára, assolava por capricho 
do seu ridiculo e fatal imperialismo as velhas nacóes mo- 
narchicas e catholiças. O s  portuguezes, sem deixarem de 
receber algumas ideias generosas que a Franga apesar de 
tudo symbolisava, reagiam em massa contra o clespota, 
não para se emancipar do absolutismo real que por si 
cahia, não para evitar a administracão imperial ; náo para 
assumir o self-government, -mas por odio aos francezes 
que chasqiieavam do direito divino do Senhor Rei e que 
não queriam beijar o pé do Papa ou d'uma imagem de 
Santo Antonio, consagrado nos altares rutilantes. 

O s  frades prégavam a guerra santa contra o Anti- 
Christo, representado agora em Napoleão. O s  franciscanos 
descal~os, percorrendo as aldeias,, pedinchavam, enchiam 
os farneis e exasperavam o povo simples ccintra os france- 
zes, raqa demoniaca perdida para a salva~áo. O arcebispo 
de Braga, ao contrario do que fizera o patriarcha de Lis- 
boa que abençoára o Imperador Napoleão, entoava na ca. 
thedral a oracão P r o  regina nostra Maria, e os inglezes, 
que iam seguindo os acontecimentos, julgaram opportuno 
offerecer os seus soccorros, occultando que queriam servir 
a sua causa ameaqada. O s  proprios generaes hespanhoes 
que acompanharam Junot na invasão a Portugal, d'esta vez 
faziam causa commum com os portuguezes, porque, des- 
enganados dos intuitos de Junot e de haverem partilha 
nos despojos de Portugal. não pensavam senáo em expul- 
sar da peninsula as aguias imperiaes, já mal feridas e ape- 
nas esvoacantes. 

A resistencia heroica dos portuguezes ao exercito de 
Junot prova as qualidades energicas da nossa raca historica, 
e se  tantas v e z e s . 0 ~  portuguezes se mostram indolentes, 
resignados e passivos é porque náo encontram estimulas 
para a reaqão das suas indomaveis energias. 

Um povo a s s m  educado nos principias humanitarios, 
de solidariedade social, .persuadido dos altos destinos da 
especie, será grande e triumphante. Mas o povo porniguez 
que soube luctar heroicamente pela santa religião, pela 
patria e até pelo rei, não lhe tendo substituido estes sin- 
gelos ideaes comprehensiveis por outros mais adquados e 



actuaes, cae de inacção, sem estimulo~. Bater-se? Para 
quê, se a albarda que hade tirar será substituida por outra 
tão pesada e menos habitual ? Mas se comprehender e sou- 
ber que pode despojar-se de todas as albardas.. . então 
que raça ha ahi mais valorosa e crente! 

Junot desde logo se julgou vencido. Tão grande foi a 
energia que revelara o povo portuguez. 

Mas o general francez náo quiz ser vencido sem luctar. 
Tinha apenas 28 miI soldados. Com elles ainda conseguiu 
subrnetter Villa Vicosa. Maransín triumphou em Beja, 
Margaron em Leiria, e conseguiu vencer os heroicos de- 
fensores de Evora. Mas o enthusiasmo popular não esfriava. 
No Porto o general Quesnel fôra repellido, e a Junta jh 
nem se temia dos francezes dizimados. 

boi entáo que se  soube em Portugal do desastre mili- 
tar do general Uupont em Baylen (22 julho, 1808), e em 
toda a peninsula este facto echoou como um incentivo para 
continuar a resistencia contra os francezes, que já não eram 
os invenciveis soldados da lenda. 

Pediu Junot instantemente soccorros a Napoleáo. T e -  
mia-se d'uma insurreição energica, a alma popular incen- 
dia-se de enthusiasmo. Lisboa apavorava o, receiava a che- 
gada prosima dos inglezes; a animadversão da Hespanha 
aggravava a situacáo, e instava que carecia de reparar o 
seu exercito das perdas soffridas pelas marchas forçadas, 
pelos combates e pelas doencas. 

Em tão angustiosa situacáo a resposta que teve Junot 
foi uma ordem de enviar oito mil homens a Bessiêres e a 
Dupont. 

Não era Junot homem que desanimasse. Viu-se per- 
dido se continuasse, isolado n'um canto da peninsula, de- 
batendo-se com a bravura do povo mais energico que ainda 
vira. Resolveu concentrar-se em Lisboa. Dominar a insur- 
reiqáo era irnpossivel. Deixou livre o povo insurrecto e, 
concentrado na capital, resolvera tomar posição que lhe 
permittisse defender-se aqui. S e  os inglezes fossem obriga- 
dos a ficar no mar, se os hespanhoes fossem emfim domi- 
nados, entáo não estaria ainda tudo perdido. O s  portugue- 
zes poderiam ainda ser castigados e submettidos. 

Mas ao tempo já os inglezes entravam na peninsula 
(29 de julho de  1608). Havia um anno que o governo de 
Sant-James urdia a teia machiavelica que lhe havia de per- 

rnittir illaquear os tentaculos poderosos do vespão napo- 
leonico. Confiada na insurreicáo peninsular, a Gran-Breta- 
nha vira logo que estava ali a possivel morte do Impera- 
dor. Pitt calculava. Offereceu os servicos da Inglaterra á 
Hespanha. Não lhos podia acceitar o povo orgulhoso que 
não se esquecia da occupacáo de Gibraltar. Portugal ac- 
ceitou-os contente. Portugal, náo ; os que o representavam, 
e é. sabido como este malfadado paiz tem tido quasi sem- 
pre a desdita de ser pessimamente representado nos seus 
orgáos dirigentes e imperantes. 

Sir Arthur Wellesley, que táo celebre se tornou mais 
tarde sob O nome de duque de Wellington, joven general, 
já experimentado nos combates da  India e na expedição 
contra Copenhague, foi o nome que appareceu ao orgulho 
bretáo, para oppõr a Bonaparte, Era efle o general do exer- 
cito inglez, o militar valente que a Gran-Bretanha julgava 
digno rival de  Napoleáo. E foi-o pela sorte das armas. Que 
outra coisa é a grandeza individual humana senáo a resul- 
tante das felicidades do momento? 

Wellesley partiu de Cook, na Irlanda, com nove mil ho- 
mens; desembarcou na Corunha, e d'ali entrou em com- 
municagáo com a Junta nacional do Porto. Informado do 
estado do espirito dos povos peninsulares não duvidou ope- 
rar rapidamente. Com mais seis mil inglezes e dez mil por- 
tuguezes era-lhe facil libertar Lisboa e interceptar aos fran- 
cezes a fronteira hespanhola. Era necessario aproveitar a 
derrota de Baylen. 

As tropas luso-britanicas iniciaram a campanha por um 
lance brilhante. Venceram na Roliça o general francez De- 
laborde, sem que Loison tivesse tempo de vir em seu SOC- 
corro. Delaborde,*depois de se haver batido heroicamente, 
deixou no campo quinhentos mortos e retirou em boa or- 
dem para Torres-Vedras. O espirito nacional rejubilava. 
Restava apenas saIvar Lisboa, o que desde logo a todos 
pareceu facil. 

Junot reconheceu-se perdido se continuasse dentro de  
Lisboa. Annunciava-se a chegada de reforcos inglezes e a 
esquadra de sir Cotton ameaGava forcar a barra do Tejo. 

Resolveu ir d'encontro aos inglezes. Deixára em Lisboa 
mil e duzentos homens, sob as ordens de Travot, que pôde 
tirar ao seu exercito já reduzido a I 1:500 homens e 26 ca- 
nhões. 



Em 21 d'agosto estava Junot no Virneiro e ali foi der- 
rotado, retirando para Torres Vedras. Tinha terminado em 
Portugal o dominio francez. 

Foi escolhido Kallermann para tratar as condicóes da 
paz. Este apresentou-se no quartel general do inimigo, e 
ali logo com Vellington foram estabelecidas as bases d'um 
armisticio provisorio. Por ellas os francezes evacuariam 
Portugal e entregariam aos inglezes as posiçóes occupadas. 
Retirar-se-iam com as honraa da guerra, transportados a 
Franca nos navios de S. M. Britanica, e ali ficariam livres. 
Estipulou-se tambem em forma de compensacão uma com- 
pleta amnistia aos portuguezes partidarios da França e o 
direito para o almirante rçsso Siniarin, cuja esquadra es- 
tava entáo no estuario do Tejo, de ahi se conservar como 
n'um porto neutro. 

Mas os inglezes, cujo calculo se fixava na sua absoluta 
c desembaracada ingerencia nos portos de Portugal como 
meio de illudir os planos napoleonicos, náo tardou que se 
arrependessem das concessóes feitas a Junot. O aIml ~rante 
inglez Cotton reclamou a esquadra russa de Siniarin como 
alliada da Franca. Junot não accedeu e declarou quebrado 
o armisticio. Siniarin, para remediar o desespero de Junot, 
tratou elle mesmo com os inglezes, entregou-ihes a esqua- 
dra sob a condição de o transportarem a Russia com as 
equipagens. 

Já nada mais restava a Junot senão terminar as nego- 
cia~ões interrompidas, e em 30 d'agosto assignava a con- 
venqáo de Cintra, mettendo-se nos navios inglezes, elle que 
só viera a Portugal para usar o titulo de duque d'bbran- 
tes, e para os seus soldados poderem dizer em Franca que 
a s  conquistas civilisadoras não se podem fazer a tiros de 
canhão. 

Começava a derrocada do imperio napoleonico. 
Rechaqados os francezes, a Inglaterra que sempre soube 

seguir fixa os seus planos de accão, tratou logo de adqui- 
rir no occidente e no Portugal europeu uma situação que 
lhe permittisse evitar o bloqueio continentai com que a 
ameaçava Bonaparte. 

CAPITULO I1 

Politica commercial-As invasões e a desordem 
-A desamortisagão da terra 

O governo de Saint-James pôz todo o cuidado em ex- 
plorar o enthusiasmo dos portuguezes pelas victorias co- 
lhidas e em ganhar a possivel confiança dos poucos ho- 
mens que em Portugal entáo entravam no segredo e nos 
negocios da politica deprimente d'aquelle triste periodo de 
anniquilamento nacional. 

Não se cuidou de chamar a corte que se bamboleava 
no Biazil distante. Assim ficava mais empolgante a suze- 
rania bretá. E Beresford, verdadeiro rei em Portugal, re- 
presentante da politica e dos interesses da Gran-Bretanha, 
pôz os seus melhores cuidados na reorganisaçáo do exer- 
cito portuguez, porque e m  verdade a Inglaterra nada mais 
convinha do que fazer dos portuguezes animaes de resis- 
tencia, sem industria, sem illustração e sem commercio, 
ao servico e para satisfação dos interesses mercantis aos 
commerciantes de Manchester. 

Lord Castelreagh dera poderes discrecionarios a Be- 
resford. Era preciso vencer Napoleáo na Peninsula. Aqui 
se travaria a lucta desesperada que ia empenhada entre a 
Gran-Bretanha que luctava por viver, e Napoleáo que 
pelejava para a-gmentar a sua corôa de cabo de guerra. 

Napoleáo tambem cedo se convenceu de que na Pe- 
ninsula hispanica estava o seu grande problema militar e 
politico. 

Resolveu elle mesmo invadir Portugal e a Hvpanha 
com um poderoso exercito escolhido, até para vingar a 
vergonha de Baylen, a derrota do Vimeiro e a conven$áo 
de Cintra. 

Mas antes que o fizesse, ainda appellou para negocia- 
qóes de paz, como sempre o fazia, no intuito de haver 
sem batalhar o que a sua vaidade lhe fazia desejar asso- 
lando os povos. 

As negociaqóes falharam-lhe na conferencia de Erfurth 
com o imperador Alexandre, porque a Inglaterra se re- 
CUSOU a tratar se náo entrassem na conferencia os reis da 
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Sicilia, de Portugal e da Suecia e a Junta hespanhola que 
representava Fernando VII. Isto equivalia ri destruição do 
plano de Bonaparte, que não se dignava tratar com os 
pequenos reis, os regulos seus vassallos; e a Inglaterra 
que bem sabia como era irnmensa a vaidade do Cezar 
corso preparou-se para morrer ou vencer, para anniquillar 
Bonaparte n'uma tucta desesperada. 

Quando taes inimigos apparecem irreductiveis é preciso 
exterminal-os a golpes formidaveis. 

Sir John Moore, o mais celebre entáo dos generaes 
inglezes foi mandado por a postos, na Peninsula. Mas, 
apesar dos esforços britannicos e do enthusiasmo dos po- 
vos peninsulares, a superioridade numerica dos soldados 
francezes, dirigidos por Napoleáo e por experimentados 
generaes, em dois mezes destruiram os exercitos da Hes- 
panha, occuparam Madrid, e restauraram o throno do rei 
Joseph Bonaparte. Os vinte seis mil homens com que 
Moore desembarcara nas cosras da Galliza, foram repelli- 
dos para o mar (16 de janeiro de 1809). 

Pareceu por um momento que Napoleáo acabava de 
dominar a Europa, vencida a Peninsula hispanica. 

Mas foi então que Bonaparte soube em Madrid da su- 
blevaqáo da Austria. Partiu logo para Valladolid deixando 
o commando geral a Sult e seis dias depois entrava em 
Paris para accudir ás complicaçóes insuperaveis que sur- 
giam. 

Sult pôde vencer os hespanhoes que lhe pretenderam 
embargar o caminho; tomou a Corunha e o Ferro]; dei 
xou na Hespanha o marechal Ney, e entrou em Portugal, 
transpondo o Minho por Orense. 

Tendo destruido o exercito de Romana em Monterrey, 
proximo de Verin, occupou Chaves apesar da resistencia 
heroica de SiIveira; atravessou os terriveis desfiladeiros de 
Ruiváes, servicios por pontes estreitas e lancadas no fundo 
de pedregosas gargantas. Os  seus soldados sentiram cala- 
frios quando ganhando as altas cumiadas das serras de 
Barroso viram ao fundo os corregos espumantes que na 
voragem negra de graniticos abysmos haviam de ser atra- 
vessados por aquella rnolle immensa e agora indefessa de 
homens, que o simples despenhar de rochas enterrariam 
vencidos n aquellas horriveis paragens. 

Mas ninguem foi ali trucidar os temerarios francezes. 

As populacóes do norte ainda conservam viva a tradicçáo 
ma&<da do descaroamento com que a!guns francezes re- 
tardatarios foram fusilados por camponios encobertos nas 
sebes das montanhas. Era-o  unico-me@ de vindicta que 
tinha o povo abandonado, e que .via taiados os campos 
pelas massas poderosas da cavallaria franceza. 
. Apenas com a perda dos que Iam ficando no couce do 
seu exercito, á procura de vinho nas tabernas e que a vin- 
dicta popular desarmava e trucidava, Sult lá foi seguindo 
rapidamente a sua derrota, dispersando as  tropas de 
Freire, o infortunado general trucidado pelos seus proprios 
soldados e accusado de traidor, por evitar o encontro com 
os francezes, no cumprimento de instrucções recebidas. 
Chegado a Braga, ahi estabeleceu o seu quartel general. 
Mas breve foi a dernora na capital do Minho, porque era 
preciso aproveitar-se do estado de pavor em que estavam 
as populaqóes, admiradas d'aquella marcha táo vigorosa e 
rapicia. Partiu contra o Porto, a temida sede do governo 
insurreccional. 

SuIt, educado na escola de Nãpoleáo, era um soldadovai- 
doso, que pensava, como o Mestre, ser o povo apenas ma- 
nada docil e soffredora para serviqo de militaróes enfatua- 
dos na gloriola esphemera de algumas espadeiradas felizes. 

Sult lambem se chrisrnara com o nome de duque de 
Dalmacia. Pertencia á aristocracia. da ultuna hora que Bo- 
naparte insuflava no espiriro envaldecido d'alguns dos seus 
soldados, como o fizeram, em epocas de anaiphabetismo, 
historicos valentões da realeza do periodo selvagem e bar- 
baro da humanidade nascente. 

O duque de Dalmacia, depois de haver entrado trium- 
phante no Porto onde se aquartelava uma poderosa guar- 
nicáo com 97 canhóes, sob o governo do bispo, teve o pen- 
samento pueril de vir a ser o rei de Portugal, como o era 
Jeronymo Bonaparte em Westphalia, Luiz Bonaparte na 
Hollanda, José Bonaparte em Madrid e Murat em Napoles. 

Foi na manhã de zg de Marco. Ao grito de aNapoleáo 
e  gloria!^ o exercito francez entrou de assalto nas fortifi- 
caçóes do Porto. Os soldados de Sult avancavam tranquil- 
10s e heroicos no meio da metralha dos nossos. Breve se 
estabeleceu a confusão. O Porto estava invadido, e o ge- 
neraI Quesnel foi reintegrado no governo da cidade ven- 
cida. 



Sult para realisar o seu devaneio real bemtratava os 
portuguezes. Era um candidato a rei, que comecava a ser 
ridiculo; dava-se ares de libertador do povo portuguez, do 
jugo dos Bragancas e dos inglezes, o certo e que conse- 
guiu ter partidari& e defensores da sua coroa sonhada en- 
tre alguns portuguezes, uns levados pela esperanqa aven- 
tureira de rendosas collocaçóes, oi~tros pelo odio ao velho 
regimen, e que não viam meio de o evitar (como se elle 
náo tivera já caido!), sem a intervenção da Franqa cujas 
ideias encyclopedistas os fascinavam. 

Isto fizera perder a cabeca ao bom duque de Dalmacia. 
O seu exercito, explorando-o, passara a ser a guarda mi- 
litar do seu partido. Indisciplinava-se. Prestaram-se ao es- 
tonteado militar-duque honras quasi reaes ; elle expedia cir- 
culares tão ridiculas como audaciosas aos portuguezes e 
aos seus generaes. Estava perdido, porque ernquanto se 
preoccupava Sult com taes bugiarias, exigente o seu exer- 
cito, transformava-se n'uma assembléa deliberante. Os por- 
tuguezes preparavam se para a revolta, auxiliados e esti- 
mulados pelos inglezes interesseiros. 

Sult náo tinha um exercito bastante numeroso para 
realisar uma completa e invencivel occupacáo militar de 
Portugal. Chegara para n'um mez correr triumphante de 
Chaves ao Porto, mas isto náo era a conquista perduravel 
d'uma naqâo que o odiava. 

Tinha apenas vinte miI homens dispersos e indiscipli- 
nados, quando Ihe chegaram más noticias do norte d'Hes- 
panha e de Portugal. Chaves e Braga revoltavam-se, e 
vinte mil inglezes acabavam de desembarcar no Tejo, com- 
mandados por Wellington. Soccorros náo os podia esperar. 
O duque de BeIlune não podei-a atravessar a Hespanha . 
sublevada. Tres exercitos se conjunctavam para o esma- 
gar. De Goimbra vinha Wellington, de Lamego Beresford 
que Ihe cortava a retirada, e de Chaves e Braga vinha Sil- 
veira a quem Loison não podera cortar os passos. 

A situação de Sult era entáo como, havia um anno, 
fora a do duque d'bbrantes que apenas viera a Portugal 
por um titulo que o havia de trazer acorrentado, ao valente 
soldado, no pelourinho das familias heraldicas registadas 
no Almanach de Gotha. 

Sult comprehendera a situaqão. Ordenou a retirada 
em ordem para Amarante, atravessou os desfiladeiros de 

Santa Catharina, e em 17  de maio de 1809 chegava a Mon- 
talegre, dizimado de forqas. Tres dias depois fazia juncção 
em Orense, na Galliza, com a corpo do marechal Ney. 

Pela segunda vez os francezes eram repellidos de ter- 
ras portuguezas. 

Bonaparte, vencidos nos campos austriacos os exercitos 
colligados, quiz reparar os desastres da Peninsula. Esco- 
lheu Massena, duque de Rivoli, o mais illustre dos seus 
generaes, o filho querido da victoria, para, com cincoenra 
mil homens e com a assistencia de Ney e Junor, esmagar 
os povos da Peninsula. Formidavel exercito que havia de 
testemunhar a Bonaparte como a sua grandeza era ephe- 
mera mesmo mantida por milhóes de bayonetas. 

Massena ia ter a sorte de Junot e de Sult. Apesar da 
tomada valorosa d'AImeida, apesar da fama de invencivel 
que o nimbava, Massena não pôde calcar o espirito indo- 
mito dos portuguezes a quem dirigira uma proclamacão no 
intuito de Ihes tornar odiosa a allianca com a Inglaterra. 

E' certo que aos portuguezes náo era sympathica a raça 
anglo-saxonica. Mas a irritaçáo dos espiritos contra os fran- 
cezes a tudo sobreexcedia. E' que o francez propunha-se 
dominar, emquanto o inglez apenas se vinha servir do va- 
lor militar dos portuguezes para vencer a hostilidade mor- 
tal de Napoleáo. A extorsáo mercantil da Inglaterra essa 
quasi nem offendia o genio nacional, habituado á indolen- 
cia e ao repouso. 

Massena dirigia-se a Lisboa, e até aos campos de Coim- 
bra nenhuma opposicáo encontrou. Ali, nos desfiladeiros 
do Bussaco, defrontou-se com o exercito anglo-luzo, com- 
posto de 64 mil homens e oitenta canhóes. Massena com- 
mandou o assalro de frente contra o parecer do marquez 
d'Alorna que pensava ser preferivel tornear a montarha 
em vez de correr o perigo do assalto de frente. 

Mal avisado andou Massena em não seguir os conselhos 
20 Marquez. Wellington triumphara. Massena renunciava 
ao ataque, e, pela primeira vez vencido, deixava no campo 
quatro mil mortos e feridos. 

Comeqa então a grandeza militar de Wellington, O ri- 
val de Napoleáo, o heroe da Europa. 'Estava-se a 27 de 
setembro de 1810. 

No entanto Massena ainda pôde mostrar os seus gran- 
des recursos militares. Tinha Washington occupados os 



desfiIadeiros adjacentes, Massena por isso pôde entrar em 
Coimbra a dois d'outubro e d'ali pôr-se em marcha para 
Lisboa. A populacáo portugueza, pobre, e assolados os 
campos, mal permittia a alimentação do exercito de Mas- 
sena. 

No caminho da capital os francezes depararam com as 
linhas de Torres Vedraç, onde o exercito anglo-luso havia 
de fazer expirar o valor e a audacia dos militares de Bona- 
parte. Tudo ali terminou. 

A Massena já só restavam trinta mil soldados, porque 
os portuguezes em Coimbra tinham-lhe diminuido em dez 
mil o seu valoroso exercito. 

D'esta vez não ousou Massena accometter os anglo- 
lusos. Occupou Villa Franca e arredores; ali pôde fazer-se 
respeitar do inimigo. Tambem Wellington, firme nas suas 
linhas, essa cadeia humana que havia de algemar os impe- 
tos de Bonaparte, esperava que a fome e a falta de soccor- 
ros vencessem sem batalhar os soldados de Massena. 

E assim foi. Um mez depois, Massena atormentado 
pela fome, artia para Santarem. 

Os  an&-lusos perseguiram-no; iam devastando o seu 
exercito sem batalhas campaes. Assim foi expirando a co- 
ragem dos francezes, indisciplinados e famintos. JA náo 
batalhavam ; procuravam pão por toda a parte e pratica- 
vam desordens, brutaes persiguicóes contra a populacáo 
inerme. A guerra então tornara-se um espectaculo de pro- 
funda miseria. Esqualidos e rotos, passavam, saqueando, 
os soldados que ainda tinham por bandeira as Aguias de 
Bonaparte. 

Entretanto chegavam mds noticias d'Hespanha, e tanta 
desgraça terminou por humilhar o espirito de Massena, 
vencido por cinco mezes de luctas inglorias, de indisciplina 
e de fome. Queimou todas as pontes que tinha langado no 
Tejo, no intuito de acampar no Alemtejo e entrar em com- 
municaqão com o exercito que Sult commandava na Ex- 
tremadura. Ia abandonar Portugal onde tantos revezes lhe 
tinham mal ferido o orgulho alquebrado. 

Massena, mudando de rumo, atravessou as provincias 
do norte, em perigosas marchas, e quando pôde attingir 
a fronteira já pouco lhe restava do seu malaventurado exer- 
CltO.  

A I r de abril de 181 I deixava a fronteira portugueza, 

caminho de Salamanca. Depois perdiam os francezes a 
praqa d'Almeida; eram definitívamente derrotados em Fuen- 
tes d'Onoro, e Massena tinha terminado o seu cyclo mili- 
tar, exhausto, doente e perdido. 

Napoleáo náo lhe perdoou ter atacado as linhas inex- 
pugnaveis do Bussuco e ter permittido a Walington entrin- 
cheirar-se invencivel nas de Torres Vedras. 

Tres vezes tentara Napoleáo dominar este pequeno 
paiz. Agora que a estrella do general tivera o seu ocaso, 
nos montes onde ainda echoava n tradicgáo de Viriato, o 
indomito, a GramBretanha, podia pensar que se não fôra 
o auxitio de Portugal teria sido vencida pelo genio militar 
de Bonaparte. 

A grande lucta que se travara era entre a vaidade de 
Napoleáo e os interesses mercantis da Gran-Bretanha. 

Portugal não jogava seriamente com nenhum grande 
interesse. A Inglaterra pôde com o auxilio de Portugal, 
que lhe deu o seu territorio accidentado e o valor extraor- 
dinario dos seus soldados, vir em terras portuguezas ven- 
cer o seu irreconsiliavel inimigo. Pouco se importou o go- 
verno de Saint-James que os francezes levassem de Portugat 
thesouros inapreciaveis de objectos artisticos, em ouro e 
prata, roubados das egrejas dos nossos conventos. Que 
importava ao espirito pratico bretáo a pobreza e o despojo 
dos portuguezes ou a locupletagáo criminosa dos francezes, 
se d'aquelles tinha havido o auxilio .de que carecia e os 
francezes corriam apressados a levar a Napoleáo a noticia 
desalentadora da sua irreparavel derrota! 

Desesperado Napoleáo de conquistar Portugal pelas 
armas, concentrou todas as forcas na Hespanha. Vencida 
esta, ser-lhe-hía mais facil dominar os portuguezes. 

Estes, orgulhosos por tão grandes victorias, comprehen- 
dendo a solidariedade de interesses na penlnsula, agora 
iivres, acompanharam os hespanhoes nas luctas contra os 
soldados de Napoleáo. Quatro annos antes os francezes e 
os hespanhoes alliados attentavam. contra a independencia 
dos portuguezes, agora eram os portuguezes que ajudavam 
os hespanboes a expulsar da sua patria os antigos alliados. 

O imperio napoleonico desmuronava-se. Aos desastres 
na Peninsula seguiase a inaccáo e a morte das legióes de 
3onaparte atravez os desertos nevosos da Russia. Depois a 
Allemanha, aproveitando tanta desgraqa, quebrava os laços 



que a prendiam a Napoleáo. Fernando VI1 recuperava o 
throno, e pouco tempo foi preciso para chegar a derrocada 
final do Imperio francez, até ali avassalador. 

O s  exercitos da Europa colligada talavam o solo da 
Franca, e Napoleáo, depois de haver conquistado as  capi- 
taes de tantos povos, tremia pela seguranca de Paris. 

Quando Napoleáo caiu lá estavam os portuguezes no 
solo da França. Para se vingarem? Não. Para mais uma 
vez testimunharem dignamente o valor altivo da sua grande 
raca historica. Foram os portuguezes até Bayonna e até 
Toulouse. Eram elles agora que calcavam o paiz d'aquel- 
les que assolaram pouco tempo antes a sua patria. Mas, 
grande brio o d'elles ! náo se esqueceram nunca que o dia 
da victoria e da grandeza póde ser a vespera da derrota e 
da decadencia, e a Franca sabe que os portuguezes que 
ali estiveram vencedores foram bons e generosos para com 
as populações inermes, esqueiidos das afirontas recebidas 
na sua querida patria que a França calcara e devastara até 
pelo latrocinio. 

De todos os povos que concorreram para a queda d o  
Imperio napoleonico não foi o portuguez o menos presti- 
moso. Náo tinha tido um rei que o levasse á coligacão das 
nacóes, mas o seu valor e a sua crença elevara-o, e nas 
luctas napoleonicas ficou assignalado o seu valor. 

Pois quando os reis trataram de dividir os  despojosde 
Napoleáo, náo admitiram á partilha e no concerto a nacão 
portugueza ! 

Ainda D. João VI mandára ao congresso de Vienna o 
conde de Palmella, habil diplomata. Mas baldados foram 
os seus esforces. As potencias não olhavam para a justica 
dos pequenos povos. E nem Portugai foi incluido na lista 
das potencias alliadas a quem a Franca vencida pagaria 
uma indemnisacáo de setecentos milhões de francos. Que 
povo mais merecia o p r o  r a t a  n'esta indemnisaqáo do que 
o portuguez, vencedor depois de devastado, despojado co- 
bardemente de riquezas e obras d'arte ainda depois de ven- 
cedor? A palavra justz'p é nos coraq5es bons symbolo de 
egualdade e solidariedade humana, mas tambem tem sido 
na bocca dos tartufos, das olygarchias e dos vencedores 
uma arma de consola~áo hypocrim para acalmar o s  cre- 
dulos. 

Não poderam os portuguezes rehaver Olivença que o 

conde de Labrador, ministro de Fernando VII, reivindicou 
para a Hespanha, 

E n'aquelle lance das injustiças humanas em que a bru- 
talidade da forca impunha o o probrio dos fracos, até a 
Gran-Bretanha, a nossa jiel d a d a ,  a que náo teria ven- 
cido Napoleáo se os portuguezes lhe náo valessem, até a 
Gran-Bretanha obrigou então os portuguezes a destruir o 
que lhe restava da sua marinha, porque, sob pretexto Fal- 
samente humanitario e intimamente interesseiro, fez pro- 
rnetter ao governo portuguez não mais auctorisar o com- 
mercio de escravos ao norte do equador. 

Portugal, apesar de tdnto valor e de tanta gloria, saia 
mais pobre e mais redusido, depois das campanhas napo- 
leonicas; mas a Austria e a Prussia duplicavam o seu ter- 
ritorio, e a Russia rehavia a Polonia, submettia a Finlandia 
e estendia a sua influencia sobre os principados danubianos. 
A Inglaterra ficava a senhora dos mares. 

Expulsos os francezes, e até quatro annos mais tarde., 
destruido o imperio de Napoleáo, pareceu a todos certo o 
regresso do Regente com a Côrte para Lisboa d'onde havia 
oito annos tinha fugido para o Rio de Janeiro. 

O congresso de Vienna reconheceu a soberania dos 
Bragancas em Portugal, e titè insinuou a D..Joáo a neces- 
sidade de voltar para Lisboa. N5o convinha tão fatigante 
viagem ao Principe Regente que, emquanto os portuguezes 
batiam e expulsavam os francezes, tinha passado as deli- 
cias de Capua em terras onde o sol quente fructifica a ba- 
naneira e acalenta ocios tropicaes. 

E m  16 de dezembro de i815 o Principe decretava da 
America um novo nome aos seus estados- Reino Unido 
de Portugal, do Braqil e dos Algarves. A capital verda- 
deiramente e r a  o Rio de Janeiro. Portugal seria uma pe- 
quena provlncia de tão vasto imperio. De direito estava 
proclamada a independencia do Brazil; a dependencia era 
para Portugal. 

Entretanto Beresford continuava a governar em Lisboa, 
ás ordens do gabinete de  Sant-James. Era agora marechal, 
cumulado de crachás e honrarias portuguezas. Organisa- 
dor do exercito de Portugal nunca esqueceu que toda a sua 
acção havia de reverter em proveito da Grán-Bretanha. 

Portugal assim era mais um dominio inglez que brazi- 
leiro. Estava' portanto incompleto o esforqo dos portugue- 



zes. Tinham fcito muito expulsando as tropas de Bonaparte, 
mas era preciso alijar a tutella ingleza, creando e impondo 
a independencia politica e economica da sua patria depri- 
mida. 

Em r6 de mar50 de 1816 morria no Rio de Janeiro a 
triste rainha D. Maria I, cujo espirito ensandecido nunca 
chegou a perceber o terrivel drama da sua epocha em que 
figurava inconsciente. 

A morte da rainha tem apenas esta importancia:-seu 
sceptico filho passa a chamar-se o senhor D. Joáo VI. Mas 
com o nome náo mudou o espirito tibio e frouxo d'aquelle 
Principe que havia de representar em Portugal o joguete 
moile dos embates do tempo. Outro fôra D. Joáo VI e te- 
ria feito do Brazil um grande povo. Tinha ali um immenso 
territorio abandonado, sem fortificagóes, sem agricultura, 
sem organisacáo agraria, sem divisão regular; os brazilei- 
ros precisavam de instruccáo, de marinha mercante, de 
seguranca individual; as minas estavam abandonadas, o 
commercio empobrecido pelos monopolios e pelo contra- 
bando. E no entanto o Brazil era a regiáo mais fecunda da 
opuIenta America. Pois nada fizéra D. Joáo em oito annos 
de  residencia ali. Embrutecido e ocioso na corte, dava de- 
pravados exemplos aos brazlleiros. No Brazil, antes da 
residencia da Côrte no Rio de Janeiro, s6 o trabalho era 
titulo de grandeza. Com os maus exemplos dos cortezábs, 
os brazileiros criaram o amor aos crachás, ás pueritidades, 
ás honrarias heraldicas; os costumes de trabalho e de brio 
iam desapparecendo, e os que d'antes se envaideciam pelo 
trabalho remunerado, eram agora os ridículos cortezáos, 
bamboleantes de condecoracóes e nobilitados de ociosidade 
cortez. Ta1 foi a obra miseravel de D. Joáo em terras brazi- 
leiras, acrescida dos prejuizos causados á velha metropole. 

Com effeito, a supremacia de Portugal acaba; o com- 
mercio brazileiro ficou em mãos inglezas. Os plantadores 
e os negociantes brazileiros succumbiram pela abertura 
imprevista de todos os portos aos productos estrangeiros, 
isto é -inglezes. E' que emquanto os productos inglezes 
pagavam r5 O/O de entrada no Brazil, os das outras nagóes 
pagavam 24 O/O e até os de Portugal estavam onerados com 
16 */O. Estava reduzido o Brazil economicamente a uma 
colonia ou a um mercado rnglez. D'aqui res i tou  a fallen- 
cia das principaes casas brazileiras. 

Mas se D. Joáo tirava o pão aos brazileiros dava-lhes 
em compensacão um arremedo da Universidade de G i m -  
bra. Que ironia! Dava o ensino superior o um povo que 
não sabia ler. 

D. Joáo VI nunca soube nem pôde administrar os seus 
estados. Faltavam-lhe todas as qualidades para rei absoluto. 
Energia, ambiqáo, amor da gloria, tenacidade, poder absor- 
vente, nada d'isso tinha aquelle rei, molle e sceptico, egoista 
e acommodaticio. Tendo rapé para encher a burjaca, gu- 
loseimas para lubrificar os labios carnudos, nada faltava 
áquelle Braganca indolente. O paiz! Que tinha elle que ver 
com o paiz, onde residiam os seus vassallos, sempre táo 
promptos para pagar os encargos da decadencia do abso- 
lutismo. 

Mas a alguns espiritos, em que haviam penetrado as 
ideias emancipadoras e Iiberaes do tempo, repugnava 
aquella velharia de administra~ão por capitães mores e 
desembargadores ; sentiam a decadencis de Portugal agora 
reduzido a provincia brazileira e cada vez mais enfeuda- 
do economicamente ao espirito mercantil da Gran-Bre- 
tanha. 

O governo, nominalmente na mão da regencia dos go- 
vernadores mas de facto exercido por Beresford, inglez 
vaidoso e deshumano, deixava ainda que nos clubs se dis- 
cutisse. E ali o odio do povo tressudava. Liam-se os pam- 
phletos que se publicavam a occultas, desabridos como o 
Poema dos Burros do Padre Agostinho de Macedo; reliam- 
se os encyclopedistas, e ia assim germinando no espirito 
de muitos a alma da conspiraqáo. Tinha vindo da Russia 
um general portuguez sympathico ao povo e defensor da 
revolucáo-Gomes Freire d'Andrade, em volta do qual se 
foram conglobando as tentativas esparsas de depôr a re- 
gencia e até assassinar o impopular inglez Beresford. Estava 
urdida a conspira~áo, mas a Intendencia teve delacçáo 
d'ella, e em r8 &outubro de 1817 Freire d'Andrade e os 
seus complices, que náo poderam fugir ás pesquizas da 
Intendencia, foram barbaramente executados na praça pu- 
blica, - um espectaculo repugnante de feróz vendicta. 
Ainda a maqonaria se esforgara por livrar da morte o seu 
Grão-Mestre, Gomes Freire d'Andrade. Mas o exercito, 
receoso de Beresford, não teve coragem de impor então 
os seus desejos, e de revelar a sympathia que na verdade 



tinha pelo infeliz general garrotado na Torre de S. Juliáo 
da Barra pelas sete horas da  manhã. 

Não admira a animadversáo dos otiíciaes militares por- 
tuguezes contra Beresford, porque este só dava os postos 
superiores aos seus compatriotas. Como pensariam os 
portuguezes que ma1 Ihes valera a pena batalhar com de- 
nodo pela expulsáo dos exercitos de Bonaparte ! 

Mas Beresford ainda queria mais, e quando rebentara 
a revoluçáo no Porto estava elle no Rio de Janeiro a exigir 
de D. João poderes discrecionarios para espesinhar cruel- 
mente o povo portuguez, táo miseravel. 

O povo pagava impostos vexatorios, os fidalgos viviam 
com odiosos privilegias, asphjrxiava-se de incenso, o clero 
engordava inutil e indolente, odioso e reaccionario ; o com- 
mercio, out'ora tão opulento, quasi não existia, definhava; 
o porto de Lisboa estava deserto. As colonias abandona- 
das não supriam a falta do Brazil, agora nas ma'os do com- 
mercio inglez. Restava aos portuguezes o trabalho agrico- 
Ia, mas os campos não produziam pão para todos, e a cul- 
tura da vinha não equilibrava a balanqa de commercio, 
porque era necessario comprar caro aos inglezes tudo, te- 
cidos, machinas, a troco do vinho do Porto. (Vej. pag. 130.) 

A agricultlira não chegava. Morria-se de fome. 
Sob o pretexto das invasóes francezas não se pagava aos 

credores do Estado. Recorrera-se á Lei Suprema para exi- 
gir da nacão dois quintos dos rendimentos, por alvará de 7 
de junho de 1809, e um anno mais tarde perdòa-se um terqo. 

Expulsos os francezes, em 23 de marco de 1812, os 
governadores do reino mandaram que a Junta dos juros 
comecasse no 1.O d'abril o pagamento dos juros em divida 
a contar do 2.0 semestre de 181 r e que capitalisasse a 
divida anterior. O s  juros foram pagos com o desconto de 
ro O/O até o segundo semestre de 1814, a titulo de cotztrz- 
buzqáo de defez#. 

As dividas da guerra eram grandes; as lettras passadas 
pelo governo aos fornecedores foram mandadas admittir 
como moeda nas estacões pubIicas. O deficit era assusta- 
dor, e em 1817 decretou-se um emprestimo de quátro mi- 
lhões de cruzados, em 3:zoo accóes de 5oo<r~ooo réis. me- 
tade em metal, e metade em paiel  moeda, sendo a réceita 
da par-ta caixa para acudir aos juros e amortisaçáo d'este 
emprestimo. 

De Hespanha chegavam os echos da revolução de Ca- 
diz (1817), as ideias da revoluqáo franceza eram agora um 
engodo dos espiritos cultos, e quando um povo tem fome, 
está apto para todas as energias na Iucta pela vida. 

Em 1820 rebentava no Porto o grito da revolugáo, em 
nome da liberdade. 

O s  regentes do reino eram impotentes para reprimir a 
colera popular. 

Fôra oarrotado Gomes Freire, mas não podéra Beres- 
ford suffGar por tal meio a revolta dos espifitos. 

Depois de r81 I um grupo de liberaes do Porto, apro- 
veitando-se da ausencia do inglez, vinha conspirando contra 
o governo de Lisboa, e conseguiu interessar no movimento 
alguns espiritos patriotas, em todos os pontos do paiz. 

Manuel Fernandes Thomaz era a alma da conspiracáo. 
Viera a Lisboa secretamente combinar um plano de assalto 
revolucionario, e em 24 d'agosto de 1820 rebentava no 
Porto a revolu~áo liberal, sem que alguem ousasse oppor- 
se-lhe. Foi installada na capital do norte uma junta provi- 
soria do supremo governo do reino, que se apressou em 
dirigir a nagáo e aos soberanos da Europa um manifesto 
justificativo do golpe d'estado que acabava de se realisar 
em nome do bem publico, Era soberana a Junta? Para 
que entáo dizia representar o reino? Era delegada do 
povo? Porque náo proclamou a Republica? E se fallava 
em nome do rei, que poderes d'elle tinha havido ? E' que 
o espiriro humano é sempre inconsequente quando pre- 
tende occultar as conquistas indefectiveis da historia nas 
formulas anachronicas das leis. A evoluçáo d a  humanidade 
levara-a, do predominio das castas para a olygarchia das 
classes, e successivamente vão apparecendo classes novas 
e validas, que hão de conseguir o equilibrio funccional de 
todos os individuos, egualmente uteis quando o trabalho a 
todos nobilite e a todos encorpore nas grandes unidades 
sociaes organicas, com funcçóes precisas, orgáos normali- 
sados e apparelhos proprios. 

Mas tambem ás vezes acontece que um povo consegue 
por facilidades occasionaes, por esmorecimentos do espi- 
n t o  conservador, uma constiruiqáo legal impropria do seu 
grau de adiantamento. I% enráo essas instituiçóes atro- 
pliiam-se por improprias, apparecem as olygarchias e os 
ambiciosos que d'ellas se aproveitam para tyrannisar hypo- 



critamente o povo qiie ingenuo se crê livre e descanqa no 
regimen da lei. O u  então ha o regresso passageiro ás  ve- 
lhas formulas donde se saiu precocemente. 

Vejamos a verificacão d'isto nos successos da epocha 
que vamos historiando. 

Proclamada a liberdade civica e politica pela revoluqáo 
de 24 d'a osto de 1820, logo as provincias de Traz-os- 
Montes, d n h o  e Beira adherirarn ao novo regimen com as 
tropas das suas guarnições. 

A regencia, cachetica e odiada, mal tentou reagir. No 
1.O de setembro fez uma proclamaqáo em que promettia a 
convocagão das antigas côrtes. E m  verdade em Portugal a 
burguezia nunca fora despresada, nem aqui o feudalismo 
pôde engrandecer-se. Mas o espirito nacional tinha decaído, 
e os reis poderam esquecer-se de convocar as  côrtes, evo- 
cando o poder absoluto dos Cezares sobre um povo afra- 
dalhado, perguiçoso e ignorante, amortecido, momentanea- 
mente, devemos acredital-o, das grandes qualidades, ainda 
havia dois seculos orovadas. 

E m  Lisboa os eipiritos estavam anciosos. Distribuiam-se 
os manifestos contraditorios da Junta do Porto e da Re- 
gencia de Lisboa. 

A Intendencia acobardava-se. 
Um dia a Junta revolucionaria punha-se em marcha 

para Lisboa. 
Tudo o que viesse era bom, porque o que estava era 

pessimo. Não havia governo. Dominava o ínglez; e em 
Portugal houve sempre um grande instincto de liberdade, 
ás vezes quebrado por commogóes de momento ao serviqo 
das antigas instituicões queridas. 

Uma só companhia do regimento 16 foi suficiente para 
a 15 de setembro fazer cahir a Regencia desacreditada. 
Acclamado em Lisboa o governo do Porto, todo o regi- 
mento se uniu á companhia revolucionada. 

E m  seguida toda a guarnição militar de Lisboa se  veio 
postar no Rocio ao lado do regimento liberal. 

O povo, facilmente fascinavel pelos espectaculos, e 
muito mais pelas armas acclarnadas e estridentes em fes- 
tas de liberdade, affuiu ao Rocio, delirante. Ali se propôz 
um novo governo que o povo acclamou. E m  5 d'outubro 
chegava a Lisboa a Junta do Porto que facilmente donii- 
nou pela adhesáo o novo governo de Lisboa. 

A capital despovoou-se. Foi a Sacavem esperar a Junta 
liberal que vinha do Porto. O s  heroes, os da Junta, atra- 
vessaram a cidade lentamente, em carruagens pesadas e 
graves, como os antigos carros de triumpho. Lisboa enga- 
lanara-se de arcos triumphaes, bizarramente decorados, 
com legendas e versos patrioticos. 

Nas carruagens vinha entre outros o frade benedictino 
que depois foi bispo de Coimbra e Cardeal Patriarcha d e  
Lisboa, Fr. Francisco de S. Luiz, figura do velho regimen 
conquistada á liberdade. O povo admirava-o, sentia-se 
absolvido do peccado franco-maçonico, tendo do seu lado 
aquelle frade, sympathico, typo grego, parecido talvez com 
Brutus, vivo e amave1. Aquella figura antiga, de habito de  
freire, annel canonico no dedo, de solideo sobre o benedx- 
cite, agradecia risonho as ovaçóes feitas com lencos que a 
multidão agitava. T a l  houve que, por não trazer lenço, 
rasgou a fralda da camisa, e com ella, doidamente como- 
vido, festejava o erudito e conspicuo frade e os seus colle- 
gas da Junta liberal. 

No Rocio, onde a populacáo se atropelava immensa, 
da varanda do palacio do governo que era onde hoje está 
o Theatro Nacional, foi n'aquelle dia proclamada a Cons- 
tituiqáo de Cadiz para reger interinamente o paiz emquanto 
as côrtes não promulgassem outra que afosse ainda mais 
liberal do que aquellar, gritavam os Robespierre do paiz 
do amor e do sol. 

A' noite Lisboa parecia um mar de luz, com copinhos 
de sebo em illuminaqáo festiva. 

Mas breve appareceu a reacção absolutisra. A franco- 
maconaria, de que no Brazil era Grão-Mestre o principe 
D. Pedro de Alcantara, agitada pelas fa~anhas dos irmãos 
portuguezes, promoveu agitaqóes no Brazil. Houve tu- 
multos no Rio de Janeiro logo nos principias de 1821+ 
D. João VI, vendo-se rodeado de pedreiros-livres, timida- 
mente jurou a constitui~áo hespanhola que os portuguezes 
proclamaram ; confiou a D. Pedro a regencia do Brazil, e 
accedeu Bs exigencias das côrtes portuguezas, voltando 
para Portugal. Em 3 de julho de 21 desembarcava o Rei 
em Lisboa, entre grandes festas populares. O portuguez 
vive imaginosamemte de symbolos; aquelle era .o senhor 
seu rei, e sentia-se feliz por novamente o possuir. Mas O 

amor ao symbolo de grandezas imaginadas náo equivale 



a o  desejo de tyrania. Um rei deslumbrante, mas inofen- 
sivo, era a theoria da politica decorativa dos portuguezes. 

D. João VI tinha casado com uma princeza hespanhola 
megerica, a D. Carlota Joaquina. Não se sabe se ella o 
espancava, mas é certo que o rei a temia. A hespanhola, 
como mulher ignorarite e má, por educacão e por vaidade 
d e  temperamento, sonhára para a sua opulencia uma corôa 
real que lhe desse vassallos submissos, áquem e alem mar, 
governados cezaricamente pelo marido, UM grande rei feu- 
dal, de  armadura antiga. O bom do marido, porém, não 
correspondia aos devaneios da D. Carlota. Gostava de ser 
Cezar, mas não queria que o povo o destinasse ao fim he- 
roico ' de Luiz XVI. Limphatico e indolente, cederia de 
bom grado a corôa de Cesar para ir gosando os cruzados 
novos, as maiores delicias a que uma alma tranquilla e 
gulosa póde aspirar. A D. Carlota odiava-o, Aquelle rei 
transigente, que nem tinha habilidade de cortar a cabega 
aos vassallos. 

A s  cortes, que se tinham reunido em 24 de janeiro de 
1821 no antigo convento das Necessidades, estavam sub- 
jeitando a um triste desaire as ideias democraticas que 
representavam. Eram constituidas por homens de coraçáo 
e intelligencia, mas inexperientes. Conheciam as doutrinas 
de  Rosseau, Mably e Fiiangieri, mas não conheciam as 
paixões humanas, e não eram homens d'Estado, ca1culi~- 
tas e praticos. Passavam-se as sessões a discutir proble- 
mas platonicos, e o povo, que se sentia mal, tambem não 
via nos novos salvadores, inexperientes e ingenuos, bas- 
tantes qualidades para o salvar e enriquecer. O estado fi- 
nanceiro era mau. 

Proclamada a constituição no Porto, e tendo entrado 
em Lisboa os membros do governo provisorio, trataram 
estes de  crear uma commissão (27 de outubro de ISSO), 
para a liquidacão da  divida publica, e tambem para co- 
nhecer da verdadeira existencia do papel moeda em circu- - A 

iacáo. 
A regencia do reino, em nome do rei D. João VI, de- 

cretou em 25 de  abril de 1821 a creaqáo de uma nova 
caixa, a quinta caixa, na junta dos juros das reaes em- 
prestimos, destinados á amortisaqáo da divida nacional. 

Esta caixa foi dotada com o producto dos bens nacio- 
naes. O s  lanços nas arrematacões deviam ser feitos em 

papel moeda e o pagamento em quaesquer titulos de divi- 
da nacional, cumpotados peIo preço que tivessem em pa- 
pel moeda no dia da arremataqáo dos bens. 

A 4 de julho de 1821, tendo o rei voItado a Portugal, 
assumiu o exercicio do poder executivo, depois de .haver 
prestado juramento As bases da constituicão politica da 
rnonarchia e á Constituição que as cortes iam fazer. Foi 
dissolvida a regencia do reino tributando-se-lhe louvores 
pelo zelo, intelligencia e dignidade com que havia desem- 
penhado as altas e difficeis funcçóes de que fora encarre- 
gada. 

O rei sanccionou em 3 I de  dezembro de i 821 a crea- 
cão do Banco de Lisboa, decrétada em cortes. O banco 
era  de ernprestimo, de deposito e de  desconro. As notas 
que o banco emittisse (art. 18 .~)  seriam recebidas e con- 
sideradas em todas as repartiqóes da fazenda publica como 
dinheiro de metal. Mas os credores do Estado não seriam 
obrigados a receber as notas em pagamento de seus cre- 
ditos. E m  compensacão das garantias concedidas ao Banco 
d e  Lisboa deveria este concorrer, como dissemosl para 
a amortisagáo do papel moeda, emprestando no primeiro 
anno das suas operacóes, 2:000 contos em notas, a juro de 
4 O/o, em 20 prestacóes de too contos. Logo que o the- 
souro recebesse qualquer prestaqáo deveria queimar pa- 
pel moeda em valor nominal igual á pres ta~ão  recebida, 
passando-se ao banco um titu10 de juro de 4 O/O, pago em 
metal semestralmente pela junta dos juros e pelos rendi- 
mentos da segunda caixa, os quaes passaram a ser 
augmentados com 33 O / o  dos rendimentos da quinta caixa. 

Na carta de lei que creou o Banco de Lisboa foi de- 
terminado que os pagamentos feitos pelo thesouro só obti- 
vessem a quarta parte em papel moeda e nâo metade, 
como era de lei até alli; mas esta resoluqáo valia só por 
um anno, e devia descontar.se 3 nos pagamentos a 
metal, para irem fazer receita na junta dos juros e auxi- 
liarem a amortisacáo da divida ao banco. 

Manifestara se o pensamento das camaras em diversas 
providencias concernentes á amortisaqáo da divida publica. 
A 5 de Junho de  1822 (art. 21.') mandava-se dar entrada. 
na junta dos juros, do producto da remissão de foros e 
pensões para ser applicado ao resgate de apolices de G O/o; 
e a r3 de julho de 1822 recommendava-se á junta dos 
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Emquanto as cortes discutiam uma constituiqão que só 
não era republicana por admittir um rei, guardado em al- 
cool, o governo do paiz continuava nas mãos dos velhos 
magistrados, segundo o antigo regimen. Em Hespanha pas- 
savam-se factos similhantes que tinham, como dissemos, 
exacerbado a Santa Alliança. 

A Santa Alliança sobresaltara-se com a noticia de que 
o liberalismo vingava em toda a peninsula. Foi a Franca 
incumbida de reprimir os democratas em Hespanha. 

Fernando VII, uma reliquia cezariana, poz-se ás ordens 
de Metternich. D. Joáo VI, que já jurara no Brazil a cons- 
tituição, náo tendo a febre realenga, negava-se a acceder 
as instigacóes da Santa Allianqa. A mulher e o filho D. Mi- 
guel e que ficaram representando entre nos o espirito da 
Santa Aliianca. A Inglaterra tambem entáo protegia os 
reaccionarios absolutistas porque as côrtes portuguezas ti- 
nham sido hostis á alliança ingleza. 

Manuel Fernandes Thomaz, Borges Carneiro, Ferreira 
de Moura, o conego Castello Branco, Xavier Monteiro, 
Ferreira Borges, Aragáo Morato, Andrade e Silva e Joáo 
Pedro Ribeiro foram as maiores illustraqóes das côrtes que 
fizeram a Constituição de 2 2 .  

Revolucionarios de chapeu alto, sobrasando o direito 
ranano, imitavam Catáo, substituiram as velhas leis m ~ n i -  
cipaes, judiciarias e aduaneiras; aboliram as jurisdiccóes 
senhoriaes e ecclesiasticas, crearam o jury, desamortisaram 
as propriedades das prelaturas, canonicatos e beneficias 
ecclesiasticos; extinguiram varios mosteiros, prohibiram os 
votos, nacionalisaram os bens da coroa, como mais tarde 
o realisou Mousinho da Silveira, mas, sem forcas para im- 
pôr o seu systema e as suas ideias, cahiram no ridiculo 
pela debilidade do esforqo, apesar da magnanimidade das 
intencóes. 

Em 30 de setembro de 1822 jurava-se a nova Constitui- 
ção, imitada da hespanhole, e em 31 de outubro, manti- 
nham-se os procuradores dos misteres, mas o decreto de 
7 de maio de 1834 extinguiu de vez as corporacões de ar- 
tes e officios, em nome da liberdade industrial, abolindo o 
regimen corporativo, e a sua intervenção nos municipios. 

No 1.0 de dezembro de 1822 reuniram-se as cortes 
ordinarias, que já nem ao menos tinham a virtude da sin- 
ceridade das constituintes, e que irritaram o espirito reli- 

gioso do povo pelas rivalidades que provocaram com a 
rainha, com o patriarcha de Lisboa e com os frades. 

0 Brazil tinha-se irritado tambem contra as côrtes por- 
tuguezas porque o tinham tornado colonia de Portugal, 
ao inverso do que acontecia depois de 1806. As sociedades 
secretas revoltaram os brazileiros indispostos contra Por- 
tugal, e o partido liberal foi d'este facto incriminado pelos 
partidarios de D. Carlota Joaquina. 

D. Pedro d'Alcantara poz-se á frente da reagão brazi- 
leira; e as côrtes indisposeram-se contra elle, que afinal 
era já o chefe ostensivo d'ella. Parecia perdida a causa dos 
liberaes. 

O povo já não tinha a irrital-o a existencia dos inglezes 
no exercito. O rei estava em Lisboa; para o Rio de Janeiro 
já náo saiam as grossas rendas da casa de Bragança e do 
Infantado; os pretendentes a logares tinham já a rráo a 
corte mãos-rolas. O partido do paco ia vencer. Quem se  
lhe poderia oppôr se D. Pedro, para não perder o Brazil, 
tinha abandonado os interesses de Portugal? 

Em verdade o espirito nacional ainda estava muito ads- 
tricro á vida catholica-feudal. Até os das constituintes, os 
empertigados, sentiam calafrios, remorsos e rebates de cons- 
ciencia quando entravam nas lojas maçonicas que o Papa 
condemnára. Eram livres pensadores por dilettantismo, 
mas iam á missa, commungavam, e chamavam aos reis- 
os senhores reis. 

A populasáo só era liberal no sentido de não querer a 
expoliacáo. Mas amava as velhas personagens dos conven- 
?os e dos coutos. O senhor fidalgo era intangivel e vene- 
rando. Mourejava o povo? Que importa, se Deus manda 
comer o páo com suor do rosto ? Por toda a parte havia 
bispados, collegiadas, conventos, parochias. A populacão 
que sabia latim e que lia em lettra redonda e nas Senten- 
qas da Casa da Supplicaçáo, essa, ou era ecclesiastica, 
beneficiada ou nobre. 0 s  poucos bachareis e conegos que 
por amor á originalidade e ao romantismo se tinham feito li- 
beraes, juntos com os poetas das tabernas e dos clubs, não 
tinham prestigio na populaçáo dos campos que pedia a 
Deus a vinda de D. Sebastiáo ou que se entretinha a de- 
cifrar o Bandarra. 

A industria, afóra os remendóes e joalheiros, quasi se 
redusia a pobre agricultura tradiccional. 



Cada casal tinha os suinos, as batatas e o vinho preci- 
sos para viver. Se os dizimos não os expoliassem, se não 
viessem as novas fórmas da ciuilisacão, da electricidade e 
do vapor, quem poderia arrancar o povo portuguez ao amor 
dos capitáesmóres ! 

O conde de Amarante, que depois foi marquez de Cha- 
ves, em 23 de fevereiro de 1823 acclarnava em Villa Real 
o rei absoluto. A' revolta adheriram muitas individualida- 
des notavels do norte, mas o governo, depois d'alguns pe- 
quenos combates, obrigou os revoltosos a fugir para Hes- 
panha. A 27 de maio de 23, o infante D. Miguel, sempre 
inspirado pela mãe, fugiu do paqo da Bemposta, encontrou- 
se com o regimento 23, do brigadeiro Sampayo, depois 
visconde de Santa Martha, e ali foi recebido, quasi ás  por- 
tas de Lisbôa, com acclamacóes e vivas ao rei abso[uto. 
D. Miguel, que primava em ter por companheiros dedica- 
dos, faias, toureiros, sargentos e uma classe escolhida de 
ociosos, impunha-se a obrigacão de infringir ao pae indolente 
o papel forçado de Cezar. 

O Infante viu engrossar a coIumna revoltada, já á mis- 
tura com todos os maltrapilhos das estradas, e fez alto em 
Santarem, onde aquartelou. Ali foi o ponto de convergen- 
cia de muitas e subitas adhesóes. O rei estava por tudo. 
Que arranjasse l A  a familia aquillo, que depois se saberia 
haver, como rei constitucional ou absoluto, segundo ascir- 
cumstancias. 

As tropas de linha desertaram da capital e foram unir- 
se aos revoltosos. Em 30 de maio só estava em Lisboa o 
regimento 18. O duque de Loulé, amigo do rei, aconse- 
lhou-o a que seguisse o partido dos insurrectos. Accedeu 
D. Joáo, e em 30 de maio saía de Lisboa para Villa Franca 
de Xira, escoltado pelo regimento 18. Em Villa Franca, o 
rei ordenou a apresentação de D. Miguel, o q u e s ó  á se- 
gunda intimacão se cumpriu. 

A 5 de junho entrava D. Joáo VI em Lisbôa, coberto 
de applausos. Vinha triste, aquelle espirito fadado para o 
descanqo. Não houve na Villafra~zcada arcos triumphaes 
para o rei, como em 20 para a Junta do Porto. O s  regi- 
mentos de melicias do commercio, para não fazerem alas, 
occuItaram-se, decorados com laços constitucionaes nas 
harretinas. O conde da Cunha dirigiu-se á carruagem real, 
tirou-lhe as parelhas, e preparava-se para as substituir, 

aquella alimaria humana, quando o rei o dispensou de taes 
serviqos. N'esta jornada, a rainha, saboreando o triumpho 
das suas intrigas, acompanhava o rei que odiava e despre- 
sava. Mas nunca mais foi vista ao pé d'elle. 

Cunhou-se uma moeda commemorativa da fillafran- 
cada, com a legenda de fidelidade ao rei e ápatria, e que 
foi distribuida aos que n'aquelle dia aclamaram o rei abso- 
luto. 

O s  liberaes, corridos, vingavam-se poeticamente em 
pasquins. 

Caira a constituicáo de 22. Porém o rei, receioso de 
táo facil triumpho, em 31 de maio prometteu nova consti- 
tuiqáo politica, e rodeiou-se de estadistas moderados. Isto 
exacerbou D. Carlota Joaquha e D. Miguel. 

Desde então o caracter impetuoso de D. Miguel, ao 
serviqo da mãe, de máo na ilharga, abre uma lucra irre- 
conciliavel com o bom do D. João VI, o qual pretendiam 
desthronar por traidor ao direito divino que representava 
perante a familia enfurecida. 

O rei e os seus ministros transi entes, marquezes de 
Loulé e de Palmeiia, os condes de #illsflôr e Subserra e 
o baráo de Renduffe, iam ser perseguidos pelo odio de 
D. Carlota e do seu preferido filho. 

No fim de 1823 a rainha combinava uma nova conspi- 
raqáo contra o rei, depois de lhe haver falhado a de maio. 
O baráo de Renduffe pôde obstar aos desejos da megera. 
Mas não era a camarilha conspiradora capaz de a intimidar. 

O marquez de Loulé pagou com a vida a dedicação ao 
rei. Estando com elle em Salvaterra foi assassinado a 29 
de fevereiro de 1824 por tres bandidos que lhe rnetteram 
um ferro na bocça, perfurando-lhe o craneo, e arremessa- 
ram o cadaver a um monturo. A tradicqão do tempo diz 
que D. M i g ~ e l  era um dos tres bandidos. 

Esta atrocidade ficou impune. 
A rainha continuava a conspirar em Queluz. Tudo in- 

dicava uma proxima hostilidade franca entre os partidarios 
do rei e os da rainha e do Infante a quem o rei leviana- 
mente tinha nomeado generarissimo do exercito. 

Restaurado o antigo reglmen em 1823, as attençóes go- 
vernativas voltaram-se mais para a destruicão d'aquillo que 
havia feito o governo constitucional do que para a divida 
publica, que só inspirava o desejo de a verem augmentada. 



A 25 de setembro de i823 auctorisou D. João VI o mi- 
nistro da fazenda, o conde da Povoa, a abrir um em- 
prestimo de 20 milhões de cruzados. Em virtude d'esta 
auctorisacáo contractou o conde da Povoa um emprestimo 
de 1.500:000 libras sterlinas com a casa B. Goldschmidt Sr 
C., de Londres. 

O contracto foi concluido a 27 de setembro de 1823, e 
foram estas as  condições do emprestimo: 

Que o Thesouro receberia 87 por cento do valor no- 
minal de cada acçáo; 

Que o juro seria de 5 por cento ao anno sobre a tota- 
lidade do capital nominal do emprestirno, com vencimento 
desde o 1.O de Dezembro de 1823, pago em Londres a se- 
mestres, para o que deveriaro depositar-se no Banco de In- 
@aterra, com antecedencia d'um mez, os fundos necessa- 
rios ; 

Que se amortisariam vinte e cinco mil Libras sterlinas 
por semestre na épocha mais proxima possivel ao venci- 
mento dos juros, depositando-se igualmente um mez antes 
no Banco de Inglaterra os fundos convenientes; 

Que os contractadores pagariam a importancia real do 
emprestimo em doze prestaqões iguaes menzalmente, tendo 
principio o pagamento um rnez depois de assignada a obri- 
gação geral ; 

Que as duas primeiras prestacões seriam logo pagas; 
mediante o juro de 5 por cento, pelo tempo que decorresse 
do seu desembolso. 

Que se pagaria de commissáo: 
Dois por cento aos contractadores sobre o valor nomi- 

nal do emprestimo, abonando-se-lhe esta commissáo no pa- 
gamento das tres primeiras prestações ; 

Um e meio por cento aos agentes, tanto do governo 
portuguez, como dos contractadores, para ser repartido 
igualmente entre ambos, pela remessa e entrega do pro- 
ducto do emprestimo em Londres, ou para outra qualquer 
parte, segundo as ordens do governo portuguez: 

Meio por cento aos mesmos agentes, para ser egual- 
mente repartido por ambos, sobre a totalidade dos juros 
que se pagassm, e sobre o preço porque se comprassem 
apolices por conta do governo portuguez. 

E que ao pagamento d'esse emprestimo e seus juros 
ficariam hypothecados como hypotheca especial : 

O rendimento do Contracto do Tabaco e Saboarias, 
devendo as sommas necessarias para o pagamento do ju- 
ros e amo1 tisacóes ficar retidas na máo dos contractadores, 
para serem enviadas nos tempos proprios ao Banco de 
Londres, sem nunca poderem entrar no Eurario; 

O rendimento da decima dos predios rusticos e urba- 
nos ; 

E em geral todos os rendimentos do Estado. 
Um documento oficial publicado em ro de maio de 

1839, e. pouco vulgar, historia as  phases curiosas d'este 
emprestimo. 

Para executar as  condicóes crearam-se,.pelo decreto de  
6 de novembro de 1833, tituIos com vencimento de juros 
de 5 por cento, a praso de um anno, que se emittiram no 
1.0 de dezembro d e  1833, e foram pagos. 

Náo terminaram com o estabelecimento do Governo de 
D. João VI em Lisboa as difficuldades que o Imperio do 
Brazil tinha suscitado no pagamento do capital e juros do 
emprestimo de 1823 a que estava obr~gado: antes subsisti- 
tiram ainda até ao fim do 1.0 semestre de 1835, vendo-se 
por isso o Governo Pormguez forcado, para sustentar o 
seu credito, a pagar os jurcs que durante esta epocha se 
foram vencendo, e a fazer amortisações pelo modo que 
foi possivel, comprando no mercado Lb. 15:800 em apoli- 
ces, admittindo Lb. 22:600 em pagamento do preco de 
bens nacionaes, e convertendo em apolices do emprestimo 
de 29 de abril de 1835, Lb. roo:ooo, segundo o artxgo 3.O 

do contracto addicional ao do mesmo emprestimo feito e m  
16 de julho do dito anno. 

O Imperio do Brazil tornou a pagar regularmente os 
iuros e amortisaqóes competentes desde o 2 . O  semestre de 
1835 inclusivé. 

D. Miguel, generalissimo, dispunha da forca publica; 
intimidava os ministros. Em Quelyz a Rainha tinha confe- 
rencias secretas com o filho D. Miguel e com os assassinos 
do marquez de Loulé. 

O Infante, caracter violento e de sentimentos plebeus, 
náo toIerava a companhia de homens de distincgáo. Ro- 
deava-se de contrabandistas, toureiros e campinos. Con- 
versavam de valerztias. Era assim que D. Miguel queria 
dominar a nagão, como quem faz uma pega n'um touro. 
Montava a cavallo, á alemtejana; percorria, vestido de sa- 



ragoça, os caminhos difficeis, para aventuras de baixa es- 
turdia. Requestava as raparigas dos campos e presenteava- 
as em Queluz. 

Um dia, saturado da monotonia das ceias com campinos 
e toureiros, instigado pela ambição da mãe, cada vez mais 
hespanhola, resolveu mudar de divertimentos. Na noite de 
29 para 30 d'abril de 1824 amotinou o exercito e resolveu 
prender o pae e os seus partidarios. 

N'essa noite havia baile na embaixada ingleza pelo an- 
niversario de Jorge IV. O conde de Subserra, ministro da 
guerra, para evitar ser preso entregou-se á protecção do 
ministro francez 

O marque2 de Palmella ficou recluso na Torre de Be- 
lem. Os báróes de Renduffe e da Portella ainda se dirigi- 
ram aos quarteis, mas as tropas estavam amotinadas, e 
foram ao palacio da Bemposta receber as ordens do rei. 
Ali foi-lhes prohibida a entrada. A' meia-noite as tropas 
amotinadas postaram-se no Rocio por ordem de D. Miguel, 
o generalissimo. 

Prenderam-se os rebeldes que encheram as fortalezas 
de Lisboa. 

A populacáo tranquilla, receiosa, não sabia explicar 
este espaIhafato, que tinha o rei preso e incommunicavel 
-na Bemposta. 

Os amigos de D. Miguel explicavam que aqui110 era 
para evitar o assassinato do rei pelos franco-maçons. 

Interveio o corpo diplomatico, convidado a reunir no 
palacio da nunciatura pelo ministro francez. D'ali foram á 
Bemposta onde o oficial da guarda não ueria deixar en- 
trar os diplomatas por ordem do Infante. Entraram vioien- 
tamente, e foram libertar o rei que encontraramabandonado 
e triste. 

~ o i  chamado D. Miyel, c foi obrigado a pedir perdão 
ao pae da rebellião que commettera. Tal foi a celebre 
noite da abrilada. 

O rei porém continuava em perigo, e o padre Agosti- 
nho de Macedo, o liberal de 20, arrastava agora o habito 
pelas tabernas, como propheta popular. Declamava con- 
tra os pedreiros-livres a um audirorio de soldados rotos e 
frades ebrios. 

O overno quasi nem existia. 
D. kiguel governava a tropa, e intimidava os ministros. 

Ninguem obedecia. Nos campos havia a miseria serena 
d'uma agricultura pobre; nas cidades vivia-se junto aos 
conventos, a comer o rancho e a rezar o terço. 

Em Lisboa, a anarchia era completa. Os logares publi- 
cos vendiam-se. Lazanti, um velho italiano, presenteava as 
princezas em Queluz, e fazia contrabando. Militares, depu- 
tados, burocratas preteridos, o Garrocho, o Titan e o 
Canobracas, tres bandoleiros reles, juntos .a frades obsce- 
nos, rodeavam a Rainha furiosa, e conspiravam sempre. 

A policia explorava os timidos, a marinha quasi não 
existia, e consentia-se que bandos de trocistas invadissem 
os conventos para dar palmadas no fundo das costas aos 
frades nedios que resonavam no convento do Carmo. Os 
crimes eram frequentes, nos bilhares e nas tabernas do 
Cabeo  de Bolla e do largo do Soccorro; a navalha era 
uma arma livre de façanhas fadistas. 

A tropa estava á mercê de quem lhe désse fardetas e 
pret. Corria as ruas a cantar obscenamente o Negro-Mel- 
ro, e os frades riam-se da gaiatice. As meretri~es perdidas 
vinham á rua festejar os bandos gaiatos ou assobiavam, ás 
janellas d'infectas baiucas. O rei temia o filho D. Pedro 
que estava no Brazil traindo a patria. 

Os  liberaes eram romanticos, impios e francezes. 
A sociedade portugueza vivia em perfeita desorganisa- 

qáo; desconfiavam todos de fudo. Alguns inglezes como 
Walsh exploravam o commercio. Os commerciantes nacio- 
naes, decaídos com a animadversáo brazileira, faziam-se 
liberaes. No Limoeiro, os presos da Abrilada, presididos 
pelo mathematico José Accurcio das Neves, gritavam con. 
tra a pedreirada que Ih'as havia de pagar. Os ministros, 
accusados de macons, estavam desacreditados pelos frades 
que percorriam os botequins a beber e a insultar os que 
não eram por D. Miguel. No Porto ainda se mantinha a 
ideia liberal e romantica. Mas em Braga, em Guimarães, 
em Villa Real e em Chaves, tudo era por D. Miliguel* Na 
Covilhã perseguiam-se os suspeitos liberaes, e em Lamego, 
Frei Espadeiro, pregando, fazia repetir aos devotos O seu 
grito de guerra: 

- Morram todos os pedreiros.livres ! 
Os embaixadores que ja na noite da abrilada tinham 

julgado dever intervir directamente nos negocios anarchi-' 
sados do Estado, como se isto fosse um paiz barbaro. peior 



que Marrocos, reconhecendo que o rei continuava á mercê 
das intrigas de Queluz, retiraram-no de Lisboa, para lhe 
garantir a liberdade.0 ministro inglez offereceu-se para, 
sob a proteccão da sua banderra, receber D. Joáo a bordo 
do Wiíldsor-Castle. O rei acceitou, e para dissimular a 
fuga, - mais uma vez fugia o pobre rei ! - deixou o pala- 
cio da Bemposta, e, sob o protexto de ir habitar o de Ca- 
xias, acompanhado do corpo diplomatico, a 7 de maio em- 
barcou no Wiizdsor- Castle. D. Miguel continuava a reinar 
em Lisboa. 

Já seguro da sua pessoa, D. João VI pôde então orde- 
nar a D. Miguel que renunciasse ao titulo de generalissirno, 
que desse liberdade aos presos, e que comparecesse pe- 
rante elle. A intimacão foi feita por Beresford, e D. Miguel 
fingiu obedecer de bom grado. A 9 de maio o infante ficou 
prisioneiro no barco inglez. Ouviu as reprehensóes do pae 
e protestou innocencia. De certo aquelle estouvado rapaz 
ignorante era suggestionado pela ambição de D. Carlota que 
em Queluz, desesperada, de camandulas á cinta e vestida 
sujamente, curtia as amarguras da sua vaidade insoffrida, 
e reprimida, esvurmando odios. 

D. Miguel, o seu querido filho obediente e vingativo, 
fôra obrigado a partir para Paris, onde, depois de se haver 
feito notar como beleguim esturdio, foi obrigado a partir 
para Vienna, o velhacouto onde Metternich cosinhãva o 
banquete do neo-absolutismo, servido por um odio diabo- 
lico á civilisaçáo. 

Fôra em 1 3  de maio. N'esse dia D. Miguel deixara Por- 
tugal, mas o seu partido ficava, e ia vencer. 

O embaixador francez não estava disposto a proteger 
a causa da liberdade em Portugal, quando Chateaubriand 
a perseguia em Hespanha. Tinha defendido D. Joáo contra 
o filho, mas não frira além d'isso. 

Quando o rei voltou para Lisboa, foi recebido aos gri- 
tos de viva o rei absoluto! O transigente rei ainda havia 
de viver assim mais dois annos, flacido e alquebrado, A 
mercê das intrigas dos frades e dos fidalgos. Ainda havia 
de assistir ao desastre da independencia do Brazil. 

Os brazileiros, irritados com as cortes de 21, estimu- 
lados pelo espirito de independencia que então dominava 

-a Arnerica, tinham resolvido separar-se por completo da 
velha e enfraquecida metropoje. D. Joáo VI nunca havia 

consentido na independencia do Brazil, e até se lhe havia 
opposto, appoiado nas provincias fieis do Pará, da Bahia e 
de Pernambuco. Mas nem tinha forqas em Portugal para 
oppôr aos brazileiros, nem queria indispol-os contra a Casa 
de Braganqa. Náo pôz em pratica os decretos das cortes 
contra o Brazil, e appoiava certamente a conducta de seu 
filho D. Pedro. Quando embarcára para a Europa disséra 
ao Principe que previa a independencia dos brazileiros e 
que muito desejava vêl-o á frente do movimento, para con- 
seguir D Pedro a coroa de Imperador. 

A guerra no Brazil continuava e náo podia j i  agora 
haver duvidas sobre o seu resultado. De Lisboa não podia 
partir a promettida esquadra, que não existia, e D. João 
náo teve melhor sahida que acceitar a mediacão da Ingla- 
terra e da Austria, vendo-se obrigado a reconhecer a inde- 
pendencia do Brazil a 29 d'agosto de 1825, reservando se 
para elle o puro titulo de imperador, mas sob a soberania 
effectiva de D. Pedro. A questáo da successáo ficou em 
aberto e D. Pedro pensou em reunir na sua cabeça as duas 
coroas, de Portugal e Brazil. 

Estava a America emancipada da Europa. Ali ia appa- 
recer a forma democratica que no velho mundo tinha de 
luctar contra as velhas tradiccóes catholico-feudaes. A 
America, nova e rica, havia de ser a indicacão geographica 
das maiores e ultimas conquistas da civilisacáo. E' lá que 
hoje reside o fóco inextinguivel do cultismo, como no mundo 
areco-latino ao receber o patrimonio culto das civilisa~óes 
do oriente. 

Um anno depok morria D. Joáo VI-a imagem viva 
da sociedade que o aturou. Viveu com a placidez do seu 
temperamento cincoenta e sete annos. Governou como Re- 
gente vinte e quatro annos, e como rei dez. Táo longa vida 
de governo para quem nem deveria ter governado um ins- 
tante. 

Diz-se que comêra n'uma laranja o veneno que o ma- 
tára, o homem que fora uma pellanas mãos da camarilha. 
Bonacheiráo e benevolente, teria sido um soffrivel capite- 
mór feudal, benigno nas penalidades dos crimes, caritativo 
para os monges mendicantes do seu concelho. 

Como rei, frouxo e indeciso, não foi mais feliz do que 
como marido. 

Nenhuma questão tinha resolvido, e á sua morte todas 



se aggravaram. Foi um pessimo elemento de eduacáo po- 
pular. 

Morto D. João VI, todos os capitães-mores e juizes de 
fóra, cumprindo a pragmatica, vieram ao pelourinho, con- 
vidar ás lagrimas o povo e proclamar o novo rei, D. Pe- 
dro, o filho mais velho do monarcha extincto. 

E' verdade que D. Pedro havia tres annos que gover- 
nava o Brazil como imperador, mas isso até fora um mo- 
tivo de adhesáo porque assim o Brazif d'alguma maneira 
voltava a ser de Portugal. D. João, no testamento, para 
evitar derimir as contendas da successáo, contentára-se 
com nomear sua filha D. Izabel Maria para a futura Re- 
gencia aemquanto não tomasse conta do reino o legitimo 
successorD. 

A princeza assumiu a regencia ; as tres ordens presta- 
ram o aevido juramento. Os  juizes administravam justica 
em nome de r). Pedro; os generaes e os governadores 
acatavam a sua soberania. 

Foi cunhada moeda com a effigie do Imperador do 
Bra~il, D. Pedro IV em Portugal. A successáo foi reco- 
nhecida por todas as nacóes da Europa, excepto pela Hes- 
panha. 

O infante D. Miguel escreveu por tres vezes á Regente 
sua irmã, asseverando que condemnava tudo que se fizesse 
contra o herdeiro legitimo do reino, aseu muito ama'do 
irmão e senhor, o imperador do Braziln. Isto passava-se a 
6 d'abril de 1826. 

Entretanto o duque de Lafóes partia para o BraziI com 
uma deputacão que foi apresentar a D. Pedro as homena- 
gens dos portuguezes. D. Pedro não gostou da arenga do 
duque, impertinente e emphatica. Em nome dos portugue- 
zes pedia o duque que 0. Pedro, ou viesse para Lisbôa ou 
entregasse a coroa de Portugal á sua filha mais velha, 
D. Maria da Gloria. O Imperador, forcado a responder a 
questôes em que não tinha pensado, enleado e indeciso, 
negou-se desastradamente a dar uma resposta. 

Mas em abril encumbiu o imbaixador inglez, lord 
Stwart, de apresentar aos portuguezes, em nome do seu 
rei, uma Carta Constitucional nos moldes da ingleza e da  
franceza, da Restaura~áo. 

Esta Carta, reproduzia as doutrinas hybridas do cons- 
titucionalismo de que foram engendradores Benjamin Cons- 

tant em França, e Silvestre Pinheiro Ferreira em Portu- 
gal. E' a Carta que celebra o monolitho do Rocio, em 
honra do immortal dador. Carta de amor, d'esse typo ro- 
mantico-metaphysico que celebra os esponsaes hypocritas 
dos reis em perigo, com os burguezes desejosos de titulos 
hieraldjcos e commendas, decorados com rutilantes cruzes 
no peitilho domingueiro, nas festas solemnes onde appare- 
ciam os velhos fidalgos, agora assoberbados pela concor- 
rencia do dinheiro burguez, ganho ao halcáo, na officina e 
no campo, pelos salariados, vassalos novos dos novos se- 
nhores. 

A Carta doada, grande munificencia d'um Cezar que 
descia Ci terra para contemplar os vassallos libertados, era 
menos radical que a Constituicão de 22. O poder modera- 
dor apparecia ali, grave e paternal. 

D. Pedro passára o periodo suggestivo da vida! a sua 
mocidade, na livre America. Novo e ocioso, a paizagem 
quente e florida do Brazil, terra distante da velha Europa, 
carcumida de preconceitos, terra onde a liberdade brota 
do territorio immenso e inextinguivel, essa paizagem fizera-o 
sonhador e aventureiro. Filho hieratico de reis, embalado 
nas lendas feudaes, rransplantadas, por uma corte transfuga 
e decadente, para a terra americana, ali se fez o principe 
D. Pedro a um tempo livre pensador e catholico, demo- 
crata e realengo. 

Transigente com as ideias modernas, foi o Grao-Mes- 
tre da maçonaria brazileira, e por isso pôde ainda conse- 
guir que os brazileiros o acceitassem como protector e 
como soberano constitucional. Os commerciantes .do Rio 
de Janeiro, ao contacto da corte, chegaram a affei~oar-se 
i hiirpuezia titulada e cortezá. Pôde assim a America ter - u -  - -  
por algum tempo um imperialismo attenuado. 

D. Pedro pôde conseguir por uma alliança constitucio- 
nal á Benjamin Constant, que os brazileiros tolerassem o 
seu titulo de Imperador - com a condic~áo de elles pode- 
rem ser duques, barões e commendadores. 

A 'planta hybrida do imperialismo feudal americano, 
naqueIIe tempo em que o imperialismo piutocraiico ainda 
não apparecera no novo mundo, era impropria na .terra 
livre da America, tanto mais que até na Europa se ia es- 
tiolando, e obrigou o novo Imperador a fazer-se rei cons- 
titucional no velho mundo. 



Seria dobrez acceitar as funcçóes constitucionaes de- 
mocraticas no Brazil cuja constituiqáo dispunha que só os 
merecimentos faziam a differença entre os cidadáos, e go- 
vernar em Portugal cezaricarnente, com o regimen feudal 
das tres ordens. 

Não podia D. Pedro deixar de outorgar uma carta aos 
portuguezes. Além de que assim pensou crear um título 
de parcido para oppôr aos qiie pretendiam o reinado de 
D. Miguel, e grangeára as sympathias dos franco-maçons. 
Acceitava as conquistas do tempo, fingindo que era elle 
que as protegia generosa e livremente. Pareceu-lhe me- 
lhor ganhar o titulo de doador do que subjeitar-se á impo- 
siçáo de uma carta liberal, como tinham feito a Luiz XVIII 
e Fernando VII. 

Não era porém D. Pedro sympathico aos portuguezes. 
Mal conhecido, era demasiado brazileiro e franco-maqon 
para competir com seu irmáo D. Miguel, um pouco selva- 
gem, mas portuguez, faia dos sete costados. Elle mesmo 
náo conhecia Portugal nem o amava. Era imperador do 
Brazil, terra opulenta e de encantos, que lhe importava o 
vellio torrão europeu, onde enxameavam frades e beatas, 
fidalgas impertinentes e toureiros pobres ? 

Mandara, por calculo de occasiáo e para arranjos de 
familia, Beresford com a Carta Constitucional. Mal che- 
gava ao Tejo o mensageiro das liberdades hypocritas, e 
já o Imperador abdicava em sua filha D. Maria da Gloria, 
uma creanca que havia de ser preferida ao pae, pelos 
portuguezes, por ser mulher, fraca e irresponsavel. Quan- 
do o romantismo impregnava a sociedade portugueza, 
que antes de se engrandecer pelo trabaIho se imaginou 
grande pela abstraccáo democratico-metaphisica, nada 
mais adquado que uma gentil creanca a reinar constitu- 
cionalmente um povo de sonhadores. Mas latet anguis. O 
mz'guelismo fradesco náo balouçava na corda romantica 
porque esta Ihe iria ferir as pingues rendas dos beneficios 
feudaes. 

Reservára D. Pedro para si o Imperio do Brazil e dava 
a sua filha o reino de Portugal. Bom negocio de familia, 
completado com o arranjo esponsalicio de vir a ser regente 
do reino o ambicioso D. Miguel que casaria com a rainha, 
creanqa inconsciente. 

Entretanto, dispozera o imperador, governaria o reino 

até ao projectado casamento de D. Miguel com a sobrinha 
D. Maria da Gloria, a princeza D. Izabel Maria, como re- 
gente, e o duque de Cadaval, o patriarcha de Lisbôa, o 
marquez de Vallada e o conde dos Arcos como conselheiros. 

Era ~reciso  contentar os miguelistas e não se encontrou 
melhor s'olucáo. 

D. Miguel, sem ver melhor saida, dissimulou. Esperava 
os acontecimentos em Vienna, e de lá deu-se pressa em 
jurar fidelidade á nova constituiqáo e irnpetrou a dispensa 
canonica vara o casamento com a sobrinha. Obtida a dis- . . 
pensa rnairimonial, celebraram-se os esponsaes no palacio 
do Imperador d'Austria, e perante a sua familia. 

Representava a noiva-rainha o baráo de ViIla.Secca. 
Dois archiduques e Metternich assignaram o contracto es- 
~onsalicio. A Camara dos pares mandou de Lisbôa felici- 
;aç.óes a D. Miguel. 

O espirito liberal tinha decaido muito pela inanidade 
das cortes de 21 e 22, e pelas persegui~óes aos seus pro- 
selytos desacreditados. - 

Quando se soube -que D. Pedro outorgára uma Carta 
Constitucional, os realistas, e era o maior numero, tiveram 
uma grande desillusáo. Esperavam elles que D. Pedro, al- 
liado com o irmão, quisesse a realeza feudal para sua filha, 
casada com D. Miguel. Poucos foram os que rejubilaram 
com a carta de alforria, que tresendava a maconica, e 
offendia o espirito tacanho dos burguezes provincianos e os 
interesses dos frades, dos fidalgos e dos que como creada- 
gem Ihes pagavam os censos, felizes da vassalagem em- - - 
;hyteutica. 

A infanta regente estava indecisa, pouco respeitadora 
das ordens de seu irmáo imperador, muito decaído no con- 
ceito dos portuguezes. Veio decidil-a a resoluqáo do gene- 
ral Saldanha, então governador do Minho, que annunciou 
altivamente a resoluqao em que estava de elle mesmo se 
attribuir auctoridade para proclamar nos territorios do seu 
governo a vigencia da Carta Constitucional outorgada. 

Era preciso evitar que Saldanha desse a indecisão da 
Regente o caracter de rebelliáo* Forcoso foi que o governo 
de Lisbôa ordenasse a todos os governadores a promulga- 
cáo da Carta. E m  3r de julho de i826 assim se fez,. e mais 
tima vez se D ~ O V O U  como a nossa raca vibra facilmente - - - . .. . - 

deante de qualquer festa de mornenro. 
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A promulgação da Carta fez-se com o mesmo enthu- 
siasmo com que se  teria recebido D. Miguel, rei absoluto. 
As conquistas lentas das classes não s-e afferem pelas im- 
pressões de momento. 

Posta em execução a Carta, nomeados o s  pares e elei- 
tos os deputados, logo nas primeiras sessóes das camaras 
se declararam as hostilidades entre os dois partidos que ha 
seis annos se degladiavam na sociedade portugueza - o s  
liberaes da franco-ma~onaria e do romantismo, e os rea- 
listas da cruz e espada. 

O s  grandes medalhões titulados da nobreza e do alto 
clero tinham assento na camara dos pares, modelada na 
camara dos pares da F r a n ~ a  r*estauttnda e na dos lords da 
Gran-Bretanha. 

Na camara dos deputados estavam muitos liberaes con- 
victos, enthusiastas pelo progresso, amigos de reformas ra- 
dicaes. 

Todas as leis votadas pelos deputados eram regeitadas 
na outra camara. D. Pedro nomeára pares, conhecidos rea- 
listas, para Ihes provar que no novo regimen tambem se 
respeitariam os seus interesses e vaidades, mas elles não 
perdoavam o voto deliberativo outorgado á plebe, que po- 
dia, pela carta, aspirar ao pariato. 

E m  dois annos, apenas duas leis propostas na camara 
dos deputados poderam passar na camara dos pares. Es- 
tava illudida a constituiqão. Quem mandava era a nobreza 
e o clero. O governo poderia pôr termo ao contlicto, no- 
meando pares liberaes, mas parece que ao governo náo 
desagradava a oppressão da camara dos deputados. A s  duas 
camaras passavam assim a representar respectivamente os 
dois partidos irreconsiliaveis; mas d'esta vez os absoIutis- 
tas iam dominando á sombra da  1ett1.a da Carta liberal. 

O s  absolutistas triumphavam, e tudo concorria para o 
seu predominio - os meandros hypocritas da Carta, a fra- 
queza da Regente, a conspiracão da rainha-mãe, a conni- 
vencia de muitos generaes, a protecqáo da Santa Alliança, 
e principalmente de Fernando VI1 que ao tempo tripudiava 
como senhor absoluto na Hespanha vencida. 

Vieram os jurisconsultos appoiar este estado de cousas. 
Dizia-se que I). Pedro não tinha direito de outorgar a Car- 
ta, pela qual tinha offendido as velhas leis da monarchia. 
Até se argumentava com as decantadas Cot-tes de Lamego. 

O s  realistas asseveravam que o povo portuguez sempre 
gosára do melhor dos regimens Iiberaes, o que não era 
confirmado com a longa soluqão de continuidade na con- 
vocacáo das velhas cortes. 

D. Pedro, outorgando a Carta, apenas viera restaurar 
com um modismo exotico as  velhas garantias populares, 
calcadas nos seculos xv~r e xvnr pelo absolutismo abusivo 
dos reis e pela desmoralisagáo das classes privilegiadas. 

N'estas ci;cumstancias não admira que um mez depois 
de promulgada enthusiasticamente a Carta alguns regimen- 
tos do norte e sul do paiz viessem para a rua aos gritos de  
Morra D. Pedro ! Morara a Constituipío! VZYU o Rei ab- 
solzrto! O chefe da revolta foi o mesmo conde de Ama- 
rante que D. João VI havia feito Marquez de Chaves em 
recompensa dos seus se rv iq~s  contra a liberdade. A tropa 
ia com quem lhe disse pret e fardas. 

Infantaria I I em Alrneida proclamava rei o infante D. 
bliguel, na falta d'elle o infante D. Sebastiáo, filho d o  in- 
fante, e a princeza da Beira, D. Maria Thereza, filha mais 
velha de ' D. João VI. Mas os revoltosos foram obrigados 
a refugiar-se em Hespanha. 

Logo depois, em outubro de 1826, a rebelliáo reappa- 
recia no Algarve. O marechal Saldanha, ministro da guer- 
ra, á frente $uma divisáo, foi contra o s  revoltosos que 
fugiram tambem para Hespanha, onde as  anctoridades 
protegiam os mig~~elisfas. Sob esta proteccáo vieram pelo 
norte o Marquez de Chaves que tomou Braganqa, e Ma- 
gessi, pelo sul, que aprisionou e m  Villa Viçosa u m  esqua- - 
dráo de cavaliaria 7. 

O conde de Villa-FIôr, depois duque da Terceira, foi á 
frente da divisáo constitucional, bater os revoltosos que em 
fins de dezembro entraram novamente em Hespanha. 

O general Prego entretanto entregava Almeida, por co- 
bardia, aos rebeldes, franqueando-lhes o ingresso na Beira, 
o que obrigou a fugir de Vizeu para Coimbra o que depois 
foi conde Samodáes. 

O prestigio d'estes successos fez augmentar as linhas 
miguelistas, e foi entáo que os estudantes de Coimbra, 
sempre generosamente propensos ás  conquistas do pensa- 
mento, mesmo com o sacrificio da vida, se organisaram em 
batalhão acadernico e poderam obstar a tomada de Coim- 
bra. 



Mas a causa dos constitucionaes perigava. Recorreu-se 
á interven~ão d a  Inglaterra, que, por obstar á incorporaqáo 
de Portugal ti Hespanha, mandou, sendo ministro Canning, 
um liberal, seis mil homens e uma esquadrilha. Foi o bas- 
tante para se apasiguarem os a n h o s .  A interven~áo da 
Gran-Bretanha até obrigára Fernando VI1 a retirar a sua 
protecqáo aos absolutistas portuguezes. Mas, morto Can- 
ning, succedeu-lhe Wellington, adepto confesso da Santa- 
All ian~a,  e este deu ordem ao general Clington para ape- 
nas defender nas aguas portuguezas os  interesses inglezes, 
vigiando a Hespanha, e mantendo-se neutra1 na lucta dos 
partidos em Portugal. 

Reappareceu a insurreiqão absolutista. As duas cama- 
ras eram incompativeis; a Regente deixara, frouxa e indeci- 
sa, caír o paiz na mais desorganisadora anarchia, a anarchia 
d a  miseria, movida por violentas paixões interesseiras e sor- 
didamente fanaticas. Era  a consequencia dos artificios poIi- 
ticos com que se tinha invertido o processris social do pro- 
gresso e da integraqso da classe media na vrda dirigente 
do estado. A s  velhas classes privilegiadas já não existiam 
mais como poder organico; o povo não estava bastante 
preparado para as substituir, e a nacáo, inconsciente, não 
podera deixar de caír na mais violenta anarchia, com a 
unica vantagem de n'ella se chocarem os elementos hetero- 
geneos até á fusão organica do neo-nacionalismo economico. 

D. Pedro assistia do Brazil á tragedia que se debatia 
no velho Portugal, feudo da sua casa realenga. Attribuia 
tanta desgraqa á fraqueza do governo, o que em certo 
modo era verdade. Resolveu mandar sua filha, a rainha, 
para Portugal, e entregar a Regencia a D. iMigueJ, o noivo 
esponsalicio. D. Miguel acceitou, sob promessa formal de 
manter a Carta. 

Ora  o caracter de D. Miguel não podia garantir pro- 
messas, e, estando rodeado de absolutistas, náo faltava 
quem lhe aconselhasse a sequencia dos seus triurnphos 
partidarios, que tanto lhe lisongeavam a vaidade. Dominar 
um povo como se domina um touro - que fascinaqáo! 

Mas D. Miguel já não era só o joguete da sua mãe e 
dos seus velhos partidarios. Passára a ser  o instrumento 
da politica de Matternich e de Wellington. 

Com effeito, o ministro inglez, traindo a confianca de 
D. Pedro que lhe pedira a proteccão para o infante, fez 

que este, em vez de  embarcar directamente para Lisbca, 
navegasse para Londres onde foi recebido com honras 
reaes e onde foi obrigado a compromissos commerciaes 
em favor da Gran-Bretanha. A causa d'elle então foi a 
causa da Inglaterra -que protegia quem mais désse. 

O r a  D. Pedro recusava-se a renovar o tratado que seu 
pae fizera em I 810 em paga dos servigos da querida alliada 
de Portugal, e D. Miguel a tudo accedera, pelo que lhe 
foi promettida a coroa e um emprestimo de duzentas mil 
libras esterlinas. 

A 22 de fevereiro 1828 D. Miguel desembarcava em 
Lisboa. A Caría estava victoriosa, pela repressão dos-abso- 
lutistas. Náo se negou por isso ao juramento de manter as  
leis vigentes. 

O seu desembarque fizera-se no meio de acclarnacóes 
de enthusiasmo. A população electrisada pela chegada 
d'um principe que amava os touros como ella propria, ac- 
clamou-o rei absoluto. O s  frades e os padres pregavam o 
odio aos pedreiros livres, e os gritos de acclamacáo do Rei 
D. Miguel, que se repetiam no sestibuIo do palacio da 
Ajuda, perante o infante, foram acolhidos por elle com 
s i ~ n a e s  de satisfaqáo. 

Crescia a onda. O s  partidarios de D. Pedro e da Carta 
foram insultados e até espancados. 0 s  oficiaes do exercito 
affectos ao constitucional~smo foram depostos. 

Ccmecou a denuncia dos malhados. Em tudo se via a 
raca abjeita perseguida -os c~nstitucionaes perversos. 

Havia até chapeus perigosos. Quem os trouxesse de- 
nunciava-se nialhado. 1Jma fita, um l a ~ ~ ,  a cor do yestido, 
a abotoadura do colete, um annel, um gesto, podiam de- 
nunciar e perder um pedreiro-livre. Era  o odio, zepresa- 
do, brutal e vingativo das conspiraqóes tenebrosas de sa- 
cristia. 

Foram dissolvidas a s  cortes, sem indicação de futiira 
convocaqáo, como determinava a Carta. Muitos pares e 
deputados fugiram para não ser  presos. Iam para Ingla- 
terra a bordo d o  navio almirante Inglez. 

Nas ruas a populaça, levada pelos frades, pedia ao 
infante que se proclamasse rei absoluto. O Senado de Lis- 
boa assim o supplicava. E' que era preciso um regimen 

, em que os privilegiados comessem I vontade sem receio 
de  ser importunados por novos concorrentes. O desplante 



e a traicão chegaram a ponto que era pelas secretarias 
d'estado, da guerra e da jusrica, que se  expediam as for- 
mulas e as instrucções por que se havia de implorar de 
D. Miguel a sua acquiescencia a acceitacáo da coroa com 
poder absoluto. O refalsado de D. Miguel queria justificar 
o perjurio. 

E estava em campo aberto. Quem se importava em 
Portugal com o Imperador do Brazil- o estrangeiro macon, 
brazilero sonhador e romantico, que afinal só podia des- 
truir a organsacáo fradesca onde se acocoravam os senho- 
res fidalgos d'uma terra de ociosos ignorantes? 

Na casa do duque de Lafões reunira a nobreza para 
assignar uma supplica ao infante - que convocasse os 
antigos tres estados, para que por voto d'elles assumisse a 
corôa e abolisse a Carta. 

Foi por este tempo que alguns estudantes de Coimbra 
trucidaram, perto de Condeixa, os  professores que d'aquella 
cidade vinham saudar D. Miguel como rei absoluto. 

Em 3 de maio de r828 o infante, fingindo que accedia 
aos desejos da nacão e sendo instrumento da Santa Allian- 
ca, decretava a convocacão dos tres estados, ou das anti- 
gas cortes. Estas, sendo só n'ellas admittidos os absolutis- 
tas, acclamaram D. Miguel rei absoluto. 

Entretanto as prisões enchiam-se de malhados. A vida 
tranquilla e laboriosa de que os povos tanto precisam para 
as conquistas da prosperidade e do espirito, era impossi- 
vel em Portugal. Emquanto, mundo fóra, o espirito humano 
caminhava e conquistava seguramente a felicidade pela 
nqueza, Portugal debatia-se n'uma anarchia de odios. 
Morria-se de pobreza ou nas prisões; asphyxiava-se de 
ignorancia e de fanatismo. Como devia ser cruciante o 
estado d'alma dos poucos que aspiravam á liberdade e ao 
trabalho sereno das indusrrias. 

D. Pedro, sabendo-se traído, tinha renovado a abdica- 
ção da  corôa de Portugal em favor de sua filha D. Maria 
da Gloria a quem mandara, em março de t823,. para Lis- 
boa, devendo vir por Vienna para ali se realisar o seu 
projectado casamento. Tudo estava preiudicado. As cortes 
acabavam de declarar que D. ~ e d k  nunca tinha sido rei 
de Portugal, e por isso náo podia abdicar em sua fiiha. O 
rei era D. Mieuel. 

A usurpa$o-era porém tão manifesta, tão contraria ao 

que tinha reconhecido o Regente e o proprio D. Miguel, e 
até táo insustentavel perante o direito consuetudinario, que 
as  potencias se negaram a reconhecer D. hliguel como rei, 
apesar de muitas lhe protegerem os interesses e ambicões. 

O duque de Palmella, ministro de Portugal em Londres, 
não reconheceu o novo rei, e ficou sendo o protector dos 
emigrados portuguezes em Inglaterra. A opinião do duque 
causou impressáo no mundo diplomatico. 

N'esta porfiosa lucta, tão prejudicial aos progressos 
inteliectuaes e materiaes do pais, em que estava empenhado 
o espirito democratico-liberal do tempo, contra os restos 
da aristocracia catholico-feudal, epileticamente agarrada 
aos seus anachronicos e desacreditados interesses, n'esta 
lucta desesperada os liberaes não haviam de sucumbir. 

D. Miguel tinha emfim extremado os campos. CessBra 
a hypocrisia. Elle era o usurpador e perjuro, para os par- 
tidarios do brazileiro. Era o rei legitimo para a velha so- 
ciedade portugueza que ia naufragar. Uma divisão ingleza 
tinha-se opposto rebelliáo contra D. Miguel; e quando 
elle fôra proclamado rei legitimo pelos tres estados, orga- 
nisou-se uma junta insurrecional no Porto, cuja populaçáo 
burgueza era adversa aos interesses hiraldico-monarchicos. 
Revoltaram-se oito regimentos em favor de D. Maria da 
Gloria, representante d nastica da burguezia que se ia 
emancipando. Palme!la, Saidanha, YillaRôr, Stubbs e os no- 
mes mais populares do liberalismo adheriram ao movimen- 
to contra D. Miguel. Mas o povo ainda se  amesendrava 
n'uma inconsciente espectativa e até havia as.declamaçóes, 
fanaticas dos padres, aineaçados pelo brazileiro, gráo-mes- 
tre da maqonaria. Os miguelistas estavam entáo na alta, uni- 
dos para defender o osso beneficiario quasi esburgado. O s  
liberais, desanimados, já desunidos pela rivalidade, servidos 
por maus generaes, não poderam .evitar que D. Miguel 
chamasse as armas um grosso exercito, defendesse Lisboa, 
e obrigasse os constitucionaes a fugir para Hespanha, onde 
sabiam ir encontrar a boa vontade do governo de Fernan- 
do VII. 

E m  i6 de maio de i828 o batalhão de cacadores 10, 

de Aveiro, com alguns liberaes, declarou D. Miguel priva- 
do da regencia, por usurpador, e acclamou de novo rei D. 
Pedro IV, e a Carta constitucional. 

Este movimento repercute-se combinadamente no Por- 



to, e depois adheriram aos liberaes dezeseis batalhões d'in- 
fantaria, oito de caçadores, cinco esquadrões de cavallaria, 
e um regimento de artilharia. Pelos miguelistas eram vinte 
e quatro batalhões d'infantaria, dois de ca~adores, treze 
esquadrões de cavallaria, e tres regimentos de artilharia. 
A 2 0  de maio constituiu-se o governo insurrecional sob o 
nome de Junta Provisoria, com elementos heterogéneos e 
rivaes. José Esteváo, estudante de direito em Coimbra, to- 
mou então parte, com muitos academicos, na Iucta travada. 

O general nomeado pela Junta do Porto foi Costa Re- 
foios, depois baráo de Ruivoz, que se mostrou desde logo 
tão incompetente como a junta que o nomeára. Refoios 
desmoralisava o seu exercito. Tudo dava coragem aos mi- 
guelisras. Estes a 24 de junho accometteram os liberaes em 
Venda do Cego e depois na Cruz dos Moroicos, mas ahi 
o campo ficou aos constitucionaes, que, atacados, em 28, 
retiraram para Oliveira d'Azemeis. Ahi Saldanha, que tinha 
vindo de Inglaterra com os caudilhos do constituc~onalismo, 
onde se haviam refugiado, tomou o comando, mas o panico 
tinha-se apoderado dos liberaes, e dissolveu-se a junta pro- 
visoria, tendo nomeado antes o general Saldanha comman- 
dante da fraca divisão, para se retirar com ella para Hes- 
panha, se a isso fôsse obrigado, como tudo indicava. O s  
da junta, metteram-se a bordo do Belfast que havia apenas 
oito dias chegára de Inglaterra com os liberaes emigrados, 
agora desilludidos. Saldanha n'este lance não fez boa figura. 
Abandonou a divisão que lhe tinha sido entregue e que o 
estimava, e I a  foi com os do Belfast, o general, gosar a 
tranquillidade das brumas londrin'as, arnenisadas com as 
libras que PalmeIla ia conseguindo para aconchego d'alguns 
emigrados felizes. O s  ingenuos ficavam no paiz, sujeitos 
ao odio dos miguelistas. 

O major Sá Nogueira, depois Marquez de Sá da Ban- 
deira, é que, não acceitando o logar que os emigrados 
lhe offereceram a bordo do Belfast, ficou para proteger e 
acompanhar os que ficavam e que em breve haviam de 
soffrer desprezo e fome em terras de Hespanha. Foi o 
brigadeiro Pizarro que  commandou a retirada para Hes- 
panha, dos liberaes vencidos, e d'ali os levou á Inglaterra, 
para evitar a ferocidade de D. Miguel, 

Na manhá de 3 de julho de 28 reuniram-se no Campo 
de Santo Ovidio io:ooo liberaes, de todas as classes e 

idades que iam fugir da patria, a mercê das vinganqas 
#um inimigo implacavei. Abandonados dos generaes, co- 
bardes ou traidores, que lhes restava fazer? O s  miguelis- 
tas acceitavam os conversos, mas poucos d'aquelles espi- 
ritos obstinados trocaram a paz offerecida pelas cruezas 
da  emigracáo. 

Na retirada, a soldadesca que ia emigrar, invadiu as  
adegas, abandonadas por ordem dos miguelistas, e rocu- 
rava no alcool o unico alivio das magoas soffridas. ra no 8 
Minho. O sol ardente caicinava os cerebros, o vinho corria 
perdido do vasilhame aberto; ouviam-se tiros incertos que 
os fugitivos despejavam. E dos lados da Falperra surgiam 
os miguelistas que acossavam o bando fugitivo e desorde- 
nado. 

Triste espectaculo este, &um povo ignorante que se 
matava e assolava os campos por uma causa de dynastas, 
sob as palavras magicas - de liberdade que inebi-iava 
uns, de religigo que incendia o espirito fanatica de  ou- 
tros. 

Em Braga, os frades, de trabuco em punho, dentro dos 
conventos, por cidadellas, despejavam tiros contra os libe- 
raes. A soldadesca liberal desforqava-se; roubava, para 
repousar, os molhos de trigo que encontrava nos campos. 
LB seguiam, caminho d'Hespanha, zquelles restos d'um 
exercito, mal mantido, atravez de caminhos asperos e pe- 
dregosos, passando as noites nos montes alcantilados, 
sobre as mochilas e a palha roubada ás populacóes devas- 
tadas. Nas igrejas os padres e os crentes amaldiçoavam 
aquelkes franc-maqons que iam para Galliza. 

No Gerez, os liberaes, caminhando atropeladamente, 
com receio das guerrilhas miguelistas, encravaram a ponca 
artilharia que levavam. hiluitos soldados desesperados ar- 
remessaram fóra as armas inuteis. 

Na noute de 3 para G de julho a vanguarda do gene- 
ral Pizarro ganhava a fronteira da Galliza, pelo Homem, 
e a 6 todos os liberaes acampavam perto de S. João do 
Campo. 

O s  emigrados tudo soffreram em Hespanha, até O 
roubo de aIguns contos de reis que o general Pizarro tinha 
entregado para mantimentos e que os depositarios desvia- 
ram em proveito proprio. 

Traidos pelos proprios commissarios, mal recebidos 



pelas auctoridades hespanholas, despojados dos cavallos, 
e das muniqóes, viveram miserias aquelles portuguezes re- 
fugiados. E elles pensariam que náo valia a pena de 
tanto sacrificio a lucta dynastica que andavam mantendo! 
Certo é porém que inconscientemente eram os obrei- 
ros sacrificados do roteiro fatal que as sociedades euro- 
peas iam percorrendo, victoriosas das velhas institui~óes a 
desmuronar. 

Um coronel gallego fanfarráo fizera vir á sua presenga 
os portuguezes, commandados por Pizarro. E como Ber- 
nardo de Sá Noqueira incriminasse os guerrilhas gallegos 
que lhes tinham feito fogo, apesar de desarmados, o fan- 
farrão respondeu-lhe : 
- Eso nterecen ustedes. 
S á  Nogueira respondeu altivamente, ao hespanhol, e 

este, bamboleando-se, cuspiu esta bravata : 
- I'. rne habla assi enquanto no le cuerto la cabe~a. 
- Y V.  me habla assi porque norr tengo mi espada a 

mi lado - respondeu tranquillamente Bernardo de Sa a o  
fatífarráo que, gritando, tirou da espada, mandou calar 
bayoneta aos seus soldados, e ia chacinar o officiai portu- 
guez. E este ainda tranquillamente, cruzando os braços, 
cuspiu.lhe esta resposta : 
- á s  una cosa gloriosa e1 sacar la espada cowt?-a I(?: 

hombre desarmiído ! 
O s  presentes intervieram, e o valentão náo praticou a 

f a ~ a n h a .  
O governo de D. Fernando VI1 .houve cerca de 600 

contos dos despojos dos emigrados portuguezes, e pouco 
foi o que restituiu a Miguel. 

Entre os  emigrados estava José Esteváo que um dia 
foi visto atravessar o campo das guerrilhas liespanholas, 
puchando um burro pela arreata, coberto com u m  capote 
curto de soldado d'infantaria, com uma barretina de meli- 
ciano, pequena, no cocuruto da cabeqa. Ia ali, roto e fa- 
minto, o parlamentar de 1835. 

Depois de muitos soErimentos os  restos miseraveis da 
divisáo de Pizarro foram para Inglaterra iuntar-se aos 
compatriotas jit ali irnmigrados. P o r  este tempo a Gran- 
Bretanha recebia os  liberaes de Italia, refugiados tambern. 
Walter Scott, Byron e o romantismo nascente influencia- 
ram multos portuguezes que, passando miserias em Lon- 

dres, onde dormiam n'um barracáo, n'urnas tabernas ba- 
ratas que o conde de Palmella lhes tinha destinado, 
vieram depois para a Patria elevar o espirito decaido dos 
portuguezes freiraticos. 

Entretanto D. Miguel tentava matar de vez a hydra li- 
beral. Servido pelo seu ministro, o conde de Basto, per- 
seguia todos os  suspeitos de liberalismo. E r a  preciso ater- 
rar as populacóes. As prisóes encheram-se, e aos reclusos 
negava-se o alimento que a caridade occulta nem lhes po- 
dig ministrar. 

No fundo humido dos  velhos Castellos militares jaziam 
os desgraqados que ali morriam aos montões. O valente ge- 
neral Moreira e o tenente Perestrello foram victimas da 
crueldade do despota que se enibriava sevando a ferocida- 
de na morte torturada dos malhados. Da adpinistraqáo pu- 
blica náo cuidava D. Miguel. A nação que vlvesse como po- 
desse, o que era preciso era castigar os liberaes infamados. 

Todos os crimes se permittiam, por todo o paiz era as- 
saltada a propriedade alheia incolumemente ; quadrilhas de 
ladrôes e assassinos infestavam o paiz. Que importava isso 
a justiqa do conde de Basto, preoccupado exclusivamente 
em perseguir o horrivel crime de ser constitucional ? 

Na viagem para a Europa soube D. Maria da Gloria da 
traiçáo do tio. Quiz ella dirigir-se d Terceira onde o regi- 
mento 5 tinha jurado garantir a independencia d'aquella 
ilha, unico territorio onde D. Miguel não podera estabele- 
cer o seu poder. Demoveram-na, e dirigiu-se para Ingla- 
terra, a pedir a proteccáo de Jorge IV. Mau conselho, por- 
que nem os constirucionaes gostavam da intervencáo ingleza, 
nem ella se poderia dar então a favor d'elles, porque os 
interesses do governo de Sainr-James exigiam a conserva- 
cão de  D. Míguel, docil aos calculos mercantis da Gran- 
~ r e t a n h a .  

Com effeito, apesar das festas com que D. Maria foi re- 
cebida em Londres, sob o pretexto de neutralidade, o go- 
verno britanico ordenava a 1 6  de janeiro de 1829 o bom- 
bardeamento de quatro navios que levavam para a ilha 
Terceira um soccorro de seiscentos proscriptos, comman- 
dados por Saldanha. 

Reconheceram logo os que acompanhavam D. Maria da 
Gloria aue náo podiam contar com o governo inglez, em- - - 

quanto i ã o  pelas armas o seu valor. 



Restava-lhes o caminho da insurreicáo. E m  nome da 
Rainha D. Maria I1 foi entáo nomeado um conselho de re- 
gencia cujos vogaes mais notaveis eram os chefes reconhe- 
cidos do partido constitucional, como os condes de Pal- 
m-ella e Villafiôr. 

A 27 d'agosto de 1829 D. Maria deixára e n t r e p e  á re- 
gencia os destinos das suas pretencóes, e partia, talvez sem 
esperancas, para junto de seu pae que continuava a estar 
soffrivelmente resignado com a usufruicáo magestatica d'um 
grande imperio. 

Partira a joven princeza. Não era por  amor d'ella que 
a regencia ia luctar. D'ella se serviram por conveniencia po- 
litica, mas a lucta que se ía travar tinha mais fundas raizes 
do que os interesses dynasticos da casa de Bragança scin- 
dida. 
D. Pedro depois opporia o peito as balas; por interes- 

ses familiares servir-se-ia do braqo e das vidas dos portu- 
guezes seus partidarios. Mas as luctas interminaveis que 
agitaram tão profundamente o equilibrio mental e demo- 
graphico da nacáo, e que confundiram os principes e a ple- 
be, soldados e fardas, no mesmo labyrintho anarchico, es- 
sas luctas eram superiores aos caprichos dos auctores do 
sangrento drama porque vinham da oscillaqáo fatal que ha- 
via de fazer a integraçáo final da burguezia nas sociedades 
politicas modernas. A opinião dos habitantes da Terceii-a 
era adversa aos constitucionaes. Gracas porém á protecção 
dos Noronhas, do Ornellas Bruges e a feliz intervenção 
armada, ainda os Iiberaes poderam na desgraça manter 
aquelle ultimo reducto. 

Para a Terceira iam pois affluindo as forqas dos consti- 
tucionaes. 

Em fevereiro de 1829 fez-se ali o desembarque de 304 
pracas do batalhão de voluntarios da Rainha, vindas a bordo 
da galera James Cropu. A extranheza do proceder do ca- 
pitão Walpote obrigou os inglezes a retirar o bloqueio á 
Terceira, e a 8 de março o Bolivar e o Hayden poderam 
livremente desembarcar ali 607 dos emigrados constitucio- 
naes que iam deixando Pfymoutb, onde em abril de 29 jâ 
apenas estavam 450 constitucionaes refugiados. Estes cle- 
pois dirigiram-se a Belgica onde foram bem recebidos, já 
longe das hostilidades de Welington. 

A regencia da Terceira entretanto, com os auxilios qlíe 

iam apparecendo, correspondia á confianca que n'ella ha- 
via posto D. Maria da Gloria. 

Muitos emigrados receiavam vir pafa a ilha constitucio- 
nal onde viam no Atlantico uma ratoezra que os podia en- 
tregar ao odio de D. Miguel. 

Com effeito o governo da Terceira foi bloqueado pelos 
rniguelistas em mafo de 29. O s  constitucionaes 18 estavam, 

- 

heroicos na pequena ilha atlantica, á espera de soccorros 
que não chegavam. Sofireram privacóes horriveis aquelles 
banidos da patria. Na ilha, estudantes e soldados briga- 
vam, e a ordem nem sequer era mantida. O decreto de i 5 
de junho de 29, pelo qual o imperador D. Pedro nomeara 
a regencia de que foi presidente o marquez de Paimella, 
fôra o unico signal protector que do Brazil lhes viera, áquel- 
les abandonados no mar. 

Mas Palrnella ainda continuava em Londres, d'onde ia 
mandando soldados, municóes e material de guerra. sal-  
danha intrigava contra Palmella, que tudo perdoava com 
bonhomia. V 

Do Brazil o visconde de Itabayana cessára a remessa 
de subsidios, apesar de até o governo francez hostil os não 
haver negado em nome da humanidade. D. Pedro não dis- 
pendia um ceitil; a regencia viu-se obrigada a pôr em cir- 
culaqáo bilhetes da junta da fazenda e a fundir os sinos dos 
conventos em moedas de 80 réis que chegaram logo a va- 
ler roo réis. 

Dentro da Terceira havia constante perigo de subleva- 
qáo miguelista. ' 

Silva Torres, da junta, mandára chibatar os populares 
indicados como miguelistas. O s  constitucionaes corriam 
grave perigo fora das portas da cidade. Nos montes escon- 
diam-se guerrilhas hostis. A intriga entre os constitucionaes 
crescia, As medidas de Torres eram o pretexto. Achavam- 
no barbaro. Appareceu entáo a ideia de constituir uma re- 
publica confederativa dos estados ultramarinos portuguezes. 
D. Pedro, que, ao tempo tinha uma forte opposição no 
Brazil, poucos cuidados dispensava ao governo da Ter-  
ceira. 

Palmella e Villa-Flôr eram a personificacáo da ideia 
constitucional. D. Pedro havia de aproveitar mais tarde os  
seus servicos em bem dos interesses dynasticos de sua fa- 
milia. 



PaImelIa fez assignar por D. Maria da Gloria a carta 
regia da nomeacão do conde de Villa-Flôr para capitão ge- 
neral da Terceira, com o fim de pôr cobro ás  rivalidades 
de  junta. 

TiilIa-Flor pôde atravessar o bloqueio migueiista; e a 
22 de junho de 1829 saltava na villa da Praia com alguns 
officiaes. A' sua presença terminaram as intrigas e rivalida- 
des, dissolveu~se a junta que entregou ao capitão general 
o poder sem difficuldade. Este mandou soltar os presos po- 
liticos, amnistiou os  desertores, prohibiu as  chibatadas. Foi 
porem necessario commetter algumas atrocidades contra os 
miguelistas impenitentes. 

De Lisboa chegavam noticias de uma expedicão migu'e- 
lista contra a Terceira. Em julho os navios do bloqueio 
desappareceram, e pela tarde de 29 já se descobria ao 
largo a esquadra inimiga com 340 bocas de fogo e 3:124 
homens de desembarque. Na Terceira havia apenas 33386 
soldados com r I canhões. 

A r I principiava o bombardearnento, e I :  I 14 homens 
entraram nas lanchas para o desembarque. Mas todos os 
que iam pondo o pé em terra eram obrigados a depôr as 
armas. O conde de Villaflôr teve a gloria de assistir ao 
triumpho dos seus. O s  rniguelistas retiraram vencidos, 
tendo deixado 388 prisioneiros. 

O combate do Pico do Celleiro assegurara a posse-da 
Terceira aos constitucionaes. Este facto salvou os do oppro- 
brio da fuga do Belfast, e a opiniáo das chancellarias breve 
se ia voltar-a favor dos que em Portugal representavam as 
ideias que em Franca n'aquella mesma occasiáo rasgavam 
o manto cios reis tradiccionaea. 

O gabinete ingiez instou então com o marquez de Bar- 
bacena para que conseguisse o casamento de D. Miguel 
COE D. Alaria da Gloria. Mas os campos estavam definiti- 
vamente e irreductivelmente extremados. 

Quando D. Maria saiu de Londres para o Rio de Ja- 
neiro já conhecia a victoria dos constitucionaes, de I r de 
agosto de 1829. 

D. Thomaz de Mascarenhas chegara depois a Londres 
com instruccóes do Imperador D. Pedro, e occultou terem 
saido de  Inglaterra para a Terceira os membros da regen- 
cia que U. Pedro nomeara em nome de sua filha. 

A 15 de marco de 1830 instalara-se a regencia na Ter- 

ceira. PalmeIla e Villa-Flôr tinham em José Antonio Guer- 
reiro um bom collega e auxiliar. 

No agitado periodo de tão porfiadas luctas os actos de  
administracão publica quasi se reduzem a expedientes mi- 
litares e financeiros. As guerras napoleonicas tinham sug- 
gerido aos militares a mania da grandeza titulada. Duques 
eram os cabos de guerra de  Napoleão. Tambem quizeram 
titulos feudaes os militares portuguezes, e cada um s e  com- 
parava a Junot e a Marat. Ridiculas vaidades que custaram 
depois muito sangue e muito dinheiro. 

A 26 de fevereiro de 1825 apparecera o primeiro acto 
official do governo restaurado com relacáo á divida publica 
interna. No alvará de 26 de fevereiro confirmara o rei os 
actos legislativos anteriores com relaqáo 6 divida publica, 
os  quaes partindo de uma origem illegitima e nzrlla (o go- 
verno constitucional) ficavam tendo a sancçáo legitima; e 
n'esse alvará eram dadas algumas instruccóes a comrnissáo 
liquidataria da divida publica, entre ellas a prorogacáo do 
praso até 3 r de dezembro de 1826, para a apresentacão de 
todos os  titulos de credito sobre o thesouro, até junho de 
1823. ficando prescriptas todas as dividas que não fossem 
reclamadas n'e'sse praso. 

E m  alvarh datado de 31 de maio de 1825, D. Joáo VI 
expuzera a questão. 

Por  esse alvará ficava sendo a junta dos juros dos reaes 
emprestimos composta de um presidente (o ministro da fa- 
zenda, que tarnbem era presidente do Erario) e de seis de- 
putados; a saber: dois magistrados, dois empregados de 
fazenda e dois negociantes, todos propostos pelo ministro 
da fazenda. As funcqóes da junta consistiriam (art. 16.') na 
cobranca, fiscalisaçáo e arrecadação de todos os impostos 
que constituiam a sua dotacáo, no pagamento dos juros e 
amortisacáo da divida. As suas operacóes seriam indepen- 
dentes do Erario e de quaesguer outros tribunaes. Dispu- 
nha o art. 24.0 do mesmo alvará, que os rendimentos zppli- 
cados aos encargos especiaes a que era obrigada cada uma 
das cinco caixas, não podessem ser distrahidos para diver- 
sas applicacóes emquanto não estivessem sstisfeitos o s  ju- 
ros dos capitaes a que cada uma d'ellas era obrigada. 
Mandava mais o mesmo alvará que logo que se amorti- 
sasse um emprestimo.se passasse á amortisacâo de outro, 
e ao distracte de capitaes, conforme fosse mais vantajoso 



para a fazenda, e que houvesse uma loteria todos os annos 
para se applicar o seu producto liquido dos 12 010 em au- 
xilio da ferceira caixa. E em alvará de  17 de setembro de 
1825 foi alterada a d o t a ~ á o  da 5.a caixa com o fim de lhe 
melhorar a receita, facilitando o !an$amento e arrecadaqáo 
dos rendimentos, e evitando desigualdade nas collectas 
lanqadas aos contribuintes. 

Tendo fallecido a 10 de marco de 1826 D. João VI, a 
regencia do reino em nome de D. Pedro, Imperador do 
Brazil, assumida pela infante D. Isabel Maria em virtude 
da carta constitucional de 29 de abril de 1826, tratou logo 
de convocar as côrtes. Antes porém que estas providen- 
ciassem &cerca da fazenda publica, a Regente mandou ao 
Banco de Lisbôa que imprimisse um sêllo inteiramente 
novo em todo o papel-moeda com o fim de evitar as  frau- 
des, e de se poder avaliar a importancia d'aquella especie 
de moeda que andava em circulaçáo. Reunidas as côrres a 
30 de outubro de 1826, decretaram logo a 3 de fevereiro 
de 1827, que se considerasse divida publica a que se mos- 
trasse liqurdada até ao fim de 1826 e a que náo o estivesse 
por impossibilidade in.voluntaria dos credores, devendo o 
ministro da fazenda apresentar as côxtes em janeiro de 
1828 a importancia das liquidaqóes para se providenciar 
acerca dos meios do pagamento. 

As faltas de  dinheiro repetiam-se e as cijrtes, como os 
governos anteriores, pensando sempre na amortisacáo da 
divida, trataram de conrrahir novos emprestimos. A SI de 
marco de 1827, auctorisaram ellas o poder executivo para 
contrahir um emprestimo ate 4:000 contos de réis, com a 
amortisaqáo de i annual, dotando a junta dos juros com 
a receita especial necessaria, creando-se para esse fim no- 
vos impostos, e dkpondo-se que (art. 5.0) ficava garantida 
a d o t a ~ ã o  inteira por todos os rendimenros do thesouro, no 
caso que faltassem ou se demorassem as receitas especiaes. 

As cdrtes de 1826 tambem viram que a dotacáo espe- 
cial de qualquer despeza publica, formada de rendimentos 
especiaes arrecadados em cofre separado, é mais illusoria 
do que real. 

Pela mesma carta de lei foi fixada a dotaqáo annual da 
junta em 1~060 contos para juros de todos os emprestimos 
e competente amortisacáo. O juro do novo emprestimo foi 
fixado ;rg de maio 1837) em 6 O,'@, e a subscripcáo da I . ~  

série foi de  3/& em dinheiro na fórma e '/L em títulos de 
credilo sobre o thesouro. 

A 11 de fevereiro de 1828, Manoel Antonio de Carva- 
lho, depois baráo de Chancelleiros, apresentou ás  côrres 
portuguezas um interessante relatorio sobre a fazenda pu- 
blica. 

A 6 de maio de 1828, D. Miguel, querendo preencher 
o emprestimo auctorisado pela carta de lei de 51 de 
mar50 de 1827, mandou abrir subscripcáo publica pela 
somma de i.i0:500obooo a juro de 6 O/o? sendo admis- 
sivel metade da subscripçáo em recibos de  servidores do 
Estado. 

Este emprestimo foi um dos emprestimos annullados 
pelo decreto do imperador regente em nome da rainha 
I). Maria 11, datado de 2 3  de agosto de 1830. 

Náo foi so este recurso dos t .oio:5ooo~ooo de que se 
lancou mão durante a regencia de  D. Miguel. A r a  de 
junho de i828 era auctorisado o conde da Louzá, D. Uiogo, 
promover a recepqão de um adiantamento de fundos até 
400 contos de réis a juro de 6 010 sobre letras das al- 
fandegas, e a 25 de junho mandava-se :abrir um cofre 
especial no Erario para darem entrada n'elie todos os do- 
nativos voluntarios que os cidadãos quizessem fazer por 
patriotismo e lealdade. 

No dia 7 de julho de i828 recebia D. Míguel no paqo 
da Aiuda a investidura reaI, achando-se reunidos os ires 
estadós do reino. 

Comeca aqui uma época difficil para a historia chrono- 
logica da nossa divida publica. E m  se uida ao acto de 
iulho de i828 pelo qual o infante D. higuel assumiu o 
titulo de  rei, c&meçou tambem a funccionar a regencia em 
nome da rainha D. Maria 11, e ambos os governos tiveram 
de recorrer ao credito para fazerem a 'rerra- Diversas providencias foram toma as pelo governo de 
D. Miguel em 30 de janeiro de  183' com r e l a ~ á o  á divida 
publica, reforqando a dotacáo da quzlita cazxa para a amor- 
tisaqáo, mandando carimbar de novo o papel-moeda, fixando 
o praso de seis mezes para a circulaqáo forcada d'esta 
especie de moeda, e mandando admittir no preço da venda 
dos bens proprios da coroa metade em titulos de divida 
publica e metade em papel-moeda, disposicão esta que foi 
.revogada em 30 de novembro de  i83 i .  
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A 9 de julho permittiu aos credores do commissariado 
do exercito a consolidacáo dos seus creditos em titulos de 
5 o/o pelos fornecimentos feitos desde I de julho de i828 
até 30 de junho de 1830. A 1 3  de julho do mesmo anno 
mandou-se abrir um esprestimo de 2:ooo contos na fórma 
da lei e a juro de 6 v. Este emprestimo era contrahido 
para occorrer Bs despezas extraordinarias e para consoli- 
dar uma parte da divida fluctuanre, ao que chamavam 
amortisacão. Estes recursos não satisfaziam as necessida- 
des do thesouro, e foi preciso recorrer a meios energicos. 
Mais tarde a i 2 de novembro de 183 i mandou-se lanqar 
um emprestimo de Soo contos A praca do commercio de 
Lisboa e outro de 400 contos ás praqas do commercio do 
Porto, Coinibra e Figueira. O juro d'estes empresùmos 
havia de ser de 5 010. Os ernprestimos foram rateados 
pelos negociantes segundo os haveres de cada um, e a 28 
de junho de 183% lan~ava-se o imposto de io 010 sòbre os 
juros da divida publica e outros rendimentos. 

Por seu lado a regencia em nome da rainha D. Ma- 
ria I1 tambem ía recorrendo ao credito para acudir ás des- 
pezas. Além da divida contrahida nos Acores e no Porto e 
da que era representada em soldos e fornecimentos não 
pagos, a regenua contractou em Paris um emprestimo de 
2.000:000 de libras sterlinas a 23 de setembro de 1831, 
outro de Ib. 6oo:ooo a 23 de outubro de ~832 ,  e'ainda 
outros em data posterior a 24 de julho de 1833, dia em 
que se realisou a entrada do exercito constjtuciona1 em 
Lisboa. 

Mas aos constitucionaes, fechados na Terceira, ia sur- 
gir o caminho da victoria. 

Todo o paiz esrava contra os pedristas, os liberaes que 
depois de vencedores mostraram não valer mais que os 
rniguelistas que eram pelo menos mais crentes. 

Emquanto os 80:ooo soldados de D. Miguel olhavam, 
pasmados, para as trincheiras do Porto, e ouviam as noti- 
cias da conquista do Minho por Napier, montado n'um 
burro, com as piugas caídas sobre os elasticos velhos 
d'urnas botas imrnensas que o inglez por misericordia não 
esfregou despresivamente no sitio dos fundilhos das calgas 
dos capitães-móres atternorisados, a nacáo inerme e pobre 
resava nas egrejas pelo senhor Rei D. Miguel, o archanjo 
vindo a terra, para representar o reino de Deus. 

Mas as armas tinham obrigado os portuguezes a ser 
constitucionaes, a deixar os seus queridos frades, a extran- 
geirar-se, a ter cortes em S. Bento, cujos oradores vinham 
substituir a eloquencia do Padre Malháo. A soluqáo de 
continuidade nas tradiçiíes mais vivas do paiz, que coinci- 
diu com a sua miseria-, com a perda das riquezas ultrama- 
rinas, tornaram desde logo o systema constitucional parla- 
mentar urna execrecencia que nunca poderia aclimar-se 
n'um paiz táo rebelde. 

S e  nBo foram os malhados, o senhor D. Miguel não 
levantaria as forcas do Rocio, ninguem seria perseguido. 
O reeimen da melhor liberdade seria o d'elle. Liberdade 
de estar nas egrejas, de matar, de andar nas ruas, alta 
noite, a cantar o Bemdito, a espancar o proximo e a per- 
seguir os gatos. 

Se não fôra a obra de Mousinho da Silveira, economi- 
camente renovadora, a acqáo dos pedristas teria sido com- 
pletamente deleteria. 

Mousinho ainda tornára, no entanto, d'algurn modo util 
o sangue vertido. O seu novo regimen yributario aliviava 
os proprietarios do dominio eminente dos senhores feudaes, 
do clero e da nobreza. A divisão dos poderes tornava pos- 
sivel uma magistratura judicial menos venal que a dos 300 
desembargadores da ReIaçáo do Porto que faziam justica 
conforme as salvas-de-prata offerecidas. Mas, afora isto, o 
povo coutinuava a resar, descoberto, as Ave-Marias, de 
pernas abertas, no meio da rua; benzia-se e curvava-se 
deante dos azulejos com a efigie de Santo Antonia; tocava 
a campainha á frente da procissão do Viatico, amezen- 
drava-se nas ruinas de Lisboa em reconstrucqáo, onde ca- 
vaqueavam os visinhos e despejavam os vasos de noite as 
mdheres de capote e lenqo. 

Se D. Pedro tivesse vindo a Portugal com uma legião 
de operarios de Manchester ensinar a trabalhar os portu- 
guezes, teria feito com Mousinho o melhor que havia a 
fazer, - se os operarios de Manchester não fossem protes- 
tantes, contra a Santa religiáo. 

O constitucionalismo foi um fructo exotico e rnal saso- 
nado que serviram ao paladar freiratico dos portuguezes, 
pe~guicosos e crendeiros. Era preciso preparar o paladar 
para tal eguaria. Em 1832 fez-se a abolicão parcial dos 
morgados, que reformou a familia; da siza, portagens e 



direitos feudaes, que reformou a propriedade; organisou-se 
a administracáo, a justica e a fazenda, e foram abolidos o s  
dizirnos, as doaqóes regias e os  bens da coroa. 

Telles-Jordáo, batendo nos prisioneiros de S. JuliZo d a  
Barra, a quem obrigava a resar o terco, é o symbolo da  
~ngenuidade nacional, fanatica e intransigente, estupida- 
mente crente, em bruxas, no inferno mineralogico, no ceu 
archangelical e em D. Sebastião, o encoberto. 

Saldanha ainda conseguiu o amor da soldadesca, por- 
que era bravo, affavel e catholico. Mas dos outros - Pal- 
mella, D. Pedro, os  extrangeiros, - quantos portuguezes 
os  seguiram, aos reprobos, de bom coracão? 

E quando D. Miguel caíu vencido por uma longa serie 
de circumstdncias hostis, quem com verdade caia era a 
velho Portugal historico, brutal e enthusiasta, crente e fe- 
roz, energico e infantil. D. Miguel era uma personalisacão 
da patria, como elle archaica e inconsequente. E o Portu- 
gal novo? Estava na pasta de Mousinho. Pequeno germen 
perante a necessidade de grandes fecundaqões rcnovadoras. 

Nas prisóes algidas apodreciam e enraiveciam milhares 
de  liberaes, uns romanticos em que a intransigencia migue- 
lista cevava odios protervos. Telles Jordáo, um feroz cáo- 
de-filla das masmorras, chicoteava os malhados. Estes es- 
peravam, esperavam a vinda do salvador, que na Terceira 
ameagava a esboroada sociedade antiga que em Lisboa 
marroquinisava O povo portuguez, outr'ora nobre e audaz.. . 

O s  emigrados, pagos das fomes e despresos do barra- 
cão de Plimouth, ja anteviam a desforra. Iam para a Ter- 
ceira e depois recolhiam-se ao Porto onde se ia travar uma 
lucra tremenda. Palmella, aristocrata e cynico, despresava 
os do barracáo, mas elles lá tinham o seu Saldanha, O 

heroe da desforra. Çaldanha! ElIe havia de ser tudo, de- 
magogo, rornantico, fidalgo, catholico, reaccionario, liberal, 
conservador, dominador, vencido.. . tudo o que um ho- 
mem sem profundas convic~óes e sem plano de acqáo póde 
chegar a ser, quando é desmedidamente ambicioso.. . 

Entretanto na Terceira, o então conde de Villar flôr, 
mais tarde duque da Terceira, passava da defensiva para 
a ofíensiva. 

Com mil e quinhentos homens apenas, e com uma pe- 
quena esquadra, breve se  alargou a esphera d'accáo d a  
governo da Rainha a todos os Açores. O s  liberaes exilados 

luctavam para readquirir o solo da patria, os miguelistas 
tinham touradas e isso ihes bastava. Definhavam, sem esti- 
m u l o ~ .  

Villa-flor cercava a ilha de S. Illiguel. Um pescador 
avistara pouco distante da praia uma fragata com bandeira 
ingleza. 

O bom do acoriano ofiereceu os seus servicos de guia 
A tripulacão que parecia querer saltar em terra. Respon- 
deu-lhe um da tripula~áo, em portuguez, que apenas dese- 
qavarn saber o estado dos sitiados, a disposiqáo d'espirito 
dos habitantes. E, informados, fizeram-se ao largo, entre- 
gando ao pescador um bilhete, uma carta e quatro pecas 
de D. Joáo V. A caLta, subscriptada para o consul inglez, 
era  para o Villa-flor, o bilhete e as pecas eram para o 
pescador prestimoso. Este, já na ilha, leu o bilhete que 
dizia: - a 0  que te fallou e deu as pecas é o pae da tua 
~ a i n h a ,  A's armas! valentes ilheus! A's armas contra o 
usurpador! r 

D. Pedro chegava a S. Illiguel, depois de haver abdi- 
cado a coroa imperial brazileira. 

Quando D. João VI voltara para Lisboa, o Brazil ficou 
entregue ao cuidados de D. Pedro. O s  brasileiros chega- 
ram a estimal-o, e em 1834 acceitaram no por imperador, 
tanto quanto a America de emigrados pode acceitar estas 
personagens. O primeiro imperador do Brazil não podia 
deixar de ser constitucional e burguez, imperador dos bal- 
cões honestos da rua do Ouvidor com o ministro Barbacena. 

O Barbacena era avaro e invejoso, não podia senão ser  
odiado, e só tarde é que D. Pedro se apercebeu da proter- 
via do aulico que tinha engrandecido. Barbacena, decaido 
dos favores imperiaes, antes odiado por todos, como não 
servia ideias mas os seus interesses e arnbicóes, caracteris- 
tico da maior parte dos homens d.Estado que a anarchiz 
burgueza tem chocado, passou a ser o inimigo do impera- 
dor, o chefe do federalismo, e pôde pela asrucia pôr em 
cheque o fraco monarcha. Tudo viu D. Pedro; tinha caido 
na desgraca dos brasileiros, e para salvar alguma coisa, 
abdicou em seu filho, que os brasileiros facilmente acceita- 
ram como D. Pedro 11, o bohemio bonacheirão que a Eu- 
ropa viu percorrer os museus e as academias, cabaceando 
inconscientemente o seu a j a  sei, já s e i ~  d'uma sapiencia 
infantil. 



La vae atravéz o Atlantico, caminho das ilhas britani- 
cas, o filho mais velho de D. João VI, - porque já no Bra- 
sil não tinha que fazer, perdida a protissáo imperial. 

Chegado a Inglaterra, D. Pedro lanqou as suas vistas 
sobre Lisboa, e, credulo e vaidoso, tudo lhe parecia facil 
e magnificente. Como politico remirava-se em Bolivar, como 
militar - quem sabe ? - pensava em Napoleáo, o mytho 
romantico militar do tempo. 

Palmella, que em Saint'James via bem o que podia vir 
a dar-se, e que por isso não fora atraz do devaneio ana- 
chronico de D. Miguel, o diplomata na disponabilidade era 
um natural alliado de D. Pedro. O s  dois pozeram mãos B 
obra -o  restabelecimento do throno constitucional de 
D. Maria I I ,que  ao Palmella daria dinheiro e futuro, e a 
D. Pedro vasao ao seu sonho de libertador dos povos. 

O gabinete inglez não era hostil a conspiraqáo de D. Pe- 
dro e de Palmella. Estes realisaram um emprestimo com 
que poderam comprar uma pequena esquadra (um navio, 
duas fragatas e tres bricks), o artilhamento da esquadra e 
muniqóes e armamentos militares para :o bara luo  de vo- 
luntarios que commandaria o coronel Hodges. 

CAPITULO I11 

Extinção do papel moeda - A lavoura - Conversão 
da divida -Reforma das contribuições -A con- 
fusão. 

A filha do ex-imperador, entretanto, passeava, como 
prenda de ambiqóes, nos jardins do csstello de Meudon, 
offerecido por Luiz Filippe, que depois de ser rei-cidadão 
em Franca, se arvorara em propagandista da sua panacêa 
constitucional. 

A joven rainha recebeu em F r a n ~ a  a visita de seu pae 
e tutor. O governo de Luiz Filippe não perdeu esta occa- 
si50 de aproveitar aquellas personagens do constituciona- 
lismo. Animou-os, prornetteu-lhes proteccáo. O governo 
francez ao tempo ainda não tinha passado do romantismo 
burguez democratico a olygarchia dos ultimos annos da 

monarchia de julho, e estava ainda recente o conflicto que 
vinha de ter com o governo de D. Miguel (I r de lulho de  
I 83 i). Dois negociantes francezes tinham sido maltratados 
pela populaqa fanatica de Lisbôa; o governo de D. Miguel 
negara-se a dar uma satisfaqáo, e o almirante Roussin en- 
trou o Tejo, bombardeou os fortes de Lisbôa e aprisionou 
como penhor de  submissáo a metade da esquadra migue- 
lista. 

Agora o gqverno francez continuava a servir a causa 
de D. Maria 11. Auctorisou D. Pedro a contractar os vo- 
luntarios que podesse pagar, e foi ainda em Franca que 
o ex-imperador encontrou muitos portuguezes emigrados, 
perseguidos de D. Miguel, educados nas ideias democrati- 
cas do tempo, e que foram optimos auxiliares da cilada 
politica que mais tarde se realisou em Portugal, 

Em Belle-Isle~poderam os constitucionaes reunir trezen- 
tos mercenarios inglezes e seiscentos francezes que com os 
portuguezes emigrados formaram o exercito libertador que 
o capitão inglez Sertorius accommodou na pequena esqua- 
dra constitucional que commandava. 

Não faltavam illusóes. D. Miguel era um tyranno, odia- 
do; D. Pedro era um herôe magnanimo, e offerecia a ca- 
beca gentil de sua filha, nova e linda, para ser coroada na 
cidade do Tejo. 

O s  capitalistas que tinham emprestado onseneiramente 
o dinheiro preciso para D. Pedro comprar a pequena es- 
quadra de Sertorius, contavam que os pedristas seriam 
bem recebidos em Portugal, onde D. Miguel chacinava os 
liberaes. A 10 de fevereiro de 1832 D. Pedro, os  seus, 
os emigrados de todas as classes, excepto Saldanha que 
ficava relegado em Paris, e os mercenarios equipados com 
o dinheiro de Londres, dirigiram-se aos Aqores para se as- 
sociar ás  tropas de Villa-flor e com ellas marchar sobre 
Portugal. Depois d'uma breve demora em S. Miguel, apor- 
tou na Ilha Terceira o Bolivar imperial. 

Quando em Portugal os miguelistas que trucidavam os 
liberaes souberam do desembarque de D. Pedro, cha- 
maram-lhe (ta besta damnada que vem do mar á terra tra- 
zendo dez cornos e sete cabeqas e sobre estas todas as  
blasphemias contra  deus^. Má recepcáo. Entre os liberaes 
havia já pronuncios de profundas desintelli encias. Salda- 
nha era odiado pelos amigos de D. Pedro. &amavam-lhe 



miguelista e traidor. Rodrigo, o futuro Raposa, amigo de 
Palmella, insultava os Passos, que já ao tempo tresandavam 
a jacobinismo. Chamava-lhes as peras da ignorancia pre- 
sumptosa. 

D. Pedro fizera mal em relegar o Saldanha cuja vaidade 
não deixava de ter prestimo e já provado. Mas a Hespanha 
assim o imposera; não queria demagogos, e Saldanha ao 
tempo bebia n'essas aguas, o que não quer dizer que de- 
pois náo bebesse de todas as zurrapas. 

Palmella é que tinha encontrado o hespanhol Mendiza- 
bal, o judeu do emprestimo de Londres, que com o portu- 
guez Miranda ficaram a fiscalisar a aventura liberal de D. 
Pedro. Era de g:ooo contos nominaes o tal emprestimo de 
guerra. Pagavam-se 450 contos por anno, mas os presta- 
mistas apenas pagaram os titulos a 48. 

Shaw representava na expedicáo o espirito mistico e 
excentrico do romantismo bretáo. Foi elle que andou arre- 
gimentando a canalha dos soldados libertadores. Sorria-se 
d'elles e enthusiasmava-se pela aventura. 

Aquella tropa desceu o Tamisa, esfarrapada e faminta. 
E m  Tlessinga compraram sapatos, e passaram a usar me- 
nos do murro e das navalhadas com que se mimoseavam 
a bordo. E m  Belle-Isle esperava-os a esquadra. 

D. Pedro veio pouco depois. Recebeu o Palmella, Lou- 
Ié, Candido Xavier, o poeta Tavares, o neto de Lafayette? 
Lasteyrie, o chocarreiro canonico Padre Marcos, devasso 
candidato a uma mitra liberal, e Mousinho da Silveira, 
cheio de fé e locubracóes. D. Pedro, inchado do seu papel, 
fôra descortez, mostrara-se bem pouco cidgdão, perante os  
liberaes seus caudilhos. Irritara-os. Breve ia acabar tanto 
orgulho. 

Nas trincheiras do Porto valia bem qualquer soldado 
dos mais incanqaveis. Mas era preciso manda!-o? porque 
não sabia governar. Palmella, arguro e pratico, tinha um 
intimo despreso pelo ex-imperador. Este era bastante in- 
telligente para se aperceber da superioridade intellectual e 
educativa d o  diplomata, afeito aos salões de  Londres. 

O s  acorianos náo ficaram bem impressionados com a 
chegada de D. Pedro. Este não fallava na Carta. Tratar- 
se-hia apenas da mudanca de D. &ligue1 pelo irmão brasi- 
leiro? Viria a camarilha de Paris. extrangeirada e esfomea- 
da, substituir a camarilha de Lisboa l Não agradara a 

exclusáo de Saldanha, de Stubbs, de Moura e de tantos 
militares já queridos dos liberaes. D. Pedro apparecia-lhes 
com uma cohorte de aulicos desconhecidos ou suspeitos, e 
com a fraudolagem dos mercenarios. Depois ainda chega- 
ram mais galuchos inglezes. Pelas ruas caiam bebedos os  
libertadores de caserna. As freiras da Terceira apaixona- 
vam-se pela soldadesca a saiam das sellas para as tendas 
militares. C r a ~ a s  porém ao espirito disciplinador de Hod- 
ges os vadios de Londres iam adquirindó habitos discipli- 
nares. 

Na Terceira D. Pedro fôra acolhido friamente, com vi- 
vas a Carta; e olhavam no a ver o effeito que os vivas lhe 
faziam. Náo. D. Pedro amava a Carta. Sempre era ver- 
dade. Náo fosse elle um Cezar libertador. 

Candido José Xavier, astuto, dominava o espirito de 
D. Pedro. Era o seu aulico inspirador. Agostinho J. Freire 
era um simples presumpqoso, Villa-flor um medalháo res- 
peítavel e paciente. Era preciso organisar governo. D, Pe- 
dro tomou o commando em chefe do exercito e a auctori- 
dade suprema como regente. Palmella ficou com a admi- 
nistraqáo civil e com os negocios extrangeíros, Sertorius 
era o chefe do almirantado. A Mousinho coube a Fazenda. 
Este havia de ser o unico personagem differenciaI e histo- 
rico d'aquella aventura militar que ia agitar um povo ma- 
rasmado. Mousinl-io, e só elle, é que com os seus decretos 
havia de marcar o novo tempo cujas conquistas exigiam a 
desarnortisaqáo da terra, nas mãos dos nobres e dos pa- 
dres. 

D. Pedro, inconsciente do pópel que andava represen- 
tando, era activo e valoroso, n'aquelle pequeno mundo das 
armas, onde elle se julgava um Napoleáo. 

Iam partir para Portugal. Em maio e junho tudo s e  pôz 
a postos. D. Pedro a tudc assistia. Havia 7:500 soldados, 
d'estes cerca de 4:000 foram recrutados nos Açores, e n'este 
numero contavam se os 800 miguelistas prisioneiros. O resto 
eram mercenarios. Estas forcas iam embarcar nos 50 navios 
que fundeavam nos &$ores. Rufaram tambores, as mulhe- 
res despediam-se e saudavam aquelles homens de diversas 
nagóes e de diversas crencas que do meio do Atlantico, 
n'um dia de rutilo sol, partiam a caminho de Portugal, no 
meio do estrondear da artilharia para uma aventura roman- 
tica da liberdade sonhada. 



Sertorius governava absolutamente na esquadra. D. Pe- 
dro sabia-se odiado por alguns que o acompanhavam7 as  
tropas extrangeiras não viam bem os camaradas portupe-  
zes. Fervia a intriga, e a menos que o mar não deglutisse 
aquelle montão humano de illusóes, vaidades e crimes, lá 
iria tudo parar aos campos de batalha, para a chacina e 
para. . . a liberdade ! 

O s  banqueiros tinham garantias reaes dos seus creditos 
nos barcos da esquadra. Aquillo era uma ernpreza rnercan- 
til de libertar povos. 

Após dez dias de viagem descobrira-se terra. aSolda- 
dos! vindes trazer a paz a uma nação inteira e a guerra 
sómente a um governo hypocrita.. . r  A paz á naqáo! Sim 
a paz dos tumulos, depois d'uma guerra de vinte annos. 

Com Sertorius desembarcava o ministro da marinha, 
Mousinho d'illbuquerque, para fazer um reconhecimento 
da costa. 

No meio da indecisão, Shaw metteu-se n u m  escaIer, 
Hodges imitou-o. Dirigiam-se para a terra. Eram inglezes 
os que iniciavam a libertacão dos portu uezes! Náo tinham 
apparecido miguelistas, riem riv'alma. 8 s  barcos foram ra -  
sando os pelotóes. Estavam já os regimentos, hirtos, for- 
mados na praia. 

D. Pedro levou á conta de medo o abandono da costa. 
Ninguem se lhe oppunha á sua força e ao seu prcstigio. 
Pobre vaidoso, como os factos o haviam de desilludir. 

Havia no entanto uma forca n'aquelles aventureiros. O s  
emigrados, beijando o solo da patria, batalhariam com odio 
pela sua liberdade contra o tyranno que os relegava, os 
banqueiros interessados para não perder a partida zelariam 
o jogo dos colligados. As armas! 

O desembarque effectuara-se na praia de Arnosa d o  
Pampleido, proximo do Mindelto. 
- D'ali iam seguir os  legionarios liberaes.. . para entrar 
triumphantes em Lisbôa como pensavam! Náo! Para se 
irem encurralar no Porto, onde a adversidade os havia de 
fazer heróes. 

Com 7:500 homens n'um paiz adverso, que fazer? O s  
padres nos confessionarios e no pulpito tinham persuadido 
o povo crente de que com D. Pedro vinham os famintos 
herejes que queriam apenas roubar o povo para pagar as  
dividas contraídas no extrangeiro. O s  frades formaram 

guerrilhas contra os invasores herejes. Era  a guerra santa ! 
Nos cadaveres dos soldados rniguelistas encontravam-se ao 
peito bentinhos, no bolso um papel com a cruz, a s  indul- 
gencias concedidas aos soldados de Deus. . . 

O então coronel Sá da Bandeira que viera como parla- 
mentario sondar o estado dos espiritos, em vez de accla- 
maqóes a D. Pedro, aos liberaes e á Carta, apenas ouviu 
vivas a D. Miguel e ao rei absoluto. O brigadeiro Cardoso 
disse a Bernardo de Sá que o prenderia e o mandaria fu- 
silar se ousasse apresentar-se perante elle. 

Se Cardoso soubesse aproveitar-se da indecisáo dos li- 
beraes que nada tinham preparado ou estudado, que, con- 
fiados nas sympathias da sua causa e no prestigio de D. Pe- 
dro, pensavam que todo o exercito se Ihes viria entregar 
com as acclama~óes do povo opprimido, se Cardoso não 
fosse um desastrado teria feito voltar para o mar os desem- 
barcados de Belle-Isle. 

Sem acclamacóes, mas tambem sem hostilidades effica- 
tes, os  liberaes poderam arrastar-se desanimados da Villa 
do Conde até Mindella e d'ahi poderem arrastar-se até 
dentro do Porto. Lá onde D. Pedro esperaria um throno, 
encontrou um calabouco. 

Santa Martha devia guardar a costa do norte com a sua 
divisão. 

O s  miguelistas esperavam os liberaes em Lisbôa. En- 
ganaram-se. O Porto estava abandonado. A Serra do Pilar 
não estava fortificada. Santa Martha surprehendido ainda 
avancou do Porto até Lavre, com o Cardoso. Mas aos li- 
beraes ficou franca a estrada do Porto, tanta era a indeci- 
são e falta de confian~a de parte a parte. D. Pedro apesar 
da resposta de Cardoso ainda pensava que o povo estaria 
com elle. Não queria derramar sangue. Caminhava, e tanto 
lhe bastára. Entrou no Porto d'onde as auctoridades se ti- 
nham retirado, depois que Santa Martha desguarnecera a 
cidade. 

Foi entáo que D. Pedro entrou no Porto pela rua da Ce- 
dofeita. Tocavam as musicas, e, como ninguem se oppu- 
nha, era preciso saudar o sol nascente. Abriram-se entáo 
as janellas, e a bexiga vaidosa de D. Pedro náo se sabe 
bem se esteve para rebentar. Deitavam-lhe flôres. 

Entretanto o Porto era dos.liberaes. Santa Martha com- 
prirnentava-os com mosqueteria. 



Ninguem se apresentava a D. Pedro, o infeliz desilludido. 
Sertorius bateu com a sua artilharia os rniguelistas que 

de Gaia metralhavam a cidade. Schwalback, coberto por 
Sertorius, passou o Douro, o manteve-se em Souto Redondo 
e Grijó. Não vinha porém ninguem entregar-se. 

Mousinho pensava que seriam as suas reformas, mais 
economicas do que politicas, libertadoras da terra, que se- 
riam ellas sufficientes para voltar a nacão indifferente para 
os  liberaes e para D. Pedro. Os generaes pensavam que 
era necessario impor-se por brilhantes victorias. Mas con- 
tra Mousinho estava ainda o espirito catholico do povo, 
contra os generaes havia 8o:ooo soldados. 

No norte, desguarnecido, ninguem pedia a Carta. O 
visconde de Montalegre recrutava miguelistas. Santa-Mar- 
tha reconhecia a fraqueza dos libertadores. Pôvoas vinfia- 
se-lhe juntar, do sul. Havia 2o:ooo soldados para os 7:joo 
do Porto. O s  liberaes foram obrigados a retirar da mar- 
gem esquerda do Douro, mas não poderam os miguelistas 
atacar efficazmente o Porto. 

Comecava o cerco. S o  no Porto, defendido peIas ingre- 
mes encostas, pelo Douro e pela Foz, é que os pedristas 
poderiam resistir. 

Ainda chegaram a sair do Porto 400 soldados para em 
Braga proclamar D. Maria 11, mas em breve voltaram esba- 
foridos. Hodges teve egual sorte em Penafiel, acossadq por 
guerrilhas miguelistas. Beberam o v~nho dos frades, des- 
truiram-lhes as livrarias e voltaram corridos ao Porto. La 
óra ninguem os queria - aos herejes. Batidos em Vallon- 

fgo, D. Pedro, desesperado, saiu do Porto; mais cedo o 
poderia e deveria ter feito. Santa Martha inundára de bayo- 
netas os campos do Minho. 

Em Ponte Ferreira chocaram se os exercitos inimigos 
sem decisivo resultado. D. Pedro viu entáo que era apenas 
um soldado, na terra onde se supposera um Cezar liber- 
tador. Santa-Martha com os seus erros estrategicos evitava 
o desespero dos liberaes. Pôvoas pasmava e não tinha accáo 
intelligente. Podia descer até Gaia emquanto D. Pedro pas- 
seiava pelos campos A espera d'uma victoria, ou arxiliar 
Santa Martha. Mas se os Iiberaes não tinham quem os corn- 
mandasse, os rnigueiistas enfraqueciam-se pelas rivalidades 
e invejas, tão proprias do velho espirito portuguez, sempre 
redivivo nas más qualidades. 

No Porto corriam noticias desencontradas. Ora tocavam 
os sinos festivamente - D. Pedro marchava sobre Lisboa! 
Ora era Povoas que ia assolar o Porto - e entáo tudo fugia 
para os navios dê Sertorius. 

E m  24 D. Pedro voltava ao Porto. Dizia-se vencedor 
e ninguem o acreditava, visto que recolhia á jaula. No 
Porto os frades queimavam o convento de S. Francisco, e 
diz-se que planeavam assassinar D. Pedro, cujos soldados 
saqueavam os conventos religiosos em Val-da-Piedade, em ' 
Bustello, em Penafiel, e em Vallongo. 

Proseguiam as escaramuqas. Santa Martha recuperado 
o animo, avanqava contra o Porto que ficava isolado do 
Minho e Traz-os-Montes. As tropas entricheiravam.se, os  
portuenses enchiam os celleiros; da Fóz ainda Ihes vinha 
o necessario e continuaria a vir porque os miguelistas nunca 
puderam bloqueiar o Porto. 

E dinheiro? Tinha-se gasto o que havia. Mousinho, indi- 
vidualista dogrnatico, não consentira no saque aos arma- 
zens de Gaia. Morreriam de fome, mas consequentes. CO- 
mecavam as deserqóes Dos miguelistas é que ninguem vi- 
nha para D. Pedro. Como tudo lhe corria contrario ao que 
sonhara em Belle-Isle ! 

Era necessario audacia. Villa-Flôr fôra mandado para 
o sul do Douro. O s  soldados iam-lhe fugindo de susto. No 
Porto desesperava-se. Mas Pôvoas não soubera aproveitar- 
se do panico, e, graqas aos conselhos de Loule, Bernardo 
de Sá  e Sertorius, D. Pedro não fugiu do Porto malfadado, 
apesar de querer ir para bem lon e de Portugal enterrar 
o seu amor proprio calcado e desilkdido. 

Coctinuava pois 2 lucta. O governo de Lisboa, .para 
quebrar as fataes rivalidades dos generaes miguelistas, 
dava o commando em chefe ao conde do Peso da Re- 
gua.. No Porto, Mousinho, pelo decreto de r3 d'agosto, 
abolia os bens da coroa. Caia o direito divino e os seus 
proventos. 

As desercóes do exercito liberal augmentavam, com o 
medo. Ou resistir a um cerco que parecia inglorio e inefi- 
caz. ou fugir por mar -tal era o estado dos clausurados 
no Porto. Mas a financa exigia a lucta para poder ganhar, 
e D. Pedro, que afinal era destemido e brioso, pegou da 
enxada e foi para as trincheiras defender os seus, como 
soldado. Ia luctar para morrer. 



Fortiticaram-se todas as posicóes e ali ficaram aquelles 
sitiados, forcadamente heroicos. 

Não tendo podido marchar sobre Lisbôa, D, Pedro, 
fechado no cerco do Porto, ainda esperava das dissidencias 
e incertezas dos miguelistas. E tinha razão. D. Miguel não 
sabia a quem se confiar. O s  seus generaes eram ineptos e 
invejosos. O exercito miguelista mudava todos os dias de 
generaes. 

E quando dentro do Porto não havia mais que assucar 
para mastigar, já comidos os velhos cavallos da guarnição ; 
quando o desanimo vinha com a fome e com a deficiencia 
militar, batidos os soldados indisciplinados pelo inverno 
inclemente; quando tudo parecia que ia acabar, os de 
fora, sedentarios e indigerentes, mas bastante fortes e nu- 
merosos para fazer morrer os doidos que la dentro se 
pestilenciavam - porque até o colera viera acrescentar 
mais aggravos á miseria dos sitiados, - quando parecia 
que tudo ia acabar chegavam, no 1.O de janeiro de 1833, 
soccorros de Paris e Londres, em municôes, em viveres e 
em homens. 

O governo de Lisbôa exigia de Gaspar Teixeira que 
assaltasse o Porto. Não pensavam os desembareadores de 
Lisbôa na dificuldade da empreza, e só depois"de assisti- 
rem a Te-Derims e que inesperadamente souberam-que 
os liberaes tinham resistido. 

O rei absoluto resolveli-se então a deixar Lisbôa, tom- 
penetrado da gravidade da guerra. Corria por Lisbôa 
como um louco, desesperado; rebentava cavallos, fusti- 
gava os cães que o perseguiam ladrando. Julgava-se- 
traido. O seu ministro, o conde de Basto, um selvagem 
agaloado ; Cadavai, um decorado de fidalguias notadas, to- 
dos se enraiveciam. Era um mundo que lhes fugia debaixo 
dos pés. 

E m  Lisbôa tambem náo havia dinheiro, nem para pa- 
gar o azeite da illuminacão publica. A's escuras, o faia era 
tudo, n'uma capital onde um faia era rei. 

O rei foi para Braga. A cidade catholica abriu-se como 
um sacrario para receber o rei de direito divino. 

O dia de S. Miguel fora o dia da adversidade migue- 
lista que chamava o rei ao seu posto. Quereria Deus cas- 
tigar os seus ! Assim o comecava a pensar o povo faminto. 
Tinha pena de D. Miguel-o que quer dizer que decli- 

nava o personagem miserando, o ultimo senhor rei olym- 
pico do PortugaI historico, agora esfarrapado e pobre. 
Tudo  estava hypothecado, os rendimentos do tabaco e da 
decima, das Sete-Casas, do Chá e da Urzefla, e da Alfan- 
dega de Lisbôa. Tudo era extanque ; os desembargadores 
abandonavam os tribunaes por falta de pagamentos; aos 
soldados não se pagava ; os titulos do estado ninguem os 
queria. O s  fornecimentos e fardamentos dos 8o:ooo solda- 
dos miguelistas porvinham de embargos e derramas aos 
alfaiates, fanqueiros e capellistas. 

O s  liberaes, por sua vez, arredado PuIourinho, o intran- 
sigente individual~sta, apossaram-se do vinho dos armazens 
d e  Gaia. 

E m  janeiro de r833 Palmella saia do ministerio, des- 
peitado com D. Pedro. Silva Carvalho fora substituir Mou- 
sinho na fazenda. Não sabia theorias, mas não tinha es- 
crupulos, e p6de considerar-se o iniciador da politica acom- 
modaticia, mais tarde proclamada pelo Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães e que fez escola em muita cabeca vasia e 
traicoeira. 

As circurnstancias eram difficeis. O trigo pagava-'se a 
~zbfjjoo réis o alqueire, a 200 réis o arratel de carne. Santa- 
Martha, agora o general em chefe, depois do dia de S. Mi- 
guel, apertava o cerco. Dific,uLtava a entrada de viveres 
pela Foz. 

Silva Carvalho arrebanhara tudo para aprestes milita- 
res. Palmella náo mandava dinheiro de Londres. 

No Porto tudo pegava em armas; até se chegou a 
pensar n'um corpo de vivandeiras. Assim conseguiram-se 
I 2: I oo soldados. O s  mercen~rios revoltavam se por náo 
Ihes pagarem, embebedavam-se com o vinho capitoso de 
Gaia, e vendiam o correame e a farda para o pagar. 

0 exercito liberal perdéra a confiança nos seus gene- 
raes. Solignac queixava-se de D. Pedro, intromettido e 
desacreditado. Sertorius gritava por. dinheiro e ameaqava 
os liberaes. Temiam que os miguelistas terminassem por 
lhes cortar o caminho da Foz. Morreriam de fome, deses- 
perados. 

A 28 chegava o demagogo Saldanha com os seus jaco- 
binos, Cabreira e Stubbs. 

Ao tempo já os Passos eram figuras de destüque no 
partido radical. Palmella comecava a desconfiar d'aquillo 



tudo. Deixara Londres, confortable, e estava no Porto, 
pestilento, pobre e jacobino. Ferviam os systemas; todos 
eram phiiosophos e todos conheciam panacêas politicas de  
salvacáo. Uma só  camara, o vefo do rei, toda a franduIa- 
gem dos problemas politicos que o romantismo engendrara 
nos clubs do Porto, ameadp de asphixia por estrangulacão. 

Pizarro, proscripto peio odio de D. Pedro, incendiava 
os espiritos com pamphletos que rernettia para o Porto. 
Retratava o ex-imperador : um hypocrita, traidor, expulso 
do Brasil, seductor de Mousinho, um honrado, despresa- 
dor da Carta, empalmador do throno da filha, - diziam 
o s  pamphletos. A Palmella chamavam avampiro do the- 
souro». 

As chancellarias sabiam isto, e não se resolviam a in- 
tervir em favor de tál gente. 

Saldanha, em plena vida, mostrava-se um habil sol- 
dado, audacioso então. Elle tambem nada mais era que 
um soldado, sugestivo e valente. Era amado pela tropa, 
e esse foi sempre o segredo do seu poder que o polirico, 
tergiversante e enfatuado, só sabia sacrificar. 

A 4 de marco os miguelistas deram um assalto deses- 
perado ao Porto. Foram repeliidos por Saldanha. Conti- 
nuam de arma ao hombro os irreductiveis inimigos. D. 
Pedro, no Porto, era o primeiro dos soldados, já resi- 
gnado a não ser general; D. Miguel, em Braga, passeiava 
e deixava-se adorar pelo espirito primitivo dos minhotos. 

A ro de marco chegavam pela Foz novos reforcos aos 
liberaes. Mas o colera continuava irnpiedoso. Com Cotter 
chegavam r:ooo homens para combater. . . e defender o 
dinheiro compromettido dos banaueiros. Não eram a s  -- 
chancellarias, 'eram os capitalistas entravados que intervi- 
nham pro domo sua. 

A patria portugueza, mansa como um borrego descui- 
doso, era a anima vilis d'estas arpias cirurgicas. 

Era preciso pagar ao inglez que tão praticamente re- 
solvia as questóes. Quintella, -que queria o contracto dos 
tabacos (a genese do constitucionalismo), lá se foi espor- 
tulando com mais noventa contos O resto saiu dos usura- 
rios do Porto que, ou davam dinheiro ou eram presos. 

Ao tempo já não era o espirito recto e idealista de 
klousinho que resolvia estas questóes. Elle não as saberia 
assim liquidar - o tranquillo individualista metaphisico, 

Mas Sertoruis, ja pago, não quiz continuar a aturar os 
Iiberaes. Cedeu o logar a Napier, em bôa horâ contratado 
em Inglaterra para libertar os portuguezes recalcitrantes e 
desconfiados de tanta magnanimidade. 

Saldanha trabalhava por conta propria. Despresava D. 
Pedro, de quem comecava a ser o rival, tratava com os 
miguelistas, porque no Porto ninguem se  entendia. Soli- 
gnac e D. Pedro estavam desacreditados. Saldanha tam- 
bem já era chamado o general das archotadas, e elle, que 
se sentia com valor para dominar, preparava-se para sub- 
stituir o ministerio. Ia ser politico, ia tocar o rebecáo sem 
o mandarem e sem lhe saber pôr os dedos. 

Mas era preciso sair d'uma situacão que comecava a 
ser desesperada. O sul do reino estava desguarnecido; o 
exercito miguelista apostara-se inteiro em volta do Porto. 
NO Tejo estava a esquadra, é verdade, mas tão fraca ella 
era que não ousava sair da inaccáo. 

Napier, agora almirante da esquadra liberal, pensou 
que bastava a audacia d'um inglez para pôr em deban- 
dada a caterva de portuguezes estonteados. Acertou. 

Rodrigo da Fonseca fôra mandado a Inglaterra para 
com Palmella fretar navios que permittissem a Napier 
sair-se bem da empreza que planeava, - entrar no Tejo, 
desembarcar no Terreiro d o  Paco e afugentar os migue- 
listas assustados. 

O s  negociadores em Londres foram felizes. Napier 
estava enthusiasmado, pedia-lhe o espirito aventuras ; os 
prestamistas davam as ultimas 2oo:ooo libras dos bonds 
do segundo emprestjmo, com a condicão de não serem 
gastas dentro do Porto. Era preciso varrer os miguelistas, 
e Napier jurava que o podia fazer. Mendizabal era ainda 
o archanjo financeiro, e a tropa liberal continuava a ser 
arregimentada na espuma das popula~óes ociosas das 
grandes cidades europeas. O s  porruguezes rrabalhavam 
pelo seu rei e pelo seu Deus, em volta do Porto. 

Palmella, entáo imposto por Napier e pelos banquei- 
ros, era arremessado á cara despeitada de D. Pedro, já 
reduzido a um papel de  espantaiho dynastico. 

Solignac não concordara com Napier. Demittiu-se. Fi- 
cou Saldanha generalissimo de direito. Terceira comman- 
daria uma divisáo. D. Pedro, o Faq-tudo d'aquella panto- 
mima, embaraqava a acçáo militar, despeitado. 

'7 



Não queria que o deixassem no Porto, desguarnecido. 
Mas ao tempo Palmella e Saldanha intendiam-se; concor- 
davam com Napier, e o Regente o mais que pôde fazer 
foi que em vez de 5:ooo homens apenas acompanhassem 
Na ier 2500, commandados pelo duque da Terceira. Pal- 
me{a foi na aventura que ia fazer terminar aquelies lon- 
gos mezes d'um cerco onde os heróes iam morrendo de 
fome, de descredito e de desespero. 

Mas não se  fez a armada para o Tejo, porque D. Pe- 
dro teimara em náo deixar embarcar a guarni~áo precisa. 
A 24 desembarcava Napíer em Cacella, e Tavira foi logo 
occupada. Alea jacfa esl! A causa dos liberaes seguia 
agora novos rumos. Saiam do calabouço do Porto e iam 
para o sul procurar proselytos. 

Estamos em junho de 1833. A audacia de Napier sur- 
tira efieito. Na altura de Lagos destruiu a esquadra migue- 
lista. Mereceu bem o inglez o titulo de Visconde do Cabo 
de S. Vicente, com que foi agraciado, e as honras de almi- 
rante. O duque da Terceira foi a segunda figura na arro- 
jada expedição. Desembarcados os Iiberaes nas praias do 
Algarve, Terceira invade triumphante aquelle velho reino, 
engana Mollelos que devendo fechar-lhe o Alemtejo com 
seis mil melicianos vae seguindo para o norte. Victorioso 
sempre, junto a Setubal bate o brigadeiro Freitas, apode- 
ra-se da cidade, e marcha rapidamente sobre Cacilhas.' 

A audacia e imprevisto da marcha colloca Terceira em 
frente de Lisboa. Separa-o da capital o Tejo, mas o desa- 
nimo dos miguelistas estonteados ia assistir ás  finaes der- 
rotas. Os liberaes venciam uma nação cachetica, levada a 
pontapés, inesperados. Tal foi a sua victoria. 

Terceira sabia bem que, entre as tropas de Mollelos e 
a guarni~áo de Lisboa, a sua s i tua~áo  deveria ser insusten- 
tavel se os miguelistas se náo esboroassem de inepcia e 
espasmo. Era preciso ser audaz. Acommetteu ferozmente 
os  regimentos de Telles Jordáo, apostados em Cacilhas, 
leva-os de roldáo para o Tejo, e os que poderam na con- 
fusão atravessar o rio, só serviram para Levar aos de Lis- 
boa, com a confusão e o terror, a noticia da morte do cau- 
dilho miguelista e dos triumphos audaciosos dos Iiberaes. 

O duque de Cadaval, que commandava a guarnicão de 
Lisboa, que era numerosa, vendo o espirito abatido dos 
sens soldados, levou-os para fóra da capital, abandonada 

ao inimigo. Ia  para Coimbra e d'ali para o Porto-onde D. 
Miguel dirigia o cerco prestes a terminar. 

Entretanto Napier continuava a aventura. Quando Ter -  
ceira pensava nas difficuldades de se manter entre as for- 
ças de Mollelos e o Tejo, n'esse momento difficil, no Cas- 
tello de São  Jorge viu tremular a bandeira azul e branca. 
Que se  tinha passado ? Breve o soube. 

Uma deputação numerosa acercava-se d'elle para o sau- 
dar  como libertador. Avante ! Lisboa abandonada, caia em 
poder dos liberaes. As tropas de  Terceira estavam no Ar- 
senal. Eram apenas 1:5oo soldados, pequena divisáo para 
fazer fugir os 7:000 homens de Cadaval. E' que  estes re- 
presentavam a velharia carcomida do direito divino, aquel- 
les vinham em nome das ideias novas, sempre suggestivqs. 
O poder magico das ideias! 

Terceira bem mereceu o bronse em que vasaram depois 
os lisboetas a sua figura marcial, e que está collocada jun- 
to ao Caes do Sodré. O general vencedor, romanticamente 
humano, contente com a sua audacia e com o successo, 
commulou de liberalidades a c~dade  occupada. 

Abriu as prisóes onde morriam centenas de liberaes 
perseguidos, os que os  livros francezes iam estonteando 
em amor da liberdade cantada. Diminuiu os impostos va- 
riados e complicados que em generos e dinheiro pagava o 
povo. Doce engano! O s  novos triumphadores haviam de 
morrer esmagados pela arpia financeira, depois de espolia- 
rem os contribuintes succumbidos. Iniciavam-se mentindo. 

A victoria de Napier decidira a guerra. Em duas horas 
de  combate, a arma branca, entre as espadas rivaes, se  
derimiu o tragico pleito. O s  miguelistas, perdida a esqua- 
dra, souberam-se vencidos e perdidos. Sem esquadra 
como dominar um paiz de extenso littoral? 

Terceira marchava feliz sombra de Napier que o pro- 
tegia do mar. A victoria da esquadra dera coragem a Ter -  
ceira e perdera os  generaes miguelistas,. que fugiam. No 
Algarve havia liberaes, romanticos doutrinarios; os perse- 
guidos martyres, tinham augmentado o numero dos prose- 
lytos. Entretanto as  popu1a;óes dos campos não se  me- 
chiam. Terceira pôde atravessar o sul até Lisboa, mas nin- 
guem o festejava, a elle que servia a causa dos pedreiros- 
livres. 

Napier e Terceira irmanavam na audacia. Vencida a 



esquadra miguelista, Cadaval em terra não teria melhor 
sorte. 

E quando aos liberaes iam fugindo terrificados os  sol- 
dados de Telles Jordáo cujo sangue tingira o Tejo na noite 
tenebrosa do panico, aquelles, esmagando o craneo de Tel- 
les Jordáo que fugia n'uma falua, vingaram-se no cão de 
fila da Torre. N'essa noite acabaram as execucáes em no- 
me  da Cruz e da Espada. Lisboa passava a ser dos buro- 
cratas, conselheiros de Sua Magestade, agora como que 
libertados frades borras. 

Terceira não acreditava em tanta sorte. Cadaval aban- 
donava a cidade? Não quizera metter no fundo os barcos 
em que haviam de metter-se os liberaes? Assim era. O 
medo explicava tudo. 

A columna liberal atravessara o Tejo em faluas como 
n'urn passeio domingueiro e de recreio. 

Surgiu o odio dos reprimidos. 
O s  frades espavoridos eram trucidados. A um desem- 

bargador atafalharam-no como ao animal que intellectual- 
mente o representava. De albarda ao peito, e freio, arras- 
tou-o a populaqa do Poco Novo ao Correio, onde espirou. 

A casa do conde de Basto foi saqueada; os miguelistas 
eram carimbados com um B (burro), vendicta do M que 
pouco antes marcava os malhados. 

E m  volta de Lisboa havia panico. Os ladróes, solto'ç 
das cadeias, nada respeitavam. Era  uma furia. 

No Tejo navios francezes e inglezes saudavam a victo- 
ria dos liberaes. Na cidade as bandeiras constitucionaes 
engalanavam a Baixa. 

A esquadra de Napier, sem rival, pairava no Tejo. A 
victoria era completa. Portugal é de quem possuir Lisboa, 
e agora a discrecáo dos Iiberaes. Era preciso vencer Cada- 
val no norte, e MolleIos no sul. Mas muitos dos vencedo- 
res já iam pensando na divisão do bolo, quando ainda era 
preciso dar os ultimos retoques á iguaria. 

Napier, para evitar que Mollelos atravessasse o rio em- 
quanto em Lisboa se faziam festas á liberdade, subia com 
a esquadra para Salvaterra. Mas Mollelos foi a Vallada, 
atravessou o Tejo, uniu-se a Cadaval. 

Ia acabar o cerco do Porto. O general legitimista fran- 
cez, Bourmont, no dia immediato á tomada de Lisbôa com- 
mandava o ultimo assalto ao Porto. D. Migael, do merro 

d e  S. Gens, assistia ao assalto do dia 25, o ultimo dia das 
suas esperancas. Foi uma derrota. Saldanha era o vence- 
dor no norte, como Terceira o era no sul. O s  dois milita- 
res iam ser rivaes na politica e nos campos de batalha. 

Não se podia insistir na tomada do Porto. D. MigueI 
partiu para Coimbra com o grosso do exercito, leviano ra- 
paz dementado e pobre que já não sabia qual seria a sua 
sorte. Pensára em ser rei e nunca pensára em ser rico, 
como o pae, um optimo modello acommodaticio de rei 
constitucional. 

Na retirada para Coimbra D. Miguel levava toda a sua 
riqueza na azemula que lhe conduzia a bagagem, coberta 
com um chairel armoriado. Vinha triste, com o seu exercito, 
o exercito nacional, de valorosos melicianos, o exercito ba- 
tido pela adversidade, pela fome, pelo calor, uma farrapa- 
gem militar, restos d'um exercito grande e creqte. As po- 
pulacóes, ajoelhavam perante o rei, e choravam a sua der- 
rota. Que tinham que ver os herejes com um povo enk~s- 
tado, obstinado na crendice secular? 

Triste sorte a d'uma raca que ás vezes vae para a frente 
impelida por formidaveis pontapés, acossada pela fome. 
Civilisar portuguezes assim, é como civilisar pretos, com 
a chibata. 

Como as populacóes o acclamassem, por toda a parte, 
D. Miguel ia investir contra Lisbôa, pois que ninguem no 
reino se tinha levantado a favor dos constitucionaes. Vol- 
tava a esperanca. 

Bourmont, Clouet, Brassaget e Larochejardin, officiaes 
francezes leeitimistas aue tinham vindo a Portugal servir 
os interesseldo pretendente francez Henrique V; eram os 
oIficiaes que vinham agora sobre Lisbôa, já desacreditados 
o s  portuguezes. 

D. Pedro, entretanto, repellidos os miguelistas do Porto, 
marchou para Lisbôa onde a victoria lhe sorria depois de  
tão prolongada adversidade. Em Lisbôa D. Pedro fez pro- 
clamar rainha sua filha D. Maria 11, e a Carta Constitucio- 
nal. De3enganado do seu prestigio, tudo cedia á filha, já 
que nada lhe queriam dar a sua ingenua ambiqáo. 

As perseguicóes do Conde de Basto permittiram que os 
vexados e perseguidos se enthusiasmassem por I). Pedro, 
o adversario do governo tyranno. 

DifEcil era o papel do Regente. Tinha de reorganisar 



as' finanqas, administrar as colonias abandonadas, abrir es- 
colas, civilisar a nacáo, ensinal-a a trabaihar, modernisal-a, 
e arrostar com o espirito antigo, mantido pela tenacidade 
comedeira dos frades e das populaçóes selvagens, e pelas 
bayonetas fieis a D. Miguel obstinado. Sabia, queria o re- 
gente arrostar com tantas difficuldades? Pelo menos não 
era coni a Carta Constitucional, romantica e hypocrita, que 
havia de mostrar-se á altura do papel historico que Ihe es- 
tava destinado. 

Mas o miguelismo náo havia de morrer tranquillamente. 
FiIho da alma nacional, o seu estertor havia de ser agitado. 

Em Estfemoz eram mortos a machado os.presos, no 
Porto incendiavam-se os armazens de vinhos. Era a des- 
forra da tomada de Lisbôa. 

A 18, Saldanha libertava definitivamente o Porto, e na 
margem direita do Douro ficara a divisão d'Almer que an-  
tes de se retirar incendiára os  armazens de Gaia. Era  de 
noite, as chammas de 20:000 pipas de vinho crepitavam si- 
nistramente, e aquelle incendio collossal era o signal da 11- 
bertaçáo táo caramente paga. 

D. Pedro, aclamado em Lisboa, triumphador e vaidoso, 
agradecia a Napier a tomada de Lisbôa e entrava na Ajuda 
onde assistiu á missa com aquelle protestante. 

Em S. Vicente, escrevia sobre o :umulo de D. João VI: 
aUm filho te assassinou, outro te   vingará^. 

D. Pedro vingava-se da indiflerenca dos portuguezes 
que tanto lhe tinha calcado a vaidade. 

Mas D. Mjguei ainda era rei para muitos; a nacão es- 
tava sem unidade governativa. 

A côrte de D. Pedro era hybrida. O s  velhos fidalgos 
fugiam-lhe. Mendizabal era a primeira figura, n'urna dy- 
nastia que com'eqara por um negocio. 

As etiquetas foram banidas da côrte, que mais era um 
quartel de  generaes inchados com a victor~a. Mendizabal e 
OS generaes caracterisavam o novo regimen, de banquei- 
ros e soldados. Comecava a ver-se o panno d'amostra, 
mais tarde táo cossado por varias personagens. Farrobo, o 
avô político de tantos interesseiros, trespassava com luvas o 
contracto dos tabacos. Todos se annichavam. Enchiam-se 
as secretarias, vas,ias agora dos ventrudos rniguelistas cor- 
ridos. Mudanca de scenario; explora~áo egual, agravada 
pela maior avidez dos interesses. 

Foi preciso que os inglezes protestassem contra o con- 
fisco dos bens dos miguelistas. Que rapina era aquelia? 

Agora estavam no poder Aguiar, o futuro mata-frades, 
e Margiochi, um lunatico. 

Surgiam os odios. O s  padres tinham protegido o usur- 
pador. Fora com os jesuitas e com o Nuncio! Os pruridos 
liberaes, em nome da liberdade, levavam os constitucio- 
naes a perseguir a religião tradiccional, talvez lambem por 
instincto de legitima defeza. 
' A velha sociedade sumira-se. Havia difficuldade em 
arranjar pares. D. Pedro era trocado em pasquins que cor- 
riam de mão em mão na capital, que agora era preciso de- 
fender dos restos do miguelismo obstinado. 

Entre o Tejo e o Mondego estavam os miguelistas. 
Màcdonald, inglez, substituiu Baurmont, desacreditado, no 
commando das tropas absolutistas. Macdonald tomou a 
offensiva Ainda foi vencedor em Alcacer do Sal, mas não 
pôde mais elevar o prestigio dos seus soldados, indiscipli- 
nados e faltos de muniqóes. 

Forcoso foi que D. Miguel recolhesse a Santarem, não 
podendo manter-se nas posicóes de  ataque contra Lisboa: 
Ahi foi cercado por Saldanha e Terceiia. Ia acabar a lidima 
monarchica portugueza d1Ourique. Os liberaes não tinham 
grandes recursos nem em homens, nem em muni~óes, nem 
em dinheiro. 

O povo odiava-os. Mas a morte de I>. Fernando VI1 
de Hespanha, que tanto defendera e protegera o absolu- 
tismo na peninsula, viera dar o golpe final ao absolutismo 
portuguez. 

A filha de Fernando VII, D. Izabel, agora rainha em 
Hes anha, apoiava-se nos liberaes contra prtrtidaríos de 
D. &rios, seu tio. Este, proscripto de Hespanha, vierapara 
Santarem, onde estava D. Miguel. Náo era um rei alliado; 
era um foragido que pedia auxilio. Eram dois vencidos. 

A Franca, a Inglaterra, a Hespanha e Portugal, forma- 
ram então a quadrupla alliança, em opposicáo ás ameacas 
da Europa absolutista. 

Eòi em virrude d'esta allianqa, sob pretexto de que 
D. Carlos conspirava em Portugal contra o throno de 
D. Izabel, que entrou em Portugal em corpo de tropas 
hespanholas para vigiar de perto, diziam, as conspiracóes 
do pretendente. 



Nada podia D. Miguel contra a coalisáo que se  lhe de- 
parava. Tudo era contra elle, que apenas podia contar com 
a dedicação fanatica d'um povo pobre e brutalisado, pelas 
fogueiras da inquisi~ão e pelas marchas soturnas no cami- 
nho da forca salvadora. A burguezia tríumphava, em Paris 
e em Manchester. 

Na sua marcha sobre Lisboa, os miguelistas não tinham 
colhido senão revezes. Perto do Porto, em Asseiceira, ás 
portas de Coimbra, só tinham apurado derrotas. Renun- 
ciava pois D. Miguel a defender-se em Santarem, e ia 
pensava em fugir pela fronteira hespanhola com D. Car- 
los, quando, dirigindo-se a Elvas, teve conhecimento que 
Rodil e seis mil hespanhoes lhe vinham ao encontro. Diri- 
giu-se entáo para Evora. O seu exercito caía de fome e 
desanimo; as  deserqóes augmentavarn; poucos já o se- 
guiam. E quando tanta era a sua fraqueza, SaIdanha e 
Terceira, já fortes e confiados, cercavam o triste rei abso- 
lutista q u y a i a  como os velhos monumentos, a esboar-se, 
triste e len amente. 

A 26 de  maio de i834 o ultimo rei absoluto de Portu- 
gal rendia-se, quebrando o sceptro da magestade olympica 
dos Cezares. Vinham os reis cidadáos. 

D. Pedro era, como todos os fanfarróes, um homem de 
coraqáo. Perante a desgraqa de D. Miguel, commiseroase, 
e essa sua generosidade fraterna augmentou-lhe os desgos- 
tos que a ferocidade dos liberaes exacerbava. 

Queriam os liberaes que D. Miguel soffresse o castigo 
da sua tyrannia, que pagasse os males causados á sua pa- 
tria. Queriam vingar-se do usurpador, do perjuro, do re- 
trogrado, do assassino, do ignorante e anachronico perso- 
nagem que fizera verter tanto sangue.. . 

D. Pedro concluiu com D. Miguel a convencáo de 
Evora Monte em que se estipulou a amnistia para todos 
os que tinham servido o rei absoluto. Este sairia de Por- 
tugal e receberia uma pensão de 7:2oo~ooo réis, com a 
condicçáo de nunca voltar A Península e ás colonias por- 
tuguezas. 

O s  liberaes enfureceram se vendo sair impune e.remu- 
nerado o traidor e reprobo que com tanta crueldade os 
tinha perseguido. 

Quatro dias depois da convensáo d'Evora Monte, D. Mi- 
guel embarcava em Sines, caminho de Genova. D. Carlos 

dirigia-se a Inglaterra, no Dofregal, mostrando-se logo in- 
digno da generosidade que o tinha poupado. 

D. Pedro não podia viver por muito tempo. Na Ame- 
rica presenciara e sentira as agitaqóes da independencia 
brasileira. Fôra acceite, primeiro; odiado depois. Deixara 
o Brasil, e vindo para a Europa, acreditou no prestigio do 
seu nome. Enganara-se. a s  portuguezes odiavam-no. Até 
dos liberaes, muitos o náo queriam, por demasiado conser- 
vador, por transigente outros, por empecilho todos. Para 
qiie o queriam, a elle, um romantico que perdoara a 
D. Miguel, se lá tinham para sufficiente decoracão ma- 
gestatica, a filha, uma loura e linda creanca inoffensiva? 

Enganavam-se. A creanca tinha mais acçáo politica do 
que o pae, e essa qualidade havia de a obrigar a ella a mui- 
tos soffrimentos, e ao paiz, desequilibrado e ignorante, a 
interminaveis luctas de inconfessaveis ambigóes. O equili- 
brio viria pelo cancaGo, depois da orgia. 

Ia marrer D. Pedro prostrado e desesperado. Era um 
inutil ; a sua forte compleicáo não o pôde salvar. Não se 
resiste a tanto desgosto, a tantas contrariedades e a tanto 
trabalho. Ainda convocou as côrtes porque era bastante vai- 
doso para iniciar o regimen por que luctara. Perante ellas, 
abdicou a regencia, reconhecida a maioridade da filha. Era 
necessario perpetuar a dynastia, e disso se incumbiu o du- 
que de Lenchtenberg, filho do principe Eugenio Beauhar- 
nais. E m  maio de 3.1 foram abolidas as ordens religiosas; 
ein julho foram expulsos os jesuitas e decretcu se a extinc- 
cão do papel moeda. 

A 24 de setembro de 1834 morria o ex-imperador, ro- 
mantico'incansavel. 

Depois da entrada dos liberaes em Lisboa, saldanha 
voltara a ser o homem eminente, em foco. Até Palrnella 
se punha ao seu serviço. uO que eu quero é que me náo 
despresem », choramingava o diplomata. 

Saldanha, que em Paris quasi tivera fome, andava agora 
avido de dinheiro. E davam-lh'o. 

As côrtes que D. Pedro em i833 se vira obrigado a 
addiar por tres vezes, por causa da guerra, foram abertas 
a I 5 &agosto de 1834 na casa que foi dos frades de S. 
Bento. 0 Portugal fradesco cedia o logar e as cellas aos 
burpuezes parlamentares. Quem tem saudades da vida mo- 
nastica ? H a  tantos espiritos puros e tranquillos que a dese- 



jam para fugir aos vae-vens do mundo! E alguem terá sau- 
dades d'aquella vida parlamentar varrida para o passado 
das instituiqóes caducas ! 

Comecava o regi'men parlamentar. D. Pedro, elle pro- 
prio, dirigira a construcçáo da sala das sessóes; de lona, 
que o tempo urgia. 

Quando pôde encbel-a de declamadores, de soffregos 
que não perdoavam a generosidade d'Evora Monte, aquillo 
revelou-se logo uma jaula de sangu;norosas féras. 

Mousinho era um obstinado. A liberdade para elle não 
vinha da Carta Constitucional; proviria da desamortisacão 
da terra, rirada aos frades e aos nobres, para a distribuir 
pelos que trabalham. nNa situacáo de Portugal, parece-me 
que é o grande principio de adrninistraqáo, deixar traba- 
l h a r ~ ,  dizia Mousinho. E, servindo-se das abstracóes politi. 
cas da Carta, propoz-se apresentar as cortes os seus de- 
creros já dictatorialmente publicados. Nos decretos de I 3 
a r8 d'abril tornav effectivas as garantias da propriedade 
individual, s e g u n d a  seu criterio. Em outubro de 34 votou- 
se a lei de soccorros aos lavradores, em abril de 35 con- 
verteu-se a divida de 6 % em 4. 

Como kantista, no decreto de 17 excluia das penas o 
confisco. A 16 de maio urdiu as leis organicas do novo Por- 
tugal. Organisou a justica, a fazenda e a administracáo em 
novas bases, metapbysicas e individualistas, como as da re-. 
volucáo Franceza, fundadas na divisão do trabalho, e inde- 
pendencia dos poderes. Na justica supprimiu as Mezas; na 
Fazenda o Erario e seus serventtrarios, e a junta dos juros. 

Na Relacão do Porto chegou a haver trezentos desem- 
bargadores ; Mousinho escorraqou-os. 

Na administracáo quiz o registo civil, organisou o Su. 
premo Tribunal de Justiqa, reformou as ordens religiosas 
nos Aqores. aOs interessados nos abusos, escrevia o mi- 
nistro, buscam o seu ponto de apoio no céu para devora- 
rem a terran. A gente privilegiada vivia do suor alheio, 
estimava que os Reis disposessem 'dos bens dos povos, 
aporque de facto dispunham d'esses bens a favor d'elles; 
peranti aquella gente immoral, o amor do Altar e do Thro- 
no, quer dizer amor de si.. .»  (Relat. do drc. de r7 de 
maio). 

Não pôde porém destruir todos os vicios do velho regi- 
men economico o ministro utilitario individualista, que se 

vivesse no nosso tempo seria um defensor auctorisado da 
socialisaqáo da riqueza. 

Ainda ficavam os morgados, os frades e os monopolios 
do Tabaco, Sabáo e da barra do Porto. Mais tarde a re- 
forma de Mousinho seria completada pela a c ~ á o  lenta da 
evoluçáo economica. 

Em 30 de maio de i834 os frades eram expropriados, 
e mais tarde a instituicáo do morgadio acabava com o com- 
pleto triumpho do individualismo economico. A burguezia 
em Portugal triumphava radicalmente. O s  padres e os no- 
bres deixavam de ser privilegiados; a nobreza ficava na 
camara dos pares, representada pelos galopins felizes ; o 
clero, de frak e chapeu de palha, passeiava de braqo dado 
nas praias e walsava nos clz~bs, em nome da iil?erdade. 

O s  liberaes deram logo mostras do que valiam: agata- 
nhavam-se e queriam dinheiro. Não o havia. Mousinho, a 
melhor e mais accentuada figura historica d a  epocha, des- 
apparecera. Depois Silva Carvalho, sem theories, e sem 
comprehensáo do lance social que corria, lá foi gerindo a 
fazenda, manque-manque, aldrabando emprestimos. 

Palmella tramara a declaraçáo da maioridade da rainha. 
O pae morria lentamente em Queluz. Fronteira, Villa Real, 
Loulé e Taipa queriam a regencia de D. Izabel Maria. 
Chamaram ao ministerio Palmella uma camarilha para de- 
vorar o paiz á sombra d'uma creanca. 

José Passos revoltara-se contra a iniquidade das indem- 
nisacóes. 

O decreto de 19 de dezembro de 1834, em virtude d o  
protesto de D. Miguel, declarava-o revel e traidor! e nulia 
a Convencão de Evora-Monte. Não havendo colonias para 
dividir em prasos pelos comparsas da liberdade, Silva Car- 
valho encontrou nos chamados bens naclonaes a grossa 
maquia para contentar os  liberaes famintos, em perigo de 
se passarem para os rniguelistas. Queriam comer, os novos 
triumphadores; succedendo aos frades e aos fidalgos, que- 
riam como elles ter a barriga cheia. Era preciso fazer me- 
drar e contentar o nova aristocracia. 

Sob o pretexto economico da parcellaqão da terra, os  
bens dos conventos. das capellas, das commendas, da CO- 

roa, da Patriarchal, das casas da Rainha e do Infantado, 
campos, palacios, alfaias, mobi!ias, o largo espolio dos ven- 
cidos, era posto em hasta publica, -para dar aos escolhi- 



dos. A hasta ~ublica era uma burla, porque a ella concor- 
riam com os titulos das indemnisa;óes os liberaes rivile- 
giados a quem se queria pagar o amor A liberdade. 8 povo 
que nunca os tinha acreditado, agora odiava-os, aos expo- 
liadores. Os que comiam menos ladravam mais. Inde irae. 
O s  liberaes não se entendiam; tinham mais dilatado esto- 
mago que resignado patriotismo. 

Nem as apparencias se salvaram. Por  decreto de 3 de 
novembro de 1835 foram postas em hasta publica n'um só 
lote as lezirias das margens do Tejo e do f a d o  e mandadas 
adjudicar a uma Companhia privilegiada. Era assim que se 
parcellava a terra. A Companhia era um morgadio. 

Saldanha ia-se curando do jacobinismo. Presidia ao ga- 
binete charnorro, com grande desespero dos Passos, radi- 
caes enthusiastas, da escola de 20. 

Pouco tinham rendido os bens nacionaes, apesar de te- 
rem sido vendidos por 5:266 contos D'estes, 3: 108 contos 
eram representados pelos titulos d&demnisacóes que se 
queimaram, originando d nova sociedade dos barões, que 
substituia a aristocracia feudal. 

Silva Carvalho e Aguiar, o mata-frades, tinham sido os 
paranymphos da nova aristocracia. O s  partidos iam-se for- 
mando com a clientelIa dos alimentados. 

A Inglaterra, em nome da quadrupla allianqa, fez saber 
que protegia o throno de D. Maria. Não Ilie convinlia q u e  
a Franca e os seus ailiados se  ingerissem directamente nos 
negocios de Portugal, a sua vinha, e a sua colonia gratuita. 

Tanto bastou para reprimir as tentativas miguelistas, 
apesar da proteccáo moral da Russia, da Austria e da Prus- 
sia que ainda ao tempo representavam o direito divino. 

Livres do expectro miguelista, os liberaes portuguezes 
tripudiavam agora sobre a banca do leilão dos bens nacio- 
naes. 

A lucta que deixara de ser entre dynastas, passava a 
ser entre oligarchias rivaes e irreconciliaveis. 

Silva Carvalho abolira o papel-moeda a partir de 31 
d'agosto. Depois todos os pagamentos se faziam em espe- 
cie. O s  portadores do papel-moeda recebiam do banco em 
ouro quatro quintas partes. Foi admittida a moeda estran- 
geira. O soberano de ouro valia 4 ~ 1 2 :  OS duros de prata 
3 8 7  O thesouro necessitava de numerarario; contrahi- 
ram-se emprestimos. As revolucões, ou melhor- os reuo- 

lucionarios custaram muito dinheiro. 0 s  subsidios d o  
Brasil estancaram. O s  emprestimos de Mendizabal e do 
Porto e Lisboa esgotaram-se. O s  bens nacionaes foram 
malbaratados; os administradores da fazenda publica não 
passavam por limpos de rnáos. Passara-se uma esponja 
por cima de contas que ninguem intendia. 

O novo regimen financeiro foi franco e transparente; 
nunca illudiu ninguem. Nasceu como morreu, aos trambu- 
lhóes dos banqueiros. 

A divida com juro era em i828 de 2~:ooo  contos; em 
1835 appareceu de 44300 contos, apesar dos bens confis- 
cados, embora se não pagassem os juros dos padróes, re- 
presentantes do capital de 5:ooo contos! 

Silva Carvalho, para não desafeicoar o povo ao novo 
regimen entregava-se nas bolsas extrangeiras aos Rots- 
Child, aos Richardo, aos Fould, e conseguia uma alluviáo 
de esterlinhas. E como pagal-as? 

Até 1840 nenhum recebedor prestara contas; escon- 
diam-se uns, outros fugiam. Em Lisboa forjavam-se revo- 
lucóes; o povo continuava sem saber trabalhar, e agora já 
nem rezar sabia. Estava, alem de estupido, descrente. 

Em 27 de maio de i835 saia do poder Silva Carvalho, 
que ao menos, tinha sabido enganar o gógó que acceitara 
os titulos portuguezes. Succedeu-lhe Campos, demasiado 
sincero para gerir casas fallidas. Breve caiu. O presidente 
Saldanha deitou fóra Loulé e Campos, e reconstituiu ga- 
binete com Rodrigo e Sitva Carvalho, o salvador por em- 
prestimos. 

Jogava-se muito. Perderam-se grandes fortunas, e ou- 
tras se fizeram n'aquella giga-joga financeira dos empres- 
timos successivos para pagar os juros dos anteriores. 

A divida publica galopava. Havia caloteiros. 0 que iria 
acontecer? Em 14 de julho de i836 ardeu o Thesouro; 
em setembro immediato rebentava uma revolucáo. Na casa 
de famintos tudo ralha. 

A nacáo estava n'um estado miserando; o que tinha 
melhor eram as leis de Mousinho, o que tinha peor eram 
os executores d'ellas. 

S ó  havia tres classes -a dos empregados publicas, 
improductiva; a dos banqueiros, absorvente, e a dos tra- 
Saihadores dos campos, escravos algemados a um regi- 
men de Urna e eleições. Com taes elementos não se vive. 



Náo havia navegacáo, o fomento industrial sonhado por 
Pombal estiolava, a agricultura definhava, porque os cam- 
pos tinham sido assolados por uma guerra de oito an- 
no se os  braqos deixaram as charruas para pegar no tra- 
buco. 

O s  empregados publicos eram os frades d'agora, com 
a agravante de não saberem cultivar os campos. 

Para a politica vinham os aventureiros, militares ou 
advogados, egoistas, vaidosos e pouco instruidos. 0 s  que 
atacavam o governo é porque náo tinham sido despacha- 
dos. Impossivei haver bons ministros. Cada povo tem o 
governo que merece. 

De Coimbra saiam os homens novos, em folha e em 
coeiros, Iidos em Rousseau, incapazes de gerir uma granja 
ou de administrar um concelho. Mas,.porque fallavam em 
Volney e Mirabeau, faziam-nos ministros. 

Morto D. Pedro, Palmella tomou conta do governo. O 
politico diplomata era um espirito conservador aristocra- 
t ~ c o .  Desgostara-se com a extincqáo das &&ns religiosas. 
Correcto, e inglezado, aos portuguezes parecia um pe- 
dante. Era odiado. Accusavam-no de querer ser sogro da 
Rainha, e quando a 2s de marco de 1833 morria o Beau 
arhnais, incumbido de dar successor á Coroa, a populaca 
que sempre sonha com envenenamentos, resmungava qrie 
Palmella envenenara o rei. Houve tumultos sufocados pela 
espada de Terceira, o fiel soldado. 

Saldanha succedeu no poder a Palmella, mas breve 
saiu corrido. Foi para Cintra, e fez-se lavrador. A politrca 
foi sempre o cadinho de amarissimos desgostos. 

Palmella tambem estava desacreditado, e até já amigo 
novamente do collega Saldanha. Solatio est rniseris.. . 

Terceira, bom homem, leal soldado, curto de compre- 
hensáo politica, mas honrado, foi o medalhão escolhido para 
beneficiar a clientella dos cartistas, já que o Palmella tinha 
decaido. A revolucáo de Setembro varreu com este minis- 
terio em que' entraram Terceira, Aguiar e Carvalho. Sal- 
danha tinha-se collocado mal. Mal com os cartistas, mal 
com os seus velhos amigos, os Passos, que guerreara elei- 
toralmente no Porto. 

Iniciou então a sua phase das revoltas de caserna. 
Passos (Manuel) era um apostolo, convicto, suggestivo. 

Muitos o ouviam e isso prova como ainda acalentavam pei- 

tos portuguezes o sentimento da justiqa e da bondade, suave 
e tolerante. 

Passos no meio da anarchia e dos odios prégava a con- 
cordia, ideialmente. Depois Rodrigo persuadia-a dando de 
comer a todos. Era pratico. 

Mas as palavras de Passos tinham rcho nos peitos op- 
primidos, e os batalhões de voluntarios que ainda náo ti- 
nham desarmado, estavam promptos para escorraqar cio 
poder os cartistas. que, usufruindo as  conquistas liberaes, 
traiam pela tyrannia e pela immoralidade a causa santa da 
liberdade e da tulerancia por que tantos coraqóes palpita- 
vam. 

Em tal lucta 3s opposiqóes recrudesciam de vigor e de 
prestigio. Tudo estava anarchisado, as finanqas, a adminis- 
traqáo, a marinha, o exercito. 

Que faltava para uma revolucáo? Um nome de presti- 
gio. 

Náo faltou. Passos, romantico e puro, ia servir a causa 
que por sua vez o anniquillaria na agonia terrivel d'um 
povo ignorante, inconsciente e pobre. 

O s  partidarios da Carta não estavam mais satisfeitos 
com Terceira do que o tinham estado com Palmella. Ao 
menos este era arguto; Terceira náo era mais que um bom 
militar. Até Silva Carvalho comecava a náo valer nada. Já 
náo pagava aos burocratas e á tropa. Assim náo se man- 
tem crientellas. 

Deviam-se 15:ooo contos, náo entrando em conta a di- 
vida mansa, esquecida em 1834. 

O s  Passos, José Esteváo, Sampaio, Costa Cabral, Sá 
Nogueira, e Julio Gomes na camara, o Nacional e outros pe- 
riodicos na imprensa, o club dos Camillos onde Costa Ca- 
bral berrava indignaqóes jacobinas,. pedindo a cabeqa da 
rainha e da camarilha, punham o ministerio em cheque. 

Este dissolveu a camara e convocou-a para serembro. 
Nas eleiqóes, como sempre, venceu o governo. 

Mas no Porto venceram os Passos. Estes marcharam 
triumphantes para Lisboa. No Terreiro do Paço a multi- 
dáo acclamou os deputados pelo Porto, deu morras h Carta 
e ao governo e vivas a Constituiqão de 22 e á revolu~ão. 
Estava-se a g de setembro. A revolu~áo de setembro foi 
só isto. Nunca uni golpe &Estado se realisou com tanta fa- 
cilidade. 0 governo sentia-se isolado e frouxo. Dia ro, de 



manhã, a guarda nacional exigia no Paqo a queda d o  mi- 
nisterro e a proclarnagáo da Coizstzfui~iío democratica. Dia 
11 ,  a rainha, depois de demittir o ministerio, foi aos Pa-  
qos do Concelho jurar a Constituiçáo. Fel-o com as lagri- 
mas nos olhos, porque a Carta, além de realenga, era para 
a santa Senhora uma prenda de familia, que custara a vida 
a .seu pae. 

Passos era o homem da victoria, bem facil e por isso 
c ~ m ~ r o m e t t e d o r a .  Ia dar-se uma mutaçáo de scena. Os 
cartisras, todos pediam a demissão antes que Ih'a dessem. 
As secretarias enchiam-se agora de setembristas, nem me- 
lhores nem peiores que os outros, apenas menos bem nu- 
tridos. 

O banqueiro Rio-Tinto era o incumbido de  arranjar 
dinheiro para a nova camada de  hospedes das secretarias. 
Appareceram muitos amigos do triumvirato triumphante, 
Passos Manuel, Vieira de Sá e Sá  da Bandeira. Todos s e  
preparavam para o novo banquete. Pouco tempo se  b a a  
queteariam s0cegado.s. A miseria publica era incomensu- 
rarel. E m  maio de 4 1  publicara se a N. H. Judicia>.ia: 
em 4.2 o codigo administiativo; em 43 a lei da reforma da i  
contribuições ; em 4 .  a reforma da justiqa; em 46 dd-se o 
curso forçado ás notas do Banco de Lisbôa e impõe-se a 
2.a decima As inscripçbes, proroga-se o curso forçado das 
notas, funde-se o Banco e a Companhia Confianca; cria-se 
o Banco de Portugal; em 47 ha fóme - distribue-se a sopa 
economica; é abolido o curso forçado das notas; em 1852 
converte-se a divida no 3 %. 

A rainha tinha casado em segundas nupcias com D. Fer- 
nando, principe de  Coburgo, um joven sceptico e artista 
dilettanti. A Corte estava tutelada pelo ministro belga Van 
der Weyer ,  pessoa do rei Leopoldo, de  quem a Gran-Bre- 
tanha s e  servia para educar os reis constitucionaes. 

Quando os deputados pelo Porto provocaram a revolu- 
qáo de setembro, ainda Van der Weyer  pretendeu, com o 
appoio da esquadra ingleza, apasiguar a guarda nacional. 
Impossivel. As tropas faziam causa commum com o povo. 
Resignaram-se. Para outra vez se escorraçariam os demo- 
cratas. Fingiu o Paqo, por conselho do belga, que acceitava 
a Constituicáo. Mas, para salvar alguma coisa, chamaram 
Sá da Bandeira, o valente e honrado militar que perdera 
o braqo levado por uma bala. Sá da Bandeira n5o era po- 

rém um cortesáo. Enganavam-se os aulicos. Perante a corte 
estrangeira, a rainha brazileira, o rei allemáo e O tutor bel- 
ga, o austero militar, amante do povo, negou se a acceitar 
o poder. O rei-marido instou, e Sa da Bandeira aceitou 
mas para ser pelo povo. O Paço não podia contar com 
elle. Tambem o belga o tomou em nota para breve despejo. 
Saldanha e Terceira não estavam com o s  revolucionarios, 
e n'elles ficaram as esperanqas da Corre. Mas Terceira 
era politicamente um insuffrciente, e Saldanha, transfuga 
dos radicaes, náo estando junto a Passos, era para a naçáo 
um vendido em quem não podia haver confianqa. 

A rainha, boa e energica, mal rodeada, começava a ser  
malquerida do povo. Appoiava.se no auxilio militar extran- 
geiro, nos navios inglezes surtos no Tejo. Dois mezes depois 
da revoluqáo a conspiraçáo do Paço, para restaurar a Car- 
ta, tornou-se ostensiva, na Belemsada. 

Terceira ia para Belem. Encontrou Passos, o tribuno- 
ministro, que lhe disse não ser o ministerio traidor como 
05 que iam perjurar a Carta. .Em duas horas hei de ter 
fusilado mais chamorros do que os que tenho demittido 
em mezes;. . . ámanhá V. Ex.a vá commandar os exercitos 
da Rainha e cu os da Republíca. . . JI -disse Passos a Ter-  
ceira que ia a caminho de Belem, para conspirar, e para 
urdir uma desgraqada guerra civil que havia de tornar Por- 
tugal durante quinze annos o paiz mais miseravel da Eu- 
ropa. 

O ministerio Sa da Bandeira-Passos nos dois mezes 
que mediaram entre a revoluçáo de  setembro e a Belem- 
sacia, esforcou-se por continuar a obra econornica de  Mou- 
sinho e por desenvolver a instruccáo nacional, creando o s  
notaveis estabelecimentos scientificos a que já nos referi- 
mos. Mas o dinheiro faltava, os constitucionaes mesmo 
comecavam a desgostar-se- pela protela~áo da convocagáo 
das côrtes. A rainha, energica e premeditadamente, ia tam- 
bem dar o seu golpe &Estado, preparado pelo belga Van 
der Weyer. E tudo teria conseguido se não fosse de en- 
contro ao stoicismo de Passos, nobre e honrado burguez 
rornantico. 

Era dia de finados; dois' de novembro. Lisboa estava 
em armas: Passos não cedía aos dôsejos da camarilha. - . . . - - - - - 

Entrou no Pato. Pareceram-lhe audazes 'os conspiradores. 
Disse-lhes que o tinham chamado ali, mas que náo poderia 
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dizer mais do que asseverar que a abdicacão da rainha se- 
ria um facto se se refugiasse nos navios inglezes; que elle 
se defenderia mesmo ali, com a Constituiqão. 

Ficaram petreficados os cortezáos deante das palavras 
sinceras do tribuno. 

A Rainha continuava indecisa. O s  regimentos desobe- 
deciam ao governo; a guarda nacional estava com elle. 
Queriam prender os ministros? Pois Passos queria ver 
frente a frente a cara do inimigo. Foram os ministros a 
frente da guarda nacional; houve um rebate geral e a po- 
pulação ia inebriada contra a côrte inimiga. Esta, illudida 
pela proteccáo dos inglezes e dos generaes conspiradores, 
escorraqou o ministerio setembrista e constituiu o míniste- 
rio de fifilzados que não havia de chegar a tomar assento. 

Belem estava contra Lisboa; a côrte contra o povo. A 
que desastrada politica tinham os aulicos levado a rainha ! 

Passos era o idolo do povo. Chamado a Belem, foi. 
Apresentou-se perante a côrte reunida; mas o rei era elle, 
o burguez triumphante. Beijou a máo da Rainha e espe- 
rou que lhe dissessem o que d'elle queriam. ~ i @ e m  
queria ser o primeiro a dirigir-se ao vencedor das ruas. 
O ministerio de finados finava-se. A corte tremia de me- 
do, pela attitude de Lisboa, ameaçadora e vingadora. As 
coleras populares quando movidas pela fome, sáo terri- 
veis. 

O inglez Houard e o belga Van der Weyer, que afi- 
nal eram os responsaveis pela conspiração, animando a 
rainha, dirigiram.se mansamante a Manuel Passos. Que a 
rainha consentia na reforma da Carta, e que a Inglaterra 
não toleraria a Constituicão quasi republicana de 22 - di- 
ziam os estrangeiros. Que obstinacáo! 

Qual valeria mais: a realeza com a Carta ou com a 
Constituicáo, duas hypocrisias codificadas ? 

C, inglez dava a perceber que no Tejo estavam os na- 
vios de Sua Gracisa Magestade ; os portuguezes Lavradio, 
Palmella, Villa Real e outros estavam a representar o 
maior papel de abjecqáo que é permittido aos ingenuos. 

Passos estava ainda mais firme que na vespera. Não 
o seduziam nem intimidavam. Dizia que a Carta creara 
a oligarchia reinante e queria a Constitui~áo que jurara 
defender para anniquillar essa oligarchia. Valente alma 
bondosa. 

Acceitava no entanto duas camaras, voto absoluto e 
direito de dissolu~ão -como na Belgica, dizia a Van der 
Weyer. Ao inglez disse que não precisavam das liçóes 
britanicas. 

Os  constitucionaes náo se deixaram intimidar com a 
proteclão de lord Hou~ard aos cartistas; as ameaças dos 
navios de lord Paget que crusavam no Tejo com os do 
almirante Hugan para proteger Lisboa das tentativas de 
D. Miguel obstinado, não davam effeito. O s  cartistas náo 
ousaram arcar com a responsabilidade da interven~ão in- 
gleza. 

Mas a rainha, com teimosia feminina, pensava na vin- 
ganga da Belemsada. Caira o ministerio Passos, e as con- 
cessões que o parlamenio ia fazendo, no interesse da psci- 
ficaqáo dos espiritos, deram novos alentos á vinganqa da 
rainha. 0 baráo de Leiria, intimo da corte, revoltara-se no 
norte ao grito de viva a ~~~~ta! Os marechaes Saldanha e 
Terceira associaram-se ao Barão. Era clara a connivencia 
da rainha. Mas as cortes dissimulavam. Não se devia acre- 
ditar em mais aquella loucura do Paço. Era todavia pre- 
ciso castigar os iebeldes. 

Bomfim e Sa da Bandeira foram investidos de pode- 
res extraordinarios para reprimir a nova insyrrerqão car- 
tista. A agricultura, a industria e o commercio morriam. 

Os bandos cartistas percorriam já impunemente todas 
as  provineias do ?arte. Mas o povo, cansado de aturar as 
ambicóes dos politicos e de militares ociosos, não se as- 
sociava áquella revolta dos marechaes. Poucas forças esta- 
vam empenhadas no movimento. Apenas uns oitocentos 
homens, poucos para tamanho estado maior. 

Palmella, astuto e habil, planeara ludibriar e prender 
Passos. Na BeIemsada foram infelizes OS 7:000 inglezes que 
chegaram a desembarcar na Junqueira. Tiveram de em- 
barcar á pressa, senão a guarda nacional chacinaria a rai- 
nha e a camarilha. 

Foi ainda Passos que na ponte de AIcantara salvou a 
rainha, a cavallo, prohibindo a passagem á multidão enfu- 
recida, que náo sabia bem porque se revoitára. Contenta- 
va-se com saber que podia cortar o pescoço aos espoliado- 
res. A justica popular é ás vezes assim, cega mas rigorosa. 

Os  da Belemsada sumiram-se, corridos, nos navios in- 
glezes. 



Sá da Bandeira voltira ao poder. 
Os setembristas readquiriram prestigio. Perdoaram, 

porque eram entáo fortes. Os cartistas uniam-se para ser 
fortes, mas os perigos vinham agora dos radicaes, da de- 
magogia, Nos clubs os espiritos exacerbavam-se. 

Costa Cabral tinha entáo o club do Arsenal, onde dis- 
cutia com os carpinteiros da Ribeira sobre democracia. Na 
camara aggredia o governo ; queria so uma camara. Pas- 
sos já lhe parecia um conservador. 

José Esteváo, filho politico de Passos, discipulo de Fer- 
nandes Thomás, atroava S. Bento com as suas apostro- 
phes. Virava-se para a galeria, e dominava o povo em ca- 
tadupas de impetuosa eloquencia. Espirito imaginoso e in- 
consistente, Jose Esteváo foi um violento agitador, mas 
nunca seria capaz de organisar o quer que fosse. 

Cabral, Vasconcellos, Santa Cruz, José Esteváo, ana- 
thematisavam o governo, que tudo concedia á Coroa, es- 
quecido das suas tradic~óes patuleas. Tinha chegado a 
hora da decadencia de Passos Manoel. . 

3P Passos, honesto, não podia aguentar-se na questao fi- 
nanceira &um paiz em bancarrota. Na sessão de 1837 disse 
que o deFcPt que encontrara foi 6:800 contos, e no orca- 
mento de 1837-38 o defieit era apenas de i:g23 contos. 
Mas Passos já descria da doutrina. Pedia liberdade e im- 
poseram-lhe o desaforo; queria a fraternidade e o amor ria 
familia portugneza e viu-se abandonado quando não tinha 
que dar. Fez-se eremita. Os cartistas rejubilaram. Fora-se 
o caturra da liberdade, o republicano amigo da Rainha. Não 
admira, pois, que surgisse a revolta dos rnarechaes que já 
vimos em correrias pelo norte do paiz, mas sós, com a 
tropa fandanga das casernas que reclamava pret. O povo 
já os conhecia de sobejo e virava-lhes as  costas. 

Para pôr cobro á ridicula correria dos marechaes, no 
norte ficara Sá da  Bandeira com José Passos, no sul Bom- 
fim com Costa Cabral. 

Van der Weyer, que tambem aconselhara e preparará 
a revolta dos marechaes, estava desacreditado. Foi substi- 
tuido. A BeIgica já não queria mais metter-se comnosco. 
A Inglaterra é que não desistia, porque os setembristas 
lhe eram adversos aos seus interesses commerciaes. Mas 
mudou de plano. Passou a crear dificuldades ao governo 
portuguez, por via diplomatica. Tudo ia mal; a bancarro- 

ta estava imrninente, a rainha tinha aprendido a abusar 
das formulas e já se afei~oara aos pronunciamentos. Nok 
clubs recrudescia o espirito demagogico. Os governos suc- 
cediam-se, instaveis. Bomfim e S k  de Bandeira entraram 
para o ministerio de Antas. Tojal era o financeiro da occa- 
siáo, inglezado. A Constituiqáo que se ia votar, apesar da 
acerba opposicáo dos radicaes, era uma dissimulaçáo da 
Carta. Tal foi a Constituicão de 4 d'abril de 1838. A mui- 
tos ingenuos pareceu que principiaria o reinado da paz, 
táo necessaria. Como, se havia fome e exploradores dos 
famintos i 

Costa Cabra], já iniciado na alta politica, emudecia nos 
clubs. E '  assim muitas vezes. Mas o club do Arsenal. de  
operarios navaes, continuava sob o impulso do capitáo-te- 
nente Franca. A marinha era demagoga. 

S á  da Bandeira chamava bulhas de rapazes as agita- 
cóes da capital. Mas a guarda nacional revoltara-se, impu- 
nha-se. Foi demittido Caldeira; e Coste Cabral veiu para 
I-eprrmir a anarchia. Estava na guarda nacional. Prrncipia- 
va o Pombal do constitucionalismo. 0 s  do Arsenal revol- 
taram-se. Sá cia Bandeira que náo queria sangue, pactuou, 
mas demittiu Franga e dissolveu-lhe o batalhão. Chama- 
ram-lhe traidor, a elle que amava devéras o povo. Cabra!, 
governador civil de Lisboa, já mandava. Era o inspirador 
do rninisterio Costa Cabral animava o paGo, a rainha, que 
tinha varias apprehensóes por tão inquietantes agitacões da 
opinião. Cabral promettera-lhe ordeni. A rainha adivinhou 
n'elle um homem. 

Cabral triumphava, porque o plano fora d'elle. Marcha- 
va para maiores destinos. Sa da Bandeira entregava-se-lhe. 
J á  concordava que não se devia armar o povo. Cabral dis- 
solveu os batalhóes rebeldes, fazia regulamentos, era uma 
forca, e sabia o que queria. Não ia ás cegas. Estava com- 
mendador. O marquezado viria mais tarde, na decadencia. 

Sá da Bandeira lisongeava-se de haver feito a paz com 
a Constitui~áo de 38. Mas os marechaes tinham-se revol- 
rado- porque o governo offendia as p7-erogativas da coroa; 
e os do Arsenal vinham para a rua, furiosos, porque Sá 
da  Bandeira já não fazia respeitar as prerogativas do povo. 
Nas tudo era passado, e agora Costa Cabral promettia 
que tudo iria bem. 

Então Costa Cabral, que ia subindo, de demagogo a 



commendador, e que ia ser conselheiro, seria a represen- 
ta+ individual do ascenso d'um proletario intellectual, 
como elle fôra, á nobreza titulada da plutocracia omnipo- 

'tente. Mas a victor~a geral dos proletarios ainda vem mui- 
to distante. 

O povo de Lisboa não se resignava com a hostilidade 
de Sá  da Bandeira que já não parecia o amigo do povo. 
Odiava-o-e sem razão. 

No dia de Corpus, a 14 de junho, quando a procissáo 
lithurgiea atravessava as ruas de Lisboa: S. Jorge, os  
pretos, os clarins, os rnanteos eminenciaes do patriarcha, 
o cantochão dos beneficiados, as capas de haspei-ges, os 
thuribulos, os atzginhos, as  fardas dos titulares, os pen- 
derucalhos das commendas, todo aquelle arranzel festivo 
da Lisboa burocrata e ociosa, foi corrido á pedrada e a 
tiro. 

Sá da Bandeira teria morrido atravessado por uma 
bayoneta, se não fosse o ferro assassino de encontro a um 
crach8 do marechal. 

Silva Carvalho e Costa Cabral escaparam ao odio po- 
pular, escondidos n'uma escada. 

Mas tudo voltou á paz da vespera. O povo continuava 
a rugir, e Cabral persuadira de vez o S á  da Bandeira que 
não devia ter contemporisa~óes com a plebe. Que a de- 
sarmasse e trouxesse debaixo de mão. Elle se incumbiria 
J'isso. E fel-o. Comeqava a ser devéras temido e respei- 
tado o filho de Fornos d'Algodres, pelo menos mais que 
todos OS lisboetas que o rodeavam. 

As ameaqas depois vinham d'outra parte. A Inglaterra 
tinha offerecido os seus serviqos a Portugal, a proposito 
das ameaqas hespanholas, e o duque de Victoria desistiria 
das hostilidades. Queria a renovaqáo do tratado de Me- 
thuen, e deu-se-lhe apenas o direiro de visita. 

A Inglaterra com as suas exigencias sobre as questões 
do cruseiro, quando Sá da Bandeira humanamente queria 
abolir a escravatura, e pedindo-lhe meio milháo sterlino de 
so!dos atrasados ou a India, tinha obrigado o bom mar- 
quez a pedir a demissão do poder. Era outro que desap- 
parecia, mas de mal com todos, -com o povo que lhe 
chamava traidor, com os cartistas que por meio da Ingla- 
terra o punham na rua. 

Tojal não fizera nada na fazenda, como o barão de 

Chancelleiros. Náo arranjavam dinheiro. O setemtrismo 
provava que não tinha tino administrativo. 

O governo do bar50 de Sabrosa, do Pizarro, setembrista 
por odio a D. Pedro, foi moderado e accommodaticio. Es- 
tava-se em vesperas do governo de Cabral, conservador, 
ordeiro e auctoritario. 

Em i839 a divida publica era de 8j:ooo contos. 
Çabrosa fôra despedido do governo, acom mais sem- 

cerimonia do que costumo despedir os meus creadoso, di- 
zia elle. 

Passos, enjoado, pessimista, embalava a filha em Al- 
piarca.  assou o resto da vida, horrorisado dos homens 
da politica, cannibaes intrataveis. 

Sá  da Bandeira, ess'outra figura do desprendimento ia 
tambem sumir-se, conspurcado. 

Com a entrada de  Costa Cabral e Rodrigo para o mi- 
nisterio iniciava-se o que mais tarde se chamtu regrnera- 
cão - a attenuaçáo do constitucionalismo romantico demo- 
cratico pela acção preponderante do capitalismo. 

A Inglaterra desesperava por n5o haver respostas satis- 
fatorias do governo de Lisboa. Queria i:400 contos para 
pagar á divisão auxiliar de Chiston, aos soldados de Beres- 
ford e .Welington, e a repressão dos negreiros que se sen- 
tiam arruinados com a queda do trafico. 

Uma esquadra tomaria posse de Goa e Macau se o 
governo portuguez recalcitrasse. 

Saldanha estava a proposito. C6 dentro náo era pre- 
ciso para nada, e em Londres tinha o prestigio accusado 
pelos crachás, Foi acreditado em Saint James, onde con- 
seguiu pagamentos a praso, Podera! Era o mais que se 
podia fazer. 

Rodrigo foi atacado violentamente no parlamento. 
O P(a;io?znE e o Constituciorzal aggrediam violenta- 

mente o governo ordeiro. Avila era chasqueado - porque 
não tinha dinheiro para dar, ainda que fosse emprestado. 
Depois d'elle viria quem o conseguisse, quando os gran- 
des emprestimos desenvolvessem o gosto pelas obras pu- 
blicas, com o triurnpho do utilitarismo industrial. Portugal 
não seria um Egypto a explorar, r náo lhe faltaria dinheiro 
para a folia. 

Costa Cabra1 foi no entanto um poderoso precursor da 
politica do urilitarismo industrial, e se tivera appoio na tra- 



diccão teria sido um grande estadista. Mas caiu como um 
athleta. Na justica restabeleceu as relacóes com Roma e 
promulgou a Novissima Reforma Judiciaria, levantando 
do cahos a organisaqáo judicial. 

E m  1842 Costa Cabral, apesar de ministro da justiqâ, 
mas rival do collega Rodrigo, esquecido da sua fé setem- 
brista, secretamente combinado com D. Fernando, com 
Dietz e Drummond que eram em Lisboa o governo occul- 
to, partiu para o Porto. D'ahi voltou para Coimbra e lá 
proclamou a abolição da Consrituicáo de 38. 

Cabral tinha por si a confianqa da coroa, mas a serio, 
tinha a obediencia das carnaras, o appoio do irmáo, gover- 
nador de Lisboa, a benevoiencia dos miguelistas que viam 
n'elle como que um rei a seu gosto. Comprehendeu que 
devia governar, á má cara, um povo que se tinha mostrado 
indigno da liberdade. No pariamento as audacias iam des- 
apparecendo, emudeciam os antigos tribunos, as liberdades 
publicas foram coarctadas, pelos tres decretos que torna- 
vam os juizes amoviveis e dependentes do  executivo^ que 
entregavam os officiaes ao arbitrio do ministerio e que es- 
tabeleciam a censura no ensino. A imprensa só podia elo- 
giar. Foi amordacada. Era a reacqáo aos desmandos que 
Passos tolerara e que o fizeram talvez descrente. . 

O s  emprestimos, sempre repetidos, tinham arruinado as 
financas. Cabral quiz pôr cobro ao abuso, 

Pedia-se emprestado para pagar as despezas ordina- 
rias, os juros da divid. e as arnortisaqóes. A continuar as- 
sim, reconhecida estava a impossibilidade economica da 
vida do Estado. E' certo que no governo de Cabral se ti- 
nham contrahido vinte e tres emprestimos em tres annos, 
mas antes tarde do gue nunca o arrependimento. Como 
evitar os ernpre~timos ! 

Cabral tinha dado o exemplo sublevando o Porto e 
Coimbra, para restaurar a Carta, uma inutilidade. O s  seus 
antigos amigos lanqavam-lhe a cara a dobrez polirica. An- 
tas, Passos, Sá da Bandeira, Loulé e Bomfim precisavam 
vingar-se do transfuga do setembrismo, um tyranno. 

Na carnara a opposição comecava a crescer. As socie- 
dades secretas, ás quaes o regirnen da oppressáo de Cabral 
tinha dado coragem e estirnulos, instigavam o odio contra 
o parvenu que ousava calcar a Iiberdade, tonitruada ou+- 
ora na rethorica de S. Bento. 

Em 1 8 4  o conde de Bomfim, que representava o par- 
tido mixto, insurreccionou-se em Portalegre, pretendendo 
restabelecer a Constituiqão. 

Nada conseguiu. Mas os inimigos de Cabral proseguiam. 
Esperavam occasião propicia. Cabral ficava só, perdia pro- 
selytos dia a dia, reduzido afinal a cotterie de D. Fernando 
e ao appoio da  guarda municipal ás ordens do irmáo, go- 
vernador de Lisboa. 

A occasiáo propicia apparecera. Quando o ministerio 
veio á carga com mais um imposto que revoltara o povo, 
primeiro no Minho e logo em todo o paiz, levantou-se uma 
indignação geral, e o ministerio estava condemnado. A onda 
crescia feroz e jndomavel, Quem a irnpellia, que ventos a 
balouqavam aspera e gigantesca? O s  marechaes! Não, 
A Maria da Fonte. Ora esta Maria da Fonte não usava 
capote, nem lenqo. Era um symbolo nico de acerbas 
condemnaq6es. Era a naqão inteira q#se convulsionava 
anciosa e que ainda náo queria morrer de fome. 

Cabral era para o povo a personificaçáo' de todos os 
politicos. Queria estrangulal-o. 

Seis dias foram sufficientes para o engrossamento teme- 
roso da onda revolucionaria. Cabral comprehendeu o pe- 
rigo e o protesto. Fugiu para Hespanha com o irmáo, sob 
o pretexto de uma licenqa de um anno, concedida pela rai- 
nha. 

Durante esse anno de ausencia de Cabral os seus ini- 
migos setembristas governaram em Lisboa. 

Mas esperemos. Costa Cabral náo abdicara ainda. E m  
breve voltaria a ser o triurnphador. A derrota final viria, 
mas mais tarde, com o apparecimento de homens novos, 
que entáo ainda náo existiam, nem valiam Cabral. O go- 
verno Cabral-Terceira durara quatro annos. Estamos em 
1846. Pouco tempo estiveram tranquillos no poder os 
inimigos de Cabral. Breve surge uma nova contra-revolu- 
cão, nascida no Paqo e a que se associaram a Inglaterra, a 
Franga e a Nespanha. Bomfirn e os seus partidarios resis- 
tiam a conspiracão do Paqo e das potencias. O s  liberaes 
uniam-se. Mas o auxilio das potencias a tudo obstava. For- 
coso era ceder. Loulé, tio da rainha, estava com os setem- 
bristas. Chegou a pensar-se na deposicáo de D. Maria, já 
que ella se associava aos elementos que assim se oppunham 
a expan~áo dos liberaes, como poder occulto. 



A revolucão que se inicisra no Minho continuava, por- 
que Cabra], apesar de ausente, era agora representado vi- 
vamente pelo partido do Paco. 

0 ministro foragido esperava a occasião de voltar á 
lucra, e vencer. E voltou, e venceu. Bomfim e os seus ainda 
quizeram evitar a entrada de Cabral no ministerio, mas de 
balde. A naqáo parecia já agora reconciliada com o perse- 
guido e pouco-tempo antes odiado. E' que a revolu~áo do 
Minho náo perseguia os Cabraes, attingia todos os politi- 
COS. 

Nada pode obstar âo novo triumpho de Costa Cabral.   em o odio dos antigos setembristas, nem a forca do mi- 
nisterio evitaram a victoria eleitoral que levou á camara 
poucos mais que os amigos d'aquelle que ha um anno se 
vira obrigado a fugir do paiz. Que queria isto dizer? 

Estamos em rSqS. Saldanha é na presidencia do con- 
selho um representante do conde de Cabral. 

A facil preponderancia de Costa Cabral explica-se pelo 
descredito de todos os politicos do tempo. Em 1842 os 
setembristas tinham perdido a eleicáo da camara no 
Porto. 

Cabral fizera acreditar que vinha, por ordem àa rai- 
nha, libertar o Porto das mãos jacobinas que lhe tinham 
cerceado as regalias. 

Rodrigo da Fonseca armava-se do seu sorriso, màs 
saia-lhe arnarello. O seu rival vencia-o. O governo ex- 
autorava-se, despresado por todos e odiado pela camarilha. 

Lembraram-se do velho Palmella, figura decorativa, 
arneaqado já de cachexia politica e senil. 

Terceira era o novo presidente, agora victorioso á 
custa de Cabral. Sá da Bandeira, apodado de iraidor, 
caíra, e estava tão esquecido como Passos, apesar de os 
dois serem dignos de melhor sorte. 

Cabral não entrara para o ministerio. Era habil, mas 
Cabral não gostou. Lá chegaria. 

Com effeito, o restaurador da Carta, cinco dias depois 
de entrar em Lisboa triumphante, entrava para o Minis- 
rerio do Reino. Ia fazer o seu partido. Seis annos de ca- 
bralismo, marcados por agitacóes violentas. 

Com a Carta vieram os pares do reino, os successores 
burguezes da nobreza antrga. O s  deputados tiravam se dos 
empregados publicos, os cavadores da vinha orqamental. 

Fez-se um codigo administrativo ad hoc, centfalisador. 
Nas parochias mandava o parocho, nos municipios os ca- 
ciques escolhidos para administradores de concelho. As 
jnstituigóes representativas eram uma farga. Tambem que 
poder representarivo podia ter um povo de analphabe- 
tos ? 

Cabral no entanto, se tivesse fartura financeira para 
pagar aos empregados publicos, sem augmentar os impos- 
tos, navegaria em mar bonanqoso. Sobravam-lhe qualida- 
des de accáo para governar um povo molle e perguicoso. 
Intciou o plano dos caminhos de ferro; é elle o primeiro 
politico economico do seculo XIX em Portugal. Mais tarde, 
a regeneracáo apenas lhe-continuou a obra. 

O s  rniguelistas, vendo a desordem, acalentavam d ô c k  
esperanças. 

Cabral perante as revoltas era brutal. Repellia-as a 
trabuco. Rodrigo mais tarde proyou-lhe que se enganara. 
O s  seus inimigos serviram-se de todas as armas; elle era 
mais franco. Chamavam-lhe ladrão e estupido. Odiavam-no, 
ao pobretana dos Camillos, agora conde. 

Era o tyrilno, a causa das desgracas da patria. 
Comem as cearas os pardaes? 
((E' por culpa dos Cabraesu. 
Ouviu accusacóes tremendas. Gastara em proveito 

proprio, diziam, uns seis contos de réis que lhe deram 
para as eleiqóes de 42, vendia pariatos por palacetes, 
condecoracóes por dinheiro. Nem a honra conjugal lhe 
perdoavam. O povo acreditava e ouvia attento. Depois 
odiou-o, ao devasso expoliador apontado e execrado. 

O exercito que desde 1820 não deixara de servir as  
ambi~óes dos politicos, ainda agora não desmentia as tra- 
digóes aviltantes. 

O coroneI Vasconcellos revoltou se em 1 8 4  contra o 
governo cabralino, em Torres Novas. O s  deputados e pares 
eram cumplices da revolta. Queriam amotinar o povo. Bom- 
fim conseguira que a forca d'Almada se pronunciasse con- 
tra o governo. José Esteváo e Garrett arengavam pela re- 
volta. O s  miguelistas mechiam se. Alistaram estudantes de 
Coimbra e liictaram na urna, elegendo Beiráo. 

José Esteváo, romantico incorrigivel, náo conseguira 
revolucionar Traz-os.Montes. Mas os opposicionistas, ven- 
cidos em toda a parte, náo desanimavam. 



Cabra1 era odiado. O s  governos fortes n'um p a i ~  indis- 
ciplinado e faminto náo se podem sustentar. 

Tudo  conspirava contra Cabral, o tyrano. As socie- 
dades secretas minavamlhe o prestigio. 

Comprara as  terras de  Thomar com o castello dos tem- 
plarios. Era um grande senhor. O s  outros, os ofliciaes do 
mesmo oficio, enraiveciam-se de  inveja, mostravam ao 
povo aquelle plebeu endinheirado e faziam-no odiar. 

Algum d'elles não teria feito o mesmo se podesse! 
A rainha, entregue ao seu ministro valente, ãcceitava- 

lhe a hospedagem em Thomar. Troçavam a Rainha e o 
Ministro. Troçavam-OS com injurks. 

Ministro e Rainha eram ridicularisados n'uma xacara 
romantica, maculando a honra da que, se nem sempre soube 
ser rainha constitucional, nunca deixou de ser boa máe e 
esposa. 

Referviam os odios. Ia travar-se a lucta eIeitoial de 
1845, lucta de vida ou de morte. 

O povo, irritado, ia sublevar-se. Foi entáo que em La- 
n h o s ~ ,  uma mulher do campo, a tia Maria da Fonte, aspe- 
ra de genio e virago musculosa, um dia, assentada no cruzei- 
ro, ao pé da egreja, dissera enfurecida ao abbade, attonito, 
que era preciso acabar com a raqa malvada dos senhores de 
Lisboa, que náo deixavam enterrar os queridos mortos nas 
egrejas, que roubavam os frades e profanavam os templos; 
que desgraqavarn o povo, comendo lhe tudo com os impos- 
tos. O abbade déra razão á Maria da Fonte, e, quando 
por todo o Minbo os aldeiáos e os abbades tocaram a re- 
bate e se amotinaram n'um grito formidavel de revolta 
contra os  Cabraes, que personificavam os senhores de Lis- 
boa, ociosos e expforadores do povo, entáo estava ateado 
o grande incendio. A tia Maria da Fonte déra o nome a re- 
voluqáo. O povo faminto defendia braviamente o seu ch& 
e o seu Deus, ameaqados pela rapacidade tributaria dos 
herejes de Lisboa. A Maria da Fonte breve passou a ter 
caracter politico e militar, 

O Vinhaes não quizera Iiostilisar o pae. O s  Carvalhaes 
e o conde de Villa Real espalhavam a revolta em Traz-os- 
Montes. Chaves entregou-se Os politicos opposicionistas 
unidos nada mais queriam que a queda dos Cabraes, os 
tyranos. O bolo devia ser para todos, e aquelles ha qua- 
tro annos que roiam sós. 

Até Passos Manuel, enfraquecido pelas sezões, já nada 
mais queria que a m u d a n ~ a  de pessoal. O s  anttgos idea- 
lismos tinham esvoacado. 

A Rainha foi obrigada a accertar a demissão do minis- 
teno. Perdia o ministro que 'tanto trabalhára para lhe con- 
solidar o poder constitucional. Deixal-o. Restava-lhe a espe- 
rança de o rehaver. Tenacidade crédula de mulher! 

Os Cabraes caiam abandonados por todos. Bem de- 
pressa todos os quereriam. 

O conde de Thomar, o Cabral, fugiu para Hespanha. 
A quem entregar o goveino senão aos colligados? Mas a 
estes só os unia o odio aos Cabraes. Náo tinham planos de 
administraqáo, e a revolta popular tinha sido contra todos 
os serilzores politicos de  Lisboa. Náo se  tinham esclareci- 
do idéas, aconchegavam se os interesses. 

Saldanha, Terceira e Palmella, por mais antagonicos 
que fossem, fcrmavam o gabinete da colisáo. 

As juntas revolucionarias tinham sido ludibriadas. O 
setembrismo acabara. O novo governo náo tinha planos. 
I a continuar o cabralismo, sem a sua melhor forca - o 
Cabral, agora conde e refugiado. 

Mas a Maria da Fonte náo hesitava. A s  juntas, ludi- 
briadas, ficaram a postos. 

José Esteváo, voltando do exilio com os companheiros 
voltava ií patria cantando a Maria da Fonte. 

Palmella, ainda que decrepito, astuto? para contentar 
os pés frescos, reconstruia a barcassa ministerial com os 
setembristas SA da Bandeira, Julio Gomes e o Aguiar. 
Mas os populares não se accommodavam. Queriam mais, 
e propunham-se levar Lisboa de assalto, para esmagar as 
camarilhas. 

Passos Manoel, alquebrado, obstou ainda uma vez aos 
rompantes populares. Mas a fome C inimiga da  paz. O 
~ a i z  ia contorser-se em desespero, batido de merras  e mi- 
Serias. Continuava faminto é ignorante, sernufrades e no- 
bres, mas com agiotas e syndicateiros. 

A Rainha, vezeira da Belemsada, deposera o ministe- 
rio e chamara Saldanha que promettia estár às  ordens do 
Cabral. Em verdade, da Hespanha, o relegado de ha pou- 
co, urdia a sua meada politica, e era a alma occulta d o  
poder, com o frontespicia do Saldanha. 

A tropa acclamava a Carta. Voltava o cabrdIismo puro 



e pessoal. Mas era preciso repatriar o verdadeiro homem 
do- poder. 

0 periodo que vae de 15 d'abril de 1846, em que re- 
bentou a Maria da Fonte. até 7 'de iulho de i851 em aue, 
pela entrada de Fontes no miGisterfo, se regularisara& as 
finanças com o inicio da 1-egenwacnó, é tristemente assig- 
nalado por uma guerra civil provocada pela fome. 

Com a sublevacáo do Minho formam-se as juntas revo- 
lucionarias por todo o paiz, e o governo de Cabral cinco 
dias depois suspende as garantias. Tudo inutil. A vinte de 
maio o gabinete caia escorraqado pelos revolucionarios; os 
Cabraes fugiram para Hespanha. Palmella assume o poder 
e pareceu que se ia entrar n'uma phase pacifica com o de- 
sarmamento das juntas e com o regresso dos emigrados 
de 1534. 

A fome e a penuria do thesouro porém continuavam. 
Decretou se o curso forcado das notas do Banco de Lisboa. 
e em agosto do mesmo anno era imposta uma segunda de- 
cima ás inscripqões. 

Palmella náo se sustentou, e Saldanha, movido por Ca- 
bral, entra para o ministerio por um golpe d'õstado. As 
camaras são dissolvidas e restabelece-se a antiga lei elei- 
toral. 

No Porto os espiritos sublevam-se. E' ali preso o Duque 
da Terceira, e uma nova junta revoIucionaria proclama ao 
paiz a resistencia desesperada contra as tramas de Lisboà. 
Continua a não haver dinheiro; só correm as notas com 
curso forcado, e Saldanha, vendo-se perdido, pede a inter- 
venqáo extrangeira. Mas nada pode acalmar os espiritos. 
Rebentou um pronunciamento em S. Miguel, e as tropas 
da  junta revolucionaria marcham sobre Santarem. 

Saldanha fizera Cabral embaixador em Madrid, e não 
tinha agora facilidade de apaziguar o paiz. 

O presidente do concelho pôz-se a frente das tropas 
fieis. Saiu de Lisboa, mas a insurreicão lavrava por toda 
a parte. Em Valle Passos, Sá da Bandeira bate-se com as 
tropas de Cabral e os miguelistas entram em Guimarães. 
E' um periodo de incejtezas. Não ha idiaes; ha fome. 

As tropas fieis tomaram Valenqa em fins de 1846, mas 
em seguida os miguelistas atacam Vianna do Castello. O s  
revolucionarios liberaes do Porto recrudecem de ener- 
gia ; dão-se os combates de Ourem e Torres-Vedras em 

que Saldanha fica vencedor. Mas a paz ainda vinha dis- 
tante. Com tal desordem a riqueza definhava. 

Fundou-se o Banco de Porrugal. Os miguelistas são 
vencidos em Braga, e pela morte de Macdonell em Tras- 
os-Montes terminaram as suas esperanqas. 

O anno de 1847 não foi menos agitado. O conde de 
XIello, um patriota exaltado, ataca Estremoz; Sá da Ban- 
deira percorre o paiz de espada desembainhada; a ~ o p u -  
lagáo de Lisboa sediciona-se; enchem-se as cadeias, mas 
a fome não desapparece e por isso continua a lucta. O s  
pronunciamentos da Madeira veem agravar a crise e é en- 
táo que a Inglaterra se decide pela intervenção. 

O pronunciamento da Terceira d8-se a 20  de maio, e a 
27 a esquadra ingleza bloqueia o Douro e aprisiona a ex- 
pedicão do conde das Antas. 

Por  terra interveiu a Hespanha como tinha sido resol- 
vido no protocollo de Londres, em que se intendeu que os 
portuguezes eram de menoridade e não sabiam governar- 
se. Não, porque tinham fome. 

A 3 de junho a divisão hespanhola do general Concha 
occu a a cidade do Porto, estando os inglezes apostados 
em l. João da Foz. 

Perante a intervencão extrangeira e pela convengâo de 
Gramedo dissolveu-se em 24 de junho de r847 a junta re- 
volucionaria, e acabou a guerra civil. 

Estamos em abril de 1851. Saldanha, sempre irrequieto 
e vaidoso, dirigiu-se ao Porto e ahi fez um pronuncionato 
militar. Do Porto marchou com tropas sublevadas sobre 
Lisboa, e no dia i de maio poz fora do poder o conde de 
Thomar, de quem aliás fôra serventuario quando elle es- 
tava embaixador em Madrid. 

O s  cabralistas não se resignaram com a aEronta, e, de- 
zoito dias depois de Saldanha estar no poder, tramaram 
um pronunciamento que facilmente foi suffocado. O cabra- 
lismo acabára. 

Reformou-se a lei eleitoral, e em 7 de jull;o de  1851 
entraram para o ministerio Rodrigo da Fonseca e Antonio 
de Fontes Pereira de Mello. 

Corneqou a regeneragão em organisaçáo partidaria. O s  
acontecimentos da Europa iam arrastar os portuguezes na 
aventura do capitalismo. A alta finanqa regularisou os ca- 
lotes financeiros de Portugal e onzeneiramente deu dinheiro 



ao governo de Lisboa para construir caminhos de ferro e 
obras publicas. Pareceu aos politicos que emfim se tinha 
entrado n'uma phase de equilibrio. Enganaram-se. Em Por- 
tugal viveu-se, obstinadamente durante muitos annos, do di- 
nheiro alheio e da exploraqáo do estrangeiro que bem se 
tem pago da nossa indolencia. O governo porem foi sem- 
pre mau. Não houve maiores abalos no ultimo meada do se- 
culo XIX; atravessou-se um periodo de longa paz, porque 
os portuguezes só se  revoltam pela fome. Fômos arrasta- 
dos pelo capitalismo europeu, e demo-nos bem com a tu- 
tella dos banqueiros. Mas o seculo xx trouxe novas disillu- 
sóes ( i ) .  

Agora porém que o dinheiro dos banqueiros se desvia 
para novo giro, e já não afflúe pira os paizes afrjcanisados 
da Europa, está aberto um problema de vida ou de morte. 
Queremos e sabemos trabalhar acompanhando a epocha a 
que pertencemos! Se  assim é, podemos viver. Mas náo de- 
vemos esperar que o dinheiro extranho nos ampare como 
aconteceu durante a segunda metade do seculo XIX. 

-- 

( r )  Soriano, Historia da guerra civil e estabelecimento do governo 
parlanwntar. - Oliveira Afartins, Portugal conternpornneo. - Lobo 
dAvila, Estudos de administrnçáo. - Dr. Francisco Fernandes, Es- 
tudo sobre a organisafão administrativa. - Dr. José Tavares, A f -e- 
g u e ~ i a  ou parochia como divisão adniinisirativa. - Whearon, His- 
tozre des ptogrès du droit des gens. - Fiore, Diritto internayionale 
publico. - Lawrence, Pririciples of  international Iaas. - De Ia Croix, 
Constitutions des principaux Etats. - Balbo, Constitutions republi- 
caines du globe. - Dernombynes, Consfiiutions europeenes. - Parien, 
Principes de ia science politique. - Laveleye, Profestaniis~ne et cntho- 
licisme. - Bianchi. Puissance ecclesinsti ue duns ses raporfs avec Ies 
sou~erainef6s temporelles (trad). - W .  gagehor, La ronstirution nn- 
glaise (trad.) - Esteves Pereira, A indusiria em Portugal. - Bento 
Carqueja, O capitnlis~~zo. 

Quarto periodú 

Actualidade; estado das pessoas e da propriedade; popula- 
ção; emigração; agricultura; industria; commercio ge- 
ra l ;  pautas e tratados de commercio; commercio espe- 
cial; navegação; moeda; custo da vida; salarios: recla- 
mações soeiaes; iegislaçãa operaria; iributos; fortuna 
nacional; balanço do «deve» e a haver» da nação. 

CAPITULO I 

As obras publicas -O fomento -As Colonias 

As agitacoes que os politicos tinham provocado não ha- 
viam terminado ainda, porque o povo, deshabituado de tra- 
balhar e faminto, ouvia com sedugáo as palavras dos que 
no desequiiibrio do espirito publico encontravam facilida- 
des para as suas ambicóes. Os banqueiros é que haviam de 
trazer a Portugal uma derivacão d'este estado morbido, por- 
que 6nha a Europa encontrado novos meios de civilisaçáo 
e producgâo da riqueza, na viagáo acelerada e no industria- 
Iismo cosmopolita servido por deslumbrantes applicacóes 
da mechanica, da electricidade e do vapor. O s  banqueiros, 
ligados aos engenheiros, por toda a parte procuravam bons 
negocios, e Portugal pareceu-lhes um excellente campo de 
exploracáo. Emprestaram muito dinheiro ao goveino por- 
tuguez, e as linhas ferreas, estradas e telegraphos passa- 
ram a substituir os  entretenimentos mortaes das escaramu- 
$as, das guerrilhas e das batalhas. O s  que em Portugal com- 
prehendiam os tempos. modernos acreditaram que emfim 
Portugal ía ser um paiz prospero, arrastado na vertige-m 
moderna da produc~áo e circulação da riqueza. 

As imposicóes tributarias do governo de Cabra1 tinham 
'9 



sido o pretexto da revolugáo popular de 1846 (Maria da 
Fonte), e em 1851 rebentava já uma nova revoluçáo. A 7 
d'abril de r851 O marechal Saldanha parte para o Porto; 
dá-se o pronunciamento militar do norte, a marcha sobre 
Lisboa. F6ram convocadas cortes constituintes, porque em 
maio d'aquelle anno Cabral deixara o poder, que foi entre- 
gue ao marechal Saldanha, a Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhães e a Antonio de  Fontes Pereira de Mello, os continua- 
dores da politica dos engenheiros e dos caminhos de ferro, 
conhecida pelo nome de Rrgenerapío. Este governo con- 
seguiu a reforma eleitoral, a promulga~ão do Acto addicio- 
na1 de 1852, e em 18 de dezembro de 1852 publicava o de- 
creto de conversão da divida publica, em trtulos de 3 qio. 
Creou.se então a Escola medica do Porto, e a Escola po- 
Iytechnica de Lisboa. Realmente só a educacão poderia 
salvar Portugal. 

E m  15 de novembro de 1853 fallecia a rainha D. Ma- 
ria 11, e o poder moderador ficou entregue á regencia do 
rei-viuvo, D. Fernando, porque D. Pedro V era de menor 
idade. E m  1855 D. Pedro V tomou conta do poder e no 
anno seguinte, tendo Fontes verificado que o rei cobria com 
o plano de generosidades liberaes um atavico espirito aucto- 
titario, deixava o poder com o ministerio da Regeneraçáo, 
e o Duque de Loulé passou a governar, com o rei, o povo 
portuguez que via substituidos os  antigos feudaes pelos fio- 
vos politicos. A Iucta tinha tomado especiaes aspectos, con- 
forme os modernjsmos, as conveniencias, e a inveja e vai- 
dade dos dirigentes, mas a situacão real do povo conti- 
nuava mal. 

Em vez de escaramuças, porém, appareciam agora li- 
nhas ferreas, porque Portugal ia sendo arrastado na feição 
d o  tempo. E m  1835 inaugurou se o primeiro telegrapho-elec- 
trico, em 28 de outubro de 1856 a r .a seccáoda linha ferrea 
de leste, que havia de alterar profundamente os costumes 
sedentarios da populagão da metropole e que haveria de pôr 
em maior circulacão os productos da terra. E m  1857 veem 
para Portugal as irmãs de caridade e a febre arnarella e o 
colera-morbus disirnam a populacáo de Lisboa e das pro- 
vincias durante tres annos. Em 1859 foi substituido o mi- 
nisterio da presidencia do duque de Loulé pelo da segunda 
Re eneracão, constituido por Antonio de Fontes Pereira !h de ello, Martens Ferrão, Cazal e Antonio de Serpa, que 

em 30 de junho de 1860 promulgou a reforma das insti- 
tuicóes vinculares. Eram os urimos arramos do velho mun- 
do feudal. O novo direito individualista ia-se impondo. E m  
4 de julho do mesmo anno apparecia já no poder novo 
ministerio, onde entrava, de novo, o duque de Loulé, e 
Lobo d ~ v i l a .  

Cornegava a encontrar-se a formula politica de agradar 
a todas as  ambiqóes, pela rapida e tranquilla substitui~áo 
dos homens do poder, com prejuizo do espirito de sequen- 
cia na administração publica. 

Morto inesperadamente D. Pedro V, succedeu-lhe -u 
irmáo D. Luiz I, que tomou conta da  realeza constitucio- 
nal em 22 de dezembro de 1861. Tres  dias depois a alma 
ingenua do povo de Lisboa entretinha-se a fazer tumultos 
na capital, porque suspelrara que haviam envenenado 
D. Pedro V. Tal  era o juizo que o povo ia fazendo dos - 

politicos. 
Em 1862 foram expulsas as irmás de caridade porque 

os doutrinarios da epoca viam n'ellas a sobrevivencia d'a- 
quelle espirito mistico que entibiara a alma nacional. 

O s  ultimos devaneios das guerrilhas e escaramuças 
ainda apparecem na revolta de Braga, e m  setembro de 
1862, quê foi suffocada. 

Em 1863 foram abolidos os  morgados, e assim a obra 
iniciada por Mousinho da Silveira ia sendo levada a cabo 
pelos modernos jurisconsultos individualistas que davam 
as pessoas e á propriedade uma situaqáo que a Franca ti- 
nha preconisado e realisado com a grande revolucáo. 

Em 30 de maio de 1863 era aberta a linha ferrea de 
Badajoz. O lusismo e o castelhanismo uniam-se pela civili- 
sacáo dos transportes modernos; Portugal queria assim 
entrar na phase internacional do cosmopolitismo. 

Em r865 appareceram novos ministros, saidos de mais 
complicada combinaqão. Já era difficil trazer a todos con- 
tentes, apezar de Rodrigo da Fonseca Magalhães ter es- 
tabelecido a escola de que Portugal chegava para tcdos os 
politicos. Agora apparecia o ministerio Aguiar, da fusão. 
e em 1868, depois de tumultos no Porto e em Lisboa 
(janeit-inha), ainda pela mania dos descontentamentos 
dos politicos, auxiliados pela mal .estar popular, decretava 
o rei a norneacáo do novo ministerio da presidencia, do 
que mais tarde, para galaidoar-lhe a paciencia polirica, 



foi duque d'bvila e Bolama, o filho bacharel d'um honrado 
sapateiro dos Aqores. 

No ministerio Avila entraram os ministros Magalhães, 
Amara], Seabra, J. Dias Ferreira e Canto. 

As estradas e os caminhos de ferro continuavam a ser 
construidos, até para applicacáo e justificaqáo de repetidos 
emprestimos. Depois da creacáo do curso superior de let- 
tras, no tempo de D, Pedro V, foi usual o desejo de pro- 
teger as sciencias e as lettras; aboliu-se a pena de morte 
para os crimes civis ; foi abolida a escravatura nas colonias; 
Serpa Pinto, Capello e Ivens atravessaram a Africa, e em 
I de julho de 1867 era publicado o Codigo Civil que, 
alterando profundamente o direito das velhas Ordenagóes, 
conforme o espirito do Codigo Civil francez de 1808, dava 
ás pessoas, 6 familia, e á propriedade, uma situacáo mo- 
derna segundo a concepqáo individualista. O regimen feu- 
dal acabava na legislaqáo nacional. 

Estamos n'uma epoca de paz: os politicos socegados 
pela distribuiqáo prevista do poder, o povo entregue á 
nova maneira de passar a vida, no gasto dos emprestimos 
para as  obras publicas e fomento. Abrem-se muitas estra- 
das, construem-se linhas ferreas sem um plano preesta- 
belecido, a agricuItura melhora porque vende os seus 
productos por melhor preqo, gracas aos transportes, o 
commercio alarga a sua esphera de acção, e esta vida de 
trabalho fáz ver aos homens publicos que Portugal, pe- 
queno paiz apertado pela Hespanha contra o mar, só 
póde deixar de ser um povo illaqueado e dependente, se 
constituir com as provincias ultramarinas um Maior Por -  
tugal, dentro de cuja unidade lhe seja possivel crear ri- 
queza e bem estar a todos os portuguezes. 

Volta, sob este nova concepção, a epocha da vida coIo- 
nial, agora de trabalho methodico e persistente. 

E m  1889 falleceu o rei D. Luiz I, a quem succedeu seu 
filho D. Carlos I. No tempo d'este monarcha mais se de- 
senvolveu o desejo de valorisar Portugal pela ligaçáo eco- 
nomica da rnetropole ás colonias. 

Mas tambem as outtras potencias olhavam então para 
os dorninios ultramarinos com especial anciedade. Em 1891 
o governo inglez, depois de varias contrariedades á expan- 
sáo coloniaI dos portuguezes aos quaes se queria deixar só 
o territorio ingrato, da Africa apetecida, enviou um uliima- 

tum ao governo de Lisbôa, de que proveiu uma notavel 
agitaqâo popular. A naqáo começara a, considerar as colo- 
nias sob um aspecto practico e moderno. Ern 1896 os sol- 
dados portuguezes obteem brilhantes victorias em Africa, 
no intuito de reaiisar a moderna occupacáo. As colonias 
vão-se organisando para a vida do trabalho, ligadas B rne- 
tropole. 

E m  r de fevereiro de 1908, foi morto o rei D. Cados 1 
e o Principe real. Succedeu-lhe D. Mamel 11. As agitacóes 
politicas eram violentas ; os homens publicos que serviam a 
monarchia tinham-se desorientado ; não tinham a visão 
clara da situacáo. O partido republicano aproveitou-se da 
desorganisaqáo moral e politica, do desejo das populacóes 
industriaes dr: encontrar equilibrio e um bem estar sempre 
desejado, e do desalento da populaqáo dos campos, pobre 
e aborrecida, para em 5 d'outubro de rgro proclamar a 
Republica, depois d'uma lucta de dois dias em Lisbôa. A 
naqáo acolheu com benevolencia a proclamaqáo da Repu- 
blica, e as incertezas que depois se teem notado proveem 
do natural abalo que se segue a uma revolução, e da falta 
tambem de comprehensáo moral, economica e politica que 
devia ter facilitado a integraçáo do novo regimen no espi- 
rito nacional. 

A Republica Portugueza porém não lia de esquecer o 
Maior Portugal que já hoje náo póde ser apenas a estreita 
faxa lusitanaYdo occidente europeu. 

A historia economica do Portugal contemporaneo liga-se 
a vida das suas provincias ultramarinas que formam hoje 
com os districtos da metropole uma unidade estadual de 
alto valor no equilibrio da Europa e na economia inter- 
nacional. 

Quando Srantey mostrou á Europa o valor do conti- 
nente negro, já a Alemanha tinha pensadu em basear em 
novos fundamentos o direito publico africano. 

O s  estados mais poderosos da Europa, quando segui- 
ram a politica do rei Leopoldo da Belgica, para se fundar 
Associacáo internacional do Congo, deram razão ás esco- 
las socialistas. 

Com efeito, na conferencia de Bruxelas, em 1876, da 
qual surgiu aquela associaqáo, afirmou-se o principio da 
livre navegacão dos rios. E: depois, quando em 1884 se 
reuniu a conferencia de Berlim, terminada em 1885, foram 



declarados principio~, em que pése aos Estados europeus, 
de caracter socialista. 

A conferencia de Berlim admitiu o principio da sociali- 
saçáo dos territorios africanos, e assim as potencias colo- 
niais, como Portugal, teriam de  admitir nos seus territo- 
rios ultramarinos, como que o condominio de outras po- 
tencias. Este condominio, ou socialisaç50, ou cosmopoli- 
tismo colonial, ficou afirmado na livre navegacão dos rios, 
na intercomercialisacáo dos portos, no livre comercio, na 
liberdade de acqáo a todas as nações, a todas as  seitas, a 
todas as escolas filossficas e politicas. 

Estava assim lançado o novo direito publico africano, 
de que ali& surgiu o reconhecimento das theorias socia- 
listas. 

Com efeito, a velha Europa estava saturada, carecia de 
novos mercados e de novo ahabitat~ para a sua emigra- 
ção. 

A America, depois da doutrina de hfonroe, foi per- 
dendo de valor para a Europa. 

Restava o continente negro para dar vasante ti satura- 
$50 europeia. 

Ora  a Africa não podera, exceqáo feita da região do 
norte, entrar na civilisa~áo mediterranica, porque aquelle 
continente, compacto, não penetrado por mares interiores, 
não podéra facilitar-se á occupaçáo como a Europa e como 
a Asia. 

Mas, depois que a civilisaqáo poz ao seu servico as  li- 
nhas ferreas, os  telegrafos e os transportes fluviais a va- 
por, estava a Africa aberta ao cultismo. 

O industrialismo moderno abre horisontes novos a civi- 
lisação. Antes que a democracia, a imprensa, a viaqáo 
acelerada e o industrialisrno intenso, tivessem chamado á 
vida social todas as  classes, foi possivel o garantismo juri- 
dico, porque a lucta da concorrencia foi limitada pelo po- 
der centralísador das religiões e dos Estados metafisicos. 

Mas hoje tudo mudou. Todos reconhecem que só po- 
dem viver as socidades modernas pela solidariedade. Mas 
a solidariedade náo póde dar-se sem comunhão de inte- 
resses. 

E estes só podem hoje dar-se pela socialisa~ão da ri- 
queza, que é afinal a unica maneira de  interessar todos os 
homens na vida colectiva. 

Enganam-se portanto os  que pensam que podem iludir 
a marcha da  civilisaqáo. 

E' na Africa que estáo os destinos da civilisacáo euro- 
pea. Mas para que a Africa venha a ser a nova Europa é 
necessario tornar sadio, forte e triumfador ni5o só O colono 
mas ainda o indigena (I). 

Por  isso a conferencia de Bruxellas de 1890 tratou de 
evitar o alcoolismo que, como foi demonstrado no Con- 
gresso de Medicina de Paris de 1871, enfraquece o orga- 
nismo, degenera a raça, gera o cancro do figado, arruina 
os intestinos, imobilisa o estomago, e dá origem á mais 
nefasta criminalidade. 

E' de constituiqáo recente a sciencia da colonisaçáo. E 
por isso a arte de colonisar, que tem por fim a cultura do 
solo e dos indigenas, só modernamente vae perdendo o ca- 
racter emprrico. 

A conceçáo organica das sociedades humanas tornou 
impertinentes as velhas questóes sobre â vantagem de ter 
ou não colonias, e sobre a preferencia do systema colonial 
da assimilacão ou da autonomia. 

As naçóes validas teem tão naturalmente colonias como 
os individuos vivem su)eitos á lei da propagaçbo da especie 
pela paternidade. Acabou a velha concepqáo do systema 
colonial da sujeição. As colonias não são feitas pela metro- 
pole e para a metropole, como dantes se dizia. As colonias 
são filhas da Mãe-patria, e como taes teem direito A prote- 
ccáo da metropole no intuito de lhes dar civilisação, gran- 
diza e indepeGdencia. 

A analogia provada entre a sociadade e o individuo, de- 
monstra que as  sociedades humanas teem, como o homem, 
orgáos cujas funcqóes a sciencia reconhece na marcha fatal 
dãcivilisaçáo. 

As sociedades, como o homem, começam a viver n'uma 
forma organica confusa; crescem, elevam-se, propagam-se. 

As colonias são os filhos da Mãe-patria. Como taes co- 
meçam a viver no regimen da s-eiçáo, ou de tutela, que 
deve ser carinhosa, e que a historia ás  vezes regista brutal 

( i )  Du Puynode, De l'cylnvage et des colonies.- Girault, Prin- 
ctpes de colonisation. - Rougier, Pyecis de legislation et d'economie 
coloniale. - Lopo Vdz, Polftica zndagena, 



e despotica. Mas tambem a sujeicão dos filhos menores es- 
teve muitas vezes deturpada pela zutoridade deshumana do 
patrio poder. 

O espirito systematisador de certos tratadistas tem er- 
radamente dito que a metropole deve fixar-se n'uma poli- 
tica colonial para seguir sempre, na mesma colonia, ou o 
systema da sujeicáo, ou de assimilação, ou de autonomia. 

Ora  estes systemas são de sucessão bistorica e não di- 
videm a moderna arte de colonisar, em escolas antagonicas. 
Assim como o pae comeca por ter o dever de sujeitar os 
filhos á sua carinhosa e educadora tutela. para lhe: formar 
o caracter conforme a educa~áo  e cultura paternal, no in- 
tuito de os assimilar á sua vida de farnilia, o que não quer 
dizer que este esforco de assirnilacáo exclua o dever que 
tem o pae de dar a tndependencia ou autonomia ao filho 
e d ~ c a d o  e de maior edade, embora deseje muito que elle 
continue na sociedade familiar, - assim tambem a metro- 
pole comeca por sujeitar as colonias nascentes á sua pro- 
tecqáo indeclinavel, para as poder assimilar, ou tornar; 
semelhantes á rnetropole, mas sem que esse esforco edu- 
cativo evite a autonomia das colonias. E'claro que a me- 
tropole desejar8 sempre que as colonias autoiiomas náo 
queiram a independencia para formarem um novo Estado. 

Mas esse phenomeno vem de forcas organicas. As co- 
lonias autonomas tornar-se-hão independentes ou não con- ' 
forme as circumstancias. 

E assim como é impertinente a questáo da conveniencia 
ou inconveniencia de haver colonias, como se pudesse ques 
tionar-se a conveniencia de os individuos terem ou não te- 
rem filhos, tambem é impertinente a questão da preferenciz 
do systema colonial da assimilaqáo ao da autonomia,. que 
póde levar á independencia das colonias. Porque a inde- 
pendencia das colonias'é de determinisrno historico, e não 
depende de systemas ou da desterminaçáo da metropole. 
A s  colonias que nos seculos xvirr e XIX se  tornaram inde- 
pendentes estavam no regimen da sujeiqáo. 

No entanto tem algum valor a classifica~áo dos syste- 
mas da colonisa~áo em systema de sujeicão, de assimilaqáo 
e de autonomia, para os eEeitos da classificaqão dos regi- 
mens administrativos. Assim é que na politica colonial de 
sujeicão, os governadores concentram em si todos os po- 
deres, O judicial, o legislativo e o executivo; são militares, 

exercem o poaer pela força material; náo ha qualquer in- 
tervencáo dos colonos no governo da colonia, e esta não 
envia representantes ao parlamento da metropole, por- 
que a metropole so trata de tirar pela violencia todos os 
proveitos da exploraç50 colonial. .Este regimen está hoje 
banido até pelo concerto das potencias, revelado em con- 
ferencias internacionaes. 

A politica colonial de assimilacão quer que o direito 
administrativo da metropole se applique as  colonias, e ue 
estas mandem deputados ao parlamento da metropole. %o 
assim as colonias verdadeiramente provincias ou districtos 
como os da rnetropole. A colonisa~áo portugueza da Ma- 
deira e Aqores está de ha muito no regimen pleno da as- 
similacáo, e Cabo Verde, Angola, India S. Tbomé e hlo- 
cambique teem sido regidas quasi inteiramente pelas leis 
geraes da metropole. Mandam deputados ao parlamento, e 
até se Ihes applica a urdidura administrativa do continente. 
E no entanto nos Aqores é que as  tendencias separatis!as 
são mais notaveis, d'onde se pode concluir que a pol~tica 
de assimilacão não evita a independencia das colonias que 
alguns pensam ser mais facilitada pelo regimen da autono- 
mia. Não, Quem está bem deixa-se estar, e a melhor politica 
para evitar a independencia das colonias não é a de sujei- 
cão ou de assimilaqáo, mas a da autoncmia, se a metro- 
pole sabe e pode manter a devida superioridade de civili- 
saqáo, riqueza e prestigio sobre as colonias autonomas. 

O Canada autonomo não se  separa da Gran-Bretanha, 
e a Nort-America asujeitan separou-se, como se separou 
Cuba assimilada. Segundo a politica da aufonomia, as CO- 
lonias náo carecem de mandar deputados ao parlamento 
da metropole, porque ellas mesmas teem os seus parla- 
mentos particulares ou corpos administrativos que delibe- 
ram sobre a vida da colonia, embora com o veto do go- 
verno d2 metropole. Na politica de autonomia, os gover- 
nadores sáo fiscaes e executores das deliberacóes dos par- 
lamentos das colonias. 

O nosso systema colonial tem sido de empirica assimi- 
lacáo, porque nas colonias se pôe em prática o direito 
administrativo da metropole, aplicado, e as  provincias CO- 
loniaes são verdadeiras provincias do ultramar integradas 
na unidade do Estado como os districtos da metropole. 

O s  socialistas pensam que as colonias são um Instru- 



menro na mão do capitaIismo, mas deixarão de o ser no 
regimen da autonomia, em que os que trabalham podem 
até organisar sociedades novas, com base na social~sagáo 
da terra e dos instrumentos do trabalho, como se tem feito 
na Australia. 

A colonisacáo moderna nâo se realisa pelo simples fe- 
nomeno da emigracáo. E' necessario educar a populacáo 
pela acqão da familia e da escola; é necessario que os emi 
grantes sejam fortes, metodicos, ilustrados, capazes de criar 
a riquesa, para poderem levar o espirito de civilisacáo aos 
povos barbaros. O destino marcou principalmente ao povo 
portuguez a ardua tarefa da colonisaqáo tropical, a mais 
dificil. 

Ascharnadasra~asínferiores são capazes decivilisacáo. O 
preto pode e deve ser educado para se integrar no movimento 
civilisador da nossa epoca. Tal é o grande problema. 

A historia de colonisacáo indica que os  povos colonisa- 
dores comepram por um regimen de rigida sujeicão em 
que as metropoles expioravam cegamente as colonias. O s  
autocthones chegaram a ser exterminados como materia vil 
e escrava. 

Nos congressos de sociologia colonial, animados pelas 
canissóes coloniaes~ que por toda a parte iam surgindo, 
comecatam a ser analisados scientificamente os problemas 
da colonisaqáo. E hoje pode dizer-se que já existe ùma 
sciencia colonial, baseada na historia, na economia social, 
etnologia, na estatisca, no direito e pela qual se sabe que 
as chamadas racas inferiores, respeitando os seus usos e 
costumes, as suas organisaçóes e a sua propriedade, podem 
ser educadas até ao ponto de evoluirem em periodos rela- 
tivamente rapidos, até se integrarem na civiljsa@o euro- 
peia, humanitaria, democratica, socialisante e progressiva. 

Pelas missóes civilisadoras, pela acqáo escolar, pelo bem 
estar dado aos aborigenes, é necessario tornar-lhes facil e 
expontaneo o amor A nossa civilisacáo. 

Cada colonia deve desenvolver-se, de feitoria e de sim- 
ples exploragáo, para vir a ter em si a sufficiente razão de 
ser economica e administrativa, sem quebra do prestigio 
da metropole ( I ) .  

( r )  Th. Pownal, The adminisiration of the colonies; G. Charrnes, 
Politique ex t .  et coloniale, Th .  Almeida Garrett, Adn~snistraçáocoloniai. 

Mas esta ha de impor-se pelas altas qualidades dos seus 
emigrantes, pela seriedade e presrigio da sua acçáo politica 
e internacional, e não pela pressáo assustadora das armas, 
do monopolio e da escravisaçáo. 

Nas nossas provincias ultramarinas africanas, infeliz- 
mente, os  indigenas ainda náo podem integrar-se com a po- 
pulaqão europea em comunas, districtos e provincias d e  
organisaçáo homogenea. 

Mas isso não obsta a que devamos tentar nas colonias 
a creacáo de municipios em que os colonas europeus e os  
indigenas que o desejem se interessem pela administração 
comunial, dirigida por um agente da metropole. A coope- 
ragáo de taes municipios forneceria o grau administrativo 
de florescentes districtos, onde o governador, representante 
da metropole, encontraria a efficaz cooperaqáo de delega- 
dos de todas as forcas individuaes e associativas da colo- 
nias, especificadas nas funccóes de instrucqão, obras publi- 
cas, segurança, correios, telegrafos, agricultura, comercio, 
industria, alfandegas, etc. E todas estas funcóes districtaes 
conjugar-se-hiam, para a unidade das nossas grandes pro- 
vincias Talem-mar, ate aqui entregues á pressão centrali- 
sadora d'uma administração de empirica assimilacáo ou de 
simulada autonomia. 

Mas os indigenas não hão de ser eliminados, antes a 
colonisaqáo tende ao seu aproveitamento e progresso, pela 
instrucqão educativa dos aborigenes. Para isso não have- 
mos de viver da fiqáo de fazer ignaramente do preto o ci- 
dadão que ii moda europea elege deputados ao parlamento 
da metropole, regista nas conservatorias as titulos de pro- 
priedade e responde perante juizes togadas 8 moda da No- 
visszma Refornia Judiciaria. 

Não. O preto ha de ser levado a comprehender e amar 
a nossa civilisaçáo por processos lentos de habíl educaqáo 
e apropriada politica. O indigena e um homem a educar, e 
a educagáo náo consiste em arrancar de chofre o educando 
ao seu meio, mas em o preparar para o progresso. Assim 
não são as nossas leis e costumes que temos de impor aos 
indigenas. Nos, r, povo co!onisador, é que temos de estu- 
dar a organisaçáo da famllia, da propriedade, da comuna, 
e a conceqáo da moral e do crime, dos indigenas. 

Depois de conhecermos os costumes, as institui~óes e 
as linguas dos indigenas havemos de respeital-os no que 



elles valem como povos primitivos, para Ihes ir levando ao 
seu espirito o esquecimento do que entre elles seja mau, e 
o amor pelas vantagens que a nossa civilisaqáo Ihes pode 
dar. 

Este é o processo util e persuasivo da colonisacáo. 
A educacáo, instrucqáo e civilisaqáo dos indigenas háo 

de ser feitas em escolas apropriadas, onde os trabalhos 
manuaes entram com a sugestão educadora num plano de 
pedagogia de anormaes. 

E tambem não e extranha a deficiencia da emigracáo 
portugueza para as nossas colonias ao facto de serem in- 
suficientes as  communica~óes entre estas e a metropole. 

O regimen das terras seguido nas nossas colonias é de- 
ficiente e improprio. Nem temos criado no ultramar sufi- 
cientes institui~óes de credito, nem temos organisado um 
regimen de concessóes que a um tempo respeite a proprie- 
dade dos indigenas e facilite as grandes e pequenas con- 
cessões e as relaçóes contractuaes imobiliarias entre os 
indigenas e os europeus. A expioraçáo das minas e flores- 
tas tambern não tem merecido as devidas atencóes no sen- 
tido da rapida mas segura e facil exploraçáo. 

Um assumpto no entanto tem sido muito debatido na 
nossa administracáo colonial : é o da mão de obra, sempre 
dificil e insuficiente nos paizes novos. E' indispensavel o 
trabalho do preto nas zonas tropicais; mas ha deveres dè 
humanidade a cumprir que não podem ser esquecidos. O 
direito ao trabalho é correlativo 6 obrigacão de trabalhar, 
mas esta obrigaqáo ha de  tornar-se pratica, não pelo tra- 
balho escravo mais ou menos dissimulado, mas pelo esti- 
mulo criado no espirito do trabalhador que por apropriada 
educacáo deve ter necessidades, sobretudo de-ordem mo- 
ral, que lhe tornem o trabalho o meio mais proprio e no- 
bilitante de  ser feliz. 

Aos trabalhadores immigrantes deve ser creada uma 
situacáo que Ihes facilite o prazer do trabalho voluntario e 
bem remunerado, além d'uma condicão juridica condigna. 
Devem tambem os colonos europeus facilitar o credito aos 
trabaIhadores indigenas para que eIles proprios possam 
enriquecer e 4xar-se A terra. 

A metropole não se  propóe hostilisar o concurso que 
os estrangeiros possam trazer de legitirnos e bons esforços 
a favor das provincias ultramarinas de  Portugal. Mas os 

direitos politicos dos coionos portuguezes náo poderão ser 
esquecidos como o fazem para os seus colonos da F a n -  
Bretanha, a Franca e a Allemanha. A condicão polifica 
dos aborigenes deverá procurar de  preferencia direitos 
junto ás comunas rudimentares por elles formadas. O que 
não quer dizer que a metropole não veja com satisfacáo a 
conquista dos direitos politicos a favor dos indigenas que 
procurem pela sua instrucqáo e civismo interessar-se pela 
autonomia e progresso das complexas agremiaqões admi- 
nistrativas. 

Para um assumpto muito especialmente deve chamar- 
se a attencáo de todos os que se interessam pelo futuro 
das nossas provincias ultramarinas. E' o da sua situacáo 
economica e financeira. Se não fôra a reexportasão colo- 
riial e os mais valores que das colonias ficam na metropo- 
le, o nosso deficzt mercantil teria uma significacão de inde- 
clinavel ruina. Mas nós não podemos fazer das colonias o 
objecto explorado das nossas deficientes energias. 

Em i81 i o s  ~Pombeiroso dirigem-se para a costa orien- 
tal dlAfrica; atravessaram o Caginregi, passaram por Tete  
e chegaram a Angola. E contínua viva a tradiqão. 

Em 1809 expediçóes portuguezas atravessam o conti- 
nente de Angola a Moqambique; José Joaquim da Silva 
faz a primeira carta hydrographica da cosra do Brazil, do 
Pará ao Maranháo. 

Em 1831 Corrêa Monteiro e Pedroso Gamitto partiram 
de Tete  para Cazembe. 

E m  1833 Silva Porto vae do Bibé ao Barotze, e os seus 
pombeiros chegam ao Ibo. 

Segue-se depois a travessia d'Africa realisada por Serpa 
Pinto, Cape10 e Ivens, e são notaveis a exploraqáo da An- 
chieta, Henrique de Carvalho, Antonio Maria Cardoso, e 
os esforcos militares e administrativos de sa da Bandeira, 
Andrade Corvo, Rebelo da Silva, Antonio Ennes, Mousi- 
nho de Albuquerque, Julio de Vilhena e tantos contempo- 
raneos illustres dedicados ao engrandecimento de  Portugal 
nos tropicos. 

' Quando em 1876 na conferencia de Bruxellas foi criada 
a Associação Internacional Africana no intuito de excluir 
do continente negro os que nâo pudessem titular o domi- 
nio pela ocupaqão, preparou-se O novo direito publico afri- 
cano, afirmado a conferencia de Berlim, cuja acta de 26 



de fevereiro de 1885 a muitos pareceu a condemnaqáo da 
politica colonial portugueza. 

Mas Portugal pôde demonstrar pela sua politica exter- 
na, e pelo seu poder de expansáo colonial, que sabe cor- 
responder ás exigencias da moderna colonisaqáo, imposta 
pela p~l i t ica  intervencionista das potencias signatarias da 
Acta de Berlim. 

E' precisamente depois de 1885 que mais alto se  eleva 
o valor do povo portugues na comprovada competencia da 
sua moderna accáo colonisadora. Se  alguem acreditou que 
a funqão colonial dos portuguêses tinha acabado depois 
que terminara a fase aventureira da travessia do Mar Te- 
nebroso, teve a prova da  errada previsão no metodo, na 
firmesa e na rapidez com que, depois da proclamagão eu- 
ropeia da politica da ocupaqáo colonial, surgiu a grande- 
sa agricola de S. Thomé e o esplendor mercanti! de hlo- 
qambique. 

Baltazar de Castro antecede Stanley na conceqáo da 
ex~loracão da Africa Central por via das redes ffuviaes. E 
a 'adapt'acão, resistencia e ma'leabilidade do caracter por- 
tuguês, tão proprio para captar a raqa negra pelo mais 
apropriado contacto, vieram demonstrar aos que conhecem 
os dados da sociologia colonial que, na fase agricola em 
que se encontram as sociedades humanas que á colonisa- 
$50 interessam, é o português o povo mais proprio para 
respeitar, evolucionar e educar os povos que os  europeus 
tentam trazer para a civilisaqáo. 

Na zona tropical africana nenhum povo europeu ãinda 
pRde demonstrar maior poder colonisador de que o por- 
tuguês. Poderam os ingleses dar.se á mais intensa explo. 
r a ~ ã o  mineira aliás mais industrial do que colonisadora, 
mas nem os francezes nem os alemães nem os inglezes se- 
riam capazes de realizar por modo mais perfeito a coloni- 
s a ~ á o  agricola dos portuguêses nos tropicos. 

O genio colonial português pode pôr os nomes de Sil- 
va Porto, Serpa Pinto, Capelo, Ivens, Anchieta, Cordon, 
Henrique de  Carvalho, Antonio Maria Cardoso e de tan- 
tos outros ao lado de Levingstone, Gran, Cameron e Com- 
piegne. 

E a politica do intervencíonismo não terá justificacáo 
perante a historia, do erro prepetado, de haver restringido 
a expansáo colonial dos portuguêses na  Africa Central. A 

sciencia da colonisacão demonstrou, pelos dados da obra 
colonial, que são os portuguêses os mais proprios para a 
colonisaqáo africana tropical (I) .  

Aos titulos da  gloriosa historia da colonísaq~o portuguê- 
sa  que fez o Brasil e um imperio na India, junta ho jeo  
Portugal contemporaneo os titulos a que se referiu Bismark 
por ocasião da inauguiaqáo da Conferencia de Berlim em 
I 884. 

A moderna colonisaqáo portuguesa tem chamado os in- 
dividuos á obra da civilisaqáo e tem tentado eficazmente 
abrir os dominios coloniaes ao comercio do mundo; criar 
escolas, estudar e respeitar a moral e o direito consuetu- 
dinario dos indigenas; fundar sanatorios, hospitaes e gran- 
jas agricolas; escalonar o ohinterlandn com postos civilisa- 
dores, com apropriada viaqáo terrestre e fluvial e com so- 
licitas missóes de estudo. 

As instalações das roqas, as  habitaçóes dos seus traba- 
lhadores, a assistencia que lhes garante a liberdade e cui- 
da da hygiene, da economia e da subsistencia, em que pe- 
se a inimigos da colonisacáo portuguêsa, são documentos 
vivos de que Portugal tem um lugar irrefragavel de con- 
quista na moderna luta entre os povos de altas capacida- 
des colonisadoras. 

A colonisaqáo agricola de S. Tliomé, por exemplo, não 
pôde atnda ser excedida apezar de imitada com emulagão, 
pelos ingleses, pelos franceses e pelos alemães. A produ- 
qáo do cacau naquella provincia é hoje de 1o:ooo contos 
cada anno. 

E a acqão da metropole portuguesa não procede por 
intuitos de  mera e cega exploracáo, porque não só a es- 
cravatura é reprimida nas nossas colonias, garantida a-li- 
berdade de propaganda de todas as missões scientificas e 
religio~as~respeitando a solidariedade d a s  potencias colo- 
niais, afirmada na Convencão de Bruxelas de 1890, mas 
Portugal tem podido e tem sabido ocupar civilisadoramen- 
te  os  seus amplos dominios do ultramar pela criayáo de 
escolas oficinas, pelo desenvolvimento do servico telegrafo- 
postal e de viaqao e por um plano scientifico de adminis- 

( r )  Billiard, 'Politique er orgnnisnlin co1oniales.-A. Ramband, h 
Frnnce colonia1e.- Charle Dilke, Problems of Grenter B r t t c i ~ .  



traçáo colonial moderna que muito honra a nacáo portu- 
guesa na compreensão exacta dos seus destinos historicos. 

Nenhum povo é mais proprio do que o português para 
a colonisacáo europeia nos planaltos da zona tropical afri. 
cana. 

Dois milhões de portuguezes, um terco da actual popu- 
lafáo de Portugal, poderam outr'ora fundar e desenvolver 
um Imperio na India e cFear o Brazil. E é esta raca, cu- 
]as persistentes qualidades coloniaes ainda hoje mais se 
impõem, é esta raqa de colonisadores que nos tropicos 
mantem uma colonia agricola como S. Thomé, e, com os 
proprios recursos, occupa e desenvolve as duas grandes 
provincias de Angola e Moqambique, por processos de 
administracão scientificos e humanitarios, que a Alemanha 
desejaria pôr em pratica nos seus enervados dominios tro- 
picaes. 

E é esta raca de colonisadores que pôde levar as po- 
tencias a assignar tratados de limites coloniaes com Por- 
tugal, reconhecedoras d'uma grande obra que a historia 
honra e que a civilisaqáo reconhece portentosa. 

Indiquemos rapidamente o valor do Portugal ultrz- 
marino ; 

Primeiro a provincia de Cabo Verde. 
Comprehende esta provincia 3.820 kilometros quadra- 

dos ; a sua populacão de 147- 127 habitantes. O Pico da 
ilha do Fogo eleva-se a 3.200 metros acima do nivel do 
mar; em Santo Antáo ha o Tope, com 2.200 metros. O 
fundeadouro Porto Grarzde, em S. Vicente, é notavel para 
abastecimento da carvão. 

Esta provincia divide se em g concelhos, 5 de classe 
e 2 de 2.8 classe. Os concelhos dividem-se em freguezias. 
A capital, a Praia, e a cidade de Miridello, são dignxs de 
registo. Os concelhos, sáo Santo Antáo, S. Vicente, S. Ni- 
colau, Sol, Boavista, Praia, Santa Catharina, Brava e Fogo. 
O decreto de i4 de agosto de r906 pôz em vigor o codigo 
do processo commercial em Cabo Verde. 

Os  ferteis vales de Cabo Verde tornam possivel o des- 
envolvimento da industria agricola e pecuaria, e a pesca e 
a apanha do coral podem tomar grande incremento. E' ne- 
cessario arborisar o archipelago para regularisar as aguas 
e salubrisar a provincia que é propria para a colonisaçáo 
europêa. 

Os naturaes são em geral mestigos, e ha ali tambem 
muitos brancos. O cabo submarino liga a Praja e Mindello 
á vida da civilisacáo cosmopolita, que pelas linhas de na- 
vegaqáo de que o porto de S. Vicente e escala actua viva- 
mente n'esta provincia ultramarina portugueza. 

Depois temos a provincia da Guiné. Esta provincia, que 
na sua parte continental tem pouca aItitude, carece de cui- 
dados de salubrisa$áo, e os seus 37;ooo kilometros quadra- 
dos de superficie podem e devem vir a ser aproveitados 
para uma grande produccáo agricola. Produz boas madei- 
ras de construcqáo, mancarra, coconote, palmeira, borra- 
cha, cera e gado bovino. 

O governador d'esta provincia reside em Geba, mas a 
capital é na villa de Bolama. Administrativamente a Guiné, 
alem do concelho de Bolama comprehende as residencias, 
de Cacheu, Bissau, Geba, Cassine, Buba e Farim, e tem 
arnda para occupaçáo diversos postos militares. 

Os fujas, mandingas, beafadas, papeis e bijagôs, são 
as principaes raqas negras que occupam esta provincia, e 
que teem uma vida instavel e guerreira. 

A popula~áo da Guiné será de 700:000 habitantes os 
quaes nos rios caqam jacarés e hipopotamos em embarca- 
ções selvagens. 

A seguir vem a provincia de S. Thomk e Principe. A 
cidade de S. ?'homé, onde reside o governador, é a capital 
d'esta provincia ultramarina, situaaa sobre o equadoi. A 
sua situacáo insular e montanhosa (o Pico de S. Thomé 
tem 2:roo metros acima do nivel do mar) torna-a capáz 
do grande desenvolvimento em que se encontra esta colo- 
nia de exploracáo agricola, cortada por numerosas ribei- 
ras. 

A superficie da provincia é de 939 kilometros quadra- 
dros. A população de S. Thomé e Principe é de 42:000 
habitantes, dos quaes 23:ooo pretos são trabalhadores das 
rocas. 

Os  brancos da Europa são ali em pequeno numero, e 
os indigenas são pretos ou mesticos, antigos escravos for- 
ros. 

O concelho de S. Thomé que comprehende a ilha do 
mesmo nome compóe-se de nove freguezias. 

A ilha do Principe tambem constitue um concelho, o 
de Santo Antonio, com tres postos militares. Estes postos 



militares e o concelho formam o districto cio Principe que 
faz parte da provincia. 

A flora exuberante de S. Thomé e Principe tem varias 
especies de palmeiras. Ali é notavel a producgáo de ca- 
cau, do café, da quina, de variadas fructas tropicaes, e de 
madeiras excellentes. 

A mão d'obra para as mil rotas que ali existem tem 
sido conseguida por artificios legaes muito complicados. 
O decreto de 23 de abril de 1908 regulou a emigração es- 
trangeira e dos indigenas de Angola, Guiné e Moqambique 
para S. 'Thomé, e o decreto de 31 de dezembro de 1908 
reorganisou os serviqos da emigracão de indigenas para 
S. Thomé. 

Está tambem comprehendido n'esta provincia o estabe- 
lecimento de S. João Baptista d'Ajudd, na costa de  Daho- 
mey, e n'esse estabelecimento ha apenas, como accáo 
administrativa, um destacamento militar e um parocho. 

S. Thomé que est6 ligado a metropole pelos vapores 
que iigam Lisboa com a Africa occidental, e pelo cabo 
submarino que tambem toca no Principe, tem o seG com- 
mercio quasi exclusivamente em Lisboa em virtude da 
legislacão aduaneira. Na estacão dos ventos (abril a setem- 
bro) a temperatura desce a um minimo de 20' sombra, 
e na estacão das chuvas a temperarura eleva-se ao maximo 
de 500 centigrados. A aclimagão dos europeus, nas z w a s  
altas, é ali possivel. H a  ainda alli muito terreno para cul- 
tivar. As minas de petroleo e de hulha estão por explorar. 

Mas falemos da provincia de Angola. 
E' a mais extensa das provincias ultramarinas portu- 

guezas. 
A sua aper f ic ie  e de I :3 I 54.40 kilometros quadrados, 

em grande parte ainda pouco conhecidos. Os limites d'esta 
provincia nâo estão ainda completamenre determinados. O 
decreto de g de setembro regulou a concessáo de terrenos 
em Angola. 

Um governador geral preside a administracão de toda 
a provincia de Angola, com residencia na cidade de S. 
Paulo de Loanda. 

A provincia divide.se administrativamente em seis dis- 
trictos- O do Congo, o de Loanda, o da Lunda, o de  
Benguella, o de Mossamedes, e o da Huila. O governador 
geral governa tambem o districto de Loanda, e. os ou- 

tros districtos sáo governados por um governador de  dis- 
tricto. 

O districto do Congo comprehende cinco concelhos 
(Cacongo, Cabinda, Santo Antonio do Congo, Ambrizete 
e S. Salvador do Congo). 

O districto de Loanda comprehende treze concelhos 
(Loanda, Ambriz, Calumbo, Alto Dande, Cazengo, Am- 
baca, Encoge, Icolo-e-Bengo, Muxima, Cambambe, Go- 
lungo-Alto, Fungo Andondo e Novo Redondo), e uma cir- 
cumscripqáo administrativa - Libolo. 

O districtro da Lunda comprehende tres concelhos (Ma- 
lange, Duque de Bragança e Talamugongo) e tres capita- 
nias móres (Alem-Cuango, HeIo e Ginga-e Rondos). 

O districto de Benguella comprehende seis concelhos 
(Benguella, Catumbella, Dombe Grande, Bailundo, Caconda 
e Quilenpues) e tres capitanias móres (Ganguelas-e-Am- 
buellas, Quito e Nana Candundo). 

O districto de Mossamedes comprehende tres conce- 
lhos (Mossamedes, Porto Alexandre e Bahia dos Tigres). 

O districto de Huila comprehende cinco concelhos 
(Huila, Humpata, Lubango, Gambos e Humbe) e u m  
commando milztar - o do Cuamato. 

A regi60 do litoral na pro.vincia de Angola é a mais 
conhecida, a região media é muito povoada e a região dos 
planaltos é a mais elevada e salubre. A quarta regiáo, a 
mais interior, tem extensas regióes alagadicas a que se  
seguem os sertões quasi desertos dos Iacas, Ganguelas, 
Ambuelas, do Songo, do Quioco, do Lubaze e do Bobale. 

O s  rios Zaire ou Congo, o Quanza, Cunene, Cubango 
e o Zambeze (Liambai) sáo n'esta provjncia excelentes 
cursos para a viacáo fluvial que, conjugada com a viação 
das estradas carreteiras e das linhas ferreas, muito devem 
ajudar a occupaçáo d? provincia ainda muito deficiente. O 
café, a borracha, o aigodáo, a canna de assucar, gingiba e 
mandioca são os melhores productos das ricas fazendas de 
Angola. O s  planaltos de Benguella e Mcssamedes são pro- 
prios para o povoamento europeu. 

O s  pretos Jiotes, bundas, n'bundos, ga~tquelas e hoten- 
tofes, que em geral falam o qutrnbundo, e os negociantes 
e fazendeiros brancos, com os mesticos, e com as colo- 
nias de agricultores europeus, constituem a populaqáo da  
provincia de Angola, que alguns computam em mais de 



5.ooo:ooo de habitantes. O decreto de  29 de maio de 1907 
regulou o processo nas questões gentilicas de Angola. 

A administra550 portugueza deixa nos sertões aos 
regulos, sobas, que prestam vassaIlagem, o seu poder con- 
suetudinario. O s  decretos de  16 de julho de  1902 remode- 
laram os tribunaes em Angola, remodelaram o trabalho 
indigena, crearam em Angola dois concelhos, Bibé e Bai- 
lundo, concederam a particulares a exploraqáo da  borra- 
cha e crearam em Loanda uma direccáo de agricultura. 

A linha ferrea de  Loanda a Ambaca, a que parte de 
Lobito para Katanga e a de Mossamedes ao planalto, com 
o cabo submarino e com os vapores qiie navegam no Zaire 
e Quanza aproveitam as cornunica5óes bi-mensaes dos 
vapores que saem de Lisboa, tocam em Cabo Verde e S. 
Thomé, e ligam assim com os telegraphos de Angola esta 
provincia á vida intensa exegida pela colonisaqáo moderna. 

De fevereiro a outubro o thermometro chega a marcar 
em Angola 480 OU 500 centigrados. Durante os mezes de 
dezembro a janeiro a temperatura desce a 360, e de junho 
a setembro. baixa a 270. 

E' de gande vaIor a provincia de Moqambique (I).  
Esta provincia da costa oriental africana, cujos limites 

n'alguns pontos ainda não estáo determinados com exacti- 
dáo, está em vivo contacto com as colonias limitrofes da 
Gran-Bretenha e da Allemanha. A sua superficie é de  
78o:ooo kilometros quadrados, com uma populacáo de 
3.ooo:ooo de habitantes. O rio Zarnbeze dèsagua nas 
extensas costas d'esta provincia, e tarnbem o Revuma, o 
Pungué, o Save, o Limpopo. A alta e baixa Zambezia, o 
planalto de  Manica e o paiz de Gaza são notaveis regióes 
da provincia. 

As produccóes de  Moqambique sáo iguais ás de Angola, 
mas ali ha muitos efephantee, o que torna importante o 
commercio do marfim. As minas de ouro de Manica e os 
jazigos de carvso da Alta Zambezia prometem grande 
riqueza para a provincia. 

( I )  Ernesto de Vasconcellos, L'oIonias portugueras. - Eduardo 
Costa, O disfricto de Moçam6ique.-Oliveira Martins, Regimen dos 
prasos da coroa.- J .  d e  Serpa Forjaz, ATo disirtcto de Moçambique.- 
Antonio Ennes, Relatorios.- Freire de Andrade, Relatorios sobre Mo- 
çamb1que.-Avalle, Notices sur les coIonies anglaises. 

A popula~áo, alem dos colonos europeus e dos índios 
banianes e monhés, é composta dos indigenas amatongas, 
bitongas, vatuas, maganjas, lundins, mar-anes, rnuczias. A 
emigracão para o Rand é uma arneaca do despovoamento 
de Mocambiaue, originado nas condiqóes da mão d'obra 
na ~ f r i i a  do 'Sul. V 

O governador geral d'esta província reside na cidade 
de Lourenco Marques. O decreto de 25 de  abril de 1907 
creou um iribunal 'de arbitros avindores em Lourenço M ~ F -  
ques e separou os districtos da Zambezia e Moçambique. 
Divide-se a provincia em cinco districtos: Lourenqo Mar- 
ques, Inhambane, Quelirnane, Tete e Moçambique. Os 
antigos districtos de Msnica e Sofala e parte do de  Que- 
Iimane estáo entregues á adrninistraqáo da Companhia de 
Mo~ambique, cuji sede africana é na cidade da Beira, 
porto de grande futuro, ligado ao interland. O antigo 
districto de Cabo Delgado est8 hoje entregue á adminis- 
tracáo da Companhia do Nyassa com sede em Por to  Ame- 
lia. Na Zambezia existem os chamados prazos d a  coroa. 

O distrito de Lourenco Marques divide-se em dez cir- 
cumscri~óes, (Lourenqo Marques, Villa Luiza, Bella Vista, 
Ressano Garcia, Manhi~a ,  Sabié, Magude, Chai-Chai, Man- 
jacaze, Chibuto). 

O distrito de Inhambane divide-se em treze circumscri- 
cóes (Inhambane, Vilanculos, Chicomo, Panga, Cumbana, 
inharrirne, Zavala, Chibuto, Barra). 

A Companhia de Moqambique divide os seus territorios 
em doze circurnscriqões e dez sub-circumscriqóes (Beira, So- 
fala, Chiloane, Villa Machado, Bartolomeu Dias, Nova Lu- 
zitania, Nova Macequece, Spungabera, Villa Fontes, Sena, 
Cheringoma, Tambara, Massangena). 

O distrito de Quelimane comprehende uma circumscri- 
çáo e duas capitanias móres (Quelimane, Chinde, Mopea). 

O distrito de Tete  comprehende uma capitania-mor e 
cinco comandos d i t a r e s  (Tete, Zumbo, Chicoa, Barué, 
Changara, Maravia). 

O distrito de Moqarnbique comprehende quatro capita- 
nias-móres (Mossuril, Cabaceira, Maribane, Angoche). 

Os territorios da Companhia do Nyassa comprehendem 
onze concelhos (Porto Amelia, Ibo, Palma, Tungue, Mo- 
cimbôa, Quissanga, Lurio, Mtarica, Kuamba, Mtangula). 
Os decretos de 25 de agosto de 1903 crearam um conce- 



lho administrativo nos districtos de Inhambane e Zam- 
bezia, e no districto de Gaza uma commissáo munici- 
pal. 

A estacão mais fresca de Moqambique comeca em abril 
e acaba em agosto. No mez de julho a temperatura media 
é de l g , O ~  A estacão das chuvas comeca em dezembro e 
vae até marco. A temperatura média em fevereiro é de 
28.0 centigrados. 

O caminho de ferro de Lourmço Marques liga esta ci- 
dade com o Transwaal, e um ramal parte para a Suazi- 
landia. Lourenqo Marques e a Beira estáo ligados B Europa 
por muitas linhas de navegacáo, e o cabo submarino com 
as linhas telegraphicas da provincia tornam possivel ali 
uma notavel vida commercial. 

A India ainda hoje tem grande valor. O Estado da In- 
dia, provincia ultramarina portugueza, comprehende tres 
regióes separadas: os territorios de Gôa na costa do Ma- 
labar, os territorios de Damáo no golfo de Cambaia e os 
territorios de Diu na costa do Guzarate, - restos do vasto 
imperio de Portugal no Hindustáo. 

O s  territorios de Gôa, que o rio Mondovy atravessa e 
que são servidos pelos portos de Mormugáo e da Aguada, 
occupam uma superficie de 3:800 kilometros quadrados. 

Junto da Cordilheira dos Gates, ali se produzem co- 
queiros, palmeiras e a opulenta vegetacão tropical. As 
madeiras e o sal deveriam ser-lhe grande fonte de ri- 
queza. 

Habitam os territorios de Gôa, em numero superior a 
477:ooo habitantes - europeus e descendentes, canarins, 
indianos não christáos, mouros e africanos. O s  indianos 
que falam o concani e os  mais illusttados que falam o ma- 
rata pertencem a quatro castas irreductíveis. 

As duas partes dos territorios de Damáo ocupam uma 
superficie de 384 kilometros quadrados onde residem 43:ooo 
habitantes (RindUs). O s  parses e rnouros são em pequeno 
numero. Praganá Nogar-Avely é notavel pelas matas de 
têca. 

A ilha de L)iu tem 52 kilometros quadrados de super- 
ficie com uma populaqão de 16:ooo habitantes indige- 
nas. 

O governador geral do Estado da Irtdia reside na ca- 
pital Nova Gôa, ou Pangim, e governa directamente o 

districto de Gôs. O s  dois outros districtos, o de Damão e 
de Diu, teem governador subalterno. 

O districto de  Gôa divide-se em g concelhos: tres nas 
Velhas conquistas (Ilhas de  Gôa, Bardez e Salsete), e 6 nas 
i\rovas conqzristas (Pernem, Sanguelim, Pondá, Sanguem, 
Guepem, e Canácona). 

O caminho de ferro de Mormugáo liga este districto - - 
com a India ingleza. 

O districto de Darnáo comprehende dois concelhos (Da- 
mão e Paqo d'Arcos). O districto de  Diu comprehende um 
só concelho. 

O clima do Estado da India é muito quente durante os 
mezes de abril, maio, outubro e novembro. A brisa do nor- 
desre é refrigerante. O inverno começa em fins de maio e 
dura até setembro. Dezembro e janeiro são de tempera- 
tura agradavel. 

A temperatura maxima é de  340, e a minima de 200 
centigrados. E' esta,a colonia portugueza onde a instrucção 
está mais desenvolvida. 

Macau merece tambem attenqóes. 
A provincia ultramarina de Macau é formada pela 

cidade de Santo Nome de Deus de Macat~, na parte sul da 
China, á entrada do rio Cantão, numa pequena peninsula, 
onde existe um fundeadouro para grandes navios, a Rada, 
e pelas duas ilhas - a da Taipa e a de Colovane. O gover- 
nador da provincia reside-na cidade de Macau. A popula- 
qáo é de europeus e de chinezes, e n'estes superintende o 
procurador dos negocios cinicos. As duas ilhas da Taipa 
e a de Colovane formam um concelho, 

A superficie da provincia é de t o  kilometros quadra- 
dos, e a popula~âo, na grande maioria concentrada na 
cidade de Macau, é de 8o:ooo habitantes (chins e alguns 
europeus e mesticos christáos). O commercio é a principal 
industria, servida por grande numero de embarcaqóes chi- 
nezas, dadas ao comrnercio do ch8, opio, sedas, charóes e 
frutas. 

Vejamoa o que vale Timor. 
O districto nutonomo de Timor é governado por um 

governador- que reside em Dilly. 
Comprehende o districto quatro concelhos (Dilly, Li- 

quiça, Monatuto e Bancan) e oito commandos militares 
(Motael, Lantem, Manofae, Hatolia, Batugadé, Lamaqui- 



tos, Suae e Ocusse). O s  antigos 1-ei~zos e jurisdic~óes estão 
hoje repartidos pelas novas autoridades e divisões admi- 
nistrativas. 

A metade da ilha de Timor que é de Portugal, e os 
reinos de Ocussi e Ambeno, encravados na parte hollan- 
deza, e a pequena ilha de  Pulo Cambing, teem uma su- 
perficie de 20:000 kilometros quadrados, com uma popu- 
lação de 3oo:ooo habitantes, .negros malaios-polynesios, 
agricultores valentes e guerreiros, e muitos chins commer- 
ciantes, que negoceiam em café, cacau, arroz, tabaco e san- 
dalo. 

CAPITULO I1 

A m e t r o p o l e  e as p r o v i n c i a s  u l t r a m a r i n a s  

O movimento commercial das colonias portuguezas da 
Africa Occidental subiu de 14:ooo contos em 1890 para 
31:ooo contos em 1910, com uma grande superioridade 
das exportaqóes sobre as importaçóes. A exportacão do 
cacau, do café, da borrocha e do algodão accusam nota- 
vel desenvolvimento economico no ultramar portuguez, 
reTelado ainda nos progressos dos portos valiosos que sáo 
Mindelo e o Lobito, aterminusu do caminho de ferro que 
vae a Katanga para tornar viva e util a vida calcinante do 
contingente negro. 

Na Africa Oriental são ainda mais assignalados os pro- 
gressos e os triumphos da colonisa~ão portugueza, porque 
o movimento commercial que ali fora em 1890 no valor de 
6:ooo contos, e!evou-se em rgro a 68;ooo contos. 

A producçáo do assucar accusa um notavel desenvol- 
vimento da nossa economia colonial que tem um auxiliar 
de civilisagáo e de  incremento mercantil nos portos bem 
providos da Beira, Quelimane e Lourenco Marques onde 
entram cada anno mais de 700 navios de grande tonela- 
gem. E esta obra grandiosa do PortugaI moderno reper- 
cute-se ainda atravez da esphera na India, na China e no 
archipelago de  Sonda. 

A a q á o  colonisadora do Portugal moderno não se tem 
revelado ,apenas na difusáo da sua lingua e da civilisacáo 
europeia pela aproximação sistematica, cuidada e habil dos 

colonos portuguezes com os indigenas. Foi Portugal quem 
construiu o primeiro caminho de ferro colonial, e ainda 
agora nos dominios coloniaes portuguezes se estão cons- 
truindo annualmente mais de 300 hilometros de linhas 
ferreas (I). 

Os tres caminhos de ferro de Angola, como os tres 
caminhos de ferro da Provincia de Mocambique, e o cami- 
nho de ferro de Murmugão náo servem simplesmente para 
ligar o ahinterlanda portuguez ao littoral, mas sáoaainda 
como que apropr~adas arterias, qiie iigando os varios cen- 
tros de populaqáo a que dáo vida ecconomica, servem as 
colonias limitrophes e provam que a accão colonisadora 
de Portugal, utilisando-se dos progressos do industrialismo 
moderno, concorre com as outras potencias para a con- 
quista de novos mercados, para a civilisacáo de n?vos ter- 
ritorios e para a valorisaçáo da terra que o genio do ho- 
mem abraca num espirito audacioso de liberdade e civili- 
saqáo 

A sociologia colonial tem demonstrado pela documen- 
tacáo da expansáo humana, como se constatou no Con- 
gresso de  Paris de 1910, que um dos fins da  colonisa~áo 
é tornar habitaveis todos os lugares da terra. E a obra 
colonial portugueza, mais que nenhuma outra tem de- 
monstrado que o Malthusiasmo é um erro economico. 
Portugal, ainda a Conferencia de Berlim em i885 náo ti- . 
nha dado foros juridicos internacionaes ao novo direito 
publico africano, e já preconisava pelo facto o cosmopoli- 
trsmo colonial, abrindo os seus portos ultramarinos ao 
cornmercio do mundo e reconhecendo a egualdade econo- 
rnica e civil a todas as  raqas. 

Gastou a metropote porrugueza nos ultimos vinte an- 
nos 72:000 contos. em servicos militares em Africa para 
occupar os  dominios coloniaes e para estabelecer uma 
eficaz adrninistracão. E este esforqo da rnetropole demons- 
tra que o genio Iiisitano náo se revela em impulsos de 
avenrura, inuteis para a colonisacáo moderna, porque pro- 
cura cooperar com as outras po!encias na obra cosmopo- 
lita da civilisaçáo dos povos rropicaes. 

( i )  E, Villaca, %e[. e doc. ref. ás possessões ~ltramarinas. - 0. 
Martins, O Bralil e as colonios portugueqas. -Andrade Corvo, Es- 
tudos sobre as pro. ult. - A .  Ribeiro, t e  presenf des coloaie: port. 



E assim é que Portugal com as suas linhas ferreas co- 
loniaes tem procurado embaratecer os transportes e tem 
facilitado aos seus visinhos coloniaes a communicacáo do 
ahinterlando com o mar. 

O movimento ferro-viario das colonias portugêsas tem 
aumentado de 8o:ooo viajantes em 1890, para 260:ooo em 
1910. Em 1890 o movimento das mercadorias nos cami- 
nhos de ferro coloniaes de Portugal foi de 36:ooo toneladas 
e em rgio elevou-se a 83o:ooo toneladas. Tal a origem 
das receitas ferro-viarias coIoniais que em 1910 se eleva- 
ram a 3:600 contos. Um povo que assim sabe documentar 
o seu fomento economico colonial náo pode ser banido do 
concerto internacional que se baseia nas capacidades de 
expansão civilisadora. S e  todas as  naçóes cultas da Euro- 
pa tivessem a seu favor um quociente como Portugal na 
partilha dos esforcos conjugados para a civilizacão, não 
existiria j B  hoje sobre a terra a grande massa de homens 
adstrictos á selvageria e a irnprogressividade. 

Nenhum povo pôde ainda levar mais longe o esforqo 
de civilisaqáo e de gloria do que o povo português. 

A administracão colonial portuguêsa tende a aperfei- 
coar-se no qentido da descentralização e da adaptação. 
Procura, estudandó o meio: organisar municipios, educar e 
interessar os indigenas pela civilisacáo, dar espirito de em- 

- preendimento, de audacia, de justiça e de liberdade aos 
homens e ás  instituicóes, facilitar o credito, realisar a assis- 
rencia, como tem podido dar uma grande sensibilidade á 
cooperacáo social dos agrupamentos coloniaes pelos servi- 
$03 dos correios e telegrafos. 

E m  19 [ o  existiam nas colonias portuguêsas I I :50o ki- 
lometros de  tios telegraphicos que, ligados aos cabos sub- 
marinos dão uma esistencia sentida e intensa a unidade do 
velho Portugal que assim sente palpitar a exparsa vida da 
alma portuguêsa que vae do Atlantico ao Indico e ao Pa- 
cifico. E' a vida heroica dum povo historico que por tal 
modo se sente latejar atravez da esfera, como uma das 
mais amplas manifestaqóes do genio do homem. 

O servico postal nas nossas colonias é registado em 
385 estacóes por onde passam annualmente onze milhões 
de cartas e encomendas postais e 1:60o contos em vales. 

A metropole portuguêsa, quaisquer que tenham sido os 
defeitos da sua accáo administrativa, tem sabido manter-se 

num grande respeito pelas colonias, e em regra a nossa 
politica internacional quanto ao ultramar tem sido pelo 
menos solicita. Emquanto a Hespanha perdia as suas co- 
Ionias, Portugal marchava no caminho do fomento das 
provincias ulGarnarinas. 

O orçamento colonial português, que ha 30 anos indi- 
cava apenas receitas no valor de 1 ~ 6 0 0  contos, inscreve 
hoje como receitas cerca de ro:ooo contos. Este incremen- 
to financeiro, que aliás não representa violencias fiscaes 
sobre tudo nos impostos indigenas que são suaves (os in- 
digenas pagam apenas 1:4oo contos) é uma prova indirec- 
ta do valor da accáo colonisadora da metropole portuguê- 
sa. E nos mesmos trinta anos a menopole pagou os ade- 
f ic i ts~ coloniais no valor de  65:ooo contos, que náo foram 
levados á conta de divida colonial. 

E assim Portugal não só paga as  despesas de sobera- 
nia mas ainda leva á conta da divida da metropole os ade- 
ficitso que existem sempre nos orcamentos dos paizes co- 
loniais em formacáo. 

Certamente ha erros a corrigir na administracão colo- 
nial portuguêsa, mas fica demonstrado que, vista de con- 
junto, a obra da nossa moderna colonisacáo honra Portu- 
gal e dá-nos direito a inscrevermos perante o mundo cul- 
to um valioso activo no inventario que a Conferencia de 
Berlim abriu com a Acta de 25 de fevereiro de 1885. 

A Alemanha realisou com Portugal o acordo de 30 de 
agosto e I de outubro de 1890 sobre os limites coloniais 
lGso-germanicos. 

A Franca pelo tratado de I 2 de maio de I 886 limitou 
as fronteiras franco-portuguêsas na Africa Ocidental. 

A Grá-Bretanha rcaiisou com Portugal o tNlodus viven- 
dia de 14 de novembro de  1890, fixando as fronteiras an- 
glo-lusas na Africa Oriental e Ocidental. Existe tambem 
entre a Grá-Brttanha e Portugal o tratado de I I  de julho 
de 1891 para fixar os limites das colonias portuguêsas e 
inglesas na Africa Meridional. E ainda realisou a Grá-Bre- 
tanha com Portugal os acordos de 24 de setembro e 5 de 
outubro de 1895; 29 de fevereiro de i898 e 2 1  de janeiro 
de 18% para fixar as fronteiras coloniais dos dois Es- 
tados. 

Taes  actos diplomaticos sáo a sancq5o internacional da 
existencia da Republica Portuguêza como grande potencia 



colonial. Não é só o valor proprio de Portugal indepen- 
dente, como potencia colonial, mas ainda os interesses da 
Grã-Bretanha, da Allemanha e da Franca que háo de 
entrar cm equacáo para que o mundo moderno na so1u;áo 
dos graves conflitos territoriaes pendentes venha a reco- 
nhecer a necessidade e a utilidade de respeitar a integridade 
de Portugal e suas colonias. 

A Iuta mercantil moderna levou as potencias á maior 
expansão do seu genio civilisador e industrial. 

A França nos ultimos vinte anos creou um imperio co- 
lonial mais vasto do que o que perdera no seculo XVIII. 

A Belgica encontrou no Estado Livre do Congo, uma 
derivacão feIiz para a sua grande actividade industrial. 

A Alemanha reclamou para si o direito de entrar na 
partilha do mundo. 

A Italia náo desistiu de  ser potencia colonial depois do 
desastre da Abissinia, e voltou os seus canhões para a Tri- 
politana e a Cyrinaica, como que na recordação heroica 
da influencia da Roma antiga nos campos onde esteve Car- 
thago. 

A Russia lançou vertiginosamente o transiberiano para 
a occupacáo do norte da Asia. 

O s  Estados Unidos occuparam as Antilhas que a Hes- 
panha não soubera deter. E o Japão lan~ou-se decisiva- 
mente na colonisaqão da Formosa. 

Portugal e a Holanda, quando o mundo moderno assim 
se convuIsiuna na conquista porfiada na terra, sustentam o 
seu imperio sobre os povos que souberam chamar ao con- 
vivio das nacões cultas. 

As provincias ulrramarinas portuguezas sáo administra- 
das por uma organisacão executiva e deliberativa de que é 
chefe e fiscal o governador. 

O s  governadores teern attribuiqóes civis e militares. 
Junto aos governadores está uma junta (Angola e India), 
conselho do governo, e um tribunal administrativo (conse- 
lho da provincia). Em Moqambique ha uma organisacáo 
descentralisadora privativa (decreto de 23 de maio de 1907). 

A s  juntas geraes sáo como que parlamentos coloniaes. 
As juntas de fazenda publica tinham peio decrtto de I 

de dezembro de 1869 attribuiqóes para tratar das finanqas 
das provincias ultramarinas, mas foram extinctas em 
i 896. 

O chefe do Estado nomeia os governadores geraes com 
intervencáo parlamentar, e os governadores de districto, no 
ultramar. São os governadores geraes sucessores dos anti- 
gos capitães generaes. O s  governadores de districto tem 
categoria egual aos governadores civis da metropole, e hon- 
ras de generaes de brigada. 

Todas as autoridades ultramarinas, excepçáo feita dos 
juizes, são subordinadas aos governadores. Estes presidem 
á junta geral e ao conselho do governo. Podem os gover- 
nadores nomear provisoriamente os empregados para as  
vagas occorrentes, mas as  norneacóes definitivas são feitas 
pelo ministerio das colonias. O decreto de 94 de maio de 
1873 autorisou os governadores ultramarinos a prover os 
empregos cujos ordenados não excedessem a 300@000 reis. 
Hoje até 5 o o ~ o o o  réis (decreto de 22 de junho de  1898). 

E' tarnbem o governador quem nomeia os admimstra- 
dores dos concelhos; póde dissolver todos os corpos admi- 
nistrativos de  origem electiva, como as camaras mumcipaes; 
pode mandar proceder a inqueritos e syndicancias aos fun- 
cionarios seus subordinados. 0s. decretos de 2 de Setembo 
d e  1901 deram aos governadores a faculdade de dissolve- 
rem os corpos administrativos eleitos e regularam os re- 
cursos para o Supremo Tribanal administrativo (I).  

E' ainda o governador quem escolhe vogaes da junta 
da provincia, e compete-lhe conceder, como garantia admi- 
nistrativa, e com previa consulta da junta d e  governo, con- 
ceder ou negar autorisaçáo para perseguir criminalmente 
os funccionarios administrativos seus subordinados,. por 
factos provenientes do exerci0 das funccóes administrativas. 

Junto a cada governador ha um secretario, nomeado 
pelo Presidente da Republica. Este secretario, além de  ser 
o chefe dos serviços politicos e de  instrucçáo, é tambem 
com voto o secretario da junta do governo e da junta da 
provincia, e tem a direccáo do Boletim oficial da provincia. 

A junta do governo, de que é presidente o governador, 

( I )  Moreira Junior, Reiat. sobre as prav. ultramarinas. - S i  da 
Bandeira, O trabalho rural africano. - Teixeira de Souza, Relat. so- 
bre as pro". ultr. - P .  Couceiro, dngola .  - Mousinho d'Albuquer- 
que, MoFornbipue. - E. J. de Vilhena, Relat. e memorias. = D r  Mar- 
noco e Souza, e4dmintstraçáo colonla1.- Dr. Kuy Ulrich, Polit!ca 
coloninl. - Todd, Parliamentary governnzent in the brifish colontes. 



compõe-se do secretario do governo, dos juizes effectivos 
do tribunal da respectiva Relação, ou do juiz da primeira 
instancia da capital da provincia, quando não houver n'ella 
tribunal da Relação, e dos chefes dos serviços -militar, 
do ministerio publico, fiscal, sanitario, etc., bem como do 
presidente da camara municipal da capital da provin- 
cra. 

O governador deve ouvir a junta do governo, como 
corpo .consultivo, em todos os assuntos Importantes, e 
quando se trate de medidas da natureza legislativa ou re- 
gulamentar. 

Não é porém o governador obrigado ageguir o voto da 
maioria da  junta, excepto para se declarar urgente uma 
medida legislativa e para contractar emprestimos. 

A lei de I de dezembro de 1869 s6 julgou dignas de 
terem uma junta geral de provincia - Angola e a India. 
O decreto de 23 de maio de 1907 deu p o r é a  á provincia 
de Itloçambique uma organisa~áo administrativa de auto- 
nomia, que aliaz não rem sido posta em pratica no perfeito 
sentido do legislador que concebera como que um parla- 
mento local em Lourenço Marques. 

Macau e Timor não teem população que torne possivel 
a existencia da junta geral. No Estado da India as jz ntas 
geraes s5o compostas do Patriarcha das Indjas, do secre- 
tario geral, do procurador da Republica, do chefe dos ser- 
viços fiscaes, d'um representante de  cada uma das camaras 
rnunicjpaes da provincia, dos chefes dos servicos de saude 
e das obras publicas e dos representantes da instrucção. 
Em Angola o commercio de Loanda e de Benguella teem 
representantes na junta geral. 

E rodo este rnachinismo administrativo é posto morosa- 
mente em movimento pelas disposiçóes applicaveis do co- 
digo administrativo de I S  de março de 1842, conforme a 
doutrina do decceto-lei de I de dezembro de 1869. O de- 
creto de 4 de junho de 1902 applicou as colonias o n." 27 
do artigo 278.0 do codigo administrativo de 1896. Trata-se 
de promulgar cartas organicas para cada uma das provin- 
cias ~Itramarinas, conforme as suas condiçóes especiaes. 
Bem necessario é que com urgencia se  realise tal empre- 
hendimento administrativo, porque a administracão colonial 
tem de ser o producto de serios estudos das condicóes e 
vontades Iocaes. 

A' juntas geraes das provincias ultramarinas compete 
votar as obras publicas da provincia, com excepgáo das 
que respeitam aos fortes, aos edificios do governo central, 
á administracão da justiça a das finanqas e aos estabeleci- 
mentos militares. 

Compete-lhes tambem deliberar sobre as obras e servi- 
$OS da saude publica, crear escolas primarias, industriaes 
e commerciaes, olhar pelos servicos da beneficencia, crear 
receitas para obviar as  despezas votadas, sem alterar as 
pautas aduaneiras, que estão e m  regra presas ao regimen 
de 189% Teem emfim competencia para tratar de todos os 
servicos de utilidade províncial. E é o governador geral 
quem ha de executar as deliberaqáes da junta geral, cujos 
vogaes eleitos servem gratuitamente. 

As juntas da provincia julgam tambem do merito dos 
candidatos aos empregos pubkicos. 

0 s  serviços de fazenda publica no ultramar dependem 
da Direcção Geral respectiva no Ministerio das Colonias, 
das repartições superiores de fazenda, dos governadores 
das provincias, cujas funccóes as vezes são antagonicas 
com os exatores fiscaes, dos inspectores da  fnzenda, dos 
thesoureiros geraes, das repartiqões de fazenda subalter- 
nas, ou dos districtos, dos governadores dos-districtos, e 
dos empregados das repartiçóes de fazenda concelhias. 
Esta em vigor o Regulamento geral da adm!nistragáo de  
fazenda de 3 de outu6ro de  1901; 

Nos concelhos onde os habitantes não podem constituir 
camara municipal, pela cfeficiencia de  europeus ou assimi- 
Iados ou pela superioridade dos extrangeiros, a adminis- 
tração é centralisada por um chefe da circumscripqáo ur- 
bana, ou da indipena, que accumula ss attribuicóes civis 
com a: militaras. Então póde haver aiqda uma comrnissáo 
municipal, nomeada pelo governador da provincia; em vez 
da camara mueicipal. O decreto de 20 de setembro de 1906 
regulou a pesquiza e lavra de minas no ultramar; o decreto 
de 21 de setembro de 1906 regulou os correios ultramari- 
nos (decretos de 14 de dezembro de 1906). O decreto de 
ag de janeiro de 1907 tratou dos serviços geodesicos nas 
colonias. O decreto de 25 de abril de 1904 applicou ao ul- 
tramar a lei de 4 de maio de 1896 sobre O processo crimi- 
nal. 

O artigo 87 da Constituição da Republica auctorisa o 



governo da metropole a legislar para as colonias, em casos 
de urgencia reconhecida, mas o governo então dará conta 
ao poder legislativo das leis assim promulgadas. 

O Conselho colonial, com séde em Lisboa, consulta 
sobre assumptos da administracão ultramarina. 

As provincias ultramarinas gosam dos direitos politicos 
reconhecidos á metropole, e elegem senadores e deputados 
ac parlamento da metropole. 

O s  ccldigos penal, civil, commercial, do processo civil 
e commercial estão em vigor nas colonias, com algumas 
alteragóes. 

O decreto de 17 de novembro de 1809 dividiu o impe- 
rio colonial portuguez em duas circumscr~pcóes judrciarias. 
O decreto de  24 de maio de 1902 regulou os julgamentos 
commerciaes no ultramar quando náo possam organisar-se 
os jurys. O decreto de 30 de novembro de  1869 entregou 
a fiscalisaqáo do ensino ao governo das respectivas provin- 
cias, por meio de  conselhos inspectores, e das juntas locaes, 
fóra da capital da provincia. O s  districtos teem uma vida 
administrativa atrophiada. 

Em 14 de novembro de r901 foi organisada a forga 
publica no ultramar, por meio do exercito colonial, no 
intuito de evitar as repetidas e dispendiosas expediçóes 
militares da metropole. A lei de g de m a i ~  de rgor regulou 
a concessão de terrenos no uItramar. 

O s  servicos dos hospitaes e de saude publica aindadei- 
xam muito a desejar. O decreto de 28 de maio de 1896 
dispoz vantajosamente sobre os  serviços de saude no 
ultramar. 

O s  servicos das obras publicas e mão de obra teem 
merecido especiaes cuidados. Os decretos de 23 de abril 
de 1908 e 29 de janeiro de 1903 regularam o trabalno dos 
indigenas. 

O s  impostos nas colonias sáo em geral regulados pelas 
leis fiscaes da metropole, o que é enervante e impropio da 
vida colonial. O s  impostos indigenas mussaco e palhota 
devem respeitar a tradicáo local. O decreto de 13 de 
setembro de 1906 creou em Angola o imposto predial 
indigena, de cubata, e outro da mesma data creou varias 
parochias. 

A explora~áo das minas do ultramar tende a fazer-se 
segundo o modelo dos regulamentos facilitantes das colo- 

nias inglezas da Africa do sul. O s  decretos de 3 de novem- 
bro de i905 regularam a lavra de pedreiras no ultramar e 
aeterminaram que em Mocambique, Quelimane e Inham- 
bane o governador geral nomeará em cada uma cinco vo- 
gaes das commissóes municipaes, quando se deem as con- 
diqóes do 5 3.0 do artigo 72 do decreto de I dezembro de  
1 869. 

As instituiqóes de credito no ultramar portuguez são 
deflicientes. Vivem adstrictas aos privilegios do Banco Na- 
cional Ultramarino. 

O regimen da máo de obra tem sido regulado por 
successivos diplomas mas ainda não foi possivel encontrar 
uma formula que harmonise os principios humanitarios e 
os interessados no trabalho e producqáo das colonias. Não 
ha no entanto legalmente nas colonias portuguezas, nem 
escravos nem libertos. Todos sáo cidadãos livres, segundo 
a lei, O decreto de g de novembro de 1899 regulou o tra- 
balho dos indigenas (I) .  

A circulacão monetaria no ultramar portuguez, segundo 
o regimen de assimilacão em que vivemos, é em principio 
regulada pelas leis da metropole. Mas nas colonias portu- 
guezas ainda ha as  patacas, o seraphim, as tangas, as  
moedas extrangeiras do curso regular. 

O explorador scientifico Frederick Welwitsch que du- 
rante annos foi pago pelo governo portuguez para estudar 
a flora africana, pfestou excellentes serviços, mas as suas 
zonas de exploraçao agricola ainda hoje nâo estão sufficien- 
temente estudadas para uma efficaz explora~áo. O jardim 
coIonial tem prestado bons serviços. Faltam organismos 
destinados a prestar informacóes aos que desejam emigrar 
como colonos. O decreto de 18 de janeiro de r906 orga- 
nisou o ensino proficional no ultramar. O decreto de z5 
de janeiro de 1906 ampliou o de 1899 sobre servicos agro- 
nomicos. O decreto de g de maio de igoi tratou dos ter- 
renos e concessóes no ultramar. 

Mas da actual crise nacional deve resultar um es for~o  
de salva@ colectiva. O espirito publico comprehenderá 
-- 

{ I )  Charmers, A history of currency ia the british colonies.-Pier- 
son, Koloniale Po1ttik.-Chailley Bert, Java ei ses kabitailts.-Cattier, 
Droit et administration de I'Etat Indep. du Cango.-Descamps, L'Afri- 
cue nouvel1e.-Speper, Comment nous governerons le Congo.  21 



emfim que não podemos arrastar uma vida de odios e dis- 
censóes. O s  portuguezes de hoje, adaptando-se á moderna 
Iucta do industrialismo hão de comprehender que para pro- 
gredirem teem de corresponder ás exigencias da civilisaçáo. 

Corresponde sempre ás grandes fases historicas um ele- 
vado movimento coIonisador. Quando o Egypto dos Pha- 
raos se elevou a uma aIta.cultura, realisou a colonisaqáo 
ghenicia. Os gregos no periodo da sua grande actividade 
artistica e philosophica fizeram a s  colonias helenicas do 
Mediterraneo. 

A civilisacáo da antiga Roma originoueas colonias civis 
e militares que levaram aos povos dominados a Iingua e a 
civilisaçáo do Lacio. 

Foi o explendor da Renascenca que pela imprensa e 
pela bussola tornou possivel a descoberta de toda a terra 
ao servico da mais brilhante civilisaçáo que o mundo vira, 
como fora o espirito mistico da epocha feudal o impulsio- 
nador dos cruzados medievaes. 

O seculo xx, no esforso colonisador, conjuga na maxima 
complexidade que a historia regista todos os factores de 
que proveiu a colonisaçáo atravez dos seculos. A expansi- 
bilidade dos Egypcios, a adaptacão e suggestáo dos Hele- 
nos, a irradiacão civilisadora dos Romanos, a crenqa dos 
cruzados, a audacia dos portuguezes e hespanhoes da Re- 
nascença, todas estas qualidades fazem grande a expansão 
colonial moderna que é a resultante social de  quarenta 
seculos de civilisacáo (I). 

O industrialismo contemporaneo abre uma era nova na 
historia. E em face do problema internacional que visa á 
distribuicão da terra pelos povos historicos e civilisadores, 
Portugal firma os seus direitos por modo iniludivel. 

Perante o actual conflito internacional, Portugal não 
tem que recear-se pela sua intangibilidade colofiiai. As po- 
tencias podern vir a alterar o mapa do mundo: mas sem- 
pre hão de reconhecer a necessidade de sustentar a inte- 

( I )  Morris, History of colonc~ation -Lobsrein, La le zslation colo- 
tiiale de Ea1lemagne.- Thomson, Rhodesia and iis &vernment.- 
Maurice Lair, L'imperialisme dl1emand.-C. Iiberr, The govervrment 
o f  Induz.- Bancroft, Co[oni~ation of the C. S.- Chailley-Berr, L'edu- 
gation et les coIonies.-Dilke, lhe  British Enzpire. - Courant, Etudes 
sur I'educ. et Ia colonisation.-Sr. Cayolia, Sriencia de colon. 

gridade e independencia da Suissa, alcantilada nos A!pes, 
essa apropriada barreira entre o espirito pangermanico e 
as tendencias do panlatinismo, como háo de querer a inte- 
gridade das colonlas de Portugal que no centro de Africa 
está colocado para deter as  grandes ambiçóes que amea- 
qam subverter a velha Europa. 

E para dar vida ás provincias ultramarinas é necessario 
ter a metropole uma vida adminlsrrativa, moral e econo- 
mica capaz de engrandecer o Maior Portugal, cujo conhe- 
cimento a historia contemporanea facilita. 

O codigo administrativo de 1896, como os anteriores, 
mais visava á urdidura b~rocratica do que ao fomento eco- 
nomico. A lei das associaçóes de 1907, a dos passaportes 
do mesmo anno; os regulamentos .de saude e beneficencia 
de :901, da consrruccáo dos predtos urbanos de 1903, da  
fiscalisacão das aguas potaveis de 1904 e dos servrGos de 
fomento commercial dos productos agricolas de 1905 são 
diplomas que revelam a falta de unidade no pensamento 
dos governantes. A lei sobre passaportes de 1907 não dis- 
pensa a de 1863 e o regulamento de 1899, e esta maneira 
confusa de legislar e regulamentar põe entraves á v ~ d a  es- 
pontanea dos que trabalham. 

O decreto de 13 de outubro de lg ro  restabeleceu o co- 
digo administrativo de 1878, e a sua applicaçáo mais veio 
provar a confusão legislativa em que vivemos. O s  decretos 
de 21 de setembro e 8 d'outubro de 1833, o decreto de 3 
de janeiro e a lei de 27 d'abril de 1837 sobre cemitetios; 
os decretos de  1851 e r852 e a lei de 1855 sobre legados 
pios; as leis de desamortisaçáo de 1861, 1866 e 1869; as 
leis das expropriayóes de 1850,1859, 1872 provam que os 
codigos administrativos de 1835, 1842, 1867, 1878, 1886, 
1895, 1896 não teem sido uma codlficacâo completa dos 
mais importantes assumptos determinados pela intervensáo 
legal. 

O decreto de 28 de julho de 1833 dividiu a metropole 
portugaeza em nove provincias, 40 comarcas, 796 conce- 
lhos; em 1835 foi dividida em 17 districtos, 817 concelhos, 
acabaram as cornarcas e foi auctorisada a creaçáo das juntas 
de parochia. E m  1836 os concelhos fôram reduzidos a 351, 
que em 1842 estavam em 447, pelas leis de 1840 e 1841. 
Em i843 foi alterada a divisão concelhia, e em 1847 havia 
17 districtos no continente (com 381 concelhos), 4 nas ilhas 



adjacentes (com 34 concelhos) Mas a isstabilidade conti- 
nuou, e em 1855 os concelhos eram 285, e em 1861, 1863 
e 1864 fizeram-se novas alteracóes, de modo que n'este 
anno havia no continente 17 districtos, 263 concelhos e 
Y:807 freguezias, e nasilhas: 4 districtos, 32 concelhos e 172 
freguezias. Em i867 os districtos fôram reduzidos, no con- 
tinente, a i I ,  do que resultou a revolta da janeirinha. 

E m  1878 havia no continente 17 districtos, 263 conce- 
lhos, 3:979 freguezias, e nas ilhas 4 districtos, 23 concelhos 
e r 79 freguezias. Esta vertigem administrativa tem feito per- 
der a força da tradição, só com vantagem para os que pre- 
tendam fazer do povo portuguez uma massa amorpha ca- 
paz de receber todos os caprichos dos governantes. Nada 
mais perigoso para a democracia, que só póde viver no Es- 
tadismo pela acçáo da autonomia communal (I). 

A area media dos districtos é de 526:706 hectares, mas 
o districto de Beja, o maior, tem a area de 1.076:izz he- 
ctares, e o de Vianna de 2295 O hectares apenas. A area 
media dos concelhos é de 13:6?1 hectares, e a das fregue- 
zias é de 2:248 hectares. 

Em i836 foi organisado em Portugal o servi40 oficial 
da estatistica, com a CommissKo permaizente de estatistica 
e cadastro do rei~zo. Em 1857 a Commissão central de es- 
tatisiica do reino, junto do novo ministerio das Obras Pu- 
blicas, foi incumbida do plano da estatistica, e em 1892 
ficaram os servicos estatisticos a cargo das direcqóes ge- 
raes, das repartições independentes, d'uma reparticáo de 
estatistica geral, do concelho superior de estatistica e das 
commissóes districtaes de estatistica. Depois estes serviços 
passaram para a direccão geral de estatistica e dos proprios 
nacionaes. 

Em 1858 a populaqáo do continente era de 3.584:677, 
em 1861 elevava-se a 3.693:962, em 1e64 era de 3.829:618 
e com a das iIhas adjacentes perfazia 4.343:935 habitantes. 
E m  1878 esta cifra estava em 4.745:124. Em i890 a popu- 
laçáo do continente era de 4.660:095 habitantes; em igoo 
de 5.016:627 habitantes, e em rgr I elevava-se a 5.960:058 
-- 

( i )  Dr. J. F. Laranjo, Principio~ e Inst. de direito udminisirativo.- 
Dr. Guimarães Pedrosa, Ctrrso de Ciencia da Administração.-Dr. Ba- 
silio A. de S .  Pinro, edprot. de dir. adn1.-Dr. Abei Andrade, Admi- 
nist. e dir. ndm.-Brunialti, Diritto nmministr~~tivo. 

habitantes incluindo as ilhas adjacentes. A totalidade em 
1890 era de 5.069:729, e em 1900 era de 5.423:r33. Assim 
a densidade actual da populaçáo é de 64,s habirantes por 
kllometro quadrado ; em 1900 era de 59, em i878 de 48. 
No districto do Porto, em 1864, a densidsde da populacáo 
(423:503 h.) era de 169 h. por kilometro quadrado; em 
187s (472:703 h.) era de 1%; em igi  I a densidade da popu- 
lacáo do distrito do Porto passou para 293, e a do de Braga 
passou de 122 em i878 para 162 em 191 1 ; a do de Vianna 
de 92 para ioz ;  a do de Aveiro de 87 para 121; a do de 
Lisboa de 70 para 102. O s  distritos do Alemtejo são os de 
menor densidade apesar de n'elles a populacáo se ter 
desenvolvido em maiores proporqóes do que nos outros 
districtos. A densidade da população no districto de 
Evora que em 1878 era cle 15, em 1911 elevou-se a 20, 
em Beja elevou-se de 14  a 18,s e em Portalegre de 17 
a 22,7. 

A populaqáo da cidade de Lisboa em igoo era de 
356:oog habitantes, e em 191 I elevou-se a 435359; a do 
Porto era em 1900 de 167:953 e em 1911 de 194:oog. Se- 
tuhal em igr r já tinha a populacáo de  30:346 habitantes; 
Braga em ig r i ficou em 24647; Coimbra, 20:581; Fun- 
chal, 24:687 ; Ponta-delgada, 16: 179. O acrescimo medio 
annual da populacáo portugueza tem sido lento porque em 
media, de i864 a 191 i ,  é de 3'j:Szo j isto é-de 6 por cada 
mil habitantes. O numero de nascimentos por anno é de 
16g:ooo, e O dos obitos é de r i 3:goo. Por causa da  erni- 
graqão o acrescimo da populaqáo por anno não vae além 
de 27:000 habitantes. 

A civilisaçáo que no seculo xvr foi representada pela mo- 
dalidade portugueza, passou no seculo xix e xx a ser repre- 
sentada pela modalidade anglo-saxonia. Hoje o homem 
civilisado, não ha de ser, como o portuguez do seculo xvr, 
mistico, crente, impulsivo e aventureiro, porque tem de 
ser educado e instruido no sentido de poder ser conhece- 
dor das leis scientificas, sereno nos processos de lucta, me- 
thodico no trabalho, firme nos planos da vida, e calculista 
nos effeitos procurados. E como hoje já náo se atravessa o 
mar em galeóes á espera de vento propicio, mas a dirigir 
machinas de precisão, a civiiisaqáo deslocou-se para os an- 
glos-saxóes, educados no selfhelp, e nós os portuguezes 
tudo esperamos do acaso, da  aventura e da tutella dos que 



fazem do governo um desporto de desgraçadas ambições, 
para crear escravos de nova feicáo. 

Portugal poderia ter uma populacáo de dez milhões, 
rica e feliz, mas não tem alimentos para ella, porque a 
terra está inexplorada. E assim náo ha bracos para traba- 
lhar a terra, e não ha terra para dar trabalho aos braqos 
desocupados. E' porque ainda não sabemos assimilar o 
processo economico dos anglo saxóes. 

A densidade media por kilometro quadrado é na Bel- 
gica de 230 hab., na Hollanda de 160, na Inglaterra de 140, 
na Italia de I 15, na Allemanha de I to, na França de 74, na 
Austria de 71. A de Portugal, sendo de 6 4 8 ,  é superior a 
da Romania (56), á da Hespanha (40), a da Turquia (35), 
á da Russia (23), á da Dinamarca (201, á da Cuecia (15) e 
á da Noruega (10). 
0 numero de fogos em Portugal 6 de 1.411:327, com 

farnilias numerosas de 5 ,6  e mais pessoay, e teem 2.828:691 
homens, e 3. r3 I :532 mulheres. E' Portugal o paiz europeu 
que tem mais percentagem de mulheres. 

Havia em Igr r em Portugal z0:Sr.i hespanhoes, 12:143 
brasileiros, ~ 5 1 6  inglezes, r:83z francezes, 1645  ameri- 
canos (Aqores), 969 allemáes, 547 italianos, 170 belgas e 
858 dóutras nacionaIidades. 

Em 191 I eram solteiros 3:376:8r3; casados,-i ;828:917; 
separados e divorciados - 7 : z . o ~ ~  e viuvos - 334:7 19. O nu- 
mero de viuvas é o tripulo dos viuvos. 

O s  analphabetos em 1911 eram 75,13 O/o, e os varões 
maiores de 7 annos que não sabiam Iêr nem escrever eram 
48,5 O/o, mulheres 63,6 o/* 

E m  1864 a cidade de Lisboa tinha a populaqáo de 
169:823 habitantes, em 1878 de 203:6% ; a do Porto em 
i864 tinha 89:321, em 1878 tinha 108:346; o Funchal em 
1864 tinha 18161, em 1878 tinha zo:606.; Braga em 1864 
- 19613, em 1878 - 20:258 ; Ponta Delgada em 1864 - 
15:885, em 1778- 17:440 ; Setubal em 1864- 13:134, em 
1878 - 13:g04; Coimbra em 1864- 13:1g5, em 1878 - 
i 3:aod. 

J a 

Nota-se a tendencia para o urbanismo, o que é um 
symptoma desorganisador, porque náo se desenvolve a agri- 
cultura, e nas cidades não ha a grande industria. Tal a ra- 
záo da grande miseria em que vive a populacáo de Lisbôa. 
Os meios de transporte trazem para as grandes cidades 

facilmente os productos da terra, e as grandes cidades 
todos os querem vir consumir, esquecidos de que náo fica 
nos campos quem os produza. 

O imposto de transito nos caminhos de ferro é de 5 O/o 
sobre passagens e transportes de mercadorias, mais 6 % 
sobre o imposto complementar, sello e imposto de assis- 
tencia. 

No anno de 191 1-12 as importancias recebidas pelos 
caminhos de ferro subiram a ro:757 contos, sendo 4:732 
de passageiros, e &o25 de mercadorias. O Estado recebeu, 
de imposto de transito, 437 contos, mais 80 do a que em 
19'0-I I. 

Em agosto de 1913 o rendimento da alfandeg% de L i s ~  
boa foi de I : 160 contos, menos 54 contos do que em agosto 
de rorz: a alfandeaa do Porto em agosto de 1913 rendeu -. - 2  I 

763 contos, mais 3; do que em agosto de 1912. 
Na Çaxonia o acrescimo annual sobre i:ooo habitantes 

é 16, na Inglaterra 12. na Prussia 9, na Escocia 9, na 
Austria 8, na Russia 7, na Italia 7, em Portugal 6,5, na 
Hungria 5 ,  na Frdnqa 3,s. A r e l a ~ á o  entre homens e mu- 
lheres, em 1878 era, em Portugal, de 49 para 51. NO 
mesmo anno, de mais de 20 annos, os casados eram 56 O/o, 

os viuvos I i 010, sendo a proporq?io entre viuvos e v i y a s  
lia relacáo de Q para 20; solteiros 33 010. E m  1878 havia na 
metropole portugueza r.o4o:q57 fogos, e a media de fami- 
!ia era 4,56 pessoas. 

Em 1872 existiam 1:66o escolas primarias, para o sexo 
masculino, 333 para o feminino, 310 rnixtp, com a fre- 
quencia de 57059 rapazes e 18.402 raparigas. Era uma 
escola para cada i:81 I habitantes e para cada 41,G hecta- 
res, frequentadas por I ,8 o/o da populagáo- Em 191 I as 
escolas existentes eram 5x21 5 : para o sexo masculino, 2:51 i 
para o feminino 1684, mixtas 1:020, com a frequencia de 
130:200 rapazes e 70:380 raparigas na idade de escolari- 
dade ; uma escola para cada 955 habitantes. 

Em 1874 frequentavam a instrucgáo seccundaria 7:761 
alumnos, a especial, de musica e bellas artes, 618 alumnos. 
Em 1872 frequentavam a instruccáo superior, na Universi- 
dade de Coimbra: theologia 38, direito 328, philosophia 
109, mathematica 129, medicina 81, adrninistracáo 3, a 
Polytechnica de Lisbôa 479, a do Porto j78? o Curso 
superior de lettras 14, o Instituto industrial de Lisboa 228, 



o do Porto 155, o Instituto gerzl de agricultura 43, a Es- 
cola Naval 250, a Escola medica de Lisboa 90, a do Porto 
28. E m  1900 frequentavam os lyceus 3596  alumnos, em 
1904 os alumnos eram 3:874, em 1908 eram 7437. 

E m  1877 existiam em Portugal 3432 kiIometros de es- 
tradas reaes macdamisadas, 1:17g de estradas districtaes, 
e 13704 das municipaes. 

E m  1884 estavam em exploraclio r3655 kilomea-os de 
linhas ferreas: 338 (Norte) de Lisboa ao Porto, 175 (Leite) 
do Entroncamento a Badajoz; 72 da linha de Cascaes,-da 
Companhia dos Caminhos de ferro portuguezes. O Estado 
n'aquelle anno explorava 577 kilometros : Porto a VaIenqa 
131; Nine a Braga 15 ; Errnesinde a Pinhão I 19 (Minho e 
Douro); e mais 173 do Barreiro a Quintos, 13 de Pinhal 
Novo a Setubal; 19 de Casa Branca a Extremoz; 47 de Beja 
a Casevel (Sul e Sueste). A Companhia da Beira Alta explo- 
rava 201 (Pampilhosa a Villar Formoso). A Companhia da 
Pôvoa expIorava do Porto a Fontainhas 44 kilometros, de 
Fontainhas a Famalicáo 13. E mais 25 kilometros de Biaga 
a Guimarães, 146 de Lisbôa a Pombal, 48 de Coimbra á 
Figueira e i 6  de Pinháo a Fóz Tua. 

As linhas ferreas do Estado renderam desde I de ja- 
neiro de 1913 até zo de agosto ae 1913: Sul e Sueste 1:154 
contos, menos 17 contos que em egual periodo do anno de 
1912; Minho e Douro rendeu n'aquelle periodo 1:207 con- 
tos, rnais 73 contos do que em egual periodo de ig12. 

Desde janeiro de 1913 ate 2 de setembro de 1913, as 
linhas ferreas da Companhia dos Caminhos de ferro por- 
ruguezes renderam: em passageiros 1:go3 contos, recova- 
gens 425 contos, mercadorias 2:og3 contos. Em rgrz as 
receitas definitivas, durante eguai periodo, tinham sido de 
menos 80 contos: mais 87 contos em passageiros, mais 3r  
contos em recovagens, menos 38 em mercadorias. E m  
egual periodo de tempo as linhas ferreas de Santa Anna a 
Vendas Novas e de Coimbra a Louzá renderam: em pas- 
sageiros 2 8  contos, recovagens 15, mercadorias 68, menos 
r:423;aoo do que em egual periodo de igr 2. 

Continuemcs a expor os varios indicadores da riqueza 
publica para base de seguras conclusóes. 

Em 1874 a importacão portugueza foi de 283336 contos, 
a exportacão de zz:ggS, a reexportacáo, transito e baldea- 
cão foi de 33339 contos, no total de 543694 contos. Em 1842 

tinha sido de 1::8g9 contos, em 1856 com O desenvolvi- 
mento economico e de viação elevara-se a 38460 contos. 

Os direitos de exportacão cobrados no paiz dur?nte o 
anno economico de rgi2-13 produziram 293 contos, isto e 
- direi~os estatisticos sobre a exportaçáo de vinhos 16 con- 
tos, direitos sobre o vinho exportado pela alfandega do Porto 
34 contos, direitos fixos sobre os outros generos e merca- 
dorias 102 contos, e direitos ad valorem i51 contos. Em 
I 91 1-12 os direitos estatisticos sobre vinhos foram menos 
1:824aou, direitos sobre o vinho exportado pelo Porto 
menos 2 contos, direitos fixos mais 6 contos e ad valorem 
menos 6 contos. 

As operacóes de transito commercial effectuadas por 
intermedio da praqa de Lisbôa durante os dias 2 1  a 28 de 
setembro de 1913 accusaram o valor de 269 contos: da 
parte especial com a Hespanha 106, e 163 da que circulou 
com a rubrica de reexportacáo. As exportaqóes hespanho- 
las foram de 20 contos e as importaçóes i7 contos. O mo- 
vimento das mercadorias de Hespanha realisou-se: com 
destino á Belgica-lá suja, em rama, 71 contos e resina 
4 contos; á Allemanha - cera 3 contos, lá suja 2 contos, 
quadros de cortica e rolhas 7ooaoo; a Hollanda -despe- 
jas de animaes 6oo@oo; a Inglaterra - rolhas 500a00; 
ao Brazil - azeite 3 contos, fructas frescas 5 contos; ao 
Chile-livros i o o ~ o o .  As mercadorias allern8s e inglezas 
que seguiram para o consumo da H e s p a h a  foram: - ta- 
boas de casquinha, cimento, material de caminhos de fer- 
ro, cofr5s registradores tecidos de lá e algodáo, papel de 
impressao, material de v i a ~ á o  e electrico, bacalhau, oleo 
vegetal, garrafas de vidro, isoladores de porcellwa, obra 
de madeira, quinquilharias, retróz, louças sanitarks e te- 
lhas. 

A parte que seguiu em reexportagáo estrangeira-(163 
contos) foi para Franca ( i 8  contos), Hespanha (16 contos), 
Brazil (15 contos), Mzrrocos (5 contos), Aliemanha (4 con- 
tos), e em pequenos valores para a Hollanda, Inglaterra, 
Congo belga, Estados Unidos, Argentina, Noruega, Africa 
occidental e oriental. O consumo de navios foi de 8 contos, 
sendo por parte de S. Thomé 33:g31; Loanda 16:831; Ben- 
guella 12:881; Cabo Verde io:og5; Mossamedes 7:333; 
Novo Redondo 5:ozS; Ambriz 4958;  Principe 3:03a; Lo- 
bito 2:668; G u i d  1:660; Ambrizete 370; Guissembo 220; 



híussera 100; Porto Alexandre too; Zaire 70; Cabinda 38; 
Marselha 30; Mucula 30 e Bahia dos Tigres n q ;  Chinde 
1610; Beira r:oo5; Mogambique 933; Quelimane 931; In- 
hambane 895; Lourenco Marques 255; Angoche 156; Ibo 
74 e Porto Amelia 6. 

Em I 874 a maior importacão foi de metaes (5:ooo con- 
tos), generos coloniaes (4:ooo contos), algodâo (?o00 con- 
tos), productos animaes (2:ooo contos), lãs e pelles (3:ooo 
contos), e manufacturas (r450 contos). A maior exportacão 
foi de bebidas (9400 contos), mineraes (2:ooo contos), ma- 
terias vegetaes diversas, (3:ooo contos), madeira (1:b17 
contos), productos animaes (15.52 contos), e animaes vivos 
( 1 : q 5  contos). N'aquelle anno a Inglaterra expoKOU para 
Portugal 12 mil contos e importou 13:ooo; o Brazil expor- 
tou 3. i89 contos e importou 4:27i contos. 

Os  bancos portuguêses em 1858 accusavam: encaixe 
- z:457 contos; descontos-4:333; emprestimos - ; 
depositos - 3: I 82; notas- 1:885. Em 1868: encaixe 3:046 
contos; descontos - 14: 189; emprestimos - 6469 ; deposi- 
tos - 5:766; notas - 2:24g. E m  1875 : encaixe 9:036; des- 
contos - 30:go6 ; emprestirnos - 9:206; depositos - 24:s I 5, 
notas - 4:77,1. 

Em 20 d agosto de 191 3 o Banco de Portugal accusava : 
caixa - I 6826 contos (ouro 7:508 contos, prata g:i80 con- 
tos, n i ~ e l  1:146 contos, cobre ~ 3 6 7  contos); notas em cir- 
culacão - 83:83a contos ; conta corrente com o thesoÜro 
23687 contos. 

Em 1867 a navegação no movimento dos portos da me- 
tropole, accusava entradas 8:772 embarcaqóes de vela e 
1612 a vapor; em 1870 accusava P:397 embarcaqões de 
vela e 1218 a vapor; em 1874 accusada entradas 8:gr3 de  
vela e 2: 138 a vapor. 

As mercadorias importadas pelo nosso mercado duran- 
te os dias 1 5  a 21 da setembro de 1913 accusaram o va- 
Ior de 505 contos ; de Inglaterra - i 76 contos, do Canadá 
- 2 0  contos, de Franca - 48 contos, da Allemanha - I 18 
contos, da Hollaqda - 56 contos, da Russia- 60 contos, 
da Belgica -61  contos, da Suecia - r G contos, dos Esta- 
dos-Unidos - g contos. De I de janeiro de igr 3 a 2 I de 
setembro de 1913 a importação foi no valor de 34:900 
contos, superior em 6:263 contos ao de egual periodo de 
1912. 

Desde 1883 até 1913 o rendimento do imposro de con- 
sumo e real d'agua em Lisboa foi 65:673 contos (media 
annual - 2:  190 contos), no Porto foi 12:390 contos (media 
annual- 3 19 contos). 

De i >e janeiro de 1913 a 11 de setembro de 1913 a 
importagao extrangeira na nossa praga elevou-se para 
33:760 contos, mais ?:o75 contos do que em egual periodo 
de k912. 

Os paizes de que mais importamos são por ordem de- 
crescente: Inglaterra, Allemanha, Belgica, Austria-Hungria, 
F r a n ~ a ,  kaiia, Estados-Unidos, Hollanda e Hespanha. 

Em 1910 exportou a Hespanha para Portugal: mi~er io  
de ferro - r 2 milhóes de kilog, lá suja e lavada I :923:000 
kilos, fructas s egas  e frescas - 4:840: 94 kilog, corttqa em 4 .  rolhas, pranchas e serradura- r:32o: 70 kilog, legumes e 
hortaliças- 755 mil kilog, azeite - 895 mii, sal - 505 mil, 
sabáo -99 mil, algodáo em fio e tecidos-36 mil, aguas 
mineraes- ~ o o  mil e esparto - z:g@ hilog. 

No mesmo anno entraram em Portugal 166:201 cabe 
$as de gado hespanhol, no valor de 4:300 contos, contra 
3?2:38o cabecas de gado português introduzido na Hespa- - - -  

nha no valor d e  2:7Õ0 contos (I). 
De i de janeiro de 1913 a 14 de setembro de 1913 a 

exportaqáo de cortigas portuguezas foi no valor de 2:299 
contos, sendo 1653 de cortiça em prancha, 345 de rolhas, 
54 de quadros, 200 de aparas e 46 de serradura. Mais i33 
contos do que em egual periodo de 1912. 

Mas confrontemos estas manifestacões de riqueza com 
a superficie culticada do solo portuguez. 

O Minho tem 4980 kilometros quadrados de superficie 
cultivada, i:3gz incultos e 126 entregues ao dominio social 
(estradas, edificios, ruas etc); Traz-os-Montcs tem 4:690 
cultivados, 5:5qo incultos e 76 de dominio social; as Beiras 
teem i3:roo cultivados, ro:777 incultos, e 306 de dominio so- 
cial; a Extremadura tem g:4oo cultivados 7:70r incultos e 

( I )  Estatistica bancarlu (1552-18g2).-Estatisfica do ensino indus- 
trial e cornmercial (1854-1893).-Annuurio esfatistico das conirib. di- 
rectas de 1892 a i897.-Est. das contri. directas (Liquid. e cob. de 
irnp.) de 1895 a 1899, i896 a 1900, 1897 a Igai, 1898 a 1902.-Est. 
esp. das cont direct.-Sol. com. e rnarlt. de 1898 a 1907. 



608 de dominio social; o Alemtejo 13:200 cultivados, 10:528 
incultos e I I I de dominio social, e o Algarve tem 2350 CUI- 
tivados, 2:7" incuItos e 148 de dominio social. 

CAPITULO III 

A agricultura - 0 credito - A industria. - n nnm- 
- ----- - ""-- mercio -A educação ; a população ; os sala- 

rios - O desequiiibrio 

Em 1868 nos districtos do continente estavam inscriptas 
nas matrizes 5.678.385 propriedades, pertencentes a 852:385 
proprietarios; isto C - uma media de 1,55 hectare por cada 
propriedade (no Minho meio hectare e no Alemtejo 14 he- 
ctares cada propriedade media), tendo cada proprietario a 
média de to hectares (no Minho 4 hectares cada proprietario, 
e no Alerntejo 42 hectares em media por proprietario). 

Vê-se como é differente o regimen da propriedade: 
fra mentada no Minho, Traz.0~-Montes e nas Beiras, e em 
latkodios no Aiemrejo. Nos districtos de Castelio Branco, 
Braganga, Santarem, Lisboa, Leiria e Faro, a divisáo me- 
dia da propriedade é de 15 hectares por proprietario, 

Em 1870 a popula$ão pecuaria (cavalar, muar, asinina, 
bovina, ovina, caprina, suina),era na totalidade de 5.786:616 
cabesas. Em 1842 a importa~ão e a exportação foi de 
17:892 contos, em 1886 subiu para 38~460 contos, em 1874 
elevou-se a 54594 e em 1878 ficou em 54:360 contos. OS 
impostos indiretos em 185 i -2 renderam 5: 168 contos, em 
1861-2 renderam 6:279, renderam em 1871 2-g:qor contos, 
para se elevarem em r878 g a 16:677 pela mais alta tribu- 
taqãa, que fez diminuir o valor das transacgóes. 

De 1852 a r877 construiram-se 6:315 kilometros de 
estradas, e de 1852 a 188oconstruiram-se 1:206 kilometros 
de tinhas ferreas. 

Em r865 a Companhia das C. F. portuguezes teve o 
rendimento de 1:054 contos, em 1870 de 1:15z, em i875 
de 1:825 contos. Era o resultado da via~áo que viera pro- 
vocar o augmento da producqáo, da agricultura e da indus- 
t i a ,  pela facilidade de transportes. Em 1852 foram impor- 
tadas Sg:700 toneladas de carvão de pedra, e em 1877 im- 
portaram-se zog:216 toneladas. 

Em 1875 os productos agricolas, media annual, foram 
avaliados em 85:201 contos, sendo o valor annual dos ce- 
rezes, 3~x361 contos; das carnes, r3:71g contos; de legu- 
mes e fructas, i i:531 contos; ovos, leite e laticinios, 6:736 
contos; peixe, r:339 contos; vinho e bebidas fermentadas 
19:586 contos; azelte, 1~929 contos. No anno de 1875 a 
irnportagáo de generos de consumo foi no valor de 1o:Fgg 
contos, sendo 2:500 contos de trigo, farinha e pão cozido; 
488 contos de arroz; 2:082 contos de bacalhau; 705 con- 
tos de laticrnios; 4:g24 C O ~ I O S  de chá, café e assucar. A 
importacão de cereaes, em 1869, foi no valor de 2:298 con- 
tos: em 1572, 1~259 contos; em 1875, 3:1og contos; e em 
,878. 6:741 contos. Não era prospero o estado da agricul- - , *  
tura, COM' tal de@t cerealifero. 

E assim em 1875 o rendimento geral do paiz era: ren- 
dimento agricola 85:201 contos ; florestal e pecuario, 7:ooo 
contos; commercial, 3o:ooo contos; industrial, r5:ooo con- 
tos ; e vinham capitaes do Brazil no valor de 3:ooo contos- 
Depois esta verba foi augmentada até 25:000 contos em 
~ g i o ,  e assim se tem vivido como que no tempo das mi- 
nas do Brazil, com a industria da carne branca, dos 
50:ooo emiqrados annuaes que das terras brazileiras váo 
mandando valores para equilibrar tão duramente a balanca 
economica de Portugal empobrecido e dependente. 

A capitacáo do rendimento na Inglaterra é de I ~ O W O O ,  

na Hollanda é de r z o ~ o o ,  na Franga de i15300, na 
Allemanha de 8 0 ~ 0 0 ,  na Suecia de 76ao0, na Austria 
Hungria de 5 5 ~ 0 0 ,  na Italia 3 8 ~ 0 0 ,  na Russia de 322300. 

Em Portugal, e calculando que a riqueza publica náo 
renda annualmente mais que 350:000 contos. a capitacáo 
do rendimento é de 58300 escudos. 

Segundo a constituicão geologica ha no solo portuguez 
rres regióes agricolas distinctas, a de Alem-Douro, a de 
entre Douro e Tejo e a de Alem-Tejo. Os rnineraes produ- 
zidos n'estas regióes em 1904 foram: arsenico 1:370 tone- 
ladas, anthracite rz:805, cobre precipitado i:757, pyrites 
de cobre 297, pyrites de cobre e ferro 383:581, ouro 
0,001.261, ferro i2:48Br chumbo 225, wolfranio 358,chumbo 
e cobre 50, concentrados de antimonio e ferro 81, estanho 
metalico 14, minerio de estanho 37; chumbo, cobre e zinco 
180, extraidas por 3:g68 operarios. E' pobre esta industria, 
por falta de apropriada rede ferro-viaria e por falta da hu- 



iria para os motores das industrias machinofatoras, pois 
que a antrhacite, abundante entre nés, não é combustivel 
proprio. 

O minerio portuguez é exportado para os paizes indus- 
t~iaes. Entre nós apenas existem, das industrias metalurgi- 
cas, a do cobre, do chumbo, estanho e ouro, precarias e 
improgressivas. 

Pelo ultimo recenceamento pecuario verificou-se que no 
continente portuguez existiam 5.786:610 cabe~as  no valor 
de 3r:331 contos. Náo tem havido progresso na creacáo de 
gados, nos ultimos 40 annos. 

O valor da produqáo agricola portugueza é avaliada 
em 13o:ooo contos, mais 35:ooo contos do qce em 1875, 
incluindo os productos animaes. 

Em 1854 a populacáo portugueza era de 3.qyg:rzr ha- 
bitantes, em 1858, como dissemos, era de 3.584:677, em 
1861 de 3.693:962, em 1864 de 3.829:618, em 1878 de 
4.160:315, em i890 de 5.069:729, em 1900 de 5.423:132, 
em 1911 de 5.960:058, pelo que se vê ser lento o acres- 
cimo medio annual, isto é - 0,6 O/O. O numero de nasci- 
mentos em cada anno é de r 70:000, o dos obitos de I 14:ooo. 

O excedente medio de 5G:ooo tem sido desfalcado pela 
ernigracáo. 

Ha em Portugal r.ooo:ooo individuos de ambos os se- 
xos com educayáo profissional media; 25:ooo com educaqáo 
superior, especial ou technica ; 392 r freguezias ; 29 I Con- 
celhos; 655000 famiIias que vivem da agricultura (3.245:ooo 
individuos); 36:goo familias que vivem do commercio 
( I  85:ooo individuos) ; 408:300 familias que vivem da indus- 
tria (incluindo a pesca) ou z.141:ooo individuos; 9:800 fa- 
milias que vivem do emprego publico (45:600 individuos). 
Ha 55 portos de pesca e commercio n'uma região de orla 
maritima de 980 kilometros, e vivem da pesca I. r zo:ooo 
individuos. A percentagem do solo inculto no continente é 
de 30°/o, e do solo cultivado a cultura de cereaes occupa 
20 O/o, a da vinha I 5 O/O, a do azeite 5 O/O, a da cortica I 0010, 
a dos pomares e legumes 4 O/O, pasragens e mattos 6 010, 
outras culturas (arroz, etc.) ro %. 

O valor da riqueza publica (propriedades urbanas, rus- 
ticas e outros capitaes, náo incluindo o valor do trabalho) 
é de 14.00o:ooo contos. As despezas com a instrucyáo pri- 
maria sáo de 2:oio contos, com a secundaria 500 contos, 

com a superior, technica e bellas artes 600 contos. Ha  na 
metropole 6: I 25 escolas primarias, .para 600:ooo creancas 
recenseadas, em edade da escolaridade, das quaes fre- 
auentam as escolas primarias ofliciaes zz0:580 e 15:zoo as 
escolas particulares (rg1 3). 

Fazem em media cada anno 2r:ooo alumnos o exame 
do I .O grau ; 9:800 do 2." grau; matriculam-se nos lyceus, 
cada anno r:580; nas escolas industriaes 450; nas escolas 
normaes 520. 

Foi em 1864 que em Portugal se organisou officialmente 
o primeiro censo da populacáo, e foi de 1864 a 1890 que 
mais augmentou a popukaqáo portugueza. De 1890 a 1900 
a sua densidade apenas augmentou 4 hab. por kilornetro 
quadrado contra 5,7 no periodo anterior. A desigualdade 
da distribuição dernographica vae diminuindo. 

A natalidade portugueza está abaixo da da Russia, Hun- 
gria, Austria, Prussia, Allernanha, Hespanha e Italia, mas 
e 3,3 0,. mais elevada do que a de na~óes  validas e 
progressivas como a Hollanda, a Noruega, a Dinamarca, 
a Belgica, a Inglaterra, a Suissa, os Estados Unidos, a 
Grecia e a Franca, onde a baixa natalidade é proveniente 
tambem do neo-mathusianismo. 

A nupcialidade é diminuta. Ao passo que na Suecia, 
Hungria, Saxonia, Russia, Prussia, Austria e Italia se rea- 
lisam annualmente, em media, io casamentos por ~ : o o o  
habitantes, entre nós, apesar da maior nupcialidade das 
populacóes do littoral, a mrlenagem media, é apenas de 7. 

E' maior do que em Portugal a taxa da mortalidade 
na Hespanha, Hungria, Austria, Italia, Allemanha, Franca, 
porque entre nós morrem apenas annualmente z,r ')/or 
ou seja - z r mortes por cada 1:ooo habitantes. 

Depois do anno de 1892, foi o anno de 1895 aquetle em 
que a emigraqáo portugueza mais se elevára, .pois que 
attingiu a cifra de 45:ooo emig. Este numero depo~s decres- 
ceu até 1899, anno em que a emigraqáo foi de zo:ooo indi- 
viduos. Depois a emigragáo tem augmentado muito, até que 
em 1912 foi de go:ooo portuguezes, o dobro da de 1895, 
o anno que antes tinha sido de maior emigraqáo. 

Em 1891 emigraram 35:583 portugriezes (dos quaes 
2g:630 para o Brazil), em r892 - 2i:074; em i893 - 
30:388 ; em 1894 - 28:993 ; em i 895 - 44:350 (dos quaes 
40:390 para O Brazll) ; em i 896 - 27:68o ; em I 897 - 



2134.2; em 1898-23:604; em 1899-17:774; em rgoo 
- 21:306 ; em rgor - 20:652 ; em 1902 - 24:170 (dos 
quaes 15:oo3 para o Brazil, r:g#o para a Africa e 7:227 
para outros destinos. 

Dos 380 milhóes de  europeus emigram annualmente 
cêrca de 8oo:ooo: um emigrante por 475 habitantes e por 
1:230 hectares de terra. A emigracáo portugueza é supe- 
rior a um emigrante por cada roo habitantes, e por cada 
180 hectares de territorio na metropole. Somos o povo de 
maior emigracáo. As condicçóes determinantes da emigra- 
cão sáo muito complexas: emigra-se pela fome, pela aven- 
tura, pelos desgostos politicos e sociaes, pela disciplina 
colonisadora. A emigraçáo, se é dos mais fracos, não é boa 
para a colonisação; se é dos mais validos e preparados 
para a lucta da vida, deixa a metropole exausta (I). A emi- 
graqáo portugueza para as colonias é muito diminuta: não 
chega á decima parte da emigração total. Assim os emi- 
grantes portuguezes não vólorisam convenientemente a eco- 
nomia geral de Portugal, mas, calculando em 6 0 0 ~ 0 0  es- 
cudos o valor de cada emigrante, os 5o:ooo emigrantes que 
cada anno vão para o Brazil valem 3o:ooo contos, e os 2o:ooo 
contos. que annualmente veem do Brazil em cambiaes, se 
se ass~melham pelo defeito economico com o antigo di- 
nheiro que vinha do Brazil, não sáo receita compensadora 
de tanta população emigrada. 

Pela lei do equil~brio social nota-se a tendencia 
maior natalidade nas regióes de maior emigracão, e é 
principalmente pela emigração portugueza que os povos 
latinos não hão de perder a latinisaqáo brasileira, onde o 
germanismo não poderá prevalecer. - 

Km 1890 o numero de extrangeiros em Portugal era 
de 41:339; em 1900 foi de 4r:728. Em Icjr I ,  como vimos, 
era apenas de 41:1g7. - 

Em 1864 a populaçáo rural portugueza estava para a 
urbana na relação de 71 para 29, em 1878 na relacáo de 
70 para 30, em i890 na de 69 para 3 1 ,  em 1900 na de GT 
para 33 e em 191 I na de 66 para 34. 

, Esta fuga para as cidades não corresponde ao incre- 
mento da industria e do commercio, e coincide com o 

( I )  Dr. Affonso Costa, O Problema da emigração. 

abandono dos campos, com prejuiso da agricultura. Nota- 
se a tendencia pedagogica para melhorar a nossa educaçáo 
phisica e a educa60 da vontade e technica para que O por- 
tuguez possa viver no self-help, fóra do fatalismo mes- 
sianico, conhecedor dos modernos processos de. lucta. 

A nossa balança commercial, como vimos, em 1874, 
accusava uma irnporta~áo muito superior á exportacáo. Em 
r894 a importacão foi de 48.081 contos, a exportacáo- 
36.348 ; em 1895 a importacão - 5o:g36, a exportaçáo - 
38:05G ; em 1896, a importaqáo - 49:585* a exportação - 
36: 193 ; em 1897, a importacão - 0:629, a exportacáo - 
37:5rb ; em ~ 8 9 8  respectivamente - 63:028 e 45:600 ; em 
1899 -6tj:93 r e 45:095 ; em rgoo - 75824 e 47:o3 L ; em 
1901 - 7 3 : ~  6 e 43:755 ; em 1902 - 69:898 e 42:737 ; em 
1903-7g:8 o e 48:rro; em 1904-8r:zrq e 5o:r67; em 8 
1905 - 78:487 e 46:686 ; em 1906 - 77:287 e 47: 170 contos. 

Em 1912 O commercio especial é : importaqáo - 74:539 
(em 191 I foi - 68: 1z7), exportacão - 34:325 contos (em 
191 I - 34:065), a reexportacão - ?6:3 I 2 (em 191 I - 
22;958). Assim o dejcit é 14:oiz contos, apesar da maior 
im~ortaçáo de cereaes. 

O defícit medio de r5:~oo contos accusado na balança 
mercantil não é coberto pela receita proveniente das indus- 
trias de transportes, porque a nossa marinha mercante que 
ja em 1895 era muito precaria, pois occupava o i7 iogar 
com relacáo a vapores de mais de IOO toneladas, em 195t 
tinha descido para o 20." logar. E tarnbem náo e o turismo 
que pode deixar valores em Portugal que compensem o 
deficit mercantil. Só com o dinheiro que vem do Brazil é 
que se pagam as importa~óes, no que faita do valor das 
exportaçóes, e quando esse dinheiro não chega, a sit~iayáo 
cambial aggrava-se enormemente, como aconteceu em 
,892 e em agosto de 1913. 

A exportacáo de vinhos correspondente aos dias 7 a 
14 de setembro de 1913 accusou o valor de 47 contos : para 
o Brazil - 9, para Inglaterra - 3, e os restantes para a 
Allemanha, Hollanda, Franca, Noruega, Zanzibar, Hespa- 
nha, Italia, Russia, Japão, Africa occidental (15 contos), 
Africa oriental (17 contos), India, Macau e Timor. De I de 
janeiro a 14 de setembro de 1913 a exportaqáo de vinhos 
foi no valor de I :726 contos, menos I 2 r contos do que em 
egual periodo de 1912. A exportacão de azeite de oliveira, 22 



rr'aquelle periodo, foi no valor de 279 contos, menos 74 do 
que em eguat periodo de 1912 ; e no mesmo periodo a re- 
exportacão dos nossos productos cdoniaes foi no valor de 
?:o19 contos, menos ~ 8 8 5  contos do que em e ual periodo 
de 191 2. O cacau vae principalmente para o s  #stados Uni- 
dos, Allemanha, Inglaterra, Australia, Hollanda e Russia ; 
o café, a borracha, as peiles, a cera, o marfim, almeidina. 
coconote, vão principalmente para a Dinamarca, Russia, 
Hollanda e Allemanha. 

O decreto de 13 de setembro de 1913 organisou o9 
serviqos fiscaes da  Guine, onde os rendimentos da  alfam- 
dega em r897 a 1898 fôram de 36 contos apenas, e em Igr r 
a rprz subiram para 307 contos, com indicação de melhoria. 

De 14 a 2 1  de setembro de 1913 a exportaqáo de cor- 
ticas realisada por Lisbôa accusou o valor de 69 contos 
(51 das cortigas em pranchas, 10 pelas rolhas, 5 pelas apa- 
ras), e nos mesmos dias fôrarn abatidas para consumo de 
Lisbôa 495 rezes bovinas adultas com o pezo de 235501 ki- 
Iog. e 240 vitellas com o peso de  24:825 kilog. 

O rendimento dos ovos despachados e entrados para o 
consumo de Lisbôa desde I de janeiro até 30 de junho de 
1913 foi de 33 contos (28 milhões de ovos). A alimentacão 
da poptllaqão de Lisbôa é deficiente, o que a torna fraca 
e doentia. 

A partir de 1906 o augmento dos salarios, que desde 
1886 seguia a marcha de  3/b O / o  ao anno, diminuiu a razão 
da progressão que desceu para '/s O/O, e o custo da vida que  
até 1906 baixava continuamente, accusa depois d'aquelle 
anno uma progressiva elevacáo. Em 1886 a relação entre 
os salarios e o mioirno das subsisrencias é de 83 para 101, 

em I 906 aquella relação é de ~8 para 100, e em 191 I é de 
100 para rog. O custo do pão sobe desde 1906 a 1912, na re- 
laqáo de 1 0 2  para i 10, o da carne n'aquelle periodo sóbe 
na relaqáo de ior para 108, o do toucinho de 108 para 126. 

O imposto de rendimento cobrado por descontos nos 
vencimentos dos funccionarios publicos foi no m n o  eco- 
nomico de 1912 13 no valor de 352 contos, corresponden- 
tes aos vencimentos de 3o:ooo contos. 

O commercio do Algarve náo tem sido progressivo 
como em tempos idos. 

O commercio maritimo de pequena cabotagem do porto 
de Sines, de I de faneiro a 3 1  de agosto de 1913, foi rea- 

lisado no entanto por 34 vapores e 52 navios de vela que 
descarregaram 2.479:m kilog. de mercadorias nacionaes. 
Nas saidas 32 vapores recebefam rg7:061 kilog. e 36 navios 
de vela 603:676 kilsg. de mercadorias d'aquella praga com 
destino a outras do paiz. Carn o estrangeiro o commercio 
foi só de exportaqáo: 3.5gS:goo kilog. de produetos regio- 
naes. O s  vapores eram- 26 allemáes, 2 dinamarquezes, 
5 hespanhoes, z inglezes e 3 suecos. 

O mercado do Porto, em setembro de 1913, accusou a 
importação de algodão, cotado a 380, de Liverpool, An- 
tuerpia e Moqambique. O arroz, vendidos os  60 kiIog. a 
7240, foi importado de Roterdam, Hamburgo, Liverpool, 
Londres, Bremen e Fiume. O assucar, a 975, veiu de 
Hamburgo e Moqambique; o bacalhau, a rzpoo (60 ki- 
10s). veiu de Hamburgo, Antuerpia, Noruega e Ter ra  Nova; 
o café (S. Thorné - 8 ~ 6 0 )  veiu de Angola e da Guiné ; os 
couros (de Parnahyba a 820) foram importados, média 
i:o% por semana ; -a  farinha de pau (Rio Grande, 15 ki- 
los, 950) foi importada, em média, por semana 4:ozo sa. ' 
cos. A goma, sabão e oleos não fôram importados na pri- 
meira metade de setembro de 1913, e o commercio de vi- 
nhos foi satisfatorio, apezar do elevado preço da aguar- 
dente (I~o.?~oo). O azeite ( 8 ~ )  foi exportado para o Brazil 
(26:802 litros), Londres e Liverpool. 

A 1á de Traz-os-Montes (2a40 por 15 kilog.) foi expor- 
tada para Liverpool, Hamburgo, Livorno, Dunquerque, 
Antuerpia e Marselha. Náo houve n'aquelle periodo expor- 
tacáo de sal, e foram exportados 3:600 sacos com feijáo 
(zo litros - 1336) para o Brazil. 

Em r897 a balanca do commercio portuguez indicava a 
irnportacáo de 40:683 contos e a exportação de 29: 5 r 5 con- 
tos, para o movimente geral do paiz, e o movimento da 
praça do Porto, n'aquelle anno, foi : importacáo - 14:037 
contos, exportaqáo - 10:3g2. E m  1899 o movimento da  
praqa do Porto foi: importaqão- r8:805 contos, exporta- 
$50 - 10:098 (I). 

-- 

( i )  Censos da  pop. de 1864, 1878, 1890 e i91 i .  - Resumo do znq. 
znd. de 1881. - Annuario est. de  Pori, de 18j5,1884.1885,1886, 188- a 
i8qz e 1900- Morimento da popuiaqâo- emig. de i887 a 1890, X & I  
a i893, 1894 a 1896 - Emig. port. de 1901 a i gr z. - Rettdimento colfe- 
ctavel das mat. pred. (i877 a 1906).-Liquzdação de imp. (iSj7 a 1905). 



Em 1899 entraram com carga, longo curso, nos portos 
portuguezes da metropole embarcaqões a vapor 
(j.746:760 ton.), sairam-5410; em lastro entraram 1:171 
e sairam 969. De cabotagem, n'aquelle anno, entraram 678 
embarcacóes a vapor (820:147 ton.), com carga, e em las- 
tro entraram 194; sairam, com carga, 640, e com lastro 
216. AS embarcacóes de vela entradas foram (com carga 
e em lastro) i:275 para longo curso, e sairam i:263 ; en- 
traram 3201 (cabotagem). 

O s  encargos da divida publica eram em 1851-52 de 
2574 contos. E m  1879-80, depois da febre de construc~óes 
que em Portugal foi mais um modismo que uma conse- 
quente e serena lucta peIa vida, de que aliás provieram 
vantagens, aquelles encargos estavam elevados a 14:603 
contos. Mas tal elevação não corresponde its obras realisa- 
das, que foram Soo kilom. de linhas ferreas subsidiadas - 
r2:820 contos; i77 kilom. por conta do governo - z3:080 
contos; 6 3 1 5  kilom. de estradas - 22: ~ o o  contos. Mesmo 
ao encargo de 8 O / o  os 5S:ooo contos gastos em obras pu- 
blicas só custariam 4640 contos. Mas viveu-se do mau 
systema de amortisar os de$cits por emprestimos: os usu- 
rarios e *os maus administradores iam sempre elevando a 
divida. Os emprestimos eram as novas minas. 

Em 1879-80 as despezas publicas foram de 33:548 con- 
tos, e como os encargos da divida foram de 14603 contos, 
vê se que 43 O/o das despezas foram absorvrdas para pagar 
a divida. Esta percentagem infelizmente tem-se mantido, 
apesar do grande augmento das receitas. Em 1879-80 as  
despezas com o exercito e marinha absorveram z~ das 
despezas totaes; ficaram apenas 19 O/O para encargos de civi- 
lisacão e mais serviqos. Este desequilibrio manteve-se sem- 
pre, e no entanto até a Hespanha reserva 39 O/o  das suas 
despezas para encargos de civilisaçáo, e a Belgica, a Hol- 
Janda e a Suecia reservam 52 O / o .  Os actuaes encargos da 
divida publica (32:ooo contos) representam para cada por- 
tuguez 3 . ~ 3 4  escudos, e na Franca, apesar das guerras, 
esse encargo não vae álem de 5 ~ 2 0 ,  na Inglaterra é de 
3274, na Italia 3633, na Hungria 2 ~ 0 8 ,  na Austria ~ag; ,  
na Belgica r ~ j j  e na Russia ~ 7 0 ,  

A capitacáo das despezas orqamentaes dá para cada 
portuguez o encargo annual de 12ag0, ao passo que em na- 
~ ó e s  muito mais ricas, cujos cidadãos poderiam com maio- 

res encargos, essa capitacáo é: na Franca 13;aq6, na 
Inglaterra I 1 ~ 8 5 ,  na Italia 1 0 ~ 2 0 ,  na Belgica 8"$94, "a 
Austria-Hungria 8a92, na H e s ~ a n h a  I oazr ,  na Russia 
6 ~ 4 0 .  

As linhas ferreas portuguezas sáo, relativamente a área, 
a metade das da Franqa, um terqo das inglezas, a sexta 
parte das belgas. 

Em 1879-80 as receitas publicas foram de 26:425 con- 
tos (contribuiqóes directas-5:603; registo e sello-2:747; 
indirectas - 14:2go ; bens nacionaes - 573 ; caminhos de 
ferro, correios e telegraphos - 1855; diversos - 1:357). O 
deficit de 7:1 19 contos foi suprido, como de uso, com em- . - 
p;estímos+ 

O rendimento dos bens nacionaes é na Belgica (cami- 
nhos de ferro, correios e telegraphos) de 1g:304 contos, na 
Italia de 1g:326, na Dinamarca 4304, em Portugrl 3 4 2 s  
contos, e ao passo que a capitacáo tributaria é na Italia de 
oaoo Dor habitante, na Belgica 8 ~ 6 0 ,  na Dinamarca 34323, 
i - 
é em 'Portugal de 1 0 ~ 2 0 .  

O apuramento da conta da gerencia de 1912-13 accusou 
um saldo positivo, no orcamento do Estado, de 11 I contos. 
A juncáo das doze contas mensaes d'aquella gerencia in- 
dicou as receitas em 84:559 contos, e as despezas em 
54:074 contos, e, feitas as correcqóes, as receitas oficial- 
mente publicadas foram -j2:412 contos, as despezas 72:301 
contos, numeros redondos. 

A gerencia de 191 1-12 accusava as receitas de 64:545 
contos, e as despezas de 70:230 contos. As contribuicóes 
e impostos directos renderam mais em igiz.-r3 - 2:329 
contos; o registo e sello mais 636 coctos; os impostos in- 
directos mais 3959 contos; os exclusivos e rendas fixas 
renderam menos 446 contos; os bens proprios nacionaes 
e diversos rendimentos, mais r50 contos; juros e dividen- 
dos mais 297 contos; reembolsos e reposigóes, menos 5 
contos; servicos com rendimentos proprios, mais 356 con- 
tos; ~xploragóes por conta do Estado, mais 497 contos; 
reposicóes, mais i69 contos; receita extraordinaria, mais 
54 contos. O orcamento calculado para 1913-14 dá um 
sildo de mil contos. 

O estado da divida fluctuante em 30 de junho de 1310 
era na importancia de 82:o)g contos (no paiz 70:408, no 
extrangeiro 11:65r contos), e em 30 de junho de 1913 



aquella divida erg de go:107 contos (no paiz 86127, no 
extrangeiro 3 9 8 0  cantos). 

No augmento das receitas de 1912-13 ha ~ 1 5 5  contos 
pagos pela importa~âo de cereaes e I : O I ~  pela de outros 
productos para consumo. Houve um augmento nos direitos 
de importacão de 4~074  contos, o que parece indicar que 
as respectivas importaçóes tambem augmentaram no valor 
de 16:ooo contos. As exportacóes não teem augmenrado. 

Foroso  é reconhecer que o estado moral e economico 
da nagão não é ha muitos annos tão bom como seria de 
desejar. A popula~áo portugueza não tem a devida homo- 
geneidade, por que não a ligam interesses communs, nem 
uma apropriada educacão geral commum. O espirito ata- 
vico de intransigencia mais separa os portuguezes. Nos se- 
CUIOS XII, XIII, XIV e xv os portuguezes, para conquistarem 
a independencia na faxa do Atlantico, formaram a unidade 
nacional, crente e poderosa, mas já revelavam qualidades 
de aventureira e incalculada expansáo, que se manifestou 
nss aventuras maritimss do seculo xvi. E depois as rique- 
zas faceis da India e do Brazil, pelas especiarias, pelos 
escravos e pelo ouro e diamantes, fizeram perder aos por- 
tuguezes a alma collectiva d'uma forte nacionalidade. A 
pobreza, pela decadencia do commercio, o espirito de ter- 
ror mistico dos seculos xvir e XVIII, ao servico das olygar- 
chias, mais enfraqueceram o espirito nacional já deshabituado 
do trabalho methodico e da vida collectiva nas communas 
e nas corporações de artes e officios. No seculo xix os po- 
liticos acabaram a obra da desorganisacáo nacional. 

Hoje que espirito commum une os portugiiezes! As 
pautas de 1892 pretenderam crear um interesse collectivo 
a favor da industria nacional, nias com taes pautas, ainda 
vigentes, o commercio esmoreceu, e se a cultura de cereaes 
e algumas industrias exoticas aproveitaram do regimen ce- 
gamente protecionista, a grande maioria da nacáo ficou 
algemada á elevacão dos preços, e i4 beneficiacão restricta, 
que mais separou os portuguezes, em pobres e ricos, por 
artificios legaes. E assim as luctas intransigentes entre con- 
servadores e radicaes, entre livres pensadores e catholicos, 
veio juntar-se a lucta dos fimintos contra os privilegiados. 
A administraqáo publica, quebrada a tradicáo do municipa- 
lismo em que o s  visinhos ainda sentiam que havia uma 
causa commum a unil-os, mais tem concorrido para a des- 

organisaqáo nacional. E' de Lisboa que i-' arte todo o esforço 
administrativo, e este artificial e centra isador e s f o y  mais 
fez cair a alma nacional no messianismo que dia a dia 
espera que lhe deem pão os que se arrogam a funcqáo.de 
governar. A democracia assim é difficil, a aristocracia im- 
possivel, a theocracia vencida, e só ha logar áoclocracia. 
As antigas qualidades da raça ainda se revelam no v a l o ~  
dos portuguezes que como colonos vão para a Africa e para 
a America, embora mal preparados economica, moral e in- 
tellectualmente. Mas é ainda este poder dispersivo que 
mais prejudica o espirito collectivo da naqáo, o qual muito é 
necessario elevar pela descentralisaqáo que baseie a adminis- 
traqáo e a politica na organisaçáo das communas ou con- 
celhos organicos, e pela instrucção educativa, de ordem te- 
chnica e moral. Não temos agricultura porque o solo 6 ma4 
aproveitado, e a propriedade, sobrecarregada de impostos, é 
mal organisada. Não sabemos trabalhar intensamente como 
modernamente se deve trabalhar. O s  analphabetos e os 
gue sabem ler muito e náo sabem trabalhar nada, tornam 
~mpossivel a existencia d'uma industria forte e progressiva, 
e o commercio assim não tem base para o seu emprehen- 
dimento. Duas industrias estão muito indicadas: a do tu- 
rismo e a da colonisaçáo. Esta ainda nos salva, porque os 
portuguezes, que na metropole se náo instruem, lá fora 
aproveitam bem as suas qualidades de resistencia e de ima- 
ê n a ~ á o .  O s  turistas não nos visitam emquanto não adqui- 
rirmos habitos de maior hygiene, salvos do atavismo mis- 
tico que tanto nos tem prejudicado. 0 s  operarios, porque 
teem fome, e porque çomprehendem o internacionalismo que 
avassalla o mundo moderno, agitam-se, pedem trabalho, 
que não ha, e só llies dáo algumas leis, mais theoricas que 
praticas, porque o Estado portuguez náo tem podido inte- 
gar-se com firmeza na vida organica e funccional que a 
civilisaqáo exige (I). 

Hoie cada nacáo ha de ter uma funcáo propria para 
concorier á harmónia geral. 

Em 1912.13 a contribuiçáo predial rendeu mais 1:711 
contos, a industrial mais 260, de que em rg11-12. A accres- 
centar aos +:o74 contos de direitos de importa~áo que fo- 

( I )  Dr. Lobo d'Avila Lima, Movi>nento operdrio. 



fam quebrados a mais em 1912-13 ha, os 327 contos de 
rmpostos do real d'agua de pescado e do consumo. 

O orçamento do Estado de rgr 2-13 augmentou as des- 
pezas do orçamento de 1911-12: pelo ministerio do inte- 
rior- mais 1:280 contos, pelo da justiqa - I 53 contos, pelo 
da guerra - 850, pelo da marinha, - 328, pelo do fomento 
- 555, pelo das colonias mais 661 contos. 

O s  producros agrjcolas portuguezes, vinhos de pasto, 
azeites, Iegumes e fructas, não padcm competir em preco, 
nos mercados internacionaes, com os das outras naçóes, 
como sejam os hespanhoes, italianos e francezes, que che- 
gam a vencer na concorrencia os produccos portuguezes, 
até no mercados inglez e brazileiro. 

O regimen monetario portuguez que até 1854 foi bime- 
tallico, depois d'aquelle anno passou para o monometalis- 
mo de ouro com a moeda de prata subsidiaria até 5000 
réis. E assim pela lei de 22 de julho de 1854 ficaram a ter 
curso legal - as coroas, meias coroas, quintos e decimos de 
coroas, respectivamente de rosoo (peso 1 7 . ~ ~ 7 3 5 ) ~  5800, 
2800 e 1300; as antigas pecas e meias peças com o valor 
8300 (peso 148~',188) e 4a00; as moedas inglezas (sobe- 
ranos e meios soberanos), com o valor de 4350 e 2325 
(peso 3 g r , 2 ~ ) .  
- O toqug legal era 916 213 por 1000, com a tolerancia 

de dois por mil, tanto em peso como em toque. As moedas 
subsidiarias de prata eram de 500, zoo, roo e 50 réis com 
o peso de r2gP,5 para as de 5co rèis, e o correspondente 
para as outras. 

A lei de 31 de maio de r882 regulou as moedas de 
bronze, e foram cunhados 2:ooo contos d'esta moeda para 
substituir as antigas, em circulacão no continente e no Fun- 
chal. Eram de zo, ro e 5 reis e os particulares so eram 
obrigados a receber a 5 0  d'esta moeda, e o Estado 2 ~ 3 0 .  

Em 2 I de julho de i 899 crearam-se as moedas de ntckel 
(2:qoo contos) para substituir as ceduIas de ioo e 50 réis, 
eq~tt ldas  pela Casa da moeda por occasiáo da crise mone- 
taria de 1891, e cunharam-se i:500 contos de moedas de 
prata de mil réis, em substiturqáo das de IOO e 50 reís, e 
mais 5 0 3  em moedas de bronze de 5 réis. 

Em 1908 cunharam-se 3:500 contos em moedas de 
prata, 600 de nikel e 150 de bronze, e foi transformada a 
moeda de prata de 200  réis em moedas de 500 rèis. 

A crise de 1891 rransformou o regimen monetario portu- 
guês n'um systhema mixto. A moeda de ouro desappareceu, 
e passaram a ter o principal lugar as notas do banco emis- 
sor (o Banco de Portugal), inconvertiveis,' que ainda, hoje 
apesar de novo regimen monetario decretado pela Republi- 
ca, são a principal moeda, e circulam conjunctamente com 
o meio escudo (0.~50) e com OS 0.3520 centavos, alem das 
antigas moedas, ainda não recolhidas. O typo das novas 
moedas a cunhar é : nikel - meiocentavo, ( 5  reis), um cen- 
tavo, dois centavos, quatro centavos; prata - r o centavos 
(100 reis), 20 e-50 centavos; ouro -um escudo (rooo reis), 
2 ,  5 e 10 escudos. 

O iniciador das reivindicaqóes operarias em Portugal 
foi Silvestre Pinheiro Ferreira que em 1S4o no seu livro 
Precis d'un cours d'economie polittque considerou os 
proprietario' territoriaes como simples administradores. 
aos cjuaes na0 devia ser permittido explorar O publico. E 
em i834 já aquelle iilustre publicista propôz uma organi- 
aagáo socialista. Depois em r857 appareceu Sousa Bran- 
dão, com a propaganda cooperativista, até que com An- 
thero do Quental apparecem os proselytos da btei-nacio- 
nal, como Fontana, Nobre F r a n ~ a  e João Bonanca, que 
em 1377 realisaram um congresso socialista, de que pro- 
veio o programma de Thomar (1895), reformado na con- 
ferencia de Cojmbra (i 901). 

A primeira grève em Portugal foi a dos typographos 
da Revo/uqaQ de Setembro (1852). Em 1S7z o movimen- 
to grevista tomou incremento, e ha grèves em 1871, 1873, 
188r7 1886, 1889, e depois em anno algum e i x o u  de ha- 
ver grèues em Portugal, em geral mal succedidas, por fai- 
ta de organisaçáo. Em r876 já existiam muitas cooperati- 
vas entre nos (r), e teem feito progressos estas beneficas 
associacóes. 

As leis operarias em Portugal sáo dificientes,, porque 
a nossa tradicáo jurídica é tenazmente individualista. So- 
bre os estabelecimentos perigosos e insalubres ha o re- 
gulamento de 1863, e o decreto de 24 de dezembro de 
rgoz regulamentou a industria das subsiancias explosivas. 
O decreto de 14 d'Abril de 1 8 ~ 1  regulou- o trabalho dos 

( I )  D i r e i t o  industrial portugueí sysrlzen~ntisado. 



menores e das mulheres nas oficinas; e nas pedreiras foi re- 
gulado em 6 de março de 1884. A lei do descanço sema- 
nal não tem sido cumprida e6cazmente. A lei de 1883 
auctorisou a creaqáo de tribunaes de arbitros avindores, 
e o decreto de 1891 regulou o processo n'aquelles tribu- 
naes, existentes em Lisbôa e Porto com vida pouco intensa. 
Não temos lei especial sobre os salarios, mas a de 28 
d'abril de 1897 tratou dos salarios nas obras publicas. O s  
salarios actualmente são, em Lisbôa : carpinteiros - ~ 6 0  a 
390; pintores - a63 a 398; pedreiros - a55 a &o; can- 
teiros - a 7 5  a I@OO; estucadores - 380 a I 3400; traba- 
lhadores- 236 a 4350; funileiros -380 a I ~ Z O ;  ladrilha- 
dores - IBOO; fingidores- 1350 a 2 ~ 2 5 .  

As bolsas de trabalho foram creadas em 1892. O en- 
sino technico foi iniciado em 1836, pela c rea~áo  do Con- 
servatorio de artes e officios, abolido em a 852, para dar lu- 
gar aos Institutos industriaes de Lisboa e Porto, melhora- 
dos em 1864. A lei dos accidentes no trabalho vigora de- 
pois de 24 d'outubro de 1913. Em 1884 crearam-se as es- 
colas industriaes, melhoradas em 1886, i 887, r 90 I ,  1 g I I 

e 1913. E m  i852 creou-se o ensino technico agricola, me- 
lhorado em 1855, 1864, 1886, 1891, 1893 e 1911. 

O problema da habitação para os operarios, tão deba- 
tido nos povos cultos, já em 1769 mereceu a attençáo do 
Marquez de Pombal, e em 1768 foi ordenado á Mizeri- 
cordia de Lisboa o emprego de parte dos seus capitaes 
para a reparacão e reedificacão de casas para operarios. 
Mas depois foi descuidado este servico de administracáo 
publica, e apenas em r881 e 1888 se deram vantagens em 
favor das construcgóes para pobres, derrogadas em I 899 (I). 

A Companhia dos caminhos de ferro portuguezes tem 
uma tarifa especial para operarios, cuja vtda em Portugal 
é difficif. De 1888 a 1901 o prego da raqáo alimentar au- 
gmentou 25 O/O e depois o augmento d'alguns generos tem 
sido tambem grande, como o da carne, arroz e bacalhau. 
Os trabalhadores ruraes do norte teem diminutos salarios, 
aiimentam-se muito mal. Vive ali uma familia de cinco 
pessoas com 98800 por anno. No Alemtejo um creado de 
lavoura tem 3320 de ordenado mensal e com comedorias 

ganha por a m o  brtoo.  No mm é necessarb que traba- 
lhem e ganhem saiario a mulher e os  filhos (que não v-50 á 
escola) para adquirirem o m i n i m  da subsisrencia familiar. 

Em 1889 foi mandado fazer um inquerito ás  industrias 
nacionaes, qye em 1890 foi dividido em inquerito de ga- 
binete e inquerito directo, como base. A beneficencia é 
realizada em Portugal no Albergue dos Invalidas, Cosi- 
nhas economrcas, Assistencia nacional aos tuberculosos, e 
outras instituiçóes. 

As reclamacóes sociaes teem sido feitas na imprensa 
operaria que em Portugal existe desde r850 (&h0 dos 
Operarios), mas j A  em i836 se publicava o Jornal dos 
Artzstas. sobre instrucção profissional. E m  1879 fundou-se 
a L'oq do Operario que hoje representa um grande poder 
de pensamento e de associaqáo. O s  congressos, comicios 
e conferencias dos operarios iniciaram-se em 1865. Ao pri- 
meiro Congresso socialista portuguez realizado em 1877, 
seguiram-se outros em 1841, 1882, ~ l g z  e 1-13. 

Em 1893 realisou-se um congresso de cooperativas, a 
que se seguiram os congressos operarios de 1895, 1897, 
1903, e em 191 I realisou-se o plimeiro congressonacional 
de mutualidade. Ja em r876 se realisou um comicio ope- 
rario 2 seguiram-se outros em 1881, 1882, 1887 (contra as 
11cenps para trabalhar), 1888, 1891, 1893, 1897, 1898 e 
1913 (contra a carestia da vida e da renda 6 s  casaq. 

As conferencias operarias datam, entre nCIs de 1839, e 
na =Sociedade dos Artistas Lisbonensess, de 1879. Em 
iRS4, em 1894, 1896, 1893, 1902 (Fuschini), 191 I e 1913 
realisaram varios propagandistas notaveis conferencias sobre 
o valor das reivindicaqóes sociaes, que em Portugal veem 
das doutrinas de Karl Marx, Lassalle, Benoit Malon e 
Kropotchine, reveladas nos partidos socialista, syndicalista 
e anarchista. As antigas confrarias e misericordias evolui- 
ram para as associaçóes de soccorros mutuos e para as  
cooperativas, e as corporagóes de artes e officios evoluiram 
para o syndicalismo, no qual os varios syndicatos das di- 
versas classes operarias se propóem destruir o Estado.bur- 
guez, quer seja individualista, quer se baseie no socialismo 
d'Estado (I). Infelizmente as organisaqóes operarias entre 

( i )  Dr. Caeiro da Matta, Habiiaç6espopulares. 
( I )  Dr. Guilherme Alves hloreira, 0 lucro. 



nós sáo simples aspiraqões, a que a pobreza geral dd 
maior força, mas carecem de methodo de trabalho, habitos 
de  associaçáo combativa e propaganda iliustradora. O povo 
portuguez ainda prefere, ou o regresso as velhas crencas, 
ou o entretenimento com a metaphysica politica, propicia 
a o  messianjsmo e á vida artificial de expedientes. Quando 
o Brazil proclamou a Republica, e deixou de mandar di- 
nheiro para Portugal, deu-se aqui a crise financeira e eco- 
nbrnica de 1891, de que resultou a circulacão fiduciaria in- 
convertivel. Depois o Brazil serenou; as  grandes obras do 
Rio de Janeiro deram muito dinheiro aos portuguezes, pe- 
las expropriações, e este dinheiro de novo creou abundancia 
em Portugal: em i 6  annos desappareceu o agio do ouro e 
b papel inconvertivel valorisou se até ao par. Mas conti- 
nuamos a náa saber produzir riqueza, dependentes do Brazil 
e dos productos ricos de S. Thomé. E m  .r906 a importz- 
@o para o consumo foi de 60:3gz contos, e a exportacão 
nacional e nacionalisada de 30593. Feito o balanco, vê-se 
que a balança commercial accusou um deficit de zg:7gg con- 
tos. A balança economica, porém, náo s e  inclinou assim 
porque ninguem nos dá productos se os não pagarmos. 

Mas pagamol-os com o dinheiro do Brazil, e esta vida 
artificial não deve prolongar-se. E' necessario ter vida pro- 
p r i a  Devemos triplicar a produccáo do solo. A agricultura 
carece de maiores cuidados, até para termos base segura 
para os tratados de commercio e para a organisag@o do 
regimen pautal. 

As pautas aduaneiras e os tratados de commercio são 
empregados como meios economicos e até politicos. Os 
Estados Unidos vão realisando um plano de tratados de 
comrnercio com todos os  Estados americanos, com um fim 
politico e economico, para conseguirem restringir o com- 
mercio do velho mundo na America e para crear a hege- 
monia da Nort'America em todo o novo mundo. 

A consciencia juridica dos povos modernos tende a crear 
a sociedade internacional, de caracter organico. A cidade 
aíltiga, que F .  de  Coulanges estudou, evoluiu para o muni- 
cipio medieval c d'este para o Estado centralisador, cerazico 
e metaphysico que modernamente, depois que em r850 a 
Turquia foi admittida no concerto das naqóes cultas, como o 
foi o Japão em 1899, tem pretendido internacionalisar-se, pelo 
tribunal da Haya, pelos congressos. pelos tratados, pela 

approximaçáo das Academias e Universidades e pela cons- 
tituiqáo &um direito publico internacional que só moder- 
namente encontrou o estadio social proprio. O seculo xx é 
caracterisado pela internacionalisaçáo, e os  anarchista? 
theoricos dizem que táo certo é ser o Estado uma inup- 
lidade e um anachronismo, que, assim como as  oaçóes bole 
vivem dentro da organicidade da humanidade, ou da socie- 
dade internacional, sem leis escriptas e sem auctoridades 
de sancçáo, assim tambem os individuos pbdem e devem 
viver vela simples approximaqáo esponfanea, apenas sob a 
influexkia das Consciencias cultas. 

Mas os  Estados ainda hoje vivem sem especificagóes 
funccionaes que Ihes deem movimentos faceis dentro + 
grande organismo da sociedade internacional, e a lucra in- 
dustrial e mercantil resolve se muitas vezes por meios ar- 
tificiaes, proteccionistas (i). As pautas servem as naçóes 
importadoras para defender a produccáo, como aconteceu 
entre nós com o regimen das pautas de 1892, quando, 
imitando-se a Franca, se entrou n'um rasgado proteccio- 
nismo perigoso, para defender os  productos da nossa in- 
dustria artificiosa e para manter um preqo remunerador 
aos nossos trigos. O s  tratados de commercio teem sido 
pelos governos portuguezes utilisados para defender n o  
estrangeiro os vinhos portuguezes, mas um paiz só con- 
cede a outro favores especiaes em troca de outros espe- 
ciaes favores: é um contracto bilateral o dos tratados de 
commercio. Assim, os  Estados Unicos recebem do Brazil o 
assucar e o café com o beneficio pauta1 de 25 O/o, mas o Bi a- 
211 da o mesmo beneficio aos productos manufacturados dos 
Estados Unidos. Sáo a s  vantagens reciprocas. O s  antigos 
tratados de commercio (como o de Methuen). visavam a 
concessóes de monopolios comrnerciaes; hoje, os  mo- 
dernos tratados de comrnercio visam á recjprocidade de 
rantagens, com o tratamento de naqáo mais favorecida. 
hlas estes tratados teem-se generalisado tanto, nas rela- 
góes mercantis internacionaes. que as vantagens vão sendo 
cada vez menores. A Franca creou as  pauta rnaxima e a 
minima, mas vae applicando a minima a todos, e a pro- 
tecgáo egual para todos é illusoria, como base proteccio- 
-- 

( i )  Dr. Alvaro V~lIela, Dire~to internacional. 



nista. A reciprocidade é hoje a base dos tratados de com- 
mercio, mas Portugal carece de mercados para os seus 
vinhos, e náo rem que dar  em troca a esses mercados, 
mais que aIguns beneficias para materias primas, pais que 
tambem se propóe a 'protec~ão das suas industrias e da 
agricultura contra o baixo preço dos trigos exoticas. Pode 
n a  O Brazil ser bom mercado dos riossos vinhos, mas não 
podemos comprar lhe com favor pautal o seu café, porque 
tambem temos o nosso. Esta falta de especificacão produ- 
ctora difficulta e até impossibilita os tratados de cornmer- 
cio. Por isso no Brazil defronta-se o nosso commercla de 
exportacão com a contorrencia de nações mais favorecidas 
que afrontam os preços dos nossos vinhos, cuja exces- 
siva producção, sem possibilidade de mercados, poderia 
ser restringida pela substituiqáo das vinhas, por mais ven- 
daveis productos agricolas. E' necessario que o problema 
da exportaqáo seja visto de conjunto, e que não queiram 
as classes ou individuos sacrificar os interesses geraes, 
como ás vezes acontece com as pautas vigentes. 

O governo da Republica tem pretendido melhorar a situa- 
qáo economica do paiz. Depois de haver expulso as congre- 
gaçóes reli iosas, decretou a separacão dos defensores das 
egrejas do i stado, aboliu os titulos de nobreza, alterou o di- 
reito successorio e o familiar, estabeleceu o divorcio, refor- 
mou a contribuiqâo predial. Mas as más colheitas dos dois 
annos agricoIas de i912 e 1913 mais augmentaram o dese- 
quilibrio economico e moral, e por isso a emigracáo. Durante 
o seculo XIX ha os periodos do frio (1806-1820; 1836-1850; 
1876-i8go) e os de  calor (1821-1825; 1851-1875). E a pro- 
ducçáo agricola varia com aquelles periodos. Na Europa 
central e occidental verifica-se que a emigraqáo é maior 
nos annos humidos, salvas as razões moras. Nos ultimas se- 
cuios os periodos da humidade e do frio foram: 1705, i 740, 
1775, 1813 e 1850, e os de calor e secca foram: 1720, r 760, 
rjgo, 1830, 1860 e 1890. O facto é que a emigração euro- 
pea para a America do Norte, desde i805 a Igr I teve ac- 
centuadas oscilaqóes porque os periodos humidos são des- 
favoraveis B Europa e favoraveis á Nort'America, para a 
cultura dos cereaes. Mas o anno de 1913, que nâo foi em 
Portugal favoravel 6 cultura cerealifera, foi abundante em 
fructas. Em agosto de 1913 a fructa rendeu em Lisbôa de 
imposto de consumo 5 contos, para 1.051 $0 kilogr. A s  

melancias e melões renderam 3 contos (I .420:273 kilogr.). 
No mesmo mez de agosto o consumo de  Lisbôa (carnes, 
fructa, liquidas, combustiveis, e o real d'agua -azeite e 
carne de porco) rendeu á aifandega 189 contos. E desde r 
de janeiro ate 31 d'agosto de 1913 rendeu 1:628 contos, 
mais 6 contos de que em egual periodo de 1912. De 21 a 
28 de  setembro de igr 3 foram exportadas pelo mercado 
de Lisboa io:463 caixas com uvas, roo cascos com uvas 
esmagadas, 999 caixas com maçãs. 704 com figos e 4:577 
com tomate, no valor total de 17 contos. 

Poderia Portugal haver do commercio de fructas gran- 
des lucros. A Inglaterra, a Franca, a Allemanha e a Africa 
(por meio de canraras frias nas carreiras regulares esta- 
belecidas com os nossos portos), como já o fazem a Hes- 
panha, a Italia, a Argelia, o Cabo, o Natal e a Australia, 
senam seguros mercados para este ramo de commercio. 
Seria necessario aperfeicoar a cultura, o servico de emballa- 
gem e a propaganda. 0 s  tratados de commercio auxilia- 
riam o intuito, com <I tratamento de nação mais favorecida, 
sem dispensa da facilidade de transportes (abertura de ca- 
naes, wagons de camaras frias, fretes baratos de grande 
velocidade). O commercío de fructas seccas, principal- 
mente uvas, devería desinvolver se muito mais no Porto, 
Guimarães, Caldas da Rainha, Syubal, Elvas, Lisbôa e Al- 
garve, o que até a Turquia asiatica sabe fazer com os da- 
mascos em pasta, vendidos em caixas de aparencia artistica. 

A nossa exportaqáo de conservas vegetaes em 1905 foi 
de 97 contos, em 1906 de 91 contos; n'estes annos a ex- 
porraqáo de doce secco e em calda foi de 54 e 50 contos res- 
pectivamente. Esta decadencia não se justifica senão pelo 
abandono. A exportaqáo vinicola é de ~o:ooo contos, e com 
o natural monopolio dos vinhos generosos, do Porto e Ma- 
deira, se peIos tratados se evitarem as falsificacóes e imi- 
taqóes, e se soubermos substituir em Africa o alcool indi- 
gena pelos nossos vinhos communs, aquella cifra deve 
duplicar. O azeite deveria ser vendido ás fabricas de con- 
serva de peixe, com bom fabrico, neutro; mas, apesar 
d'algum progresso, ainda o importamos de Italia, e deviamos 
vendel-o ao Brazil, ás colonias, á Inglaterra, B Allemanha, 
á Bclgica, á Austria, a America hespanhola, á Nort'Ame- 
rica e ao Japáo, como o fazem a Hespanha e a Italia, em 
grandes valores. 



Portugal produz metade da cortiqa que o mundo con- 
some, e no entanto a Hespanha e a França auferem pela 
sua exportaqáo de cortiça tanto como Portugal. E' que nós 
exportamos a cortlca em estado de matei-ia przma. E' ne- 
cessario trabalhal-a, ate para desenvolver a industria fabril. 

E'de I .ooo:ooo hectares a area da cultura de cereaes em 
Portugal e de um milhão de toneladas n sua producçáo, 
alias incerta por causa do clima quente e-secco. A area 
cultivada de trigos será de  4~o:ooo  hectares, com uma 
producçáo de  160:ooo toneladas. Ora, com a melhoria de 
processos de  cultura, chegaremos a não carecer de impor- 
tar trigo e milho. Importamos ainda 25:ooo toneladzs de 
arroz (li700 contos), que vem da India, por via da Aile- 
manha, Inglaterra, Hollanda e Belgica. Deveremos cuidar 
da importacão directa do arroz do territorio de Damáo, 
para embaratece- o producto, para evitar a saida do ouro 
para o extrangeito, para proteger á nossa India e para 
facilitar a exportacão de  vinho para a India ingleza, via de 
Damáo. O problema da carestia da vida é tambem vivo 
em Portugal. O s  inglezes tratam de resolvel-o (Lloyd 
George) com medidas practicas; a simples suppressáo do 
imposto do consumo não dá resultádo. Os nort'america- 
lios, pelo bi l i  Underwood, franquearam as alfandegas aos 
generos de primeira necessidade, e assim os trusts não 
podem fixar os altos preqos, batidos pela concorrencia ex- 
rrangeira; e estabeleceram o imposto de rendimentó pro- 
gressivo, de que estão isentas as pequenas fortunas. 

O s  abundantes pastos de Entre Minho e Douro, das 
Beiras e dos campos do Ribatejo facilitam a industria dos la- 
cticinios e nas regióes incultas as forragens tornariam facil 
o desenvolvimento da industria da creacáo de gados, como 
o tem feito a Hespanha, para abastecimento de carnes, e 
outras industrias. Para o Brazil e colonias, sobre~udo, pode- 
riamos exportar laciicinios. Importamos no entanto i 70 con- 
TOS de queijos e 1:200 de lá, cuja producqáo nacional é 
apenas de 5 milhões de kilogrammas. Podemos e devemos 
triplicar a producqáo agricola e o respectivo commercio. 
Temos 30 O/O de solo da metropole inculto, e as colonias não 
poderão attingir a devida prosperidade ernquanto a rnetro- 
pole não fÔr.cultivada e o credito agricola desenvolvido ( I ) .  -- 

( I )  Xnselmo de Andrade, Portugal econo~nico. 

Ora os rendimentos das linhas ferreas do Estado accu- 
sam desde I de janeiro até ro de setembro de 1913, no 
Sul e Sueste- S : ~ I Q  contos, menos 29 contos que em 
egual periodo de I 91 2 ;  os do Minho e Douro - 1:377 con- 
tos, mais 85 contos, e os generos entrados em Lisboa em 
agosto de 1913 pagaram de !rnposto 1s3 contos. O incre- 

ser malor. mento economico podia e devi- 
A pesca não está prospera. As linhas ferreas não teem 

1% agons frigorificos que internem o peixe; a pesca do baca- 
lhau da Terra  Nova ainda pode progredir. O fabrico de 
conservas de peixe é importante: occupa ro:ooo operarios 
e produz 20 milhóes de kiiogrammas. 

Emquanto náo é possivel desenvolver a marinha rner- 
cante, aproveitemos o facto de Lisboa ser o natural caes 
da Europa: pelos bons hoteis, pontes-caes, linhas ferreas e 
gares apropriadas straiamos os grandes paquetes que fa- 
zem carreiras entre a Europa e a America do Norte e Sul, 
Africa e A~stralia,  porque, sem os mendigos e a explora- 
qáo dos cocheiros, Portugal deve vir a ser uma incompa- 
ravel estaqáo de verão e de inverno. O s  fretes baixarão 
pela natural concorrencia. E abrindo-se os  canaes que li- 
gassem o Tejo, o Mondego e o Douro, os transportes fica- 
vam facilitados e a agricultura progrediria: seriamos assim 
um paiz rico e ordenado, digno de receber os estrangei- 
ros. 

Aproveitemos as vantagens naturaes e os esfor~os já 
realisados na construcqáo de linhas ferreas,, pontes, estra- 
das e portos. Lembremo.nos que Portugal e maior do que 
a Hollanda, a Belgica, a Suissa e a Dinamarca, e no en- 
tanto o nosso cornmercio de exportaqáo é 25 vezes menor 
do que o da Hollanda, 17 vezes menor do que o da Bel- 
gica, 7 do que o da Suissa, e 3 do que o da Dinamarca. 

3 tratado de cornmercio e navegacão com a Allema- 
nha (30 de novembro de 1909) deveria ser o inicio &uma era 
nova para o nosso cornmercio exterior. Por  aquelle ':atado, 
os productos portuguezes teem o tratamento da naqao mais 
favúrecida (pauta minima), e foram declaradas abusivas as  
designaqóes dos vinhos Tarragona-Port, Port-Greg, Aus- 
tralian-Port, que tanto prejudicam os nossos vinhos do 
Porto. Por  decreto de 26 de setembro de 1913 e para evi- 
tar os prejuizos de haver caducado o tratado luso hes- 
panhol de 27 de margo de 1893 e convenio de 29 de ~3 ju- 



riho de 189-3, ficaram subjeitas ao regimen da pauta de 17 
de junho de 1892, com as ulteriores modificacóes, as tro- 
cas commerciaes entre Portugal e Hespanha. Ora de ja- 
neiro a maio de 1913 foram despachados em Lisboa para 
o extrangeiro e colonias 3.402:535 litros de vinho branco 
no valor de 195 contos, .j.603:311 Iitros de vinho tinto no 
valor de 340 contos. Este movimento indica que deve pro- 
curar-se por tratados de commercio assegurar os merca- 
dos dos nossos vinhos. Reparemosna attitude da Hespanha. 

E as cooperativas, de producçáo, de circula;áo e de 
consumo, teem-se desenvolvido em Portugal, o que prova 
que as classes trabalhadoras se vão educando. E m  Ingla- 
terra as cooperativas teem tres milhões de socios e dez de 
consumidores, e fazem um negacio annual de 650 mil con- 
tos, o que lhes permittiu federarem-se e fundarem um ar- 
mazem como o U'holesale, com succursaes em todo o 
mundo. O congresso internacional contra o chanzage em 
Gand e o congresso socialista de Ieila, acabam de pro- 
var que o internacionalismo e o estudo das leis economi- 
cas caracterisam as ultimas tendencias das reivindicações 
sociaes e que entre nos temos vivido mais da suggestáo 
do que da refiexáo ( I ) .  

Pela importação suprimos o nosso dejlicit das subsis- 
tencias. Devemos augmentar a producqáo do trigo e cuidar 
da da beterraba para evitar a importaqáo do assucar;-te- 
mos muiio a fazer em favor da hydraulica agricola, até 
para conseguir prados permanentes, de que deve provir 
o gado para a ahmentacáo e para a agricultura. Necessa- 
rio é que se desenvolva entre nos a arte de procurar mer- 
cados, e que se desenvolva o credito agricola e industrial, 
pelo uso dos meios de economisar numerario {Clearing- 
Houses - Cash-credit - Caixas Raiffeisen, cooperativas 
Schulze - syndíca:os agricolas). Carece tambern a agricul- 
tura da confec~áo do cadastro e da reforma do regimen 
hypotbecario. Mas, sobretudo, do que carecemos é de 
preparar a populaçáo para a hcta da vida. 

( i )  B. Telles, O problema agricola. - Commercio e navegaç8o de 
1897 a 1905. - Bol. conr. e marit. de 1898 a 1907.-Vic. Miceli, Prin- 
crpii fond. di dir. const. generale. 

Primeiro periodo 

A formação do remo de Portugal; sua constttutçáo economica; 
condtcóes da sua existencta; dutrtbtirção das terras; ele- 
mentos vartos da populaçáo; agricultura; trtbutos. 

CAPITULO I - O  territorio e a populacáo- O poder real. 
C A o T U L O  11 - O  povo; o clero e a n6bresa-Osmunici- 

pios 
CAPITLLO 111 -Agricultura; mercados; indusrria; commer- 

cio; navegacáo; impostos; moeda; minas; pesca. 

Segundo periodo 

Os descobrimentos; a aventuro e o mercanfilisnzo; riquera de 
alem-mar; sexs efeitos no retno; agricultura; industrta; com- 
mercio; moeda; tributos; origens da divida publica. 

CAPITLLO I - A colonisacáo - O commercio do Oriente 
CAPITULO I1 - A  India -b Brazil- A decadencia. 
CAPITULO 111 - Estatisticas- Producáo agricola; irnporta- 

$áo e exportacáo-As terras incultas; a pesca; impostos; as 
minas; o sa1;a divida publica; a moeda. 

Terceiro periodo 

Ternpos modernos; estado das pessoas e da propriedade; 
agricultzira; industria; commercio;politica com- 

mercial, navegação; minas do Bragii; moeda; rendimenios 
nacionaes; tributos; dtferentes estados da divida pubftca. 

CAPITULO I - A sociedade - O governo - A riqueza pu- 
blica. 

C W I T G L O  I1 - Politica commercial- As invasões e a de- 
sordem -A desamortisação da cerra. 



CAPITLÍLO I í i  - Extincáo d o  papel moeda - A lavoura - 
Conversão da divida - Reforma das contribuicães - A 
confusão. 2-1 6 

Quarto periodo 

Actualidade; estado das pessoas e da proprredade; pop~11açZo; 
~migraçáo; ngricuirura; indz~strie; commercio geral; pautas 
e tratados de commercio; commercio espectai; nnvegaçáo; 
mo~drr; custo da vida; salarios; reclamações socfaes; iegis- 
lacáo operaria; tri'óutos; forfunn naciona[, balatzço do  de- 
ve» e shaver» da naçáo. 

CAPITULO I -As obras publicas-O fomento-As colònias. 289 
CAPITCLO I1 - A rnetropole e as provincias ultramarinas. 312  
CAPITULO 111 - Agricultura- O credito - -4 industria - O 

commercio-A educacão; a populaqáo; os salarios- O des- 
equihbrio. 3 3 2  
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